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Além das muitas ressonân- 
cias com meu próprio traba- 
lho, apreciei em Olly a maneira 
como você consegue tecer (e a 
metáfora da tecelagem, claro, 
não é trivial em um livro onde 
os tecidos estão tão presentes) 
uma pluralidade de dimensões, 
ao revelar a multiplicidade de 
problemas contidos em uma 
vida individual graças ao ema- 
ranhado de história cultural, 
sociologia e antropologia. Con- 
segues assim restituir, sem re- 
ducionismo, a heterogeneidade 
e mesmo, por vezes, o carácter 
contraditório destas diferentes 
dimensões de uma existência 
ao mesmo tempo que de um 
contexto | histórico-geográfico, 
análogo nisso a esta misterio- 
sa “modernidade rústica” da 
qual, finalmente, graças a você, 
entendi o significado: “uma ên- 
fase na fauna e flora tropical e 
/ ou brasileira, bem como a revi- 
são do Romantismo para incluir 
nele não a ideia de uma iden- 
tidade nacional brasileira, mas 
a ideia de uma modernidade 
da produção popular. O termo 
rústico apareceu neste período 
como uma alusão a essa mistu- 
ra contraditória” (p. 331). 

Por fim, admirei a riqueza e 
a diversidade dos autores nos 
quais você se apoia, e que fo- 
ram ou ainda são para mim os 
pilares do meu pensamento: de 
Baudrillard a Becker e Bourdieu, 
de Clifford a Despret e Douglas, 
de Elias a Gell, de Goffman 
a Ingold, de Latour a Pollak e 
muitos mais. Estamos, definiti- 
vamente, em territórios intelec- 
tuais comuns, que cada uma de 
nós pesquisa à sua maneira. 
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|. Grupos étnicos, raciais 


Em 2013, Erika Hasenberg lançou um livro infantil com 

as histórias que ela inventava. O título “Raconta ancora” 
(Conta de novo) foi uma homenagem às crianças da família. 
A primeira história que inventou para seu sobrinho, René 
Reinheimer, estava lá. Quando me entregou o exemplar em 
2014, última vez que estivemos juntas, ela disse orgulhosa: 
“ele sempre me pedia para contar de novo”. O livro acabou 
sendo uma homenagem aos seus filhos e também a mim, 
que pedi tantas vezes para que ela contasse mais uma vez a 


história da família. Dedico este trabalho a ela (in memoriam). 


Dedico também a meus pais, Ivone e René, herdeiros 


da sensibilidade artística e social de Olly e Werner. 


E sobretudo, a Olly e Werner, cujo cuidado na guarda 


de si me permitiu reencontrá-los e recontá-los. 


Quanto tempo cabe na biografia de uma pessoa? 


Virginia Woolf, 2014a 
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1 Disponível em: <https://cgnetworks.org/books/publishers-prize>. 


críticos redigidos por Clecius Campos Corrêa, Ilana Selzer Goldstein, Luena 
Pereira Nunes, Maria Lúcia Bueno e Nathalie Heinich, além de uma apresen- 
tação escrita por Luiz Fernando Dias Duarte. Graças a eles devo a inserção de 
Olly no contexto de modernização da imprensa escrita na década de 1960 e a 
vinculação das trajetórias dela e de Werner aos dias atuais, costurando alguns 
dos temas aos seus contextos contemporâneos, que também incluem debates 
suscitados pelos temas da raça e do gênero no campo das Ciências Sociais. É 
um privilégio ter vocês nesse projeto. 
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APRESENTAÇÃO 


Luiz Fernando Dias Duarte 


ma artista consagrada em seu tempo, um casal de refugiados europeus, o 

cenário político e artístico brasileiro entre os anos 1930 e 1980 — mais uma 

antropóloga comprometida em entender os caminhos da modernidade. A 
esta se deve o desvelamento minucioso de uma trajetória humana altamente reve- 
ladora de suas circunstâncias: as de sua origem, de seu tempo, de seus projetos. A 
Olly do título é sua avó, o fio principal da meada perseguida com perseverança e au- 
todomínio. A antropologia, que se iniciou no trato das sociedades mais “exóticas”, 
hoje se aplica aos mais próximos materiais; usando, porém, da mesma técnica do 
“estranhamento” em relação ao mundo. O olhar reverente da autora não lhe tolda 
a consciência imperturbável, que vai situando cada passo dos “nativos” à luz dos 
melhores recursos da ciência social contemporânea. 

Olly Reinheimer, nascida Olga Blank, foi uma artista versátil, experimentalis- 
ta, companheira do modernismo tardio da arte brasileira, feminista ao seu modo. 
Assim surge, das análises precisas de Patricia, um personagem revelador. A produ- 
ção multiforme e a fama usufruída por Olly até o final do século passado reemer- 
gem com nitidez à luz de um painel impressionante da vida artística brasileira ao 
longo de cinco décadas cruciais para a nossa modernidade. Sempre na companhia 
de seu lúcido e militante marido, formou esse “casal de imigrantes judeus alemães 
que chegaram ao Brasil em meados da década de 1930”, como o descreve a autora, 
e participou dos meandros públicos da “criatividade” em ebulição àquela época. 
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A análise de Patricia deslinda os múltiplos nós da identidade e da trajetória 
dessa artista, usando ao mesmo tempo as nuances sutis de sua “memória de 
infância e adolescência”, a sua provada compreensão antropológica do mundo 
da arte, a sua pertinácia na investigação empírica, e a sua maestria no uso dos 
instrumentos das ciências sociais. 

Aqui se encontram, ao mesmo tempo, uma antropologia das trajetórias (e 
da memória), uma antropologia das coisas (e das transmissões), uma sociolo- 
gia da arte (em todas suas acepções). Mas sempre com o toque original da auto- 
ra, que brilha — como um exemplo entre muitos — em sua análise da relação 
do “colecionismo” de arte com o “estilo de decoração dos espaços domésticos” 
das camadas médias em ascensão naqueles anos de grande transformação. 

Patricia Reinheimer já publicou textos notáveis sobre distintos aspectos da 
história do campo artístico nacional, desde sua tese de doutorado defendida no 
Museu Nacional. A contribuição deste novo livro, que já conta com uma premiada 
versão publicada em inglês, adensa com grande vigor a compreensão das articu- 
lações do campo artístico (e político) a partir dos meandros de uma trajetória de 
vida. Este é, sem dúvida, um de seus maiores trunfos: fazer perceber como se en- 
tretecem as decisões, sucessos, reviravoltas, de uma vida pessoal com as circuns- 
tâncias sociais e culturais em que se desenvolvem. Não de modo determinista, mas 
certamente de modo articulado, entranhado. A produção concreta e a atmosfera 
moral de Olly servem, assim, como um prisma cristalino porque vazam as luzes de 
seu tempo. Conhecer as nuances das refrações individuais esclarece com brilho 
redobrado os matizes dos raios envolventes, gerais. E vice-versa. 

A distinção entre sociologia e antropologia não é um fato concreto; é uma pro- 
priedade situacional, de ênfase, tom, modalidade. Há uma contribuição mais so- 
ciológica no trabalho de Patricia, ao revelar as condições que, na sociedade, bali- 
zam e sofrem a influência do personagem acompanhado. Há uma contribuição 
mais antropológica na disposição em transportar a vida moral, o diapasão ou a at- 
mosfera em que tudo aquilo se banha, conformando o verdadeiro sentido percebi- 
do pelos “nativos” e retraduzido no corpo da análise. Transforma-se, assim, a obra 
em um crisol de compreensão de nossas próprias invenções pessoais. 


SOBRE MEIAS, MEADOS 
E BORDADOS 


“Acordava ainda no escuro, como se ouvisse o sol chegando atrás das beiradas 
da noite. E logo sentava-se ao tear. Linha clara, para começar o dia. Delicado 
traço cor da luz, que ela ia passando entre os fios estendidos, enquanto lá fora 
a claridade da manhã desenhava o horizonte”. 

Assim começa “A moça tecelã”, conto de Marina Colasanti (2004). A histó- 
ria fala de uma mulher que tecia tudo que precisava. Acabou tecendo também 
o tempo da solidão. Para superar, teceu um marido. Mas o rapaz, percebendo 
o poder do tear, quis palácios, roupas vistosas, cavalos brancos. Ela assim se 
viu tecendo, sem descanso, para satisfazer os caprichos dele. Mas, sem perce- 
ber, teceu também a tristeza, a falta da simplicidade, do bem-estar sozinha. 
Esperou a noite e, enquanto o marido dormia, sentou no tear, pegou a lança- 
deira e começou a destecer aos poucos tudo que construíra. É sobre histórias 
de tecelãs que a narrativa deste livro trata, mais especificadamente sobre uma 
tecelã emaranhada em outro universo de significados. Entretanto, enquanto 
Colasanti usa a metáfora da tecelagem para falar de uma liberdade feminina 
fora das convenções do casamento, a trajetória de Olly mostra que liberdade e 
subalternização não são necessariamente opostas e que a exibição extravagan- 
te do direito à ambiguidade é uma das formas através das quais grupos privile- 
giados tecem novas posições sociais. 
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Na década de 1960, começou a despontar no Brasil um nome ligado à arte e 
à produção de tecidos, roupas e objetos decorativos. Olly Reinheimer misturava 
à tecelagem diversas outras técnicas, como a costura, a pintura, o bordado e a 
gravura. Para além do vestuário, ela também tecia fibras de cascas de árvores, le- 
gumes e mesmo velhos chapéus de palha quando produzia papel artesanal. Sua 
produção têxtil circulou, principalmente, no Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Ho- 
rizonte e Curitiba (e alguns países da América Latina), apresentada em Museus 
e Galerias de Arte Moderna. Até o final da década de 1970, as coisas produzidas 
por essa artista foram associadas implícita ou explicitamente, cada vez mais, à 
modernidade, à natureza tropical, à sensualidade feminina e à brasilidade. 

Embora seu trabalho tenha tido destaque, ela deslizou rapidamente para o 
esquecimento após sua morte e, portanto, pouco se conhece sobre ela hoje. Des- 
te modo, apresentar sua trajetória é tão importante quanto analisar o contexto 
social no qual esteve envolvida. Por isso, recupero o percurso de sua vida social 
antes de seu ingresso no campo artístico e esboço também dois caminhos de in- 
terpretação do contexto e de sua trajetória profissional: o papel do colecionismo 
na constituição de um estilo de decoração dos espaços domésticos, estruturante 
de uma subjetividade de camada média branca intelectualizada nas décadas de 
1960 e 1970 no Brasil, e uma leitura feminista sobre o papel da produção têxtil e 
das artes decorativas no processo de institucionalização do design no Brasil. 

Para realizar a análise, aproveito a definição de produção têxtil formulada 
pela museóloga Teresa Cristina Toledo de Paula (2006). Essa produção não se 
refere a toda e qualquer coisa produzida total ou parcialmente em tecido ou 
fibras, mas restringe-se aos objetos cuja base de sustentação seja um produto 
flexível resultante do entrelaçamento de fios. Essa definição é mais ampla do 
que tecidos, podendo incorporar outros objetos como tecelagens feitas de pa- 
lha, por exemplo, mas restrita o suficiente para não conter coisas feitas predo- 
minantemente de outros materiais, como plumas ou madeira. 

O início dessa investigação está relacionado à casa em que Olly viveu grande 
parte de sua vida, com seu marido. Tendo sido fotografada em revistas de deco- 
ração e mencionada por diversos entrevistados — abrigando o acervo aqui usado 
para a investigação e produzindo variadas reações entre os parentes das gerações 
seguintes —, foi possível acompanhar algumas transformações desse espaço do- 
méstico que contribuíram para perceber a conquista, ao longo do tempo, de um 
reconhecimento profissional que se espelhava dentro de casa, mas para o qual 


a organização desse espaço doméstico também contribuiu para construir. O lar 
do casal Olly e Werner Reinheimer permitiu observar perspectivas sobre relações 
de gênero complementares àquelas aparentes no espaço público, mas também 
a valorização do colecionismo privado como tecnologia social de construção de 
subjetividades e de uma identidade de classe média branca, a partir de conjun- 
tos de objetos particulares produzidos por grupos étnicos específicos. Essas coi- 
sas foram usadas como referência na produção têxtil de Olly. 

Esse livro é resultado do projeto de pesquisa e organização do acervo de 
documentos desse casal de imigrantes judeus alemães que chegaram ao Brasil 
em meados da década de 1930 (fig. 1 e 2). Trata-se de duas histórias que só se 
cruzaram depois que ambos atravessaram o Atlântico. São duas pessoas com 
trajetórias distintas, mas com uma vida conjugal de 47 anos. 

Não há a pretensão de tratar de ambos. Se a militância política de esquerda 
de Werner! pode parecer, para alguns cientistas sociais, como mais relevan- 
te, foi a contribuição de Olly para a arte, o design e a moda no Brasil que teve 
maiores implicações para a dimensão da vida social. Sua vida pública permitiu 
acompanhar seus movimentos e garantir uma quantidade significativamente 
superior de informações sobre ela, constituindo, assim, o eixo escolhido para 
análise do acervo organizado. 

Ainda assim, estou falando de duas pessoas em um relacionamento de qua- 
se cinquenta anos e que, portanto, se constituíram mutuamente na medida em 
que envelheceram juntas e continuamente participaram no vir-a-ser uma da 
outra. Essa dimensão de constituição mútua e processual do mundo, a qual se 
refere Ingold (2011), tem intensidades distintas dependendo da forma, tempo- 
ralidade e da pujança do relacionamento. O casamento de Olly e Werner, como 
qualquer outro, teve dificuldades, mas foi também um relacionamento de par- 
ceria com influências mútuas em suas concepções de mundo e ações. Por isso, 
tomar conhecimento, mesmo que superficialmente, da trajetória e de algumas 
ações de Werner ajuda a compreender alguns interesses de Olly. 

As leituras e discussões sobre política, imperialismo e colonialismo que 
Werner empreendia dão base para a compreensão que faço sobre os trabalhos 
da artista. Ambos explicitaram uma relação próxima entre política e arte, an- 


1 Como existe mais de um Werner na família, reservo ao Werner Reinheimer o uso exclusivo do primeiro 
nome. Quando me referir ao outro usarei sempre acompanhado do sobrenome Hasenberg. Ver quadro 
de parentesco fig. 5. 
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tropologia e arte, arte e moda. Mas meu interesse primário foi o de compreen- 
der e analisar a artista, mobilizando a trajetória e os interesses de Werner em 
momentos necessários. 

Ela nasceu no alvorecer do século XX, filha de mãe solteira, e construiu sua 
autonomia financeira e social em um país estrangeiro que se tornou seu. Ainda 
que tenha alcançado reconhecimento social tanto por seu trabalho, como por 
sua personalidade, após sua morte, seu nome e produção foram paulatinamen- 
te esquecidos. Escrever essa história é lançar luz sobre mais uma mulher que 
ficou obscurecida, minimizando a dificuldade em encontrar subsídios para 
ampliar o conhecimento sobre a profissionalização de mulheres artistas. Ofe- 
reço aqui dados sobre sua vida e obra. Procuro assim construir mais um elo na 
corrente que fortalece o reconhecimento de trajetórias de mulheres artistas ou 
de uma história das mulheres no campo das artes. 

A luta social e política feminista não se trava apenas no tempo presente da 
atuação. Trata-se também de permanecer como símbolo de mulheres que ajuda- 
ram no passado a construir o presente, exemplo para novas gerações. Portanto, a 
própria questão de gênero precisa ser pensada no tempo e no espaço em relação 
à invisibilidade e ao reconhecimento, dimensões importantes dessa luta. 

Uma das vantagens de trabalhar com uma artista em torno da qual não se 
construiu uma fortuna crítica de forma estável e crescente ao longo do tempo 
é a maior liberdade na escolha da perspectiva e, através dela, analisar sua traje- 
tória e sua produção. Assim, ao invés de investir na tentativa de inscrevê-la em 
uma história da arte, a intenção é usar sua trajetória para compreender alguns 
processos de constituição de valores que conformaram os primórdios de um 
campo cultural, que coincidiu também com o início da institucionalização do 
design e da discussão sobre moda no Brasil. 

Autores/artistas consagrados têm em torno de si uma imagem socialmente 
construída por aqueles que os comentam. Dependendo dos pesos e posições 
específicas dos comentadores, seus comentários condicionam os sentidos das 
obras e as apropriações que elas sofrem ao longo do tempo. Essas apropriações 
criam representações, em geral póstumas, que se tornam reconhecidas den- 
tro do campo, mesmo que nem sempre sejam coadunáveis às proposições ori- 
ginais dos atores sociais às quais são relacionadas. Utilizar uma personagem 
marginal ao “campo artístico” (BOURDIEU, 1968) consagrado e ainda relativa- 
mente desconhecida no incipiente “mundo da moda” (SOUSA, 2012) me ofere- 


ce uma liberdade de escolha quanto ao modo de aproximação. Essa autonomia 
é, ao mesmo tempo, a face oposta da segurança do apoio em interpretações 
reconhecidas por pesquisadores respeitados. 

Por oposição a uma história da arte, cuja ênfase recai sobre os objetos, prio- 
rizei apresentar os processos históricos que constituíram certo emaranhado so- 
cial que tornou possível perceber as coisas sob um novo olhar, produzindo clas- 
sificações renovadas que, por sua vez, construíam novas narrativas, categorias 
sociais e coisas. Olly e Werner fizeram parte desse emaranhado e foram por ele 
tecidos, assim como ajudaram a tecê-lo. Isto significa assumir certo “filistinis- 
mo metodológico” (GELL, 2005), isto é, assumir uma atitude de indiferença em 
relação ao valor estético das obras de arte. O trabalho de Olly é então observado 
como uma propriedade emergente das relações entre os diversos elementos dos 
sistemas sociais nos quais circulou. Isso não é o mesmo que dizer que não tenho 
admiração por sua produção, mas que tento não usar meu sentimento pessoal 
para criticar ou subscrever os julgamentos de valor feitos por seus pares. 

Trata-se de não tomar as coisas de forma essencializada ou como resultado 
de alguma Weltanschaung, espírito do tempo, mas de tentar compreender as 
condições de possibilidade para o surgimento de determinados valores a partir 
de um conjunto de pessoas e coisas que compuseram nós numa malha social. 
Essa malha era o meio no qual se davam as condições de possibilidade para 
que a trajetória desse casal e o trabalho de Olly acontecessem. É o que o an- 
tropólogo Tim Ingold chamou de “fluxos do meio”: o mundo em movimento e 
devir, sempre incompleto e em contínua construção, tecido a partir das linhas 
vitais de seus componentes humanos e não humanos que costuram seus cami- 
nhos no emaranhado das relações nas quais estão enredados (INGOLD, 2011). 

Como foi que Olly e Werner aconteceram, que caminhos trilharam, que mar- 
cas deixaram? Parte do que foi usado para produzir essa interpretação se deve à 
minha memória de infância e adolescência como neta desse casal e “herdeira” 
de algumas de suas sensibilidades artísticas, posturas políticas e coisas. Não se 
trata, portanto, de fazer certo tipo de ciência objetiva, já que a desfamiliarização, 
em alguma medida, seria impossível. Ao contrário, compreender como eram 
aquelas pessoas foi, em parte, relembrar as experiências vividas com o barro, a 
tinta, a cola, o papel, o tecido, o lápis e a tesoura. Não se tratou estritamente de 
inventar uma interpretação, mas de levar em conta as relações íntimas com as 
ferramentas, os materiais e as referências usadas por Olly, Werner e algumas das 
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diversas pessoas que cruzaram seu caminho para compreender como eles se mo- 
veram ao longo do tempo, o que criaram e de que forma impactaram seu mundo. 

Os antropólogos Luiz Fernando Dias Duarte e Edilaine Gomes discutem o tra- 
balho com suas próprias famílias, usando o argumento de Marilyn Strathern, para 
defender como critério fundamental da pesquisa antropológica a busca do conhe- 
cimento do sentido das experiências originais na sua diferença com o sentido que 
“nós” mesmos damos a elas (2008, p. 27). Conhecer Olly e Werner em seu contexto 
não é o mesmo que falar de meus avós, ainda que ter convivido com eles a partir 
desse papel social tenha me oferecido um lugar privilegiado de onde observá-los. 

Desenhando em cima da mesa do ateliê, ajudando a coletar terra para fazer 
tinta, catar sementes ou produzir os novelos de linha e lã para as tecelagens de 
Olly, fui uma testemunha ativa de sua energia e improvisação criativa (INGOLD, 
2007). Incapaz de sentar-se para ver televisão ou conversar sem uma cesta de li- 
nhas e agulhas e um tecido nas mãos, parecia que a prática era o que produzia 
energia e vigor naquela senhora de cabelos brancos e aspecto jovial. No aparta- 
mento em que os dois moraram nas últimas décadas de suas vidas, os tecidos co- 
loridos secando espalhados por diversos cômodos às vezes cediam lugar aos fios 
que eram estendidos na roca ou usados no enorme tear. Outras ainda, essas co- 
res vivas eram trocadas pelos tons neutros de tintas feitas de terras ou de papéis 
artesanais. Esses últimos ocupavam o espaço físico, antes dos tecidos e dos fios, 
com o som do liquidificador que substituía a música clássica da vitrola, escolhi- 
da quase sempre por Werner. Qualquer que fosse a atividade, era uma constância 
o vai e vem do corpo redondo de Olly entre os cômodos do apartamento. 

Como superar o luto da perda desses avós? Segundo a filósofa e antropólo- 
ga Vinciane Despret (2011), somos praticamente a única cultura que pensa que 
“quando os mortos estão mortos, eles estão mortos”, produzindo um desliza- 
mento de sentido entre a primeira e a segunda parte da frase. No entanto, os 
mortos resistem ativamente ao esquecimento. 

Para realizar esse projeto com uma equipe multilocalizada, abri uma con- 
ta em um sistema de armazenamento de dados na nuvem, com um e-mail em 
nome de Olly Reinheimer. Para adquirir mais espaço, enviei convites para mi- 
nha agenda de contatos e recebi de volta uma única resposta: 

— “Quem sois?” 

Expliquei do que se tratava. A resposta tinha vindo de alguém que conhe- 
ceu a artista na década de 1980. Quando o encontrei, ele brincou: “Achei que 


finalmente tinha sido inventado o iGod, para nos comunicarmos com o além”. 
Essa anedota fala do poder das coisas em transformar realidades, confundir 
tempos e embaralhar espaços. 

Olly e Werner ficaram nos inúmeros objetos distribuídos pela sua casa e 
pelo mundo. Do apartamento, no Rio de Janeiro, por exemplo, todos que lá ti- 
nham estado perguntaram pela floresta que eles tinham cultivado na sala. Os 
dois inventaram assim sua volta. Gritaram de dentro das gavetas, das frestas 
dos tacos e das páginas dos livros. Quebraram móveis e invocaram fantasmas. 
E foi em resposta a essa reivindicação que apresento esse trabalho. 

O estímulo em concretizar esse projeto de investigação e reconstituição 
das trajetórias destes dois personagens se deve em grande parte a essas coisas 
e seus efeitos sobre mim e as outras pessoas (que passaram pela vida dos pro- 
tagonistas dessa história ou que tiveram contato, de alguma forma, com seu 
legado). Após a morte de Olly, o ateliê da artista, no apartamento do casal em 
Ipanema, foi mantido quase inalterado, ainda que Werner, que ali continuou 
residindo, tenha se desfeito de muitas das obras de arte”? e coleções que ela 
acumulou. Após a morte de Werner, o filho e os netos mantiveram a mesma 
conduta em relação à casa e às coisas que contavam a história do casal. 

Os dois morreram nesse apartamento. A última vez que abracei Olly, seu 
corpo, ainda quente, estava deitado no quarto onde escrevi partes deste livro. 
Parafraseando Duarte e Gomes (2008, p. 182), o apartamento “velou seu cor- 
po”. Essa morada foi ao mesmo tempo lugar de criação artística e morte, duas 
forças opostas em termos temporais, começo e fim, mas similares em sua re- 
lação com a sacralidade. A moradia do casal aparece assim como um templo 
familiar no qual os objetos são relíquias (HEINICH, 2009) que não deveriam ser 
profanadas. Templo de criação e de finitude, o apartamento era uma entidade, 
signo e significado. 


2 A compreensão de arte aqui adotada deriva dos escritos de Pierre Bourdieu, para quem “o produtor 
do valor da obra de arte não é o artista, mas o campo de produção enquanto universo de crença que 
produz o valor da obra de arte como fetiche ao produzir a crença no poder criador do artista. Sendo 
dado que a obra de arte só existe enquanto objeto simbólico dotado de valor se é conhecida e reconhe- 
cida, ou seja, socialmente instituída como obra de arte por espectadores dotados da disposição e da 
competência estéticas necessárias para a conhecer e reconhecer como tal, a ciência das obras tem por 
objeto não apenas a produção material da obra, mas também a produção do valor da obra ou, o que dá 
no mesmo, da crença no valor da obra” (BOURDIEU, 1996:259). 
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No aniversário de centenário do casal, três gerações descendentes se en- 
contraram ali e comentaram o que tinha mudado em termos de estrutura e de 
objetos, assim como contaram as relações que mantinham com essas coisas, 
histórias do passado e vontades do presente. O poder de evocação dos objetos, 
sua insistência na ocupação do espaço e rememoração de tempos e afetos foi o 
que levou a essa investigação. 

Se assumirmos a indistinção entre objetos e pessoas proposta pela so- 
cióloga Nathalie Heinich (2009) e pensarmos a noção de pessoa como uma 
função e não uma essência, os objetos e seus corpos cumprem a função “pes- 
soa” através da capacidade de suscitar a presença daqueles que um dia os 
possuíram. “Corpos”, então, refere-se tanto aos objetos como às pessoas que 
são rememoradas. 

Que tempos estão inscritos nesses corpos? Que corpos são esses inscritos 
no presente? Que circunstâncias fizeram com que chegassem ali? Que relações 
mediavam essas circunstâncias? Da Alemanha ao Brasil, do Brasil ao Peru, à 
Itália, à Grécia, à Espanha, aos EUA e de volta à Alemanha e ao Brasil, tantos 
percursos podiam ser contados. Proponho aqui uma “arqueologia das relíquias 
domésticas” (PERROT, 2011), tentando compreender através dos objetos a tra- 
jetória desses dois atores sociais, mas também através de suas trajetórias os 
sentidos desses objetos, lembrando que o trabalho arqueológico depende sem- 
pre dos vestígios preservados e sendo, portanto, marcado por pontos cegos. 

A posse dessas coisas é uma afirmação de pertencimento, mas não ao even- 
to e sim ao prestígio gerado pelo evento. Essa “narrativa de origem” suscitada 
pelas coisas é de fato uma genealogia, como sugeriu o sociólogo Thorstein Ve- 
blen, assim como qualquer coisa que evidencia que a riqueza está na família! 


3 Ciente do debate sobre os sentidos de “objeto” e “coisa” (Ingold, 2010, Brown, 2001, Latour, 2000), 
uso aqui os dois termos no sentido a eles conferido por Ingold e Brown para o termo “coisa”. Não tomo 
então a noção de objeto como algo a ser insuflado com agência a partir da intencionalidade de seu pro- 
dutor, mas da vida social atravessando todas as coisas e podendo ser percebida seguindo as linhas ao 
longo das quais as teias sociais se constroem e as trajetórias, de pessoas e coisas, acontecem. O termo 
“objeto” é então usado como um sinônimo de “coisa”, na tentativa de fugir à repetição cansativa na 
leitura do texto. 


4 Uso a noção de família como definida por Duarte e Gomes, isto é, “um recorte numa rede de pertenci- 
mentos relacionais assim definidos a partir de determinado ego ou determinada unidade doméstica” 
(2008:161) que aqui é sempre Olly e/ou Werner. 


há várias gerações. A função dos heirlooms (que significa ao mesmo tempo he- 
ranças e teares) é tecer, através de narrativas, um significado das relações de 
sangue às custas da história e da causalidade (STEWART, 1993). 

As primeiras pessoas procuradas para entrevista exclamaram: “eu ainda te- 
nho uma toalha que Olly fez para minha mãe. Nós a demos a meu filho e minha 
nora!”, “aquela bananeira ainda existe?”, “você ainda tem as peças pré-colom- 
bianas?”. Se as histórias desses objetos remetem à trajetória do casal, suas tra- 
jetórias individuais estão conectadas a diversas coletividades, contextos histó- 
ricos e sociais; falam de valores coletivos; morais e comportamentos. É dessas 
fronteiras entre memórias individuais e coletivas que tiramos o maior proveito, 
mas é aí também que precisamos estar atentos para compreender como nossas 
histórias são parte das histórias de outros. 

Arelação entre as memórias individuais e coletivas são variáveis de acordo com 
a escala do que é lembrado. As reconstruções de nossas memórias passam muitas 
vezes por linhas demarcadas e delineadas pelas lembranças de outros. Novas lem- 
branças enriquecem o quadro anterior, sendo apropriadas como parte de nossas 
memórias originais. Passamos, então, a ter dificuldade em distinguir nossas lem- 
branças de outras incorporadas através de relatos, imagens, documentos etc. 

Os objetos através dos quais contamos histórias também são enriquecidos 
pelas interpretações de outras pessoas. Erika Hasenberg, irmã de Olly, con- 
tou que Clara, mãe de ambas, tinha uma caixa onde guardava suas memórias. 
Como ela, todos temos nossos “baús”. Aos 86 anos, Erika transformou os seus 
em livro, Os baús (HASENBERG, 2012), com o qual contou sua trajetória de vida. 
Através dos objetos que aí guardamos recontamos histórias e nos reinventa- 
mos. Assim, essa pesquisa reconta e reinventa não somente Olly e Werner, mas 
todos aqueles que participaram desse processo de rememoração e invenção do 
casal e de si mesmos. Assim como me reinscreve no quadro de meus familiares 
e de meu campo de atuação profissional. 

Mesmo as pessoas que têm informações precisas sobre datas e endereços e 
que, portanto, parecem confiáveis em termos da fidelidade de suas memórias 
recontam as histórias a partir de novas interpretações. Alguns entrevistados 
relembraram o passado a partir de diários mantidos ao longo dos anos. Por 
serem escritos no calor do momento, os diários são bastante confiáveis em ter- 
mos de datas, locais e nomes de pessoas, ainda que a interpretação dos eventos 
seja sempre influenciada pelas vivências posteriores de seus autores. 
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O fato de ter feito uma primeira investigação acerca da trajetória de Olly, 
em 1998, e novamente voltar a ela, a partir de 2014, colocou algumas situações 
em que as histórias foram recontadas com versões modificadas, algumas vezes 
trazendo como parte da memória vivida do entrevistado algo que tinha sido 
acrescentado por mim no percurso da primeira pesquisa. Apresento aqui sem- 
pre a versão que pareceu mais fidedigna depois de cruzar dados. O acervo de 
documentos, vídeos e áudios é uma rica fonte e, a partir dele, outras versões 
certamente poderão ser concebidas. 

Quanto mais pessoais as lembranças, mais instáveis elas são. Os arquivos 
são, nesse sentido, importantes fontes de produção e estabilização de discursos. 
O arquivo Olly e Werner Reinheimer foi inicialmente um projetoº de Olly. Em um 
manuscrito, ela fala explicitamente em “meu arquivo” como o local onde encon- 
trar determinada informação. Esse arquivo pode ser interpretado como mais 
uma tentativa de legitimar seu trabalho artístico e dar visibilidade à sua imagem, 
imprimindo um sentido à sua trajetória e materializando seu investimento. Wer- 
ner também acumulou algumas coisas, mas, apesar de estarem todos em uma 
caixa (cartas, imagens e documentos), não parecia haver o sentido de sistemati- 
zação da memória implícito no termo arquivo, como no caso de sua esposa. 

No entanto, se o ato da realização da obra não é suficiente para garantir a 
historicização e a potência do fazer/dizer artístico, tampouco o é o “gesto arqui- 
vístico”. É necessário que esse gesto passe da dimensão privada para a pública. 
A organização desse acervo na forma de um arquivo público, objetivo do projeto 
do qual o livro é resultado, é um momento de rearranjo e controle das reminis- 
cências, enquadrando-a em um lugar de memória (POLLAK, 1992; NORA, 1993). 

É uma exigência do CONARQ — Conselho Nacional de Arquivos — siste- 
matizar a trajetória dos organizadores do arquivo como forma de justificar a 
relevância do mesmo. É nesse jogo de seleção e organização dos restos do pas- 
sado em um relato sistemático que fazem do arquivo um lugar de memória. 
Construir esse arquivo é também engendrar a história do casal, cristalizando-a, 
governando-a, controlando-a em um laboratório onde paradoxalmente a me- 


5 Quando utilizo em itálico, a noção de projeto diz respeito ao processo de individualização cuja esta- 
bilidade e continuidade depende da eficácia simbólica e política dos atores sociais em estabelecer a 
definição de uma realidade convincente, coerente e gratificante (Velho, 2003). No caso aqui desenvolvi- 
do, esse projeto estava relacionado, entre outras coisas, ao processo de construção de uma identidade 
profissional, uma carreira. 


mória se constrói. É nesse sentido que podemos pensar a memória como um 
espaço de disputas, onde símbolos são reificados e partes do passado são es- 
trategicamente dispostas para elaborar uma síntese. Esse lugar de memória 
é uma forma de inserção das trajetórias individuais de Olly e Werner em uma 
trama maior. Nesse lugar cruzamos dados, visualizamos a memória através das 
imagens e das criações artísticas e fabricamos um abstrato, padronizando rela- 
ções, mas também contribuímos para que não se perca no tempo, oferecendo 
subsídios para ser revista por outras pessoas a partir de novos enfoques. 

Com relação à temporalidade, os depoimentos e a investigação documen- 
tal desafiam contiguidades. Assim como as pessoas contam suas lembranças 
em um movimento pendular que vai ao passado e volta ao presente - a laranja 
italiana conheci através do menino que era nosso vizinho na Alemanha (déca- 
da de 1930) (...) aliás consegui comprar semana passada (na Itália, 2014), ainda 
que não seja época dessa laranja” —, também a investigação em documentos 
transita entre espaços não contíguos. A organização dessas memórias em rela- 
tos sistemáticos é então um recorte e colagem das informações obtidas a partir 
de idas e vindas a diversos lugares e tempos e, nesse sentido, uma arbitrarie- 
dade que por vezes deixa de lado associações poéticas. Mas é esse movimento 
pendular que desafia os sentidos (e a física), que reinventa os significados de 
quem conta e do que é contado. 

A memória é em parte articulada pelos indivíduos em função de seus per- 
tencimentos e suas experiências de vida. Quando decidimos investigar o passa- 
do, colocamos em movimento pessoas e grupos com investimentos, interesses, 
gostos e desejos distintos. Na organização do arquivo do casal, suas trajetórias 
foram compostas das memórias de pessoas dispersas pelo mundo e com his- 
tórias bastante diferentes, ainda que todas tenham vínculos mais ou menos 
estreitos com experiências de migração e manifestações artísticas. 

Essas pessoas conviveram com o casal 30, 40 e até 80 anos atrás, com todas 
as lacunas e reconstruções que isso acarreta. Ao longo dos ciclos de vida desses 
personagens aconteceram duas Grandes Guerras - ou, segundo Hobsbawm, 31 
anos de conflito mundial, entre a declaração de guerra austríaca à Sérvia, a 28 
de julho de 1914, e a rendição incondicional do Japão, a 14 de agosto de 1945 
— e uma revolução socialista que destruíram grande parte da história dos ci- 


6 Erika Hasenberg falando da Alemanha da década de 1930 e da Itália em 2014 (depoimento em vídeo). 
As palavras não foram exatamente essas, mas esse é o sentido de sua fala. 
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dadãos alemães — os arquivos alemães hoje são compostos em grande medida 
pelos documentos guardados pelos indivíduos — e transformaram profunda- 
mente a Rússia, ambos países de origem das famílias Blank e Reinheimer. 

Olly é o pseudônimo de Olga Helene Blank e o nome que a tornou reconhe- 
cida no mundo artístico brasileiro nas décadas de 1960 e 1970. Falar de sua tra- 
jetória é falar também da transformação subjetiva implícita nessa mudança de 
nome. Sem abandonar seu passado, Olga inventou um futuro. A noção de “noto- 
riedade retrospectiva” cunhada pela antropóloga Mariza Corrêa (2005) pode aju- 
dar a compreender como um renome adquirido pode lançar novas luzes sobre o 
passado de um personagem e ofuscar outro. No caso aqui analisado, o reconheci- 
mento da artista contribui para iluminar contrastes e semelhanças com as ações 
de outros personagens do campo cultural do período, indicando como algumas 
representações aconteceram por causa das trilhas seguidas por essas pessoas. Mas 
essa notoriedade também acabou por ofuscar a trajetória de seu marido que, no 
entanto, é essencial para compreendermos algumas escolhas da artista. 

Werner acompanhou sua esposa, na invenção de si mesma, com impor- 
tante papel. Acostumados como estamos a encontrar histórias nas quais as 
mulheres abrem mão de seus sonhos para acompanhar seus maridos, vemos 
aqui os dois caminharem lado a lado, um apoiando o outro, mas sendo Olly, 
na segunda metade do século XX, a principal protagonista de um enredo que 
ele provavelmente teria vivido de forma diferente, não fosse o sucesso profis- 
sional de sua esposa. Isso não o torna coadjuvante, mas aliado fundamental 
para a reconstrução mútua de suas subjetividades. A crítica ao apagamento das 
mulheres quando se fala da trajetória de personalidades masculinas torna pre- 
mente mostrar o processo coletivo da vida social. Isso inclui também falar do 
universo social de Werner e sua importância para que Olly tenha acontecido da 
forma como o foi. 

As trajetórias de Olga Helene Blank e Werner Siegfried Reinheimer come- 
çaram na Rússia e Alemanha, antes deles nascerem. Seus nascimentos e mor- 
tes acompanharam o breve século XX (HOBSBAWM, 2005) quase à perfeição, de 
1914, quando foi declarada a Primeira Grande Guerra, a 1991, com a reunificação 
da Alemanha e a dissolução da União Soviética. A diferença quanto à quantidade 
e à qualidade de informações disponíveis acerca de cada um dos dois e de suas fa- 
mílias se deve também ao interesse de Erika Hasenberg, irmã de Olly, na história 
familiar e sua capacidade de recontar com detalhes vívidos essa história em vídeo, 


cartas e e-mails e aos depoimentos escritos pela artista ao longo de seuúltimo ano 
de vida, quando estava fisicamente debilitada e impossibilitada de trabalhar. 

De Werner Reinheimer, ao contrário, discrição era exigida. Sua ativa par- 
ticipação política nas duas primeiras décadas de sua vida em uma Alemanha 
que se encaminhava para um sistema nazista, o obrigou a se refugiar em um 
país que, na época que ele chegou, vivia sob uma ditadura que durou até 1945, 
depois de um breve interregno, ingressou em outra, que o acompanhou quase 
até a morte. Seu posicionamento político à esquerda, assim como sua nacio- 
nalidade e sua identidade étnica exigiu reserva. Werner também não nos legou 
nenhum testemunho de si, a não ser as cartas trocadas com amigos depois da 
redemocratização do Brasil e a queda do muro de Berlim, ou seja, escritas nos 
últimos anos de sua vida, após a morte de sua esposa. Também não foi encon- 
trado nenhum membro de sua família que pudesse esclarecer sobre o passado. 
O que temos desse ramo familiar é então um conhecimento baseado nos docu- 
mentos, algumas suposições, testemunhos do filho, de alguns poucos amigos 
e nos depoimentos dados ao historiador Gerhard Brândle, que deram origem a 
livros e uma exposição sobre o grupo político do qual Werner fez parte. 

Ele deixou, entretanto, algo que se aproxima dos depoimentos escritos le- 
gados por Olly: além de alguns poucos artigos que escreveu sobre sua chegada 
ao Brasil e sobre contextos específicos, Werner sublinhou diversas passagens 
em um livro sobre os judeus de sua cidade (BRÂNDLE, 1985). Ali sua família é 
mencionada. As informações marcadas foram como um caminho através do 
qual segui a história que ele, literalmente, sublinhou. 

Talvez a maior tristeza da pesquisa foi chegar à cidade onde ele nascera e 
saber que a família de uma amiga de militância política da década de 1930 (fig. 
3 e 4)a proibira de conversar comigo, apesar de sua disponibilidade e lucidez 
para tal. Assim, fui impedida de ter acesso à única pessoa capaz de falar sobre a 
formação e juventude de Werner e sua história pessoal certamente contada nas 
diversas viagens que fez à Alemanha, nas décadas de 1960 a 1980. 

Diferentes interpretações são possíveis para essa postura da filha e da neta 
de sua amiga, já que não tive nenhuma explicação plausível. Como se pode per- 
ceber a partir do acervo, Klara e seu falecido marido, Karl Schroth se comuni- 
caram com Werner até 1992, ano da morte deste. Tratava-se de uma relação 
intensa mantida ao longo de 60 anos. A neta do casal Schroth questionou o fato 
de eu ter entrado em contato com a família através do historiador local que 
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recuperou a história do grupo político do qual participaram nossos avós. Seu 
incômodo me levou a imaginar que talvez alguma interpretação ou ação feita 
pelo historiador tenha desgostado os membros da família Schroth. Mas isso é 
uma suposição apenas. 

Outros autores já chamaram atenção para o papel das mulheres na siste- 
matização das trajetórias familiares (DUARTE; GOMES, 2008). Até aqui mostrei 
como foram as mulheres em todas as famílias que tomaram a dianteira quan- 
to à sistematização, controle e divulgação das memórias familiares. Ao longo 
do livro, aparecerão os nomes de incríveis mulheres que ajudaram a enrique- 
cer essa pesquisa: Erika e Monica Hasenberg, Noni Ostrower, Edith e Monica 
Weitzfelder, Paola Terranova e mesmo aquelas que controlaram e impediram o 
acesso às histórias familiares, como a filha e a neta dos Schroth. 

Talvez parte do desequilíbrio de informações em relação ao casal Reinhei- 
mer tenha relação com a presença de tantas mulheres no ramo familiar vincu- 
lado à Olly, em oposição à ausência do lado de Werner. A memória de Erika é 
fundada em um constante armazenamento e sistematização de informações 
que vão desde imagens e cartas trocadas por seus ancestrais, passando por diá- 
rios escritos e mantidos ao longo da vida, até investigações familiares na inten- 
ção de passar essa história à sua filha. 

Na semana que passamos juntas em 2014, Erika contou que fez com sua mãe 
o que eu estava fazendo com ela, motivada pelo interesse de sua filha. Ciente de 
seu papel de guardiã, declarou ser “a última memória histórica da família e a 
única que se interessa disso (sic)”7. Isso, em parte, foi resultado do aprendizado 
acumulado com os movimentos feministas sobre a importância da construção 
de si como forma de dar um outro lugar às mulheres, contexto distinto daquele 
no qual escrevia Virgínia Woolf (2004). Nessa história, recontada no início do sé- 
culo XXI, a desproporção de informações está a favor de Olly. 


7 E-mail de Erika Hasenberg a Patricia Reinheimer, em 1998 (CO-104). Nesse período, seu irmão Egon 
ainda estava vivo e alguns outros parentes dispersos pelo mundo também. Em 2014, quando cheguei à 
Massa Marítima, na Toscana, onde vivia, seu irmão havia falecido três dias antes. Provavelmente, ainda 
que triste, essa talvez tenha sido uma forma de recordar coisas que os dois tinham em comum. 
Quanto à gramática, Erika falava muito bem o português, mas frequentemente italianizava algumas coisas. 
Quase não tinha sotaque e se tivesse que ser confundida em termos de nacionalidade, o seria com italiana. 
Nunca a ouvi falar alemão, dizia que não era alemã. Tinha nacionalidade brasileira, ainda que seu passaporte 
estivesse vencido há muitos anos. 


A opção por tratar o casal Olly e Werner como uma unidade heurística, 
ainda que com material muito distinto acerca de cada um, refere-se ao fato de 
acreditar que além de terem passado dois terços de suas vidas juntos, a origem 
social, étnica e nacional dos dois era similar, assim como a experiência de fuga 
e de refúgio, o que faz com que aspectos da vida de um ajudem a compreender 
dimensões da vida do outro. Além disso, acredito que a militância e ideologia 
política de Werner tenham contribuído na escolha de alguns temas no traba- 
lho de Olly, o que talvez tenha facilitado sua inserção em um grupo de intelec- 
tuais de esquerda que estava definindo uma nova ordem de representações e 
hierarquias artísticas no período em que ela se dedicou à arte. 

Alguns atores sociais que participaram da teia de relações dos dois eram 
mais próximos de Werner, mas certamente impactaram também no trabalho 
de Olly. Muitos livros do acervo do casal indicam caminhos de interpretação 
para a atuação da artista. Alguns deles certamente eram dele. Assim, ainda que 
essa análise se debruce majoritariamente sobre a produção artística de Olly e 
sua contribuição para a compreensão da formação de novos campos profissio- 
nais no Brasil, Werner está sempre presente nas entrelinhas. 

A relevância do casal está no fato de suas trajetórias terem acompanhado inten- 
sos climas políticos desde a Primeira Grande Guerra até a reunificação da Alemanha. 
Entre um e outro evento, Olga e/ou Werner se envolveram com grupos de militância 
política contra o antissemitismo alemão; chegaram ao Brasil durante um período de 
ditadura no qual a elite administrativa do Estado era simpatizante do nazismo; apro- 
ximaram-se de políticos socialistas e comunistas; testemunharam os impactos da 
Segunda Guerra; ingressaram no campo artístico e contribuíram para a construção 
e legitimação de um campo cultural no qual o meio e a mensagem eram a produção 
popular e indígena brasileira, viveram a ditadura civil-militar; testemunharam a vol- 
ta da democracia; a dissolução da União Soviética e a reunificação da Alemanha. 

Eles viram o alvorecer e o apagar desse século marcado pelo impacto da 
Revolução Russa que naturalizou a ideia de um mundo definido “pela oposi- 
ção entre “capitalismo” e “socialismo” como alternativas mutuamente exclu- 
dentes, uma identificada com economias organizadas com base no modelo da 
URSS, a outra com todo o restante” (HOBSBAWM, 2005, p. 14). Contribuíram 
para legitimar a ideia de um país formado pela diversidade étnica e cultural, 
interpretado, por um lado, como reforço da ideologia da miscigenação como 
constitutiva da identidade brasileira, por outro, como forma de reconhecimen- 
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to da contribuição dos diversos grupos subalternizados na formação de um 
Estado Nacional brasileiro pluriétnico. Testemunharam, também, o início do 
movimento feminista no Brasil. Muitos dos eventos que aconteceram nesse sé- 
culo estão indicados nos documentos do acervo do casal. 

Selecionei e estabeleci relações entre os documentos e os depoimentos da- 
queles que conheceram os dois, procurando me manter nos limites factuais. 
Procureiverificar as afirmações e autenticar os fatos. Quando isso não foi possí- 
vel, procurei esclarecer no texto se tratar de inferência ou suposição. Tratou-se 
de um ofício intelectual (WRIGHT MILLS, 2009): Separar, classificar, descobrir 
conexões, digitalizar, fotografar, mapear os documentos, contatar as pessoas, 
insistir para entrevistá-las (nem sempre com êxito), foram algumas das ativi- 
dades que esse ofício exigiu e, por causa delas junto com minha memória do 
passado, foi possível construir as interpretações que aqui apresento. 

Quando os objetos são patrimônio privado e parte de ilusões situacionais 
(LOPES, 2017) eles existem dentro de um regime de grandeza dos afetos que os 
faz participar e os insere na trama cotidiana do tempo, relativizando o momen- 
to de criação frente aos novos significados constantemente incorporados. Esse 
relativo apagamento do momento inaugural pode ser visto através da analogia 
com o desgaste natural que a luz e as intempéries impõem às coisas expostas ao 
convívio. No preparo desse acervo para doação a uma instituição de preservação, 
as condições ideais de acondicionamento procuram manter as coisas intactas, 
congelando-as no tempo. No entanto, essa cristalização é também a inserção em 
um novo registro temporal, no qual os sentidos que ali se imprimem não são 
mais os do convívio singularizado, afetivo, da família e dos amigos, mas o da his- 
tória e sua relação com outros eventos, patrimônios de uma ilusão coletiva (LO- 
PES, 2017). Um exemplo disso, é o envio das imagens dos trabalhos de Olly para 
serem incorporados em uma pesquisa sobre arte e moda das décadas de 1960 e 
1970, em realização pelo comitê do vestuário do ICOM — International Council 
of Museums, Conselho Internacional de Museus. É com histórias consagradas e 
já cristalizadas a partir de vieses específicos que seu trabalho vai sendo constituí- 
do como parte de uma “história da moda no Brasil”. 

A organização do acervo do casal está inserida em um processo amplo, em 
certa medida, inverso ao processo de construção do apartamento onde o casal 
habitou nas últimas décadas de vida como lugar de memória. A organização 
desse acervo foi como retirar da habitação a memória familiar e sistematizá-la 
de forma a que os documentos possam contar essa história em outros lugares 


- físicos e simbólicos. Com isso, a moradia que antes era permeada pela pre- 
sença física e simbólica de Olly e Werner, se esvaziou dos elementos nos quais 
essa memória se ancorava e foi preenchido com novos objetos, novas vivências 
e novas histórias a eles vinculados, ou não. 

A mudança dos objetos acarretou também uma modificação na configura- 
ção afetiva do apartamento. O fato de que cada espaço da casa não estava mais 
habitado pelo casal Olly-Werner transformou-o em um imóvel, como outro qual- 
quer, frequentado, também, por pesquisadoras, arquivistas e bibliotecárias (tem 
sido um projeto realizado quase estritamente por mulheres). A aura das cores, 
dos odores, das texturas, idiomas, sabores e lembranças foram aos poucos sendo 
concentradas em um dos quartos, onde fica o acervo, que passou a simbolizar 
as memórias de infância que antes estavam dispersas pela casa, testemunha do 
convívio familiar”. Ao mesmo tempo, as trocas de mensagens com as pessoas que 
participaram da vida dos dois apresentavam um passado por ser descortinado. 


1.1. SOUVENIRS E COLEÇÕES: A INTERIORIDADE E A EXTERIORIDADE NARRADAS ATRAVÉS DAS COI- 
SAS 


As interpretações que apresento estão vinculadas à produção nas áreas de so- 
ciologia da arte e antropologia das coisas, principalmente, a partir do espaço 
doméstico. Pensando uma sociologia da arte que procura perceber as transfor- 
mações de valores sociais a partir das manifestações artísticas, busco investigar 
como o processo de construção de uma nova sensibilidade de classe média bran- 
ca esteve estreitamente relacionada a uma renovada percepção sobre as produ- 
ções de diversos grupos sociais e a institucionalização do design como campo de 
atuação profissional e ensino. A dimensão do consumo apareceu como impor- 
tante forma de constituição de universos exteriores, que observados junto com 
pronunciamentos e escritos relacionados aos processos de divulgação, oferta 
e aquisição de coisas, deram acesso aos pressupostos que contribuíram para a 
construção de novas formas de percepção, categorias e atores sociais. 

Um dos principais eixos desse trabalho foi certa sociologia dos valores 
(HEINICH, 2004) que pensa a estética como mais uma modalidade possível de 
qualificação das obras e/ou de seus autores. Nesse tipo de análises, moral, sen- 
sibilidade, racionalidade econômica ou o sentimento de justiça são, também, 


8 No ano da primeira edição do livro, em inglês, 2020, o apartamento foi esvaziado e, quando a versão 
em português saiu, o imóvel já não pertencia à família 
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formas de julgamento que, no entanto, não têm a mesma pertinência em ter- 
mos das qualidades propriamente artísticas de uma obra. Nesse sentido, o po- 
sicionamento de alguns atores presentes nessa pesquisa em relação ao debate 
figuração-abstração, por exemplo, é valorativo em relação a esses múltiplos re- 
gistros e à tentativa de legitimação da avaliação estética como a única aceita em 
termos de produtores e produção artística. Há em alguma medida, a ausência 
de pronunciamentos sobre o significado das produções artísticas por parte dos 
próprios produtores. 

Foi na arte abstrata que a ideia de autonomia artística, baseada em um dis- 
curso que não levava em conta a prática da percepção sensível aos fenômenos 
artísticos (cf. CAMPBELL, 2010), chegou ao seu auge. Essa forma de expres- 
são tinha “o valor de uma demonstração prática” das propostas modernistas 
(SCHAPIRO, 1937). A aparente ausência de relação com a realidade empírica 
tornava ainda mais concebível a ideia de que o pensamento e os sentimentos 
estéticos fossem anteriores ao mundo representado. As qualidades estéticas 
dos artefatos artísticos passaram a ser medidas frente a novos critérios, expres- 
sivos de uma sensibilidade emergente que considerava o dom de forma laiciza- 
da, como a capacidade inata do criador de produzir coisas autênticas. 

A modernidade artística instituída no Brasil após esse debate apresentou o 
registro estético como sendo aquele que instituía o novo, o rompimento como 
norma. A liberdade em relação às tradições passava a ser obrigação de inova- 
ção. Na sociologia da arte, diversos autores já analisaram essa liberdade a partir 
de referentes distintos. Heinich, por exemplo, fala do rompimento como novo 
cânone, instituindo um regime de singularidade por oposição ao um regime de 
comunidade (1991, 1993, 2005). As ideias subjacentes à arte abstrata penetra- 
ram profundamente todas as teorias artísticas, mesmo as de seus adversários. 
A linguagem dos absolutos e das fontes puras, seja de sentimento, razão, intui- 
ção ou do subconsciente, apareceram mesmo nas escolas que renunciavam à 
abstração. Os pintores “objetivos” se esforçavam para serem “objetivamente 
puros”, prezando pela “essência” e completude de seus objetos, supostamente 
sem um ponto de vista. Os surrealistas, por exemplo, pretenderam derivar suas 
imagens de um pensamento teoricamente puro, liberado das perversões da ra- 
zão e da experiência cotidiana. 


9 Essa relação entre a produção dos artefatos/ações artísticas e dos significados destes já não é mais a 
mesma na arte contemporânea. 


Uma das principais características desse período histórico foi seu “a-his- 
toricismo”. A própria história do período era apresentada como interna, um 
processo imanente aos artistas. A ideia do talento como algo inato foi poten- 
cializada pelas experiências com “loucos” e crianças. No Brasil, Osório César 
iniciou por esse caminho, mas foi a psiquiatra Nise da Silveira, em parceria 
com o crítico de arte Mário Pedrosa, que pavimentou o caminho para os valores 
da modernidade artística a partir das experiências estéticas entre os “insanos”. 
No mesmo período, o Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro apresentava os 
resultados das aulas que o artista Carlos Scliar dava para crianças em exposi- 
ções pelo Brasil e EUA. Paradoxalmente, o modernismo artístico pretendia que 
a arte fosse modificar a própria realidade da qual se desvinculava. 

As sociólogas Vera Zolberg e Joni Maya Cherbo (1997) analisam esse proces- 
so a partir da ideia de outsiders: grupos normalmente considerados externos aos 
mundos artísticos produzindo coisas classificadas como arte. Esse movimento 
contribuiu para uma abertura nas hierarquias artísticas, mas também gerou o 
que essa autora chamou de incertezas. Se essas incertezas quanto ao que seria 
considerado arte e de como se construir uma carreira artística nesse contexto 
podem ser percebidas como a dimensão negativa das mudanças nesse universo, 
o estranhamento é o corolário da ruptura como norma. Mulheres ingressando em 
um campo profissional majoritariamente masculino, um mictório considerado 
arte quando antes só telas a óleo e esculturas de bronze e mármore o eram, são 
apenas algumas das fronteiras que a modernidade artística permitiu romper. 
Admiração, espanto, perplexidade diante de algo que não se conhece ou não se 
espera foram reações institucionalizadas no mundo artístico brasileiro a partir 
do debate figuração x abstração conduzido, em grande medida, pelo crítico de 
arte Mário Pedrosa, entre 1945 e 1960 (cf. REINHEIMER, 2014). 

O estranhamento é na antropologia um pressuposto para se distanciar do 
assunto investigado de forma a percebê-lo não mais a partir das normas e valo- 
res com as quais o investigador se identifica, mas de outros pontos de vista que 
lhe permitam produzir reflexões que situem tanto o que está sendo observado 
como o observador em um novo patamar. A tentativa consciente de produção 
de um distanciamento social e psicológico é, na antropologia, a forma por ex- 
celência de relativizar semelhanças e diferenças, gerando um estado de aber- 
tura para a produção de um conhecimento menos apoiado em pré-suposições, 
em conceitos formados em outros contextos e apenas aplicados ao que é obser- 
vado, sem levar em conta as particularidades situacionais. 
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Há, entre os antropólogos, certo encantamento por essa suspensão dos va- 
lores que o estranhamento acarreta. Se nos seus primórdios os “outros” pes- 
quisados pelos antropólogos eram sempre geograficamente distantes e cultu- 
ral e socialmente muito diferentes, logo em seguida à institucionalização da 
disciplina, os semelhantes, ou familiares (VELHO, 1987), foram talvez a prin- 
cipal razão para que se compreendesse o que estava no cerne do conhecimen- 
to antropológico. Estranhar para conhecer é talvez o melhor caminho para se 
descobrir coisas novas e se redescobrir. Talvez por isso grandes antropólogos 
e cientistas sociais (INGOLD, 2007, 2011; GELL, 2005; HEINICH, 1991, 1993, 
1998, 2004, 2005, 2009; BOURDIEU, 1968, 1996, 1998, 2004) tenham feito es- 
forços no sentido de superar a estreiteza de ver somente a dimensão elitista 
da arte para tentar compreender como ela pode ser também uma das formas 
através das quais estranhar, questionar e/ou reconstruir valores. 

Essa semelhança na reação emocional que o encontro com seu objeto de in- 
vestigação e/ou de admiração pode causar talvez seja também o que justifica que 
renomados críticos e historiadores da arte, como Hal Foster (2014), Terry Smith 
(2012) e Hans Belting (2006), venham buscando compreender a ideia de uma “vi- 
rada etnográfica”. Essa virada está relacionada a uma abertura hermenêutica que 
levou à pós-modernidade ou ao que se tem denominado “arte contemporânea”. 
A pretensão de universalidade passou a ser questionada como uma visão euro- 
cêntrica que não se importava com as bordas do mundo europeu. A fragmenta- 
ção da experiência, a diluição de fronteiras antes tomadas como intransponíveis 
e a dificuldade de sustentar qualquer ideia de totalidade são dimensões do que 
vem sendo denominado liberdade na arte contemporânea. 

Essa liberdade artística para qual a modernidade abriu as portas não tem 
sido, a meu ver, satisfatoriamente investigada no Brasil, sendo muitas vezes 
naturalizada nas investigações sociológicas e históricas sobre as manifesta- 
ções artísticas e seus processos constitutivos. A ideia de arte contemporânea 
surgiu como corolário da expansão da ideia de arte para novos e variados con- 
textos. A multiplicidade de propostas daí resultantes torna qualquer forma de 
totalização da própria ideia de arte contemporânea reducionista. Toda a arte 
produzida contemporaneamente é contemporânea? Ou a arte contemporânea 
é um estilo? Para Heinich (1993), a arte contemporânea coloca em operação 
um ato que reitera os valores artísticos consagrados no começo do século XX, 
isto é, transgredir fronteiras e trazê-las à tona, torná-las visíveis. 


Um dos caminhos de expansão das fronteiras artísticas no Brasil esteve re- 
lacionada à valorização das manifestações periféricas em termos étnicos, de 
classe, faixa etária, gênero e racionalidade. As coisas e as pessoas com as quais 
cruzei, ao trilhar o caminho dessa pesquisa, me ofereceram um vislumbre des- 
se processo. Objetos de culturas populares, indígenas, infantis e, também, dos 
loucos — dimensão menos presente no material empírico — foram aparecen- 
do como indícios dessa abertura hermenêutica na arte produzida, exposta e 
comercializada no Brasil entre as décadas de 1950 a 1970, principalmente. 

Meu interesse, entretanto, não era trabalhar estritamente com os objetos 
artísticos, produtos-finais de complexos processos sociais. Na tentativa de es- 
capar de uma análise retrospectiva (INGOLD, 2011), voltei minha atenção para 
as formulações de teóricos que buscaram pensar a materialidade do mundo 
e os materiais. Inicialmente, a ideia de cultura material (MILLER, 2009), ca- 
tegoria que parecia englobar todas as coisas que o casal em questão legara e 
que estavam sendo organizadas pelo projeto, pareceu adequada. Aos poucos, 
tanto a ideia de materialidade da cultura como a noção de objeto (LATOUR; 
WOOLGAR, 1997; LATOUR, 2000) foram substituídas pelas coisas e as vidas so- 
ciais que daí emanam (INGOLD, 2000, 2007, 2011). Os processos de produção 
também pareceram menos importantes do que pensar as pessoas que atraves- 
saram o caminho de Olly, principalmente, a partir do consumo. 

A temática das coisas e do consumo não é recente nas ciências sociais e 
pode ser referida a autores clássicos como Max Weber, Karl Marx, Georg Sim- 
mel, Throstein Veblen, Franz Boas, Bronislaw Malinowski e Marcel Mauss. En- 
tretanto, a visibilidade atual começou a ganhar impulso na década de 1990 e está 
relacionada a questões que o antropólogo Johannes Fabian (2010) denominou 
“virada do objeto”. Para ele, esse movimento foi tão importante como a “virada 
literária”, pois foi graças a ela que se colocou os museus novamente no centro 
do debate antropológico. Tal “virada” incluiu repensar as práticas de seleção de 
memória e esquecimento; as políticas do tempo (FABIAN, 1983); cada uma com 
suas formas de exibição peculiares (DIAS, 1994); o conjunto de relações e ativida- 
des em torno da avaliação; coleção e exibição de culturas e histórias nos museus 
(PEARCE, 1994; CLIFFORD, 2016) e as formas de colecionismo e acumulação 
(LOPES, 2017). Essas investigações buscavam desvendar as qualidades polissê- 
micas das coisas e o papel das instituições nos processos de atribuição de senti- 
do nas narrativas expositivas e nas sistematizações arquivísticas. 
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Nessas reflexões, as ideias de consumidores, narrativas e coisas aparecem 
como complexas e socialmente construídas, expandindo as fronteiras de in- 
vestigação para além dos limites impostos pela percepção economicista de um 
sujeito autônomo e soberano. Até então, o consumidor era considerado a etapa 
final do processo de produção e, consequentemente, secundário. Esse reducio- 
nismo tornava as análises do consumo restritas ao valor de uso em detrimento 
dos valores sociais presentes nas práticas de consumo (MILLER, 1987). Essas 
análises promoviam uma leitura moral da prática (MILLER, 2001) percebendo- 
-a negativamente a partir da perda de identidade (no consumo de massa) e da 
ideia do materialismo como algo superficial e ausente em outras sociedades. 

No caso dessa investigação, o consumo esteve relacionado a conjuntos de 
coisas até então classificadas pelo senso comum douto como artesanato ou ob- 
jetos etnográficos e que foram reclassificadas como “arte popular”, “arte ne- 
gra”, “arte indígena”, “arte infantil” etc. inaugurando novos campos de práti- 
cas e discursos artísticos. A quantidade e os modos de exposição de cada um 
desses conjuntos de coisas me instigaram a buscar autores que analisassem a 
ideia de coleções, souvenirs e as narrativas que os constituem e que são por eles 
constituídas. Na busca por compreender as relações entre narrativas e objetos, 
Susan Stewart (1993) usa as noções de souvenirs e coleções como metáforas da 
construção de interioridades e exterioridades, isto é, formas de delineamento 
do selfe do mundo que se definem e delimitam mutuamente. 

A autora diferencia as duas práticas, considerando que enquanto o souve- 
nir contrai, diminui o mundo e expande o pessoal, o self, a coleção expande o 
processo de comodificação, através do qual a narrativa do selfopera dentro da 
sociedade de consumo contemporânea. Uma transformação do trabalho em 
troca, natureza em mercado, se apresenta na coleção. Significantemente, a co- 
leção marca o espaço do sentido para todas as narrativas, o lugar onde a histó- 
ria é transformada em espaço, em propriedade. 

Os souvenirs são, para Stewart, uma redução da experiência à dimensão do 
corpo. Eles reduzem o público, o monumental, o tridimensional à representa- 
ção privada, muitas vezes bidimensional, que pode ser contida ou carregada 
pelo corpo. A imagem como souvenir é análoga à flor comprimida entre as pá- 
ginas de um livro, o congelamento de um instante e a redução de dimensões 
à qual corresponde um aumento de significados produzidos pela narrativa. O 
silêncio da imagem, sua promessa de intimidade visual ao custo de outros sen- 
tidos (sua possível superfície brilhante que nos reflete, mas impede nossa pe- 


netração) torna a narrativa, a história contada, ainda mais aguda. Com o tem- 
po, a narrativa da imagem se torna ela mesma nostálgica. Sem marcação, com 
o tempo, todos os parentes se tornam anônimos, todas as viagens se tornam a 
mesma (STEWART, 1993) (fig.6). 

A criação de tais objetos depende de ficções e abstrações do self burguês 
na economia de troca. No capitalismo, a história se apresenta ela mesma como 
mercadoria. Através da narrativa, o souvenir substitui o contexto do consumo 
por um contexto de origem, representando não a experiência vivida do produ- 
tor, mas a experiência de segunda mão de seu proprietário, ou seja, de sua aqui- 
sição. São souvenirs de um tempo que não mais existe. E, assim, um estilo de 
decoração dos espaços domésticos inteiro é transformado de produção para 
consumo, a cultura como commodity, a cultura do turismo (STEWART, 1993). 

Trata-se de uma narrativa de origem, ao mesmo tempo de interioridade e 
de autenticidade cujo objeto que a representa marca a distância apropriada, 
no tempo e no espaço, como um espécime, um troféu. O objeto deve ao mesmo 
tempo ser marcado como exótico e estranho, mas ser o resultado da experiên- 
cia direta e imediata do possuidor. É colocado, então, em uma distância íntima, 
espaço transformado em interioridade, em espaço pessoal, assim como o tem- 
po é transformado em interioridade no caso da antiguidade. Essa intimidade 
com o objeto exótico é também perigosa (como os objetos mágicos dos contos 
de fadas — um cabelo do gigante é ao mesmo tempo o que pode salvar o herói, 
mas também matá-lo). O souvenir exótico é, então, um sinal de sobrevivência. 

Werner, por exemplo, se tornou, no Brasil, um “outro” em relação à Euro- 
pa, ainda que se mantivesse até a morte um “outro” para os brasileiros (seu 
sotaque era tão forte que as pessoas brincavam que ele falava alemão em todos 
os idiomas, inclusive em português). Os souvenirs de suas viagens à Europa, 
nas décadas de 1960 a 1980, são uma forma de reconstrução de sua infância, ao 
mesmo tempo lembrando a todo momento que ele não era mais estritamente 
europeu. A sobrevivência, dessa maneira, não é dos objetos, mas de seu pos- 
suidor em contextos de não familiaridade. A alteridade desses souvenirs fala 
da capacidade de alteridade do possuidor: é o possuidor, e não o souvenir, que 
é a curiosidade. O perigo do souvenir está na sua não familiaridade, em nossa 
dificuldade em sujeitá-lo à interpretação. Há sempre a possibilidade de a signi- 
ficação sair de controle, fazendo com que o objeto tome o controle e desperte 
sua capacidade de destruição. 
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A maioria dos souvenirs exóticos, entretanto, devem ser compreendidos a 
partir da metáfora da domesticação: o souvenir retém sua capacidade de signi- 
ficação apenas em sentido geral, perdendo sua especificidade e eventualmente 
apontando para um outro abstrato que descreve seu possuidor. Assim, o objeto 
satisfaz um desejo nostálgico pelo valor de uso ao mesmo tempo que oferece 
uma exotização do self. 

Ao contrário dos souvenirs que são exemplares, as coleções oferecem exem- 
plos, metáfora e não metonímia. Segundo Stewart (1993), a coleção não chama 
atenção para o passado, mas coloca o passado a serviço de si. Enquanto o sou- 
venir empresta autenticidade ao passado, o passado empresta autenticidade à 
coleção. A coleção substitui a história pela classificação, instituindo uma or- 
dem para além da temporalidade. Na coleção, o tempo não é restaurado a uma 
origem, mas tornado simultâneo ou sincrônico ao mundo do colecionador. 

Enquanto o souvenir pode guardar traços de seu valor de uso, a coleção é a 
completa estetização desse valor (STEWART, 1993, p. 151), estetização que tam- 
bém é uma forma de arte enquanto jogo, re-enquadrando os objetos a partir do 
contexto de seu colecionador. “Mas diferente de muitas outras formas de arte, a 
coleção não é representacional”, ela apresenta um mundo hermético. “Ter uma 
coleção representativa é ter ao mesmo tempo o mínimo e o número completo 
necessário para um mundo autônomo — um mundo que é tanto único como 
completo, que aniquilou a repetição e alcançou autoridade” (STEWART, 1993, 
p. 152). Esse mundo não é, como o do souvenir, um mundo de nostalgia, mas de 
antecipação. Enquanto o souvenir trata de lembrança, da invenção da memória, 
a coleção aponta para o esquecimento — começar de novo de forma que um nú- 
mero finito de elementos crie, pela combinação, um transe, uma contemplação. 

A substituição da narrativa de produção pela narrativa de colecionamento, 
ou a narrativa da história pela narrativa do próprio colecionador é um dos re- 
cursos pelos quais a coleção é despossuída de seu contexto e inserida no con- 
texto da própria classificação e de seu colecionador. Para Stewart (1993, p. 157), 
“(...) enquanto o espaço do souvenir é o corpo (talismã), a periferia (memória) 
ou a contradição da exibição privada (contemplação), o espaço da coleção é um 
complexo jogo de exposição e escondimento, organização e caos da infinida- 
de”. Para se constituir então, a coleção deve destruir o trabalho e a história. 

Todos os objetos coletados tornam-se objetos de luxo, abstraídos de seu va- 
lor de uso e materialidade dentro de um ciclo mágico de troca autorreferente. 


Na sociedade de consumo, a coleção combina o objeto manufaturado e singu- 
lar da estética pré-industrial com o modo pós-industrial de aquisição: o ready 
made. Essa formulação abrangente acerca do processo de acumulação poderia 
ser usada para pensar os conjuntos de coisas acumuladas por Olly e Werner. 

Entretanto, as teorias que procuram dar conta dos fenômenos de modo uni- 
versal acabam perdendo de vista as especificidades das práticas cotidianas dos 
atores sociais. Ao interpretar a trajetória de pessoas que acumularam coisas ao 
longo do tempo, deparei-me com a dificuldade de traçar os limites do que seriam 
aquelas coisas: coleções ou souvenirs? A única referência a algum conjunto, feita 
por Olly, foi em relação aos documentos como um arquivo e uma menção genéri- 
ca sobre suas coleções em uma coluna sobre sua última exposição que apresen- 
tava conjuntos de pedras, conchas, cacos de vidro, folhas etc. (fig. 7). 

Um conjunto de tecidos paraca foi enviado para ser vendido em Nova York, 
na década de 1990. Daí posso deduzir que o casal tinha ciência do valor de troca 
que essas coisas poderiam alcançar. Ainda assim, não houve um investimento 
simbólico na produção desse valor, atrelando as coisas à trajetória de seus co- 
lecionadores, como veremos, por exemplo, com as coleções de Franco Terrano- 
va. Portanto, se tomarmos as formulações conceituais de Stewart para pensar 
as coisas do casal, é possível pensar esses acúmulos, às vezes, a partir das ideias 
atreladas aos souvenirs, outras às coleções. Ele colecionando seu passado, ela 
colecionando seu futuro ao se inserir na classificação que se constituía no pre- 
sente. Ainda assim, os limites entre quem colecionava o quê não são tão claros. 

É possível ainda notar como o resgate da trajetória do casal teve impacto 
na própria trajetória dos herdeiros. Assim, objetos etnográficos, arqueológicos, 
arte, joias, vestes, entre outros artefatos, ganharam novos significados ao se inse- 
rirem no domínio dos souvenirs, do colecionamento e/ou da herança. A coleção 
e o souvenir, como herança ou não, e a herança de coleções ou conjunto de coisas 
transformaram o status dos objetos e das pessoas, reorganizando as percepções 
que os sujeitos têm deles próprios e das teias de suas existências. Ontogênese, 
genealogia e nacionalidade apareceram, nessa perspectiva, como escalas de per- 
tencimento às quais essas coisas remetiam continuamente enquanto embara- 
lhavam passado, presente e futuro, promovendo alianças, trocas, tensões e co- 
nectando gerações ao longo das linhas que tecem a malha social. 

Procuro compreender os processos criativos, as circulações e os usos dessas 
coisas em movimento e em processo de transformação e ressignificação colocan- 
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do a ênfase no valor criado pela troca ou pelo acúmulo, mais do que pelo traba- 
lho e, também, no consumo, mais do que na produção. Busco entender como os 
sujeitos sociais que são o eixo central dessa pesquisa se apoiaram nas coisas para 
afirmarem, evocarem, subscreverem ou reverem sentidos convencionais, mani- 
pulando significados culturais. Foi possível pensar herança, colecionamento e 
criação artística como meios de atribuição de sentidos que ultrapassam as for- 
mas consagradas de categorização do mundo social, desafiando as teorias que 
tentam comportar as classificações acionadas pelos atores para incluir as coisas 
e as pessoas em uma mesma cosmologia — todos responsáveis pela tecelagem 
do emaranhado social ao longo da qual ganham existência e sentido. 

Investigar as transformações ao longo do tempo, com referências visuais e 
discursivas, contribuiu para a percepção das mudanças no gosto e a influência 
que as lutas de classificação tiveram na instituição de novas formas de apresen- 
tação de si que passaram pelos objetos trocados e consumidos: nomes e coisas. 

Ainda que eu tenha me debruçado sobre o casal, trata-se de uma história 
eminentemente feminina. No entanto, é fundamental observar as posições 
ocupadas por homens nesses contextos de negociação de espaços. A trajetória 
de Olly, entretanto, apontou para a importância das mulheres no processo de 
industrialização de meados do século XX e para a construção de uma suposta 
modernidade das mulheres de camada média branca. Essa representação de 
mulher moderna passou pelo processo de agregação de valor à profissionali- 
zação feminina explicitando o trabalho doméstico, não para questioná-lo, mas 
para afirmar sua capacidade de acumular ambas as responsabilidades, domés- 
tica e profissional. Na dimensão propriamente artística, tratou-se da constru- 
ção de uma suposta sensibilidade universal que era, de fato, a produção de con- 
venções em torno de representações de grupos subalternizados como forma 
de fabricação de subjetividades e identidade de classe. Raça, classe e gênero 
aparecem assim como dimensões inseparáveis desse processo. 


AMOR PERFEITO NAS PÁGINAS DE UM LIVRO 


A historiadora Arlette Farge (2009) trabalhou com o arquivo judiciário da França 
do século XVIII. Ela utilizou, portanto, depoimentos sobre coisas que as pessoas 
não falariam caso não fossem obrigadas pela necessidade de posicionar-se diante 
do poder coercitivo. São pequenos delitos narrados que provocam um efeito real 
que nenhum texto impresso pode suscitar, por mais original que seja. Ao invés de 


se deparar com um discurso de ou um relato sobre ela relata ter a sensação ingênua 
de que o arquivo capta o que realmente aconteceu àquelas pessoas. Os fragmentos 
do vivido parecem cobertos de nitidez e credibilidade nos documentos arquivados. 

Os arquivos pessoais também despertam tal impressão. Falam da vida do acu- 
mulador através de documentos e correspondências enviadas por terceiros, dando 
a impressão de aleatoriedade, de acaso. E assim, parecem permitir ao consulente 
atravessar a opacidade do saber e acessar a essência das coisas e dos seres, o que 
justifica sua denominação: fonte. No entanto, como lembra a autora, “o arquivo 
supõe um arquivista; uma mão que coleciona e classifica” (FARGE, 2009, p. 11). 

Entretanto, um mergulho no arquivo dá sempre a sensação do milagre de 
superação da morte ao oferecer detalhes de um passado esquecido ou desco- 
nhecido. Depois da descoberta, passado o prazer físico do vestígio, “vem a dúvi- 
da mesclada à impotência de não saber o que fazer dele” (FARGE, 2009, p. 18). A 
“prova” do passado, a superação da morte não está nos “documentos”, mas nos 
testemunhos sensíveis, na flor guardada dentro do livro ou nos traços tortuo- 
sos de trechos sublinhados em suas páginas, em pequenos álbuns de imagens 
antigas que parecem guardar sentidos muito particulares ao tempo e ao espaço 
a que estão referidos. Não se espera por “amores-perfeitos” em arquivos, mas 
quando se conhece o proprietário, encontrá-las é lembrar do prazer de sentir o 
cheiro, nomeando as plantas no jardim, fazendo anedotas com suas alcunhas 
e as histórias que certas espécies suscitam!º. 

A dificuldade de sua interpretação, de seu significado parece inversamen- 
te proporcional à emoção de seu encontro. Afinal, a relevância científica não 
está no afeto da neta, mas em questões objetivas colocadas pelo conhecimento 
antropológico, histórico, arquivístico, feminista e do mundo da moda. Como 
equalizar, sem apagar, a emoção do “reencontro” com a objetividade da inves- 
tigação científica? Arlete Farge (2009, p. 36) chamou atenção para o desconser- 
to de Michel Foucault frente aos arquivos. Segundo a autora, Foucault estaria 
ciente de que a análise não pode dizer tudo sobre eles, mas que a emoção não 
satisfaz historiadores (e cientistas sociais)". 


10 Viola tricolor, ou amor-perfeito, é uma flor. O amor-perfeito a que me refiro aqui foi colhido em uma 
viagem feita com meus avós que, colocada dentro de um livro, foi reencontrada décadas depois no pro- 
cesso de organização do acervo do casal. 


11 Farge refere-se ao artigo de Foucault, La vie des hommes infâmes. Cahier du Chemin, n. 29, 15 jan, 
1977, Pp. 13. 
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No entanto, é nos detalhes que os acumuladores dos documentos perdem 
o controle sobre sua imagem. Ali, eles mostram mais do que documentos sele- 
cionados que dizem respeito a uma dimensão precisa de suas vidas. Como re- 
solver a tensão entre apresentar todos os detalhes, principalmente aqueles que 
emocionam, e colocar questões ao conjunto de documentos que forma o arqui- 
vo? Uma das formas de tentar resolver isso é se lembrar sempre que o arquivo 
não apresenta as pessoas por inteiro. Ainda que os conjuntos de documentos 
possam ser volumosos e variados tematicamente, o arquivo é apenas o recorte 
das dimensões que seu proprietário optou por guardar, para ser descoberto. 
Os conjuntos de documentos de Olly dizem respeito a sua vida profissional. 
Quase todas as cartas, bilhetes e imagens referentes à sua vida pessoal foram acres- 
centados à sua revelia, seja porque seus documentos se misturaram aos de Werner 
depois de sua morte, seja porque o caminho da pesquisa para organização do acervo 
levou a encontrar material disperso pelo apartamento e pelo mundo. Portanto, dife- 
rentemente da concepção de “organicidade”"? dos arquivistas, o Acervo Olly e Werner 
Reinheimer foi constituído tanto pela acumulação de documentos por parte de seus 
proprietários originais como pelo acréscimo, por parte de uma antropóloga e neta, 
de outros documentos que pareciam contribuir para a compreensão da trajetória 
desses dois personagens, do contexto em que viveram e de suas teias de relação. 
Outros arquivos foram consultados, inclusive, para compor parte do retrato 
que aqui se esboçou sobre a trajetória de ambas as famílias, Reinheimer e Blank, 
na Alemanha. Graças às relações de poder às quais judeus e imigrantes se subme- 
tiam na Alemanha da primeira metade do século XX, foram encontrados vestígios 
das possíveis trajetórias dessas famílias. Assumimos que Olly e Werner, crianças 
ou jovens, acompanharam seus pais e parentes próximos nas mudanças de ende- 
reço que ficaram registradas nos arquivos municipais de Berlim e Pforzheim. 
Entretanto, para além do interesse na trajetória de dois imigrantes judeus 
para o Brasile as possibilidades de reflexão sobre o arquivo pessoal” como ob- 


12 O termo é usado na arquivologia supondo certa “naturalidade” no processo de acúmulo e classi- 
ficação de documentos em um arquivo, decorrente de ações e atividades que gerem documentos a 
serem classificados. A categoria oblitera os recortes e relações de poder que supõem a organização de 
qualquer arquivo. 


13 Trata-se de um arquivo privado pessoal, isto é, “papéis ligados à vida familiar, civil, profissional e à produ- 
ção política e/ou intelectual, científica, artística de estadistas, políticos, artistas, literatos, cientistas etc.” (BEL- 
LOTTO, 1991 apud HEYMANN, 1997). Para me referir ao conjunto de documentos variados e coisas acumula- 


jeto de investigação, o Acervo oferece, também, a chance de tomar os documen- 
tos como testemunhos da trajetória de uma artista-mulher em um universo 
eminentemente masculino de meados do século XX. Ainda que saibamos que 
as décadas de 1960 e 1970 foram especialmente importantes para o movimen- 
to feminista — de classe média branca — devemos considerar as condições de 
possibilidades de uma mulher que não estava casada e nem era amante de um 
ocupante de postos socialmente relevantes em um mundo conduzido e con- 
trolado por homens. Sistematizar, digitalizar e disponibilizar o acervo do casal 
é uma forma de dar a conhecer a trajetória dessa mulher, artista cuja contri- 
buição, ainda que não mencionada na história institucional da arte no Brasil, 
contribui para a compreensão de dimensões importantes da formação de um 
campo cultural e da institucionalização do design no Rio de Janeiro. 

A misoginia invisibilizou as personagens femininas como estratégia/forma 
de atribuir aos homens também a parcela de poder e força que cabia à partici- 
pação feminina nas trajetórias de personagens masculinos importantes. Ainda 
que grande parte das atividades marcadas como femininas seja essencial para 
a condução de trajetórias excepcionais, elas são em geral tomadas como tarefas 
de personagens coadjuvantes das histórias contadas dentro dos campos artísti- 
cos, econômicos, políticos etc. Todas as glórias ficam destinadas aos homens. 

A participação de Werner é importante, mas sua condição “superlativa” como 
ser humano, como declarou sua amiga Alaíde Pereira Nunes, não é suficiente para 
justificar sua presença na pesquisa e a presença dos documentos por ele acumu- 
lados no acervo do casal. Por que tratar esse acervo como um acervo de casal? Por 
que não adotar a abordagem biográfica para lidar com Olly como personagem de 
pesquisa e seus documentos como arquivo? Ou em outro viés, por que não tomar 
a família Reinheimer-Blank como objeto de investigação? Porque não se trata de 
uma pesquisa sobre família, mas também não é uma história que caiba em uma 
biografia. Por isso, trato o casal como uma unidade heurística, na qual Werner aju- 
da a iluminar dimensões da trajetória de Olly, mas é dela o protagonismo. 

Olly é arrancada do anonimato da multidão de mulheres que contribuíram 
para a organização de dimensões da sociedade sem ganharem reconhecimento 


das pelo casal, usarei alternativamente as expressões “arquivos pessoais”, considerando que, por terem sido 
acumulados por pessoas físicas de direito privado, os documentos são privados (até serem disponibilizados 
publicamente), e Acervo Olly e Werner Reinheimer. 
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por isso. Muitas dessas mulheres foram secretárias, agentes, administradoras 
de uma personalidade que se permitia ser “artista”, com todas as idiossincra- 
sias que o termo denota e das quais estão excluídas dimensões como organi- 
zação e administração (de tempo, dinheiro, família etc.). Olly foi secretária, 
agente e administradora de si mesma — e de outras pessoas, como sugerido 
em entrevistas. Entretanto, seu nome não foi suficiente para compor o univer- 
so que estrutura o mundo artístico tal qual sistematizado na história da arte. 
A organização desse arquivo, assim, a redime como personagem socialmente 
relevante na medida em que lança luz sobre tantas outras mulheres que contri- 
buíram não somente para a configuração do campo artístico e cultural, mas de 
todos os outros campos/mundos sociais que compõem a sociedade brasileira 
de meados do século XX, guardadas suas proporções e particularidades. 

Fazer uma pesquisa implica em passar alguns anos debruçada sobre o mes- 
mo tema. Isso resulta necessariamente na identificação com seu objeto de estu- 
do. No entanto, como aponta Farge, há mil maneiras disso acontecer e é preciso 
garantir que não se chegue ao ponto do “não reconhecimento de diferenças, de 
exceções ou de contradições para destacar melhor a beleza da hipótese inicial 
que se sonha há muito tempo estabelecer solidamente. Essa simbiose ofuscan- 
te com o objeto escolhido é, em certa medida, inevitável, confortável e frequen- 
temente indiscernível para aquele mesmo que a pratica. Inevitável, porque não 
existe nenhum historiador que possa dizer razoavelmente que suas escolhas não 
foram orientadas, pouco ou muito, por uma dialética do reflexo ou do contraste 
com ele mesmo. Seria uma mentira. Confortável, porque identificar-se, de qual- 
quer maneira que seja, traz alívio. Perigosa, todavia, porque esse jogo de espe- 
lhos bloqueia a imaginação, imobiliza a inteligência e a curiosidade, permane- 
cendo confinado em caminhos estritos e sufocantes. Identificar-se é anestesiar o 
documento e a compreensão que se pode ter dele” (FARGE, 2009, p. 72). 

Por isso, foi importante produzir um afastamento e questionar meus su- 
jeitos de pesquisa, e não meus avós, e suas trajetórias para melhor compreen- 
dê-los. Olly foi uma artista excepcional? Sim e não. Todos que foram entre- 
vistados, em 1998 e entre 2014 e 2018 pareciam pensar que sim, pois tinham 
muitos comentários positivos sobre sua personalidade — generosa, alegre e 
jovial — e seu trabalho — inovador e criativo. Sim, porque Olly, como artista, 
foi a avó mais incrível que uma neta podia querer. Isso não pode ficar de fora 
em nenhum trabalho, nem mesmo acadêmico, pois se concordamos indiscuti- 


velmente que não existe neutralidade, a objetividade só pode ser adquirida por 
sistematicidade metodológica e, também pela oferta ao leitor do lugar de onde 
se fala sobre o tema/personagem da investigação. 

Ela também foi excepcional para Werner, que se ateve à grande maioria de 
suas coisas depois da morte da esposa. Por um lado, pela capacidade dela de acu- 
mulare produzir, mas por outro, pelo valor por ele atribuído ao que ela acumulara 
e produzira. Foi graças a essa admiração que tantas coisas resistiram para serem 
organizadas e investigadas. O crítico literário Peter Stallybrass (2008) menciona 
uma série de relatos — reais e ficcionais — de pessoas que se desfizeram das coi- 
sas de seus entes queridos, após suas mortes. Essas pessoas consideraram mais 
fácil lidar com o vazio do que com a presença fantasmagórica das coisas do mor- 
to. Werner conviveu com essas coisas por sete anos após a morte de sua compa- 
nheira. Nem o filho do casal, nem os netos que moraram no apartamento foram 
capazes de se desfazer das lembranças materializadas nos inúmeros objetos. 

E não, ela não foi excepcional por não ter obtido o reconhecimento do campo, 
ainda que, na economia ao reverso, o reconhecimento possa sempre vir no futuro. 
Em parte, essa é a expectativa de sua neta, ainda que a pesquisa tenha sido condu- 
zida tentando-se evitar o tom laudatório ao seu trabalho e sua pessoa, com uma 
sistematicidade que permitisse ao material lançar luzes sobre questões sociais e 
culturais significativas. Isso não significa que eu tenha pouca admiração pelo tra- 
balho de Olly. Acho sua produção absolutamente incrível! Que fique claro! 

Portanto, o que proponho aqui não é uma espécie de combate à ausência 
de uma personagem cujo papel pode contribuir para a compreensão da institu- 
cionalização desse campo cultural, mas a construção de uma nova ilusão social 
da qual ela e Werner possam fazer parte. É compreender como discursos e prá- 
ticas inscrevem relações sociais, posições de sujeito e subjetividades. A ilusão 
não é o oposto da verdade, nem o sinônimo do erro, mas é ela mesma parte 
do desejo, como já colocou Freud: a ilusão “não é necessariamente um erro. A 
opinião de Aristóteles de que os insetos se desenvolvem a partir de restos [...] 
era um erro, e, do mesmo modo, a opinião de uma geração anterior de médicos 
de que a tabes dorsalis era consequência de excessos sexuais. Seria abusivo cha- 
mar esses erros de ilusões. Em contrapartida, foi uma ilusão de Colombo achar 
que tinha descoberto um novo caminho marítimo para as Índias. A parcela de 
seu desejo nesse erro é bem evidente [...] É característico da ilusão o fato de de- 
rivar de desejos humanos [...]” (FREUD, 2010, p. 84-5 apud SOUZA, 2018). 
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Os escritores George Perec (2004) e Vitor Giudice (1999) criaram contos que são 
ficções sobre a construção de ilusões sociais na forma de coleções e obras de arte. O 
que esses dois autores indicam é que, enquanto as ciências estão obcecadas com 
a ideia de “verdade”, o mundo social se constitui a partir de uma série de impreci- 
sões, erros, manipulações e interesses que têm duradouros efeitos de “verdade”. 
Ambas as histórias poderiam ser consideradas falsificações ou ações exemplares 
no mundo da arte contemporânea. Em cada um dos casos, elas mobilizariam uma 
série de atores com atuações profissionais particulares para confirmar, rejeitar, 
questionar, condenar e/ou absolver seus protagonistas. As duas seriam jogos com 
suas próprias regras, atores, materiais e resultados com influências em seus pró- 
prios universos. É nesse sentido que as ilusões têm valor prático, utilidade. 

É nesse registro que os debates sobre a autoria das obras de William Sha- 
kespeare não têm consequências significativas nos efeitos que esse autor exer- 
ce no imaginário humano (SOUZA, 2018, p. 30). A origem latina do termo ilusão 
está relacionada a jogo. Passar da ilusão situacional para a ilusão social então 
é inserir determinado assunto no jogo social, o que pode incluir a história, a 
arte, a sociologia, a antropologia, a arquivologia e o pensamento feminista. É 
construir aquele espaço hermenêutico do qual fala a socióloga Nathalie Hei- 
nich (1991), onde se insere um novo criador, ou se constitui uma nova esfera 
de interesse social. Não há por que negar que eu gostaria que Olly se tornasse 
parte da ilusão social que constituiu o campo cultural brasileiro. 

No entanto, a relevância desse projeto de sistematização do Acervo Olly e 
Werner Reinheimer não está na excepcionalidade da artista ou do militante po- 
lítico, mas nas portas analíticas que um arquivo pessoal pode abrir para inves- 
tigadores futuros. Se suas biografias são menos relevantes do que a de tantos 
outros artistas e militantes, o acervo acumulado parece ultrapassá-los em im- 
portância, abarcando lugares, acontecimentos, personagens e esferas de atua- 
ção com os quais eles se relacionavam direta e/ou indiretamente. Não se trata 
então, do coroamento de uma atuação pública consagrada, ainda que se espere 
alguma redenção futura e reconhecimento da história. 

Como argumenta Farge, o que se pode encontrar de mais importante em um 
arquivo não é um tesouro, descoberto pelo mais esperto ou curioso, mas a falta, o 
vazio. O arquivo de Olly e Werner também é feito de faltas, a despeito da diversida- 
de de formas de discursos e de sua polifonia. E é dessas faltas que se nutre sua rele- 
vância. São elas que tornam sua investigação uma imensa fonte de conhecimento. 


É a possibilidade infinita de tradução desses vazios em questões que torna a orga- 
nização, digitalização e disponibilização desse acervo para consulta uma possibili- 
dade de ampliação das formas de saber e produção de conhecimento. 

Mas questionar o arquivo é despojar de paixão a relação com os documen- 
tos e as pessoas neles representadas. Esse movimento de distanciamento co- 
meçou com a organização e sistematização dos documentos. Classificá-los é, 
também, restringir os sentidos que possam ter como objetos pessoais para que 
cada um que tenha acesso ao acervo possa atribuir aos documentos significa- 
dos próprios. No entanto, o próprio processo de organização e sistematização 
ultrapassou os limites de uma racionalidade objetiva, coincidindo com a di- 
mensão da experiência que foi conviver intimamente com o casal ao longo de 
dezenove anos e mais sete só com Werner. 

Investigar um arquivo pessoal, no caso em questão, de dois sujeitos significa 
o cuidado de não os tratar como indivíduos médios, mas de tentar mostrar como 
os acumuladores originais do arquivo organizavam seu espaço e constituíam seus 
agenciamentos com o que era socialmente colocado à sua disposição. Em que me- 
dida a partir de suas trajetórias, podemos questionar fenômenos coletivos? Mais do 
que falar de uma criação individual, a “obra” de Olly, de uma perspectiva enaltece- 
dora da singularidade de sua produção, me interessou mostrar o aspecto coletivo de 
construção de um campo cultural que foi tecido também com os fios das existências 
dos dois atores sociais aqui tratados. A apresentação de suas trajetórias revela uma 
trama complexa de pessoas, instituições e materialidades, que não estão submeti- 
das ao estatuto de uma sociedade englobante (no sentido durkheimiano). 


ESTRUTURA DO LIVRO 


Para contar essa história, dividi minha interpretação em seis capítulos. Ao in- 
vés de apresentar três instâncias distintas — contexto, trajetória e produção — 
optei por estruturar a investigação a partir de três outras perspectivas: o espaço 
doméstico, as coleções e a produção têxtil. Contexto, trajetória e produção apa- 
recerão sempre costuradas a essas três dimensões conceituais. A opção por essa 
estrutura foi uma tentativa de não usar o procedimento analítico de apresentar 
separadamente dimensões que são indissociáveis e sobredeterminantes. As 
condições históricas, políticas, econômicas, sociais, culturais e materiais, isto 
é, o contexto, foi mencionado em relação a esferas de atuação, participação e 
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produção sempre que sua pertinência e adequação eram importantes para a 
compreensão do sentido das interpretações conceituais aqui propostas. 

A opção metodológica de não se dividir a atuação de Olly em períodos diz 
respeito também a pensar sua atuação menos em relação a eventos significati- 
vos do que a um eixo transversal que atravessa diferencialmente sua produção 
e que lhe empresta unidade diacrônica. Uma apresentação cronológica de sua 
produção e atuação pode ser desvendada a partir da cronologia incluída nos 
anexos. No segundo e no quinto capítulos, apresento suscintamente a trajetó- 
ria inicial e final do casal, enquanto no primeiro, terceiro e quarto capítulos, 
desenvolvo de forma mais reflexiva os pontos significativos de sua produção 
de si e de um campo cultural no Brasil, articulando-os com dados contextuais 
visando permitir algumas conclusões e generalizações. 

No primeiro capítulo, apresento aos meus leitores a casa do casal, procuro 
chamar atenção para os cômodos e os objetos de decoração. Faço um breve 
apanhado histórico de como surgiu na antropologia o conceito de espaço do- 
méstico e sua relação com o consumo e a produção de si. Mostro como a pró- 
pria construção histórica dessa ideia produz uma simbologia desse espaço que 
é generificada e elitizada, contribuindo para a divisão do mundo entre espaços 
morais versus espaços técnicos. Abro o livro com esse capítulo no intuito de 
levar a sério a proposta de Ingold (2011) de usar o espaço, sua ocupação e cons- 
trução como formas de intervenção na vida social. 

A constituição do espaço doméstico como objeto de estudo na antropolo- 
gia é resultado do interesse cada vez mais amplo pelo papel feminino na cons- 
trução de práticas e sentidos sociais. As revistas de decoração que apresenta- 
ram o apartamento do casal, desde o início da década de 1960, foram um meio 
de observar a transformação do status da artista no casamento e a constituição 
de uma nova forma de organização do espaço doméstico. 

Procurei mostrar aí como se constituiu o que estou denominando um novo 
estilo de decoração do espaço doméstico fundado na mistura de elementos 
modernos com a produção material das culturas rurais e étnicas brasileiras. 
Esse novo estilo passava pelo contraste entre objetos que eram resultado de um 
controle total sobre os materiais — metais polidos, madeiras perfeitamente Ii- 
xadas e lisas — com materiais que guardavam a memória de sua condição “na- 
tural” — os nós e veios das madeiras, assim como as imperfeições dos couros 
incorporados como parte dos objetos produzidos. 


Esse estilo esteve vinculado à formação de uma nova camada média branca 
que se distinguia por uma sensibilidade expressa no espaço doméstico como 
arena de consumo e sociabilidade. A decoração da casa representava, ao mes- 
mo tempo, um habitus de classe e o engajamento em uma nova modernidade. 
Para compor o quadro desse sistema de valores e representações, apresentei 
o bairro onde o apartamento estava localizado. O espaço doméstico foi então 
inserido em um sistema de classificação no qual o espaço social é delimitado 
pelos moradores e frequentadores de Ipanema. 

No segundo capítulo, recuperei parcialmente a trajetória das duas famílias 
até o encontro de Olly e Werner, seu casamento, e as primeiras investidas dela 
na experimentação artística, na década de 1950. Dada a inexistência de uma 
sistematização anterior dessas trajetórias, esse trabalho supôs um processo 
longo e minucioso de cotejamento de dados, de busca de informações de diver- 
sas ordens e o contato com uma série de pessoas dispersas pelo mundo, para o 
qual a internet foi uma ferramenta imprescindível. 

As noções de projeto e condições de possibilidade (VELHO, 1987) me orien- 
taram na investigação para mostrar como existem relações complexas entre as 
representações construídas sobre o mundo social e as trajetórias biográficas e 
práticas de consumo expressas no espaço privado. Se o arquivo do casal é o que 
presentifica suas mortes, fazendo com que sobrevivam no rastro dos objetos, é 
esse arquivo também que oferece uma certa ilusão biográfica, parecendo con- 
tar a história de uma totalidade (ou duas). 

Ainda nesse segundo capítulo fiz um resumo dos trabalhos sobre imigração 
alemã e judaica para o Brasil, principalmente no Rio de Janeiro, mencionan- 
do a importância dos debates sobre raça na constituição do Estado nacional 
brasileiro e no processo migratório. Apresentei também a trajetória migrante 
das duas famílias e sua identidade étnica, importantes dimensões para a com- 
preensão do contexto no quala carreira de Olly se desenvolveu e o alcance que 
obteve enquanto produzia e depois de sua morte. 

O capítulo está cronologicamente organizado, apresentando ambas as trajetó- 
rias como uma sequência de datas, lugares e eventos por onde passaram Werner, 
Olly e seus familiares. O entrecruzamento desses atores com a teia de relações que 
atribui um caráter mais complexo às trajetórias foi abordado, principalmente, a 
partir da terceira parte desse capítulo em diante. É nos capítulos seguintes que a 
dimensão relacional dessas trajetórias foi observada, assim como a produção de 
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Olly que foi apresentada da perspectiva de uma individualidade socialmente cons- 
truída que expressa valores e sistemas simbólicos compartilhados ou não. 

O terceiro capítulo foi uma decisão editorial que só a liberdade que a edi- 
tora Telha me deu permitiu concretizar. Organizei as imagens de forma a ofe- 
recer ao leitor um panorama do que é tratado no livro, ao invés de deixá-las 
dispersas pelo texto. Apenas quatro dessas figuras não pertencem ao acervo. 
São elas o mapa de Ipanema e a planta baixa do apartamento do casal, com 
alguns móveis da decoração da década de 1980, e as duas imagens alemãs, do 
ticket para os judeus saírem da Alemanha e o cartaz de Kãthe Kollwitz. O mapa 
e a planta baixa foram desenhados por mim no estilo proposto por Sophia Pi- 
nheiro, designer que criou um projeto gráfico original do qual aproveitamos a 
maioria das sugestões nessa versão final. 

No quarto capítulo, voltei, em alguma medida, ao apartamento do casal 
para compreender como os objetos colecionados impactaram na produção da 
artista e constituíram uma tecnologia social de construção de subjetividade e 
pertencimento. Para tanto, investiguei também outros espaços físicos e simbó- 
licos seguindo as coleções de ex-votos e carrancas de Franco Terranova. 

Nesse capítulo também vinculei a transformação do sentido e da organi- 
zação do espaço doméstico à verticalização dos bairros na Zona Sul do Rio de 
Janeiro. A radical alteração da paisagem, que perdia rapidamente suas casas e 
vilas e ganhava arranha-céus, criava a sensação do convívio de temporalidades 
distintas ao mesmo tempo que estimulava a nostalgia de um passado idealiza- 
do. O consumo passava a constituir uma forma privilegiada de construção de si 
tanto no corpo como nos espaços em que se circulava. As roupas e a decoração 
doméstica eram assim duas formas através das quais construíam-se valores em 
torno dos quais grupos reconheciam pertencimentos. 

É nesse contexto que o folclore surgia como cultura popular, participando 
ativamente do presente através de alguns nomes que passavam a ser reconhe- 
cidos como artistas populares e seus trabalhos como “arte popular” ou “arte 
negra”. Esse processo ocorria no contexto da intensificação da sociedade de 
consumo e a entrada maciça de eletrodomésticos, o que alterava a dinâmica, 
assim como a aparência do espaço doméstico. O consumo da produção popu- 
lar era então uma forma de valorizar a manufatura como símbolo de um circui- 
to no qual produção, circulação e fruição eram integrados, contrastando com a 
lógica de mercado vinculada aos bens industriais. Os museus de arte moderna 
brasileiros foram o lócus de atuação de um conjunto de atores que conectava 


moda, design e arte a partir dessa axiologia que associava bens da cultura po- 
pular a produtos industriais, valorizando ambos de forma complementar. 

“Arte” e “cultura” apareceram aí como bens de consumo expostas nas salas de 
estar de uma camada média branca que se constituía também por sua capacidade de 
“descobrir” os valores estéticos da produção de pessoas pertencentes a grupos que 
até então não participavam do universo da “alta cultura” brasileira. A Petite Galerie, 
de Franco Terranova, inaugurou a possibilidade de os cariocas comprarem arte em 
prestações, como qualquer outro bem de consumo. Da mesma forma como a arte in- 
gressava em um mercado de consumo, o camponês, o índio ou os povos pré-colom- 
bianos genéricos eram transformados em moda. Mencionei aqui o papel essencial 
que teve o design brasileiro no momento em que se institucionalizava. 

No quinto capítulo, procurei compreender a trajetória de Olly Reinheimer, 
o impacto da imigração e de seu pertencimento étnico na carreira que ela cons- 
truiu, articulando essa trajetória com o contexto social e o sentido específico da 
produção têxtil. Como no capítulo anterior, o texto aqui ganhou uma dimensão 
mais temática do que cronológica. Procurei articular a modernidade artística 
às reconversões de classe, étnicas, de geração e gênero que tiveram que ser fei- 
tas na construção dessa carreira, mostrando o papel do ensino de arte na cons- 
trução de alguns cânones dessa modernidade. Nesse processo vemos também 
como as roupas são artificadas, isto é, a mágica do campo artístico é colocada 
em funcionamento para transformação das vestimentas em objetos de arte. 

A participação do Estado em tal empreendimento alinhavava uma ideia natu- 
ralizada de cultura e uma dimensão industrial que pode ser percebida no patrocí- 
nio do Itamaraty a diversas exposições. Seu ingresso no campo artístico carioca, 
com participação em outros estados brasileiros, como São Paulo, Bahia, Minas Ge- 
rais, entre outros, deu visibilidade a suas práticas de forma tal que a trajetória de 
Werner parece ter ficado em segundo plano. No entanto, através de sua biblioteca 
foi possível ter acesso a um sistema de pensamento que dava suporte político e so- 
cial, ao mesmo tempo que era fonte de referências visuais para o trabalho dela. A 
“arte decorativa” aparece como a dimensão feminina do design, potencializando 
os significados do tecido ao inseri-lo, ao mesmo tempo, no universo do mundo 
artístico e industrial. Olly foi apenas uma das mulheres que contribuiu para um 
edulcoramento do capitalismo industrial brasileiro e para a reificação de repre- 
sentações de gênero para as mulheres brancas de classe média. 

No sexto capítulo, trato do encerramento da trajetória de vida de Olly e Wer- 
ner e da pesquisa... por enquanto. Para tanto, divido-o em quatro partes. Na 
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primeira, falo dos últimos anos de vida dos dois, e do impacto que o final do 
contexto político e social do início da década de 1990 teve em termos de um 
impulso arquivístico para Werner. Na segunda, elaboro sobre o tema central da 
carreira de Olly, uma relação renovada entre “modernismo” e “primitivismo”, 
não mais como projeto de Estado, mas como uma forma de construção de per- 
tencimento por parte de uma nova camada média constituída em grande me- 
dida por primeira ou segunda geração de imigrantes! brancos. O estímulo ao 
uso de referências indígenas, populares, infantis e negras inseria a produção 
desses grupos em um emergente mercado de consumo racializado através do 
caráter paradoxal de se apropriarem da produção desses grupos como forma 
de criar valor para os bens produzidos por e para essa elite branca. 

Impactados pelos movimentos modernistas europeus, os atores sociais aqui 
investigados reforçaram os valores da autenticidade sem uma crítica às relações 
assimétricas produzidas e sustentadas por um colonialismo que se mantinha atra- 
vés de uma gramática que encontrava no universo artístico sua forma mais elabo- 
rada. O desejo dos imigrantes de fugirem à condição de estrangeiros renovava a 
ideia da oposição em relação aos “nativos”, situacionalmente avaliados. As coisas 
produzidas por esses grupos subalternizados foram colecionadas como forma de 
marcar identidades e fabricar imagens de um passado e produzir um futuro. Pes- 
soas e grupos se inventaram a partir da posse e da utilização dessas coisas. 

A noção de liberdade surgia como uma forma de constituir a representação 
do artista como alguém que ia contra as convenções sociais e não alguém que 
criava a partir do que a sociedade lhe oferecia. Forjada como uma maneira de 
fugir aos sistemas totalitários, essa categoria era ressignificada para obliterar 
as formas através das quais cânones como autenticidade, singularidade e rup- 
tura tornavam-se exigências do mundo social. Em outros contextos, criar podia 
ser compreendido como moldar o mundo, ao mesmo tempo moldando a pró- 
pria humanidade, engajando corpos conscientes e descobrindo o significado 
das coisas no processo de uso; misturar-se ao mundo para percebê-lo de for- 
mas diferentes (INGOLD, 2011). Procuro mostrar nesse processo de conforma- 


14 Não me detenho nas trajetórias desses outros imigrantes que fizeram parte da teia de relações do 
casal, pois além das diferenças em motivos para a imigração, status social e recepção no país, o que 
une esses imigrantes é tanto o fato de fazerem parte de uma mesma teia, como de terem de uma forma 
ou de outra se envolvido com a produção cultural local/folclórica/popular. 


ção de uma certa modernidade nacional brasileira o desafio à polarização en- 
tre “novidade e convenção, ou entre a dinâmica inovadora do tempo presente e 
o tradicionalismo do passado, que há muito constitui uma poderosa tendência 
subliminar nos discursos sobre modernidade” (INGOLD; HALLAM, 2007). 

Institui-se nesse período a ideia de criatividade a partir da qual o artista 
deve se apresentar em oposição às convenções, obliterando essa norma, ela 
mesma, como convencional. A forma de trabalhar os materiais — couro, ma- 
deira e fibras — foi um dos caminhos para a institucionalização dessa noção de 
criatividade como rompimento com as convenções. 

Nesse capítulo de conclusão aponto ainda a relação tensa entre antropolo- 
gia e história da arte, argumentando pela complementaridade e oposição que 
vigoram em suas perspectivas. Reflito sobre o arquivo pessoal como objeto de 
estudo, meu inevitável envolvimento com o assunto e em como usar isso a fa- 
vor, e não contra, a pesquisa. Procuro analisar a resistência à morte na preser- 
vação das coisas. Em alguns momentos, permito-me abandonar as tentativas 
de objetividade e declarar abertamente o amor e admiração da neta por esses 
avós. Nessas declarações exponho parte do processo da pesquisa e algumas ex- 
periências de campo que diminuíram a distância entre os pertencimentos ge- 
racionais, temporais e étnicos entre nós. Menciono, também, a tensão que foi 
escrever sobre a trajetória de judeus que fugiram do nazismo, mas que tiveram 
vidas marcadas por alegrias e reconhecimento. O holocausto ainda pesa sobre 
os sobreviventes, três gerações depois, por isso é preciso justificar. 


UMA NOTA SOBRE O USO E TRATAMENTO DAS FONTES 


Em relação às fontes etnográficas, muitas vezes são manuscritos, textos datilo- 
grafados, colunas de jornal retiradas de seu contexto. Algumas vezes, esse mate- 
rial nunca teve uma paginação, ou perdeu a paginação original do veículo onde 
foi publicado. Assim, só há indicação de páginas quando isso se aplica. Não ado- 
tar os recuos para as citações foi uma escolha estética visando também facilitar 
a leitura. Para facilitar então a distinção entre as formas de utilização dessas fon- 
tes, assumi o formato itálico com aspas para os textos que constituem objeto de 
análise, isto é, as fontes etnográficas, e entre aspas sem itálico quando são textos 
usados como instrumento ou ferramenta de informação e interpretação. As cate- 
gorias de análise, por sua vez, foram colocadas entre aspas, sem itálico. 
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1.1.0 ESPAÇO DOMÉSTICO NA ANTROPOLOGIA 


Já nos primórdios da antropologia moderna, os autores mais clássicos usaram 
as casas de seus informantes como contexto para observação da constituição 
dos relacionamentos familiares, práticas e identidades de seus integrantes. 
Ainda assim, o ambiente doméstico, entendido tanto como um espaço social 
onde se desenrolam relações, como uma dimensão ideológica que constitui 
essas mesmas relações, foi um tema tardio na disciplina. 

Assim, no início da institucionalização da antropologia, se privilegiava a 
investigação dos domínios públicos, mesmo que fosse nos universos domésti- 
cos que os pesquisadores tivessem os primeiros contatos com seus sujeitos de 
pesquisa. A instrução básica era de que se deveria viver com os “nativos” e esses 
se tornavam, muitas vezes, seus principais informantes. Observar os detalhes 
da casa tornou-se central para o trabalho de campo. Esses espaços, entretanto, 
foram tratados como cenário de expressão das formas de apropriação do mun- 
do mais amplo, assim como representação desse mundo nos âmbitos privados. 

A existência de um projeto comum no que tange a construção da moradia contri- 
buiu para a criação de uma forte relação entre essa entidade e a coletividade formada 
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por seus habitantes. Não é à toa que Lewis Henry Morgan, responsável por importan- 
te trabalho sobre sistemas de parentesco, inaugurou, em 1881, essa perspectiva do 
domicílio como representante do complexo social ao qual seus habitantes perten- 
cem. Sob o título Houses and house-life ofthe american aborígenes, Morgan buscava 
comprovar sua teoria de que a humanidade teria evoluído por estágios de progresso 
analisando as estruturas das casas de diversos grupos norte-americanos. 

Bronislaw Malinowski é, também, uma referência histórica na antropolo- 
gia do domicílio ao publicar o trabalho The Family Among the Australian Abo- 
rigenes, em 1913, em que associava a família a um espaço físico no intento de 
colocar um fim no debate sobre a inexistência de estruturas familiares em al- 
gumas sociedades humanas. Na busca de “provar” que a família é uma insti- 
tuição universal, Malinowski incorreu no equívoco de tratá-la como uma enti- 
dade concreta e não como um construto ideológico com implicações morais 
(COLLIER; ROSALDO; YANAGISAKO, 1997). No entanto, sua associação entre o 
agregado familiar e o espaço doméstico instigou diversas pesquisas tanto para 
confirmar como para rejeitar sua proposição ou com outros propósitos. 

Entretanto, foi o trabalho do sociólogo Pierre Bourdieu (1970) que reivindi- 
cou a moradia como mais do que apenas um cenário onde as relações sociais 
pudessem ser observadas. Vinculado ao estruturalismo, o autor enfatizou a re- 
levância da moradia no estudo da organização social. Com ênfase na prática, 
na contingência e na estratégia por oposição estrita à estrutura mostrou como 
uma série de oposições simbólicas constituem o eixo em torno do qual as pes- 
soas estruturam suas crenças no mundo. A habitação então apareceu como 
central na estruturação do que ele veio a denominar habitus. Na casa, a estrutu- 
ra social estaria presente em uma ordem externalizada e não apenas na mente 
dos habitantes. Em sua teoria, o habitus é a incorporação da cultura através de 
uma prática baseada nas coisas, elas mesmas estruturalmente ordenadas. 

O desenho geral das vilas e o interior das casas espelhariam, assim, varia- 
ções das oposições binárias estruturantes daquelas sociedades. Oposições como 
natureza/cultura, macho/fêmea, morte/vida, escuro/claro, leste/oeste, esquerdo/ 
direito eram consideradas universais. Entretanto, implicitamente essas estrutu- 
ras simbólicas eram consideradas comuns às culturas exóticas, sugerindo que as 
sociedades industriais não mais se apoiavam em simbolismos. 

Na perspectiva da antropologia britânica, Mary Douglas (2002), por exemplo, se 
ocupava menos dessas polaridades e focava mais no comportamento que expressava 
zonas rituais e fronteiras simbólicas, como liminares de importantes valores sociais 


a serem preservados. Os rituais da casa foram percebidos a partir de uma análise 
simbólica da cultura. Preocupada com a forma como os sistemas rituais definem es- 
tilos de vida, Douglas (1991) pensou o lar a partir dos rituais cotidianos, do consumo 
e da sistematização do orçamento como formas de construção e manutenção dos 
laços de solidariedade. Para a autora, o lar é uma comunidade embrionária graças a 
uma solidariedade mística capaz de superar as tendências de fissura. O espaço como 
construção social tornava a moradia uma forma de observação das organizações so- 
ciais pensadas em relação às práticas e valores culturais, econômicos e políticos. 

O antropólogo Claude Lévi-Strauss (1982) também apresentou um traba- 
lho que elaborava uma teoria em torno da noção de “sociedade de casa” (So- 
ciété à Maison) relacionando a pessoa moral a seu domínio de bens materiais e 
imateriais perpetuado na transmissão de nomes, fortuna e títulos. O trabalho 
de Lévi-Strauss é importante, pois sua notoriedade fez com que o potencial do 
domicílio como unidade de análise fosse alçado a um novo patamar. As pró- 
prias críticas dirigidas ao seu trabalho já são os primórdios de um avanço da 
consideração das habitações como foco de análise. 

Ainda no início do século XX, com o avanço da colonização e o desaparecimen- 
to do que se consideravam sociedades “autênticas”, assim como a progressiva di- 
minuição de verbas para pesquisa, os antropólogos começaram a se voltar para os 
grupos internos às suas sociedades que representavam certa “primitividade”. Foi 
assim que as comunidades rurais deixaram de ser interesse apenas de historiado- 
res e sociólogos e passaram a ser investigadas a partir de trabalhos etnográficos. 

As análises de campesinato tomaram a casa camponesa como uma forma espe- 
cífica de economia, representando, ao mesmo tempo, um espaço moral e um modo 
de vida. Autores de tradição marxista trataram a terra e a moradia como pequena 
propriedade familiar distinguindo-as das grandes propriedades dos fazendeiros e 
sua visão objetiva do lucro. A propriedade camponesa seria o meio do caminho entre 
nossas duas polaridades imaginárias — a ordem moral e a técnica. O domicílio foi 
pensado como uma empresa familiar e o grupo doméstico se confundia com uma 
unidade espacial constituída pelo trabalho em uma mesma empresa agrícola. Para 
alguns, a reprodução social do campesinato foi tratada a partir da indivisibilidade 
da propriedade composta pelo conjunto da casa, hortas e pomares, núcleo principal 
do patrimônio camponês, não sendo necessariamente representado por toda a terra 
que a família possuía (BOURDIEU, 1962; SHANIN, 1971; SEGALEN, 1980). 

No entanto, nenhum desses trabalhos levava em consideração as cono- 
tações emocionais e ideológicas que eram tão importantes no processo de 
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constituição da ideia de lar no ocidente moderno. Assim, a mudança de uma 
análise da moradia para investigações sobre o conceito de “lar”, ou de “espa- 
ço doméstico” (CARSTEN, 1999), surgiu no final do século XX refletindo uma 
mudança epistemológica na disciplina. As críticas pós-modernas à polaridade 
primitivos/civilizados implícitas nas análises antropológicas mostravam que 
nessas interpretações os ocidentais pareciam ter sido destituídos de motivação 
simbólica ao longo do processo civilizatório. Entretanto, enquanto a dimensão 
simbólica não era considerada apropriada para a antropologia das comunida- 
des urbanas, ela florescia nas investigações das comunidades rurais percebi- 
das como isolados primitivos na sociedade moderna (CARSTEN, 2017). 

No Brasil, a antropóloga Beatriz Heredia (1979), por exemplo, analisou a or- 
ganização interna de unidades de produção camponesa numa região da Zona 
da Mata pernambucana mostrando a existência de uma divisão sexual do tra- 
balho e como as classificações podem associar espaços a pessoas. A habitação 
e, em seu interior, a cozinha, foi identificada como domínio feminino. As mu- 
lheres, além do trabalho em casa e na roça, cuidavam dos animais e do cultivo 
próximos à moradia. As crianças eram socializadas nesses espaços, de acordo 
com o sexo, seguindo modelos de masculinidade e feminilidade. 

A segregação dos sexos tornou-se centro do interesse de diversas antropó- 
logas feministas que passaram a buscar a dominação patriarcal em todos os 
níveis. Na busca de uma confluência entre espaço, gênero e poder a partir da 
dimensão simbólica, a perspectiva feminista sedimentou a transição da ideia 
tradicional de casa na antropologia para o conceito de lar. Influenciadas pelas 
críticas da antropologia pós-moderna, tornou-se um projeto mostrar a relevân- 
cia da análise simbólica dos lares contemporâneos. Assim, práticas conside- 
radas mundanas como lavar, cozinhar, decorar e arranjar os cômodos do lar, 
tornaram-se simbólicos, rituais domésticos com categorias significativas. 

Essas investigações tiveram impacto, também, no interesse pelos objetos 
da chamada “cultura material”*. O antropólogo Daniel Miller, por exemplo, 


1 Ingold (2002) tece uma crítica ao termo “cultura material” argumentando que se trata de uma tentativa de 
sobrepor os domínios da cultura e da materialidade delegando a forma à cultura e sua substância à natureza, 
mesmo que o objeto seja feito de plástico, por exemplo. Sua reclamação é dirigida ao fato de que pouca aten- 
ção é dada aos materiais e suas propriedades e a ênfase recai quase inteiramente sobre questões de significa- 
do e forma — isto é, sobre a cultura em oposição à materialidade. Uso o termo então, ciente de que forma e 
substância precisam ser levadas em conta nas análises das coisas. 


capturou o poder das práticas de consumo e substituiu a ideia de alienação 
que a retórica marxista relaciona à impotência pela noção potencializadora de 
apropriação. O autor mostra a produção em massa de objetos incorporados 
no uso doméstico e transformados em universos pessoais de significado. Em 
estudos como esse, o conceito de identidade geralmente designa o sujeito da 
apropriação ou criação. O consumo aparece nas investigações antropológicas, 
não mais como a dimensão (des)moralizada de uma cadeia causal, da qual a 
produção seria a dimensão mais nobre, mas na potência de sua positividade 
(FOUCAULT, 2003). É nesse sentido que Daniel Miller (2002) procura identifi- 
car as implicações sociológicas do consumo na vida contemporânea, observan- 
do a relação entre a dimensão cultural e a criação de subjetividade. 

As feministas, por sua vez, foram buscar na história social o processo de 
formação do moderno lar emocional, centrado na domesticidade feminina 
como cerne das sociedades onde os homens detêm o poder. Como teria surgi- 
do esse domínio como uma prisão feminina que segrega a mulher das esferas 
públicas? O processo pode ser melhor descrito a partir da Inglaterra, já que o 
sentido ideológico desse espaço doméstico foi moldado ao longo do proces- 
so de colonização, industrialização e urbanização. Segundo Anne McClintock 
(2010) a formação desses universos ideológicos, o lar e a esfera pública, foi um 
movimento concomitante ao imperialismo britânico e à invenção do progresso 
industrial a partir de um culto da domesticidade no qual raça, classe e gênero 
mantinham relações íntimas, recíprocas e contraditórias. 

Para a autora, a domesticidade é um espaço tanto quanto uma relação so- 
cial de poder, com uma genealogia histórica que “envolve processos de meta- 
morfose social e sujeição política das quais o gênero é a dimensão permanente, 
mas não a única” (2010, p. 63). A construção de um culto da domesticidade foi 
ao mesmo tempo um processo de racialização do espaço doméstico e de do- 
mesticação do espaço colonial. A autora mostra como a dominação de gênero 
e de classe se unem ao cientificismo evolucionista, como justificativas civiliza- 
tórias do colonialismo com táticas de controle sexual no processo de conquis- 
ta sul-africana. Nesse processo, a distinção temporal e espacial entre natureza 
primitiva e cultura civilizada produzem representações de domesticação das 
paisagens que são reforçadas através da propaganda. 

Internamente às cidades inglesas, a construção da domesticidade como di- 
mensão ideológica generificada esteve vinculada à ascensão da burguesia e sua 
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vontade de diferenciação de ambas as classes trabalhadora e aristocrática. As 
relações dialéticas entre absorção e controle de diversos “outros” como mulhe- 
res, operários e negros mostra a ligação íntima entre o culto da domesticidade 
eavalorização da ociosidade feminina como fronteira de pertencimento à uma 
classe social particular, “respeitável”. Criou-se no século XIX uma contrapo- 
sição entre a imagem da mulher trabalhadora, que passou a ser equivalente 
dos homens não brancos em seus vícios e falhas morais, e a mulher de classe 
média branca. Na construção desses valores, o fetiche da mercadoria foi as- 
sociado ao culto à limpeza como forma de higienização do espaço doméstico. 
O sabão, principalmente, tornou-se o produto industrializado responsável por 
uma mágica social de produção de um lar “limpo” e “brilhante” que apagava, 
nas propagandas, o trabalho feminino que estas implicavam e, ao mesmo tem- 
po, purificava racialmente as classes subalternas. 

Entretanto, a construção da ideia de um domínio específico da família, fe- 
minino, também esteve associado a profissões como o urbanismo, a arquitetu- 
ra e o design. Quando grandes levas de trabalhadores rurais se mudaram para 
as cidades buscando emprego nas fábricas, a classe média criou uma segre- 
gação espacial e mental, reconstruindo seu estilo de vida nos subúrbios, fora 
da superpopuladas cidades. Esses novos bairros (subjurbanos surgiram assim 
como uma interpretação da dominação a partir também das oposições cidade/ 
campo, além de trabalho/lar, nas quais os primeiros termos eram os espaços 
masculinos por excelência. 

Essa separação espacial resultou em esferas distintas de gênero e classe, 
com seus comportamentos e valores associados. A cidade era o espaço da ra- 
cionalidade econômica, marcada pelo lucro e a eficiência, enquanto o lar era 
o espaço do afeto e da moral. Essa distinção se acentuou no início do século 
XX, quando designers de interiores e urbanistas expressaram esses valores em 
projetos de urbanização e de decoração do lar. A urbanização das cidades, por 
exemplo, pretendia disciplinar as classes trabalhadoras, consideradas sujas e 
desordeiras. Explicitavam-se aí os valores do lar, limpeza e organização, que 
deveriam ser criadas e mantidas pelas mulheres. O trabalho de produção des- 
se lar, entretanto, não deveria ser percebido, daí o culto ao ócio feminino e o 
alijamento das mulheres dos espaços de poder, que se dava sob o disfarce da 
proteção pela segregação delas em áreas afastadas da presença das classes pe- 
rigosas. Na Europa, e no Brasil, subúrbio tinha inicialmente essa conotação 


de área familiar em oposição aos centros das cidades, regiões propriamente 
urbanas. No entanto, se havia nessa organização uma ideia de isolamento das 
mulheres burguesas sob a aparência da segurança, essas mesmas mulheres se 
conformaram a essa separação seduzidas por certa “ideologia do amor de de- 
voção à família” (TIBURI, 2018). As classes médias construíram assim todo um 
universo de consumo e estilos de vida em torno dessas ideias que pressupu- 
nham a separação, também espacial, dos gêneros (FRIEDAN, 1971). 

No final do século XX e, especialmente, no início do XXI, os domínios de 
lar e trabalho e as separações de gênero dentro do lar não estão mais tão mar- 
cados. Tampouco as noções de público e privado na época das redes sociais. 
No entanto, as oposições que aí se fundam ainda têm relevantes sentidos na 
sociedade atual. O lar ainda dá sentido a diversos outros espaços sociais, prin- 
cipalmente quando se é separado dele, como no caso de imigrantes e refugia- 
dos. Para esses, o lar pode ser a casa que se deixou para trás, ou o país. No caso 
de imigrantes e refugiados que tiveram que deixar seus lares, seus bens mate- 
riais, seu ambiente de vizinhança, compatriotas e ainda familiares e trabalhos, 
a saudade, ou homesickness, é uma doença que não tem cura, quando não se 
tem um Jar para onde voltar? (CARSTEN, 2017). Em alguma medida, esse foi o 
caso de Werner e Olly, como descreverei no próximo capítulo. 

O lar implica em sentidos culturais e pessoais, profundamente vinculados, 
mas diferentes, escapando de definições simples. Dependendo de quanto se 
ganha, se tem acesso a tipos de lares distintos, com comodidades diferentes, 
que dão a seus habitantes experiências variadas. O sentido, depende também 
da biografia da pessoa: para uma criança, um adolescente ou um idoso o lar 
pode significar coisas muito diversas. O entorno, a vizinhança, também tem 
influência sobre a forma como sentimos e os sentidos que damos ao lar: morar 
na Zona Sul do Rio de Janeiro permite uma experiência de urbanidade comple- 
tamente distinta da que se tem quando se vive na Zona Norte ou Oeste. A vida 
social é constituída, também, pelos diversos ciclos de reinvenção de lares oca- 
sionados seja por motivações internas — casamentos, novos empregos, busca 
de experiências — ou externas — catástrofes, guerras, perseguições políticas. 


2 Sickness em inglês significa doença, home é lar. Portanto, a tradução literal de homesickness é doente 
pela falta do lar, ou saudade de casa. 
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Lar é um dos conceitos centrais da cultura ocidental moderna, pois seu sig- 
nificado é o resultado de um desenvolvimento histórico da progressiva separa- 
ção de dois domínios, produção e consumo, respectivamente relacionados ao 
trabalho e ao espaço doméstico. O que também representa duas concepções 
de racionalidades distintas, o domínio público do lucro e o domínio privado 
da moral. Entretanto, profundamente incorporado na cultura ocidental e orga- 
nizações sociais, esse ideal não se funda em oposições espaciais, emocionais e 
sociais do trabalho e do espaço doméstico. Tanto quanto raça, gênero e classe 
não são distintos reinos da experiência como peças de lego que se encaixam 
(MCCLINTOCK, 2010). Público e privado, lar e trabalho, produção e consumo 
só existem através das relações que mantêm entre si, mesmo que de maneiras 
contraditórias e em conflito. 

Em termos ideais, lar e trabalho foram construídos ao longo do século XIX, 
principalmente, em oposição um ao outro, mesmo que sejam categorias inter- 
dependentes e mutuamente constitutivas. O lar é assim uma condição históri- 
ca, dependente desse desenvolvimento. As abordagens iniciais que tomavam 
a casa como espelho da organização social são criticadas pela fixidez de suas 
análises. Adotar a ideia de espaço doméstico foi uma forma de defender o lar 
como um processo a ser desvendado através da comparação histórica. 

Afirmando o caráter processual, sublinha-se os procedimentos de constru- 
ção, desgaste, manutenção, organização e reorganização, decoração e redeco- 
ração a que o ambiente é sujeito permanentemente, assim como os processos 
sociais que ali se desenrolam. Ao invés da objetividade das coisas acabadas, a 
poesia das coisas acontecendo. Trata-se de atentar para forças e resistências 
que se aliam umas às outras para dar vida às formas (INGOLD, 2002). 

Uma crítica importante à abordagem estruturalista das habitações foi que es- 
tas não refletem apenas outros domínios, mas podem elas mesmas ser instrumen- 
to na resolução de dilemas, assim como serem constitutivas de relações sociais 
(MILLER, 2001). Essas críticas foram parte da reformulação nas abordagens teóri- 
co-metodológicas da disciplina quando a participação das coisas nos fenômenos 
sociais foi revista e redimensionada, dando origem ao que alguns investigadores 
concebem como uma etnologia da subjetividade — que mostrou que as identida- 
des pessoais estão profundamente vinculadas às culturais, sem se reduzir a elas. 

Repensando a epistemologia da antropologia, o antropólogo britânico Tim 
Ingold procura aproximar essa disciplina da arqueologia, arte e arquitetura, 


pensando todas como formas de conhecimento e intervenção no mundo. Para 
ele, enquanto a antropologia, com sua exigência de objetividade teria expurga- 
do a vida de seus relatos, na arte, no desenho e na arquitetura o autor encontra 
o restabelecimento de um caminho inverso que recoloca o mundo como uma 
forma histórica de vida, habitada em seu sentido pleno. 

Sua intenção é mostrar a vida em movimento, com ênfase no processo e 
não no produto-final. Para tanto, ele faz uma revisão de uma série de catego- 
rias analíticas utilizadas pela disciplina. Uma delas é a recapitulação das aná- 
lises de alguns autores marxistas sobre a ideia de produção, incluindo o pró- 
prio Marx, para defender que o verbo produzir deveria ser compreendido como 
intransitivo, assim como habitar, crescer, esperar, planejar, construir e fazer. 
Isso restauraria a primazia existencial da produção sem colocar a intencionali- 
dade como condição necessária. 

Ingold rejeita a ideia de trabalho produtivo como uma forma de transcrever 
formas ideais preexistentes sobre um substrato material amorfo (INGOLD, 2011, 
p. 35). Por isso, sua opção pelo uso do verbo habitar como forma de expressar 
a maneira, isolada ou em conjunto, que os seres humanos produzem suas pró- 
prias vidas. Habitar um mundo não é apenas ocupar determinadas estruturas, 
mas trabalhar com materiais, trazendo forma à existência “dentro das correntes 
de atividades na qual estão envolvidos e nos contextos relacionais específicos de 
seus compromissos práticos com seus arredores” (INGOLD, 2011:35). 

O interesse de Ingold nos processos, em oposição aos produtos, considera a 
produção como parte das condições para a atualização de identidades potenciais 
não como atributos recebidos, mas como resultado de realizações produtivas. 
A noção de consumo, então, não é considerada como uma dimensão oposta ao 
trabalho como atividade generificada com conotações simbólicas e econômicas 
historicamente constituídas no mundo pós-industrial. Assim como a produção, 
o consumo aparece, em sua formulação, como dimensão fixada em objetos e 
imagens pré-concebidas a partir da transitividade de meios e fins. 

No entanto, da mesma forma como Ingold concebe a produção como um 
movimento que descreve um caminho, sem lugares fixos e identidades prees- 
tabelecidas, a opção pelo consumo como perspectiva de interpretação das tra- 
jetórias e coisas do casal Olly e Werner tem uma dimensão política na qual as 
relações de gênero são ponto de partida e chegada. Produção para Ingold está 
relacionada à ontologia do ser. Na interpretação aqui proposta, o consumo 
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também é constitutivo dos sujeitos em questão, sendo a emoção e o afeto ex- 
plicitamente acionados na descrição e interpretação do material investigado. 
Se Ingold usa a ideia de produção para falar de um corpo senciente, banhado 
na luz, submerso no som e arrebatado de sentimento, eu uso o consumo para 
descrever essa imersão na emoção e afeto despertados ao longo da investigação 
de coisas tão próximas como uma “cosmologia” na qual alguns familiares se 
constituíram e ajudaram a me construir. 

Como alguns autores (FABIAN, 1983; SANTOS, 1988; SHORT, 1999) já cha- 
maram atenção, a modernidade privilegiou a metáfora do tempo, mas pouco 
se desenvolveu sobre o espaço, considerado como lócus de rigidez das análises 
socioantropológicas. O evolucionismo foi um conjunto exemplar de tentativas 
de mostrar como as coisas se desdobraram no tempo. O espaço doméstico é, 
nesse sentido, um lugar-chave para compreender como as relações familiares, 
o gênero, as identidades de classe são negociadas. No entanto, não se trata de 
um espaço separado dos movimentos que o produziram, mas um espaço diná- 
mico e aberto. Um espaço habitado — não ocupado —, um nó denso de linhas 
vitais entrelaçadas (INGOLD, 2011). É nesse espaço doméstico, em contínua 
transformação, que vivemos partes importantes de nossa constituição enquan- 
to posição social, saúde e bem-estar físico e emocional, condição essencial para 
nossa socialização no mundo. 


xx 


Em 1929, Virginia Woolf explicitava a dificuldade das mulheres em encontra- 
rem um lugar para si dentro do que era essencialmente seu espaço de trabalho, 
o domínio doméstico. Em Um teto todo seu, a autora fala da importância de um 
lugar que garantisse privacidade e recursos financeiros que dessem às mulhe- 
res o mínimo para obtenção de sua autonomia frente aos homens. Na antropo- 
logia, como na literatura, o lar aparece como um espaço onde os gêneros estão 
em conflito. Mas mais do que cenário, a casa como espaço de habitação inter- 
vém nas práticas que aí se desenvolvem (MILLER, 2001). Sua análise deveria 
levar em conta a estrutura arquitetônica, as pessoas que nela transitam, assim 
como seu entorno, isto é, o espaço físico e social onde se encontra e, também, 
o ideal no qual as pessoas se baseiam para fundar seu domicílio particular e 
suas transformações ao longo do tempo. Como não é possível, no escopo desse 


livro, abordar todas essas dimensões, procurei enfatizar aquelas pertinentes ao 
universo simbólico construído pelas pessoas que conviviam com o casal Rei- 
nheimer, assim como sua participação na constituição desse universo. 

O apartamento onde Olly e Werner residiram, desde o início da década de 
1950, em certa medida, foi o que levou à pesquisa sobre o casal. Cheio de ar- 
mários, gavetas e inumeráveis outros lugares onde guardar coisas, cada mó- 
vel aberto se apresentava como um mundo de documentos, tecidos, moldes, 
formas de madeira, de cerâmica, acrílico, metal, linhas, lãs, novelos, carretéis, 
agulhas, teares, telas de silk, telas em branco, telas pintadas, desenhos, gravu- 
ras, lápis, canetas, borrachas, projetor de slides, tintas, vidros, máquinas fo- 
tográficas, caixas e diversas outras coisas que pareciam não ter fim. Os dois 
permaneciam presentes através da multiplicidade de coisas que, mesmo sem 
classificação ou interpretação, não se deixavam descartar. 

Esse apartamento foi durante grande parte de minha vida referido pelos 
diversos membros da família como “casa da vovó”. Como nos idiomas angló- 
fonos que diferenciam house de home, em português, temos também dois ter- 
mos para se referir ao espaço doméstico, “casa” e “lar”, respectivamente. O 
termo “apartamento”, no Brasil, é usado, em geral, para se referir à estrutura 
arquitetônica de um domicílio em uma comunidade vertical situada no espa- 
ço urbano, que pode ou não ter as conotações afetivas relacionadas ao espaço 
doméstico. Rosales (2015) apresenta o debate sobre os termos house e home 
argumentando que Birdwell-Phesant e Lawrence-Zuniga (1999) atribuem ao 
primeiro o sentido de uma estrutura física ou de abrigo, enquanto ao segun- 
do estaria reservado a ideia de origem, retiro e contexto de pertencimento. 
Home seria, assim, uma ideia de lugar e não simplesmente de espaço e impli- 
caria ligações emocionais e significados. 

Em português, essa clara distinção não é simples, já que o termo casa con- 
densa ambos os significados, podendo ser usado para se referir a um imóvel 
a ser comprado ou vendido, ao lar, o bairro ou ao país de origem. Se estou no 
carro junto com amigos saindo de uma cidade qualquer para voltar para o local 
onde vivemos, casa é essa última cidade. Se estamos, o mesmo grupo, a passeio 
e saímos de um sítio histórico para o hotel onde estamos hospedados, casa é 
esse hotel. Assim, optei aqui por utilizar o termo casa, apartamento e espaço 
doméstico como variantes intercambiáveis desse espaço social onde se consti- 
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tuíram diferentes subjetividades, relacionamentos, valores e comportamentos 
relacionados, de uma ou outra forma, ao casal Olly e Werner, mas que também 
contribuiu para a construção desses valores e relacionamentos. 

Como argumenta a antropóloga inglesa Janet Carsten (1999), a constru- 
ção de sentido não é necessariamente consciente, mas está relacionada e é 
sustentada pela prática. O sentido se dissolve se não for atuado e reencenado 
constantemente. Sua prática recorrente no vocabulário antropológico é de- 
nominada “ritual”. Para a família Reinheimer, a “casa da vovó” era lugar de 
origem, afeto e criatividade. Era também espaço feminino — levou alguns 
anos, após a morte de Olly para que o apartamento passasse a ser denomi- 
nado “casa do vovô” —, assim como espaço de trabalho, de debate intelec- 
tual e, sobretudo, de novas experiências tanto para as crianças quanto para 
os adultos, pois se experimentavam ali texturas, combinações de cores, sa- 
bores, odores, sons e formas de estar no mundo. É por aí que convido o leitor 
a entrar, iniciando pela sala de estar, cômodo geralmente considerado mais 
masculino, até chegarmos no quarto de Olly, em que o feminino se expressa 
através dos tecidos, das tecelagens e das roupas. 


1.2. NEGOCIAÇÕES DE UM ESTILO DE VIDA 


O apartamento em que moravam assim que se casaram, em 1939, ficava no 
lugar onde hoje existe o Bar 20, em Ipanema (fig.14 e 15, 76 a 78). Na década 
de 1950, se mudaram para o apartamento na Visconde de Pirajá, altura do 
posto 9, local onde se encontrava o acervo do casal quando da pesquisa e es- 
crita desse livro. 

Trata-se de uma unidade de fundos. Portanto, as janelas dos principais cô- 
modos ficam na direção do mar, que podia ser visto até o início da construção 
dos edifícios de oito ou mais andares no bairro. No acervo, um desenho da vista 
da janela do quarto de Werner mostra o início da mudança no gabarito dos pré- 
dios da orla de Ipanema (infelizmente, não há referência à/ao autor/a) (fig.16). 

Entra-se por uma sala ampla, iluminada por uma janela de 2 x 6 metros. 
A partir do final da década de 1970, os seis metros de extensão da janela por 
um metro de profundidade passaram a ser ocupados por vasos de amianto de 
até um metro de diâmetro, transformado em um jardim com plantas diversas 
(fig.17). Entre elas, uma bananeira e uma figueira cujos galhos, com o tempo, 


se curvaram e passaram a acompanhar o teto. Espalhadas pelo chão, perto dos 
vasos, ficavam cerâmicas de Celeida Tostes3, em formato de bolas de diversos 
tamanhos, vasos variados e um fogão de cerâmica. Ainda no chão do “jardim”, 
podiam ser encontradas outras peças de cerâmica (produzidas por Olly?) no 
formato de carretéis em tamanhos diversos: largos e baixos, altos e finos, altos 
e largos, baixos e finos (todos maiores que 20 x 20 cm). 

A sala era decorada com um grande sofá azul-marinho, de linhas retas, ca- 
deiras forradas de couro também em linhas retas, e um armário baixo de laca 
preta, em cima do qual havia diversos objetos com formas, materiais e tama- 
nhos variados que compunham a decoração. Uma mesa rústica? ficava a um 
canto, também usada para suporte de peças decorativas, antigos almofarizes e 
pilões de bronze e vasos de cerâmica (fig. 46 a 65). 

Muitas imagens de modelos vestindo roupas de Olly foram tiradas nes- 
se apartamento (fig. 87 e 103, por exemplo). Até a década de 1970, o aparta- 
mento tinha o chão de tacos de madeira, com decoração significativamente 
menos marcada pela mistura de estilos e materiais que configura o que estou 
chamando do “estilo de decoração dos espaços domésticos” fundado pelas 
práticas de produção e consumo que descreverei ao longo do livro. Na refor- 
ma, no final da década de 1970, o chão da sala perdeu os tacos e passou a 
ser de cerâmica marrom. Cubos em madeira branca, de diversos formatos e 
tamanhos, serviam como suporte para peças decorativas no hall de entrada. 
Dentro desses cubos, armazenava-se coisas. Na última exposição da artista, 
serviram de suportes às obras (alguns exemplos podem ser vistos na figura 
19, imagem superior)*. Nas paredes, viam-se quadros de variados produto- 
res, a maioria contemporâneos do casal. 


3 Sobre a artista cf. dissertação de mestrado de Patrícia Aguiar, 2017. 
4 O sentido que atribuo a esse termo será desenvolvido ao longo do livro. 


5 Figura 20: Foto superior é do hall de entrada. Na parede, quadros de Ana Maria Maiolino, Roberto 
Magalhães, Franz Krajcberg, Juan Le Parc, Gamarra, Ivan Serpa e um quadro em branco. Um banco e 
um cesto indígena com uma escultura móvel de Olly (uma cobra colorida), uma peça em cerâmica (pro- 
vavelmente de Celeida Tostes) e uma peça em cimento de autor desconhecido. Em cima do baú, um 
pilão de madeira, um moedor manual de café e uma peça africana. Foto inferior, objetos decorativos 
de cerâmica, final da década de 1970 (autoria desconhecida). As fotos pertencem à publicação Casa & 
Decoração, de 1978. 
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Os dois quartos onde dormiam, separados, ficam um ao lado do outro, en- 
quanto o quarto que dá para a parte interna do prédio era usado, inicialmen- 
te, como quarto do filho e, a partir de meados da década de 1960, como ateliê. 
Alison Clarke (2001) chama atenção para o fato de que o nascimento, morte ou 
mudança de algum membro da família é sempre um marcador importante que 
instiga a redecoração. A saída do filho para cursar engenharia em Juiz de Fora, 
Minas Gerais, pode ter sido o incentivo para a primeira redecoração que pode- 
mos perceber através das imagens. Entretanto, apesar de ligada aos ciclos de vida 
e eventos-chave, o ato de redecoração de uma casa requer sempre uma inversão, 
perpetuação e/ou reinvenção de seu mundo material. O ato físico de “redecorar” 
requer sempre uma negociação com o conhecimento cultural, social, estético, 
técnico tradicional, moderno e requer também certa previsão e idealização. 

Na primeira mudança visível através das imagens, vemos como a sala ganhou 
um sofá amplo, ao contrário do pequeno sofá que acolhe apertadamente quatro 
pessoas na figura 20. Essa substituição não parece pouco significativa se pensar- 
mos no que foi descrito por vários entrevistados como um apartamento aberto 
para visitas. As paredes quase nuas na imagem 20 são decoradas com diversos 
quadros como se vê nas imagens 10 a 13 e 19. Não há como ter certeza se as pe- 
ças provenientes das áreas rurais do Rio de Janeiro e Minas Gerais já existiam na 
década de 1950, mas supomos que essas sejam resultado da ida do filho do casal 
para a universidade em Juiz de Fora, Minas Gerais, e sua mudança para o interior 
do estado quando começou a trabalhar em uma das centrais elétricas de Furnas. 

No final da década de 1970, a mesa de jantar, assim como a televisão e a es- 
tante com livros e diversas peças pré-colombianas, indígenas e africanas foram 
colocadas no quarto de Werner (fig. 48, 50, 61 e 64). Essas peças pré-colombia- 
nas, de cerâmica, foram adquiridas na década de 1960, muito provavelmente 
durante duas viagens ao Peru. Em 1950, o MAM-RJ organizou uma exposição 
de cerâmica do Nordeste a pedido de David Rockefeller, irmão de Nelson Roc- 
kefeller, fundador do MoMA, em Nova Iorque. A intenção dos Rockefeller era 
juntar peças de “folclore” e das culturas materiais pré-colombianas. Durante 
essa década e início da seguinte, fizeram-se diversos esforços para trazer para o 
Brasil exposições sobre essas culturas, que resultaram finalmente na constitui- 
ção do Museu de Arte e Arqueologia da Universidade de São Paulo. 

Ao longo das décadas 1960 e 1970, parece ter havido uma disputa entre os 
museus Paulista, Nacional e Goeldi (PAULA, 2006) na formação de coleções de 


tecidos andinos pré-colombianos. Essas coleções eram uma das formas de in- 
serir o país em uma antiguidade sul-americana, atribuindo ao Brasil uma pro- 
fundidade temporal que contradizia a ideia de “jovem nação”. Era também 
uma forma de colonialismo interno, no qual a narrativa do progresso imperial 
era agora convertida em espetáculo de consumo (MCCLINTOCK, 2010). Colecio- 
nar essas peças era tanto uma forma de se inserir nessa “antiguidade” através 
de um círculo de atores que valorizava essa noção de profundidade histórica e 
cultural sul-americana, assim como uma forma de usar o colecionismo como 
tecnologia de inovação social e produção de subjetividade (SWANN, 2001). 

Quando no Peru, Olly visitou sítios arqueológicos e o museu arqueológico 
local. A aquisição de suas peças provavelmente foi uma das formas de financia- 
mento de pesquisas, como era comum na época. Essas cerâmicas, vasos antro- 
pomórficos e zoomórficos, urnas funerárias e potes, junto com uma coleção de 
tecidos e retalhos paraca adquirido na mesma época viriam a ser usados como 
referência em sua produção têxtil. Essas referências se materializaram tanto 
na estilização de figuras de animais — até então seu trabalho poderia ser clas- 
sificado de abstrato pela ausência de formas identificáveis — e a inclusão de 
cores vibrantes em uma paleta, anteriormente feita de tons neutros. 

A partir do final da década de 1970, no quarto de Werner havia uma poltro- 
na em madeira e couro, desenhada por Márcio Mattar. Os móveis de Mattar usa- 
vam as imperfeições dos materiais e o trabalho manual como estilo, marcando 
a relação entre o fazer humano e o desenho da própria natureza. Assim, os nós 
da madeira eram deixados à mostra e as madeiras não eram demasiadamente 
lixadas para que os veios ficassem marcados (cf. fig. 31, 38 e 86). Ao invés de 
pintados, os móveis eram queimados com maçarico para ficarem enegrecidos, 
sem perder sua textura. No couro, também se deixava algumas imperfeições e 
a costura era feita à mão. Essa poltrona tinha uma estrutura em madeira baixa 
e um círculo de couro marrom almofadado com, mais ou menos, 1,20 m (um 
metro e vinte) de diâmetro que ficava jogado em cima da estrutura, de forma 
que as madeiras dos pés se insinuavam por baixo do couro. Como a almofada 
de couro caía por cima da estrutura, via-se por baixo apenas os quatro pés feitos 
de grossas peças de madeira preta (fig. 64). 

Em um mundo marcado pela tentativa de domesticação e controle sobre a 
natureza, essa cadeira e outros móveis como ela seriam considerados próprios 
para casas de agricultores e pessoas rudes. No contexto social de mudança do 
gosto que aqui procuro descrever ela foi transformada em um estilo que com- 
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põe junto com peças indígenas e populares uma forma específica de se cons- 
truir e se apresentar a partir da decoração do espaço doméstico. 

Saber a proveniência de alguns objetos, sua biografia ou parte dela, contri- 
buiu para interpretar o papel que a aquisição daquele e não de outra peça teria 
no contexto da decoração do apartamento e da construção de si. Isso foi pos- 
sível graças ao conjunto de anotações sobre alguns dos objetos presentes na 
casa (principalmente livros e objetos de decoração) e, também pela memória 
familiar. Alguns dos móveis e objetos permanecem na família. 

Enquanto a sala de estar recebia as reuniões maiores com pessoas, em ge- 
ral, participantes do mundo de Olly, o quarto de Werner servia como sala de 
recepção de seus amigos, assim como sala de jantar e televisão para a família. 
Quase todas as reuniões misturavam outros idiomas ao português. Segundo 
entrevistados, não parecia que se estava no Rio de Janeiro, tanto pelos idiomas 
como pelos assuntos discutidos que iam de política internacional à arte moder- 
na. A maioria dos entrevistados refere-se, principalmente, às décadas de 1960 
e 1970, período de autoritarismo no Brasil que tornava diversos temas tabus. 

Através de imagens e relatos, podemos ter uma ideia de como eram essas 
reuniões. Podiam ser jantares ou reuniões à tarde, com chá ou café. As louças 
usadas eram em cerâmica com cores e formatos inusitados: pratos quadrados 
verdes, molheiras em base de madeira preta e peças de cerâmica encaixadas, 
em vinho e preto, saladeiras em cerâmica azul ou verde escuro. 

A artista Marilia Rodrigues (1998) descreveu esses encontros como teatrais: 
“Ela (Olly) era uma mulher muito requintada. Uma das coisas que eu me lem- 
bro muito bem é do requinte das mesas. Ela fazia comida. Ela cozinhava in- 
crivelmente bem e com muito requinte e muita beleza visual. Então ela fazia, 
por exemplo, um ... (10')º, ela vinha com um gaspacho e na hora H ela derra- 
mava aquele creme branco no centro de uma imensa vasilha. Era uma festa, 
com aplausos. Era um teatro em torno daquilo”. A presença aparentemente 
“espontânea” de pessoas exteriores ao agregado doméstico foi narrada como 
frequente: uma hora a casa estava vazia, no minuto seguinte uma pequena tru- 
pe chegava de surpresa e a anfitriã preparava comidas e/ou bebidas para servir. 

A historiadora do design e antropóloga Alison Clarke (2001) identifica uma 
transformação na relação com o lar na Inglaterra, após a década de 1990, a par- 
tir da proliferação de uma ampla gama de mídias voltadas para seu aprimora- 


6 Termo incompreensível na gravação. 


mento. Revistas de decoração, de artesanato DIY (Do It Yourself, faça você mes- 
mo), programas de TV voltados para dicas de restauro, recuperação de móveis 
e ambientes indicam a aspiração de construção da casa como ambiente inalie- 
nável e como mercadoria realizável. Casas e jardins aparecem como entidades 
estéticas e suas construções/decorações relacionadas a uma forma expressiva, 
associada à consolidação e formação de uma identidade de classe média. A 
partir da observação da relação de alguns moradores com suas habitações, a 
pesquisadora identificou, também, uma disparidade na quantidade de investi- 
mento colocada na decoração dos espaços domésticos se comparadas com as 
evidências de que são raramente expostas a outros olhares, fora o de seus mo- 
radores. Esse não é o caso representado pela trajetória de Olly e Werner. 

O espaço doméstico do casal não apareceu em nenhum momento como um 
espaço isolado e opressor, mas não temos informações suficientes para afir- 
mar que nunca tenha sido assim. Entretanto, após o ingresso de Olly no campo 
artístico, seu apartamento tornou-se local de socialidade apropriado por ela 
como forma de constituir e expressar sua habilidade estética. Esse domínio foi 
uma das formas do casal estabelecer relações com o mundo social. O consumo 
das coisas ali expostas era, então, uma forma de produção de si, um aspecto 
produtivo, não um “reflexo”, da construção e negociação de estilos e filosofias 
de vida. A estante cheia de coleções pré-colombianas, indígenas, além de livros 
e publicações relativas às viagens do casal deve, portanto, ser compreendida 
nesse contexto. Falarei mais sobre essas coleções no capítulo seguinte. 

Algumas cores predominavam nas coisas mais estáveis da casa, na década 
de 1980: azul, verde e marrom. A cozinha tinha o chão verde escuro e as pare- 
des brancas. O banheiro tinha o chão bege e louças marrom. Uma estante, com 
prateleiras de mármore branco, acomodava as roupas de banho e alguns cestos 
provenientes de grupos indígenas e do artesanato popular. Esses tons neutros 
eram quebrados pelo colorido das almofadas, esculturas móveis e quadros fei- 
tos por Olly, como as que aparecem nas figuras 23 e 44. 

No quarto de Olly (fig. 50), havia duas camas de solteiro: uma para ela e 
outra para os netos. Esse era o cômodo mais simples do apartamento. Um 
grande armário branco, de linhas retas, guardava os pertences pessoais do 
casal, assim como roupas de cama e algumas outras coisas da casa. Esse quar- 
to servia também como provador e, ali, as clientes podiam experimentar as 
produções da artista. 
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O terceiro quarto (fig. 70 e 85 a 87) durante algum tempo manteve ainda 
a cama de solteiro que um dia fora do filho. No final da década de 1970, essa 
cama deixou de existir e se instalou aliuma mesa de 2x 3 metros, com tampo de 
fórmica branca, cujos “pés” eram cubos de madeira laqueada em preto. Dentro 
desses cubos havia material de trabalho: retalhos e peças inteiras de tecido, 
provenientes, em grande medida, da fábrica Bangu (hoje um shopping center); 
formas geométricas em madeira; material para fazer telas de silk; equipamen- 
to fotográfico; projetor de slides; retroprojetor; blocos de papel para desenho; 
goivas para gravura; material para pintura; tintas. 

Nesse cômodo, havia, ainda, um armário embutido onde ficavam os no- 
velos de linha e lã para crochê, tricô e tear e uma cômoda branca com gavetas, 
onde muitos documentos do acervo atual ficavam armazenados. Em uma pra- 
teleira, a 40 cm do teto, guardavam-se outros diversos materiais e equipamen- 
tos de trabalho. Uma roca de fiar descansava no chão. Na parede se viam gran- 
des esquadros e compassos de madeira, tesouras e um quadro com carretéis 
de madeira trazia as linhas de costura nas diversas cores que compunham sua 
paleta. As químicas para fabricação de tintas ficavam em um armário, no cor- 
redor (fig. 51 e 59). 

Jean Baudrillar, cujo contato em Paris consta na agenda de Werner, falou da 
configuração do mobiliário como imagem das estruturas familiares e sociais: 


O interior burguês típico é de ordem patriarcal: conjunto de sala 
de jantar, quarto de dormir. Os móveis, diversos na sua função, 
mas fortemente integrados, gravitam em torno do guarda-louça 
ou do leito central. Há uma tendência à acumulação e à ocupa- 
ção do espaço, ao seu confinamento. (2004, p. 21). 


Entretanto, falando de uma perspectiva estruturalista, o autor não levou em 
conta a diversidade de formas de lidar com os valores e representações de gêne- 
ro, classe e raça em seus contextos históricos particulares. Na casa de Olly e Wer- 
ner nada parecia típico. Na década de 1980, a vida não gravitava em torno do leito 
do casal, que sequer dormia junto, e nem de um guarda-louça que lembrasse as 
funções domésticas da esposa. A mobília era toda voltada para a apresentação de 
sua produção e consumo artísticos. Sua sensibilidade era expressa através desses 
objetos e se constituía no contato com eles. Os jantares e lanches que ela prepa- 
rava para os amigos que eram convidados ou chegavam de surpresa, em alguma 
medida, também tinham essa função, para além de serem rituais de reciproci- 
dade. As recepções, principalmente jantares, se desdobravam em uma rede de 


infindáveis retribuições mantendo laços ativos e estabelecendo novos vínculos. 
Nessas reuniões, provavelmente, circulavam também informações acerca de fi- 
nanciamentos, temas, compradores, entre outras. 

Se o espaço doméstico é, em parte, uma forma da família se construir e 
simbolizar a si mesma a partir da integração das relações pessoais nessa rede 
semifechada (ROSALES, 2015), a organização dos móveis e cômodos era de uma 
moralidade distinta da típica classe média carioca. O apartamento não tinha 
cômodos fechados às visitas. No quarto de Werner, a poltrona, a mesa de jantar 
e a televisão tornavam-no uma pequena sala de estar e de jantar. No quarto de 
Olly, clientes e modelos circulavam. Mesmo a cozinha tinha sua parte na pro- 
dução artística. Quando passou a dedicar-se à pesquisa sobre papel artesanal, 
era ali que ela cozinhava diversas coisas para separar as fibras e fazer a polpa 
que seria transformada em folhas. Com seu humor típico, Olly mencionou em 
uma carta à artista canadense Betty White sobre essa nova paixão. Segundo ela, 
Werner parava na porta da cozinha e perguntava “é comida ou papel?”, ao que 
ela respondia na carta, “quase sempre é papel” (OLLY, s.d.)?. Nessa mesma car- 
ta, ela fala mais sobre sua nova experimentação: “Fazer papel é uma mania. 
Tudo que se vê se transforma mentalmente em papel, entre outras coisas, cha- 
péu de palha, palmito que é duro demais para comer” (OLLY, s.d.). 

Mesmo antes dessa produção, a cozinha era o local de fabricação de tintas, 
de tingimento de tecidos e onde ficava o tear maior, de um metro por um metro 
e meio, no qual trabalharam diversas pessoas. Assim, mais que um espaço pri- 
vado, também fazia parte da produção artística e, como tal, não estava restrito 
ao trânsito dos habitantes da casa. Talvez somente o quarto de empregados, 
que tinha prateleiras cobertas com tecidos para esconder mais coisas guarda- 
das, não fosse aberto à passagem de pessoas de fora. 

O apartamento aparece aqui como um processo e, também como a materia- 
lização de um projeto (VELHO, 2013). Ao mesmo tempo cenário onde esse projeto 
é atuado nas diversas atividades do casal, ele mesmo era um personagem coad- 
juvante na construção da subjetividade e da identidade profissional de Olly. Nes- 
se sentido, a interação entre pessoas e coisas resulta no apartamento das ações 
dos dois, mas o estatuto do casal também se legitima contra o pano de fundo do 
apartamento que incide sobre suas ações e se modifica com a transformação do 
status, das possibilidades e dos contextos nos quais o casal se insere. 


7 Carta de Olly para Betty White e Stephen Strauss. s. d. CO-101. 
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Do ponto de vista social, a representação desse espaço doméstico está as- 
sociada à formação e consolidação de uma camada média* que se afirmava 
na sua “instabilidade”, oscilante entre heresias e conservadorismos (VIANNA; 
KUSCHNIR; CASTRO, 2013) a partir da Zona Sul do Rio de Janeiro ao longo 
principalmente das décadas de 1950 a 1970. O lar como uma arena privada de 
consumo ganhou ímpeto na Zona Sul do Rio de Janeiro junto com a especula- 
ção imobiliária e o aumento dos grandes edifícios. O regime autoritário que 
assumiu em 1964 estimulou, principalmente para os simpatizantes de ideo- 
logias de esquerda, a utilizarem os espaços privados para expressão de suas 
ideias, fazendo desses espaços locais privilegiados de construção de subjetivi- 
dades. Enquanto Olly construía sua trajetória pública, Werner “se escondia no 
quarto”, obrigado a atuar em segredo”. A decoração e as práticas no interior e 
no exterior do apartamento assumem importância na constituição de um novo 
habitus de classe que tem a natureza, o sol, o popular como paradigma de uma 
juventude que representa uma nova modernidade, rústica, mas tecnológica, 
sensual, crítica e alegre, engajada em questões políticas e sociais. As mulhe- 
res dessa nova camada média tiveram nesse processo papel importante como 
agentes na produção de noções de feminilidade/masculinidade, branquitude/ 
negritude, trabalho e classe'º. 


8 Utilizo o conceito da forma proposta por Gilberto Velho (1987), que buscava fugir às ideias de ideo- 
logia e classe social, investigando o estilo de vida das camadas médias urbanas a partir de seus proje- 
tos e das tensões na sociedade de consumo. O autor buscava mostrar que por trás desse selffixo que 
se apresentava havia uma plasticidade que indicava um jogo entre permanências e mudanças. Sem 
abandonar a economia como uma dimensão do conflito social e a importância de conjuntos de valores 
que são historicamente formados por determinados grupos e incorporados por outros como verdades 
universais, procuro também mostrar um pouco desse jogo social em que muitas mudanças podem ser 
percebidas como continuidades, e vice-versa. Por isso, não abandono completamente a noção de clas- 
se social, usando as duas categorias na análise do material investigado. 


9 Uma das entrevistadas argumentou que se falava na década de 1960 de uma atuação de Werner junto a Simon 
Wiesenthal. 


10 No século XIX, dentro do que McClintock (2010) chama de espaço anacrônico criado pelo impe- 
rialismo colonial, o trabalho das mulheres, dos colonizados e das classes trabalhadoras foi negado e 
deslocado do tempo histórico da modernidade para o tempo pré-histórico, atávico e irracional. Na se- 
gunda metade do século XX, o trabalho das mulheres brancas de camada média foi utilizado mais uma 
vez para negar a impossibilidade das mulheres de outros grupos étnicos e de classe a escolha entre 
trabalhar e cuidar da família, cuidar da família e cuidar de si. 


A decoração da casa, prática indissociável das trajetórias passadas e futuras 
que são negociadas entre as famílias e suas ações, projeções e interiorizações 
foi um palco para observação de como os privilégios de classe e cor permitiram 
que negras(os), índias(os), camponeses e outras(os)' aparecessem nos objetos, 
mas não como sujeitos e consumidores da produção artística. O processo de 
transformar o lar é engajado em uma aspiração social que vai além do acúmulo 
e articulação de capital cultural (BOURDIEU, 1979), mas também implica em 
ambições e projeções de relações sociais ideais. Ainda que movidas pelas de- 
mandas feministas por um novo lugar social para as mulheres, as diferenças 
raciais, a diversidade entre as mulheres e as políticas de aliança muitas vezes 
fizeram com que mulheres brancas, de classe média, ignorassem outras(os) su- 
balternidades, beneficiando-se de outras opressões. É assim que observamos 
as transformações no apartamento como um processo social, que inclui gêne- 
ro, classe e etnicidade, e não apenas um ato de expressividade individual. 

Procuro refletir sobre o apartamento a partir de quatro dimensões específicas: 
os objetos de decoração mais gerais (móveis e utilitários — cinzeiros, pratos, talhe- 
res etc.), os objetos não utilitários (quadros, esculturas etc.), a gestão e organização 
dos espaços domésticos (cômodos) e as atividades práticas dos habitantes. 

A escolha dos móveis no apartamento de Olly — desde a década de 1970, 
principalmente — respondeu aparentemente a dois princípios: móveis com li- 
nhas retas e amplo uso de couro e madeira, com design moderno (alguns pos- 
sivelmente desenhados por Sérgio Rodrigues" e Joaquim Tenreiro”?) e móveis 
adquiridos na troca ou compra de moradores do interior do Rio de Janeiro e 
Minas Gerais, majoritariamente, feitos de madeira, com profundas marcas do 
tempo. Nessa segunda categoria, encontramos, por exemplo, mesas cujos pés 
e tampos não são cortados em ângulos perfeitos e cujos nós e “defeitos” são 


11 Sérgio Rodrigues (RJ 1927 — RJ 2014), designer de móveis e arquiteto. Foi um dos designers da loja 
Forma SA, empresa dos irmãos paranaenses Hauner, até 1955, quando abriu sua própria loja, Oca, em 
Ipanema. Criou o primeiro sistema de elementos modulados pré-fabricados no Brasil para Construção 
de Arquitetura Habitacional em Madeira e expôs os protótipos no MAM-RJ (Enciclopédia Itaú Cultural. 
Disponível em: http://enciclopedia.itaucultural.org.br/pessoa230381/sergio-rodrigues. 


12 Joaquim Albuquerque Tenreiro (Portugal 1906 - Brasil 1992) foi um marceneiro, projetista de mo- 
biliário, pintor e escultor moderno. Mudou-se para o Brasil aos dois anos de idade e entre as décadas 
de 1940 e 1960, dedicou-se ao design de móveis. Posteriormente, até sua morte, encerrou sua atividade 
de designer e se dedicou, principalmente, à escultura, mas também à pintura. Alguns de seus móveis 
eram estofados com tecidos desenhados por Fayga Ostrower. 
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incorporados ao móvel. Nesse mesmo “estilo”, encontramos nas imagens do 
acervo um armário produzido por Márcio Mattar (fig. 78 e 87), designer de joias 
e móveis e cadeiras produzidas pela nora de Olly. 

Esses móveis se tornaram referência para designers da época. Se pensar- 
mos essa forma de mobiliário em comparação com as elites, cariocas e outras 
(como a elite portuguesa originária de Goa que deixou Moçambique quando de 
sua independência — ROSALES, 2015), que valorizavam explicitamente os de- 
senhos europeus, originais ou cópias, vemos como os discursos de valorização 
da memória inscrita no trabalho, tanto da “madeira natural”, como humano 
foi uma das formas de constituição de um estatuto para essa nova camada mé- 
dia, abrindo caminho para uma nova hermenêutica de modernidade no Brasil. 
Ao mesmo tempo e, contraditoriamente, esse grupo aparecia como cúmplice 
ambíguo se apropriando do espaço anacrônico criado pelo imperialismo colo- 
nial, onde o trabalho das mulheres, dos colonizados e das classes trabalhado- 
ras era negado e deslocado do tempo histórico da modernidade para o tempo 
pré-histórico, atávico e irracional para construir sua própria modernidade. 

A valorização dos móveis europeus era o contraponto da desvalorização do 
mobiliário brasileiro (assim como no caso descrito por Rosales (2015), a des- 
valorização dos “objetos africanos”). Nenhuma dessas formas de valorização é 
unânime, nem todos da elite consideravam os móveis europeus melhores que 
os brasileiros e nem todos desse grupo que estou denominando “nova camada 
média intelectualizada” consideravam os objetos da cultura popular dignos de 
comporem um novo estilo de decoração dos espaços domésticos. Os móveis 
encontrados/trazidos do interior, entretanto, pareciam assumir um valor se- 
cundário em relação aos móveis produzidos por designers e conhecidos, inspi- 
rados no “estilo” rústico (Márcio Mattar, Ivone R, por exemplo). 

Essa “nova camada média” adquiria uma importância frente ao mercado 
consumidor de produtos industriais que começava a inundar os centros urba- 
nos. Junto às transformações industriais, o movimento internacional de cons- 
tituição da ideia de uma “arte primitiva” acarretou transformações no estatuto 
legal de diversas populações autóctones com reflexo na visibilidade e estatuto 
das produções locais brasileiras. 

Mais do que um campo de produção emergente, tratou-se de um novo mer- 
cado de consumo, já que a valorização era não tanto dos produtores desses ob- 
jetos — populações rurais, indígenas, negros —, mas do consumo por parte 


dessa elite, em grande parte constituída de imigrantes e primeira geração de 
descendentes. A ação que atribuía valor era a de encontrar, conquistar, colecio- 
nar e, eventualmente, comercializar tais coisas. O trabalho valorizado não era o 
da produção, mas do consumo como construção de si. Era, assim, a capacidade 
de ver qualidade em determinadas coisas que tornava valiosas as coisas e as 
pessoas que detinham tal sensibilidade. 

É o processo de “tornar visível” a construção dessas coisas como valores 
estéticos que interessa desvendar. Para tanto, é interessante pensar a analogia 
possível com os intelectuais alemães que construíram a ideia de volk como um 
valor distintivo para a identidade nacional alemã. Trata-se, também no Brasil, 
de uma elite intelectual, relativamente destituída de poder político, e que se 
encontrava na oposição, em sua grande parte, do regime autoritário que se es- 
tabelecera a partir de 1964. A construção de um valor cultural próprio era assim 
uma das formas de se atribuir um estatuto diferente cuja base era também a de 
um popular como origem de autenticidade, não tanto para o povo ou a cultura 
brasileira, mas para essa elite consumidora e produtora artística. 

Vânia Carneiro de Carvalho (2008) fala sobre a organização do espaço e do 
sistema doméstico, a partir de 1870, em São Paulo. Nesse período, as casas da 
cidade, passaram por transformações radicais: mudanças físicas, econômicas, 
sociais e culturais. A autora centrou sua observação na relação entre objetos 
domésticos e identidades de gênero a partir da dinâmica da vida cotidiana, 
mostrando que existiam espaços marcadamente femininos em relação a ou- 
tros tidos como masculinos. 

Para ela, existia um papel educativo na decoração do ambiente doméstico 
no final do século XIX e na prática do colecionismo masculino como uma das 
matrizes para a construção de um mobiliário doméstico como mundo alter- 
nativo aquele do trabalho urbano. A casa teria sido aos poucos transformada 
em pequenos museus domésticos com emblemas evocativos da cultura, instru- 
mentos importantes para formação das crianças e adultos. 

Segundo a autora, a modernidade que se projetava através da casa, nesse 
período, era resultado da simplificação dos modelos residenciais aristocráti- 
cos europeus adaptados às aspirações burguesas, no Brasil do século XIX. Nela 
aparecem definidas áreas públicas, privadas e de serviços, intermediadas por 
áreas de transição internas e externas. Essas casas do século XIX fazem parte 
de novas práticas de consumo, transformando a simplicidade dos interiores 
coloniais em um modo de vida genericamente denominado burguês. 
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A transição para um modo de vida orientado para o consumo significou 
a introdução de uma nova força modeladora das relações sociais: os artefatos 
de luxo. Esse luxo pressupunha o desequilíbrio manifesto na hierarquia e na 
desigualdade sociais. Os excluídos da sociedade de consumo, pobres, índios, 
loucos, eram assim os outros privilegiados através dos quais essas identidades 
sociais e subjetividades individuais se constituíam. 

Carvalho fala em duas formas distintas de construção de gênero através 
do relacionamento com o espaço doméstico e a disposição dos objetos dentro 
desse espaço. No caso masculino, a relação corpo-objeto era regulada por um 
princípio de autorreferência que dizia respeito aos interesses físicos, intelec- 
tuais e sociais, envolvendo a exposição pública no espaço privado da casa. No 
caso feminino, a relação corpo-objeto tinha um caráter difuso expressa de for- 
ma extensiva e inespecífica de apropriação do espaço doméstico. Esses dois 
formatos estavam associados a padrões corporais, sentidos, valores e ações 
igualmente distintos. A perspectiva do gênero a partir da relação corpo-objeto 
permitiu à autora perceber a relevância das ações cotidianas e as rotinas corpo- 
rais na construção de subjetividades generificadas. Em geral, a produção con- 
siderada feminina era aquela que representava algum tipo de anteparo entre o 
mundo externo e o interno, como cortinas, abajures e almofadas, objetos que 
amenizavam a dureza dos móveis ou filtravam a intensidade da luz. 

Na iconografia masculina do século XIX, um tema recorrente era o escritório 
doméstico como imagem do trabalho intelectual e forma de atribuição de pres- 
tígio social. Se tomarmos o quarto-escritório de Werner no final da década de 
1970, nos deparamos com um cômodo que não era marcado como um espaço 
predominantemente masculino. Os móveis denunciavam os usos daquele espa- 
ço. Assim, a estante em madeira escura, ocupando a parede esquerda do chão 
ao teto expunha tanto as coleções de objetos, como livros. Uma grande parte das 
prateleiras inferiores (em torno de 3 metros lineares) guardava uma coleção da 
revista National Geographic", acumulada do início da década de 1960 ao início 
da década de 1980; nas prateleiras mais largas ficavam diversos livros de arte; 
um conjunto de prateleiras armazenava os álbuns com postais e livros turísti- 
cos sobre as cidades por onde o casal viajara, majoritariamente europeias, mas 
também brasileiras e latino-americanas; muitas prateleiras expunham a coleção 


13 Essa coleção foi doada no ano 2000 para a biblioteca do Departamento de Geografia da UFRJ. 


de objetos pré-colombianos, indígenas, africanos e orientais; os livros em por- 
tuguês, alemão, inglês, francês, em sua maioria, eram de ciência política, antro- 
pologia, filosofia, economia, arte e literatura, além de uma coleção de revistas 
polonesas de desenhos de crianças que ocupavam aquela parede do recinto. 

Estavam ali exibidas as “viagens de formação” do casal, seja através dos sou- 
venirs que construíam a interioridade do imigrante que não era brasileiro, mas 
também já não era mais alemão, seja através das coleções que inseriam Olly em 
uma brasilidade que os dois contribuíam para construir ao participar da teia de 
relações na qual estavam imersos. Mas se no século XIX era possível pensar em um 
corpo formado a partir do movimento centrípeto em oposição a outro movimento 
centrífugo, na segunda metade do século XX essa oposição já não era mais tão ex- 
plícita. Não era somente Olly que era um ponto fora da curva das representações de 
gênero idealizadas para as mulheres da elite brasileira, a cumplicidade de Werner 
nessa microrrevolução era perceptível nos usos dos espaços dentro da casa. 

O espaço de Werner era também o espaço da família, do afeto. Sua mesa de tra- 
balho, onde a máquina de escrever era colocada e suas cartas datilografadas, não 
era assim típica das mesas de escritórios masculinos, amplas de madeira maciça e 
escura. Tratava-se de uma mesa de desenho moderno, em linhas retas, com tampo 
de fórmica branca. As seis cadeiras que circundavam a mesa seguiam essas linhas, 
sendo de madeira escura, com assentos e encostos de palha trançada. O desenho 
poderia ser de Joaquim Tenreiro ou Norman Westwater. O espaço masculino da 
casa, era atravessado pelo feminino. Perpendicular à estante cheia de livros, ficava 
essa mesa que era ao mesmo tempo mesa de jantar e, também onde a família se 
sentava para assistir televisão. A partir do final da década de 1970, o núcleo fami- 
liar se reunia no quarto/escritório de Werner (fig.48, 52 e 64). 

Ao que indica uma imagem de anos anteriores, o quarto de Werner um dia 
foi mais parecido com um escritório masculino tradicional (fig. 56). Ainda as- 
sim é possível vislumbrar detalhes que prenunciam o “estilo” seguinte, deno- 
tando uma mudança na centralidade que Olly ocupava na casa (na última pra- 
teleira da estante vê-se uma pequena escultura africana). Na imagem do início 
ou meados da década de 1970, o tamanho relativamente reduzido da estante de 
livros exigiu que se escolhesse aqueles representativos da reflexão intelectual. 
Os livros, cartões postais e álbuns de viagens que constituíam provas materiais 
do comprometimento familiar com o universo de valores burgueses só vieram 
a ser expostos aos olhos dos visitantes alguns anos mais tarde. 
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Essa coleção de objetos e publicações pode ser percebida em sua unidade 
como constituintes das subjetividades tanto de Olly como de Werner. No entanto, 
só com o tempo e os desenvolvimentos das trajetórias dos dois essas coleções fo- 
ram dispostas como uma vitrine “de civilidade, bom gosto e requinte”. Como esses 
valores não são uma essência desses objetos, não bastava em outro contexto mos- 
trá-los como forma de associar a imagem do casal a essas noções. Foi preciso que 
suas trajetórias de vida fossem construídas ao longo de trilhas que tivessem essas 
noções como base para que os objetos diversos que fizeram parte dessa construção 
pudessem ser apreciados dessa maneira. Esses valores passam, então, a ser parte 
de seus sentidos quando inseridos em um sistema dentro do qual outros objetos, 
práticas e pessoas os evidenciam em detrimento de outros significados. 

Ao contrário do século XIX, quando o “estilo colonial” foi revisto para re- 
presentar o consumo de luxo de uma elite burguesa brasileira, buscando na 
desigualdade uma afirmação de superioridade, na segunda metade do século 
XX, o reconhecimento das qualidades estéticas da produção daqueles mesmos 
excluídos da sociedade de consumo, pobres, índios, loucos, era uma forma de 
construção de identidades sociais e subjetividades individuais fundadas em 
uma superioridade política que acreditava no ideal de igualdade social expres- 
sa ao menos no reconhecimento daquela produção material. O movimento 
de apropriação da produção daqueles grupos subalternizados era ambíguo e 
contraditório, sendo o outro privilegiado dessa construção não só os excluídos, 
mas também aqueles que não os reconheciam como sujeitos de direitos. Essa 
percepção não se aplica a todos aqueles que fizeram parte da teia de relações do 
casal, mas certamente constituiu a base das posturas políticas de Werner, com- 
partilhadas por Olly. Raça, classe e gênero eram dimensões que se entrelaça- 
vam nessas apropriações, só que apenas isso, havia também o reconhecimento 
de práticas culturais distintas daquelas produzidas pela indústria ocidental. 

No Brasil, foi somente a partir das duas primeiras décadas do século XX que 
vimos a difusão de objetos voltados para a decoração de residências. No entan- 
to, em 1948, Monteiro Lobato denunciava os modelos ecléticos de decoração 
dos palacetes pela falta de um “estilo brasileiro”. Na década de 1960, surgiram 
as primeiras revistas voltadas para a decoração doméstica. A observação das re- 
vistas de moda e decoração constantes da coleção de Olly e Werner permitiram 
compreender os atributos e sentidos veiculados sobre a produção artística de 
Olly, inserindo-as em formas de sensibilidade e padrões de gosto. As categorias 


descritivas usadas para apresentar os objetos constituem um léxico de concei- 
tos culturais relacionados à experiência sensorial que evidenciam formas par- 
ticulares de organizar o mundo. 

Nessas revistas encontramos valores associados aos ambientes da casa, 
aos arranjos e a determinados objetos, assim como às rotinas de trabalho in- 
dicando caminhos para mapear práticas, atributos e sentidos que ajudam a 
compreender alguns termos usados como rústico, selvagem e moderno. Esses 
periódicos foram um importante meio de difusão de modelos. Ao invés de des- 
cartáveis, como hoje, as revistas eram guardadas para consulta. As imagens de 
interiores, associadas a pessoas conhecidas ou desconhecidas serviram como 
um difusor de novos padrões de gosto, sugerindo aos consumidores em poten- 
cial arranjos associando valores a conjuntos de objetos específicos. 

As coisas acumuladas pelo casal ganham assim o significado de um mun- 
do pré-industrial, onde o trabalho manual estava repleto de sentidos coletivos. 
Não se trata de associar raridade, antiguidade e valor monetário, como no caso 
de antiguidades. No caso das peças pré-colombianas, indígenas e de origem 
rural e popular, o valor é dado pelo sentido cultural. Como um sistema que se 
alimenta das relações entre os objetos, esses valores eram incorporados nas 
peças de design, cuja tecnologia e racionalidade transmitiam o sentido de mo- 
dernidade, mas careciam de profundidade histórica. Na Europa, a modernida- 
de tinha sido construída ao longo dos séculos pela reflexão intelectual e pelo 
desenvolvimento político e tecnológico. O Brasil continuava com um sistema 
profundamente desigual e com uma economia que privilegiava a importação 
de tecnologia. Uma das formas de agregar valor histórico à modernidade dos 
objetos foi inseri-los em um sistema no qual a produção cultural indígena e 
popular fosse ressignificada a partir de uma perspectiva estética. 

Esse não era um movimento estritamente brasileiro. Por isso, vemos na expo- 
sição de mobiliário e arquitetura de casas pré-fabricadas referências à “arte” oceá- 
nica, em francês. Em 1966, Agnaldo Manuel dos Santos, escultor brasileiro que 
produzia o que era classificado na época como “arte africana” ou “arte negra”'4. A 
expansão do campo artístico para incorporação de novas categorias reconhecidas 
como arte era um movimento internacional que pode ser observado no Brasil a 
partir da atuação de um grupo de intelectuais do qual Olly e Werner faziam parte. 


14 No capítulo 3, apresento o escultor com mais detalhes. Ver nas figuras 16 e 21 uma escultura sua que per- 
tenceu a Olly. 
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Esse movimento de artificação dos objetos da cultura material de povos 
pré-industriais acontecia não somente em museus, galerias e livros, mas tam- 
bém dentro de casa. O conjunto de sentidos que é incorporado nas coisas é 
produzido pela associação dos objetos com o lugar que ocupam na decoração 
e pela associação destas com a artista e sua teia de relações. Ao mesmo tempo 
que os objetos artísticos compunham o cenário para as performances de Olly, 
os livros de Werner situavam a produção e essas performances em um contexto 
político de crítica ao capitalismo e ao colonialismo. Ainda que seja possível es- 
boçar uma crítica ao uso instrumental da cultura de povos não ocidentais (in- 
dígenas brasileiros, pré-colombianos e orientais) como uma apropriação não 
autorizada para ganhos pessoais, a crença na dimensão apolítica da arte mo- 
derna e contemporânea cai por terra quando compreendemos que o lócus de 
produção de visibilidade para o trabalho de Olly não eram somente os museus 
e galerias, mas o apartamento onde críticos, artistas e colecionadores de arte 
apreendiam o sentido de sua prática na interseção de suas performances com 
a retórica política de Werner. Os tecidos e roupas carregavam, então, parte do 
valor desses objetos inalienáveis que eram as coleções e os souvenirs. 

No século XIX, os ideais decorativos foram trazidos por “empresas estrangei- 
ras que viam no país uma forma de ampliar seus mercados e por grupos nacionais 
inseridos na economia internacional que viam como fator de progresso e moder- 
nização a disseminação dos padrões de gosto europeu” (CARVALHO, 2008). Em 
meados do século XX, as transformações no gosto foram implementadas, princi- 
palmente, por uma teia de profissionais das artes e do design (móveis e arquite- 
tura, principalmente, mas também design gráfico, de roupas e de joias) europeus 
que vieram antes ou imediatamente depois da Segunda Guerra e/ou descendentes 
de primeira ou segunda geração. A modernidade na segunda metade do século XX 
apareceu como a produção de um “estilo decorativo” calcado na ideia da rustici- 
dade, fundamento de uma autenticidade brasileira. A entrada de diversos estran- 
geiros fugindo da guerra iminente ou de suas consequências introduziu no Rio 
de Janeiro novas formas de viver e estar no mundo, novos estilos de vida, valores 
morais, estéticos e econômicos. A guerra engendrou, assim, condições objetivas e 
subjetivas para o desenvolvimento de novas formas de subjetividade. 

Carvalho nota que, no século XIX, havia uma aversão dos segmentos abas- 
tados da sociedade paulistana à cultura local. Essa repulsa estava relaciona- 
da a um projeto de ascensão das elites brasileiras. Cabiam aos arquitetos tra- 


duzirem os interesses da família contratante em termos da manipulação do 
universo simbólico do cotidiano social daquela família, buscando materializar 
as fantasias e desejos no momento da construção e decoração da casa. Com o 
conhecimento da cultura histórica e arquitetônica, esses profissionais davam 
forma às aspirações e desejos nem sempre explicitamente expressos de indivi- 
dualidade, cosmopolitismo e refinamento (2008, p. 158). Em meados do século 
XX, essa nova camada média majoritariamente de origem imigrante acionou 
aquilo que grande parte da sociedade brasileira vinha desprezando para cons- 
tituir uma nova identidade social associada ao país que a recebeu. 

Assim, os sentidos de tradição e ancestralidade que emanam do mobiliário 
da sala de estar de Olly e Werner não são aqueles referidos à Alemanha ou Eu- 
ropa, mas ao Brasil e à América Latina. 

A casa, enquanto espaço de convivência social, funcionava em dois regis- 
tros formalmente diferenciados. Em um sentido mais público, alguns entrevis- 
tados narram a casa do casal como um espaço aberto à chegada de amigos que 
eram prontamente convidados a almoçar, jantar ou lanchar. É nesse registro 
que o filho do casal lembra ter assistido, na década de 1950, um filme sobre o 
holocausto usado durante o processo de Nuremberg, com a presença de Noel 
Nutels. E, também de ter ouvido Paulinho da Viola tocar violão, antes do cantor 
e compositor alcançar reconhecimento social. 

Descrita por René e outros entrevistados, a informalidade inscrita nessas 
práticas cotidianas reflete a existência de laços de maior ou menor proximida- 
de entre essas pessoas e reforça a ideia de que o apartamento não podia ser rigi- 
damente concebido nem como um espaço público nem privado. Olly também 
recebia ali suas clientes e produzia seus tecidos e roupas. As imagens de Cla- 
rice Lispector sentada na sala e no escritório de Werner pode ser interpretada 
como parte dessa ideia. A escritora comprou tecidos e tornou-os personagem 
do conto “O morto no mar da Urca” (LISPECTOR, 1974). A dimensão privada do 
consumo pessoal de Clarice é transformada em evento quando registrada em 
conto e as imagens mediam essa transição do privado ao público. 

Tanto essas imagens como as declarações dos entrevistados denotam a im- 
portância do espaço doméstico enquanto contexto de sociabilidade, oferecen- 
do ainda elementos de distinção social que eram legitimados pelas práticas do 
casal. Práticas e objetos, então, materializavam essa legitimidade em um mo- 
vimento constante entre a dimensão material e imaterial da vida cultural. En- 
quanto a ideia de “requinte” denota, em outros contextos (ROSALES, 2015, p. 
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213), classe social, no caso do casal essa categoria vinha acompanhada da ideia 
de “beleza visual” e “teatralidade”, que vinculava os anfitriões, assim como os 
hóspedes, aos circuitos de produção cultural. 

Em 1966, o primeiro número da revista Interior e Decoração apresentou no 
editorial o objetivo “despertar e desenvolver o gosto”. Investia na estética como 
critério de distinção fundado na interioridade, independentemente do valor eco- 
nômico: o preço não determinava a qualidade. Nesse ano, claramente a principal 
referência para a decoração ainda era a Europa. Às imagens e à grafia do portu- 
guês, acrescentavam-se anglicismos e francesismos e a maioria dos ambientes 
e objetos lembravam o romantismo e o rococó, com muito brocado e paredes e 
móveis cobertos por estamparias florais. Os ambientes apresentados remetiam 
a museus e a filmes europeus e norte-americanos. Era ainda um designer ameri- 
cano, George Nelson (1908-1986), que era oferecido como exemplo na produção 
de interiores modernos pelas linhas retas e o aproveitamento de espaço. Nelson 
tinha sido contratado por Herman Miller, criador da Herman Miller Research 
Corporation, em 1960, para pesquisar as mudanças no uso do mobiliário de es- 
critório ocorridas durante o século XX. Esse moderno, representado por Nelson, 
era amplamente influenciado pela Bauhaus, movimento que fora apropriado 
pela revista Playboy para a constituição de estilos decorativos representativos de 
uma masculinidade que afirmava a presença do homem no apartamento urba- 
no, independente do casamento (PRECIADO, 2010). 

No entanto, na página ao lado do editorial, o apartamento de Olly era a su- 
gestão ao leitor por sua decoração de interior “simples”. Na reportagem, a “fa- 
mosa pintora de tecidos” apresentava “objetos de arte” que davam “o toque 
de originalidade que caracterizam as casas de artistas plásticos”. Destoando 
de TODOS os outros ambientes da revista, o apartamento foi apontado como 
exemplo de “simplicidade e bom gosto”. As coisas expostas nos cômodos eram 
remetidas no texto à ideia de origem e primitividade: o moedor de café anti- 
go, o pilão de madeira carcomida pelo tempo, peças pré-colombianas e plan- 
tas compunham os diversos ambientes apresentados na matéria. Um quadro 
de “arte cusquenha primitiva”, “uma arca e uma mesa mineira”, “um colchão 
forrado com tecido rústico”, “uma cadeira antiga” e “uma mesinha de centro 
de Gonçalo-Alves”' foram particularmente nomeados (INTERIOR E DECORA- 


15 Gonçalo-Alves é uma árvore — Astronium fraxinifolium — originária do cerrado, vegetação do inte- 
rior onde se forjara certa origem brasileira por diversos autores do final do século XIX a meados do XX. 


ÇÃO, 1966). As categorias usadas para qualificar os objetos denotavam tanto o 
passado, como a oposição à cidade. Estavam presentes ali as referências a certo 
primitivismo e ao modernismo brasileiro da década de 1920 que, através de 
Mário de Andrade e Tarsila do Amaral, foi buscar no interior de Minas Gerais 
uma autenticidade brasileira. 

Esse “homem rústico”, anônimo, que produzira e armazenara o que foi tro- 
cado com ou vendido para Olly, e outros, era o contraponto daqueles que eram 
nomeados: Ivan Serpa, Franz Krajcberg, Roberto Magalhaes, Carlos Scliar, 
Agnaldo Manuel dos Santos, Ivan Freitas, Celeida Tostes (entre outros). A mo- 
dernidade dos artistas nomeados se construía na oposição ao antigo, rústico e 
anônimo, mas o valor desses últimos também se constituía na participação em 
um mesmo sistema de objetos produzidos por esses “artistas modernos”. Foi 
assim que a cultura material indígena ganhou algum reconhecimento em cír- 
culos mais amplos que o propriamente antropológico, ainda que mantidos no 
anonimato ou sempre referidos aos pertencimentos coletivos: karajá'º, bororo, 
yanomami. 

Os termos “rústico”, “antigo” e “primitivo” que compunham o léxico de 
apresentação da casa da artista tinham seus sentidos transformados pela pre- 
sença dos “quadros abstracionistas”, passando a signos de distinção, identida- 
de e ancestralidade. Por um lado, esse foi um período de ampliação do espaço 
anacrônico (MCCLINTOCK, 2010) produzido pelo colonialismo. Por outro, o 
fetiche do arcaico ganhava contornos estéticos no Brasil. A alegada originalida- 
de de Olly na decoração de seu apartamento era então resultado da mistura de 
sentidos implícitos em objetos que poderiam pertencer ao campo semântico 
da pobreza, destituição de cultura ou de conhecimento, lugares da pesquisa 
cientifica e da atuação política propriamente ditas, mas que ali se mesclavam 
com objetos e pessoas que vinham construindo um sentido de modernidade e 
assim eram capazes de uma mágica conversão de sentidos. É parte dessa mági- 
ca a transformação que naturalizou a forma particular de decoração da artista 
transformando-a em uma “originalidade” presente na totalidade dos artistas. 
Mas é essa mesma conversão que agrega valor estético a toda a produção des- 


16 Carajá ou Karajá são duas formas de grafar a antiga denominação do povo Iny. Optei aqui pela grafia 
karajá por ser a que prevalecia na época e na maioria dos documentos relacionados ao material investi- 
gado. Quando em algum documento o nome foi grafado com c, respeitei a grafia do documento. 
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ses grupos subalternizados que voltam para novamente dar corpo às narrativas 
de modernidade dessa classe média. 

Dez anos depois, em 1976, a revista Casa Vogue trazia na capa a manchete 
“A vitória da madeira natural” (CASA VOGUE, 1976). Uma imagem da casa de 
Ivo Pitanguy, projetada por Sérgio Bernardes, ilustrava a menção à tendência a 
valorizar objetos “raros” e “exóticos”. Nessa imagem, víamos os jardins proje- 
tados por Burle Marx. Algumas matérias tinham como títulos, “A sofisticação 
da casa primitiva”; “Volta à natureza das casas americanas”; “Embu: o passado 
vive em São Paulo”; “A volta da madeira natural”. 

Em “A sofisticação da casa primitiva”, os irmãos Villas Bôas falavam das 
moradias indígenas, com belas imagens em preto e branco. A casa de um ar- 
quiteto era apresentada com uma chamada que jogava com a contradição de 
termos na manchete “evolução para a simplicidade”. A matéria apresentava 
São Paulo a partir de sua arquitetura colonial. A primeira matéria sobre móveis 
“modernos” feitos com madeiras brasileiras, em estilo rústico, começava com 
um trecho da apresentação da exposição de Zanine Caldas, no MASP. A moder- 
nidade não era o PVC, a fibra de vidro ou o alumínio, mas também não era sua 
rejeição. Tratava-se desses materiais industriais ao lado da valorização das ma- 
térias-primas e da memória do trabalho artesanal nesses materiais. O quadro 
de neon ganhava sentido pela moldura das plantas que o ladeavam (fig. 107). 

No contexto dessa segunda revista, uma pequena chamada com duas imagens 
dispensava fazer a apresentação de Olly (cujo currículo, segundo a matéria, “se- 
ria longo demais”) e seu trabalho era anunciado para decoradores e arquitetos. O 
estilo estava estabelecido. A revista Casa & Decoração, três anos depois, falava em 
artesanato “típico” para compor um “habitat bem brasileiro”. Carvalho (2008) ar- 
gumenta que a noção de ambiência em uma referência ao espaço doméstico como 
um refúgio do mundo externo, impessoal, surgiu no Brasil no século XIX. A ideia 
de um habitat, que torna o espaço interior da casa parte de uma natureza externa 
aparece nas revistas de decoração pela primeira vez na década de 1960. 

A coluna que discutia o estilo de decoração de Paulo Terra começava afir- 
mando: “Diz-me como moras que te direi que és”. Na mesma revista, a propa- 
ganda de encerramento da reportagem anunciava o produto Óleo de Peroba 
como o cuidado de uma “natureza viva em sua casa” (CASA & DECORAÇÃO, 
1979). Essa natureza, apresentada como bela e nobre, era o paraíso terrestre 
por oposição à civilização e à modernidade europeia. Natureza e rusticidade 


eram parte constituinte de uma modernidade específica, propriamente brasi- 
leira. Almofadas coloridas pintadas por Olly eram apresentadas em cima de um 
tapete branco de algodão cru e entre plantas e vasos de cerâmica sem pintura. 
Era na distância da Europa que os imigrantes reencontravam sua natureza hu- 
mana e as mulheres seus instintos mediados por noções a princípio contraditó- 
rias como simplicidade e elegância, rusticidade e modernidade. 

Em 1980, as peças de artesanato já eram consideradas itens colecionáveis 
pelo público mais amplo: “Se você gosta de artesanato, comece a guardar seus 
trabalhos, seja por tema, seja por afinidade, seja por material empregado. Por- 
que eles podem virar coleção” (CASA & DECORAÇÃO, 1980). Cada um podia virar 
um colecionador de artesanato e como tal se distinguir, constituir sua subjeti- 
vidade a partir de um hobby aparentemente sem finalidade. A individualidade 
forjando novas formas de se diferenciar através da constituição de grupos que 
compartilhavam daquela especificidade. Era a distinção entre os tipos de artesa- 
nato colecionados e a forma de classificá-los que tornava as coleções ao mesmo 
tempo diferenciadoras dos seus colecionadores, ainda que todos pudessem ser 
colocados juntos em um grupo único, colecionadores de artesanato. 

Se tomarmos a metáfora da salada, usada por Montaigne e apropriada pelo 
antropólogo Hélio Menezes (2018) para pensar a ideia de arte afro-brasileira, 
ainda que os colecionadores que se formavam nesse período tivessem trajetó- 
rias, objetivos, escolhas e interesses muito diversos, é possível usar a ideia da 
coleção como uma tecnologia de construção de si para pensar as similitudes 
entre eles. Segundo a antropóloga Anne MccClintock, no século XIX, o Estado 
imperial vigiava as classes, raças e gêneros desviantes buscando uma distribui- 
ção apropriada de dinheiro, sexualidade e propriedade e a ideia de um espaço 
anacrônico “se tornou central para o discurso da ciência racial e da vigilância 
urbana das mulheres e da classe trabalhadora” (2010, p. 73). Nas décadas de 
1960 e 1970, no Brasil, a narrativa de origem através também de seu colecio- 
nismo e exposição foi uma das formas de revisão do lugar da mulher na classe 
média branca e heterossexual. Os “primitivos” eram novamente fetichizados 
através de espetáculos de consumo doméstico e esse espaço era mais uma vez ra- 
cializado como forma de dominação de classe, raça e gênero. 

A análise do voto pode ser pensada como referência para refletir sobre a 
questão dos estilos artísticos, não como escolhas individuais, mas “adesões” 
em um processo que vai comprometendo o indivíduo, sua família ou grupo ao 
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longo do tempo. Analisando o voto político, os antropólogos Beatriz Heredia e 
Moacir Palmeira questionaram a intencionalidade e a individualidade na esco- 
lha de candidatos políticos: a “percepção social que as populações têm dos pro- 
cessos e atividades em que estão envolvidas, bem como os significados sociais 
que investem em suas ações, que têm consequências objetivas para os resulta- 
dos dessas ações, sugere-nos que o voto não é necessariamente uma empresa 
individual, que a questão da intencionalidade pode não ser pertinente, e que 
não está necessariamente em jogo uma escolha; que a importância das elei- 
ções pode não se resumir à indicação de representantes ou governantes e que 
sequências aparentemente naturais (...) podem não ser matéria de lógica, mas 
de “sócio-lógica” (2006, p. 38). 

Da mesma forma, os significados investidos nas ações de produzir e consu- 
mir determinados livros, objetos e roupas têm consequências objetivas para os 
resultados dessas ações. Assim, a escolha de determinados “partidos estéticos” 
não é uma empresa individual, mas de uma “sócio-lógica”. A analogia com a 
ideia de uma “política” específica da arte, ainda que não com o sistema de ade- 
são descrito por Heredia e Palmeira, está presente no discurso de Mário Pedrosa 
ao assumir a direção do Museu de Arte Moderna de São Paulo, em 1960, quando 
declarou que sua “militância estética” tinha chegado ao fim. A ideia de uma mi- 
litância estética fundamentou a noção de “partido estético” aqui utilizada, to- 
mando os movimentos que se sucederam nas décadas de 1950 a 1980, no Brasil, 
como sistemas ideológicos mais ou menos formalizados com porta vozes, defen- 
sores, seguidores e muitas vezes, instituições específicas de formação ou apoio. 

Como no sistema de “adesão” ao voto (HEREDIA; PALMEIRA, 2006), asso- 
ciar-se a determinado discurso ou partido estético, em termos verbais ou vi- 
suais, era então associar-se a um conjunto de atores que detinham postos de 
mais ou menos influência, contribuindo para a ampliação ou redução do poder 
de nominar novos artistas, novos estilos, produzir novas exposições, emitir pa- 
receres, definir valores etc. e ingressar em uma rede de reciprocidades. Pesa, 
também, a declaração pública sobre o “lado” escolhido na disputa. No campo 
artístico, a interação entre os atores acontece a partir da definição de “estilos”, 
ou linhas de trabalhos que autorizam nomes (convertem em artistas pessoas 
comuns). Ter em casa quadros abstratos e objetos que se relacionavam a um 
determinado estilo artístico, ou estilo de decoração dos espaços domésticos, 
equivalia a uma declaração de afiliação, de “adesão”. Enquanto o voto é a ex- 


pressão de uma ligação com um candidato em particular, independentemente 
de plataforma e partido envolvendo lealdades pessoais, a adesão a um “partido 
estético” é a adesão a uma teia de atores, instituições, coisas e valores. São as 
coleções e os objetos artísticos, no sentido mais amplo possível, incluindo as 
manifestações contemporâneas como performances, por exemplo, os nós de 
convergência das linhas através das quais as relações se desenvolvem. 

Em determinado contexto, a ideia de acompanhar um “partido estético” 
pode ser mais pertinente do que a ideia de pertencimento. Trata-se de uma es- 
pécie de conivência assimétrica com aqueles com quem esse artista estabele- 
ceu compromissos de reciprocidade, seja com seu público, galeristas, críticos 
de arte e outros artistas. Esse acompanhamento é uma referência para suas 
ações cotidianas e uma instância legítima (fundada em uma relação de recipro- 
cidade) a quem recorrer em determinadas situações que podem ser de indica- 
ção para trabalhos, de empréstimos de obras para decorações, exposições ou 
mesmo indicações de compradores. 

Não estou afirmando que a escolha de determinado “partido estético” se 
dê em relação aos “interesses” na participação em um grupo de atores específi- 
co, mas que a participação em determinado grupo é decisiva para a escolha do 
“partido estético”. Para compreendermos essa proposição, não como oportu- 
nismo, mas como alianças, é preciso ampliar o significado do termo interesse 
para além de seu sentido econômico e estritamente racional. Sahlins chama 
atenção para o sentido lato do termo: “a palavra “interesse” deriva de uma cons- 
trução verbal impessoal em latim, que significa “isso faz diferença”. O interesse 
por alguma coisa é [assim] a diferença que ela faz para alguém” (2004, p. 310). 
Bourdieu, por sua vez, chamou atenção para a ideia de que o “interesse”, pode 
ser o efeito das afinidades ligadas à identidade (ou a homologia) das posições 
nos campos diferentes” (BOURDIEU, 2002). As afinidades eletivas, que refor- 
çam as posições no campo intelectual, são o que “faz a diferença” na escolha 
dos partidos estéticos, estilos ou projetos intelectuais. 

Ao contrário do “tempo da política” (HEREDIA; PALMEIRA, 2006) entre os 
camponeses, a “política estética” no mundo artístico, ainda que em determina- 
dos períodos possa estar em maior evidência — como na época de bienais, por 
exemplo —, é uma atividade permanente. Ela não se circunscreve a um período 
determinado em que as “facções” são identificadas, quando existem em conflito 
aberto. Essas “facções” são somente tentativamente e temporariamente delimi- 
tadas e definidas, e o conflito só em situações específicas é aberto. Como no voto, 


93 


Entrando no universo 
de Olly e Werner 


94 


ainda que essa adesão seja expressa através da noção de uma decisão individual, 
os sinais objetivos dessa escolha extrapolam o indivíduo. Os sinais se espalham 
pela casa, na participação da família — em geral de cônjuges e de amigos. 

Da mesma forma como a adesão a determinado “partido estético” pode ser 
pensada a partir das disputas entre “estilos” artísticos — figurativo, abstrato, 
concreto e neoconcreto —, as influências também podem ser declaradas ou 
não. No trabalho de Olly, a declaração de influência dos tecidos Paraca é re- 
forçada pela arrecadação de dinheiro para os refugiados de um terremoto em 
Lima. Por outro lado, a forte influência oriental (japonesa, chinesa e tailandesa) 
quase não aparece. Não fossem os livros de referência e alguns carimbos que 
devem ter sido usados na estamparia de tecidos, essa influência não poderia 
ser mencionada. A maior valorização de algumas influências em detrimento de 
outras é parte de um leque temático, iconográfico e axiológico que constitui o 
partido estético ao qual Olly se filiava. 

A participação de um ator social no mundo artístico é capaz de institui-lo 
dentro de uma unidade familiar como a autoridade. Ainda que a escolha estéti- 
ca seja parte de uma ideologia individualista (DUMONT, 1985), aquele que per- 
tence a esse universo, dependendo de seu reconhecimento no campo, tende a 
comprometer automaticamente seu grupo doméstico. Ao mesmo tempo que se 
expressa aí a unidade da família, o artista ganha legitimidade com esse apoio 
familiar que também contribui para reconhecimento do partido estético em 
questão. No caso de Olly, todos os netos trabalham, ou trabalharam em algum 
momento, com alguma manifestação artística. Sua nora tornou-se artista reco- 
nhecida na cidade onde vive, com tal identificação com a sogra que muitos dos 
entrevistados acreditavam que Olly era sua mãe. Trata-se, em parte, da interna- 
lização de cânones, analisada por Bourdieu (1996), que reforça a ideia de um 
dom hereditariamente transmissível. Seu filho, no entanto, ainda que tenha se 
dedicado ao piano e ao canto em momentos esporádicos de sua vida, nunca se 
identificou com a produção cultural. A casa é assim um espaço político onde se 
declaram e se produzem adesões através de diferentes práticas. No entanto, a 
produção artística de um ator social, apesar de poder ser compreendida a par- 
tir do investimento político, não se resume apenas a essas escolhas. 

Dificilmente um homem teria sua prática profissional relacionada à decoração 
de sua casa. Entretanto, pensar Olly em relação à sua casa e os objetos que colecionou 
e expôs, tanto em seu apartamento, como em sua última exposição, Origens (1981), 


oferece uma perspectiva rica sobre o colecionismo associado a um novo estilo de de- 
coração dos espaços domésticos e os possíveis sentidos a ele atrelados. 

Em sua investigação acerca dos padrões de decoração de ambientes do- 
mésticos em São Paulo, de meados do século XIX até o início do XX, Carvalho 
argumentou que os móveis, transmitidos entre gerações, podiam ser usados 
por mais de um século na mesma família. As mobílias e os utensílios acabavam 
adquirindo conotações pessoais e afetivas fortes. A migração forçada pode, en- 
tão, ser percebida como em parte responsável pela criação de novos estilos de 
vida em substituição à impossibilidade de trazer consigo os móveis de família. 
As arcas e os cofres, feitos para armazenar objetos durante o transporte, foram 
no período medieval europeu os móveis mais significativos das famílias. No 
Brasil, esses móveis predominaram durante os séculos XVI e XVII, como parte 
das ocupações instáveis do território. Esse sentido de contensão de memórias 
foi tratado no livro publicado por Erika Hasenberg (2012), Os baús, onde ela 
conta a história de suas múltiplas migrações — Alemanha, Brasil, Colômbia, 
Venezuela, Cuba e Itália. Sua irmã, Olly, deixou além de baús, diversos móveis 
e outros objetos que acumularam memórias. Durante sua vida, essas mobílias 
contribuíram para a construção de seu reconhecimento em um campo cultu- 
ral'7 que ela mesma ajudou a constituir. Depois de sua morte, esses objetos 
foram importantes aliados na evocação de sua memória. 

Alison Clarke (2001) argumenta que na Inglaterra, depois da Segunda Guer- 
ra, houve uma identificação maior das classes operárias com seus lares, ao in- 
vés do trabalho, e uma mudança em direção a questões de autoidentificação 
com o consumo, domínio sobre o qual se tinha mais controle. A autora mostra 
que já no final do século XIX (1881) apareceram publicações que apresentavam 
a casa como amplamente instrumental na vida cotidiana e as decorações como 
expressivas de práticas de perpetuação de valores burgueses de aspiração so- 
cial, conforto material e linhagem. Enquanto o colecionismo estava vinculado 
ao fazer masculino, o artesanato estava em geral relacionado ao domínio femi- 


17 Sigo a definição de Martins para o termo “campo cultural” em seu sentido descritivo, de um espaço, 
“ao mesmo tempo, abstrato e físico, onde se concentram as atividades culturais e suas instituições” 
(MARTINS, 1987 apud VILHENA, 1997). Nesse sentido, afasto-me do conceito de Bourdieu para quem 
há um princípio de organização daquele espaço que o leva a autonomia relativa de suas atividades 
influenciadas por um conjunto de forças e regras (BOURDIEU, 1977). Ao mesmo tempo, considero na 
dimensão abstrata desse campo cultural a cooperação positiva e negativa que fundamenta a noção de 
mundos artísticos (BECKER, 1982): a reciprocidade entre os atores. 
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nino. Articulados, ambos apresentavam a casa como um mostruário, ao mes- 
mo tempo um refúgio e um espaço civilizatório. 

Através de Olly e Werner e sua teia de relacionamentos, vemos o processo 
de construção de um novo estilo de vida expresso na decoração do espaço do- 
méstico. Entretanto, além disso, vemos também como ideias foram importa- 
das para o Brasil a partir da vivência de estrangeiros que misturaram valores e 
práticas de seus países de origem com as possibilidades locais e os combina- 
ram para se identificar ou se diferenciar dos grupos e classes que aqui encon- 
traram. Assim, o colecionismo, a decoração dos espaços domésticos e o valor 
da produção têxtil são algumas das tecnologias sociais (SWANN, 2001) de cons- 
trução de valores e identificação de grupos que foram articuladas por esses ato- 
res sociais e, nesse processo, reafirmavam e/ou contestavam representações de 
feminilidade/masculinidade, etnicidade/nacionalidade e classe. 


1.3. IPANEMA VANGUARDA E DESBUNDE 


Bourdieu (2004) chama atenção para o valor da residência privada que, para o 
autor, se define por referência às características sociais do bairro onde ela se 
situa e da população dos moradores, como um efeito de clube. Produzem-se, a 
partir desses espaços, mapas sociais baseados nas distinções entre bens, aos 
quais os consumidores têm ou não acesso privilegiado e das possibilidades de 
encontros ao mesmo tempo fortuitos e previsíveis no simples ato de descer para 
comprar pão, por exemplo, mas também na frequentação de certos lugares e na 
apresentação de si na condição de produtor artístico. A participação nesses es- 
paços se dá, principalmente, através do consumo de objetos com potencial de 
instituir “estilos de vida” (MILLER, 2007). Portanto, para compreender melhor 
o sentido do consumo de objetos de decoração e produção do espaço domésti- 
co, vou apresentar a localização da casa do casal e os sentidos morais atrelados 
aquela área urbana. 

O apartamento de Olly e Werner ficava em Ipanema, bairro cuja história 
está vinculada às levas migratórias da primeira metade do XX. O bairro recebeu 
diversos grupos de imigrantes europeus desde a primeira década, com impor- 
tantes reforços a partir da década de 1930. Até o começo desse século, o mar 
ainda era apenas local para despejo de dejetos e de tratamento de doentes. Só 
por volta de 1910 o banho de mar passou a ser visto como forma de entreteni- 
mento, em grande medida, por influência francesa (CORBIN, 1989). Algumas 


personalidades que moraram no bairro nas primeiras décadas do século tam- 
bém contribuíram para a construção da imagem que foi forjada para Ipanema 
nas décadas de 1950 a 1970 como um bairro de intelectuais e artistas. Álvaro 
Alvim, João do Rio e Ernesto de Nazareth foram alguns deles (CASTRO, 1999). 

A avenida Vieira Souto foi nomeada em homenagem ao engenheiro respon- 
sável pelo projeto de urbanização do bairro no final do século XIX, e ganhou essa 
denominação em 1917, na inauguração das obras de alargamento e arborização 
central. Em 1910, havia no bairro 175 casas cujos terrenos eram vendidos com 
um financiamento de até 10 anos pela Companhia Construtora que encerrou 
seus trabalhos no bairro em 1927. Desse ano em diante, os terrenos foram pro- 
gressivamente valorizando. Em 1936, a Revista Ilustrada publicou um artigo em 
que mencionava que Ipanema vinte anos antes era um areal com poucas casas, 
mas que na década de 1930 passara a ser rival de Copacabana em termos de ur- 
banização. O bonde que tinha seu ponto final no “Bar 20” passou a ser paulatina- 
mente substituído a partir de 1927 e parou completamente de circular em 1963 
(KOIFMAN, 2005). Nos transportes públicos, as crianças do bairro se encontra- 
vam no caminho de ida e volta para as escolas (HASENBERG, 2014), dando ao 
bairro um aspecto comunitário onde os vizinhos ainda se conheciam. 

Enquanto o bairro da Praça Onze aglomerava os judeus do Leste Europeu, os 
alemães tenderam a se concentrar em Ipanema e Copacabana. No entanto, não 
eram os únicos imigrantes. Conviviam ali alemães, franceses, italianos e ingleses 
que continuavam chegando, fugindo dos distúrbios econômicos e políticos da 
Europa. Além de trazerem ideias das vanguardas das décadas de 1910 e 1920 em 
seus países, a experiência de estar longe dos modelos convencionais oferecia a 
esses imigrantes um discurso de liberdade na escolha de novos padrões de com- 
portamento. Simmel (2005) analisou o lugar ambíguo do estrangeiro que não é 
visto ou não se sente como de dentro, mas que faz parte e interfere no grupo, 
como um estatuto privilegiado na construção de individualidades singulares. 

O lugar de Olly e Werner, assim como de alguns outros membros dessa ca- 
mada média, era impreciso. A noção de “negro branco” que McClintock (2010) 
utiliza para analisar o uso impreciso da noção de raça no século XIX ajuda a 
compreender a posição instável que os judeus e imigrantes tinham, e conti- 
nuam tendo, no Brasil. A cor da pele é, para esses grupos, um marcador impre- 
ciso de sua posição hierárquica, tornando-se necessário outras formas de afir- 
mação de posição social. Ao levar a sério a interpretação dos judeus como uma 
categoria étnica, podemos perceber como as estruturas de poder racial, étnico, 
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de classe e de gênero estão relacionadas de formas muitas vezes contraditórias 
no processo de formação de uma nova camada média que forjava para si reno- 
vadas maneiras de se representar como nacional. 

Na década de 1930, ainda era barato morar em Ipanema, já que os bairros pró- 
ximos ao centro eram mais valorizados. Até a década de 1920, “os bairros com o 
maior percentual de cidadãos alemães eram Santa Tereza, Glória, Lagoa, Copaca- 
bana, Gávea, Engenho Velho, Rio Comprido, Tijuca e Andaraí” (MICHAHELLES, 
2003, p. 17). O baixo custo aliado ao valor conferido pelos europeus à beira-mar, 
provavelmente foi o que fez com que alguns imigrantes escolhessem Ipanema 
para reconstruir aquilo que deixaram para trás. Assim, famílias como as da alemã 
Miriam Etz (que chegou em 1937), o casal Seligmann, os Hasenberg e Werner Rei- 
nheimer (todos em 1935) e os Weitzfelder (Joseph em 1933 e Edith em 1947) ali fo- 
ram residir. No início dessa pesquisa, os que ainda estavam vivos continuavam lá. 

O endereço do casal Olly e Werner, a partir da década de 1950, estava situa- 
do na altura do Posto 9, uma das referências que alçaria o bairro a categoria de 
metonímia do Rio de Janeiro e esse, por sua vez, representante do País nos pró- 
ximos decênios. Alguns dos atores sociais dessa construção foram os arquite- 
tos que tiveram lojas de decoração no bairro, expondo também a produção dos 
artistas locais'*. Em 1955, Sérgio Rodrigues (1927-2014) abriu a loja de móveis 
Oca, na praça General Osório. A Oca produziu a premiada “poltrona mole”, que 
ele projetou em 1957. A Gea foi transferida para Ipanema em 1959. De Sérgio 
Camargo e seu irmão, um paisagista, vendia móveis, plantas e promovia expo- 
sições, como as de Heitor dos Prazeres e Iberê Camargo. 

Na mesma região, outras lojas de design de móveis eram a Mobília Con- 
temporânea, de Norman Westwater e Michel Arnould, a de Emeric Macier, a de 
Chirstian Roule e a Meia-pataca, também de Sérgio Rodrigues. A galeria de arte 
Petite Galerie, de Franco Terranova, talvez tenha sido um dos empreendimentos 
culturais mais importantes do bairro. Além de ter sido a mais longeva, Terranova 
inovou no mercado administrando uma galeria que era “um misto de antiquário, 
galeria e loja de móveis” (BUENO, 2005, p. 389). O espaço acabou se transforman- 
do em centro de reuniões. Todos esses pontos culturais estavam localizados nos 


18 Fotógrafos que registraram o desenho do calçadão de Copacabana, artistas internacionais, são alguns 
dos exemplos de personagens centrais para a construção da imagem do Rio de Janeiro que seria conhecida 
nacional e internacionalmente a partir da década de 1980. Entretanto, como essas pessoas não surgiram 
como referências nem nas entrevistas, nem nos documentos da coleção, elas não serão mencionadas aqui. 


arredores da praça General Ozório, a duas quadras do apartamento de Olly e Wer- 
ner, e todos os personagens faziam parte de seu círculo de conhecidos e amigos. 

Ruy Castro (1999) descreveu em seu livro o que ele chamou do “século clás- 
sico” de Ipanema, isto é, os três primeiros quartos do século XX, mostrando a 
construção dos valores de uma contracultura que, segundo ele, começou a se 
constituir principalmente na década de 1950 e tornou-se hegemônica no final da 
década de 1970. Nesse sentido, é possível ler o livro como um resumo do proces- 
so de surgimento de uma nova mentalidade da camada média — que propunha 
comportamentos, valores e uma estética tendo Ipanema ao mesmo tempo como 
palco e personagem em crônicas, prosas, músicas, peças de teatro, filmes para 
cinema e programas para televisão. Esse foi o período de surgimento da Bossa 
Nova, do Cinema Novo, da televisão e da projeção internacional de Ipanema 
como espaço de experimentação nos costumes. 

O período coberto pelo livro é aquele no qual produziu-se certo folclore sobre o 
bairro, através da “visibilidade” (HEINICH, 2011) de alguns de seus moradores. Nes- 
se período, o Rio de Janeiro era uma representação em escala menor do Brasil, prin- 
cipalmente por ser habitada por inúmeros artistas, cartunistas, cronistas, poetas, 
designers, arquitetos, compositores, jornalistas, fotógrafos, dramaturgos, roteiris- 
tas, cenógrafos, figurinistas, atores, diretores de TV, modelos, estilistas de moda, ci- 
neastas, músicos, escritores e esportistas. Ali, viu-se o apogeu da chamada contracul- 
tura, movimento que ganhou força principalmente na década de 1960 questionando 
os valores estabelecidos e usando para isso os meios de comunicação de massa. 

Os comportamentos característicos desses personagens foram rotulados 
como “boemia”, “ludicidade”, “excentricidade”, “liberdade em relação às con- 
venções” e certa “irresponsabilidade”. Se pensarmos no estatuto dos criadores, 
que compreende não somente a situação real, mas também o papel imaginário 
e seu lugar simbólico, vemos como esse conjunto de pessoas — artistas, intelec- 
tuais e ativistas políticos — assumiram as representações modernas do artista 
maldito descrito por Nathalie Heinich (1998) a partir do caso de Van Gogh. Como 
na França do século XVII, guardadas as proporções, vemos o surgimento do que 
virá a ser uma série de novas profissões ainda pouco formalizadas e, por isso, 
baseadas mais na vocação do que no aprendizado. No rastro do Romantismo, 
enfatiza-se a particularidade humana e suas realizações, inaugurando, ou incor- 
porando na vida prática desses atores, o valor da ideia de singularidade. A forma 
de expressar isso era no comportamento considerado desviante, transgressor. 
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O período de, mais ou menos, 25 anos após a Segunda Guerra, foi considera- 
do uma “era de ouro” (HOBSBAWM, 2005) quando os “vencedores” desta guerra 
experimentaram extraordinário crescimento econômico e transformação social, 
mudando profundamente as sociedades. No Brasil, não foi diferente. Na década 
de 1950, houve modificações profundas no cotidiano das cidades grandes bra- 
sileiras com a entrada dos eletrodomésticos nos lares das camadas médias e os 
automóveis brasileiros nas ruas. Em 1955, o Brasil produziu seu primeiro veículo 
nacional, o Romi-Iseta. A televisão apresentou cantores e cantoras que emocio- 
naram multidões, reforçando a ideia de unidade nacional, mas o moderno era o 
american way of life e modernizar, em termos genéricos, significava incorporar 
esse estilo de decoração dos espaços domésticos: muito plástico, cores vibrantes 
e superfícies polidas onde a civilização podia ver refletir sua própria imagem. 

Entretanto, a modernidade e as grandes cidades foram o espaço socialideal 
para a diversificação das individualidades como uma luta pela diferenciação. 
As mudanças rápidas e ininterruptas permitiriam fazer comparações entre o 
presente e o passado e construir novas identidades menos a partir de uma pre- 
tensa consciência particular de classe, étnica ou de gênero, do que em face de 
impressões sobrepostas umas às outras. É o que Simmel (2005) chama da in- 
tensificação da “vida nervosa”. Trata-se da ideia de que a distribuição de poder 
depende de situações sociais sobredeterminadas por raça, classe e gênero em 
relações muitas vezes contraditórias. 

Parte dos valores cunhados ao longo das décadas de 1960 e 1970 pode ser perce- 
bida também em novas palavras que foram dicionarizadas e/ou incorporadas na fala 
cotidiana dos cariocas: dica (consolidada como uma abreviatura de “indicação”), pi- 
char (cujo sentido era repreender), fossa"? e aspone?, muitas criadas ou consolida- 
das nas páginas do Pasquim (CASTRO, 1999). Uma nova linguagem gráfica incluía 
capas de discos, livros e revistas (a revista Senhor, que circulou de março de 1959 a ja- 


19 Gíria criada nos anos 50, por Liliane Lacerda de Menezes e Alfredo Ceschiatti com base no filme Na cova 
da serpente (1948), no qual Olivia de Havilland sofria uma depressão forte. O título do filme em italiano se 
chamou La fossa delle serpente. “Na fossa” então passou a ser usado para significar estar triste, deprimido. 
A fossa era o estado de espírito da juventude na época, como o spleen fora em outro período, talvez emba- 
lados pela situação do mundo e o impasse do ser humano no auge do existencialismo. Enquanto o futuro 
chamaria esses anos de “dourados”, na época ninguém imaginaria o uso dessa metáfora (CASTRO, 1999). 


20 “Assessor de p* nenhuma”, inventada por Roniquito de Chevalier, irmão de Scarlet Moon de Cheva- 
lier para se referir ao seu cargo na Globo, na década de 70 (CASTRO, 1999). 


neiro de 1964, sendo talvez a mais paradigmática”) e, também, o uso dos asteriscos 
como substituição aos palavrões, que passaram a fazer parte do jornalismo como 
mais uma forma de ser mais fiel à fala cotidiana. A aura de futilidade que cercava os 
moradores de Ipanema foi em parte o que permitiu o florescimento ao mesmo tem- 
po de uma oposição armada à ditadura militar, instaurada no Brasila partir de 1964, 
e outra pacifista através das novas propostas artísticas e culturais. 

A presença dos imigrantes alemães em Ipanema pode ser percebida em al- 
guns empreendimentos comerciais do bairro. O Bar Lagoa, na avenida Epitácio 
Pessoa, por exemplo, fundado em 1934 com o nome Bar Berlim, pertencia a um 
casal de alemães e tinha um quarteto que tocava valsas vienenses. Em 1942, 
com a decisão de Hitler de afundar navios na costa brasileira, o bar foi atacado 
pelos cariocas e este, como o bar Rhenania (1935-1995 — na Visconde de Pira- 
já, 80), trocaram seus nomes. O Bar Berlim passou a se chamar Bar Lagoa e o 
Rhenania, Jangadeiro. Foi assim que os valores das décadas de 1950 a 1970 se 
constituíram a partir de uma mistura de grupos sociais distintos, cada um com 
suas ferramentas de expressão e seu espaço de produção discursiva. 

Segundo a historiadora Andrea Cristina de Barros Queiroz, o grupo de cro- 
nistas que vivia em Ipanema entre 1950 e 1970 contribuiu para a construção 
do “tipo ideal” carioca: “caracterizado por sua dimensão local, mas, ao mesmo 
tempo, nacional. Isto é, poderia ser carioca de nascença ou de espírito, aquilo 
que os identificava como “cariocas” era o sentimento de pertencer aquela “ci- 
dadania' particular”. Isso se tornou tão marcante que a ideia de um “estado de 
espírito” carioca se perpetuou durante décadas. Millôr Fernandes, assim como 
outros, consagrou o mito do Rio de Janeiro como “cidade maravilhosa” ao exal- 
tar a singularidade de Ipanema como representação do Rio de Janeiro e este 
como representação do Brasil (Queiroz, 2012). 

Essa construção se deu em contraste com outros bairros e suas temporali- 
dades. Daí Paulo (Paulinho) Mendes Campos (1922-1991) dizer que a cidade do 
Rio nasceu velha e foi rejuvenescendo. No espaço, Campos relaciona o Centro 
com a velhice (morro do Castelo, conventos e prédios burocráticos do reina- 
do), Flamengo e Botafogo a maturidade, Copacabana a adolescência, Ipanema 
e Leblon a meninice. A reformulação desses símbolos e valores incluía a valo- 
rização da juventude como signo de modernidade. Passado, presente e futuro 


21 Houve outra revista com o mesmo nome, mas proposta distinta, editada pelo grupo São Paulo, em meados 
dos anos 1970. 
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como sistemas de valores, antigo/moderno ou progresso/reação e velhice, ma- 
turidade/juventude como projeção desses valores na cidade e seus habitantes. 
Daí as lojas que começaram a surgir em Ipanema, na década de 1960, visando 
esse público, “jovem”, “displicente” e “hedonista”. Não importava, portanto, 
que idade se tinha: o morador de Ipanema era considerado jovem. 

Nesse período, entre as décadas de 1960 e 1980, Ipanema foi referência 
para uma forma de apresentação de si que se fazia em grande medida pelas 
roupas e acessórios. Até 1961 não havia nenhuma loja de roupas no bairro. Ou 
se ia até o centro, ou se comprava tecidos na casa Miro, Alberto ou Madame Fa- 
ria para enviar às costureiras. Entre o final da década de 1960 e início de 1970, 
acompanhando a urbanização do país e a ampliação da sociedade de consumo, 
começaram a surgir as chamadas butiques — lojas de roupas voltadas para o 
público feminino concentradas em Copacabana e Ipanema. 

Em 25 de agosto de 1961, Mara McDowell e Georgiana Vasconcellos inaugura- 
ram, ao lado do Cine Astória, a primeira butique de Ipanema: a Mariazinha. Depois 
dela, outras vieram: Bibba (1966-1983); Aniki Bobó (1968-1980); Frágil (1969-1973); 
Blu-blu (1972-1987); Company (1972). Essas lojas contribuíam para criar atitudes 
e comportamentos que definiriam os estilos de vida dos moradores de Ipanema. 
Entretanto, apesar do aprimoramento da confecção industrial no país, só nos anos 
1980 o brasileiro passou a se vestir majoritariamente com roupas compradas pron- 
tas. Até então, predominaram aquelas feitas por costureiras (BONADIO, 2010). 

Duas galerias de arte que existiram em Ipanema nesse período e seus fundado- 
res foram fundamentais para essa transformação de valores: Jean Bogichi (1928- 
2015) que nascera na Moldávia, província da Bessarábia, na Romênia, veio para 
o Rio em 1947 e em 1960 fundou a Galeria Relevo. Em 1965 e 1966, organizou as 
mostras Opinião 65 e Opinião 66. Junto com Franco Terranova (1923-2013), na Pe- 
tite Galerie (1954-1988), os dois modernizaram o mercado artístico brasileiro. Ter- 
ranova, italiano de Nápoles, também chegou no Brasil em 1947 e fixou residência 
no Rio em 1953. Começou a trabalhar com arte em 1954, em Copacabana, quando 
comprou a Petite Galerie do artista Mario Agostinelli (1915-2000). Em 1960, as- 
sociou-se a José de Carvalho, dono das lojas Ducal e mudou a galeria para a pra- 
ça General Osório, em um espaço projetado por Sérgio Bernardes. Nessa época, a 
Petite Galerie foi a primeira a fazer contratos de exclusividade com os artistas. Foi 
também a primeira a vender arte em prestações, como se fazia com eletrodomés- 
ticos. Em 1971, rompeu a sociedade e mudou-se para a rua Barão da Torre, 224. 


No espaço da General Osório, José de Carvalho fundou a Bolsa de Arte, que depois 
mudou-se para a rua Prudente de Morais. 

A Petite Galerie trabalhava com artistas como Emeric Macier (1916-1990), 
Milton Dacosta (1915-1988), Maria Leontina (1917-1984), José Pancetti (1902- 
1958), Franz Krajcberg (1921-), Alfredo Volpi (1896-1988), Di Cavalcanti (1897- 
1976), Guignard (1896-1962), Glauco Rodrigues (1929-2004), Rubem Valentim 
(1922-1991), além de ter lançado nomes como Jac Leirner (1961) e Ernesto Neto 
(1964). Segundo Terranova, “A Petite Galerie não tinha uma linha apenas”. Ter- 
ranova tinha simpatia pelos neoconcretos, mas expôs também arte popular, 
como carrancas do rio São Francisco e ex-votos?. 

Em 1980, o aniversário de Mario Pedrosa foi comemorado na galeria de Jean 
Boghici. Arte e política caminhavam juntas nesse espaço social, físico e temporal- 
mente delimitado, que fora considerado o “desbunde” — era como os militantes 
de esquerda chamavam as pessoas que participaram da contracultura e tinham 
comportamentos não convencionais, como escutar rock, ler os poetas beat, man- 
ter os cabelos compridos e fumar maconha ao invés de pegar em armas. 

Ipanema, desde a década de 30, já vinha sendo cenário de intensa atua- 
ção política. Em 1935, a casa de Luiz Carlos Prestes (1898-1990) e Olga Benário 
(1908-1942), ficava na rua Barão da Torre. Ali perto, já estava o casal Harry Ber- 
ger e Machla Lenczycki, do Partido Comunista Alemão. O bairro foi escolhido 
exatamente por conter muitos estrangeiros, principalmente alemães. 

Depois de Prestes, Ipanema manteve-se um reduto de militantes do Par- 
tido Comunista. Alguns históricos como Valério Konder (1911-1968), que foi 
senador pelo partido em 1946, mas que teve seu mandato cassado junto com 
o registro do partido. Seus filhos, Rodolfo e Leandro, se tornariam mais tarde 
também militantes. O arquiteto Silo Costa Leite, junto com toda sua família, 
era filiado ao Partido desde a década de 1930. Adão Pereira Nunes também fora 
deputado pelo partido, em 1946. Ele e sua esposa, Alaíde Pereira Nunes, fun- 
dadores do PDT, foram amigos próximos do casal Olly e Werner, assim como 
Leandro Konder e, bem mais distante, Luiz Carlos Prestes. 

Adão Pereira Nunes foi responsável pelos processos de reparação que Werner mo- 
veu em seu nome e no de seu pai contra a Alemanha, ambos aprovados na década de 
1960 (quando seu pai, Herman Reinheimer, já havia falecido). Abigail Pereira Nunes, 


22 Enciclopédia Itaú Cultural. Disponível em: <http://enciclopedia.itaucultural.org.br/institui- 
cao217671/petite-galerie-%28rio-de-janeiro,-rj%29>. Acesso em: 27 dez. 2014. Falarei mais sobre essas 
coleções no terceiro capítulo. 
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filha do casal, acredita que Werner tenha se filiado ao Partido na década em que se 
conheceram, isto é, por volta de 1950, ao contrário do filho do casal Reinheimer, que 
acredita que a filiação tenha ocorrido logo na chegada de Werner, na década de 1930. 

Outros simpatizantes do Partido Comunista foram Ferdy Carneiro, Albi- 
no Pinheiro (cujo irmão, Cláudio era morador no mesmo prédio onde ficava o 
apartamento de Olly e Werner), Mânlio Marat e João Saldanha, que junto com 
Silo Costa Leite (e outros) foram fundadores da Banda de Ipanema. Ainda na 
dimensão política do bairro, na década de 70, a artista Marília Kranz (1937- 
2017) transformou sua casa em um aparelho da VPR (Vanguarda Popular Revo- 
lucionária), acolhendo gente ferida nos anos de chumbo da ditadura. A artista 
plástica Anna Letycia Quadros (1929-2018), moradora do bairro nessa época, 
escondeu pessoas do regime civil-militar, durante os anos mais duros de re- 
pressão. Werner Reinheimer ajudou algumas pessoas a fugirem do Brasil, en- 
tre elas Miguel Arraes, com quem trabalhou. 

Os grupos de interesses comuns em política, arte e cultura contavam com 
espaços de encontro tanto nos bares, na praia e nas praças, como em casas de 
intelectuais como Aníbal Machado, Lúcio Cardoso, Nelson Dantas, Rodrigo 
Melo Franco de Andrade, Mário Pedrosa, todos moradores do bairro. Lourdes 
Mello, amiga do casal, falou desses encontros: “Ipanema era onde tinha a casa 
do Anibal Machado. Vinha gente de todo o Brasil para lá, de teatro, de música. 
Eu ia muito com a Olly. Rossini Perez, Scliar, Benjamin, Glauco Rodrigues, Ana 
Letícia, Fayga, Vera Tormento, estavam todos começando”. 

Segundo ela, o apartamento do casal Reinheimer também era um ponto de 
encontro: “A casa dela era um centro. Ela aglutinava muitas correntes, muita gen- 
te com pensamentos diferentes que se manifestavam de forma estética. Um movi- 
mento de vanguarda. As festas da Olly revelam muito ela. Uma pessoa moderna, de 
extremo bom gosto, valorizava muito as cores. Essa valorização que tinha em casa, 
que vinha desde a Fayga até alguém que estava começando. Vinha um Frank Schae- 
fer que tinha um pensamento mais clássico. De repente, vinha um porra louca. Vi- 
nha o Roberto de Regina, o Robertinho Delamonica. Muitas pessoas que nem deram 
prosseguimento a dimensão artística, mas que passaram por ali (...) Era quase um 
open-. As pessoas apareciam lá. A casa sempre tinha gente”. 

Pedrosa, que ficara exilado do Brasil entre 1937 e 1945, quando foi morar 
em Ipanema ajudou a fundar o Partido Socialista Brasileiro e recebia em sua 
casa, na Visconde de Pirajá, artistas e intelectuais para discussões acaloradas. 


Dessas discussões, segundo Gláucia Villas Bôas (2014), surgiram as ideias que 
levaram à desconstrução da representação figurativa que prevalecia na arte 
brasileira? Entre 1953 e 1962, Nelson Dantas, ator e diretor de TV, teatro e ci- 
nema, manteve sua casa aberta, na praça Nossa Senhora da Paz, aos sábados à 
noite, para amigos e amigos de amigos. 

A partir de 1964, Plinio Doyle também passou a abrir sua casa para debates. 
O início da ditadura exigia que as pessoas se mantivessem em contato em seus 
espaços privados, já que os espaços públicos eram cada vez mais inseguros. 
Todos esses, assim como os vernissages nas galerias de arte que ficavam ou 
não nas lojas de móveis, eram importantes espaços de socialização, rituais de 
comunicação, em que se trocavam valores relativos a comportamentos, ideias, 
práticas, objetos e nomes. 

O consumo era assim essencial nesse processo de construção de subjetivida- 
des. No entanto, não se tratava de um processo mecânico em que as pessoas com- 
pravam “identidades sociais” prontas. Isso ficou claro nesta investigação. Como 
chama atenção Daniel Miller (2013), há um componente imaginário, experimental 
e reflexivo que se concretiza entre os locais de compra, as coisas consumidas e as 
formas ou locais de exibição delas. Essas pessoas estavam construindo um sentido 
de modernidade diferente daquele massificado vendido pelo American way of life. 

O consumo como uma forma de comunicação, um sistema para troca e con- 
trole de informação (DOUGLAS; ISHERWOOD, 2013) faz das coisas — roupas, 
acessórios, carros, móveis, residências, exposições, peças de teatro, frequenta- 
ção de cinemas, equipamentos eletrônicos, entre outros — comunicadores de 
valores e demarcadores de fronteiras e o acesso a eles não é meramente uma 
questão econômica, mas também do aprendizado de sua utilidade, de seu ethos. 
Assim, as escolhas refletem valores morais e carregam significados relevantes e, 
nesse sentido, podem tanto comunicar algo sobre o indivíduo, o grupo e a classe 
social, como construir novas subjetividades, novos valores e novos estilos de vida 
(MILLER, 2013). 

Nos próximos capítulos, apresento a trajetória de Olly e Werner e procuro 
elaborar sobre as estratégias que foram usadas para construção desses novos 
valores expressos principalmente na decoração da casa e vestimentas. 


23 Mostro algumas outras dimensões desse processo de desconstrução da figuração por Pedrosa em 
Reinheimer, 2014. 
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este capítulo, procuro apresentar as trajetórias dos dois atores sociais 

antes deles ingressarem no contexto social que é propriamente objeto 

de análise. Para compreender as coleções que Olly e Werner acumula- 
ram e o sentido que essas coisas possam ter tido na constituição de um novo 
estilo de vida no Brasil, apresento um pouco do percurso social desses sujeitos, 
buscando indicar a origem social de suas famílias e o estatuto de sua migração 
para o Brasil. Essas trajetórias anteriores situam esses atores no contexto que 
será posteriormente analisado e a forma como foram aí incorporados e nele 
interviram. 

Optei aqui por uma periodização que segue as determinações históricas e o 
conjunto de documentos que se encontram no acervo do casal, assim como as 
informações transmitidas pelas entrevistas realizadas. Não se trata de dividir a 
trajetória do casal em períodos estanques, mas de apresentá-la descritivamen- 
te procurando mostrar dados referentes ao período do final do século XIX a 
meados do XX — que foram importantes para a construção das subjetividades 
de ambos, para a recepção que tiveram no Brasile para o processo de individua- 
lização a que estiveram sujeitos, principalmente do pós-Segunda Guerra. 
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O modelo de individualização, no caso de Olly e Werner, pode ser vincula- 
do ao período de expansão capitalista, mas também à imigração no sentido de 
que a dispersão familiar voltou os dois para seus núcleos mínimos do qual os 
outros parentes foram afastados seja pela dispersão em outros países, seja pela 
morte em decorrência da Segunda Guerra e do Holocausto. Na segunda gera- 
ção, ou seja, entre os netos, o modelo de ascensão diferencial é perceptível com 
todas as implicações para as quais o antropólogo Gilberto Velho (1987) cha- 
ma atenção: trajetórias de ascensão social diferencial, gerando um contínuo e 
progressivo afastamento da rede de relações familiares e estreitando laços de 
amizade com colegas de profissão e pessoas cujas posições sociais são distin- 
tas das de sua família de origem. É assim que o “projeto” ganha profundidade 
temporal, transcendendo o casal fundador. 

A noção de projeto aparece, então, como importante instrumento para a 
discussão, levando em conta a ideia de escolha — constitutiva do indivíduo mo- 
derno, principalmente no espaço urbano e ainda mais importante no campo 
artístico — e os limites que as normas sociais impõem. Os projetos só podem 
ser elaborados dentro de um campo de possibilidades, histórica e culturalmente 
circunscrito. São os temas, paradigmas e prioridades culturais existentes no 
contexto de produção de Olly que procuro mostrar nos capítulos seguintes, ou 
seja, dentro de que campo de possibilidades ela estava propondo seus temas e o 
sentido da recepção que tiveram. São os significados das preocupações e pro- 
blemas centrais ou dominantes que busco indicar quando trato do tema das 
coleções e da produção têxtil. 

A dimensão mais consciente do projeto de Olly está talvez na sua manifes- 
tação física expressa pelo arquivo deixado por ela, que constitui uma parte do 
que foi organizado, digitalizado e que está disponível para consulta. É nessa 
atitude que se vê a construção mais ou menos elaborada de uma biografia, uma 
história de vida onde ela mostra algumas coisas e esconde outras, possibilitan- 
do perceber uma estratégia para a realização de sua carreira, para além de sua 
produção, também na documentação acumulada. 

As coleções são resultado de ilusões situacionais (LOPES, 2017), projeções de 
atributos individuais ou projetos de constituição de status e, nesse sentido, de 
legitimação de atributos que ainda não são necessariamente reconhecidos in- 
dividual e socialmente. Quando ganham biografias próprias e se singularizam, 
passam a representar ilusões coletivas (como mostram na ficção Perrec (2004) e 


Giudice (1999)), ganhando sentidos diversos relacionados a memória de grupos, 
Estados, períodos históricos, eventos etc. Assim, as coleções são sempre cons- 
tituídas na interação, seja entre o sujeito e as coisas colecionadas, seja entre os 
atores sociais que identificam sentidos coletivos nas lógicas de organização que 
generalizam as coleções. Por isso, a necessidade de investigar a biografia desses 
atores como forma de tentar compreender os estímulos e as intencionalidades 
desse acúmulo. Em um segundo momento, a análise conceitual associada a esse 
arquivo e a compreensão dos contextos nos quais se insere é um passo no senti- 
do da sua singularização e produção de uma ilusão coletiva. 


2.1. DUAS TRAJETÓRIAS 
2.1.1. Werner Siegfried Reinheimer 


Filho de Mina e Hermann Reinheimer — seu pai nasceu em Habitzheim, ao 
norte de Heidelberg, em Hessen, em 20 de outubro de 1878, no mesmo dia que 
nasceria seu filho trinta e quatro anos depois. Tinha dois irmãos e uma irmã. 
Um de seus irmãos era Abraham. Casado com Ida, participava do grupo da si- 
nagoga local, chefiada pelo rabino Salomon Reinheimer. Uma organização lo- 
cal em Habitzheim publicou uma série de livros sobre a história dos judeus 
dessa cidade e a resistência contra o nazismo (HAZEMER DORF UND KULTUS- 
VEREINS, 2010), mencionando diversos Reinheimer, a maioria desaparecidos 
durante a Segunda Guerra, nem todos da família de Werner. A comunidade ju- 
daica dessa cidade era bastante tradicional e Hermann não era diferente. 

Mina Reinheimer, nascida Lówenstein, em 14 de janeiro de 1887 em Wein- 
garten, era filha de Julchen (nascida Fuchs) e do açougueiro Leopold Lówens- 
tein, profissão com significados rituais entre os judeus. Mina tinha três irmãs 
(Jenny, Sophia e Bertha), de quem nada descobri. Hermann Reinheimer e Mina 
Lówenstein se casaram em 6 de novembro de 1911. Hermann era “mestre açou- 
gueiro” em Pforzheim, como seu sogro em Weingarten. 

Hermann e Mina nasceram quando o passado ainda era forte referência 
para o presente. Esse mundo estaria completamente transformado no final da 
Segunda Guerra. Eles testemunharam o colapso da civilização (ocidental) do 
século XIX, aquela que acreditava em uma civilização de economia capitalista, 
“liberal na estrutura legal e constitucional; burguesa na imagem de sua classe 
hegemónica característica; exultante com o avanço da ciência, do conhecimen- 
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to e da educação e também com o progresso material e moral; e profundamen- 
te convencida da centralidade da Europa, berço das revoluções da ciência, das 
artes, da política e da indústria e cuja economia prevalecera na maior parte 
do mundo, que seus soldados haviam conquistado e subjugado; uma Europa 
cujas populações (incluindo-se o vasto e crescente fluxo de emigrantes euro- 
peus e seus descendentes) haviam crescido até somar um terço da raça (sic)' 
humana; e cujos maiores Estados constituíam o sistema da política mundial” 
(HOBSBAWM, 2005, p. 16). 

Um mundo majoritariamente agrário e rural terminaria no entreguerras 
depois de “sete ou oito milênios de história humana iniciados com a revolução 
da agricultura na Idade da Pedra”, quando a maioria da população mundial 
vivia plantando alimentos e pastoreando rebanhos (HOBSBAWM, 2005, p. 18). 
Foi nesse momento de instabilidade, dois anos antes da Grande Guerra, que 
Werner entrou em cena. 

Werner Siegfried Reinheimer, filho único do casal, nasceu em 20 de outu- 
bro de 1912, em Pforzheim, cidade que fica a 60 km da fronteira com a França. 
Parecia um viking, com cabelo muito ruivo e pele muito branca. Educado no 
judaísmo ortodoxo, Werner era incentivado por seu pai a dedicar-se à leitura e 
ao piano. 

A Alemanha perdeu 15,1% de sua população masculina ativa nessa guer- 
ra. Segundo Hobsbawm, “não muito mais de um terço dos soldados franceses 
saiu da guerra incólume” e “um quarto dos alunos de Oxford e Cambridge com 
menos de 25 anos que serviam no exército britânico em 1914 foi morto” (2005, 
p. 33-34). Essa foi a primeira guerra de destruição em massa, “daí a expressão 
alemã Materialschlacht (batalhas de materiais) para descrever as batalhas oci- 
dentais de 1914-8”, já que destruição em massa requeria produção em massa 
(2005, p. 52). 


1 O antissemitismo moderno foi ocasionado por (e aprofundou) uma confusão entre as noções de raça, 
nacionalidade, religião e cultura. Portanto, sem desmerecer o trabalho de Eric Hobsbawm, é preciso 
mencionar o incômodo com a presença do termo raça no seu texto, ainda que esteja referido à totalida- 
de da espécie humana e não a grupos particulares. Se a antropologia começou se apoiando nessa noção 
para construir sua legitimidade como disciplina científica, foi se desvencilhando dela e procurando 
desvendar as situações sociais em que ainda é usada para classificar grupos humanos que tem alcan- 
çado maior reconhecimento e produzido conhecimento mais relevante. 


No entanto, as imagens de Hermann e seus colegas oficiais durante o perío- 
do de guerra mostram uniformes limpos que escondem essa destruição. Essa 
foi também uma guerra nacionalista em que a propaganda procurava mobili- 
zar a opinião pública, alegando desafios aos valores nacionais e requisitando 
da população também o investimento financeiro na guerra. Lutava-se a favor 
desses valores, contra o barbarismo alheio. A imagem foi parte importante des- 
sa estratégia. Infelizmente não há registros de quem foi o autor das imagens de 
Hermann que estão no acervo, mas sabe-se que fotógrafos foram contratados 
para irem aos campos de batalha registrar o “ambiente pacífico” da guerra. 

Gisele Freund (1995) argumenta que, no intuito de conquistar as massas 
para o empreendimento, as imagens da Guerra Civil americana obliteravam 
os horrores. Os soldados eram apresentados em situações idílicas com sorri- 
sos generosos e poses que salientavam sua autoridade. As mortes e destruições 
foram cuidadosamente apagadas pela grande maioria dos fotógrafos que utili- 
zaram essa tecnologia. Tanto as imagens que foram enviadas à família Reinhei- 
mer, como as que chegaram à família Hasenberg atestam essa higienização da 
barbárie. Hermann sobreviveu. 

O final da primeira Grande Guerra marcou na Alemanha o fim do Império 
e o início do período conhecido como República de Weimar. Em maio de 1919, 
surgia em Pforzheim a “Associação Nacional de Cidadãos Alemães de Fé Judai- 
ca”, que reivindicava a proteção aos direitos civis e igualdade social do povo 
judeu. A constituição dessa associação ganha mais sentido quando ficamos 
sabendo que nesse ano, cartazes espalhados pela cidade diziam “Conheça o 
verdadeiro inimigo! Estamos sendo enganados pelos judeus!”. 

A partir do início do século XX, um fenômeno novo exigiu uma nova catego- 
ria de classificação. Antissemitismo passou a se referir ao preconceito que não era 
fundado no tradicional argumento religioso, mas estruturava-se em considerações 
de ordem política e “racial” (MOTTA, 1998). O surgimento dessa associação estava 
relacionado a esse novo fenômeno e ao processo de formação de um Estado de- 
mocrático, no qual as diversas minorias passavam a reivindicar o reconhecimento 
de seus status e direitos sociais, mas também ao judaísmo moderno que buscava 
integrar a comunidade judaica à sociedade civil exigindo igualdade de condições. 

No entanto, em 1920, o futuro esperado se mostrava ainda distante ao se an- 
tecipar o que em 1933 seria o boicote econômico aos empreendimentos judeus, 
com o lema “Judeus fora! Não compre de judeus!” espalhado em cartazes pela ci- 
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dade de Pforzheim (BRANDLE:, s/d). Retrospectivamente, poderíamos dizer que, 
ao invés do marco para um futuro de igualdade, aquela associação marcou uma 
fronteira entre o passado de preconceito e perseguições contra a religião judaica 
e o antissemitismo das complexas manifestações contemporâneas. 

Werner estudou em uma escola pública local onde era centroavante do time de 
Rugby. Seu professor de educação física, Prof. Dr. Herbert Kraft, foi um nazista ati- 
vo a partir de 1929 (depois de 1933 tornou-se ministro do Interior em Baden e pos- 
teriormente ministro da educação na Alsácia). Esse professor fez um comentário 
antissemita direcionado a Hans Pollak, colega de classe de Werner, o que causou 
uma reação neste último que resultou em sua expulsão da escola. Isso o impediu 
de fazer o Abitur, exame que encerra o ensino secundário alemão dando direito ao 
ingresso nas universidades e escolas técnicas. Ele se voltou, então, para o comér- 
cio de joias, mercado no qual, junto com a fabricação de relógios, a comunidade 
judaica da cidade de Pforzheim se destacava nas primeiras décadas do século XX. 

Após 1917, a Revolução de Outubro oferecera ao mundo uma economia 
que pareceu ser capaz de sobrepujar o crescimento econômico capitalista. O 
comunismo soviético se proclamava um sistema alternativo e superior ao ca- 
pitalismo e assim “destinado pela história a triunfar sobre ele” (HOBSBAWM, 
2005, p. 63). A revolução alemã “confirmou as esperanças dos bolcheviques 
russos” quando na Baviera, em 1918, uma república socialista de curta vida foi 
proclamada e, na primavera de 1919, uma breve república soviética se estabe- 
leceu em Munique (Hobsbawm, 2005: p.75). A Revolução de Outubro conquis- 
tou simpatias. Praticamente todos os movimentos socialistas internacionais 
emergiram da guerra mundial ao mesmo tempo radicalizados e fortalecidos. 
Segundo Hobsbawm, “para essa geração, sobretudo os que, embora jovens, vi- 
veram os anos de levante, a revolução foi o acontecimento de suas vidas; os dias 
de capitalismo estavam inevitavelmente contados” (2005, p. 79). 

Mais ou menos dez anos depois, a Grande Depressão produziu um efeito 
global do qual surgiram vários levantes políticos “num período medido em me- 


2 Gerhard Brândle é um historiador alemão, nascido em Pforzheim e especializado na história dos 
judeus daquela cidade. Diversas informações trocadas com ele dizem respeito a mimeos, e-mails e 
conversas presenciais, além de suas publicações. Brândle construiu seu conhecimento, desde a década 
de 1980, através, também, do contato direto com o grupo do Partido Trabalhador Socialista, do qual 
Werner Reinheimer foi parte, tendo este participado ativamente das entrevistas que deram origem ao 
primeiro livro do historiador sobre o tema. 


ses ou num único ano, do Japão à Irlanda, da Suécia à Nova Zelândia, da Argen- 
tina ao Egito” (Hobsbawm, 2005, p. 111). No período de 1929-1930, três opções 
competiam pela “(...) hegemonia intelectual-política. O comunismo marxista 
era uma. (...) Um capitalismo privado de sua crença na otimização de livres 
mercados, e reformado por uma espécie de casamento não oficial ou ligação 
permanente com a moderada socialdemocracia de movimentos trabalhistas 
não comunistas, era a segunda (...). A terceira opção era o fascismo” (HOBSBA- 
WM, 2005, p. 111-112). 

Não foi possível precisar quando Werner se aliou ao movimento “Kamera- 
den”, mas em 1930 provavelmente já era membro desse movimento juvenil judeu 
junto com os colegas Kurt Baruch, William Blum, Paul Strimpel e Hans Pollak. 
Um militante do movimento Juventude Judaica-Alemã Livre (FDJ)), uma das três 
tendências nas quais se dividiu o “Kameraden” em 1932, afirma em depoimen- 
to ao instituto Leo Baeck que esse movimento poderia ser descrito como uma 
“revolução cultural” de cunho romântico, orientada contra os valores burgueses 
da virada do século, principalmente o individualismo e o capitalismo. Depois da 
Grande Guerra o movimento ganhou ímpeto contra as aspirações coletivistas. A 
própria participação da juventude judaica nesse movimento era uma expressão 
da assimilação judaica. O movimento estava restrito aos adolescentes e jovens da 
alta classe média judaica, em geral nas grandes cidades (ECKSTEIN, 1981). 

Um dos motivos do interesse dessa juventude em tal movimento foi o de- 
sagrado em relação às reformas da Sinagoga que vinham ocorrendo desde o 
século XIX. No entanto, durante a Grande Depressão, após a radicalização po- 
lítica em resposta ao antissemitismo, o nacionalismo e o anti-intelectualismo, 
três grupos se formaram entre os jovens judeus alemães, dividindo o Kame- 
raden. Uma parte seguiu com o líder Hermann Gerson para formar o kibutz 
Hazorea, em Israel; uma parte manteve a ficção de um movimento apolítico, 
supostamente neutro em termos ideológicos; e outra, de viés socialista, rejei- 
tou os ensinamentos judaicos por considerar a ideia de Bund (comunidade) 
ameaçadora aos judeus pelo seu potencial de segregação, o que levaria o povo 
judeu novamente para o gueto. Esse último era o FDJJ, que considerava a assi- 
milação judaica tanto inescapável como desejada, ainda que reconhecendo as 
particularidades que esse pertencimento lhes dava em termos de formação. É 
nesse contexto que eu entendo o excerto do texto de Werner Reinheimer, reti- 
rado de um panfleto do “Kameraden”. 
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Quando se chega a certa maturidade... então é tempo de partir, 
sem lamento para que isso não o prenda ao círculo no qual um 
dia você foi formado ou formou outros... então se vai a uma festa 
ou qualquer outro lugar, levando consigo da comunidade algo: 
a habilidade de formar certo tipo de ser humano (REINHEIMER, 
1931 apud ECKSTEIN, 1981, p. 234). 


Para esse grupo, o antissemitismo era resultado de causas econômicas e 
só poderia ser eliminado com a solução destas causas. O caminho era o socia- 
lismo e não o nacionalismo judeu. Sua nação era a Alemanha. A opção pelo 
socialismo se deveu à percepção do controle que o Partido Comunista tentava 
manter sobre todas as organizações nas quais estava representado. No entanto, 
diversos membros tinham inclinação comunista. Werner era um deles. 

A postura de Werner frente ao sionismo, assim como seu engajamento 
com a comunidade judaica, se transformou ao longo de sua vida. Bernardo Sor) 
(2008) faz uma síntese sociopolítica do judaísmo nos tempos modernos apon- 
tando marcos desse judaísmo. Segundo ele, o judaísmo moderno corresponde 
historicamente ao período que vai do Iluminismo e a Revolução Francesa até 
o Holocausto e a criação do Estado de Israel. Essa reformulação se nutriu do 
universalismo secular do Iluminismo e da ideia de cidadania nacional da Revo- 
lução Francesa, na tentativa de superar a Idade Média no que ela representou 
de perseguição aos judeus. Nesse sentido, todas as vertentes do judaísmo mo- 
derno foram estratégias para que os judeus fossem aceitos pelos meios circun- 
dantes como iguais, integrados à vida social e política moderna. 

Fundado nos grandes movimentos ideológicos de sua época — liberalismo, 
socialismo e nacionalismo —, apesar de sua diversidade, era composto de duas 
grandes correntes: uma religiosa e outra nacionalista. No entanto, o sionismo, 
isto é, a atribuição de uma base territorial e um Estado ao povo judeu, implica- 
va a negação de grande parte da tradição judaica. Assim, “no nível individual, 
(o judaísmo moderno) foi vivido como uma crise de identidade entre tradição 
e modernidade, entre lealdade aos laços primários e ao conjunto da sociedade, 
entre o privado e o público, entre sentimento e razão” (SOR]J, 2008, p. 5)3. 


3 No Brasil, o movimento de afastamento do sionismo nas primeiras décadas do século XX ficou co- 
nhecido como “judaísmo progressista”, e se manifestou no Rio de Janeiro através de instituições como 
a Associação Sholem Aleichem e sua colônia de férias Kinderland, da qual Olly, Werner, seu filho e 
netos participaram. 


Werner não chegou a fazer parte do FDJJ, por que em 1931, a liderança do 
movimento “Kameraden” apoiou a construção de navios de guerra. O apoio 
ao movimento bélico definiu seu rompimento, junto com outros membros do 
grupo radical antimilitarista. Werner ingressou, então, no movimento Juven- 
tude Socialista Trabalhista (SAJ), braço do Partido Socialista Democrático, de 
orientação antimilitarista, do qual participou também Karl Schroth, de quem 
foi amigo próximo ao longo de toda sua vida. 

Duarte e Gomes (2012, p. 202) analisam a permanência do tema da força física 
e das vantagens e riscos envolvidos no seu uso através da vida adulta como uma 
referência à “permanente ameaça do uso inadequado dessa força como disposi- 
ção belicosa”. No caso de Werner, a menção ao porte atlético, assim como à reação 
contra o comentário antissemita de seu professor de ginástica pode ser uma forma 
de afirmar a masculinidade como uma compensação à sua disposição pacifista na 
política partidária alemã e ao fato de ter saído da Alemanha antes do início efetivo 
da guerra. Essa disposição física para os esportes e o porte atlético voltam a ser 
mencionados na década de 1980, quando o historiador alemão Gerhard Brândle 
o entrevistou sobre o movimento político do qual foi parte. O fato é mencionado 
no livro publicado sobre o assunto e novamente em 2014 quando entrevistei o his- 
toriador, em Pforzheim. O assunto foi novamente retomado por seu filho em seu 
depoimento, em 2015. Trata-se assim de parte de um sistema de valores que marca 
certa masculinidade que atravessou gerações, como forma de se afirmar também 
frente à personalidade forte e o sucesso profissional de Olly. 

O não alinhamento de Werner com o sionismo não o afastava de ativida- 
des políticas de resistência ao nazismo nem da comunidade judaica. Werner 
Reinheimer aproveitava sua atividade comercial na representação das joias de 
Pforzheim em outras cidades para distribuir os panfletos informativos que pro- 
duzia com Karl Schroth acerca das atividades do Partido Nacional Socialista, 
levando notícias do que vinha acontecendo na Alemanha. Esses informativos, 
escritos em papel bíblia e enrolados para caber nos aros da motocicleta com a 
qual Werner viajava, eram distribuídos pelas cidades de Baden e outras cidades 
do sudoeste da Alemanha como parte de sua militância na SAJ. 

O Partido Socialista do Trabalho (SAP) foi criado em 1931 através de mem- 
bros de esquerda do Partido Social Democrata. O SAP procurava unir os sin- 
dicatos, os comunistas e os social-democratas contra o partido nazista. Seu 
programa incluía a “emancipação dos trabalhadores”, através da abolição da 
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“propriedade privada dos meios de produção” e a entrada deles em “proprie- 
dade social”. Em 1933, 0 partido (SAP) foi declarado ilegal, mas continuou suas 
atividades clandestinamente. Werner adotou então o pseudônimo Uli. 

Preso pela Gestapo, foi acusado de ser o responsável pelo dinheiro do par- 
tido e pela impressão de panfletos ilegais, mas foi liberado logo em seguida. 
Em 1934, falou publicamente em uma reunião da SAP e apresentou no salão 
paroquial atrás da sinagoga local a peça “Die Roten Trommler” (“O baterista 
vermelho”), que escrevera com Karl Schroth. O oficinal da Gestapo presente 
ouviu versos como “Wir wandern aus nach Birma und grúnden dort eine neue 
Firma, grúnden eine neue Bank, denn das liegt uns, Gott sei Dank” — “emi- 
gramos para a Birmânia e fundamos uma nova empresa, fundamos um novo 
banco, pois é o que nós sabemos fazer, graças a deus”*. Essa peça o colocou na 
linha de fogo dos adversários políticos e Werner passou a receber ameaças de 
morte e bilhetes “de ida para a Palestina!” (fig. 11). 

O comércio das joias se tornara também quase impossível. A dificuldade 
de vender era só um dos problemas. Os hotéis das cidades que visitava pas- 
saram progressivamente a recusar hóspedes judeus. Em 1935, então com 23 
anos, Werner aproveitou os contatos de negócios e o serviço de correio da SAP 
em Paris para imigrar para o Brasil. Questionado sobre o possível motivo da 
escolha do Brasil, Brândle se disse arrependido de não ter feito essa pergunta 
a Werner, mas elencou algumas hipóteses, entre elas, a de que talvez esse fosse 
o destino do próximo navio a partir. Com isso, insinuava que o país de destino 
dos refugiados da perseguição nazista poderia ser resultado das mais diversas 
situações, a menos provável sendo a de uma escolha racional. 

Os pais de Werner ficaram em Pforzheim até 1939. A tristeza da despedida 
no porto e a incerteza de um reencontro são narrados por ele em um texto es- 


crito em 1983: 

Outubro de 1935, despedida da Nagoldstrasse, muito amarga, 
mas tinha de ser. A revolta contra os nazis, que escravizaram mi- 
nha pátria, a certeza absoluta que as novas estradas estratégicas 
(Reichsautobahnstrassen) eram a prova que se chega a guerra 
em pouco tempo. 

Despedida da Nagoldstrasse, a voz não era bem a minha, mas de 
um homem que tem de se dominar. 

Meu pai acompanhou-me até Kehl (cidade fronteira) e segui só, 
até Paris, onde fiquei alguns dias com amigos, os quais já esta- 


4 Esse é o único trecho do texto com o qual tive contato. 


vam preocupados. Em Bordeaux esperei o navio da Companhia 
Chargeur Réunis “Massilia” e partimos da Europa enfrentando 
o mar frio e fascinante para longínqua América do Sul. Tenho 
-de confessar, que todos os meus conhecimentos sobre o Brasil, 
vinham do escritor Karl Mays e completamente falsos, e talvez 
por isso o meu entusiasmo (REINHEIMER, 1983, tradução do 
próprio autor). 


Sobre os irmãos de Hermann, mortos pelos nazistas, não recuperei outras 
informações. Os nazistas mataram as pessoas e apagaram grande parte de suas 
histórias. Imigrar era recomeçar, “construir uma nova existência” (REINHEI- 
MER, 1983). O que ficou da família de Werner foram imagens e documentos 
oficiais — carteiras de identidade, certidão de óbito e testamento. Nesse reco- 
meço a imagem tinha triplo papel. Além de levar do passado o que era possí- 
vel, segundo Heinz S.º, alemão que chegou ao Brasil também em 1935, trazer 
uma Leica era importante recurso econômico. Assim que chegavam, a venda 
da máquina fotográfica garantia algum sustento. Após o estabelecimento na 
nova pátria, o acúmulo de imagens era indício da reconstrução da vida afetiva 
e profissional. Guardar o passado, permitir o presente e inventar o futuro tor- 
nava a imagem um tesouro a ser cultivado e, na maioria das vezes, espalhado 
pela residência. 

Para além das imagens e documentos oficiais dos Reinheimer, não há ne- 
nhuma carta ou relato pessoal de outros parentes. Um primo sobreviveu ao 
campo de concentração e morava, na década de 1970, na Holanda. Me lembro 
dele em visita ao Rio de Janeiro. Figura frágil de quem Werner não falou muito, 
mas mencionou ter sobrevivido a um campo de concentração. Talvez seja de 
sua família a imagem constante no acervo do bar mitzvah de Sam Stern (PH- 
888). Também no acervo, um cartão postal de Hermann para Gertrude (uma 
sobrinha?), durante a Primeira Guerra, é outra pista que não segui. Quem sabe 
indique que há em algum lugar uma mulher que, como Erika, tenha contado a 
filhas e sobrinhas a história dessa família. 


5 Karl May publicava, na Alemanha, supostos relatos de experiências de viagens. Descobriu-se mais 
tarde que ele nunca tinha saído de seu país. 


6 Apesar de ter gravado depoimento em vídeo e ter dito que eu podia usá-lo na pesquisa, Heinz e sua 
esposa não autorizaram o uso das imagens. Por isso, optei pelo anonimato nesse caso. Todos os outros, 
as pessoas foram filmadas em grande parte das entrevistas e assinaram autorização de seu uso. Portan- 
to, naqueles casos não faz sentido a manutenção do anonimato. 
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2.1.2. Olga Helene Blank 


Olga era filha da russa Chaja Blank (se pronuncia “Raia” Blank) e do húngaro 
Ladislau Vamos. Chaja era filha de Micael, cujo sobrenome original era Stark. 
Provavelmente, por se tratar de uma família não russa Micael adotou o novo so- 
brenome para não ter que lidar com os inconvenientes de ser considerado es- 
trangeiro na Rússia, tornando-se Micael Blank. A família vivia em Odessa, onde 
havia desde o final do século XVIII uma grande comunidade judaica. Entretan- 
to, provavelmente devido aos repetidos Pogroms (1821, 1859, 1871, 1881, 1905, 
1914), as estatísticas se modificaram radicalmente e, no começo do século XX, 
a população de Odessa era constituía de aproximadamente 30% de judeus. 

Entre junho e outubro de 1905, centenas de judeus foram assassinados em Po- 
groms. Em agosto do mesmo ano ocorreu o “Domingo sangrento”, que desencadeou 
a revolução russa de 1905, “vigoroso prólogo do drama revolucionário de 1917” (TROT- 
SKY, 1922). Micael Blank, pai de Chaja e avô de Olga, morreu nesse ano, aos 47 anos de 
idade. Não se sabe se sua morte foi consequência direta de algum desses eventos. 

A família já tinha fugido diversas vezes tendo seguidamente suas casas destruí- 
das. A certidão de nascimento de Chaja Blank foi traduzida para o alemão em outu- 
bro de 1905, quando ela adotou a tradução de seu nome, Clara. Pela coincidência de 
datas, é possível imaginar que haja uma conexão entre o preconceito contra judeus, 
os eventos políticos de Odessa e a ida da família para Mittweida, na Saxônia. 

A razão da imigração da família na genealogia familiar” sistematizada por 
Erika Hasenberg, irmã de Olga, é atribuída à morte de Micael Blank. O ponto de 
vista de uma criança é o da proximidade cotidiana, diferente daqueles usados 
como marcos históricos. Erika, provavelmente sem saber do contexto histórico 
e social do período, situou a justificativa como consequência da perda afetiva e 
não das causas sociais e políticas que levaram a essa perda. De fato, na justifi- 
cativa para uma mudança radical como essa, provavelmente tanto o luto como 
as dificuldades sociais devem ter contribuído para a decisão. Essa dimensão 
subjetiva também é parte importante em decisões como esta, mas ficam mui- 
tas vezes de fora das análises de historiadores e cientistas sociais: escalas va- 
riadas (REVEL, 1998) enriquecem a história, reforçando os marcos sociais ao 
mostrar suas consequências na vida cotidiana das pessoas comuns. 


7 A figura 5 mostra a árvore genealógica simplificada, também sistematizada por Erika. A que mencio- 
no aqui possui um curto relato sobre cada um dos familiares e está disponível em formato digital no 
Acervo Olly e Werner Reinheimer. 


A imigração da família para o oeste não é um caso individual. Os decre- 
tos restritivos, a pressão administrativa e os Pogroms na Rússia conduziram 
a uma imigração maciça da população judaica. Entre 1881 e 1914, deixaram a 
Europa oriental aproximadamente dois milhões e meio de judeus (MARRUS, 
2002). Outro contingente substantivo deixou o país em 1917. Uma parte da fa- 
mília Blank, entretanto, permaneceu em Odessa, outra foi para Baku, capital 
do Azerbaijão, uma das cidades que conheceu rápido processo de industriali- 
zação, propiciando o surgimento de uma classe média, como indicam cartões 
postais do acervo e dados da genealogia familiar feita por Erika Hasenberg. 

Sofia Blank, nascida em 1857, em Odessa, era filha de um rabino e tinha 4 
irmãs e um irmão. Teve com Micael nove filhos, Anna (1881-1962), Rosa (1883- 
1940), Lisa (1885-?), Miron (1887-?), Manya (1889-1979), Jasha (1891-1930), 
Chaja (1893-1985), Mitja (1895-1941) e um último natimorto. Quando Micael 
morreu, Sofia mudou-se com sua sogra — a babushka (não lembrando mais do 
nome da avó, Erika usou o substantivo em russo para se referir a ela) — e seus 
oito filhos para Mittweida. Essa cidade alemã era relativamente importante de- 
vido à presença do Instituto Técnico de Engenharia e sua produção têxtil com 
teares de tecelagem mecânica, marcante até o final do século XX. A literatura 
fala de personagens urbanos que provavelmente compunham uma rica vida 
cultural devido aos estudantes e professores de diversos países que frequenta- 
vam a universidade, uma das maiores instituições de ensino técnico da Alema- 
nha. A cidade vivia dessa relação com a escola, casas de pensão, hospedarias e 
lojas que serviam majoritariamente aos alunos, professores e seus visitantes. 

Sofia montou lá uma pensão, onde servia refeições para estudantes, numa 
rua central da cidade. Seu endereço residencial era Tzschirnerplatz, 13 (DO- 
15). Podemos supor que a pensão fosse aí também, talvez no andar térreo de 
um sobrado. Ladislau Vamos, era filho de um banqueiro húngaro e estudante 
de engenharia. Frequentava a pensão onde conheceu Clara. Desse envolvimen- 
to nasceu Olga, em 1914. Segundo Erika, a diferença de classes foi decisiva para 
que o pai de Ladislau rejeitasse o casamento do filho com Clara. Isso criou mar- 
cas indeléveis em Olga. As mulheres, mesmo casadas, já tinham uma condição 
de indivíduos inferiores aos pais, aos maridos, à família e às próprias crianças. 
A condição moral de uma mulher com filho, sem marido, na virada do século 
XX era não somente inferior, mas moralmente recriminada. 
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Uma das categorias para se referir a uma mãe solteira era “mãe ilegítima”, 
que, assim como seus filhos, era um risco moral para a família e uma amea- 
ça existencial para a sociedade. Os filhos também considerados ilegítimos, ou 
bastardos, eram a prova desse crime social. Erika fala do eco que essa recrimi- 
nação moral teve na relação entre Olga e sua mãe: “Eu sempre tive a impressão 
(depois de adulta) que Clara, no seu subconsciente, culpava Olly de ter-lhe rou- 
bado parte de vida jogando-a na sombra e com a aureola de 'seduzida e abando- 
nada”, porque nunca houve grande afeto entre elas” (CO-104). 

Quando realizei, em 1998, o primeiro esforço de sistematização da traje- 
tória de Olly, entrevistei diversas pessoas que tinham feito parte das relações 
do casal. Somente então descobri que Olga era filha de mãe solteira. O caráter 
de fabricação contínua do parentesco impacta de formas distintas grupos que 
enfatizam ou não a consanguinidade. Diversos trabalhos em etnologia indíge- 
na apontam para a presença de alteridade interna ao que denominamos con- 
sanguinidade, tendo o corpo da criança recém-nascida que ser trabalhado para 
que esta não se identifique com outros animais não humanos. Esse é um exem- 
plo de como a identidade das alianças precisa ser constantemente recolocada. 

A informação acerca do pai biológico de Olly não foi divulgada para as gera- 
ções seguintes (filho e netos). Foi graças à pesquisa que a informação veio à tona. 
A não consanguinidade de Werner Hasenberg e Olga foi durante muito tempo 
substituída pela interpretação equivocada de que o marido de Clara fosse o físico 
alemão Werner Heisenberg. Se não era filha de um relacionamento “legítimo”, 
ao menos a família compartilhava da notoriedade do físico. Levou algum tempo 
para que o equívoco fosse dissipado por Fayga Ostrower, durante a pesquisa con- 
duzida em 1998. A identificação do físico com o parente provavelmente surgiu 
de uma atribuição de Erika à semelhança dos dois. Segundo ela, a semelhança 
se dava tanto pela participação de seu pai no campo da engenharia — Werner 
Hasenberg tem algumas patentes de criações suas — como nas assinaturas de 
ambos conferidas por ela em visita ao museu Alexandre Volta, em Como. 

A origem eslava da família Blank deveria ter se prolongado no nome Ilonka 
(que pode ser traduzido para Helena) que seria dado à Olga. No entanto, a lei 
alemã da época impedia a atribuição de nomes estrangeiros. Mesmo nascida 
na Alemanha, Olga não tinha cidadania alemã. Ainda que a etimologia da pa- 
lavra nacionalidade indique a relação com a nação, que pode ser traduzido no 
domínio do idioma, dos costumes e dos símbolos nacionais, ela é sobretudo 


um vínculo jurídico entre uma pessoa e o Estado. A nacionalidade pode ser ori- 
ginária ou requisitada posteriormente. A originária é concedida pelo Estado no 
nascimento de acordo com as leis vigentes no país. 

Na Alemanha, assim como em todos os países europeus no começo do sé- 
culo XX, o direito à nacionalidade seguia o princípio de sangue — jus sanguinis 
—, isto é, tinha relação direta com a ascendência. Esse princípio estava rela- 
cionado com as grandes migrações europeias do século XIX e visava dar abrigo 
legal aos filhos de emigrantes nascidos fora de determinado território. Essa 
nacionalidade por filiação sanguínea, entretanto, instituía uma cidadania de 
segunda categoria para pessoas que, como Olga, nasceram em determinado 
país de pais estrangeiros. Para esses “cidadãos”, uma série de regras diferentes 
se aplicavam, instituindo conjuntos distintos de direitos e deveres. 

A filósofa Hanna Arendt analisa a ideia de cidadãos de segunda categoria 
em seu livro Origens do Totalitarismo (1989). A ideia de estrangeiros opostos a 
uma alma nacional supõe que só o nacional é cidadão. Os imigrantes são ex- 
cluídos, pois há uma dimensão inacessível a esses que mesmo a naturalização 
jurídica é incapaz de compensar. A categoria apátrida é nesse sentido a mais 
desmoralizadora do período, pois apontava para aqueles que não tinham direi- 
tos de qualquer espécie, em nenhuma nação. 

Filha de russa, Olga tinha o estatuto de estrangeira. Se graças a isso foi pos- 
sível para a pesquisa encontrar os rastros de sua trajetória, esses “rastros” são 
os indícios do controle físico e financeiro do Estado alemão sobre os estrangei- 
ros. Mais tarde, esses e outros registros oficiais foram usados para perseguir, 
prender e assassinar todos aqueles que não se encaixavam nos padrões consi- 
derados arianos do nacional-socialismo. 

Esse controle tornava necessário uma autorização para mudar de cidade, 
dentro do mesmo país. Assim, sair de Mittweida para Berlim exigiu o registro 
do novo endereço. Desses documentos averiguamos datas de saída e chegada 
e endereços de residência. Compartimentadas em “regiões morais” (PARK, 
1979), muito mais segregadas do que as cidades atuais, essas datas e endereços 
permitem supor ethos, assim como identidades étnicas e sociais a partir da dis- 
tribuição diferencial e do padrão de uso dos equipamentos urbanos. 

A crítica que Agier faz à noção de região moral (2011) aponta para a impor- 
tância de se observar as situações ao invés de naturalizar o espaço a partir de 
um conjunto de atores relacionados, ignorando transformações no tempo. A 
cidade passa a ser o cenário de diversos grupos e, ainda que haja relação entre 
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as pessoas e o espaço, a ênfase recai na transformação dessas relações ao lon- 
go do dia, entre os dias da semana e os meses do ano. O tempo aparece então 
como categoria tão importante quanto o espaço. 

Em uma investigação histórica é mais difícil recuperar as mudanças tempo- 
rais em relação aos bairros e suas frequentações. Infiro, então, o ethos dessa fa- 
mília a partir de relatos históricos sobre a proximidade de grupos mais ou menos 
ortodoxos, da moradia em regiões mais ou menos segregadas, mais ou menos 
operárias e dos testemunhos legados por Olga, Erika, René e pela memória das 
conversas entreouvidas na infância. Aqui, as práticas sociais da família são infe- 
ridas a partir da localização das escolas que os filhos frequentavam, a proximida- 
de de espaços de lazer e sinagogas e, com isso, se a prática do judaísmo era orto- 
doxa, liberal ou não existia, deduzindo a configuração de alguns valores morais. 

Olga nasceu em 28 de janeiro de 1914, às 14h. Cabelos castanhos e olhos 
azuis, muito vivos, chegou seis meses antes da Áustria declarar guerra à Sérvia, 
dando início à Grande Guerra. Em 1918, Clara levou-a a Budapest para conhe- 
cer seu pai biológico que se encontrava casado*. 

Em 1922, Clara Blank mudou-se para Berlim, onde já morava sua tia Annaº. 
Foi com sua mãe, filha e avó — Sofia, Olga e babushka. Esta última morreu com 
mais de 100 anos — 103, segundo os depoimentos de Erika em 2014; 106, segun- 
do a árvore genealógica; 111, segundo os manuscritos de Olly. Olga conta (MA- 
33) que Sofia era muito religiosa, mas não impunha a religião a sua neta, que fu- 
gia dessas aulas para brincar no jardim da casa de Bertold Brecht. Wagner Seixas 
Mello, ator e diretor de teatro que trabalhou com a artista na década de 1960 (fig. 


8 Vinte anos depois, Clara procurou Ladislau novamente, aparentemente para que ele a ajudasse a 
trazer Olga da Alemanha. Ladislau Vamos mudara-se para São Paulo em 3 de agosto de 1925. Filho de 
Desidério e Thereza Vamos, nasceu em 18 de setembro de 1891. Casou-se com Valéria Kollar Vamos e 
teve uma filha, Heda Vamos. Em 1949, o DO (documento DO-58) registrava, em São Paulo, a abertura 
de uma empresa de sorvetes em nome de Ladislau e outros sócios, Sorvetes Cremosos Vamos Ltda., o 
que indica que sua recusa em ajudar não se devia à condição econômica. Sem conseguir acesso a des- 
cendentes de Vamos, não sei os motivos de sua imigração para o Brasil. Provavelmente a família fugiu 
da ditadura húngara. Entre meados do século XIX e as primeiras décadas do século XX, as políticas 
imigratórias brasileiras incentivaram a entrada de imigrantes de origem europeia não negra no intuito 
de “encher os espaços vazios” e formar uma população potencialmente eugênica (KOIFMAN, 2013). 


9 Anna era casada com Grischa, que era funcionário de banco e tinha três filhos, Tamara, Nadia e Mi- 
cha. Todos imigraram para os Estados Unidos no período anterior à Segunda Guerra. 


116), lembra que ela mencionava ter conhecido Brecht. Ciente das informações 
que poderiam contribuir para a construção de sua imagem, ela parecia tirar O 
máximo proveito possível desses dados, “criando” histórias de si mesma. A par- 
tir de certa instrumentalidade biográfica, ela parecia produzir um passado que 
justificasse seu presente atuante em um emergente campo cultural carioca. 

Em 1920, a velha Berlim tinha sido integrada aos seus subúrbios e passou 
de 6.700 para 87.000 hectares, tornando-se a cidade mais vasta do mundo e 
em número de habitantes a terceira, após Nova York e Londres. A abertura de 
novas instalações portuárias e as reformas nos transportes (o aeroporto de 
Tempelhof foi construído em 1924, abrindo a possibilidade de intercâmbio in- 
ternacional) contribuíram para o crescimento do comércio em meados dessa 
década (RICHARD, 1993). Esse desenvolvimento atraiu migrantes de todas as 
partes, mas a promessa de casamento com Werner Hasenberg certamente foi 
tão ou mais importante do que as oportunidades que a cidade apresentava para 
a decisão de Clara e seus familiares de mudar-se para lá. 

No entanto, o florescimento econômico da cidade coexistia com um amon- 
toado de moradias insalubres. Uma das áreas mais precárias de Berlim foi, na 
década de 1920, constituída pela combinação da imigração dos judeus do leste 
europeu com a parcela mais pobre da população (GEISEL, 1993). Trata-se de 
Scheunenviertel (literalmente, bairro dos celeiros), onde morou Bertold Brecht. 
Lembrando que Sofia, babushka e Olga eram russas e a menção de Olga aos jar- 
dins da casa de Brecht, imagino que as três tenham morado nesse quarteirão, 
ou próximo a ele. 

Clara provavelmente morou com elas até o final de 1922, quando se casou 
com o engenheiro Werner Hasenberg. Hasenberg, como Ladislau Vamos, estu- 
dara na escola técnica de Mittweida. Naquela época, frequentava a pensão de 
Sofia, onde tocava piano para ganhar algum dinheiro extra. Durante a Primeira 
Guerra, Clara trabalhou em uma fábrica como desenhista técnica. Para um en- 
genheiro elétrico e eletrônico, formação de Werner Hasenberg, o desenho téc- 
nico é a linguagem através da qual se apresenta os projetos. A capacidade dela 
em executar essa tarefa pode ter ajudado na aproximação do casal, estimulada 
por Sofia, que desejava para a filha um casamento que diminuísse o constran- 
gimento familiar representado pela presença de Olga. 
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Depois do casamento, Clara adotou o sobrenome do marido'º. Os dois fo- 
ram morar na Gosslerstrafe, no bairro operário de Friedrichshain, não muito 
longe de Scheunenviertel. Werner Hasenberg pertencia a uma nova categoria 
social que surgia com a expansão do comércio e do setor terciário: o empre- 
gado. Engenheiro eletroeletrônico, trabalhou para importantes empresas de 
iluminação e comunicação como Ozram e Telefunken. 

Essa categoria profissional, submetida ao trabalho racionalizado, inaugu- 
rou, também, a atividade frenética de uma metrópole recente, com uma cultu- 
ra do prazer, que contribuiu para o surgimento do mito da era de ouro dos anos 
vinte. Em alguma medida, compensava-se a intensidade crescente do trabalho, 
mas também se reagia ao desaparecimento das estruturas autoritárias da era 
imperial e a atenuação dos tabus sexuais. Os empregados contribuíram assim 
para impulsionar a instalação e a difusão das tecnologias da indústria do entre- 
tenimento: o fonógrafo, o rádio, o cinema, mas também a imagem, o esporte e 
as viagens de fim de semana (o weekend se tornou uma mercadoria). 

Esse novo ator social era desprovido do apoio que as organizações sindicais dis- 
pensavam à classe operária, não tendo assim a proteção que o status de funcionário 
outorgava. Totalmente subordinados aos cargos que exerciam nas empresas onde 
trabalhavam, eram submetidos a uma concorrência rigorosa (STROHMEYER, 1993). 
Essa concorrência, provavelmente, contribuiu, junto com a recessão e a perseguição 
aos judeus na década de 1930, para a imigração da família para o Brasil. 

Na década de 1920, ainda, o casal teve dois filhos, Egon (1924-2014) e Erika 
(1927-2015). Logo após o nascimento de Egon, o casal se mudou para a Jagows- 
trasse, em Moabit, bairro industrial onde se localizava a prisão de onde Olga Be- 
nário libertou Otto Braun, em 1928. A sinagoga de viés liberal Levetzowstrafe", 
que ficava nesse bairro, não tem registro da frequentação do casal. Erika não 


10 Do convívio com esse padrasto, Olly deixou em seus escritos apenas a memória de uma educação severa da 
qual disciplina e obediência eram valores pagos com pesados castigos físicos e morais. Os erros ao piano eram 
punidos com varadas nas mãos e os empréstimos escondidos de livros para leitura noturna com acusações 
de roubo. As marcas dessa disciplina foram registradas em seus manuscritos e relembradas em entrevistas 
concedidas à autora por conhecidos de Olly. 


11 Inaugurada em 1914, a sinagoga acomodava mais de 2.000 pessoas. Quando começaram as deporta- 
ções em massa, no outono de 1941, a Gestapo transformou a sinagoga em um campo de recolhimento 
provavelmente devido à sua capacidade física. A Gestapo prendia famílias judias em seus apartamen- 
tos em bairros vizinhos, principalmente à noite, e os trazia para essa sinagoga. Dali eram deportados 


se lembra de ver sua mãe se dedicar à religião até a morte de Sofia, em 1945”, 
quando “redescobriu o judaísmo”. Essa flexibilidade com a religião não lhe im- 
pediu de expressar fúria, quando, em 1948, Erika lhe contou sobre sua conver- 
são ao catolicismo. 

Em 29 de outubro de 1923, às vinte horas, inaugurou-se na Alemanha, no 
auge da crise econômica após a Primeira Guerra, o serviço de entretenimento 
de rádio (HUYNH, 1993). O sucesso da indústria radiofônica pode ser apreendi- 
do pela quantidade de revistas especializadas na área que discutiam questões 
técnicas e as transmissões. Mesmo os jornais abriam espaço para comentar os 
programas de rádio. A área da eletrônica era, portanto, uma área em ascensão 
na Alemanha desse período. 

Olga relata que, com os conhecimentos do padrasto, a família teve o pri- 
meiro rádio manufaturado a partir de uma caixa de fósforos (MA-33, p. 24). 
Provavelmente, foi o que fez alguns anos mais tarde com que oferecessem a 
Werner Hasenberg uma vaga no Kaiser Wilhelm Institut. Entretanto, sua origem 
étnica o impediu de assumir o cargo. 

A situação social da família pode ser deduzida de informações referentes 
à educação dispensada aos filhos do casal e à Olga. As três crianças frequenta- 
ram a escola e tiveram ao menos aulas de piano como atividade extracurricular 
— aprender esse instrumento fez parte da formação de todos os parentes men- 
cionados até agora, Werner Reinheimer tocava também violão. Duarte e Gomes 
(2008) chamam atenção para a relação entre estudo e habitus, argumentando que 
as condições de acesso ao estudo estão relacionadas a disposições incorporadas 
e associadas à ideia de autocontrole e civilização. Essas habilidades são cultural- 
mente características das classes médias e das elites, transmitidas às gerações 
mais novas desde o nascimento. Esse ethos familiar é inseparável dos universos 
de vizinhança, trabalho e circuitos ampliados de convivência. Esses circuitos nos 
quais se movem as elites são constituídos por redes seletivas, cada vez mais res- 


para guetos e campos de concentração. Em 1988, um memorial foi criado no local onde ficava a sina- 
goga que foi destruída. 


12 Sofia imigrou para a França junto com sua filha Manya e família. Sobreviveu ao campo de concen- 
tração graças ao comércio no mercado paralelo que Manya realizava (sobre algumas estratégias de so- 
brevivência em campos de concentração, ver Spiegelman (1995). Logo após a libertação de Paris e sua 
saída do campo, Sofia morreu de câncer. 
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tritas quanto mais próximas do topo. Vigora aí a lógica da “distinção” que depen- 
de justamente da consciência do meio mais amplo no qual se manifesta e é por 
isso incentivada desde cedo em seus descendentes o estímulo ao estudo formal 
e, também outras atividades nas quais se incorpora capital cultural e social. 

Além disso, a irmã de Clara, Anna, que já morava em Berlim quando as qua- 
tro Blank se mudaram para lá, era casada com Grischa, funcionário de ban- 
co. Portanto, também com uma situação financeira razoavelmente confortável 
para o período, os Hasenberg e presumivelmente Olga, Sofia e babushka tam- 
bém foram poupadas das intensas amarguras da crise econômica pela qual 
passou a Alemanha de 1929 até a saída da maioria do país, em 1935. 

Em março de 1929, Heinrich Brúning ascendeu ao posto de chanceler e 
inaugurou o período de medidas autoritárias. Em outubro desse ano, a “Quin- 
ta-feira negra”, que desencadeou a crise econômica nos EUA, atingiu a Alema- 
nha, que tentava se reerguer da devastação da Primeira Guerra majoritariamen- 
te com investimentos norte-americanos. A crise se aprofundou e o desemprego 
se tornou maciço. Entre 1929 e 1933, a politização das ruas acarretou o aumen- 
to da violência através de atentados e confrontos entre pequenos grupos de ati- 
vistas armados, nazistas, comunistas e socialdemocratas. 

Provavelmente o crescimento do sentimento antissemita levou Werner Ha- 
senberg a buscar outras opções. Inicialmente, sua intenção era ir para Paris, 
como indicam alguns cartões postais e as conversas com Erika Hasenberg. No 
entanto, o casale os dois filhos acabaram indo para o Rio de Janeiro onde a em- 
presa Philips ofereceu um posto ao engenheiro. Nesse mesmo ano, em setem- 
bro, após a partida da família, entraram em vigor as leis raciais de Nuremberg 
que definiam que as relações de parentesco consanguíneo tornavam alguém 
judeu ou não judeu. 

Segundo Erika, Olga ficou em Berlim à espera de um noivo que estaria via- 
jando, mas que nunca voltou (também poderíamos imaginar que ela optara 
por terminar o curso técnico que talvez estivesse cursando antes de mudar de 
país) e, enquanto isso, cuidava de vender o que a família tinha deixado para 
trás. Com 22 anos, em abril de 1936, Olga partiu para o Brasil. 


2.2. UM TECIDO DE SENTIMENTOS 


Ainda existem poucos trabalhos sobre imigração para o Rio de Janeiro, princi- 
palmente se comparado com os estados do Paraná, Santa Catarina, Rio Grande 


do Sul, São Paulo, Minas Gerais e Espírito Santo, que receberam as maiores 
porcentagens de imigrantes de várias nacionalidades (GOMES, 2000). 

Os primeiros imigrantes classificáveis como “alemães” chegaram no Brasil 
antes da independência. Eram comerciantes e artífices atraídos pelas possibi- 
lidades econômicas que surgiram com a abertura dos portos, em 1808. O uso 
das aspas marca os distintos sentidos da categoria “alemão” como critério de 
inclusão/exclusão. 

Como aponta a antropóloga Giralda Seyferth, “antes de 1871, a língua ale- 
mã caracterizava a nacionalidade alemã e não obrigatoriamente a cidadania. 
Na prática, indivíduos que entravam no Brasile que pertenciam a minorias teu- 
tas da Rússia, Hungria e Polônia se consideravam “alemães” e tentavam se jun- 
tar aos imigrantes dessa origem. Entre os austríacos e suíços de língua alemã, 
encontra-se, na bibliografia sobre a colonização, alemães do Volga, os suábios 
do Danúbio, os alemães de Lodz, os alemães do Sudeto” (1988, p. 4). Portanto, 
é importante o cuidado para não se naturalizar a condição de “alemão”. Marca- 
do esse cuidado, passarei ao uso do termo sem aspas. O mesmo cuidado deve 
ser observado com todas as categorias de pertencimento étnico aqui citadas, 
inclusive a noção de “brasileiro”. 

Algumas tentativas de fixar os imigrantes alemães no sul da Bahia fracassa- 
ram nas primeiras décadas desse século. Em 1819, também fracassou a funda- 
ção de Nova Friburgo com imigrantes “suíços”. Seyferth (2000) sugere que esses 
malogros talvez tenham redirecionado a colonização alemã para o sul do Brasil. 

Aqueles primeiros residentes no Rio de Janeiro tinham pouca expressivi- 
dade numérica, mas muita visibilidade entre os outros estrangeiros. Em 1821, 
fundaram a Sociedade Germania (Geselischaft Germania), primeira associação 
demarcadora de pertencimento étnico germânico no país (SEYFERTH, 2000). 
O fluxo migratório para o Rio de Janeiro durou um longo período, até a década 
de 1930, mas o contingente foi relativamente pequeno. Esse conjunto era he- 
terogêneo, sendo constituído ao mesmo tempo de comerciantes ricos e outros 
imigrantes de classes variadas. 

Esses grupos instituíram na cidade associações culturais, esportivas, bene- 
ficentes e religiosas que funcionavam como demarcadores de pertencimento 
étnico. Segundo Michahelles (2003, p. 17), “o censo de 1940 indica a presença 
de 9.475 cidadãos alemães e 945 cidadãos brasileiros residentes na cidade que 
falavam alemão”. No entanto, diversos imigrantes voltavam para seus países de 
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origem. Em 1924, 10.000 alemães residentes no Brasil se repatriaram. Ao mes- 
mo tempo, os teuto-brasileiros do Sul vinham para a capital federal e São Paulo, 
em busca de melhor formação escolar e ascensão social. Portanto, a densidade 
e constituição desse grupo variavam ano a ano. 

A imigração alemã para o Rio de Janeiro teve um caráter distinto da que ca- 
racterizou os núcleos coloniais no sul do Brasil. Ao invés de resultado de uma 
política específica, dirigida para famílias de agricultores, a imigração para os 
centros urbanos não teve estímulo ou subvenção e teve caráter individualizado 
(MICHAHELLES, 2003). No entanto, os imigrantes urbanos mantinham liga- 
ções com aqueles que se concentravam na região sul do País através de uma 
rede de instituições como a imprensa e as escolas teuto-brasileiras e os sínodos 
da Igreja Evangélica Alemã. 

Essa interação leva Seyferth (2000) a falar em uma identidade étnica com- 
partilhada, construída a partir do século XIX e inspirada nos ideais do roman- 
tismo e do nacionalismo alemão. Essa identidade era também atravessada pe- 
los eventos e conflitos sociais e culturais brasileiros. Portanto, era resultado 
da experiência de imigração, da singularidade cultural alemã, mas também do 
processo histórico e da vida comunitária no Brasil (MICHAHELLES, 2003). 

No caso do Rio de Janeiro, Michahelles aponta características peculiares de uma 
parte do grupo de imigrantes alemães de caráter fortemente mercantil, ancorado em 
grande medida em interesses de importação, exportação e no capital financeiro e in- 
dustrial. A heterogeneidade do grupo, entretanto, pode ser percebida pelo conjunto 
diferenciado de instituições de fala alemã que agregava essa população na Capital 
Federal. Trata-se de uma “espécie de rede territorial na qual circulavam indivíduos 
de alguma forma identificados etnicamente” (MICHAHELLES, 2003, p. 119). A auto- 
ra identifica um mapa de parte da cidade, publicado em 1926, e distribuído por uma 
empresa representante da Norddeutsche Lloyd, de Bremen, que assinalava locais de 
referência e endereços úteis para alemães recém-chegados. 

O trabalho de Michahelles, ainda que tenha se concentrado em torno da 
Primeira Guerra, analisou algumas fontes até o final da década de 1920 e re- 
velou “o estabelecimento de limites sociais de pertencimento étnico e a exis- 
tência de uma série de associações de cultivo da etnicidade, que reuniam a 
população de fala alemã e atualizavam tais limites”. Mostrou ainda como era 
“possível reconhecer a afirmação de uma identidade que se poderia chamar de 
teuto-brasileira” (2003, p. 170) através da literatura, que tentava definir a po- 


pulação de língua alemã residente em núcleos urbanos a partir do termo “co- 
lônia”, mesmo que não estivessem localizados em áreas de colonização antiga. 

A “colônia alemã” tinha assim uma visibilidade étnica resultante de várias 
instituições de cunho comercial, cultural e esportivo, como a Sociedade Bene- 
ficente, a Igreja Evangélica, a Escola Alemã, a Associação de Ginástica, o ambu- 
latório para mulheres, a associação do Hospital Alemão, a Associação de Mu- 
lheres e as diversas associações de canto, que formavam a comunidade mais 
ampla dos Rio-Deutsche (alemães do Rio). Esse conjunto se articulava mediante 
uma identidade étnica em oposição a um todo maior, correspondente aos “bra- 
sileiros”'3 (MICHAHELLES, 2003). 

Os trabalhos que lidam com imigração no Brasil em geral ou se dedicam 
aos grupos étnicos nacionais — no caso dos alemães, tratam majoritariamen- 
te dos protestantes —, ou aos judeus como um todo, ainda que reconhecendo 
as devidas diferenças internas de idioma, de religiosidade e/ou nacionalidade 
desses últimos. Não existe um trabalho específico sobre os imigrantes judeus- 
-alemães para o Brasil ou o Rio de Janeiro, muito menos de alemães-judeus- 
“progressistas. No entanto, o tema da raça e etnicidade implícita ou explícita 
no discurso e legislação sobre imigração é comum a todas as pesquisas sobre 
minorias nacionais. Esse tema em geral se remete ao final do século XIX e co- 
meço do XX e a discussão sobre nação no Brasil. 

De 1880 a 1920, o intenso fluxo migratório deu margem para que se acredi- 
tasse na nação branca imaginada para o futuro e fizesse com que todos os cien- 
tistas discutissem os assuntos da colonização e imigração como uma “questão 
de raça”. O racismo foi incorporado à prática de planejamento da nação: “Um 
Brasil moderno, branqueado através do amplo incentivo à imigração europeia” 
(SEYFERTH, 1993, p. 179). No entanto, esse projeto de criação de uma “raça” 
brasileira por vezes considerava o judeu como positivamente contribuinte, por 
outras, negativamente. Essas formas distintas de valorização dos judeus estive- 
ram associadas a diversos sinais diacríticos, incluindo a nacionalidade, a con- 
dição social e cultural e, também aos hábitos ortodoxos ou não. 


13 O Deutsche Rio Zeitung, por exemplo, jornal de grande influência na comunidade teuta, foi publicado no 
Rio de Janeiro entre 1921 e 1941 (SEYFERTH, 2000). Esse, e diversos outros, eram caracterizados por um dis- 
curso que ressaltava a contribuição econômica, política ou cultural dos alemães no Brasil, expressando ideal- 
mente o pertencimento à etnia alemã. 
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Como a ideia de raça era vaga, ela servia para corroborar, preconceitos po- 
sitivos ou negativos acerca dos distintos grupos sociais. Em relação aos judeus, 
Lesser fala de “dois tipos” de judeus que teriam tido recepções diferentes no 
Brasil: o “verdadeiro” e o “inimigo”. O “inimigo” seria aquele do estereótipo 
— sempre reducionista já que o estereótipo se relaciona à designação de con- 
vicções e/ou opiniões pré-concebidas sobre indivíduos ou grupos. Implica na 
simplificação de uma escolha limitada de características físicas, mentais e 
de comportamento para qualificar ou desqualificar grupos e indivíduos. Essa 
“cognição seletiva” (PREISWERK; PERROT, 1975), serve para reforçar a nossa 
percepção dos outros, o que envolve também uma definição de nós mesmos 
(EPSTEIN, 1978). Carregados de valores, em geral negativos, esses rótulos são 
sempre formas de reforçar identidades (SEYFERTH, 1993). 

Em contraponto ao estereótipo do judeu, haviam aqueles indivíduos e gru- 
pos que se apresentavam como realidade, complexa e multifacetada, para so- 
licitar visto. Por isso também, muitos judeus conseguiam entrar no país quan- 
do os discursos antissemitas eram hegemônicos na Alemanha e caminhavam 
para se tornar política de Estado. Segundo Lesser (1995), chegaram ao Brasil, 
entre 1929 e 1945, 36 mil judeus de diversas nacionalidades. 

Werner descreveu, no mesmo texto em que narrou a saída de sua cidade, a 
chegada nesse lugar idílico que era o Rio de Janeiro, em 1935: 

Após longas semanas, finalmente, ao levantar-se o nevoeiro, lá 
estava o nosso paraíso. Quando o sol se levantou, iluminou uma 
praia que apresentava uma beleza inacreditável. Ondas suaves 
brincavam com a areia e mais distantes erguiam-se as mansões 
brancas com seus jardins e palmeiras. O navio aproximou-se, os 
primeiros automóveis, os primeiros homens e finalmente chega- 
mos. O Rio de Janeiro, era sol, luz, riso e música. Era o contrapon- 
to — exato da Alemanha, sombria e militarizada. As pessoas eram 
completamente diferentes, tinham tempo para brincadeiras. Em 
frente às lojas que vendiam disco, as pessoas paravam, cantavam 
e com simples caixas de fósforos eram capazes de reproduzir um 
batuque louco. As mulheres não marchavam, mas andavam qua- 
se que dançando, nas ruas e nas praias. Tudo aqui era diferente, 
as cores mais vivas e as pessoas não se envergonhavam delas e as 
vestiam. Falavam em tom alto, mas com uma ternura inacreditá- 


vel. Amigos e conhecidos se abraçavam e se beijavam quando se 
cumprimentavam. Isto tudo me encantava. Eu gostei. 


Werner, Clara, Egon e Erika Hasenberg haviam embarcado para o Brasil três 
meses antes. Viajaram de classe turística, mas tiveram que parar no porto de Te- 


nerif, onde ficaram três ou quatro dias, devido a uma pane no navio. A viagem 
não se configurou como uma fuga, ao menos para a criança de 8 anos de idade. 
Erika contou que a passagem pela linha do Equador justificava a realização de 
uma festa à fantasia, para a qual vestiram-na de “noite”. Era a instituição de uma 
fronteira imaginária, onde abaixo do Equador os papéis podiam se inverter e a 
esses migrantes/turistas era autorizada a simulação de suas fantasias coloniais. 

Ao contar sobre os figurinos, Erika riu-se lembrando da mãe encenando o 
estereótipo do que parecia ser uma “figura grega”, tendo como acessório o vio- 
lino do filho; do pai que pretendia que se imaginasse um “turco” de túnica com 
chapéu vermelho e do irmão “de índio”. Algum tempo depois, vasculhando a cai- 
xa de imagens antigas de Erika, uma imagem dos quatro ao redor de uma mesa 
mostra esses figurinos, descritos com tanta vivacidade. Se a imagem manteve 
acesa a memória ou se criou uma fantasia sobre a festa não saberemos nunca. 

A percepção de que essa foi uma viagem de turismo poderia ser contraditó- 
ria com a recusa de Erika em falar o alemão e afirmar sua angústia em relação 
à Alemanha, que só voltou a visitar em 2008, se não lembrarmos que a memó- 
ria não se compõe apenas dos fatos vividos, mas também dos sentimentos e 
vivências de outros. A história dos familiares e dos familiares de amigos que 
sofreram com a guerra compõem assim a memória afetiva de Erika em relação 
à Alemanha, que não conseguiu perdoar. 

Ao desembarcarem no Rio de Janeiro, foram recebidos por outra família Ha- 
senberg que, sabendo da vinda deles, imaginava equivocadamente que seriam 
parentes. Por essa informação, é possível ter uma ideia da dimensão do grupo de 
imigrantes alemães no Rio de Janeiro naquele período, assim como perceber a 
existência de um eficaz sistema de comunicação entre eles. Werner Hasenberg 
foi contratado para abrir um novo departamento de cinema e acústica no Rio. 
A empresa enviou alguém para recebê-los no porto e acomodá-los em sua casa 
nova. Sua nova moradia ficava em uma rua paralela à Lagoa Rodrigo de Freitas. 
Ali moraram por quatro anos e tinham um carro, como cortesia da empresa. 

Em 1935, Hasenberg já tinha patentes registradas na Alemanha e, na uni- 
versidade, tivera contato com Albert Einstein e Werner Heisenberg — ganhado- 
res do prêmio Nobel em 1922 e 1932, respectivamente — em seus manuscritos, 
Olga lembra tê-los conhecido (MA-33, p.28). Foi então recebido no Brasil como 
“pioneiro da eletroacústica” (CORREIO DE SÃO PAULO, 1937). No Rio de Janei- 
ro, instalou sistemas acústicos em cinemas, salas de concerto e nos cassinos da 
Urca e Atlântico. 
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Olga chegou em 1936 e foi morar com Clara, Erika, Egon e Werner Hasen- 
berg. De início trabalhou como vendedora em um armarinho, na praça General 
Osório, onde vendia as flores de tecido que ela fazia. Se envolveu com a comu- 
nidade carioca de judeus refugiados o que incluía sair, ir à praia, namorar e se 
casar uns com os outros. Werner Reinheimer e Olga Blank se conheceram atra- 
vés desse grupo. Ira S. e Edith Weitzfelder, por exemplo, conheceram o casal 
ainda nas décadas de 1930 e 1940. 

Ira, casada com Heinz, chegou ao Rio em 1936. Ela e o marido vieram e 
“chamaram” seus pais depois que tinham se assentado. Os dois se conheceram 
em Ipanema, onde ainda residiam quando entrevistados, em 2014, ela com 99 
e ele com 100 anos. A opção pelo Brasil, da parte de Ira foi por ter um parente 
aqui. Heinz tentou ir para os EUA, mas não conseguiu visto. Como lhe deram 
um de turista para o Brasil, entrou e ficou. 

Ira conseguiu autorização dizendo que vinha trabalhar no campo, ainda 
que não fosse camponesa. O antropólogo Jair de Souza Ramos (2004) menciona 
essa como uma estratégia comum para conseguir autorização de permanência. 
Ela nasceu em Moscou, em 1915, e saiu de lá, em 1918, por causa da Revolução 
Russa. Ira fez parte dos dois milhões de pessoas, mencionadas por Hobsbawm 
(2005), que emigraram por causa da Revolução Soviética e, com isso, privaram 
o Estado de grande parte de seus quadros qualificados. Através da Polônia, Ira 
e sua família foram para Alemanha e, em 1936, para o Brasil. 

Edith Weitzfelder, mulher alta, com ossos largos, voz forte e afirmativa, cor- 
robora o estereótipo sobre as mulheres alemãs. Sua força aparente, entretanto, 
não se mantinha ao mencionar, depois de quase setenta anos, o sofrimento 
durante a Segunda Guerra. Falar era uma nova tortura e calar uma maneira de 
ficar com o que se pôde reconstruir depois. 

Rosenfeld quando solteira, Edith nasceu em Karlsruhe cidade vizinha de 
Pforzheim, em julho de 1928 (e faleceu no Rio, alguns meses depois de nosso 
último encontro, em 2014). Proveniente de uma família abastada, sua mãe fora 
levada ao campo de Auschwitz em 1942, onde foi assassinada. Seu pai morreu 
em dezembro de 1945, após ter enfrentado a travessia do Lago Genebra para 
levar sua filha para um abrigo. Edith, então com 17 anos de idade, foi para um 
campo de refugiados em Montreux até que encontraram em São Paulo, no final 
de 1946, seu tio Ernest que concordou em se responsabilizar por ela. Depois de 
perder quase todos os seus parentes, e se encontrar quase sozinha no mundo, 
Edith buscou no casamento uma forma de compensação. 


Mais uma vez, foi sua filha que se interessou em reconstituir a história familiar. 
Parte dessa história está contada no livro que narra como a L'Oréal comprou de um 
nazista a casa que a família foi obrigada a abandonar. O livro foi incorporado no 
Acervo Olly e Werner Reinheimer, assim como uma cópia do diário, em alemão, que 
seu pai manteve durante seu confinamento em campos de concentração. 

No final da década de 1940, constituir uma família pareceu a melhor maneira de 
recriar as “raízes” — termo usado em seu depoimento - que lhe tinham sido arranca- 
das. Assim, seu casamento foi arranjado por conhecidos que lhe disseram haver no 
Rio um judeu alemão em busca de parceira. Veio; conheceu Joseph em 1949; se casa- 
ram em 1950 e tiveram dois filhos". Enquanto os filhos eram pequenos, Edith man- 
teve uma mala com passaportes prontos para qualquer eventualidade. Resquícios 
de seu passado. Joseph era parte do grupo de Olga e Werner Reinheimer. Chegou a 
ser namorado de Olga, assim que ela chegou ao Rio. Os quatro se tornaram amigos e 
Edith frequentou a casa do casal Reinheimer até a morte dos dois. 

Ela falou sobre uma certa disposição (BOURDIEU, 1983) performática, ou 
seja, certas propensões, tendências ou inclinações, em especial referentes ao 
uso do corpo esteticamente orientado na personalidade de Olga, desde que se 
conheceram, em 1949: 

Eu conheci a Olly quando vim para o Rio. Eu tinha 21 anos. Eu 
estava esperando meu primeiro filho, o Daniel. Nós morávamos 
perto. Ela veio muitas vezes me visitar e dizia: eu não estou gos- 
tando da arrumação desta casa. Ela mexeu tudo — esse vaso tem 
que ir aqui, essa mesa tem que ir para lá. Fez umas mudanças 
ótimas, eu gostei muito. Acho que ela tinha toda a razão. Só que 
meu marido chegou em casa e teve um chilique. Disse: que ne- 


gócio é esse? Mudou tudo! Mudaram os móveis, mudaram tudo. 
Eu disse: foi a Olly que esteve aqui”. 


No final do século XIX, o caráter étnico alemão ganhou visibilidade nacio- 
nal com a retórica expansionista da Liga Pangermânica. O “perigo alemão” foi 
debatido na imprensa brasileira e no plano político, sob influência da doutrina 
Monroe, através da palavra-chave “desnacionalização”. Os alemães eram acu- 
sados de querer formar um Estado dentro do Estado brasileiro, de transformar 
os três estados do Sul em uma verdadeira colônia alemã ou simplesmente de 


14 Parte da história da família pode ser encontrada no projeto Nomes, à procura de 6 em 6 milhões. 
Disponível em: http://projetonomes.weebly.com/uploads/1/4/7/0/14704412/6 em 6 milhoes final. 
comp e http://projetonomes.weebly.com/ano-2.html. 
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pretender a emancipação política do Sul, criando um estado independente. “A 
colonização foi interpretada como “colonialismo” e os colonos acusados de se- 
rem agentes do expansionismo alemão, quando na verdade o que se constituiu 
em algumas áreas do sul do país foi uma cultura e um grupo étnico teuto-brasi- 
leiro — cidadãos certamente não assimilados e fortemente identificados com 
uma ideologia germanista, mas de modo algum dispostos a assumir o papel 
de potenciais cidadãos do Reich” (SEYFERTH, 1988:21). Talvez por isso, ainda 
hoje o termo “alemão” seja usado em muitos lugares como uma categoria de 
acusação aqueles que não pertencem ao grupo. 

Na década de 1930, 0 debate sobre os descendentes de imigrantes alemães 
voltou à cena nacional motivado sobretudo pelas investidas nazistas nas áreas 
de colonização. O nacional-socialismo apareceu no Brasil através da propagan- 
da e, também, do controle de algumas instituições como as sociedades de tiro e 
parte da imprensa de língua alemã, criando diretórios do partido nazista. A in- 
tenção de assimilar os descendentes, pela força se necessário, através de uma 
Campanha de Nacionalização por parte do Estado Novo recrudesceu o debate. 

A campanha, no entanto, era anterior à proibição das atividades nazistas 
no Brasil. O Estado Novo produziu uma política de nacionalização para assi- 
milar os descentes de imigrantes de todas as origens, entre 1937 e 1945, co- 
locada em prática no Sul do país. Essa campanha interferia na vida cotidiana 
das pessoas visando integrar os imigrantes a uma suposta identidade nacional 
(SEYFERTH, 1995). Os centros urbanos foram menos atingidos por essas ma- 
nifestações xenófobas do Estado e da população brasileira, mas não isentos. 

Nos anos que se seguiram até o início da Segunda Guerra, na Europa, a 
situação ficou insustentável para os judeus e outros grupos subalternizados 
como os homossexuais, roma (ciganos) e estrangeiros em geral, assim como 
para pessoas com algum tipo de deficiência física ou mental e pessoas que dis- 
cordassem politicamente do nacional-socialismo. Em novembro de 1938, um 
Pogrom que ficou conhecido como Kristallnacht, Noite de Cristal, destruiu si- 
nagogas, comércios e casas particulares de judeus por toda a Alemanha. O esta- 
belecimento comercial do pai de Werner, em Pforzheim, foi um dos atingidos 
pela destruição. Na tentativa de defender a sinagoga local, em 10 de novembro 
de 1938, Hermann Reinheimer vestiu seu uniforme da Primeira Guerra e pos- 
tou-se em frente ao templo. Atingido por uma coronhada, caiu dentro do canal 
que passa em frente. O resultado da agressão foi a perda da visão. 


Em outubro desse ano, Werner tinha conseguido autorização para trazer 
os pais para o Brasil. Mina e Hermann chegaram em 9 de fevereiro de 1939, no 
porto de Santos. Até 1940, a metade dos judeus da cidade onde Mina nasceu, 
Weingarten, ou emigraram para diversos lugares ou foram deportados. Entre 
eles, os pais de Mina, para Gurs e Auschwitzs. Os dois irmãos e as duas irmãs 
de Hermann foram mortos pelos nazistas. Selma, filha de Abraham, um desses 
irmãos, conseguiu fugir para os EUA. 

Olga e Werner nunca falaram sobre o que se passara na Alemanha. Werner 
se irritava com barulhos repentinos: uma porta que batia com o vento, fogos de 
artifício, a campainha que tocava de uma visita inesperada, ou mesmo o som 
do telefone. O não dito não doía menos ao ficar no silêncio. O peso da sobrevi- 
vência era tão grande quanto a dor pelos que se foram. 

Mina e Hermann foram viver em Tremembé, São Paulo, próximo à Serra da 
Cantareira. Distante do centro da cidade, o distrito atraía imigrantes europeus, 
principalmente alemães, pela sua topografia e clima. A presença alemã ainda 
era marcante na década de 1960, quando o bairro contava com o periódico “No- 
tícias Alemãs” que divulgava informações sobre o país e dedicava uma página à 
memória dos alemães que marcaram o bairro (BAZANI, 2008). Hermann mor- 
reu em 1957, e Mina, que viveu até 1966 (DO-35), foi viver na Sociedade Religio- 
sa e Beneficente Israelita, fundada em 1937, pela mãe de José Mindlin. Não é 
coincidência, então, que Vera Mindlin, cunhada de José Mindlin, tenha sido a 
segunda pessoa a usar uma roupa feita com os tecidos de Olly (MA-33). 

Ainda na década de 1930, Werner Reinheimer trabalhou no comércio, ini- 
cialmente como representante de relógios — será que produzidos em Pfor- 
zheim? — e, em agosto de 1937, vinhos. Segundo o Diário Oficial da União 
(DOU, 1937), era sócio de Giannini e Acherinto, imigrantes italianos que se tor- 
naram fabricantes de vinho no Brasil. Segundo Cytrynowicz (2002), entre 1937 
e 1945, OS imigrantes em centros urbanos como São Paulo e Rio de Janeiro que 
tivessem ocupações urbanas como profissões liberais, ofícios especializados e 
comerciantes encontraram oportunidades de ascensão econômica diante da 
acelerada urbanização, industrialização, as restrições às importações e as pos- 
sibilidades de desenvolvimento abertas na indústria e no comércio locais. Es- 
sas perspectivas de ascensão não estavam condicionadas a características étni- 
cas, mas ao perfil urbano, formação escolar e profissional dos imigrantes e às 
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oportunidades objetivas de desenvolvimento industrial e às formas de organi- 
zação comunitária, ainda que essas não estivessem voltadas para as mulheres. 

Um exemplo oferecido pelo autor é o caso do imigrante italiano e judeu 
Giorgio Mortara que emigrou para o Brasil para ocupar o cargo de presidente 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e coordenar o censo de 
1940, após ter sido afastado dos cargos que ocupava em 1938, na Itália. Cytry- 
nowicz (2002) argumenta que um imigrante, refugiado do fascismo, tornar-se 
coordenador do censo brasileiro, quando se discutia no Brasil os parâmetros 
“desejáveis” de povoamento, indica que na prática cotidiana o antissemitismo 
no País não pode ser comparado com o que se viu na Europa. 

“O antissemitismo esteve presente nos anos 1930 e 1940 em importantes 
círculos do governo, especialmente o Itamaraty, e sua mais grave consequência 
foram as circulares secretas que restringiram a imigração de judeus ao Brasil a 
partir de 1937. Este antissemitismo produziu episódios terríveis, como a histó- 
ria dos três mil vistos a católicos não arianos que o Vaticano solicitou ao gover- 
no brasileiro e que, em sua maior parte, acabaram sendo recusados, conforme 
o livro do historiador Avraham Milgram, e centenas de histórias trágicas de re- 
fugiados que não puderam entrar, conforme as pesquisas de Maria Luíza Tucci 
Carneiro. Neste sentido, não há dúvida de que a política do governo brasileiro 
foi conivente com o antissemitismo na Europa. Embora o Estado Novo tivesse 
núcleos ideológicos afinados com regimes de extrema direita, como os de Por- 
tugal e Polônia, com o fascismo italiano e mesmo com o nazismo alemão, não 
se pode, no entanto, defini-lo como um regime fascista ou nazista, historiogra- 
ficamente falando” (CYTRYNOWICZ, 2002, p. 396). 

O preconceito esteve presente na atuação da Ação Integralista Brasileira — mo- 
vimento e partido fascista —, entre 1933 e 1937. No entanto, a história dos judeus 
e do antissemitismo no Brasil não se sobrepõem. Na década de 1930, “a comuni- 
dade judaica manteve pelo menos três programas de rádio no Rio de Janeiro e em 
São Paulo, em uma época em que o rádio era o principal meio de comunicação de 
massa e controlado pelo governo Vargas” (CYTRYNOWICZ, 2002, p. 400). 

Ainda que a ditadura Vargas a partir de 1937 e o movimento integralista 
tenham dado visibilidade ao discurso antissemita das elites brasileiras, isso 
não impediu também a formação de uma congregação judaica alemã. Até 1936, 
os judeus alemães no Rio frequentavam os serviços religiosos da comunidade 
belga que, mais tarde, deu origem à Sinagoga de Copacabana. A partir desse 


ano começaram a se organizar até trazer o Rabino Heinrich Lemle e sua famí- 
lia, com a ajuda de Lilly Montagu, presidente da World Union for Progressive 
Judaism em Londres, para fundar no Rio uma congregação liberal". A primeira 
diretoria da congregação foi formada em janeiro de 1942. 

Erika lembrou que seu pailevava seu irmão e ela para assistir aos serviços dessa 
sinagoga, enquanto Clara se encarregava de compras para a celebração do Pessach: 
“quando era época de Páscoa, a minha mãe pegava um bonde e ia até a Lapa, porque 
lá tinha umas casas que vendiam a Matze. Grandes assim. Eram redondas num papel 
azul como aquele da almofada ali. É, um papel grosso, não? Assim. E ela trazia sozinha 
essa... Não sei quantos comprava, dois ou três dessa coisa... Para ter Matze em casa em 
shabat de páscoa. Isso me lembro também. Sabe como eu gostava da Matze? Fazia por 
exemplo uma taça de chocolate, não? Com Nesquik... E chocolate... Os pedacinhos, né, 
quebrava todos os pedacinhos e fazia assim (gesticula). Ficava como um pudim e comia 
isso. Dessa maneira também, Olga e Werner ofereciam Matze ao filho e aos netos.” 

Mesmo lembrando desses episódios, Erika justifica sua conversão ao cato- 
licismo pela falta de relações com a comunidade judaica. É importante saber, 
entretanto, que ela se casou com um italiano, cuja história pessoal de passa- 
gens por orfanatos tem um vínculo forte com a Igreja Católica como substituta 
aos vínculos familiares. 

Em 1939, Olga e Werner se casaram, três semanas antes da chegada de 
Mina e Hermann. Com o casamento, ela abandonou o sobrenome e o nome do 
meio, passando a assinar Olga Reinheimer. Desde o final de 1938, os dois esta- 
vam morando em São Paulo, Werner na rua Fernando de Albuquerque número 
64 e Clara, Olga, Egon e Erika, no número 68, da mesma rua. Nessa época, Egon 
estudava no Mackenzie, escola com pedagogia importada dos EUA. É possível 
que a ida de Werner e Olga para a cidade tenha sido para preparar a recepção de 
Mina e Hermann. O casamento, autorizado em dezembro de 1938 pelo Estado 
de São Paulo, foi realizado em 20 de janeiro de 1939 e Mina e Hermann chega- 
ram em 9 de fevereiro (DOU, 1938). Receber os pais com uma nova família era 
certamente uma forma de minimizar o afastamento da família e dos amigos, 
a perda do açougue, da visão e da vida como conheciam até então. No entanto, 
não havia atmosfera para festa. O casamento parece ter ocorrido apenas no ci- 
vil, já que não há menção ou imagens de festa. 


15 ARIR]J. Disponível em: http://arirj.com.br/origem/. Acesso em: 13 fev. 2015 
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Seis meses depois de casada, Olga engravidou. Erika narra esse período, 
entre o anúncio da gravidez e o nascimento do bebê, como um momento de 
paz na família, de volta ao Rio de Janeiro: “Lembro que punha a orelha na sua 
barriga (de Olly) emocionada de sentir o movimento do filho que ela levava. Eu 
tinha 13 anos. Olly tinha os pés inchados pela gravidez e andar tanto buscando 
casa foi difícil para ela. Mas encontramos em Ipanema na parada final do bon- 
de, não lembro o nome da rua, era uma casinha bonitinha. René nasceu numa 
clínica, não lembro qual. Werner me levou logo para vê-lo. Era a cara do seu 
pai, vermelhinho, vermelhinho. Eu era tia a 13 anos. Esta foi uma época muito 
boa. Lembro que Olly e Werner se chamavam 'matzi' entre eles e maetzichen 
era René (vinha da palavra pipmatz, ou passarinho) (CO-104). Daí a assinatura 
de Werner ser um passarinho... fazendo cocô.” (fig.75) 

O apartamento em que o casal morou assim que se casou ficava na região 
conhecida como Bar 20 (em função de um Bar que existiu ali) — Rua Henrique 
Dumont 114, casa 2, apartamento 101. Uma vila, em Ipanema, com prédios de 
dois andares. A rua apresentava a paisagem de uma cidade pequena e acolhe- 
dora, antes da urbanização na década de 1960. Ali ficava o ponto final do bon- 
de, quatro estações depois da casa dos Hasenberg. Erika estudava no Colégio 
Andrews, na praia de Botafogo. O mesmo bonde que a levava para casa, pegava 
também outras crianças que moravam no bairro. Na farra que aprontavam no 
caminho, todos os dias, Erika ficou amiga de Billy Blanco, Durga (dona do cur- 
so Oxford) e outros tantos moradores de Ipanema com os quais manteve conta- 
to por cartas, telefone e, mais tarde, e-mail até sua morte. 

Em 22 de março de 1940, nasceu René Renato Reinheimer. Para registro no 
cartório, as testemunhas foram Rudolf Rothgiesser e Josef Leipziger. Alemães, 
Rudolf e sua esposa, Josefina, foram até a morte grandes amigos de Werner 
devido aos valores políticos que compartilhavam. Rudolf nasceu em Berlim e 
chegou ao Rio em 1936. Quando chegou, foi vendedor de joias de Pforzheim. 
Josefina parece que foi primeiro para a Argentina. Sempre que puderam volta- 
ram à Alemanha. Em 1998, quando entrevistei os dois, Rudolf reclamou: “De 
toda nossa filosofia não restou nada”. 

A história do nome escolhido para o filho remete ao passado de Werner. 
Ao fugir da Alemanha, seu cargo no partido foi ocupado por alguém de nome 
René, morto logo em seguida. O nome do filho foiuma homenagem a esse com- 


panheiro. No entanto, o tabelião exigiu um nome “nacional” e a tradução então 
fez com que o bebê tivesse o mesmo nome em dois idiomas, René Renato. 

Ainda que tenha sido uma homenagem a um colega de militância, o signifi- 
cado em si não passa despercebido. O nome indica um renascimento, ou dois. 
De quem ou do que? Da dispersão das famílias de ambos no Holocausto? Do 
antissemitismo e da guerra? Ao atentado que matou o colega de Werner? Do 
peso de ser filha “ilegítima”, redimido na constituição de sua própria família? 

Na trajetória de Olly e Werner investigo duas famílias que se tornaram uma, 
mas também uma outra forma de parentesco não consanguíneo, um pertenci- 
mento cujo fio comum é o jogo entre sofrimento, perda e migração. No antis- 
semitismo e nos processos migratórios das décadas de 1930 € 1940, 0 conjunto 
de experiências comuns define cada família em si e o conjunto das famílias 
que viveram ou fugiram do Holocausto e depois ainda tiveram que superar as 
dificuldades da chegada em um novo país e o impacto dos eventos políticos 
internacionais no novo contexto. A experiência do refúgio na imigração como 
símbolo de pertencimento, a “diáspora judaica”, passa a identificar todos os 
imigrantes judeus que passaram pelas humilhações, perdas e abandonos (de 
si e de outros). Ernst Renan, na sua tentativa de definir o que é uma nação, em 
1882, chamou atenção para o sofrimento como um fator de união mais potente 
do que a ventura (RENAN, 2008) 

O refúgio ganha força simbólica de unir através da memória do indizível. Di- 
versos autores falam do silêncio, da dificuldade das pessoas que viveram os anos 
de 1933 a 1945 na Alemanha e outros países invadidos por Hitler ou que tiveram 
relações com o nazismo. O sofrimento parece se potencializar em identificação 
coletiva quando o que importa não é o que cada um viveu, mas o silêncio que se 
materializa em cada um por causa de todas as experiências, inclusive a de ter so- 
brevivido. É assim que a união de duas famílias significa o renascimento dessas 
famílias e da esperança de felicidade na construção de novas subjetividades. 

É assim que o sofrimento vivido pelos judeus desde o início do século XIX, 
principalmente (os diversos Pogroms ocorridos na Rússia e o Holocausto na Ale- 
manha), constituem talvez a maior força identitária dos judeus. Contraditoria- 
mente, o que fez com que tantas vidas fossem perdidas é o que une em torno de 
uma identidade pessoas com crenças religiosas e políticas distintas, de naciona- 
lidades e gerações diversas. O sofrimento então, passa a identificar não mais so- 
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mente as famílias individuais, mas também todos que se identificam de alguma 
forma com esse pertencimento, étnico ou religioso, judeus ortodoxos e laicos. 

Essas vivências são transmitidas entre gerações através de diversas institui- 
ções de memória que existem no mundo, mas que talvez tenham ainda maior 
força na Alemanha, palco da definição de normas específicas para enquadra- 
mento das pessoas na categoria de indesejáveis, tornando as perseguições uma 
política de Estado. Instituições como o Centro de Documentação do Nacional 
Socialismo, em Nuremberg, a Topografia do Terror ou o Museu Judaico em Ber- 
lim, apresentam as perseguições (no último caso, aos judeus e, nos primeiros, 
aos diversos grupos como sinti e roma, homossexuais, estrangeiros, deficien- 
tes físicos e pessoas com distúrbios mentais) como uma forma de falar de um 
passado que não se deve repetir. Entretanto, também pode ser percebido por 
quem se identifica com o tipo de pensamento nazifascista como uma celebra- 
ção de Hitler e sua proposta. 

Na década de 1940, a experiência do refúgio e o início da Segunda Guerra 
provavelmente parecem ter tido alguma influência sobre uma possível revisão 
das ideias antissionistas do casal. No álbum de imagens do filho, que acom- 
panha os dez primeiros anos de sua vida, há um alfinete de uma associação de 
arrecadamento de fundos para a fundação do Estado de Israel. 

Em 1944, através dos documentos do acervo, ficamos sabendo que o casal 
recebeu um convite para a festa de Shewuot da “mocidade judaica do mundo 
inteiro” que convocava a “juventude israelita” para uma “proclamação da mo- 
cidade para a mocidade” sobre o tema “nós e a religião” que aconteceu em 28 
de maio, de 1944, no Botafogo Futebol Club. O apoio moral se expressava na 
união em torno dos valores culturais e da história dos judeus. 

Quando a Segunda Guerra tinha recém-começado, Getúlio Vargas ainda 
mantinha relações econômicas com a Alemanha. Diversas associações de imi- 
grantes enfrentaram restrições impostas pelo Estado Novo. No entanto, os ju- 
deus alemães eram o grupo mais vulnerável. Na década de 1930, tiveram que 
se refugiar por serem perseguidos por sua etnia, entre 1939 e 1942 tiveram que 
encontrar estratégias para burlar as restrições oficiais e os discursos antisse- 
mitas e após 1942, com a declaração de guerra ao Eixo, eram confundidos com 
seus algozes, os nazistas. 

Ainda assim, havia espaço para reivindicação. Cytrynowicz cita o editorial da 
revista semanal do Rio de Janeiro, “Aonde Vamos?”, de março de 1945, que “mos- 


trava uma postura altiva da comunidade judaica, cobrando posição do governo 
federal sobre imigração, sem qualquer constrangimento”. O editorial exaltava a 
falta de preconceito no Brasil fazendo referência a suposta “democracia racial” 
— expressão inventada por Artur Ramos, em uma palestra oferecida na UNESCO, 
para classificar uma determinada linha de pesquisa sobre relações interétnicas 
no Brasil que financiou importante pesquisa na década de 1950'º —, mas termi- 
nava argumentando sobre a contradição na atitude das autoridades ao colocar 
judeus alemães “na mesma posição dos demais súditos do Reich” (2002, p. 416). 

Para além disso, havia ainda as complicações, que atingiam famílias mis- 
tas, em uma guerra entre países europeus. Heinz falou das dificuldades nes- 
sa época por ser casado com uma imigrante russa, sendo ele alemão. Estando 
Rússia e Alemanha em lados opostos e o Brasil assumindo posições distintas 
antes e depois de 1942, a solicitação de salvo conduto para idas à Petrópolis, 
por exemplo, fazia com que apenas aquele cônjuge imigrante do país com qual 
o Brasil estivesse aliado no momento recebesse a autorização. Assim, durante 
a guerra o casal além de ter que pedir permissão para viajar, ficava impossibi- 
litado de fazê-lo junto. Ao menos essa complicação Olga e Werner não tiveram. 

No entanto, fios invisíveis formavam um tecido de preocupações. A cidade 
de Pforzheim como um todo esteve envolvida com a guerra. Em 1944, 18.622 
trabalhadores, dos quais ao menos 10.000 no setor da defesa, eram provenien- 
tes de Pforzheim. Sua indústria foi fundamental para o desenvolvimento de 
inovações tecnológicas. Em algumas áreas, os rádios de bordo tinham até 50% 
de peças produzidas em Pforzheim. Nos arredores da cidade havia uma fábrica 
para a produção de escudos antiaéreos. Além disso, a cidade tinha um papel 
fundamental para o transporte ferroviário de organizações militares. 

Por esse envolvimento na guerra, em 23 de fevereiro de 1945, a cidade foi 
quase completamente destruída durante um ataque aéreo britânico. Em 22 mi- 
nutos, 17.600 pessoas foram mortas. As bombas e a tempestade de fogo se aba- 
teram sobre a cidade velha, matando quase um terço de sua população. Depois 
do bombardeio de Hamburgo e Dresden, esse foi o terceiro mais mortal ataque 
dos Aliados durante a Segunda Guerra Mundial. Com 98% do centro da cidade 
destruído, Pforzheim foi uma das cidades mais devastadas durante a guerra. Em 
maio de 1939, a cidade tinha 78.743 habitantes, em dezembro de 1945, 42.402. 


16 Menciono essa pesquisa no próximo capítulo ao tratar da ideologia da miscigenação. 
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Se as informações sobre os campos de concentração ainda não tinham chegado 
ao grande público, esse bombardeio foi suficiente para saber que a maior parte, 
se não todos, os conhecidos e parentes de Werner tinham morrido nessa guerra. 

Talvez a melhor descrição dos sentimentos que ligavam as pessoas através 
do Atlântico seja de Stephan Zweig, escrita durante a Primeira Guerra: “Entre os 
que estão próximos e os distantes flutuam fios invisíveis de amor e de preocupa- 
ção, um tecido de sentimento, infinito, encobre agora o mundo, de noite e de dia. 
Quantas palavras são sussurradas, quantas orações ditas ao espaço impassível, 
quanto amor saudoso flutua através de cada hora da noite! A atmosfera estremece 
continuamente em ondas misteriosas cujos nomes a ciência desconhece e cujas 
oscilações nenhum sismógrafo é capaz de registrar: mas quem poderia dizer se 
esses desejos são impotentes, se esse incomensurável querer, que irrompe arden- 
te a partir das camadas mais profundas da alma, também não percorre distâncias 
como a vibração dos sons e o estremecimento elétrico?” (ZWEIG, 2013, p. 199) 

Um passeio pelo que foi no passado a área principal da cidade mostra os 5 
prédios que ainda possuem pedaços do que foi sua arquitetura antes do bom- 
bardeio. No meio da Floresta Negra, as ruínas do burgo Liebeneck resistem 
hoje, com dificuldade, ao verde da mata que domina (fig. 14). 

Os Reinheimer e os Blank testemunharam nos primeiros decênios do sécu- 
lo XX a Alemanha se tornar uma república; o mundo ocidental se dividir entre 
capitalismo e comunismo — ainda que posteriormente fosse possível perceber 
que se tratava de fato de uma disputa por formas distintas do liberalismo —; a 
transformação do preconceito contra os judeus em um novo fenômeno social, 
que passou a ser identificado pelo termo antissemitismo; e tiveram que aban- 
donar o mundo conhecido para se refugiar em uma nova terra, com idioma, 
costumes, valores e clima completamente diversos; e no meio tempo, perde- 
ram quase todos os seus familiares e amigos. 

No Brasil, o contato com pessoas que tinham experiências parecidas de- 
via tornar o drama e a sensação de perda de identidade, menos drásticos. Isso 
se dava através de diversas instituições. Nesse período e durante a década de 
1950, Werner, Olga e René frequentavam, duas vezes ao ano, uma associação 
recreativa que ficava em Nova Friburgo, “Recanto Saudoso” (fig. 41). Os donos 
eram Henrique e Kãtte Witchell e os frequentadores eram imigrantes ou des- 
cendentes de imigrantes: os Walter, os Roost, os Brock, Hanzele e Tante Mag- 
da. Nas caminhadas, passeios a cavalo, o violão entoado por Werner com can- 


toria de todos e as festas à fantasia reforçavam em torno desses imigrantes o 
sentimento de pertencimento a um mundo próprio, distinto do universo de 
valores cariocas. A sensação de familiaridade era tanta que, em cartas de 1950 
(CO-81, CO-73, CO-75), ficamos sabendo que René, então com 10 anos, foi sozi- 
nho, pois os pais iam a São Paulo, provavelmente visitar Mina e Hermann. 

Nova Friburgo e Petrópolis são as principais experiências de colonização 
com imigrantes no Rio de Janeiro. Segundo Carneiro, a escolha dessa região 
para o estabelecimento de uma colônia de imigrantes oriunda de Cantão de 
Friburg, na Suíça, se deu devido ao clima, “tido como mais próximo ao da re- 
gião de origem dos migrantes” (CARNEIRO, 2000, p. 45). O convívio com es- 
trangeiros contribuía para a constituição de redes de solidariedade e sociabili- 
dade entre os imigrantes. 

No entanto, se a ida à Petrópolis ou Friburgo não era problema para o casal, 
outra dificuldade se impunha: a imagem do judeu-comunista, alemão ainda por 
cima. Segundo Lesser, essa imagem começou a se construir a partir da Segun- 
da Guerra. Outro autor, entretanto, situa seu surgimento como um mito políti- 
co moderno a partir da Revolução de 1917 e os movimentos fascistas (MOTTA, 
1998). Segundo Motta, esses foram os marcos temporais tanto da mudança do 
teor do preconceito contra os judeus de uma dimensão religiosa para uma di- 
mensão social e política como do surgimento do “mito” da conspiração judaico- 
-comunista pela junção no discurso conservador de comunismo e judaísmo. 

A noção de mito supõe para o autor uma narrativa fabulosa normalmente 
relacionada a um tempo imemorial, portadora de uma explicação para a ori- 
gem, com ensinamentos morais; uma ilusão oposta à realidade; e a ideia de 
uma construção dinâmica que incita à ação. O mito da conspiração judaico- 
-comunista seria assim um “mito político moderno” dotado de elementos de 
todas essas definições. Interessa menos questionar os marcos temporais desse 
mito, objeto de disputa entre historiadores, do que o fato dessa imagem contri- 
buir para complexificar a questão do antissemitismo e da xenofobia. 

Segundo Motta, esse mito da conspiração dos judeus para a instalação de 
uma ditadura comunista foi resultado de uma associação entre a “militância 
revolucionária e do comunismo à figura do judeu — apresentado como artífice 
máximo do “perigo vermelho” (1998, p. 93)”. O impacto da formação socialista 
nos judeus foi tão importante que alguns autores situam a opção política e não 
a proveniência nacional como principal marco identitário entre a comunidade 
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judaica formada no Brasil hoje (LOURENÇO NETO, 2008; BAHIA, 2007). Essa 
sobreposição de judaísmo e comunismo levou a perseguições de judeus mili- 
tantes e não militantes na década de 1930 (BLAY, 1989). 

Segundo René, Werner Reinheimer se filiara ao Partido Comunista no Bra- 
sillogo que chegou. Assim, tinha algum envolvimento com a política local, além 
de suas atividades no comércio. Segundo a poeta e musicista Geny Marcondes, 
ele fazia a contabilidade para um grupo de alemães comunistas do Rio de Ja- 
neiro. Os entrevistados que o conheceram, então, falaram de sua simpatia pelo 
comunismo e, por contraste, de suas próprias posturas políticas e do temor 
de serem associados a essas simpatias, ao atribuírem-lhe a alcunha de “comu- 
nista festivo”. Apesar de sabermos que na década de 1960, após o Golpe civil- 
“militar, ele foi preso e questionado por seu envolvimento político, não temos 
informação de nenhum reflexo disso durante ou logo após a Segunda Guerra. 
Certamente, ser alemão, judeu e comunista durante a Guerra Fria não deve ter 
sido fácil e uma das formas de lidar com isso possivelmente foi o envolvimento 
com a esquerda judaica. Provavelmente vem daí sua ligação com instituições 
como a Kinderland e a Associação Scholem Aleichem. 

Em cartas de René para os pais, ele faz referência à colônia de férias Kinder- 
land, a Associação Scholem Aleichem - ASA, e à Casa do Povo (CO-77, CO-01). 
Fundada em 1952, a Kinderland foi um desdobramento da AFIB — Associação 
Feminina Israelita Brasileira — antiga Vita Kempner (luta da vida), criada por 
um grupo de mulheres imigrantes do Leste Europeu. O empreendimento visa- 
va dar continuidade ao trabalho com “órfãos de guerra” a partir de comissões 
organizadas por bairros, regiões e estados do Brasil. 

O grupo desenvolvia atividades culturais como o Círculo de Leitura e debates 
sobre a ordem social vigente e a cultura, inspirados em artigos da imprensa nacio- 
nal e internacional e da literatura ídish. Existia ainda o “clubinho I Peretz”, onde 
adolescentes a partir de 13 anos participavam de atividades culturais (teatros, ci- 
nemas e palestras) seguidas de debate. A Colônia era composta de colonistas, coor- 
denadores e monitores. Estes passavam por um curso de formação que buscava 
transmitir conhecimentos sobre as atividades que seriam desenvolvidas e o espíri- 
to de coletividade e de convivência grupal, como num shtetl (aldeia) (BAHIA, 2010). 

Tanto a colônia de férias Kinderland, como a Associação Scholem Aleichem, 
fundada em 1964, eram importantes para a consolidação de redes de solidarie- 
dade e sociabilidade judaica. Essas instituições tinham um papel político na 


sociedade nacional na formação dos jovens filhos das famílias dos membros 
em termos de discussão e ação em causas sociais. Segundo a antropóloga Joana 
Bahia (2010), principalmente em seu início, essas organizações lutavam para a 
preservação do ídish e de uma cultura progressista, ao mesmo tempo que bus- 
cavam integração com o povo brasileiro na luta pela emancipação econômica, 
política e social. As atividades culturais promovidas por essas associações ti- 
nham como objetivo, além da manutenção da integração à sociedade local, o 
aprimoramento do ponto de vista de uma formação socialista. 

Como todos os pais e mães fundadores dessas instituições já morreram, não 
foi possível descobrir como Werner e Olga chegaram a elas. No entanto, sabe-se 
tanto por comunicação pessoal, como pela carta de René presente no arquivo, que 
ele fazia parte do “clubinho I Peretz” e depois do coral da ASA. Nesta carta, ele fala 
da visita à Casa do Povo, do clube de leitura e do teatro onde assistiriam a De ho- 
mens e ratos, que “já estava em cartaz há alguns meses no Teatro de Arena-SP”. 

O texto do americano John Steinbeck fala do impacto da Grande Depres- 
são principalmente nas migrações de trabalhadores das periferias urbanas. 
Por meio de um conjunto de valores morais e referências subjetivas, Steinbeck 
“construiu uma leitura histórica que buscou interpretar, denunciar e retratar 
os problemas postos pela evolução histórica estadunidense, cujos desdobra- 
mentos eram, em grande medida, o gradativo aumento da hegemonia do capi- 
talismo monopolista e suas ramificações por sobre os mais diversos rincões da 
vida social do país” (KÓLLN, 2014). Steinbeck fala também de uma solidarieda- 
de para com os despossuídos. 

Tanto a visita à Casa do Povo, como o teatro e o clube de leitura — que René 
diz não ter acontecido afinal — são parte do processo de formação da juventu- 
de dentro dos valores morais do socialismo, descrito por Bahia (2010) princi- 
palmente em relação ao colégio Scholem Aleichem de São Paulo. Para Olga e 
Werner, além da formação socialista, tratava-se de inserir seu filho na comu- 
nidade judaica progressista do Rio de Janeiro e São Paulo. Nessa perspectiva, é 
preciso concordar com Joana Bahia (2007) e o historiador Lourenço Neto (2008) 
quando estes argumentam que uma das importantes formas de diferenciação 
dos grupos de judeus é o posicionamento político e ideológico, em geral mais 
importante que a nacionalidade: liberal ou ortodoxo, progressista ou sionista, 
comunista ou capitalista são divisores internos, uns podendo ser atravessados 
por outros. 
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2.3. A CONSTRUÇÃO DE SI E NOVOS CAMPOS DE ATUAÇÃO 


Em 1950, o casal completou quinze anos desde sua chegada no Brasil. Um gru- 
po relativamente estável de amigos já tinha sido estabelecido, entre imigrantes 
judeus e não judeus, descendentes de imigrantes e brasileiros. Em 1952, mu- 
daram-se para o apartamento na Visconde de Pirajá, entre as ruas Farme de 
Amoedo e Montenegro, hoje rua Vinícius de Morais. Esta seria sua residência 
pelos próximos quarenta anos. A mudança do Bar 20 para o meio de Ipanema 
não é sem importância, haja vista que os bairros não são homogêneos na distri- 
buição de valores morais (VELHO, 1989). 

Parte importante dessa mudança foi o investimento por parte de Olga em 
uma profissão e, junto com ela, um nome ao mesmo tempo artístico e jurídico: 
Olly Tecidos. O pseudônimo é uma corruptela de seu nome, usado pela família 
desde sua infância. Em 2014, quando durante o depoimento de Erika perguntei 
por Olga, ela repetiu o nome em voz alta e emendou: “sempre a chamei de Olly. 
Acho estranho falar Olga”. A transformação que uma mudança de nome acarreta 
pode ser pensada no seu caso, como um processo que começou na sua mudan- 
ça de estatuto civil, quando casou, tendo continuidade na transformação de seu 
apelido de infância em uma pessoa jurídica, quando ingressou no campo artísti- 
co e, pela primeira vez, trabalhou para si mesma e não para sua família”. 

O prestígio de um nome reconhecido é o poder de consagrar os objetos (o 
efeito de grife ou de assinatura), ou seja, o poder de dar valor e obter benefícios 
dessa operação (BOURDIEU, 2004). Bourdieu mostra que qualquer produto 
cultural é produto não de um indivíduo, mas de um sistema que inclui indiví- 
duos, valores e instituições. A produção da crença é justamente a construção 
de um sistema que oblitera a si mesmo, fazendo os objetos aparecerem como 
produtos de um único indivíduo. A reputação contribui também para o valor 
monetário da obra. E essa reputação é obtida através de um processo de produ- 
ção da eficácia dos objetos e do nome do criador. 

Na antropologia, a nomeação é parte importante da construção social da 
pessoa. Inicialmente, a artista era apresentada por seu pseudônimo artístico 


17 Diversas autoras discorrem sobre o fato de ainda hoje, as mulheres estarem sujeitas, desde que 
nascem, a um trabalho diferente do remunerado e daquele que hoje se pode escolher dependendo 
da classe social a que se pertence. Mulheres, meninas e jovens, adultas e idosas trabalham para pai, 
irmão, marido e filhos apenas por serem mulheres, dentro de casa, a serviço de outros que não podem 
ou não querem trabalhar (TIBURI, 2018). 


acompanhado do sobrenome do marido. Ao longo da década de 1960, o nome 
de família foi desaparecendo e só o pseudônimo passou a ser usado. Ainda que 
essa seja a conquista de um estatuto próprio, independente do marido, a antro- 
póloga Mariza Corrêa (1995) mostra como as carreiras se configuram de forma 
bastante diferente quando conjugadas no feminino. 

Olly já tinha começado a trabalhar com arte, antes de se mudar. Segundo 
Geny Marcondes, ela, Olly e Maria Teresa Vieira criaram um Clube de Artes In- 
fantil, que funcionou aos sábados, de 13 às 17h, entre 1951 e 1953. Em 1951 
funcionou na garagem da casa de Geny, na Nascimento e Silva, em 1952, no Co- 
légio Brasileiro de Almeida, e, em 1953, na filial do Conservatório Brasileiro de 
Música, no posto 6. Enquanto Olly ensinava cerâmica, Geny dava aulas de mú- 
sica e Maria Teresa Vieira de pintura e desenho. A mudança para o novo apar- 
tamento a aproximava da área onde residia a maioria dos intelectuais e artistas 
do bairro com os quais ela já estabelecera relações antes mesmo da mudança. 

No entanto, uma dimensão subjetiva também pode ter tido impacto nessa mu- 
dança de direção: o padrasto de Olga, sendo alemão, não conseguiu renovar seu con- 
trato com a Philips, empresa holandesa, depois da guerra. Isso o fez reemigrar para 
os EUA. Werner Hasenberg foi para a universidade de Princeton, para onde a mãe de 
Olly seguiu algum tempo depois. As leis migratórias daquele país dividiram o casal, 
pois após o fim da guerra, as fronteiras estavam abertas para alemães, mas não para 
russos. A irmã de Olly casou-se com um italiano e os dois se mudaram para Roma, 
em 1950. O afastamento da família nuclear que, em geral, proporciona uma revisão 
em algumas orientações identitárias se somou ao fato de seu filho já ter 10 anos, o 
que lhe dava mais tempo para investir na sua identidade profissional. 

Diversas vezes justificou seu ingresso no mundo artístico pelo fato do filho do 
casal já “não precisar mais de tanta atenção”. Essa justificativa pode ser compreen- 
dida de diversas formas. Por um lado, era necessário fundar sua entrada em um mer- 
cado de trabalho de forma que ela não parecesse negligente com a casa e a família. 
Por outro, a menção ao filho pode ter um sentido muito mais extenso do que a frase 
parece supor. Ao menos dois entrevistados indicaram que o filho do casal foi a liga- 
ção com Olly e Werner. René provavelmente, além de efetivamente ampliar a teia de 
relações do casal com os pais de seus colegas e amigos, também deve ter contribuído 
na tradução de nuances de significados e valores locais para os pais. 

A situação financeira do casal não era confortável, o que se percebe pela 
constante reclamação em suas cartas da dificuldade de Werner em pagar as 
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contas sozinho. Assim, ao contrário das representações de uma necessidade 
interior que levaria um artista a se dedicar à arte, o contexto e as necessidades 
materiais provavelmente levaram-na a investir em algo que já lhe despertava 
interesse antes: o fazer artístico associado à produção têxtil. 

Fayga e Heinz Ostrower eram amigos próximos do casal Reinheimer. Ela 
nasceu na Polônia, em 1920 e imigrou para a Alemanha, em 1921. Ele era ale- 
mão e comunista. Ambos sendo judeus, refugiaram-se do nazismo no Brasil na 
década de 1930. Os dois casais se conheceram antes de se casarem. Era uma 
amizade de navio, isto é, um sentimento de parentesco que se formava entre 
aqueles que vinham juntos, ou passavam por vivências semelhantes. A refe- 
rência vem do filme de Sérgio Oksman, Irmãos de navio (1996). A proximidade 
entre os dois casais, assim como a distinção entre eles, pode ser percebida na 
reclamação de Olly em ser convidada para as festas de aniversário e de fim de 
ano na casa de Fayga, mas não para as reuniões com intelectuais e artistas. 

Fayga já cursara artes gráficas na Fundação Getúlio Vargas, na década de 
1940, onde estudara xilogravura com o alemão Axl Leskoschek (1889-1975)'º. 
Na década de 1950, a artista se engajava no embate artístico adotando a lin- 
guagem abstrata. Em 1954 começou a dar aulas no Museu de Arte Moderna do 
Rio de Janeiro. Fayga, assim como outras pessoas que moravam em Ipanema, 
inclusive imigrantes, judeus e não judeus envolvidos com arte, provavelmente 
levaram Olly a tomar contato com Margareth Spencer, sua primeira professora 
de arte no Brasil, ainda na década de 1940'º. 

O fato de não se saber exatamente que estímulos levaram Olly a se dedicar 
à arte retira o caráter individualista muitas vezes implícito nas retóricas de in- 
gresso no campo artístico. Olga vivia em uma vizinhança cuja linguagem era a 
da renovação estética e dos costumes. Sua juventude na Alemanha tinha sido 
de convívio com essa mesma gramática. Os objetos físicos são só uma peque- 
na parte do processo ritual de reciprocidade que é o consumo enquanto lin- 
guagem. Uma outra tão ou mais importante a ser considerada é o comparti- 
lhamento de nomes. Quem indica quem para o quê é parte de um sistema de 


18 Nas figuras 39 e 42 é possível ver um quadro pintado por Leskoschek atrás de Werner e Clarice. 


19 É o que indica o documento M-33, provavelmente escrito em 1986 e que narra ter conhecido muitos 
artistas na casa de um amigo, 40 anos antes. 


controle de informações que tem o poder de direcionar e definir quem muda 
de status, de desconhecido para conhecido, de dispensável para indispensável. 

Como colocam Douglas e Isherwood, “de fato o que está sendo transacio- 
nado na esfera mais alta é realmente o conhecimento compartilhado sobre 
uma rede de confiança mútua. Os bens reais são a ponta visível do iceberg. O 
resto é um catálogo submerso classificado de nomes de pessoas, lugares, obje- 
tos e datas. A principal atividade é uma tentativa contínua de padronizar seus 
valores da maneira mais precisa possível. O que está sendo mantido na esfera 
mais alta, e ali contido na medida do possível, é a criatividade. Maneiras alter- 
nativas de fazer as coisas podem ser vislumbradas, tipos alternativos de conhe- 
cimento, sugeridos, mas aqui no círculo privilegiado dos superconsumidores 
da mais alta posição tomam-se decisões sobre patrocínio. Patrocinar é apoiar a 
canalização de recursos” (2013, p. 205). 

A coincidência entre as necessidades, desejos e possibilidades pode ser o 
que a levou a buscar formação artística em outras técnicas expressivas como a 
pintura em tecidos. Foi através de Marília Rodrigues que soube da participa- 
ção de Olly em eventos da Escolinha de Artes do Brasil: “Ela era muito ligada a 
Augusto Rodrigues e Noêmia Varela. Curso intensivo de arte na educação. Ele 
fazia para professores formados do Brasil todo. Os professores que já estavam 
em atuação, profissionais vinham fazer essa especialização. O enfoque ia em 
todas as direções. Folclore, filosofia, história da arte. Então as pessoas eram 
chamadas para fazer palestras. Não era só o ensino, o treinamento. Era mui- 
to abrangente. Muitos artistas eram chamados para falar sobre seu trabalho. 
Eram artistas muito variados. Acredito que foi ali que conheci a Olly”. 

Através dos currículos e de seus manuscritos, sabemos que cerâmica foi a pri- 
meira formação em artes que ela declarou ter feito no Rio de Janeiro, como aluna 
particular de Margareth Spencer. No entanto, anotações em um caderninho do São 
Christóvão Athletic Club, sobre corantes vegetais indicam que seu interesse em teci- 
dos podia existir desde muito antes. O clube existiu com esse nome até 1943, quando 
passou a se chamar São Cristóvão de Futebol e Regatas. As notas, portanto, podem 
ser do início da década de 1940 indicando seu interesse em outros processos de cria- 
ção e suas técnicas, notadamente referentes ao tecido (MA-06). A data declarada por 
ela como o início de seu trabalho com pintura em tecidos é de 1957, bem posterior 
ao trabalho com cerâmica. Ainda assim, o início do trabalho é certamente posterior 
ao aprendizado técnico necessário para executá-lo. 
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Junto com o pernambucano Augusto Rodrigues (1913-1993), Napoleão Potigua- 
ra Lazzaroto — o Poty, Darel Valença e Lúcia Alencastro Valentim?” a norte-america- 
na Margaret Spencer fundou, em 1948, no Rio de Janeiro, a Escolinha de Arte do Bra- 
sil. A “Escolinha” foi parte de um movimento que tinha relação com a Escola Nova, 
da década de 1930, e através dela com Fernando Azevedo e Anísio Teixeira, mas tam- 
bém com o pensamento de John Dewey, Viktor Lowenfeld e, principalmente do fi- 
lósofo e teórico da arte Herbert Read (1893-1968). Em 1941, o Conselho Britânico 
organizou no Rio de Janeiro uma Exposição dos Desenhos e Pinturas de Crianças 
Inglesas, cuja apresentação foi escrita por Read (SARDELICH, 2011). 

Em 1943, em seu livro Education through Art, Read sistematizara suas pers- 
pectivas de educação através da arte, partindo de um princípio não intervencio- 
nista de ensino, baseado no estímulo à livre expressão como forma de desen- 
volver a criatividade e a imaginação, sem o estabelecimento de regras a priori 
(ITAÚ CULTURAL, 2015). A ideia de liberdade ganhava uma pedagogia própria. 
A escola ensinava distintas expressões artísticas (dança, pintura, teatro, dese- 
nho, poesia etc.) e funcionava inicialmente nas dependências da Biblioteca 
Castro Alves, do Instituto de Previdência e Assistência Social dos Servidores 
de Estado — Ipase, voltada principalmente para o público infantil (BACARIN; 
NOMA, 2005). Um certificado de que Werner doou sangue ao Hospital do Ipase, 
em 1950, leva a acreditar que talvez nessa época Olly tenha dado aulas de mode- 
lagem lá (DE-04-B, MA-33 e MA-63). 

Em 1950, Olly fez aulas particulares na casa de Spencer, em Del Castilho, 
em uma vila particular da fábrica de papéis Klabin (MA-37). Logo depois essas 
aulas foram transferidas para o MAM-R]J. Ela reclamou da pedagogia não inter- 
vencionista que não compreendia na época (MA-33). No entanto, mais tarde, 
essa foi a forma como apresentou as diferentes técnicas artesanais aos seus ne- 
tos, ou seja, a maneira como mostrava o uso de determinada técnica era sem- 
pre uma dentre outras que deveriam ser descobertas na relação com o material 
e não uma forma específica de representação que deveria ser aprendida com o 
professor. Como mostra Dabul (2001), o processo de aprendizado de técnicas 
artísticas é uma das formas através das quais se produzem artistas a partir da 
inculcação de disposições, sobretudo através de exercícios. A imitação, a expe- 


20 Os três primeiros têm desenhos ou gravuras na coleção de Olly. Lúcia Valentim e Margareth Spencer 
podem ter trabalhos entre aqueles que não foi possível reconhecer as assinaturas. 


rimentação e a repetição são procedimentos em geral usados por professores 
para paulatinamente estabelecer continuidades e descontinuidades com ou- 
tras práticas artísticas. 

Douglas e Isherwood (2013) chamaram atenção para as diferenças de consumo 
em campos sociais mais ou menos restritos. O pertencimento a uma comunidade ju- 
daica ortodoxa tem muito mais restrições em relação às escolhas individuais, ainda 
que haja mais apoio aos membros quando estes enfrentam algum tipo de problema. 
De forma contrária, o trânsito por um campo social mais amplo deixa os indivíduos 
mais livres em termos de suas escolhas, mas também com menos apoio. 

O mundo artístico contemporâneo é marcado pelos valores da individualida- 
de e da singularidade, ainda que estes valores possam ser articulados com outros 
de formas bastante distintas dependendo da época, local e grupo do qual se fala. 
René ressalta que uma das mudanças que sentiu ao saírem do Bar 20 foi a perda 
de laços comunitários em parte devido à própria estrutura arquitetônica, agora 
não mais uma vila com várias casas de dois andares com uma área comum, mas 
um prédio de 8 andares e quatro apartamentos por andar, sem espaço para o con- 
vívio com a vizinhança. No entanto, como se verá, a aproximação cada vez mais 
intensa de Olly com o mundo da produção artística tornou os laços de perten- 
cimento a comunidades como as judaicas e de imigrantes e seus descendentes 
menos proeminentes do que as trocas artísticas propriamente ditas. Essa rede 
de reciprocidade, entretanto, continuava sendo formada em grande medida por 
imigrantes e/ou seus descendentes, judeus e não judeus. Assim, o fio que ligava 
cada um não era mais a etnicidade, mas a estética. 

Em 1953, Olly participou do II Salão de Arte Moderna do Rio de Janeiro, 
com sua produção em cerâmica. Na edição seguinte do mesmo evento, ganhou 
o prêmio aquisição (fig. 65). Seu primeiro ateliê foi montado com o apoio finan- 
ceiro das aulas que deu na garagem da casa de Geny Marcondes. Um documen- 
to em seu acervo aponta 1955 como o ano de transferência do registro de sua 
marca, Olly Tecidos, para um novo endereço (DFC-04; DFC-11; MA-63). 

Segundo artigos de jornal (MROW-G-01), uma intoxicação pelas químicas 
da cerâmica fez com que, a partir de 1957, se dedicasse estritamente à pintura 
em tecidos. Em 1958, o designer Norman Westwater a convidou para sua pri- 
meira exposição individual na Galeria de Arte Contemporânea (MROW-G 23). 
A relação entre artes plásticas, design de móveis e design de interior era inten- 
sa e passava pela complementação mútua em termos de apresentação de seus 
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trabalhos. Portanto, o convite do designer foi mais um passo decisivo na legi- 
timação de seu trabalho junto ao círculo restrito de artistas e intelectuais que 
reformulavam as representações e valores da modernidade no Rio de Janeiro. 

Moderno como uma marcação temporal e não “estilística”, é considerada 
aqui a partir do início do século XX. A modernidade artística da qual Olly fez 
parte, diz respeito aquela instituída principalmente a partir do final da década 
de 1940 e a inauguração dos museus modernos, bienais e galerias de arte vol- 
tadas para os artistas ditos modernos. Ainda que as galerias tenham instigado 
a valorização dos artistas vivos que tinham produzido no início do século XX, 
“arte moderna” e “artistas modernos” aqui e no próximo capítulo, principal- 
mente, dizem respeito majoritariamente aqueles artistas e produções que sur- 
giram das oficinas de arte do MAM-RJ e outros museus de arte moderna, em 
outros estados, e que se vinculavam de alguma forma à abstração e aos estilos 
posteriores até o início da década de 1980. 

As manifestações artísticas são um universo composto por diversos mundos 
em cooperação e as formas de cooperação entre os diferentes profissionais en- 
volvidos na produção dos bens caracterizam esses mundos. A arte aparece então 
como um fenômeno que é resultado da interdependência de diversas atividades e, 
portanto, restrita em sua liberdade aos constrangimentos econômicos, políticos e 
organizacionais de cada um dos processos que a constituem (BECKER, 1982). 

A decoração através de sua atividade profissional reconhecida, o desenho in- 
dustrial, design de interiores ou design de móveis segue uma série de convenções 
em parte determinadas pelas características do material usado e/ou pelas técnicas 
de produção. Assim, cooperação não tem sentido apenas positivo, mas também 
restritivo, denotando a influência que cada sistema pode ter ao intervir na forma 
final da produção. Fazer parte desse grupo de pessoas, que estavam instituindo o 
que viria a ser as novas convenções modernas, era tanto apresentar-se a partir do 
que aqueles atores sociais estavam produzindo, como produzir coisas condizen- 
tes com os discursos de apresentação de si, isto é, que “combinassem” com suas 
propostas. E, como mostra Campbell (2010), a percepção de que certas coisas são 
combináveis é parte de convenções sociais, cultural e socialmente inventadas. 

Alguns atores sociais que participaram dessa malha que instituía novos 
valores e representações produziram um duplo gesto. Fayga Ostrower, Franco 
Terranova e Aloísio Magalhães talvez tenham sido alguns dos exemplos mais re- 
presentativos dessa produção de um discurso artístico associado a um discurso 


social que os inseria em diferentes universos simbólicos construindo seus pró- 
prios significados e contribuindo para que se produzissem interpretações sobre 
eles e seu contexto. Esses atores criaram as condições para a definição de novas 
práticas artísticas no Brasil que ao longo do tempo se desenharam em campos de 
atuação distintos: design (em várias de suas áreas específicas como moda, inte- 
riores, gráfico e joias), arquitetura (principalmente paisagismo) e arte. 

Nos dois capítulos a seguir, entro na segunda metade do século XX, con- 
centrando as atenções na dimensão artística a partir da prática de Olly Reinhei- 
mer. Percebe-se ao longo do trabalho o contraste entre o pertencimento étnico, 
em conflito com as diferentes correntes do judaísmo e em relação ao posicio- 
namento político de Werner, na primeira metade do século, e a inserção dos 
atores aqui investigados em uma rede de imigrantes e seus descendentes e de 
uma camada média intelectual atravessada pela ideologia do indivíduo singu- 
lar, da liberdade e da escolha na segunda metade do século. Essa diferença de 
foco está relacionada à diversidade de materiais disponíveis em um e outro pe- 
ríodo temporal, assim como aos contextos sociais, mas sobretudo ao projeto de 
vida de Olly que ganhou proporções até então desconhecidas. 

Esse período posterior da trajetória do casal é marcado, principalmente, 
pelas ações e informações acerca das práticas e retórica da artista e sobre ela. 
Ainda assim, pensar sua produção a partir da relação com Werner pareceu tão 
importante como refletir sobre qualquer ator social a partir da malha na qual se 
constroem as trajetórias individuais. É tendo no horizonte a crítica de McClin- 
tock (2010), de um feminismo que não leva em consideração nem as mulheres 
não brancas, nem os homens (brancos e não brancos), que me propus investigar 
a trajetória dessa artista, levando em consideração seu marido e os sujeitos su- 
balternizados que apareceram nessa trajetória como assunto político e estético. 

As trajetórias de Olly e Werner me permitiram explorar fronteiras de gênero e 
classe, privado e público, casamento e mercado, atentando para a reorganização 
de valores no campo artístico no início de uma industrialização que encenava a 
negação das relações de poder e, ao fazê-lo, reafirmava-as. Gênero, classe e etnia 
foram mutuamente constitutivos das identidades modernas que surgiram a partir 
do campo cultural que se formou nas décadas de 1960 e 1970. Entretanto, no pro- 
cesso foi necessário se levar em conta que, em qualquer contexto analisado, algu- 
mas pessoas estão mais próximas e outras mais distantes e, portanto, tem mais ou 
menos incidência sobre os eventos, discursos e sentidos que se produzem. 
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Trabalhar com o casal como uma unidade heurística, ou como um siste- 
ma de complementaridade, pareceu se confirmar em algumas entrevistas que 
realizei com outros casais. Uma delas em particular contou com alguns mo- 
mentos que explicitaram a divisão de trabalho social e de memória dentro do 
casamento. Questionada sobre a chegada de seus pais, a entrevistada olhou 
para o marido, que deu algumas dicas para que ela respondesse à pergunta. Em 
seguida, para que ele lembrasse do nome das cidades de onde vieram seus pais 
e posteriormente para que ele falasse sobre o sentido do progressismo judaico 
no passado (tema relacionado à Kinderland e à ASA, instituições às quais ela 
tinha um cargo na diretoria), foi a vez da esposa dar as dicas para as respostas. 

Ainda que cada um, dentro de um longo casamento, constitua uma indivi- 
dualidade, há atravessamentos cuja convivência consolida. O posicionamento 
político de um contribui no trabalho do outro, sem que esse outro necessite 
verbalizar aquilo que já está instituído como “do casal”. Outro exemplo foi o 
depoimento de uma artista que, ao ser questionada sobre sua ideologia polí- 
tica, respondeu que seu marido era socialista. Ao mesmo tempo, a profissão 
de geógrafo do marido, certamente teve influência na forma da artista ver os 
mapas e utilizá-los como expressão artística. 

Olly não discutia política. No entanto, a participação de Werner na maioria 
de suas atividades tornava-o parte intrínseca de sua gramática estética. É nesse 
sentido que, ainda que ele quase não apareça nessa segunda metade do século, 
quando o tema central é o trabalho dela, sua presença é ubíqua. 

A partir daqui o material não segue uma ordem propriamente cronológica, 
apesar de começar na década de 1950 e terminar com a morte dos atores sociais 
tratados, ela em 1986, e ele em 1992. Entre 1950 e 1986, a ênfase é nas temáticas 
que atravessaram a construção da carreira artística de Olly apresentadas a partir 
de algumas de suas principais exposições e de suas coleções. Outras atuações 
como figurinos para teatro, por exemplo, precisariam de nova pesquisa. 

A noção de carreira aqui é derivada daquela produzida pela socióloga Lígia 
Dabul para pensar a pintura contemporânea, isto é, um “repertório de eventos 
relacionados à produção [artística] distribuído em um tempo de modo a de- 
monstrar ascensão, e construído e acionado para atestar a capacidade de um 
ator social criar significado por meio da [produção]. Flexível e altamente vin- 
culada às circunstancias de sua apresentação, uma carreira pode incluir desde 
iniciativas que comprovam aquela capacidade de modo consensual junto às 


pessoas com quem um [artista] se relaciona (como um prêmio em determina- 
do salão, uma exposição em certo local e com temática valorizada), até a apre- 
sentação de suas relações com um conjunto de especialistas, perceptíveis e 
valorizadas apenas pelos que o mapeiam (como ter trabalho no atelier de um 
pintor conhecido pelo professor e por alguns colegas)” (2001, p. 194). 

A carreira então é a afirmação de percursos de criação ao longo do tempo, 
afirmada por eventos que confirmam a capacidade de um ator social de criar 
significados com sua produção artística, indicando também a rede de relações 
que opera essa confirmação. No entanto, não existem etapas predefinidas de 
como se deveria construir uma carreira artística na modernidade, haja vista 
que as trajetórias podem ser diversas, assim como as instâncias de consagra- 
ção e as áreas de reconhecimento das atividades. Um artista que mora e atua 
em uma cidade de interior tem um espaço social e está sujeito a concepções es- 
téticas completamente diferentes de um artista que vive em uma cidade como 
Paris, por exemplo. Entre um e outro polo há uma enormidade de variações do 
que possa ser considerada uma carreira artística “bem-sucedida”, com os valo- 
res, instituições e agentes a ela vinculados. Entretanto, penso também que há 
uma dimensão moral na forma como essas carreiras incidem sobre o ethos das 
pessoas. Essa última dimensão tomo emprestada de Goffman (1985). 
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5 
QUE HISTÓRIAS CONTAM AS IMAGENS? 


este capítulo, procuro oferecer ao leitor a oportunidade de ver parte 
do material que me levou às interpretações aqui propostas. Organizei 
algumas das quase 4.000 (quatro mil) imagens do Acervo Olly e Werner 
Reinheimer de forma a evocar questões tratadas no livro. Algumas imagens são 
ilustrativas das análises, outras são elas mesmas aberturas para novas interpre- 
tações. Informações sobre as modelos, os fotógrafos, os contextos e datas das 
fotografias, sempre que foram encontradas, são mencionadas nas legendas. 
Como acredito que imagens e textos não são formas expressivas concorren- 
tes, usei longas legendas para expressar coisas que não apareceram no corpo 
textual do livro, mas não fiz disso uma regra. Esse capítulo foi organizado de 
forma mais ou menos cronológica de modo a permitir uma visualização das 
trajetórias dos dois, das influências e da produção de Olly e do apartamento e 
do bairro onde residiram. Na versão impressa, essas imagens perdem por es- 
tar em preto e branco, mas na versão on-line é possível vislumbrar as cores do 
trabalho da artista, mesmo com o ofício do tempo. O desgaste que o tempo im- 
pôs foi minimizado com alguns esforços de limpar mofos e realçar cores para 
conseguir alguma fidelidade à vivacidade das escolhas originais de Olly. A deci- 
são de limpar as fotos não foi simples e passou pela consideração em tratá-las 
também no livro como documentos que informariam sobre o tempo passado 
e suas consequências sobre essas fotos, ou transmitir ao leitor imagens com 
menos ruídos e melhor acesso aos conteúdos. 
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Figura: 

Tecidos, roupas e 
documentos em papel 
antes do projeto de 
organização do acervo, 
em 2013. 


« 


Abro o capítulo com a imagem ao lado, do ex-libris que produzi 
para carimbar os livros do casal quando realizei a primeira orga- 
nização, separando aqueles que estavam em alemão e outros que 
foram doados para instituições e pessoas diversas. Criado a partir 
de um desenho de Olly, o carimbo foi produzido muitos anos antes 
da primeira pesquisa em 1998. Aproveitei o carimbo para marcar os 
livros que constam hoje no Acervo Olly e Werner Reinheimer. Dimen- 
sões: 5x 7em. 


Figura 2: 

acervo após a orga- 
nização, 2018, tom- 
bado, classificado 
e provisoriamente 
acondicionado. 


Zwi (HIRSCH) Reinheimer oo Gúthel (Gitel) 


*1754(Handelsmann) * 1774 +17.3.1846 
Sohn 
Moses 00 Bella Wolf Salomon Reinheimer 00 18.12.1838 Sprinz (Sophie)Sommer 
*1793 +12.10.1873 *20.11.1803 + 18.10.187(9) +5.3.1898 
Sohn 
Jakob (Abraham) Reinheimer (Haus Nr. 48) 00 Jette Sommer 
*13,10.1842 +11.1.1918 +24.8.1923 
Sohn 
Hermann Reinheimer (Metzger in Pforzheim) oo Mina Lôwenstein (Weingarten) 
*20.10.1878 *14,1.1874 


Emigriert nach Brasilien 
Sohn 
Werner (Pforzheim) oco Olga Helene Blank 


20.10.1912 in Pforzheim *1992 (Rio de Janeiro) 


Sohn 
Rene Renato Reinheimer (Brasilien) 


22.03.1940 


Lazarus (LóBer?)Reinheimer 00 Ettel Sommer 


*1814 


(Schwester d.v.) 


« 


Figura 3: 

Árvore genealógica da família Reinhei- 
mer feita com dados fornecidos pela 
autora e por pesquisadores alemães 

e norte-americanos das famílias 
Lówenstein e Reinheimer, respectiva- 
mente. Disponível em: <http://www. 
calzareth.com/tree/p93.ht>. 


159 


Figura 4: 

Mina, seus pais ou sogros e Werner 
Reinheimer 

Figura 5: 

Hermann Reinheimer, Primeira Guerra 
Mundial, 1914-1918 (DIA-1287). 

Figura 6: 

Abraham Reinheimer, irmão de Hermann e 
tio de Werner 


Hermann e mais dois oficiais, 
todos uniformizados, durante a 
Primeira Guerra Mundial. 


Figura 8: 


Hermann Reinheimer, à direita, pe 
ajoelhado. Primeira Guerra Mun- | 
dial (PH-974). 


Juden u, Genossen 
RD a RE 
Es úlá Lândern 
: Uber 
Nord- oder Súdpol 
— und Wiste 
Gobl oder Sahara 
À nad 
“ Palâstina 
und nie zariice 


— Verkebrsregeto mise 


Bia 


A Figurag: 
passeata do SAP, 
1933 (PH-978). 
«4 
Figura 11: 
Simulação de bilhete de 
ida (sem volta) para a 


Palestina, o Polo Norte ou 
o deserto do Saara para 
judeus e estrangeiros de 
todos os países. Imagem 
enviada por Gerhard 
Brândle. 
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Figura 13: 

Werner, Klara, Karl Schroth 
e Bob Zental, Alemanha, 
década de 1980. 


Figura 14: 

Werner nas ruínas do 
Burgo Liebeneck, em sua 
última viagem à Alemanha, 
1988, fotografado pela filha 
de Klara e Karl Schroth. 


Figura 12: 


Werner, Klara e Karl 
Schroth, Alemanha, década 


1 
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A  Figuraso: 
Werner em primeiro 
plano, segundo 
da esquerda para 
a direita, na passeata 
do SAP, 1933 


(PH-977). 
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Micael (ISAAC MOSES] é Soria (SARA) BLANK 


ANNA ROSA LISA MIRON MANYA — JASHA HAJA  HITSA 
fre) mes) fes 3 (osa- 3 (ige9-  (igm)- ja )írs- 5 


(6ELFAT) (Seria? 2mANh) (.. vamos) 
OLLY 
INY 
ADA | à | 
(rooy Rogarer) do. RE inHEIMee) 
es == j 
NATAUE | FRANGOIS RENE 
O AoA 
(enecory KAGAN) Rm 
Ea q Punaa 
TAMARA NADIA MISHA i 


Ea, MDA ui Po team 


f J 
(igan Tenelson) Va) / 
KATRINE atadas WERNER HASENBERE 
EGON) ERIKA 
(IRASEMA FERREIRA) (sergio DAL Bon!) 
ICHARD CLAU Dio 
EonseE HONHCA 
RoB&rr FABro 
EDWARD fe bieso 
o. OSVALDO 
SERESO 
Figura 15: À 
Árvore genealógica da 
família Blank-Hasen- 
berg feita por Erika 


Hasenberg (MI-39). 


Figura 16: 

Sofia Blank, 

avó de Olly. 
Figura 17: 
Miron, irmão de 
Chaja Blank, 

tio de Olly. 


Figura 18: Clara, 
Mitja e Jasha, em 
Odessa, 1905, mãe 
etios de Olly. 
Figura 19: Clara 
em Mittweida, ci- 
dade onde nasceu 
aartista. 


Figura 20: 

No verso da foto se lê: “Tamara 

e Mischa Kaegan?”. O ponto de 
interrogação sugere que os nomes 
foram colocados muito depois que 

a foto foi tirada e que já não se tinha 
certeza de quem eram as crianças 
representadas. Se os nomes estiverem 
corretos, eram sobrinhos de Olly. 
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Figura 21: 

Clara e Olga, 

em Mitweida, 
1914, ano de 
seu nascimento. 
Figura 22: 

Olga Helene Blank, 
c. 1920/21. 
Figura 23: 

Olly e Egon, 
Berlim, 1927. 


Figura 24: 

Erika Hasenberg, 

irmã de Olly, em 

Ostsee, 1930. 

Figura 25: 

Werner, Clara, Egon 
Á egrika Hasenberg 

à esquerda. 

Ostsee, 1930. 


Ostseebad Rewahl 1990 


Figura 27: 

“Abaixo o parágrafo 218”. 
Kãthe Kollwitz, Litografia 
(52,5 x 48,4 em), 1926, Museu 
Histórico Alemão, Berlim. 
Disponível em: <https://www. 
bild.bundesarchiv.de/>. 


Figura 28: 

Na documentação que Erika 
guardava e incorporada ao 
acervo do casal, achamos uma 
foto de Clara com o marido 

e na legenda lê-se: Clara e 
Werner Hasenberg, exposição 
do rádio, setembro de 1927 
(PH-1076). A foto é um indício 
de seu reconhecimento nessa 
área de atuação. 


Figura 29: 
Werner no navio 
rumo ao Brasil, o 

último no alto à 
esquerda, 1935. 


« 


Figura 26: 


Crianças da vizinhança de Berlim. 
Avulnerabilidade dos judeus era 
tanta que qualquer criança podia 
ir à polícia e conseguir a prisão de 
uma família. Na frente, do lado 
esquerdo, Egon Hasenberg. Do 
lado direito, Paul Schulze, filho do 
vizinho que denunciou a família 
Hasenberg e provavelmente teve 
impacto na decisão de fugir da 
Alemanha (PH-1057). 
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Figura 30: 
Werner, Egon, 
Erika, [casal não 


identificado] 

e Clara, fanta- 

siados no navio 

rumo ao Brasil, 

1935. 

ç p= = — ei ini 

Figura 31: nas À 
Clara e Werner v 
Hasenberg, Ipanema, 
1939 


> 

Figura 32: 
Werner (e mais 
dois rapazes), 
recém-chegado 
ao Rio de Janeiro, 
entre 1935 e 1938. 


M om À FÉ sa 
mm sj e tático 


Ww ax 


Am A 


abvacm = freada 
AU 
W/Qma = 


tio 
Toe. 


De 


deoty e Verver 


amy Ata Avivdo 
y PAN] tva pricad 


Figura 33: 
Assinatura de 
Werner com o 
símbolo de afeto 
entre o casal, 

o passarinho... 
fazendo cocô. 
Típico do humor 
e displicência de 
Werner. 


« 
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Figura 34: 

Mina e Herman 
Reinheimer em São 
Paulo, s/d. 


«4 


Figura 35: 
Olly, Werner e 
outras pessoas 
em São Paulo, 
c. 1938. 


Figura 36: 

Mapa de Ipanema e adjacências, 

com localização de algumas referências 

Y importantes para a interpretação 
aqui proposta. 
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Figura 40: 
Olly e René, Bar 
20, Ipanema, 1940. 


A Figura 37: 
Werner 
e Rene, Bar 20, 
provavelmente 1940. 


> 
Figura 38: 
Rene, Bar 20. 
Provavelmente 
1945/6 
Figura 42: 
Figura 41: Erika e Werner Hasenberg (e mais 


René (puxando o duas pessoas), no Aeroporto Santos 
cavalo) no Recanto Dumont, antes da partida dele 
Saudoso, Friburgo. v para os EUA, 1949. 


« 


Figura 39: 

Werner no Bar 20, 
Ipanema, década de 
1940. 


Figura 43: 

Sala do apartamento. 
Olly serve bebida a 
alguém no espaço onde 
décadas mais tarde 
esteve o jardim. Atrás 
dela, uma cadeira em 
ferro com forração 
espaguete. Foto de 
meados da década de 
1950. Decoração bastante 
distinta daquela 

v da década seguinte. 
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À Figura 44: 
Do quarto de Werner 
vemos o primeiro prédio 
de oito andares em construção. 
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Figura 45: | 
. NU DAM 
planta baixa do À Ay 
apartamento do 
casal, com mobiliário E AN ==3E—= ES 


da década de 1980. 
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Simplicidade e Bom-Gósto Fazem Ca 


O apartamento de OLLY, fumos pintora de tecidos, é 
emenplo da aplicação inventiva do bm elato em goleções lies 


Figura 46: 

Primeiro número da revista Casa e 
decoração. Artigo de três páginas 
sobre a decoração do apartamen- 
to de Olly e Werner, 1966. Primei- 
ra foto à esquerda vemos o hall 

de entrada. No fundo, à direita, 
encontra-se a porta de entrada 
(MROW-G-80). No centro, sala de 
estar, contígua ao hall de entrada. 
A direita à cima, sala de estar vista 
do hall de entrada em direção à 
janela onde na década de 1980 
esteve o jardim. 


Figura 47: 

Imagens do artigo na revista Interior e Figura 48: Figura 49: a 
Decoração, 1966, sobre a decoração do Quarto de Hall de entrada, no fundo, 
apartamento. Werner à direita, encontra-se a 


Sala de estar, contígua ao Hall de 


Y porta de entrada. 
entrada, vista em direção à janela. 


> 


Figura 53: 

Clarice Lispector na 
sala do apartamento 
do casal, c. 1974. 


Figura 54: 

Clarice Lispector no 
quarto-escritório de 
Werner, 1974. 


Sit 
Ez 


Figura 50: 

Imagens do artigo na revista 
Interior e Decoração, 

1966, sobre a decoração 

do apartamento. Quarto 

de Olly e dos netos 


«4 

Figura 51: 
Quarto de 
Werner 


Figura 52: 

Corredor com armário 
que guardava as 
químicas para suas 
tintas 
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A Figura 55: Figura 56: A 
Werner em seu quarto- René na sala de 
escritório, início ou mea- estar, final da 
dos da década de 1970. década de 1950. 


Figura 57: 
Ateliê da artista. 
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Figura 59: 
Olly sentada no móvel 
de laca preto, com a mão 


em uma bala de canhão, 
entre uma escultura 
de Agnaldo (sobre esse 
artista ver cap. 3) e um 
« filtro de barro. 
Figura 58: 
Janela da sala atrás do 
jardim. Fotografia em 
matéria de revista sobre 
decoração, 1980. 
Figura 60: 


Werner e eu na sala de 
estar. Ao fundo, o hall e 

a porta de entrada, 1968. 
Em frente ao sofá mesa de 
Pinho de Riga. 


Figura 62: 


Sala de estar, 
W Década de 1980. 


«4 


Figura 61: 

Quarto de Werner. 

Ao fundo, um quadro 

com ex-votos de madeira. 
A madeira de todos está 
carcomida pelo tempo, 

o que faz com que 

os ex-votos pareçam 

quase peças arqueológicas. 
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Figura 63: 

Hall de entrada e detalhe 
de decoração da sala. Na 
imagem de cima vê-se 
alguns cubos brancos de 
madeira que foram produ- 
zidos para uma exposição 
de Olly na Forma, em São 
Paulo, e depois incorpo- 
rados na decoração do 
apartamento da artista. 
Em cima desses cubos, 
vemos um fogão de pedra 
(pré-histórico?), uma peça 
de cerâmica (provavel- 
mente de Celeida Tostes) 
e um banco indígena. Na 
cesta indígena, vemos 
uma escultura móvel feita 
por Olly. Na parede qua- 
dros de Le Parc, Roberto 
Magalhães, Scliar, Ana 
Maria Maiolino, Gamarra 
e Franz Krajcberg. Na ima- 
gem inferior, vemos peças 
de cerâmica variadas, sem 
autoria identificada. 


Figura 64: 

Werner em seu quarto- 
-escritório-sala de jantar 
e de TV, década de 1980. 
Ao fundo pode se ver a es- 
tante com os livros e peças 
do casal. Encostada na 
estante, vê-se a almofada 
de couro que compunha 
a poltrona de Márcio 
Mattar. 


Figura 65: 

Peça em cerâmica 
intitulada Materni- 
dade com a qual Olly 
ganhou o prêmio 
aquisição no II Salão 
de Arte Moderna do 
Rio de Janeiro, em 
1953. Dimensões: 30 
x9em. 
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Figura 67: 
Roberto Burle Max 
abraça Olly em sua 
À Figura 66: PER E A o 
Registros dos visitantes, 
sobre papel azul, de uma 
exposição de cerâmicas 
produzidas por Olly, 1955. 
Não há menção a essa 
exposição em nenhum 
currículo deixado pela 
artista. 


EXPOSIÇÃO DE TECIDOS 
| 26 DE MAO-M. À M, 


Figura 68: 


Cartaz da primeira 
exposição no MAM. 
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Figura 69: 

Olly em seu ateliê, em um apartamen- 
to alugado em Ipanema. Atrás dela as 
químicas para fazer tintas dispostas em 
vidros. Alguns catálogos de indústrias 
químicas constam ainda do acervo. 

Ela produzia sua própria tinta a partir 
dessas quimicas, com uma receita que 
nunca foi revelada. No entanto, também 
experimentava produzir tintas a partir de 
diversos materiais naturais como terra, 
sementes e flores. 


Figura 70: 

Olly pintando 

em seu ateliê, 

em épocas distintas 


OLLY 


formas e cores em tecelagem 


Sala do Enponigões do My 9/3 not 
de 8 de abel DO do mala | 
Miarimmunte de LO ds 22 horas Ê 


Figura 71: 

Cartaz de uma 
exposição de 1975. 
Dimensões: 60 x 30 cm. 


Figura 72: 

Gravuras produzidas 
por Olly. s.d. 
Dimensões: 30 x 60 cm, 
70x30 cm, 60x40 cm. 


> 


Figura 73: 

Detalhe de página da revista DN, 
1961. A reportagem é sobre a 
pintura alemã, mas a imagem é 
da exposição de Olly que tinha 
sido anunciada na edição do dia 
anterior da mesma revista. 


Figura 74: 


Em 1960, Sérgio Rodrigues aparece na abertura 
da exposição dos projetos de casas pré-fabri- 
cadas da Oca, no MAM-Rio. Na estante, vemos 
uma imagem representativa de um orixá do 
candomblé e um livro sobre “Arte selvagem 
oceânica”. Acervo MAM-Rio. 


ese À pintura alemã S="=5= 


= em através do aid 
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A Figura 75: 
Tela de silk-screen com 


assinatura de Olly. Di- 
mensões 14x 10 cm. 


> 

Figura 76: 

Bonecas de madeira 
karajá, do acervo Olly e 


Werner Reinheimer. Foto 
Patricia Reinheimer. 


> 

Figura 78: 

Armário desenhado e produzido 
por Márcio Mattar. O mesmo que 
consta na imagem 36. 
Dimensões 1,80x51x30 cm. 


« 


Figura 77: 

Cinzeiros de cerâmica 
Brennand, da casa da artis- 
ta, todos com dimensões 
entre 14e 7 cm 


Figura 83: 

Urnas funerárias 
pré-colombianas. 
Dimensões: 22x 30 
cm, 18x 35 em. 


« 


« Peças usadas na deco-4 
ração do apartamento. 


Figura 79: 

Máscara indígena doa- 
da ao Museu Nacional 
em 2000. Feita em 
madeira com casca de 
árvore. Dimensões: 35 
x40 cm. 


Figura 80: 

Teares manuais e 
agulhas indígenas. 
Dimensões: (tear) 15 x 
13 cm (agulhas) entre 
12€ 27 cm. 


Figura 81: 


Pás indígenas de virar 
beiju, madeira pintada. 
Yawalapiti, Parque do 
Xingu, Mato Grosso, 
Funai. Dimensões: 28 
x17 cm 
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Figura 82: 

Matrizes xilográficas de 
literatura de cordel. 
Dimensões: 15,5x8x2 
cm, 15,5X8,5X2Ccm, 15X 
8,5x2cmeg9,5x14x2cm. 


Figura 84: 

Filtro de barro. 

Dimensões: 24x 50x 
32em. W 


Figura 85: 
Olly no ateliê. 


Figura 86: 
Ateliê. 


Figura 87: 


Olly e modelo no ateliê. 


Figura 88: 


No verso da foto se lê: Fiir Olly mit mein 
Hertz (para Olly com meu coração), Luiza, 
Maracanã, 1970. A artista trabalhou com 
diversas modelos (mulheres e homens) ne- 
gros. Pela dedicatória em alemão, suponho 
que a foto tenha sido tirada por Lisl Steiner. 
“Essa estética constituía um novo mercado 
consumidor, que se apropriava das lutas 
políticas travadas no campo internacional 
— os direitos civis dos negros nos EUA, 

os movimentos feministas, de liberação 
homossexual e os debates pós-coloniais 

— transformando essas reivindicações em 
bens de consumo no Brasil. Seu desdo- 
bramento atual está em grande medida 
referido a uma camada média que consome 
a ideia do “rústico” como um cruzamento 
complexo de traços culturais, em um jogo 
de espelhos que se instaura entre sistemas 
de valores diferentes e muitas vezes opostos. 
Trata-se de um estilo de vida que pode 
incluir a revalorização social da “natureza”, 
induzindo a busca por uma autenticidade 
que se contrapõe à ideia de globalização” 
(REINHEIMER, 2019). 
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Figura 90: 

Essa foto foi publicada em 1971, ilustrando a reportagem “Fotógrafos da moda”. 
Na imagem, vemos uma modelo, registrada por Claudia Andujar, vestindo 
roupa de Olly. O texto apresenta a fotógrafa: nascida na Suíça, Claudia Andujar 
(1931-) mudou-se para os Estados Unidos após perder quase toda família duran- 
te a Segunda Guerra Mundial. Por orientação de Darcy Ribeiro, em 1958, entrou 
em contato com os índios Karajá, durante sua primeira visita à Ilha do Bananal. 
Algumas de suas fotos foram compradas por Edward Steichen, então diretor do 
Museu de Arte Moderna de Nova York, e depois foram publicadas pela Life. Ao 
longo das décadas de 1970 e 1980, Andujar introduziu questões de fotografia a 
partir de seu trabalho com os Yanomami. Desse trabalho, publicou junto com 
Darcy Ribeiro o livro Yanomami (1978), constante na biblioteca do casal, com 
dedicatória para Olly. Em novembro de 2015, foi inaugurado em Inhotim, uma 
das maiores coleções de arte contemporânea da América Latina, um pavilhão 
com as fotos de Andujar. A estampa da roupa foi produzida com carimbos de 
madeira que constam no Acervo Olly e Werner Reinheimer 
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Figura 89: 

Foto tirada na praia de Ipanema, no começo da década de 1960. Vê-se uma 
modelo vestida com roupas pintadas por Olly com o índio xavante, Semuã. 
Segundo Lídice Meireles, filha do sertanista Chico Meireles, Semuã provavel- 
mente foi levado ao Rio de Janeiro junto com outros xavantes por Francisco 
Meireles (Chico Meireles) e ficou hospedado em Ipanema, onde morava a 
familia do sertanista. A modelo era prima de Vinícius Consine Cavalcanti, 
casado com Iná Meireles, irmã de Lídice. Segundo Lídice, Chico Meireles 
levava jovens líderes para as cidades dos “brancos” e, uma vez de volta à 
aldeia, o que tinha sido visto era compartilhado, em volta da fogueira. João 
Pacheco de Oliveira chama atenção para essas viagens como importantes 
para a conformação dos grupos étnicos. Nas viagens de líderes às capitais do 
Nordeste e ao Rio de Janeiro para obtenção de reconhecimento por parte do 
SPI e de demarcação de suas terras esses líderes “instituíram mecanismos de 
representação, constituíram alianças externas, elaboraram e divulgaram pro- 
jetos de futuro, cristalizaram internamente os interesses dispersos e fizeram 
nascer uma unidade política antes inexistente”. Essas viagens tinham tam- 
bém uma dimensão religiosa, voltadas para a reafirmação de valores morais 
e de crenças que forneciam as bases para a possibilidade de uma existência 
coletiva (Oliveira, 1998:65). Essa foto atesta o contato de Olly com membros 
dos grupos indígenas e não apenas com suas produções em museus e livros. 
alianças externas, elaboraram e divulgaram projetos de futuro, cristalizaram 
internamente os interesses dispersos e fizeram nascer uma unidade política 
antes inexistente”. Essas viagens tinham também uma dimensão religiosa, 
voltadas para a reafirmação de valores morais e de crenças que forneciam 

as bases para a possibilidade de uma existência coletiva (Oliveira, 1998:65). 
Essa foto atesta o contato de Olly com membros dos grupos indígenas e não 
apenas com suas produções em museus e livros. 
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A Figura 92: 
Cartaz da exposição 
de 1969, no MAM-RJ. As 
cores usadas na linha Karajá 
eram, em geral, preto e laranja 
escuro, como o urucum. 


efrerçs 
degree 


A Figura 93: 
Modelo em 
Galeria do MAM-RJ 
com o vestido de Olly. 


1969. 


Figura 91: 

No alto, foto de artigo de 
duas páginas no Jornal do 
Brasil, 8 de setembro de 
1969, sobre exposição no 
MAM. 


> 

Figura 96: 

Modelo fotografada 
entrando no ateliê de 
Olly, década de 1970. 


Figura 94: 

Modelo fotografada 

no MAM-RJ com vestido 
de Olly, 1969. 


Figura 95: 

Foto que a modelo 
declarou à autora 
ter usado “numa 
noite no festival de 
Cannes, mas não 
em filme”. 
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BETHÂNIA 


Figura 97: 

“Bethânia: a linha da moda karajá”. 
Autora: Marisa Alves de Lima. Revista O 
Cruzeiro. p. 89-91, 09 de junho de 1970. 
Na abertura da reportagem, Maria Betânia 
aparece com uma saia, blusa curta e 
acima do umbigo uma estrela de David. O 
colar é passado por dentro da blusa. Dessa 
forma, parece quase constituir parte do 
corpo da modelo. Virando a página, o 
colar aparece novamente compondo com 
um vestido que poderia ter sido inspirado 
nos padrões gráficos dos índios da Ocea- 
nia (talvez não seja por acaso que tenha 
um livro sobre arte oceânica na biblioteca 
da artista). A presença de livros sobre 
“arte primitiva”, “arte negra” e sobre as 
manifestações de diversos grupos não 
ocidentais indica o interesse de Olly na 
busca por referências fora do realismo, do 
naturalismo e do classicismo. Ainda que 
estejam presentes em sua biblioteca livros 
sobre arte grega e romana, assim como 
artistas ocidentais, prevalecem os moder- 
nos e as culturas menos clássicas como os 
etruscos, chineses, indianos etc. 


> 


«4 Figura 98: 
Após o falecimento de Olly, Wer- 
ner ofereceu todo seu acervo ao 
MAM-R]. O processo de doação 
levou 15 anos para ser analisado 
e, ao final desse período, apenas 
duas peças de roupas foram in- 
corporadas à coleção do museu. 
O vestido aqui apresentado é 
uma delas. A foto da modelo foi 
produzida por Olly, e o vestido 
foi fotografado pela autora em 
2018, direto da peça do Acervo 
MAM-R]J. Na comparação das 
duas imagens, vemos o desgaste 
do tempo sobre as cores. 
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Figura 99: 

Nas duas primeiras, Vera Ma- 
nhães vestindo tecidos pintados 
por Olly, 1969. 


« 


Figura 100: 


Ao lado, vestido com tecelagem 
de Olly. Novembro de 1974. 
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A Figurasos: 
Acima, Márcio 
Mattar em sua 
casa, vestindo > 
um quimono 
feito por Olly. Figura 103: 
Ao lado, modelo fotografa- 
da na sala do apartamen- 


to. Década de 1970. Essa 
roupa parece constituir 
parte de uma coleção que 
foi fotografado em área 
rural com as modelos 
entre bezerros e cabras. 
A estampa da roupa foi 
produzida com carimbos 
de madeira que constam 
no Acervo Olly e Werner 
Reinheimer 


Figura 101: 

Modelos fotografadas 
em casa projetada por 
Zanine Caldas. 


A arte colorida de 


« 


Figura 104: 
Artigo na revista Casa & 
decoração, 1981 


Figura 105: 

Convite para o lançamento 
do livro “Uma porção de 
açúcar, duas de amor”. 
Receitas de Henda e 


As odliçõos Antares ilustrações de Olly, 1980. 


têm o prazer de convidá-lo para 

o coquetel de lançamento do livro | 
Uma porção de Açúcar, Duas de Amor, 

de Henda da Rocha Freire 

e Olly Reinheimer, às 21 horas 

do dia 11 de dezembro de 1980. 


Local: 
Gravura Brasileira 
Cassino Atlântico - Av. Atlântica, 4240 


> 


Figuras 106: 


Ilustrações para o livro 
“Uma porção de açúcar, 
duas de amor”. Receitas 

de Henda e ilustrações de 
Olly, 1980. 
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Figura 107: 

O discurso de Olly sobre roupas 
para usar e para pendurar na 
parede acabou levando-a pelo 
caminho da decoração. A partir da 
década de 1970, começou a fazer 
tecidos para almofadas, escultu- 
ras móveis - como a da foto — e 
objetos diversos. A loja Forma 
que tinha sua sede em São Paulo 
e uma filial no Rio de Janeiro foi 
palco de exposições e tinha com 
frequência produções suas para 
serem comercializadas. 


Figura 108: 


Fotografia de um bueiro: O 
tema apareceu na entrevista 
com Fayga Ostrower, em 1998, 
quando mencionava a criativi- 


dade de Olly que andando pela Figura 109: 
rua, de repente via um bueiro e sequência do álbum de 
falava: “nossa que coisa linda”, viagem à Nova Iorque, 


julho de 1977. Werner 

se recusava a ir aos EUA 

por considerar esse país 

representante máximo do 

capitalismo e do imperia- 

lismo. Olly, então, viajava 
sozinha. W 


e usava isso em seus trabalhos. 
Esse bueiro aparece em um dia 
positivo do acervo, assim como 
ampliado em papel, em negati- 

vo, versão reproduzida aqui. 
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Figura 111: 

Vestido de inspiração 
pré-colombiana, 

doado por Maria Luíza 
Leão à autora, em 1998. 


A. Figurasdo: 
Modelo fotografada no MASP, 
1967. A estampa da roupa 
foi produzida com carimbos 
de madeira que constam 
no Acervo Olly e Werner 
Reinheimer 


Figura 112: 

; Exemplos de estamparia feitas 
com carimbo em madeira. As 
imagens de pássaros e peixes 

v lembram desenhos pré- 
colombianos. 
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Figura 113: 
Modelo 
fotografada 
na década de 
1970. 


Figura 114: 
Liana Mon- 
teiro usa ade- 
reços tecidos 
por Olly. Foto 
Eder Accórsi. 


“Figura 112: 

Foto de George Gafner, sem data. Nessa 
foto, assim como em outras, vemos como os 
objetos de suas coleções eram usados para 
compor cenários para suas produções. 


é 


Figura 116: 


Fotos no MASP, de Wagner Seixas 
Melo, 1967. A arte consagrada, legiti- 
mando suas produções. 

As roupas das fotos à esquerda foram 
feitas com carimbos de madeira que 
constam no Acervo Olly e Werner 
Reinheimer. 
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Figura 117: 
Foto de David Drew 
Zingg, modelo não identificada. 


A 


Figura 118, 119€ 120: 

Tecidos inspirados em 

mapas, pintados e bordados. Todas fotos 

de novembro de 1974. Na última, vemos Satio 
fotografada em casa projetada por Zanine 
Caldas. 


f | 2 f 


e 43 


| PET a Y " 
Add dd ADA 


Figura 122: 
Satio, novembro 
de 1974. 


> 


Figura 123: 
Liana Monteiro, 
1974. 


« 


Figura 121 

Liana Monteiro 
fotografada em casa 
projetada por Zanine 
Caldas. 
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Figura 124: 

Bonecas de tecido 
pré-colombianas que deram 
origem aos minitêxteis 

de Olly 


Figura 125: 
Minitêxteis 
de Olly 


Figura 126: 
Minitêxtil 
intitulado “bruxa” 
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Figura 127: 

Guache sobre tela. 
Quadro assinado por 
todos que visitaram 

a artista na última 

fase de sua enfermidade. 
Olly pintou por 

cima das assinaturas, 
convertendo a 
experiência de sua 
enfermidade em 

arte. Dimensões: 1x1m 


> 
Figura 128: 


Pedaços de vidro e blindex 
sobre tela intitulado “Man- 
dala de blindex (MAM após 

o incêndio). Esse quadro 

foi apresentado na última 
exposição de Olly, entre 1981 
e 1983, e foi composto com 
pedaços de vidro e blindex en- 
contrados entre os escombros 

do incêndio que destruiu o 

MAM-RJ, em 1978. A exposi- 
ção foi intitulada “Origens: | 
cores, formas, texturas”. É 
Dimensões: 36x 36 cm 
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Figura 129: 

No nascimento da neta, Olly 
me presenteou um álbum de 
fotos para ser preenchido, um 
vestido pintado por ela, um 
quadro e outras coisas (que não 
são especificadas no bilhete 
que veio colado na primeira 
página do álbum). Na dedi- 
catória, que vemos aqui, ela 
mencionou que o quadro seria 
o primeiro de uma coleção 

de arte que eu deveria fazer. 
Na dedicatória se lê: “Patrícia 
linda, seu pai é bobo, sua mãe 
provavelmente também e nós 
então nem se fala. Eu espero 
que você goste do vestido e as 
outras coisas. Aqui te manda- 
mos o primeiro quadro para 
tua coleção. Um beijinho da 
tua avó que te adora. Manda 
uma foto. Assim que estiver 
bem vou te visitar. Mais um 
beijinho. Olly”. Por essa nota, 
podemos ver o quanto a noção 
de coleção pautava muitas de 
suas ações. 


PA 


PARE, OLHE, ESCUTE: 
quando os mortos morrem, 
eles estão mortos”? 


4.1. OBJETOS E PESSOAS. O SISTEMA DE RECIPROCIDADE NAS ARTES 


Neste capítulo, analiso as coleções como tecnologias sociais de construção de 
pertencimentos a partir da distribuição dos objetos pelo espaço doméstico, ar- 
gumentando que a verticalização do espaço urbano, assim como a industriali- 
zação, teve papel fundamental nesse processo. Partindo da ideia de um racismo 
mercantil que se apropriou dos grupos subalternizados para a construção de 
espetáculos de consumo que forjavam identidades para os consumidores, mas 
não para os produtores originais, procuro analisar o papel do colecionamento 
como uma estratégia para materializar o lugar ambíguo que uma mulher judia, 
branca, heterossexual, casada e de classe média ocupava no processo de trans- 
formação social que a industrialização brasileira acarretou. 

Ainclusão dos debates feministas, dos movimentos negros e da etnologia em 
seu viés estético era uma forma de desafiar fronteiras sociais, sexuais e raciais. 
Transgredir essas fronteiras foi a forma como a nova camada média da qual ca- 
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sal fazia parte encontrou de se produzir subjetivamente. As fronteiras sociais, se- 
xuais e raciais eram atravessadas, às vezes para serem questionadas outras para 
serem reforçadas a partir de novos pressupostos. As mulheres brancas deviam 
trabalhar, mas ainda não figuravam na história das disciplinas que intervinham. 
Também podiam ter certos privilégios de uma vida social mais livre, mas tinham 
que se conformar à normalidade heterossexual e à ideologia do casamento. 

A urbanização e a industrialização foram acompanhadas da ampliação dos 
empregosurbanos nas áreas de serviços, administração, supervisão, planejamen- 
to, obras públicas, construção civil, saúde, produção artística e cultural, entre 
outras. O cinema novo e a bossa nova foram parte desse contexto. Era necessária 
uma nova camada média, formada não mais por bacharéis, mas por engenhei- 
ros, arquitetos, economistas, médicos, administradores, advogados e outras pro- 
fissões que exigiram a elevação do nível de escolaridade no país e a expansão do 
ensino superior. Esse contexto facilitava a aceitação das demandas feministas de 
ingresso das mulheres brancas, de classe média, no mercado de trabalho. 

Foi ao longo das décadas de 1950 e 1960 que a primeira geração de judeus 
cariocas, filhos dos imigrantes do imediato pré e pós-Guerra, nascidos entre 
1930 € 1940, ingressou na universidade, beneficiando-se, também, dessas 
transformações. Nas universidades, essa geração encontrou um novo mundo 
de amizades, relações e profissões. O estudo superior foi um caminho impor- 
tante de ascensão social e o serviço público uma opção à instabilidade que os 
pais experimentaram na geração anterior. 

Duarte e Gomes (2008, p. 140) chamam atenção para o projeto individuali- 
zante implícito no investimento que a educação dos filhos requer: “Estudar im- 
plica muito mais do que o pagamento de mensalidades. Necessita-se menos de 
investimento financeiro que da presença, mesmo que em tensão, de um proje- 
to individualizante”. Trata-se de um projeto de ascensão que requer um ethos 
específico. É preciso haver um projeto de individualização como força de trans- 
formação, vinculada à ideia de liberdade e igualdade, mas também à noção de 
escolha, considerando os limites impostos pelas normas sociais. A educação 
do filho é, então, a ação social que explicita esse projeto individualizante como 
constituído de etapas a serem seguidas a partir de uma avaliação estratégica da 
situação sociocultural na qual a família estava imersa. 

Em geral, os imigrantes judeus de origem alemã casaram-se entre si. Contu- 
do, a partir da primeira geração daqueles chegados no pré e pós-guerra, talvez por 
influência do ingresso na universidade e das transformações que a modernidade 


trouxe para a instituição familiar, os casamentos mistos passaram a predominar. 
O filho do casal não fugiu a essas regras. Assim que se graduou em engenharia, 
tornou-se funcionário de Furnas, subsidiária da Eletrobrás, então vinculada ao 
Ministério de Minas e Energia e, na universidade, conheceu sua primeira esposa 
que, como as duas seguintes, era católica. Isso denota uma flexibilização dos la- 
ços étnicos do casal, assim como a relevância das profissões acima mencionadas 
no contexto social e econômico do período, mas reforça principalmente a ideia 
da individualização como processo de circulação em diferentes grupos e meios 
sociais, necessário para a convivência no espaço urbano onde a expansão das re- 
des de interação exigia a convivência entre pessoas com ideais muitas vezes an- 
tagônicos. No caso aqui em tela, talvez o mais paradigmático seja a convivência 
profissional entre judeus e antigos participantes do fascismo. 

A partir da década de 1950, a ascensão social coincidiu com mudanças so- 
cioespaciais na cidade do Rio de Janeiro, orientadas por investimentos públi- 
cos em infraestrutura, principalmente transporte. As sucessivas mudanças que 
já vinham redesenhando a cidade desde a década de 1940, acrescentou-se a 
abertura do Túnel do Pasmado, ligando Copacabana a Botafogo. Isso contri- 
buiu para a valorização de bairros como Copacabana, Ipanema e Leblon. 

Copacabana foi o primeiro bairro a se verticalizar, na década de 1930. Em 1946, 
a prefeitura liberou o gabarito dos prédios desse bairro para 12 andares, consoli- 
dando o processo de substituição de casas e vilas por prédios com diversos apar- 
tamentos por andar. Pequenos empresários da construção civil de origem judaica 
tiveram importância nessa transformação. O casal Ira e Heinz foi parte dessa mu- 
dança, tendo sua empresa de construção sido responsável por diversos prédios em 
Copacabana, Ipanema e Leblon, ao longo das décadas 1960 e 1970. 

A perda de status de Copacabana esteve associada à compensação do custo 
dos terrenos no final da década de 1950 e começo de 1960 com a construção 
de prédios com apartamentos de quarto e sala e um código de posturas que 
permitia a construção de prédios contíguos e altos, o que dificultava a aeração 
e transformava a paisagem em uma “floresta de cimento armado”. Como con- 
sequência, Ipanema e Leblon, principalmente a partir da década de 1970, tor- 
naram-se os destinos das camadas médias cariocas (KEILA; LIMONCIC, 2010). 

Foi após a Segunda Guerra que o Estilo Internacional de arquitetura modernista 
transformou o cenário urbano, embora Walter Gropius, Le Corbusier, Mies van der 
Rohe, Frank Lloyd Wright, alguns de seus principais propagandistas e praticantes, já 


201 


Pare, olhe, escute 


202 


estivessem em atividade há muito tempo (HOBSBAWM, 1995). A historiadora Lilian 
Schwacz (2006) chama atenção para o contraste entre a arquitetura verticalizada des- 
ses grandes edifícios que invadiam as metrópoles na década de 1950 e as cores vivas 
das festas populares, das casas caiadas e dos bairros que ainda lembravam imagens 
das terras natais de muitos migrantes. As festas e muitas outras referências popula- 
res se contrapunham ao tempo rápido das metrópoles. A convivência de polos opos- 
tos se multiplicou, tanto pelo desaparecimento acelerado das memórias do passa- 
do, como pela valorização desse mesmo passado, contribuindo no estímulo à busca 
de móveis e objetos de grupos rurais trocados por outros modernos. 

Contraponto e sustentáculo dessa modernidade, o folclore fora um tema 
importante desde o final do século XIX, ganhando novos sentidos até os anos 
1950. O historiador da antropologia George Stocking Jr. (1982) retraça a traje- 
tória da antropologia na Europa para mostrar como a ideia de folclore é parte 
dessa história. Assim como no Brasil, folclore e antropologia surgiram em al- 
guns países como duas áreas de conhecimento distintas. O autor analisa essa 
relação contrastando as formas de constituição da antropologia nos países co- 
lonizadores e seu envolvimento na construção dos impérios coloniais (empire- 
-building) e nos países europeus periféricos nos quais a antropologia apoiou, de 
certa forma, a construção de nação (nation-building). 

Enquanto as primeiras refletiam sobre os “outros” externos e distantes, em 
geral de pele escura, os segundos, desprovidos de impérios coloniais, refletiam 
sobre a alteridade interna. Essas duas tradições, “primitivos” versus “campo- 
neses” (ou índios, no caso brasileiro), foram diferencialmente denominadas 
na Alemanha, dando origem aos estudos folclóricos e aos estudos etnológicos, 
Vôlkerkunde e Volkskunde. O folclore surgiu então como o estudo da alterida- 
de próxima, revalorizada pelo movimento romântico. Os protagonistas desse 
movimento foram as classes médias ascendentes que desprezavam os modos 
afrancesados a partir de um culto à sinceridade, à simplicidade e à natureza. 
Surgiu daí a oposição entre a Civilization e a Kultur des Volkes, termo emprega- 
do pela primeira vez pelo filósofo alemão Herder (VILHENA, 1997, p. 271). 

A alteridade em relação aos modelos civilizatórios constituiu então o fun- 
damento da nação moderna, ao mesmo tempo autêntica e culturalmente “atra- 
sada”. Paradoxalmente, esse mesmo atraso seria a forma privilegiada de res- 
guardar a particularidade nacional. Essas singularidades, no entanto, foram 
sempre “descobertas” quando estavam prestes a desaparecer com o processo 


de urbanização e industrialização. O objetivo dos folcloristas era assim, em sua 
origem, uma tentativa de reconstituir uma totalidade perdida. 

A noção de autenticidade está vinculada, nesse caso, à ideia da inexistência de 
um original ao qual se contrapor. O anonimato da autoria era então condição para 
a constituição desse campo de estudos. Essas manifestações também estavam vin- 
culadas à ideia de totalidade do ponto de vista da produção, circulação e fruição 
das obras, ao contrário da “indústria cultural” na qual a produção e circulação se- 
riam dimensões externas ao “povo” consumidor dos produtos impostos de fora. 

No Brasil da década de 1920, o campo do folclore ainda era uma área de 
estudo heterogênea, formada por diletantes amadores como Amadeu Amaral, 
Mário de Andrade e Sílvio Romero, considerados os pais fundadores da disci- 
plina. Nessa década e na seguinte, os estudos sobre folclore atingiram seu ápi- 
ce, valorizando a ideia de que a alma do povo estaria na vida rural camponesa. 
Era considerado autenticamente nacional, “expressão do povo”, o que não era 
contaminado pela cultura estrangeira. Como disciplina, o folclore se tornou 
importante durante o Estado Novo quando se discutiu a integração do índio à 
cultura nacional e o folclore foi parar no Ministério da Educação. 

Os antropólogos Carla Dias e Antônio Carlos de Souza Lima mostraram 
como, no final da década de 1930, a formação da ideia de um “povo” ou do “po- 
pular” passou também pela constituição de um acervo de objetos da cultura 
material de cidades do Nordeste e Minas Gerais, que acabou por inventar as 
associações entre a natureza das regiões geográficas e as realidades sociais ali 
encontradas com a ideia de nação homogênea, na diversidade. Segundo os au- 
tores, o sertanejo, o regional, o folclórico, o popular, foram remetidos a regimes 
distintos de concepção e enunciação que acarretaram ações de colecionamen- 
to estatizado e de encenação nacional por meio de dispositivos como exposi- 
ções, catálogos e livros (DIAS; LIMA, 2012, p. 203). 

Dias e Lima mostraram como a identificação do nacional supôs proces- 
sos de coleta de objetos da cultura material a partir de sistemas arbitrários de 
valoração e significação historicamente determinados, que podem ser vistos 
como processos mais amplos de estatização da vida social. A diversidade regio- 
nal brasileira fora percebida até início do século XX como signo de inferiori- 
dade. Para os modernistas, no entanto, a diversidade era considerada parte da 
riqueza nacional. Em 1939, o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) 
inaugurou a seção “tipos e aspectos do Brasil” (DAOU, 2001), com artigos ilus- 
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trados por Percy Lau. No Museu Nacional do Rio de Janeiro, a coleção Sertaneja 
foi inaugurada em 1918 e outra Regional foi constituída entre 1930 e 1950. 

Na década de 1940, folcloristas e cientistas sociais, principalmente de São 
Paulo, tinham estabelecido uma relação próxima, compartilhando a valorização 
do trabalho de campo, em grande parte estimulado pelos cursos ministrados 
pela antropóloga Dinah Lévi-Strauss. Esses cursos foram oferecidos na Socieda- 
de de Etnografia e Folclore, apoiados pelo Departamento de Cultura da Prefei- 
tura de São Paulo, que foi chefiado pelo escritor e folclorista Mário de Andrade e 
depois pelo crítico de arte Sérgio Milliet. No final dessa década, a Comissão Na- 
cional de Folclore (CNFL) também chamava atenção para essas manifestações e 
as diferentes perspectivas a partir das quais perceber essa produção. 

O antropólogo Luiz Rodolfo Vilhena (1997) analisou a trajetória dos estu- 
dos folclóricos no período de 1947 a 1964. Nesse período, foram realizados uma 
série de congressos nacionais em diversos estados do país para debater o tema 
do folclore, assim como para a defesa dessas manifestações e a instituição de 
uma agência governamental que coordenasse os esforços de pesquisa e preser- 
vação. Essa agência foi efetivada em 1958 com o nome Campanha de Defesa 
do Folclore Brasileiro. Um expressivo contingente de intelectuais se engajou 
na valorização da cultura popular, concebida por eles como objeto de pesquisa 
e lastro da identidade nacional. Esse foi também um período de transição no 
desenvolvimento das ciências sociais no Brasil, que buscavam se consolidar 
desde a década de 1930 com a criação dos primeiros cursos universitários. 

Foi parte do Movimento Folclorista a tentativa de consolidar o folclore 
como uma disciplina autônoma, através da criação de uma cátedra nas univer- 
sidades de filosofia. Parte do processo de especificação do que seria o fenôme- 
no folclórico era a definição da ideia de “povo”, vinculada ao campesinato, e 
uma noção “purista” na qual este estaria mais próximo da “natureza” e menos 
marcado pelos costumes estrangeiros". A década de 50 foi o momento decisi- 
vo da batalha pelo reconhecimento do folclore como uma das ciências sociais, 
acabando por não se efetivar no Brasil. O folclore tornou-se tema de disciplinas 
como a antropologia, a sociologia e as artes, principalmente. 


1 Há nesse processo uma discussão sobre oralidade na qual se construía uma oposição entre origi- 
nalidade e autenticidade. Ambas associadas ao analfabetismo e à cultura oral em relação à inautenti- 
cidade e o letramento da cultura escrita típico das elites e de grande parte do internacionalismo dos 
movimentos operários. Entretanto, esse debate foge ao escopo do tema aqui analisado. 


Durante a Segunda Guerra, inaugurou-se a ideia de um “caráter nacional” 
que singularizaria cada nacionalidade transformando as nações em objeto de 
análise da antropologia. No mesmo período estudado por Vilhena, a socióloga 
Gláucia Villas Bôas (1992) identificou o folclore como tema mais investigado nas 
ciências sociais brasileiras — incluindo aí outras disciplinas além da antropolo- 
gia e sociologia —, ficando em segundo lugar grupos étnicos específicos, estes 
divididos entre indígenas, imigrantes e negros. É parte desse conjunto o estudo 
do cientista social Dante Moreira Leite (1969) sobre o “caráter nacional brasilei- 
ro”, publicado quase vinte anos depois. Esse caráter era tido como algo “natural” 
que deveria ser preservado de possíveis desvios. Ainda que os estudos antropo- 
lógicos, que buscavam caracterizar a originalidade brasileira, não citassem os 
folcloristas, ambas perspectivas estavam à procura dos traços de uma autentici- 
dade da cultura brasileira, que efetivamente acabavam por engendrar. 

O movimento folclorista incluía um esforço em conciliar o nacional e o re- 
gional, garantindo a especificidade de cada região sem sacrificar a unidade da 
nação. Essa relação não é sempre explícita, mas é sempre um pressuposto sub- 
jacente. A preservação da unidade nacional passava então por duas dissonân- 
cias básicas que eram a oposição entre as regiões e a oposição entre “povo” e 
“elite”. É desse período também os chamados “estudos de comunidade”, cujo 
autor mais representativo talvez seja o antropólogo Emilio Willem, para o qual 
a cultura do interior era o pano de fundo para a investigação dos processos de 
mudança cultural. Esses estudos, preocupados com a “cultura caipira” foram 
interesse também dos folcloristas como forma de definir os estereótipos regio- 
nais que comporiam a unidade nacional. Da mesma maneira, o mundo mági- 
co-religioso estudado pelo etnólogo Eduardo Galvão comporia parte das “ca- 
racterísticas folclóricas” da Amazônia. 

O elogio da mestiçagem era um dos principais vieses através do qual era 
atribuído ao Brasil originalidade frente a outras nacionalidades, ou seja, seu 
caráter singular seria “um produto histórico da 'integração' dos estratos étni- 
cos que compuseram a sociedade brasileira” (VILHENA, 1997, p. 159). Criti- 
cado como uma ideologia que mascara as desigualdades sociais, esse viés foi 
associado por Vilhena a um “nacionalismo populista” que contribuiu para a 


2 Devido à presença do livro na biblioteca do casal, optei por colocar sua referência nas fontes etno- 
gráficas. 
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formulação de uma ideia de “cultura brasileira”, representante de certa aristo- 
cracia agrária decadente e dos filhos das oligarquias sociais. 

Outra vertente desses estudos supunha uma noção de “cultura brasileira” 
que, mesmo cristalizada, denunciava o caráter desigual da sociedade brasileira. 
O contexto de acelerado processo de modernização capitalista propiciava o sur- 
gimento de novas leituras acerca dessa sociedade. A escolha do Brasil como lócus 
de implantação do Projeto UNESCO sobre Relações Raciais produziu uma nova 
linha de interpretação da modernização pela via da estrutura social. Os teóricos 
da dependência e do subdesenvolvimento procuravam verificar a possibilidade 
de se levar adiante um projeto de modernidade para o país. À visão idílica de um 
ethos nacional é acrescentada a dimensão de conflito entre estratos e grupos ét- 
nicos. Ambas as perspectivas conciliam a ideia da preservação de uma unidade 
básica nacional passando pelo afastamento das influências estrangeiras. 

No entanto, para aqueles intelectuais preocupados com as diferenças de clas- 
se, OS sincretismos mascarariam a desigualdade social entre os diferentes estra- 
tos da sociedade brasileira. Ainda que as pesquisas do Projeto Unesco não tenham 
alcançado o senso comum, alguns livros de autores que refletiam sobre a estrati- 
ficação social e o suposto subdesenvolvimento brasileiro constituíram leitura de 
Werner e tema de debate em sua teia de relações. Portanto, a apropriação desses 
temas e o colecionamento de objetos desses grupos não foi feito a partir de uma 
perspectiva simplista, mas estava eivada das contradições apontadas pelos diver- 
sos estudos e debates que aparecem na literatura da biblioteca do casal. 

A institucionalização das ciências sociais no Brasil levou à organização de 
instituições de autolegitimação que contribuíram para a produção de identida- 
des intelectuais específicas que definiam campos de estudos, com suas abran- 
gências e limites. Esses campos excluíam uma série de manifestações que pas- 
saram a não ser consideradas como objetos dessas novas disciplinas por não 
se encaixarem nos critérios institucionalizados. Essas exclusões encontraram, 
então, outros espaços sociais nos quais construir sua legitimidade. 

A eficácia do Movimento Folclorista não se deu meramente no plano ins- 
trumental, promovendo recompensas e expectativas naqueles que nele se en- 
gajaram. Houve uma sensibilização emocional para o tema que o tornou re- 
conhecido pela sociedade permitindo avanços em seus objetivos e engajando 
outros grupos sociais. Os principais coordenadores do Movimento Folclórico 
estavam sediados no Rio de Janeiro, ainda que mantivessem suas referências 


regionais. A partir da década de 1950, testemunhou-se nas principais cidades 
brasileiras a constituição de um grande mercado de bens simbólicos de massa 
e,a partir da década seguinte, a esfera cultural passou a ser cada vez mais regi- 
da por uma lógica de mercado. 

O folclore, as temáticas regionais e a mestiçagem passaram a ser vistas cada 
vez mais como conservadoras e obliteradoras dos conflitos e desigualdades e 
manifestações que antes estavam relacionadas a essa área de estudos passa- 
ram a ser examinadas sob o prisma da “cultura popular”. Os folcloristas foram 
os primeiros a fazerem uma discussão sistemática sobre essa noção que agora 
ganhava realidade na prática de um conjunto de atores que conectava moda, 
design e arte, que estavam vinculados a instituições museais, mas que começa- 
vam a formar coleções privadas com esses objetos. 

O processo de construção da nação passou também pela estruturação de uma 
gama de instituições que estabeleciam uma base de signos comuns com os quais 
se comunicar com outras nações. Estava inserida neste contexto a linguagem ar- 
tística moderna e a particularização dos assuntos pictóricos, o que permitiu a 
constituição de um repertório comum para classificação e atribuição de valor às 
obras e temas compreensíveis em um mercado internacional, que se singulariza- 
va em relação às diversas concepções do “outro”. Portanto, como o antropólogo 
José Reginaldo Gonçalves (2007) chamou atenção, também fazia parte da consti- 
tuição dos novos museus em geral uma relação tensa entre diferentes grupos ét- 
nicos, classes sociais, nações, categorias profissionais, público, colecionadores, 
artistas, agentes do mercado de bens culturais, agentes do Estado etc. 

No Brasil, enquanto a arte “moderna” se constituía a partir de um processo 
de individualização (REINHEIMER, 2014), desenhava-se um campo cultural pau- 
tado no “popular” e em outros “primitivos” internos. Na década de 1950, orga- 
nizou-se, no interior do país, uma busca por móveis antigos, estatuária barroca 
e objetos do que começava a ser definido como “arte popular”. “Muitos futuros 
marchands de arte contemporânea — como Fernando Millan e Jean Boghici — es- 
tiveram envolvidos nesta coleta, conduzida tanto por interesses públicos, quanto 
privados”. Segundo o colecionador de arte Boghici, Jânio Quadros indicou Mário 
Pedrosa para chefe de cultura e o poeta Ferreira Gullar trabalhava na Fundação 
Cultural de Brasília. Ambos convidaram Boghici e José Carlos de Oliveira para 
coletar objetos da “cultura popular” pelo interior do Brasil. Durante três meses, 
os dois se dedicaram a essa tarefa (BUENO, 2005, p. 390). 
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A imigração da pré e pós-Segunda Guerra teve papel relevante na estrutura- 
ção do mercado de arte moderna da segunda metade do século XX. Entre 1947 
e o final da década de 1960, grande parte dos galeristas e colecionadores de arte 
moderna no Brasil eram estrangeiros, que chegaram fugindo da guerra e/ou de 
suas consequências e tiveram papel fundamental na construção dos fundamen- 
tos de certa modernidade nas artes, teatro, cinema e televisão (BUENO, 2005). 

Uma parte da burguesia nacional que estava à frente das instituições modernas, 
museus e bienais, era ligada aos meios de comunicação. A década de 1950 no Brasil 
representou uma ampliação da rede de consagração de arte, com agentes especiali- 
zados e locais fixos de exposição, como salões, museus e galerias de arte. Entre 1947 
e 1952, foram inaugurados o MASP — Museu de Arte de São Paulo (1947); MAM-SP 
— Museu de Arte Moderna de São Paulo (1948); o MAM-RJ — Museu de Arte Moder- 
na do Rio de Janeiro (1949); a Bienal de São Paulo (1951); o Salão Paulista de Arte Mo- 
derna (1951) e o Salão Nacional de Arte Moderna, no Rio de Janeiro (1952). 

Os museus de arte moderna se transformaram no principal espaço de exposi- 
ção, legitimação e consagração dos produtores e produtos artísticos da época e as 
bienais se tornaram polos de informação e formação de correntes modernas (BUE- 
NO, 2005). A arquitetura teve um papel importante na consolidação do campo, pois 
uma parte do mercado de arte moderna surgiu da iniciativa de alguns arquitetos e 
designers ao expor, em suas lojas de móveis, a produção dos artistas. Assim, no Rio 
de Janeiro e São Paulo, até 1959, os espaços de exposições da produção moderna 
eram, principalmente, as lojas de móveis que faziam as vezes de galerias. 

Segundo a socióloga Maria Lúcia Bueno, “o núcleo de colecionadores res- 
ponsável por um comércio regular era quase todo de estrangeiros de origem ju- 
daica. O quadro só se modificou na virada dos anos 1970, com a consolidação 
do capitalismo no país, quando surgiu a figura do comprador de arte brasileiro” 
(BUENO, 2005, p. 390). Os nomes dos artistas da década de 1930 e 1940 ganha- 
ram valor econômico através de marchands, como Pietro Maria Bardi e Giuseppe 
Baccaro, que buscaram artistas consagrados, vivos, mas esquecidos pelos cole- 
cionadores brasileiros. Ismael Nery, Tarsila do Amaral, Antônio Gomide e Anita 
Malfatti foram colocados novamente em circulação, principalmente em leilões. 
Neste contexto, a produção contemporânea encontrava um “circuito comercial 
precário e altamente competitivo, onde a oferta era sempre superior à deman- 
da”. As galerias especializadas subsistiram economicamente recorrendo à estra- 
tégia que vigorou também nos anos 1960: as vitrines e os eventos promoviam 


os artistas da atualidade, mas as vendas promoviam os nomes consagrados do 
modernismo das décadas de 1910 a 1940 (BUENO, 2005, p. 398). 

Foi nesse contexto que Niomar Muniz Sodré redefiniu a atuação do MAM-R]J. A 
socióloga Sabrina Parracho Sant'Anna (2011) dividiu a história da constituição des- 
se museu em duas. Enquanto de 1948 a 1952, quando Raimundo Otoni de Castro 
Maya o dirigiu, o projeto consistia principalmente na construção de um passado 
como forma de almejar o futuro; de 1952, quando Niomar Muniz Sodré assumiu 
a direção, a 1958, o museu ganhou como projeto a constituição de um devir, esta- 
belecendo uma mediação entre o futuro desejado e aquele que estava por vir. Esse 
futuro desejado tinha grande influência dos fundamentos da Escola de Ulm e no- 
mes como Gropius, Mies van der Rohe, Paul Klee, Wassily Kandinsky, Malevich, El 
Lissitzky, Moholy-Nager e outros. No entanto, o passado nunca saiu completamen- 
te do horizonte desse museu. Em parte, a modernidade no Brasil foi construída, 
como na Europa, em comparação com o passado de culturas ancestrais. Nesse pe- 
ríodo, não se tratava tanto de garantir a legitimidade de uma nova forma de pensar 
e produzir arte, mas de produzir uma distinção entre a modernidade europeia e a 
brasileira, porvezes inserindo o Brasil na América Latina, outras constituindo uma 
particularidade brasileira independente da latino-americana. 

O surgimento na Europa, entre o fim dos anos 1940 e início dos 1950, de 
uma nova concepção de museu teve importante papel nesse processo. Os ideais 
de popularização dos museus deram início a um processo de espetaculariza- 
ção, abrindo essas instituições a um público maior. Conferências, bibliotecas, 
exposições temporárias e exibição de filmes se tornaram técnicas comuns a 
esses espaços de memória. No Brasil, o horizonte político desse período era 
o desenvolvimentismo, com o progresso como lema. Até os anos 1970, a for- 
mação museológica no Brasil era centrada no treinamento para identificação, 
autenticação e preservação de objetos. O museu era, então, pensado como um 
espaço no qual se representava a ideia de Brasil, por intermédio de coleções de 
famílias das classes dirigentes e de elite. Essa concepção só mudou quando, 
na década de 1970, Gustavo Barroso — fundador do Museu Histórico Nacio- 
nal, em 1922, e do curso de museologia, em 1932 — deixou de ser responsá- 
vel pelo curso de formação de museólogos (GONÇALVES, 2007). Em oposição 
a essa concepção, os museus de arte moderna se impunham como símbolos da 
modernidade e a arquitetura moderna era uma das principais formas de repre- 
sentar esse futuro planejado. 
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A construção do MAM-RJ foi, também, o estabelecimento de um sistema de 
dom e contradom, onde colecionadores, mecenas e empresários que conver- 
tiam capital social em econômico e vice-versa. O objetivo da instituição passou 
a ser, não somente o conhecimento, produção e disseminação da arte moder- 
na, mas também a constituição de um campo cultural carioca análogo ao papel 
de outras instituições similares em outros estados. 

Sant'Anna mostra que, ao contrário do que ocorreria na gestão de Niomar 
Muniz Sodré, a primeira fase do MAM-RJ foi voltada para uma tentativa frustrada 
de equiparação das realizações brasileiras com aquelas da Europa. A arte social 
fora consagrada nos anos 1930 e 1940, tendo Portinari e Di Cavalcanti como seus 
principais representantes. As temáticas e formas nacionais estavam em conti- 
nuidade com uma modernidade que encontrava na brasilidade e na alteridade 
exótica certa relação com o primitivismo das vanguardas europeias, sendo a al- 
teridade enfatizada por esses dois artistas mais relacionado à classes sociais que 
a grupos étnicos: os principais temas de Portinari eram os retirantes e a vida nas 
pequenas cidades rurais, enquanto Di Cavalcanti tinha como um de seus princi- 
pais temas as mulheres pobres dos cortiços, em geral mulatas ou negras. 

Por trás das exposições dos museus, existe um complexo sistema de rela- 
ções sociais e simbólicas que tornam possível sua formação e que orientam seu 
funcionamento. A exposição de cerâmica do Nordeste, organizada em 1953 no 
MAM-RJ, tinha relação com esse modernismo através, também, de um pedido de 
David Rockefeller, irmão do fundador do MoMA, Nelson Rockefeller, para reunir 
peças para uma exposição de arte folclórica e pré-colombiana das Américas. O 
tema estava presente no estatuto do MAM-R]J através do incentivo às “pesquisas 
folclóricas”. Rodrigo Melo Franco de Andrade, dirigente do SPHAN, era também 
membro-fundador do MAM-R]J. A exposição de cerâmica no Nordeste era, ao 
mesmo tempo, uma forma de apresentação da alteridade para a civilização, mas 
principalmente de continuada disciplinarização e produção interna. O MAM-RJ, 
assim como o Museu Nacional e outros museus de arte moderna brasileiros, par- 
ticiparam ativamente do processo de legitimação e naturalização da produção 
de certa cultura material regionalmente identificada. A modernidade em aço, 
plástico, vinil, vidro; e mesmo madeira, cerâmica e couro; se produzidas com ré- 
guas, compassos e esquadros, era o contraponto da rusticidade da madeira, ce- 
râmica e couro trabalhados com as mãos, sem a intermediação de instrumentos 
de medição, padronização e obliteração do trabalho manual. 


É indicativo da importância que tinham esses sistemas de objetos (BAU- 
DRILLARD, 2004), dos quais os artistas eram parte, os manuscritos em que Olly 
detalhou, sobre alguns objetos de sua coleção, a quem pertenciam, em que si- 
tuação foram trocados e/ou a quem deveriam ser devolvidos. A partir dos ob- 
jetos, ela contou também um pouco de sua relação com as pessoas: o quanto 
gostava, o que um dia lhe entristeceu, que momento da relação a deixou feliz. 
São objetos carregados de significados que persistem e mantêm tanto sua lem- 
brança, como a presença sutil de toda essa malha de relações que participou 
de sua trajetória de vida: “O crítico francês que tenho emprestado de Sérgio 
Campos Mello. As revistas, devolvi. O livro que ganhei de Carmo ele queria ter 
emprestado e não levou. Também deixou o papel grosso que eu dei para ele?” 
(IN-04 — grifo nosso). O livro sobre a coleção Roberto Marinho foi presente do 
Marc Berkowitz, de quem diz ter ganho ainda outros. 

Esses manuscritos são de 1986, ano em que faleceu. A artista parecia que- 
rer continuar viva através dos objetos e, nesses escritos, autorizava as pessoas 
a pegarem emprestado, levarem o que lhes pertencia ou solicitava a devolução 
de coisas suas. As trocas deveriam, então, continuar após a morte, que ela sabia 
iminente. “Dei um livro emprestado a Gilberto Motta que não me devolveu até 
hoje. Ele diz que é mesquinho pedir meu livro, depois de uns 5 anos, de volta” 
(IN-04). Essa troca implicava, também, o empréstimo de obras para exposições, 
como se pode perceber na correspondência com Frederico Morais sobre o en- 
vio de dois quadros para uma mostra sobre a “Vertente construtiva na arte ca- 
rioca” que aconteceu em 1985, na galeria do Banerj (CO-21). O pertencimento 
ao círculo de reciprocidade se confirma com o convite do curador Rossini Perez 
para que Olly participasse de uma exposição em homenagem ao Atelier de Gra- 
vura, em 1984, depois de sua recuperação após o incêndio de 1978 (CO-111). 

Diferente da investigação acerca da produção de conhecimento por acadê- 
micos ou intelectuais em luta pela institucionalização, os atores observados 
nessa investigação não estavam preocupados em estabelecer e muito menos se 
ater a definições do que seria a “cultura popular”, os “grupos indígenas” e suas 


3 Realcei a expressão “que tenho emprestado” para chamar atenção à “licença poética” de quem não 
tem o português como primeira língua e que, como em Olly e Werner, muitas vezes persiste em estru- 
turas gramaticais ou sotaques que se mantêm depois de muitas décadas falando o idioma novo. Esse 
recurso tem por objetivo lembrar tanto a condição de imigrantes dos atores sociais, como de judeus, 
cujo estereotipo inclui ser sempre estrangeiro (SIMMEL, 2005). “Que tenho emprestado” aqui tem o 
mesmo sentido de “peguei emprestado”. 
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produções. Entretanto, o fato de não haver uma sistematicidade nos temas ex- 
plorados pelo conjunto de atores envolvidos na trajetória de Olly e Werner não 
quer dizer que não houvesse fundamentos teóricos e políticos e, portanto, ca- 
tegorias mediando as relações entre os atores e as realidades sobre as quais 
agiam e contribuíam para construir. Seu universo era o da arte. Portanto, a “cul- 
tura popular”, a “produção indígena”, assim como “produções regionais” e/ou 
relacionadas às religiões de matrizes africanas eram reclassificadas como arte: 
“arte indígena”, “arte pré-colombiana”, “arte negra” e “arte popular”. 

Uma série de negociações precisaram ser feitas para que essa produção ga- 
nhasse esse novo estatuto. A primeira que podemos mencionar é que, nos casos 
específicos da “arte negra” e da “arte popular”, alguns objetos foram retirados 
do anonimato e seus produtores passaram a ser identificados através de seus 
nomes e suas histórias de vida. O “folclore” ou a “cultura popular” passavam a 
identificar produtores como uma das formas de reconhecer, não tanto a quali- 
dade do produtor do objeto, mas o “olhar estético” do colecionador, crítico de 
arte e/ou comerciante de arte (marchand). 


4.2 CoNsUMINDO ARTE, CULTURA E MÁQUINAS DE LAVAR 


A expansão do consumo, tanto em escala como na diversidade das formas de se 
consumir, constitui o que Baudrillard (1995) denominou “sociedade de consu- 
mo”: uma sociedade que se relaciona através do consumo, faz das coisas uma 
forma de alinhavar indivíduos e grupos, classificar e dar sentido ao mundo. Os 
motivos para o consumo podem ser variados, o que há em comum é que as coi- 
sas não são consumidas somente por causa de suas funções utilitárias. 

Na sociedade, as coisas se organizam como coleções que aludem, respon- 
dem e indicam umas às outras em movimento recíproco. Desse processo de 
referencialidade participam também as pessoas que produzem as coisas, no 
sentido amplo do termo, assim como as instituições que legitimam essas pro- 
duções. No entanto, no colecionismo percebemos que produção e consumo 
não são etapas estanques, mas processos sociais interligados. Quem faz ma- 
nualmente o objeto não é necessariamente quem o transforma em um bem 
simbólico a ser consumido. Essa tem sido uma ação de pessoas que, ocupando 
certas posições sociais e negociando com o campo cultural, produzem, a par- 
tir de seu consumo, aqueles objetos como constituintes de uma narrativa e/ou 
classificação. 


A individualização esteve no terceiro quartel do século XX relacionada tam- 
bém à diferenciação crescente dos produtos e à diferenciação da procura social 
por prestígio. A expansão do campo artístico se deve em parte a esse mercado 
alargado com as publicações sobre os grandes pintores ou grandes músicos, 
consumidos nas décadas de 1960 e 1970, principalmente pelas camadas médias 
escolarizadas. Diversas coleções de publicações sobre “grandes artistas”, por 
exemplo, podem ser encontradas no Acervo Olly e Werner Reinheimer. Esses gru- 
pos, em geral, têm projetos de ascensão social pautados na individualização e na 
família nuclear através da formação cultural como sinal de distinção (VELHO, 
2003). A cultura torna-se ao mesmo tempo um exercício, um bem de promoção, 
um saber e um estatuto. O consumo dessas publicações é mais um indício das 
estratégias de mobilidade social e, ao mesmo tempo, agente dessa mobilidade 
na medida em que a exposição desses objetos (as estantes ou mesas de centro 
nas casas como espaços de exposição de si) constitui também um estilo de de- 
coração dos espaços domésticos e gosto distintivo (BOURDIEU, 1998). A cultura, 
assim como a arte, se torna objeto de consumo, como a máquina de lavar. 

Na sociedade de consumo, a identificação dessas novas classificações para coisas 
e pessoas estava vinculada a uma nova forma de relação e percepção que torna virtual e 
genérico qualquer grupo social. O camponês, o índio ou os povos pré-colombianos po- 
dem ser transformados em investimento para a moda, sem que seu sentido seja expli- 
citado para não reduzir sua capacidade de sedução dos variados grupos de consumo. 
Usando a ideia de círculos de reconhecimento (HEINICH, 1991) dos pares, a partir de 
grupos mais legítimos no campo cultural até o grande público, essa não explicitação 
do sentido da apropriação do uso daqueles grupos como referência era uma tecnolo- 
gia social através da qualnovos grupos, novas formas e posições de status eram criados 
nos círculos mais legítimos de pares que compartilhavam de algumas interpretações 
sobre os sentidos dos objetos colecionados. Em outras palavras, enquanto o sentido 
não compartilhado com os círculos mais amplos permitia uma flexibilidade maior 
nos sentidos de consumo, nos grupos de pares, o compartilhamento dos sentidos das 
coisas colecionadas construía novos grupos, posições e status partilhados. 

O colecionismo, não mais estatal nem das classes abastadas, mas privado e de 
camada média, foi uma das formas de produção de novas subjetividades, coisas e 
coletividades no período em tela. No acervo e na teia de relações de Olly e Werner 
Reinheimer, o colecionismo, em seu sentido mais amplo, como o hábito de juntar 
coisas às quais seu acumulador atribui propriedades ou características comuns e 
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através das quais produz uma forma específica de conhecimento do mundo pode 
ser pensado a partir de três tipos ideais distintos: o antiquarianismo, os souvenirs 
e as coleções (STEWART, 1993), e, a partir de outro corpus teórico, a coleção de 
lembranças, de objetos de fetiche e a coleção sistemática (PIERCE, 1994). Essas 
três formas de colecionismo nos permitem pensar as estratégias de formação des- 
sas coleções, como elas formam os indivíduos que as acumulam e como projetam 
essas pessoas para além de si mesmos através desses objetos e coleções. 

Para Susan Stewart (1993), as sociedades de antiquários — que apareceram 
primeiro na Inglaterra em 1572 — variavam nas formas pelas quais formula- 
vam seus valores e foram suprimidas durante o período jacobino devido ao seu 
poder de reviver alianças entre cavaleiros. Já Marjorie Swann (2001) mostra 
como a construção da identidade fundada nas propriedades de terra, nos sé- 
culos XVI e XVII inglês, foi entrelaçada com os modos de representação pelos 
quais o campo passou a ser retratado como um espaço cheio de objetos físicos 
pelos antiquarianistas. A influência do antiquarianismo fez com que escritores 
se tornassem colecionadores, reunindo, organizando e exibindo artefatos que 
simbolizavam a identidade de pessoas nobres proprietárias de terras. 

As guerras, na Inglaterra, deram um sentido de urgência ao registro de ob- 
jetos ameaçados, da mesma forma que a industrialização no Brasil serviu de 
justificativas para projetos diversos de “salvamento” e “resgate” de elementos 
da cultura popular e indígena brasileiras. Swann (2001) chama atenção para 
os esforços de construção genealógica de membros da nobreza que buscavam 
incorporar identidades individuais e coletivas através da reunião e exibição de 
objetos em gabinetes de curiosidades. Stewart (1994) argumenta que as cole- 
ções dos antiquários eram motivadas e apoiadas politicamente, geralmente 
com fito de autenticar a história dos reinos. O colecionismo normalmente é, 
ao mesmo tempo, uma forma de construção individual e de projeção de uma 
imagem para seu acumulador, podendo, também, por vezes, estabelecer uma 
forma de construção e/ou autenticação de coletividades. 

Na relação com o tempo, o antiquário, por sua vez, é uma forma simultânea 
de se apropriar e se distanciar do passado. Para manter uma sensibilidade de 
antiquário, é necessária uma ruptura com a consciência histórica, criando um 
sentido de que é possível tornar a cultura apropriada parte de outra realidade 
no tempo e no espaço. Esse foi o caminho da objetificação do campesinato, a 
estetização da vida rural que tornou aquele estilo de decoração dos espaços do- 


mésticos a sobrevivência de um passado mais puro, ainda que diminuído. Foi 
também uma das formas de construção do “nobre selvagem” redimido tam- 
bém pela estética de suas produções. 

A crítica ao colecionismo referia-se ao empirismo que descontextualizava 
os fenômenos e objetos e reconstruía suas histórias a partir da perspectiva do 
antiquarianista que pretendia resgatá-lo do esquecimento. Em meados do sé- 
culo XIX, o termo antiquarianista foi substituído por folklore (STEWART, 1994). 

Enquanto o historiador busca relações de causalidade, o antiquarianista busca 
evidências materiais de um passado que pareçam ter relações internas como presen- 
te, através de uma ruptura radical entre esses tempos. Apagando o passado, ele cria 
um passado imaginado para disponibilizá-lo para consumo, assumindo uma atitu- 
de essencialmente estética. Todos os aspectos da vida rural e indígena se tornam, 
assim potencialmente colecionáveis para o antiquarianista. Lamentando a perda de 
uma “natureza pura”, o antiquarianista transforma tudo em arte (STEWART, 1993). 

O antiquarianismo pode ser relacionado ao tipo de coleção descrita por Su- 
san Pierce (2003) como coleção de fetiches. O fetiche, para esta autora, radicaliza 
a interpretação marxista na qual o produtor de significado é independente de sua 
produção. O fetiche seria uma forma de ver o estágio final como um self consti- 
tuído pelo consumo dos bens. Para a autora, essas coleções são separadas de seu 
contexto e das esferas de relações sociais nas quais foram produzidas. Eliminadas 
as tensões e os esforços de compreensão que as produziram, essas coleções se tor- 
nam parte de um universo privado de seu acumulador. Raramente expostas, essas 
coleções costumam se desfazer com o passar do tempo pela carência de sentidos 
mais amplos para além que aquele de seu proprietário inicial. Nesse sentido, as 
coisas que constituem essas coleções negam os processos pelos quais foram cons- 
tituídas, assim como congelam o tempo em uma espécie de limbo sem propósito 
(PIERCE, 2003). Essas coisas seriam produto do consumo e não da produção. 

Essas características do antiquário e da coleção de fetiches foram arbitra- 
riamente selecionadas, dentre as diversas descritas pelas autoras, para apre- 
sentar aqueles atributos que parecem distinguir possíveis significados do cole- 
cionismo identificados no contexto dessa investigação. 

Dentre as muitas coleções de Olly, identifico algumas sobre as quais gostaria de 
refletir: literatura de cordel, objetos indígenas, objetos pré-colombianos e objetos 
diversos que poderiam ser associados ao mundo rural. São aproximadamente 61 
matrizes de xilogravura para produção de brochuras de cordel e em torno de 30 livre- 
tos; os objetos indígenas, além de mais perecíveis devido aos materiais usados, são 
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menos identificáveis como tais, por isso, muitos se perderam, outros foram doados 
(uma máscara foi doada ao Museu Nacional e, infelizmente, se perdeu no incêndio 
de setembro de 2018). Restaram em torno de 40 peças, entre cestos, arcos e flechas, 
máscaras, cerâmicas e bonecas. As bonecas karajá, em madeira e cerâmica, são o 
que mais interessam para esse trabalho, totalizando 5 em madeira e 3 em cerâmica; 
dentre os objetos pré-colombianos, destacam-se as cerâmicas que totalizam em tor- 
no de 90 peças, algumas poucas em madeira, 5 bonecas em tecido e uma coleção de 
tecidos paraca que não pode ser quantificada, pois o lote foi vendido a um leiloeiro 
em Nova Iorque, na década de 19904; do que estou denominando genericamente de 
“mundo rural”, há pilões de madeira e bronze, moedores de café, móveis, panelas de 
bronze e cerâmicas variadas são algumas das variações dessas coisas. 

O acúmulo de séries de objetos supostamente da mesma espécie era uma 
característica da artista. Além dos objetos que se mantiveram na família até 
o presente, mesmo que alguns apenas na memória, posso lembrar ainda da 
anedota familiar sobre o dia que ela chegou em casa com uma esteira de palha 
enrolada em uma haste de madeira onde se via espetados vários cataventos co- 
loridos. Questionada sobre essa excentricidade, ela teria respondido “um só 
não tem graça”. Olly era uma acumuladora, mas não de qualquer coisa. Diver- 
sos entrevistados mencionaram sua sensibilidade estética. 


Como DAR SENTIDO A ESSAS COLEÇÕES? 


Entre os anos 1950 € 1970, as lutas anticoloniais suscitaram críticas quanto 
aos sistemas de opressão por parte de países coloniais e, também internamen- 
te, questionava-se a subalternização de grupos no contexto dos Estados nacio- 
nais. O impacto dessas contestações no campo artístico fez com que Frederico 
Morais começasse um texto sobre o trabalho de Olly mencionando Franz Fa- 
non e o papel das roupas na revolução Argelina (s.d., MROW-G 36). 

No Brasil, foram as reivindicações em relação aos indígenas que parecem 
ter chamado a atenção de Olly. Denúncias sobre o “genocídio” de índios re- 
percutiram na imprensa nacional e estrangeira logo após a divulgação do Re- 
latório Figueiredos, resultado da Comissão de Investigação do Ministério do 


4 Restaram dessa coleção diversos diapositivos, digitalizados e incluídos no Acervo Olly e Werner Reinheimer. 


5 Depois de 45 anos desaparecido, o Relatório Figueiredo ressurgiu quase intacto em 2013. A investi- 
gação, feita a pedido do então ministro do interior, apurou violações cometidas entre 1946 e 1988. “Os 
únicos registros do relatório disponíveis até então eram os presentes em reportagens publicadas na 


Interior (1967), motivo para extinção do Serviço de Proteção aos Índios (SPI) e 
criação da Fundação Nacional do Índio (FUNAI). 

As violações contra os indígenas brasileiros provocaram, no âmbito do 
Legislativo Federal, diversas Comissões Parlamentares de Inquérito (no Sena- 
do, em 1955 e na Câmara, em 1963, 1968 e 1977), na Assembleia Legislativa 
do Estado do Rio Grande do Sul (em 1967) e no Executivo Federal a Comissão 
de Investigação do Ministério do Interior (em 1967), que produziu o Relatório 
Figueiredo (ZELIC, 2014). 

Segundo o relatório da jornalista Maria Rita Kehl para a Comissão Indíge- 
na da Verdade e Justiça, “os números mostram que os índios foram as maiores 
vítimas da ditadura militar de 1964-88 (...). Com a derrubada do governo de 
João Goulart pelos militares, os planos, projetos, benefícios e incentivos eco- 
nômicos para a integração e exploração do interior se intensificaram. Foram 
atingidos na rota da transamazônica os Jurunas, Araras, Paracanãs, Kararaôs, 
Tembés e Gaviões. No Vale do rio Araguaia, os Tapirapés, Karajás, Javáes, Avá- 
-Canoeiros e os Xavantes. No Tocantins os Xerentes. Na rota Cuiabá-Santarém 
os Apiacás, Suiás, Caiabis, os Krenhacarores. Em Rondônia, os Cintas-largas, 
Suruis, Araras e os Pakas-novas. No Vale do Guaporé os Nhambiquaras, os Pare- 
cis e inúmeros povos no extremo norte do país (ZELIC, 2014. Ênfases no original). 

As relações entre os povos indígenas e o Estado ou os “colonos” sempre foram 
ambíguas, marcadas desde o começo por uma combinação de respeito, compreen- 
são parcial e receio, por um lado, e hostilidade por outro. No período Vargas, quando 
Olly e Werner estavam chegando no Brasil, funcionários do Estado sustentavam o 
índio como um ícone da formação histórica e cultural brasileira, um proto-patriota 
que seria redimido pela tutela governamental. Esse recurso fez parte da campanha 
governamental para popularizar a Marcha para o Oeste, lançada na véspera de 1938, 
como um projeto para ocupar e desenvolver o interior do Brasil (GARFIELD, 2000). 

“Como parte de seu projeto multifacetado de construção de um Brasil 
novo — mais independente economicamente, mais integrado politicamente 
e socialmente mais unificado, Vargas voltou-se para o valor simbólico dos au- 
tóctones. Diferentemente de “plantas exóticas” do liberalismo econômico e 
do Marxismo, os quais o regime autoritário nacionalista procurou extirpar o 
solo brasileiro mediante repressão política, censura e intervenção federal em 


época de sua conclusão, quando houve uma entrevista coletiva no Ministério do Interior, em março de 
1968, para detalhar o que fora constatado” (Lima e Facina, 2019). 
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assuntos regionais, os índios seriam defendidos por Vargas por conterem as 
verdadeiras raízes da brasilidade” (GARFIELD, 2000). 

Em agosto de 1940, Getúlio Vargas foi o primeiro presidente brasileiro a vi- 
sitar uma área indígena, a aldeia dos índios Karajá, na Ilha do Bananal, no Bra- 
sil Central. Vargas manifestou também o desejo de reconhecer o território dos 
“ferozes” Xavante que habitavam as redondezas. Fez parte do projeto de unifi- 
cação nacional a “pacificação” desse grupo. No entanto, os Xavantes assassi- 
naram parte do grupo enviado para “pacificá-los”. O governo tentou mascarar 
o incidente, apresentando o índio como dócil e com inteligência primária, só 
sendo concebível o assassinato como equívoco. 

O investimento do Estado nesses dois grupos indígenas e ainda a produção 
pelas mulheres Karajá de bonecas em cerâmica que se tornaram itens de colecio- 
nismo deu visibilidade a esses grupos. Não é então coincidência que, além de criar 
roupas baseadas na pintura corporal e nas bonecas karajá, Olly tenha feito ima- 
gens com um líder Xavante, na década de 1960 (ver fig. 88). O contato de Werner 
e Olly com Noel Nutels e Darcy e Berta Ribeiro provavelmente tornou o tema dos 
índios, assim como o da formação nacional, parte dos interesses do casal alemão, 
e o acesso a esses dois grupos em particular, facilitado. A participação desses in- 
telectuais na teia de relações do casal provavelmente está vinculada ao processo 
migratório, à participação política e/ou suas participações no campo cultural. 

Noel Nutels (1913-1973) era judeu ucraniano. Chegou ao Brasil com oito anos 
e foi criado no Nordeste, vindo para o Rio de Janeiro em busca de um emprego 
como funcionário público. Sem conseguir o emprego, por não ser naturalizado, 
fundou junto com Samuel Wainer, Rubem Braga e Di Cavalcanti a revista Diretri- 
zes, em 1938, onde publicavam temas como os problemas brasileiros e o avanço 
do fascismo na Europa. A revista era composta por membros e “simpatizantes” do 
Partido Comunista (PAIVA, 2011), ao qual Werner era filiado. 

Em 1940, Nutels atuou no combate à malária no Km 47 da estrada Rio — São 
Paulo, terreno da futura Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. Esta expe- 
riência na Baixada Fluminense foi definitiva para que recebesse o convite para par- 
ticipar da Expedição Roncador Xingu, organizada em 1943, junto com os irmãos 
Vilas Boas. Nessa expedição, um dos maiores problemas detectados no Araguaia, 
entre os Karajá, era a tuberculose. Nutels, então, contribuiu para que na década de 
1950, se criasse o SUSA (Serviço de Unidades Sanitárias Aéreas), cujo objetivo era 
o atendimento médico às populações indígenas e rurais. Durante sua atuação no 


SUSA, as críticas em relação aos processos de integração dos índios à economia 
nacional resultaram no projeto de criação do Parque do Xingu. 

Em 1963, Nutels foi nomeado diretor do SPI, no qual só ficou seis meses, 
devido ao Golpe de 1964. Antes, entretanto, solicitou tropas do exército para 
atuar em defesa dos Cinta-Larga que viviam em áreas ricas em diamantes e cas- 
siterita. O grupo já havia sofrido no ano anterior um massacre, conhecido como 
Paralelo 11. A ditadura retomou a visão do índio como um obstáculo ao desen- 
volvimento e a construção da Transamazônica tornou-se expressão maior da 
política de extermínio dos povos indígenas (z). 

Darcy Ribeiro (1922-1997), por sua vez, casou-se com Berta Gleizer (1924- 
1997), judia e natural da Bessarábia, Romênia, e naturalizada brasileira, em 
1948. O casal pode ter tido contato com Olly e Werner, na década de 1950, quan- 
do Darcy Ribeiro participou ativamente da criação do Parque do Xingu, atuando 
no SPI, ao lado de amigos como os irmãos Villas Boas, Eduardo Galvão e Noel 
Nutels. O encontro pode ter ocorrido também quando da fundação do Museu 
do Índio, em 1953, mas também pode ter sido através de Berta e da comunidade 
de imigrantes judeus, no final da década de 1940, quando ela voltou a morar no 
Rio de Janeiro. Seu pai morreu e sua irmã foi extraditada por sua participação 
no Partido Comunista, ainda na década de 1930. Nessa época, o Partido acolheu 
Berta em São Paulo, antes de sua ida para o Rio. Em uma pequena comunidade 
de imigrantes judeus e intelectuais, como a das décadas de 1940 e 1950, foram 
muitas as oportunidades para esses imigrantes judeus estabelecerem vínculos. 

Talvez seja importante lembrar que o Museu do Índio foi fundado, segundo Dar- 
cy Ribeiro, como um museu contra o preconceito (CHAGAS, 2007), a partir de um 
discurso estetizante que buscava inspiração na produção dos grupos indígenas. Esse 
viés estético era, em grande medida, resultado da atuação da UNESCO em projetos de 
arte, cultura e educação a partir da ideia de uma linguagem universal como denomi- 
nador comum através do qual as pessoas poderiam se entender e reforçar seus elos. 

O fundamento teórico dessa ideia pode ser relacionado à influência de intelec- 
tuais como Marcel Mauss, francês atuante no período pós-guerra, que formulou 
reflexões sobre “a nação” como um fato social total, no qual dimensões estéticas 
e culturais eram parte integrante de um sistema social particular (MAUSS, 1969). 
Mauss impactou tanto as bases desse organismo internacional como a formação 
dos intelectuais da Escola Livre de Sociologia e Política, onde Darcy Ribeiro se for- 
mou, em 1946. Ainda que seu orientador tenha sido o alemão Herbert Baldus, a 
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ELSP foi amplamente influenciada pelo pensamento francês através de professo- 
res como Roger Bastide e outros. A estetização da produção de grupos étnicos en- 
tão era parte do contexto pós-guerra do qual o colecionismo foi seu o substrato. 

Alguns livros que fazem parte do que restou da biblioteca do casal talvez 
contribuam para compreender o interesse pelos índios. Kadiwéu, lançado em 
1950, pelo qual Darcy Ribeiro ganhou o prêmio Fábio Prado, consta na biblio- 
teca com uma edição de 1980. Maíra, também de Darcy Ribeiro, assim como 
Yanomami, de Claudia Andujar e Darcy Ribeiro, Poemas e canções dos índios Tu- 
pis, de Wilson Pinto, Réguiem para os índios, de Felicitas Barreto Costa, 4 arte e 
o artista na sociedade Karajá, de Maria Heloisa Fénelon (pesquisa orientada por 
Darcy Ribeiro) e Litjoko: Puppen der Karaja, Brasilien (Licoco (ritxoko): bonecas 
dos karajá brasileiros), de Giinther Hartmann, quase todos da década de 1970, 
são indícios da importância que o tema tinha. Algumas perguntas podem ser 
colocadas: o interesse era de Olly e Werner? Em outras palavras, havia um inte- 
resse político e social no tema que tinha estimulado que ele fosse transforma- 
do em matéria estética? Será que é possível fazer uma distinção rígida entre as 
duas formas de interesse nesse tema? 

A presença de uma página do jornal Correio da Manhã (1969) onde se lê 
matérias sobre a independência da Romênia, o colonialismo inglês e sua rela- 
ção com o sionismo e a relação entre árabes e israelenses é mais um indício de 
que na casa do casal acompanhava-se as discussões sobre a geopolítica inter- 
nacional e as relações de poder entre grupos subalternizados. Alaíde Pereira 
Nunes declarou em seu depoimento, em 1998, que “eles eram pessoas muito 
especiais. Ela tinha uma sensibilidade agudíssima e ele tinha um conteúdo hu- 
mano no superlativo. Viveu o drama do nazismo, então mais do que ninguém 
ele tinha consciência do que era a dor da perseguição. Ela era muito alienada. 
A sensibilidade dela era para a estética”. Por isso, a suposição que os temas vi- 
nham das discussões e preocupações de Werner, Olly fazendo a tradução visual 
dessas temáticas e transformando os temas políticos em bens de consumo. O 
casamento como um sistema de complementaridade. 

O interesse de artistas pelos índios, como tema ou por suas manifestações 
estéticas como influência nas produções literárias e visuais, é antigo, podendo 
ser remetido ao século XVI, com a iconografia produzida por artistas e viajantes 
como Franz Post, Albert Eckout, Thomas Ender, Jean Baptiste Debret, Johan 
Moritz Rugendas, William Burchelle outros (BELLUZZO, 1999). No século XIX, 
escritores como José de Alencar e Gonçalves Dias procuravam uma autentici- 


dade brasileira com narrativas romantizadas dos índios. Os modernistas da dé- 
cada de 1920 enalteceram a antropofagia como a síntese do autóctone com o 
estrangeiro. A artista Regina Gomide Graz produziu tapeçarias a partir do estu- 
do das pinturas indígenas na década de 1920 e Cássio M'Boy produzia nos anos 
1930 tapetes que dizia serem uma mistura da estilização baseada na geometria 
da arte indígena e da Arte Déco, em voga nessa década (CÁURIO, 1985). 

À desapropriação das terras indígenas imposta pelo colonialismo, seguiu- 
-se a desapropriação da produção cultural, retirada dos contextos e reinterpre- 
tada pelos artistas “coloniais”. O caráter contínuo, prolongado e direto do en- 
gajamento entre culturas indígenas e europeias, em diversos outros países, fez 
surgir uma produção artística indígena (THOMAS, 1999; GOLDSTEIN, 2012). 
No entanto, no Brasil, esses contatos produziram trabalhos esporádicos de ar- 
tistas “coloniais” com temática ou influência indígena. A ambiguidade dessas 
relações resultou, muitas vezes, em representações estereotipadas. Ver, por 
exemplo, o trabalho de Lúcia Kluck Stumpf (2014) sobre as pinturas de Antônio 
Parreiras, pintor fluminense que atuou entre os anos de 1883 e 1936. Parreiras 
pintou índios idealizados que falavam mais da vontade da elite em se apresen- 
tar como republicana do que dos próprios índios que não tinham muita ideia 
de porque foram convidados para ser modelos do pintor. 

A ambivalência entre nativos e colonos tornou-se mais acurada quando, a 
partir do século XIX, com a chegada da família real e a independência, emergiu a 
questão da identidade nacional. Ao considerar a necessidade de se inventar uma 
identidade, designers, pintores e poetas frequentemente se voltaram para o que 
parecia localmente distintivo, o ambiente natural e as culturas indígenas. Mas 
como também se desejava enfatizar a modernidade, a referência aos elementos 
indígenas veio em geral acompanhada de estratégias conectivas com a Europa. 

No entanto, no Brasil, o recurso aos indígenas foi diferente do “primitivis- 
mo” utilizado na arte moderna europeia. Enquanto, no começo do século XX, a 
arte “moderna” europeia se apropriou dos motivos e formas “primitivas” como 
forma de afirmar novas maneiras de produzir, apreciar e valorizar arte, no Bra- 
sil, artistas e literatos procuravam nos indígenas a afirmação de um relacio- 
namento que os distinguisse a partir de algo que estava sendo valorizado na 
Europa. Ao contrário da forma como os artistas e designers construíram essa 
distintividade na Austrália e Nova Zelândia, por exemplo, usando a referência a 
grupos específicos — aborígenes e maori, respectivamente — no Brasil o recur- 
so era o índio genérico, sem a ênfase em nenhuma etnia específica. 
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Na década de 1970, esses trabalhos se tornaram críticos à condição dos 
grupos indígenas na sociedade nacional. Dois trabalhos são sempre citados 
por historiadores e críticos de arte, diretamente relacionados à questão indí- 
gena. Em 1975, Cildo Meireles produziu “Sal sem carne”. Seu pai era diretor 
do SPI durante o processo contra o Estado brasileiro pelo massacre de índios 
Krahô, no norte de Goiás. O nome da obra foi tirado da definição dada pelos 
entrevistados ao artista sobre o que era ser índio. Cildo foi impedido de entrar 
no Parque para entrevistar um dos sobreviventes. Assim, as entrevistas foram 
feitas em uma comunidade perto do Parque do Xingu. 

O segundo trabalho, é de Anna Bella Geiger e foi produzido em 1977. Trata- 
-se de uma série de postais intitulada Brasil Nativo/Brasil Alienígena, através da 
qual a artista negava a unidade cultural nacional. Concomitante à construção 
da Transamazônica e as tragédias e massacres indígenas, o Estado, entre 1964 e 
1988, usou a mestiçagem como raiz comum dos brasileiros como estratégia de 
propaganda. Um conjunto de postais vendidos em bancas de jornais apresentava 
uma entidade abstrata, o índio, dançando, caçando ou brincando com animais. 
No verso dos postais lia-se: Brasil Nativo. Para cada um dos postais, Anna Bella 
Geiger recriou as poses e composições com suas filhas e amigas, na varanda de 
seu apartamento. Se aqueles índios eram o Brasil Nativo, as imagens delas eram 
do Brasil Alienígena e havia, entre um e outro, um abismo e não comunhão. 

No entanto, se esses trabalhos são relevantes devido ao respeito e reconhe- 
cimento que concedem à cultura indígena no sentido amplo, qual sua contri- 
buição efetiva para ampliar o interesse e atrair apoio e compreensão para as 
reivindicações políticas indígenas? Na Austrália e na Nova Zelândia, a produção 
de artistas coloniais baseada na produção indígena formou relações interativas 
com os contextos sociais, sendo a produção artística e os contextos mutuamente 
definidos, podendo mudar e ser disruptivos um para o outro (THOMAS, 1999). 

No Brasil, no entanto, a produção artística nunca teve de fato impacto nas rea- 
lidades sociais experimentadas pelos grupos indígenas. Se havia algum conheci- 
mento por parte de Olly e Werner das teorias pós-coloniais, não havia no trabalho 
de Olly uma crítica às imagens e ideologias coloniais, assim como não se questio- 
nava a possibilidade dos próprios grupos indígenas se autorrepresentarem na arte 
moderna. A ideia de autenticidade parecia prevalecer, sem a consciência de que 
esta era de fato uma produção de si mesma, de uma subjetividade que se concebia 
como “brasileira autêntica”, e não uma crítica à ideia de uma essência indígena 


instrumentalizada por grupos distintos ao longo da história brasileira. Talvez, por 
isso mesmo, o trabalho chamou atenção, por dar continuidade ao senso comum 
de uma identidade que se particularizava através dos autóctones. 

A artista usou como base para o conjunto de roupas inspirados nos karajá a 
pintura corporal, assim como as bonecas de cerâmica produzidas pelas mulheres 
do grupo, as Ritxoco. Quando figuração e abstração já não eram elementos cuja 
discordância servia para definir os lugares ocupados pelos atores sociais do mun- 
do da arte de então, o corpo — metáfora do neoconcretismo — e a performance en- 
traram em foco. O corpo indígena e a arte feminina das ceramistas foram tomados 
para produzir por sobreposição, no corpo de quem portava suas peças, a fantasia 
da “diferença” em performances “modernistas”. Os apreciadores e os consumido- 
res de seus trabalhos vestiram, ao menos literalmente, a causa indígena. Segundo 
o filho do casal, “foi uma paixão, todo mundo queria uma roupa com pintura ka- 
rajá. A casa vivia cheia depois dessa exposição”. Trata-se de perceber que, apesar 
do indígena ser um tema constante na literatura e arte brasileiras desde a chegada 
dos Europeus, ele não o é da mesma forma ao longo do tempo. No final da déca- 
da de 1960, as categorias de percepção e avaliação do mundo haviam mudado e a 
apropriação do indígena como tema tinha novas implicações. 

A pintura corporal karajá é uma forma de marcar as hierarquias sociais e o 
lugar de cada um naquela sociedade. As bonecas de cerâmica, por sua vez, pro- 
duzidas inicialmente como brinquedos infantis, ganharam reconhecimento e 
passaram a ser produzidas para fins comerciais, voltadas para um mercado de 
arte e artesanato indígena. Sendo a atividade oleira pertencente exclusivamen- 
te ao domínio feminino, nesse grupo, as bonecas são vias de acesso à visão de 
mundo feminina Karajá (CHANG, 2010). 

As Ritxoko têm uma pintura decorativa policromada, com motivos gráficos geo- 
métricos, em preto de jenipapo e vermelho de urucum, e compartilham uma série de 
características formais comuns com a pintura corporal entre os Karajá. “Os Karajá 
usam padrões geométricos e associam esses motivos e suas combinações — linhas, 
gregas, faixas, listras — a partes do corpo, à fauna terrestre e aquática” (SILVA, 2012). 

Para as ceramistas Karajá, “fazer “famílias de bonecas” com o uso de pa- 
drões gráficos tradicionais e presentear as crianças com estas “famílias” é a 
reafirmação do seu papel na transmissão do conhecimento sobre a constitui- 
ção do núcleo familiar Karajá, do ciclo de vida e, também, dos elementos grá- 
ficos e formais (a modelagem) que pertencem ao saber comunal (SILVA, 2012). 
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Segundo o antropólogo Manuel Ferreira Filho e Silva (2012), as ceramistas 
geralmente não falam português e raramente circulam fora de suas aldeias sem 
a presença masculina. A circulação dos artefatos, portanto, depende dessa me- 
diação masculina. Ainda que a avaliação dos trabalhos seja dependente princi- 
palmente do círculo de relação das artistas, esses artefatos sinalizam para papéis 
tradicionais de gênero. O resultado da comercialização das bonecas retorna para 
as famílias em forma de bens da sociedade de consumo — DVD, TV, fogão a gás, 
roupas, celulares — garantindo outras formas de prestígio para sua produtora. 

Em janeiro de 2012, as bonecas Karajá foram registradas como Patrimônio 
Cultural Imaterial do Brasil. O trabalho que Olly apresentou no MAM-RJ, em 
1969 não teve a ver com esse processo de patrimonialização. No entanto, o papel 
que o grupo de profissionais vinculados ao MAM-RJ, que estava de alguma forma 
ligado ao design, à arquitetura e ao design de móveis e de interiores, teve contri- 
buição importante na valorização da cultura material indígena e popular brasi- 
leira e a indumentária representou uma das mídias através das quais questões 
indígenas entravam nas casas de uma elite intelectual e econômica brasileira. 

As referências às pinturas rupestres*, à produção pré-colombiana, às ma- 
nifestações populares e aos Karajá aparecem ainda mais passíveis de serem li- 
das a partir da ideia da dominação colonial e da subalternidade se prestarmos 
atenção para o que elas obscurecem no trabalho de Olly. A única referência ao 
judaísmo aparece nas imagens da cantora Maria Bethânia vestindo roupas da 
linha Karajá (fig. 97). Seu trabalho quase não fazia referências ao judaísmo e à 
germanidade. Parece interessante que a única referência visual apareça exata- 
mente no ensaio que tinha Maria Bethânia como tema. 

A cantora já era reconhecida como representante de certa brasilidade moder- 
na, jovem e tropical, em grande medida associada a temas populares devido à sua 
relação com a MPB e o tropicalismo. Ela portava, portanto, o símbolo de um grupo 
ao qual Olly buscava se identificar. O judeu enquanto categoria étnica era então in- 
tegrado ao mesmo tempo à condição de brasilidade e de uma minoria identificável 
a outras como os índios e as manifestações populares, em sua dimensão de subal- 
ternidade. Se tomarmos o paradigma do “artista enquanto etnógrafo” (FOSTER, 


6 A visita de Olly ao Parque Nacional de Sete cidades, no Piauí, foi também utilizada como referência 
em seus trabalhos. Criado em 1961 e oficializado em 1978, o parque oferece como atrativos, além das 
paisagens naturais, pinturas rupestres e inscrições pré-históricas. 


2014), o que fica na sombra pode então ser compreendido como parte integrante 
de um deslocamento da temática da arte da exploração capitalista para a opressão 
colonialista, étnica, racial e de gênero, que é continuidade de um movimento ante- 
rior, mas que ganha ímpeto de fato na década de 1990. 

A materialidade do trabalho de Olly sugeria uma racialização dessa artis- 
ta. Sua posição ambígua — mulher, judia e imigrante — colocava-a em situa- 
ção privilegiada para se apropriar da produção cultural de grupos periféricos, 
podendo ela mesma eventualmente ser considerada pertencente a um desses 
grupos. Na apropriação cultural que fazia da produção cultural indígena, in- 
fantil, negra etc. Olly estava também em alguma medida subvertendo valores, 
atribuindo valor ao que era considerado como inútil. Ela trazia para o mercado, 
o que era a sujeira da sociedade escravocrata, burguesa, branca, ou seja, utili- 
zando o que McClintock (2010) denomina um marketing através da diferença, 
que é a exibição extravagante do direito à ambiguidade. 

Esse movimento adquire ainda mais significado se considerarmos os di- 
versos outros atores sociais que estavam fazendo o mesmo movimento de tra- 
zer à tona a produção de grupos socialmente marginalizados como forma de 
reconstruírem sua posição social. “A encenação da desordem simbólica pelos 
privilegiados pode meramente esvaziar os questionamentos por parte daque- 
les que não têm o poder de exibir a ambiguidade com comparável licença ou 
autoridade” (MCCLINTOCK, 2010, p. 115). 

O sentido de rusticidade que se constituiu na relação com a cultura mate- 
rial indígena e popular em mistura com o moderno se construiu ao longo da 
década de 1960, principalmente. Parte desse processo pode ser percebido nas 
revistas de decoração da época. Aquelas coletas realizadas por Boghici, Fernan- 
do Millan e José Carlos de Oliveira tornou-se prática comum. A nora da artista 
contou sobre as viagens ao interior de Minas Gerais e Rio de Janeiro e as com- 
pras ou trocas de móveis e peças usadas nas casas por onde passavam. Essas 
histórias fazem parte de certa mitologia familiar quando as duas passeavam 
pelas cidades no interior de Minas Gerais entrando nas casas e oferecendo mó- 
veis e objetos novos em troca daqueles usados pelos moradores locais. As his- 
tórias são contadas como parte de um processo de aprendizado estético que 
levou Ivone inicialmente a produzir móveis de madeira em estilo “rústico”, du- 
rante as décadas de 1960 e 1970 e, posteriormente, desenvolver diversas outras 
técnicas artísticas próprias. 
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Os objetos indígenas, principalmente a cestaria, mas também a cerâmica, 
eram misturados a móveis e utensílios gastos pelo tempo, ex-votos, literatura 
de cordel, quadros e móveis “modernos” para criar um estilo de decoração dos 
espaços domésticos —relacionado a uma camada média, intelectualizada, em 
grande parte formada por imigrantes ou segunda geração de descendentes de 
imigrantes. A ação do tempo sobre os objetos e o desgaste pelo uso eram algu- 
mas das condições para que, ao lado de objetos novos, se construísse um sis- 
tema de valores associado a um determinado estilo que valorizava o contraste 
com o popular na construção de um futuro “moderno”. 

Esse processo de formação de um gosto particular a partir do rústico foi pos- 
terior ao período de institucionalização das ciências sociais no Brasil. No final 
da década de 1930, a chegada de diversos professores franceses e alemães foi 
parte do processo de estruturação da sociologia e antropologia no país. Fazendo 
uma análise da trajetória e produção de Herbert Baldus (alemão, orientador de 
Darcy Ribeiro), o antropólogo Luiz Henrique Passador (2002) chegou à conclu- 
são de que, já na década de 1940, não eram só as fronteiras entre literatura e an- 
tropologia que eram tênues, mas entre essas duas e as artes visuais também. As 
trajetórias de Olly e Werner apontam para a manutenção dessas trocas entre as 
ciências sociais e as artes também nas décadas posteriores. Na década de 1960, 
Olly declarou que o tema das culturas pré-colombianas foi influência do diretor 
do museu de etnologia do Peru. No Brasil, Darcy Ribeiro e Noel Nutels certamen- 
te influenciaram não somente seu trabalho, mas também o de outros artistas. 

Sua retórica estava afinada com alguns valores associados a antiquarianis- 
tas e colecionadores de fetiches por um lado, e viajantes e etnógrafos por outro. 
Ela afirmou diversas vezes que suas pinturas (JORNAL DIÁRIO DE SÃO PAULO, 
1966) não eram coisas tiradas de livros ou copiadas, mas coisas que a marca- 
ram, pelas experiências vividas. Ela, no entanto, não formulava reflexões sobre 
o sentido dessas coisas. O significado era criado pelo seu trabalho e essas su- 
postas vivências que ela nunca elabora. Ter estado lá, seja lá onde for, parecia 
atribuir-lhe autoridade suficiente para se apropriar das produções desses gru- 
pos como base para as suas. Uma suposta sensibilidade estética, que marcava 
as teias de relação e os valores em jogo na legitimação temática, era capaz de 
converter mulheres em artistas. Entretanto, não se tratava de todas as mulhe- 
res, mas sim brancas, casadas, heterossexuais e de classe média. 

Para essas mulheres, perceber esteticamente a produção indígena era estar 
afinadas com uma dimensão política, era desafiar certo tipo de colonialismo 


que atribuía inferioridade formal à produção desses grupos, mas era também 
investir na ideia de “salvar” aquilo que o capitalismo e a industrialização esta- 
vam destruindo, atribuindo a esses grupos certa pureza e a si mesmas a supe- 
rioridade que as permitia salvá-los. O sentido de uma sensibilidade análoga à 
ocidental moderna era reiterado em seu consumo e colecionamento. A história 
dessas coleções passava a ser a história de sua acumuladora. 

Provavelmente, sua condição de gênero foi fundamental para a impossibi- 
lidade de fazer passar sua coleção de objetos indígenas da dimensão pessoal 
para uma patrimonial, de uma ilusão situacional a uma ilusão coletiva. Não se 
trata de não haver volição na valorização de suas coleções. A existência de um 
arquivo onde guardava as evidências de sua produção parece em si mesmo in- 
dício de um projeto de memória. Como o colecionamento está em geral asso- 
ciado ao masculino, sendo inclusive as metáforas a ele vinculadas àquelas da 
conquista e do abate (PRICE, 2000), provavelmente o fato de terem sido com- 
postos por uma mulher tenha sido parte da dificuldade em se produzir para 
essas coleções sistemas de classificação e interpretações. 

Ainda assim, a pintura corporal karajá ganhou um sentido através da pro- 
dução têxtil de Olly. Com o passar do tempo, no entanto, esse sentido não per- 
maneceu necessariamente vinculado ao grupo indígena. Isso ficou claro quan- 
do, em 2014, um de seus vestidos foi encontrado no acervo da produtora L.C. 
Barreto (página direita da fig. 89. Não foi possível descobrir se o vestido parti- 
cipou do figurino de algum filme). Encantada com a roupa, sua “descobridora” 
usou-a em um evento para o qual parecia ter sido especialmente produzido: 
uma exposição do diretor Stanley Kubrick em comemoração aos 50 anos do 
filme 2001: Uma Odisseia no Espaço. A tradição da pintura corporal indígena 
impressa na roupa desapareceu e o que permaneceu foi certo estilo geométrico 
que vinculava diversas produções diferentes, das décadas de 1960/1970. 

Outra forma de interpretar o colecionismo no material investigado foi aque- 
la denominada por Stewart (1993) de souvenirs e por Pierce (1994) de lembran- 
ças. Trata-se de conjuntos de objetos que ganham unidade de coleção somente 
por sua associação com uma pessoa, sua história de vida, ou um grupo de pes- 
soas, como um casal ou uma família como se fosse uma pessoa coletiva. Stewart 
apresenta os souvenirs como dispositivos de objetificação do desejo que, ao con- 
trário das coleções sistemáticas, contraem o mundo e expandem o self. A autora 
apresenta o souvenir como uma memória fora do corpo, ou uma substituição da 
memória vivida pelo objeto. 
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O souvenir fala de um contexto de origem através de uma linguagem da 
saudade, por não ser um objeto que surge da necessidade ou do valor de uso, 
mas das demandas da nostalgia. Gera narrativas que se remetem ao passado, 
para dentro, e não ao futuro, ou para fora. 

Essa forma de colecionismo pode ser identificada no Acervo Olly e Werner 
Reinheimer nos inúmeros catálogos turísticos, cartões postais e slides de lo- 
cais majoritariamente europeus visitados pelo casal. Organizados em envelo- 
pes com os nomes das cidades, as cento e noventa e quatro (194) publicações 
— panfletos e livros, não incluídos os slides - tinham cinco destinos brasileiros 
e todos os outros materiais estavam referidos a cidades, museus, eventos e ar- 
tistas europeus e somente um conjunto de 3 postais peruanos, junto com um 
anúncio da H. Stern, sobre o Museu do Ouro, no Peru. 

Os cinco destinos brasileiros são: um panfleto do hotel Baleia Branca, de 
Norman Westwater, datado de 1960; uma brochura da Feira de Caruaru, no Re- 
cife, que se encontrava junto com um livreto do que parece ser a programação 
de um evento de música na Feira, datado de 1976; uma brochura do Parque Na- 
cional de Sete Cidades, em Teresina, no Piauí, junto com folhas avulsas desse 
parque; um roteiro de viagens a São Luís do Maranhão e uma brochura sobre 
a cidade de São João Del Rei, em Minas Gerais, esses últimos sem data. É atra- 
vés desse material “turístico” que se percebe o caráter colecionista e o “gesto 
arquivístico” (Marques, 2015), que além de adquirir e guardar o material repre- 
sentativo da memória das viagens, classificava-os de acordo com os destinos. 
Não cheguei a tentar um mapeamento das viagens do casal, o que poderia ser 
feito cotejando as imagens e outros documentos com esse conjunto “turísti- 
co”, mas é possível imaginar que talvez esse material estivesse também organi- 
zado por ano das viagens. 

Graças a esse gesto de mise en archive, junto com as coleções de livros e 
as coleções de objetos indígenas, pré-colombianos e populares, foi possível 
acompanhar os processos de construção de si empreendidos pelo casal ao lon- 
go de suas vidas. O colecionamento compreende então um movimento duplo 
de exteriorização de si nos objetos que se dão a ver e de interiorização ou expan- 
são de si através das alusões aos diversos fatos para os quais os souvenirs são 
o modelo reduzido. As coleções de souvenirs oferecem aos indivíduos formas 
de se ver e dizer algo sobre si mesmos. A posse desses objetos é uma afirma- 
ção de pertencimento ao prestígio gerado pelo evento, as viagens. É como uma 


genealogia que evidencia a presença de determinada riqueza na família há vá- 
rias gerações. Os souvenirs são a dimensão íntima de um colecionismo que é 
principalmente colecionismo de si - enquanto os objetos de fetiche também 
construíam a própria artista e também contribuíam para a institucionalização 
do desenho industrial e do que mais tarde seria a moda como design, no Brasil. 

Como Werner parece nunca ter superado sua saída da Alemanha, estou 
tomando as coleções turísticas, principalmente as referentes às cidades eu- 
ropeias como coleções dele e aquelas que foram referência para o trabalho 
de Olly como coleções dela. Enquanto as coleções dele marcavam simbolica- 
mente sua biografia, as dela podem ser utilizadas para singularização de sua 
produção artística, ainda que não seja possível construir biografias culturais 
particulares por não terem sido objeto de ações patrimoniais. Essas coleções 
não passaram por nenhum processo de visibilização pública que lhes permi- 
tissem adquirir uma aprovação coletiva que lhes atribuíssem certa sacralidade 
(Koppytoff, 2008). Ou seja, essas coisas não foram efetivamente transformadas 
em coleções sistemáticas, com a singularização das próprias coleções tornan- 
do-as parte de ilusões coletivas (LOPES, 2017). 

Os processos de singularização estão sujeitos aos fluxos estabelecidos en- 
tre pessoas e coisas, produzindo valores de uso social que definem as coleções 
como bens sociais ou patrimônios. Esses fluxos são o que permite observar a 
constituição mútua de coisas e pessoas sustentadas por regimes de valores, 
que são compreendidos como graus de coerência valorativa intercambiáveis 
conforme a situação de mercadoria ou de objeto singular (APPADURAI, 2008). 
Esse processo de constituição mútua através da singularização de coleções 
nesse mesmo período e teia de relacionamentos pode ser observada através da 
relação do galerista Franco Terranova com alguns conjuntos de objetos. 


4.3 HISTÓRIAS DE EX-VOTOS, CARRANCAS E CANDOMBLÉ 


A antropóloga e designer Zoy Anastassakis (2014) mostra que haviam duas ver- 
tentes discursivas no processo de institucionalização do ensino do design no 
Brasil. Uma delas apostava na mistura da racionalidade industrial moderna 
com os valores culturais locais — autóctone e popular — e outra privilegiava 
apenas a dimensão da industrialização e da racionalidade, mais próxima das 
diretrizes da Escola de Ulm. Algumas das personalidades vinculadas a essa se- 
gunda vertente eram Joaquim Tenreiro, José Zanine Caldas, Sérgio Rodrigues, 
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Michel Arnoud e Norman Westwater. Lina Bo Bardi” se identificava com a pri- 
meira linha, tendo idealizado um projeto de escola em Salvador junto com Hans 
Kôellreuter, entre outros, para articulação da produção local com a indústria. 

Olly se relacionou, de uma forma ou outra, com todos os nomes aqui ci- 
tados, de uma e outra vertentes, e todos tiveram relação com o MAM-R]J. Kóôel- 
lreuter foi casado com a poeta e musicista Geny Marcodes Ferraz que, junto 
com Olly e Maria Teresa Vieira, organizaram o Clube de Artes Infantil; Zanine 
Caldas foi o idealizador de algumas das casas usadas como cenário para foto- 
grafar roupas de Olly (fig. 97, 101, 119, 120); foi na loja de Norman Westwater 
onde a artista fez sua primeira individual, em 1958, e Lina Bo Bardi era diretora 
do MAM-BA em 1960, quando ela expôs nesse museu. 

Para se institucionalizar como campo disciplinar, os profissionais tendem 
a produzir discursos de diferenciação dos campos vizinhos almejando a auto- 
nomização (BOURDIEU, 1968). Anastassakis (2014) mostrou como isso acon- 
teceu no Brasil em relação ao design — inicialmente denominado desenho in- 
dustrial — em relação aos campos da arte e da arquitetura. Essas três áreas de 
atuação, principalmente, tinham até o final da década de 1960 as lojas de deco- 
ração e os museus de arte moderna como espaço privilegiado para se apresen- 
tarem e encontrarem seu público consumidor. Na disputa por se constituírem 
e diferenciarem, produziram-se discursos conflitantes do que devia ou não ser 
concebido como design no Brasil. Entretanto, quando afastamos a atenção dos 
projetos pedagógicos, artigos e estruturas curriculares para observar as intera- 
ções entre pessoas, as exposições nos museus de arte moderna e as revistas de 
arquitetura e decoração, percebemos que a divisão entre o que era arte, arqui- 
tetura e design e a disputa sobre se o design deveria ou não ter “cor local” não 
é tão nítida. Na corrente da vida social, esses “campos” eram complementares, 
se apoiando no processo de constituição de estilos de vida, valores e práticas. 

Observando a lista de exposições que o MAM-RJ organizou entre 1952 e 
1984, é possível compreender a importância que essa instituição teve na traje- 
tória de Olly e, provavelmente, com maior ou menor impacto, dos outros atores 
aqui citados. A exposição de 1960, no MAM-RJ, provavelmente teve peso para 


7 Sobre sua trajetória ver RUBINO, Silvana. Rotas da modernidade: trajetória, campo e história na 
atuação de Lina Bo Bardi, 1947-1968. Tese (doutorado) - Universidade Estadual de Campinas, Instituto 
de Filosofia e Ciências Humanas, Campinas, 2002. 256p. Disponível em: <http://www.repositorio.uni- 
camp.br/handle/REPOSIP/280169>. p. 66 


que o Itamaraty financiasse sua ida ao Peru para ensinar em Lima a pintura 
em tecidos (o que acarretou considerável impacto em sua produção artística), 
levando-a a adquirir os objetos de cerâmica pré-colombiana que constam no 
acervo em questão. Da mesma forma, a viagem da artista ao parque de 7 cida- 
des, provavelmente tem relação com a exposição sobre o mesmo tema apresen- 
tada pela instituição, em 1973. No entanto, esse museu não é a única referência 
para sua vida, nem para a análise aqui empreendida. Além das entrevistas rea- 
lizadas para obter relatos da vida em movimento, cruzei informações dos docu- 
mentos constantes do Acervo Olly e Werner Reinheimer com a documentação de 
diversas exposições do MAM-R]J e, também, com o acervo de Franco Terranova, 
esse último ainda em processo de sistematização. 

Nas exposições do MAM-RJ, durante as décadas de 1950 e 1970, algumas 
referências do que constituiria a “cor local” ficam evidentes. Esse “colorido” 
foi dividido por mim no que denominei três grandes conjuntos temáticos de 
exposições: aquelas relacionadas à fabricação têxtil (1), aquelas que poderiam 
ser classificadas como “alteridade” interna ou externa, isto é, primitivas, au- 
tóctones ou populares (2) e as relacionadas à produção infantil (3). Enumerei 
aquelas que ocorreram entre 1952 e 1969 para que se tenha uma dimensão da 
frequência com que aconteceram nesse período: 

1) “Tapeçarias modernas francesas” (1952), “Lurçat” (1954), “Tapeçarias 
abstratas” (1956), “Tapeçarias Genaro” (1957), “Tapetes Argentinos” (1957), 
“Fridl Loos” (1958), “Olly Tecidos Pintados” (1960), “Tapeçarias de Gina” 
(1961), “Hilda” (1961), “Hilda Campofiorito Tecidos” (1962), “Tapeçarias do 
Atelier Douchez-Nicola” (1963), “Vestimentas e Tapeçarias” (1966), “Tapeça- 
rias de Eila” (1968), “Tapeçaria Rumena Contemporânea” (1968), “Olly Rei- 
nheimer” (1969) (15 exposições); 

2) “Cerâmica de Vitalino e Alunos do Instituto de Cerâmica” (1952), “Arte 
primitiva e moderna no Brasil” (1955), “Gravuras e Esculturas Folclóricas do 
Nordeste” (1964), “Artesanato Popular do Peru” (1965), “Ex-Votos do Nordeste” 
(1965), “Arte Popular e Artesanato Húngaro” (1965), “Primitivos” (1965), “Arte 
Popular” (1966), “Aspectos da Cultura Gana” (1968), “Exposição da Cultura 
Tchecoslovaca” (1968), “Artesanato Húngaro” (1969) (11 exposições); 

3) “Pintura de crianças” (1952, 1953), “III Exposição de Arte Infantil” (1954), 
42, 52, 62, 74, 82, 92, 104, 112, 1234 e 142 “Exposição de Pintura de crianças” 
(1955, 1956, 1957, 1958, 1959, 1960, 1961, 1962, 1963, 1965), “Pintura de crian- 
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ças japonesas” (1958), “Exposição Internacional de Arte Infantil” (1961), “XIII 
Exposição de Pintura do Curso Infantil do MAM-RJ” (1964) (14 exposições). 
De 1952 a 1965, todos os anos tiveram ao menos uma exposição de pintura de 
crianças, desaparecendo esse tipo de exposição nos anos seguintes. 

Na década de 1970, acrescentam-se ainda referências à “arte negra”, com 
“África, arte negra”, por exemplo, e aos artistas do Engenho de Dentro, com “4 
Artistas do Engenho de Dentro”. As exposições vinculadas a tecidos, tapeçarias 
e roupas desaparecem na década de 1970, tendo sido “Tapetes Franceses Con- 
temporâneos — X Bienal de São Paulo” (1970) a última. 

Arte negra; afrodescendente; afro-brasileira; naif: popular; diaspórica; afro-orien- 
tada; de matriz africana são todas categorias de classificação que pretendem tota- 
lizar um conjunto heterogêneo de artistas e trabalhos por vezes a partir da origem 
dos produtores, outras da temática tratada, ou pelo viés de um suposto cânone afri- 
cano de produção artística. Todos esses termos carregam uma adjetivação que não 
está presente em produções e artistas considerados universais, ocidentais, em ge- 
ral homens brancos de grupos economicamente privilegiados (MENEZES, 2018). 

No século XIX, críticos de arte como Luiz Gonzaga Duque Estrada que, ao 
falar das naturezas mortas de Estevão Silva (1844-1981), revelava uma tendên- 
cia racializante da produção da crítica de arte no Brasil, a qual perdurou mui- 
to além daquele período. Características consideradas raciais eram tomadas 
como determinantes do resultado final dos trabalhos, como se houvesse um 
instinto particular que determinasse escolhas estéticas e inventividades. Au- 
tores como Nina Rodriques (1862-1906), Mário de Andrade (1893-1945), Luíz 
Saia (1911-1975), Arthur Ramos (1903-1949), Mario Barata (1921-2007) e Cla- 
rival do Prado Valadares (1918-1983) relacionavam características comporta- 
mentais e cognitivas à cor da pele, essencializando com maior ou menor inten- 
sidade a produção de artistas afrodescendentes ao longo do século XX. 

Até a década de 1980, o tema da arte africana ou afro-brasileira foi interesse 
majoritariamente entre cientistas sociais, africanistas e etnólogos, tendo so- 
mente a partir de então entrado no escopo de interesse de historiadores e crí- 
ticos de arte. Entretanto, através do Acervo Olly e Werner Reinheimer foi possível 
testemunhar o interesse de colecionadores na construção do valor e significa- 
do para a produção então classificada como negra ou popular. Longe de ser um 
estudioso, Franco Terranova podia ser considerado um curador, colecionador 
e galerista. Seu interesse não era na pesquisa sobre a produção religiosa afro- 


“brasileira ou popular, mas na qualidade estética e na produção de um merca- 
do de trocas para esses bens. 

Foram, principalmente, artistas não negros que foram reconhecidos como 
representantes dessa vertente — Djanira da Mota e Silva, Carybé, Mario Cra- 
vo Jr., Pierre Verger, entre outros — por aproximarem sua produção de traços 
culturais, estilísticos e temáticos que a expressão afro-brasileira pode ensejar. 
Antes do final do século XX, entretanto, os adjetivos que remetiam a produção 
artística à descendência ou à temática africana não eram usados, requisitados 
ou contestados com a frequência com que vieram a ser depois. Muitas vezes, o 
termo era rejeitado em prol de uma arte sem adjetivações, identificada com os 
cânones universais, ou aceita sem questionamentos. Esse era o caso das cole- 
ções de ex-votos e carrancas de Franco Terranova e dos objetos de grupos rurais 
recolhidos que se tornaram peças de decoração da casa de Olly. 

Agnaldo Manuel dos Santos era uma das poucas exceções que fugia à re- 
gra da invisibilidade/anonimato de artistas negros, um dos eixos em torno dos 
quais se organizam as reivindicações centrais no terreno das artes atualmente. 
O reconhecimento da temática genericamente designada por negra ou afrodes- 
cendente, mas não o de artistas negros, tem sido uma forma de permitir que os 
temas sejam representados por outros, mas impedir a autorrepresentação por 
aqueles que vivenciam a racialização de seus corpos. 

Abdias do Nascimento foi o primeiro intelectual a articular o tema da arte 
afro-brasileira como ferramenta político-artística de militância antirracista. 
Em 1950, criou-se o Museu de Arte Negra (MAN), a partir da discussão Estética 
da negritude, no 1º Congresso do Negro Brasileiro, realizado pelo Teatro Ex- 
perimental do Negro, em 1950. O acervo acumulado foi exposto apenas uma 
vez, em 1968, no Museu da Imagem e do Som, na Praça XV, Rio de Janeiro, não 
tendo a coleção conseguido uma sede própria. 

Diversas mostras de arte afro-brasileira foram organizadas nas décadas de 
1950/60 por Lina Bo Bardi, como a exposição Bahia no Ibirapuera, em paralelo 
com a 52 Bienal de São Paulo, em 1959, a Mostra de escultura afro-brasileira e 
mostras individuais de Emanuel Araújo, João Alves, Agostinho Batista Freitas, 
Agnaldo Manuel dos Santos e Carrancas do Rio São Francisco, com obras de 
Mestre Francisco Biquiba, todas em 1961, no MAM-BA, Civilização do Nordeste, 
no Solar do Unhão, em Salvador (1963) e 4 mão do povo brasileiro, no Museu de 
Arte de São Paulo, em 1968. Ex-votos, carrancas e objetos de candomblé e vesti- 
mentas de orixás ganharam relevância pela primeira vez com essas exposições. 
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Seguindo essa vertente de valorização da produção popular, Franco Terrano- 
va — dono da primeira galeria de arte moderna do Rio de Janeiro, a Petite Galerie 
e personagem importante no panorama da arte moderna no Brasil -—, consti- 
tuiu, ao longo das décadas aqui tratadas, três grandes coleções: carrancas do rio 
São Francisco, ex-votos e arte moderna e contemporânea brasileira. Ao entrar no 
apartamento que foi de Franco Terranova (hoje de sua viúva) nos deparamos com 
uma carranca e uma escultura de Agnaldo Manoel dos Santos (entre outras coi- 
sas que não têm relevância para essa análise). Na sala contígua ao hall de entrada, 
duas cadeiras em metal e couro preto com linhas retas e uma estante de madeira, 
com alguns conjuntos de objetos diversos formando pequenas coleções, além 
de livros, contrastam com uma mesa de madeira rústica, ao centro, e um ex-voto 
de madeira carcomida pelo tempo. É esse contraste entre duas concepções de 
design que vigoraram nas décadas de 1950 a 1970, no Brasil, que se constituiu 
um novo estilo estético, de vida e de atuação política para essa camada média 
intelectualizada que despontava nas principais capitais brasileiras do período. 

Foram fundamentais nesse processo os estrangeiros que vieram para o Bra- 
sil no entre-guerras ou no pós-Segunda guerra e que se envolveram, de alguma 
forma, com o processo de constituição de um campo artístico relativamente 
autônomo. Eram colecionadores, comerciantes de arte — marchands — críti- 
cos de arte e artistas como Franco Terranova, Pietro Maria Bardi, Terzo Lom- 
bardi, Marc Berkowitz, Jean Boghici, entre outros. 

A construção dessas novas dimensões estéticas foi corolário de um proces- 
so que teve na abstração seu maior suporte e, nesse sentido, a relação com os 
saberes psi não pode ser minimizada. Venho afirmando uma cooperação re- 
cíproca entre arte e saberes psi para se constituírem enquanto campos autô- 
nomos: enquanto a arte se apoiou na ideia de inconsciente para abandonar o 
domínio técnico na representação da realidade como critério de avaliação de 
qualidade artística, os saberes psi se apoiaram na ideia de abstração e expres- 
são como fundamentação empírica do inconsciente. As teorias de Jung são, 
talvez, a forma mais bem-acabada do uso da arte por parte da psicanálise e as 
coleções de produções artísticas de pacientes psiquiátricos a forma dos parti- 
cipantes do mundo artístico se apropriarem dos saberes e práticas do mundo 
psi na reformulação dos valores desse universo. 

Entretanto, no Brasil, o papel dos antropólogos na constituição de um cam- 
po artístico moderno tem sido pouco investigado. A antropologia foi fundamental 


para que temas como arte negra, arte indígena e arte popular ganhassem sentidos 
socialmente reconhecidos, a partir de alguns nomes particulares. Essas catego- 
rias, ainda que metonimicamente fossem associadas ao Brasil, estavam geografi- 
camente situadas. O Nordeste e, principalmente, a Bahia, por exemplo, se tornou 
o berço da “arte negra brasileira” em grande medida como consequência de traba- 
lhos antropológicos, como o de Melville Herskovits. Na década de 1950, Herskovits 
afirmou que a Bahia seria o local onde o contato com a África teria se mantido por 
mais tempo. Entretanto, ele não foi o único a contribuir para esse regionalismo 
étnico. Gilberto Freire lançara, em 1926, no Primeiro Congresso Regionalista, um 
Manifesto (FREIRE, 1996) que defendia a união nacional em torno de suas regiões 
e não dos Estados. O texto (FREIRE, 1996) foi reimpresso em 1952. 

Se o regionalismo pretendia superar os estados, isso não aconteceu. No 
Manifesto, Freire apresentava sumariamente os elementos usados pelos di- 
versos intelectuais que participavam do Movimento regionalista para formar 
o que hoje reconhecemos como produção artesanal dos diversos Estados do 
Nordeste. Vários autores já analisaram o regionalismo de Freyre, consideran- 
do a crítica de Bourdieu (1982) à participação de geógrafos na reificação e na- 
turalização de divisões culturais a partir da paisagem “natural”. Freire foi, no 
Brasil, um dos principais responsáveis pela divulgação em âmbito nacional e 
internacional da ideologia da miscigenação. No entanto, o interesse do autor 
para essa pesquisa está no fato de que se, para ele, Recife era o modelo ideal da 
miscigenação por ter uma quantidade homogênea de mistura, a contribuição 
da parte africana dessa mistura vinha da Bahia. Sua defesa regionalista reifica- 
va a natureza dos diferentes estados brasileiros na produção popular local. 

Agnaldo Manoel dos Santos (1926, Itaparica-1962, Salvador), autor da escultu- 
ra que fica no hall de entrada do apartamento de Franco Terranova (assim como a 
escultura que Olly toca na imagem 18), é parte de um conjunto de pessoas e cate- 
gorias sociais que foram classificados como artistas e artísticos a partir da década 
de 1950. A intensa industrialização e o crescimento econômico transformaram a 
paisagem social estimulando discursos salvacionistas que converteram práticas 
e valores cotidianos em “tradições” regionais, étnicas e/ou nacionais. O reconhe- 
cimento artístico de Agnaldo contou com a participação do escultor Mário Cravo 
Neto, com quem Agnaldo aprendeu tanto o ofício do trabalho em madeira, como 
a temática “africana”. Na época em que se conheceram, em 1952, Mario Cravo tra- 
balhava com esculturas em madeira de orixás do candomblé e, também temas re- 
gionais, como cangaceiro, capoeira e berimbau. 
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Agnaldo teve também contato com Pierre Verger que o apresentou ao tra- 
balho escultórico africano em madeira e Terzo Lombardi, comerciante de arte 
em São Paulo, que sugeriu que ele fizesse esculturas baseadas nos ex-votos. 
Sua participação no Colóquio Luso-brasileiro, em 1959, o colocou em contato 
com as peças do Museu do Dundo, em Angola. Esse olhar estrangeiro, distinto 
do que seria valorizado pela comunidade da qual o próprio Agnaldo era prove- 
niente, é confirmado no texto “quase-etnográfico” de Clarival do Prado Valada- 
res, que argumenta que os vizinhos do artista não apreciavam muito o que ele 
produzia, mas que “os brancos”, apreciavam. 

Esse reconhecimento é atestado pelos locais onde expôs e premiações con- 
cedidas: entre 1952, quando conheceu Mario Cravo, e 1962, quando faleceu, 
participou do VI Salão Baiano de Arte em 1956; da IV Bienal de São Paulo em 
1957; do Salão Nacional de Arte Moderna em 1959, e de várias exposições in- 
dividuais no Rio, São Paulo e Bahia. Em 1966, Agnaldo foi premiado postuma- 
mente no 1º Festival Mundial de Arte e Cultura Negra, em Dakar. 

Em termos da arte indígena, Darcy Ribeiro foi fundamental para a reformulação 
dos valores etnográficos dos objetos, projetando essa perspectiva principalmente a 
partir do Museu do Índio, em 1953. As exposições das coleções constituintes do museu 
não eram a única forma de divulgação. O consumo da produção de grupos indígenas 
era estimulado pela instituição que servia como uma espécie de mediadora comercial. 

Segundo o museólogo Mário Chagas, nos momentos iniciais de constitui- 
ção do Museu do Índio, as atividades se dividiam “em exposições “temáticas e 
rotativas”, cuidados técnicos com o acervo (conservação, desinfecção, prote- 
ção, restauração e classificação), produção de documentação audiovisual, pes- 
quisas etnológicas, empréstimos de acervos para colégios e programas de tele- 
visão, intercâmbio museológico nacional internacional, realização de sessões 
combinadas de música, cinema e visitas guiadas, que constituíam o “grande 
sucesso do Museu”. Por mais precários e imprecisos que sejam os dados refe- 
rentes às atividades e aos visitantes do Museu, sabe-se que foram realizadas, 
em 1954, 66 sessões de cinema, 25 audições de música indígena, 12 recepções 
especiais e conferências, além de incontáveis visitas guiadas. Os visitantes, ain- 
da que em número pouco expressivo — 6.716 pessoas durante o ano de 1954 —, 
receberam um atendimento diferenciado com “informações sobre o S.P.I., sua 
organização e trabalho”, sobre o “funcionamento e objetivo do Museu”, “sobre 
usos e costumes dos nossos (sic) índios, em geral, dos objetos e tribos focaliza- 
dos nas exposições, em particular” (CHAGAS, 2007, p. 182). 


Segundo o autor, “ao que tudo indica, visitar o Museu do Índio nos seus pri- 
mórdios era uma espécie de entrada em outro território, cujas regras de leitura e de 
comportamento precisavam ser aprendidas. Ao colocar-se como lídimo defensor da 
“causa indígena”, o Museu apresentava-se também como voz autorizada a falar pelo 
“outro” e a dizer que o “outro” e o “nós” não são apenas diferentes, são também se- 
melhantes. Mesmo relativizando o uso genérico da categoria índio, o Museu não dei- 
xou de utilizá-la e não deixou de ensaiar um discurso que, na prática, genericamente 
absorvia o índio no âmbito do nacional. Assumindo um papel de casa de informação 
e de formação de novas mentalidades, o Museu escrevia e apresentava a sua narrati- 
va e ainda dizia que tipo de leitura deveria ser feita” (CHAGAS, 2007, p. 186). 

Alguns objetos semelhantes aqueles expostos e/ou comercializados pelo mu- 
seu podem ser encontrados hoje em feiras turísticas de artesanato, como cesta- 
ria, chocalhos, bancos zoomórficos, máscaras, pau-de-chuva, cumbucas feitas de 
cabaças, pentes e cerâmicas. Entre esses, alguns são reconhecidos pelo nome do 
grupo que os produz, não porque suas práticas, crenças, histórias, lutas e organi- 
zações sociais tenham sido popularizadas, mas porque os nomes dos fabricantes 
daqueles objetos funcionam como um rótulo que supostamente garante a auten- 
ticidade étnica dos produtos. Se as bonecas karajá, por exemplo, são reconhecidas 
como patrimônio cultural brasileiro, as reivindicações do povo Iny, como os Karajá 
demandam ser conhecidos, não têm ampla visibilidade. 

O mesmo acontece com diversas outras produções indígenas. Muitas peças 
podem ser encontradas entre as coisas de Olly, assim como nas casas dos entre- 
vistados conhecidos e/ou seus parceiros*. Assim, o Rio de Janeiro parece ter sido 
um polo divulgador tanto da produção artesanal indígena como de um imaginário 
sobre esses grupos e a Amazônia. 

Mesmo que Olly tenha utilizado um grupo específico para ser represen- 
tado em seu trabalho, os Karajá, a coleção de peças indígenas que acumulou 


8 Tentei ter acesso aos livros de visitantes do Museu do Índio no período de sua fundação até a década 
de 1970 para constatar a presença de Olly em exposições e eventos, mas o museu passava por um perío- 
do de dificuldades e encontrava-se fechado. 


9 É importante acrescentar que os grupos indígenas do Norte, principalmente na Amazônia, foram durante muito 
tempo avaliados como os únicos merecedores de pesquisas e ação política por serem considerados “puros”. O an- 
tropólogo João Pacheco de Oliveira crítica a essencialização empreendida pelo evolucionismo cultural norte ame- 
ricano, o estruturalismo francês e o indigenismo brasileiro (Darcy Ribeiro) que descreveram os grupos indígenas 
a partir da ideia de tradição, destituindo-os de importância enquanto objetos de ação política (indigenista) e inte- 
resse etnológico. Se os objetos indígenas considerados “arte” foram aqueles relacionados a esses grupos do norte, 
outros diversos grupos indígenas ficaram de fora desse processo de valorização de sua cultura material. 
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parece ter artefatos produzidos por grupos distintos, o que dá a essa coleção 
a aparência de uma coleção de “arte” ou “artefatos” indígenas, como um tipo 
social específico cuja totalização só pode ser pensada em termos da violência 
da colonização. O historiador Jens Andermann (2004) investigou a mudança 
epistemológica que foi a inserção do selvagem na humanidade a partir de uma 
história homogênea que separava cronologicamente as etapas da humanidade, 
relegando o antigo selvagem à primitividade. Segundo o autor, foi nessa virada 
da ordem colonial para o meio de produção capitalista que houve, no Brasil, 
uma proliferação das representações visuais de objetos, homens e mulheres 
indígenas através de pinturas, esculturas, imagens e caricaturas. Entretanto, 
em meados do século XX, os indígenas continuavam a ser tratados como obje- 
to histórico, valorizado por uma suposta contribuição à história nacional, mas 
sem a devida discussão sobre seus direitos e cidadania. 

Se a “arte negra brasileira” “se encontrava” na Bahia, e a “arte indígena” na 
Amazônia, geograficamente, a “arte popular” esteve vinculada ao interior de 
Minas Gerais, ao Nordeste, em geral, e ao rio São Francisco, principalmente. A 
reclassificação das peças encontradas no interior de Minas Gerais foi provavel- 
mente uma continuidade com o modernismo da década de 1920 e sua busca 
pela brasilidade. Já o Nordeste e o rio São Francisco estavam relacionados à en- 
trada de novas tecnologias e o papel de dois colecionadores, Franco Terranova 
e Jacques Van de Beuque'º. O fato de as carrancas estarem sendo abandonadas 
tanto pelos barcos a motor, como pela medicina que explicava as doenças a 
partir de categorias para as quais as carrancas em nada poderiam contribuir, 
tornou essas peças parte de um imaginário em transformação. Muitos esculto- 
res de carrancas também produziam ex-votos e ambas as formas escultóricas 
se tornaram uma aventura para Franco Terranova. 

A coleção do galerista tinha um princípio de organização estética e uma 
seleção de exemplos, de modo a representar uma forma de relacionamento do 
mundo que estava em extinção. Sua ênfase era em uma classificação de carran- 
cas extraídas de seu contexto e colocadas em um relacionamento criado pela 
serialidade. Esses seriam os elementos significativos para Pierce (1994) na con- 
formação de uma coleção sistemática. Para Stewart (1994), essa seria a forma 


10 Sobre esse segundo colecionador e o museu que ele fundou, o Museu Casa do Pontal, ver os traba- 
lhos de Ângela Mascelani, 2006. 


de coleção propriamente dita, em oposição aos souvenirs. Para essa autora, en- 
quanto os souvenirs inventam um sujeito, os sujeitos inventam objetos com 
suas coleções, que são metáforas do passado no presente. A coleção substitui 
a história pela classificação, criando uma ordem para além da temporalidade, 
estetizando completamente o valor de uso das coisas. 

Ao contrário de Olly, Terranova investiu também no projeto de artificação 
de suas coleções e na projeção de sua reputação nos objetos colecionados. 
Através da visibilidade que suas coleções ganharam em livros, artigos de jornal 
e exposições, aprendemos sobre seus esforços em conseguir os objetos, as mo- 
tivações que o levaram a colecioná-los e os sentidos que essas coleções foram 
adquirindo nos locais onde foram exibidas. 

Além dos museus e galerias de arte onde ganharam exposições, diversos 
críticos e historiadores de arte (Clarival do Prado Valadares e José Roberto Tei- 
xeira Leite), museólogos (Silvya Menezes de Athayde), intelectuais (Jorge Ama- 
do), políticos (embaixador Haroldo Costa) e outros que atravessavam diversas 
dessas categorias (Quirino da Silva e Wilson Rocha) produziram textos para os 
catálogos, contribuindo para a construção dos valores desses acervos. 

Como argumentou o antropólogo José Rogério Lopes (2017), há tantas mo- 
tivações para o colecionismo, como há tipos de coleções. No entanto, as estra- 
tégias de legitimação das coleções são indícios importantes acerca dos propó- 
sitos que caracterizam os colecionadores. O galerista Franco Terranova era, de 
fato, um comerciante de arte. Quando questionado sobre a venda de parte de 
sua coleção de ex-votos, ele justificava que era principalmente um marchand". 
O título de marchand é, ao mesmo tempo, honorífico por estar relacionado a 
uma dimensão consagrada da sociedade ocidental e inferior na hierarquia do 
mundo artístico por macular a aura de pureza e sacralidade que supõe que essa 
esfera social seja destituída de interesse econômico"?. Colecionar, assim como 
ser proprietário de uma galeria que “descobria” novos nomes, purificava o ca- 
ráter mercantil de sua atuação. Ao contrário de colecionadores propriamente 
ditos, que constroem suas narrativas abstraídas de toda a sorte de consumo 


11 Relato de sua viúva em comunicado pessoal com a autora, 2017. 


12 Em entrevista para sua pesquisa de mestrado sobre Celdeida Tostes, Patricia Aguiar percebeu a dificul- 
dade com que seu entrevistado, artista consagrado, diretor de importante escola de artes no Rio de Janeiro, 
mencionava a palavra dinheiro. Comunicado pessoal com a autora, 2017. Sobre o interesse no desinteresse 
a partir dos filósofos iluministas que cunharam a noção de estética ver a tese de Victor Galdino, 2018. 
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— tornando os objetos colecionáveis uma forma de autorreferencialidade e se- 
rialidade independente do universo econômico — Terranova não tornava essas 
coisas estritamente objetos de luxo. 

A reclassificação das carrancas e dos ex-votos colocava em relação de reci- 
procidade novos atores sociais. As peças passaram a fazer parte de um circuito 
de trocas da qual participavam os artesões e os mediadores da transformação 
dos valores. Agnaldo Manoel dos Santos, por exemplo, participou com Franco 
Terranova da busca por carrancas no rio São Francisco. Segundo os catálogos, 
foi ele que apresentou o galerista ao produtor de carrancas Francisco Biquiba 
Guarany. Agnaldo e Francisco, assim, passaram a constituir parte dessa ma- 
lha na qual, junto com as carrancas, os ex-votos e os outros mediadores sociais 
construíam os valores dessa nova “expressão artística”. Trata-se, entretanto, de 
dois nomes e não das categorias às quais eles pertenciam. Nordestinos e nor- 
tistas, negros, índios e pobres de centros urbanos não ganhavam, eles mesmos, 
mais atenção dos poderes públicos. Ainda assim, a estética era nesse período 
uma ferramenta de luta para muitos desses intelectuais e uma das formas pos- 
síveis de compreender isso é, talvez, pensando a relação entre folclore e antro- 
pologia no Brasil. 

A dimensão de uma particularidade individual era uma das formas de sair 
de um discurso generalizante que localizava essa produção como parte de uma 
coletividade anônima. Ainda que esse período estivesse indelevelmente vin- 
culado ao evolucionismo, nomear os produtores dessas coisas era uma forma 
de construir uma alternativa para o anonimato folclórico. Vitor Galdino (2018) 
mostra a trajetória social da ideia de anonimato em relação à de autoria. A no- 
ção do autor aparece no século XVII como uma forma de controle social: atri- 
buir um nome era responsabilizar alguém pelo discurso, ou seja, nesse período 
o anonimato era uma oposição ao status quo representado pela coroa britã- 
nica, isto é, uma forma de defesa da liberdade de discursos. Esse anonimato 
condenado no século XVII como transgressor foi redimido nos séculos XVIII e 
XIX como representativo de uma autenticidade popular, origem de identidades 
culturais diversas, inclusive nacionais. A partir da segunda metade do século 
XX, o anonimato foi criticado como estratégia dupla, por um lado, de não re- 
conhecimento da capacidade criadora dos indivíduos dos grupos subalterniza- 
dos e, por outro, de possibilitar a apropriação indevida dessa produção. 


Na etnologia, a estética também foi uma tentativa de produzir uma nova lei- 
tura que transformasse a inferioridade atribuída pelo evolucionismo em uma 
forma de igualdade, mesmo que essa igualdade ainda não estivesse sendo dis- 
cutida em termos de cidadania. Entretanto, o viés estético não adquiria valor 
universal, mas servia de reforço à dimensão nacional das coisas e das pessoas. 
Agnaldo, por exemplo, em 1963, foi apresentado ao público internacional pelo 
historiador e crítico de arte Clarival do Prado Valadares em um livro, em inglês, 
contando sua biografia desde sua origem pobre e seu trabalho braçal, até sua 
morte pela esquistossomose e doença de Chagas, doenças típicas de lugares 
sem saneamento básico. A pobreza garantia a dimensão de autenticidade por 
seu afastamento de um viés civilizatório localizado na erudição, quase uma jus- 
tificativa para a falta de atuação do Estado perante esses grupos. A dimensão 
nacional ficava por conta de seu pertencimento étnico — Agnaldo era negro — 
e a temática vinculada às religiões de matrizes africanas. 

Em 1966, organizou-se no Senegal, com patrocínio da UNESCO, o primeiro 
Festival de Arte e Cultura Negra, em Dakar. O evento contou com o apoio do poeta 
Léopold Sédar Senghor, que posteriormente se elegeu presidente da República 
do Senegal, que tinha se tornado independente em 1960. A mostra contou com 
a presença de 37 países. A delegação brasileira teve a presença do crítico de arte 
Clarival do Prado Valadares, que também foi parte do júri, o professor Estácio de 
Lima, da Universidade da Bahia, o ex-embaixador do Brasil em Gana, Raimundo 
de Souza Dantas, o antropólogo/folclorista Edison Carneiro, representante do 
Centro de Estudos Afro-Orientais Waldir Freitas Oliveira, o diretor do Instituto 
de Estudos Afro-Asiáticos, Candido Mendes de Almeida e os pintores Rubem Va- 
lentim e Heitor dos Prazeres. O festival foi em parte resultado de um movimento 
iniciado por uma pequena burguesia negra, que se formou durante o período de 
colonização dos países africanos, formada essencialmente por funcionários das 
colônias, trabalhadores especializados, comerciantes e profissionais liberais 
que tiveram acesso a universidades francesas nas primeiras décadas do século 
XX, dentre os quais Léopold Sédar Senghor (OLIVEIRA, 2018). 

Assim, nomear esses artistas e valorizar uma produção classificada como negra 
era também inserir o Brasil em um mercado de trocas comerciais encabeçado por 
uma burguesia branca e suas coleções de objetos populares, negros, ex-votos etc., 
com apenas alguns artistas negros nomeados. Atualmente, a expressão “arte afro- 
brasileira” — mesmo que tenha tido sentido variável de acordo com o contexto, in- 
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teresses do momento e dos atores em questão — ecoa as conotações raciais de suas 
origens e o apagamento da subalternização dos corpos na subsunção dessa produ- 
ção à noção de brasilidade e seu corolário, a mestiçagem. Nesse sentido, o corpo tem 
sido atualmente um dos principais suportes para os trabalhos de artistas contem- 
porâneos por se rejeitar a raça como uma construção colonial, mas se enfatizar o 
impacto de sua criação no corpo e na experiência de sujeitos racializados. 

A escultura de Agnaldo que aparece na imagem 18 (à direita de Olly) foi 
personagem de uma das idiossincrasias da artista. Hilda de Azevedo Soares, 
fundadora do Cineduc — ONG que trabalhava a educação através do cinema — 
era vizinha e amiga de Olly. Quando a entrevistei, ela contou que a artista tinha 
uma relação de respeito e temor por essa escultura. Em certas épocas enviava a 
escultura para a casa de sua amiga, pois achava que a escultura dava azar. Em 
seguida, fazia as pazes com a peça e pedia para que ela voltasse para sua casa. 
Essa anedota ganha proporções sociais se levarmos em conta que a produção 
artística classificada como afro-brasileira esteve até recentemente vinculada às 
religiões de matrizes africanas e esteve primeiro em evidência nas pesquisas 
sobre essa dimensão social, antes de ganhar a atenção de críticos e historiado- 
res da arte. Entretanto, explicita a ambiguidade da relação dessa elite branca 
com a produção (e seus produtores) classificada como popular, naif, negra, in- 
diígena etc. marcada sempre por uma desconfiança típica da liminaridade. 

A ideologia da miscigenação através da qual o Brasil ficou conhecido graças, 
principalmente, às publicações de Gilberto Freire foi assim uma dimensão impor- 
tante, a partir da qual se constituíram essas novas categorias artísticas, permitindo 
incorporar os perigos representados pelas margens como parte da construção na- 
cional. Dependendo do autor do texto e do produtor ou produto artístico analisado, 
a ênfase podia recair na cultura africana, indígena ou popular. Clarival do Prado Va- 
ladares, por exemplo, enfatiza a relação de Agnaldo com a África, enquanto Darcy 
Ribeiro enfatizava a importância do indígena na conformação de uma brasilidade. 

É importante notar que, no Brasil, o modernismo do início do século XX 
reposicionou as artes em termos de prestígio social. Assim, se até o final do sé- 
culo XIX nomes como Horácio Hora, Arthur e João Timótheo da Costa, Crispim 
Amaral e Estevão Silva representavam, por sua origem social, o lugar hierarqui- 
camente inferior que as artes ocupavam no Brasil, a partir do início do século 
XX, as camadas médias e altas, em geral brancas, é que eram representadas 
(CHIARELLI, 2015). Na década de 1950, artistas negros começaram a despon- 


tar novamente, não tanto a partir da classificação mais legítima de sua produ- 
ção como arte, mas com uma arte adjetivada, “arte negra” ou “popular”, ofere- 
cendo seu quinhão de autenticidade na conformação da brasilidade. 

Esse adjetivo era uma tentativa enviesada de superação de uma perspecti- 
va evolucionista hegemônica. Transformava-se a representação linear da his- 
tória da arte que atribuía automaticamente inferioridade a todos os “outros” 
em uma sensibilidade artística particular, pensada a partir de uma fantasia pri- 
mitivista de origem e infância (PRICE, 2000). O “primitivo”, representado aqui 
pelo índio, o negro, o sertanejo cordelista ou o produtor pré-colombiano, ima- 
gem de uma alteridade radical, oferecia uma possibilidade de desnaturalizar 
as formas de ver o mundo e, com isso, uma possibilidade de produzir críticas à 
cultura. Entretanto, sua expressão plástica era categorizada a partir de termos 
descritivos — “arte negra”, “arte primitiva”, “arte popular” — que reconhecia 
a universalidade da sensibilidade estética, ainda que estas continuassem sendo 
concebidas como hierarquicamente diferentes. Identificadas sempre por uma 
elite branca de classe média a partir das ideias de tradição e autenticidade, a 
esses grupos era negada a possibilidade de se autorrepresentarem e de produ- 
zirem fora dos parâmetros a elas atribuídos. 

É preciso chamar atenção para a diferença entre o material analisado por 
Sally Price (2000) e o que aqui apresento. Enquanto aquela autora fala das cate- 
gorias genéricas que não nomeiam seus produtores individuais, o que observei 
no material investigado foi a construção de alguns nomes aos quais associar 
as ideias de “arte popular” (Geraldo Teles de Oliveira —-GTO, Mestre Vitalino, 
Antonio Poteiro, Cariri, Ciça, entre outros) e “arte negra” (Agnaldo Manoel dos 
Santos). Parece ter havido no Brasil um investimento, tanto na construção de 
uma categoria genérica “arte primitiva”, como no reconhecimento de produ- 
tores individuais. Uma visita ao Museu do Folclore Edison Carneiro, no Rio de 
Janeiro, mostra uma sala dedicada à “arte popular” onde quase todas as peças 
expostas têm suas autorias identificadas. A produção indígena, entretanto, não 
foi nesse período associada a produtores particulares e seu reconhecimento 
como expressão artística ainda hoje é contestado. 

Em alguns livros de história da arte, é possível encontrar referências à arte in- 
dígena, arte plumária, arte têxtil como representando os primórdios da arte feita 
no Brasil por grupos indígenas. Entretanto, entre antropólogos e mesmo entre 
alguns membros de grupos indígenas reconhecidos como artistas não há con- 
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senso sobre o valor de ser tratado como artista. A antropóloga Ilana Goldstein 
tem chamado atenção para essa dimensão, mostrando como o exemplo brasilei- 
ro é muito distinto daquele encontrado em sua pesquisa de doutorado, entre os 
aborígenes australianos, onde a ideia de uma “arte autóctone” tem representado 
a construção de novos sentidos para o próprio fazer artístico e as formas como 
isso pode ser direcionado para a comunidade como um todo (GOLDSTEIN, 2018, 
comunicado pessoal). As disputas entre reconhecer ou não a produção indígena 
como artística, apenas em parte estão relacionadas com o fato de a produção in- 
dígena não ser uma dimensão separada de outras esferas da vida social, pois se 
existe um campo artístico relativamente autônomo no “ocidente”, essa produ- 
ção artística também não acontece independente de outras esferas sociais. 

Buscando fugir ao presentismo sem cair no historicismo (STOCKING JR., 
1999), é importante fazer perguntas ao passado que estejam fundadas nos co- 
nhecimentos acumulados no presente, mas levando em consideração as pro- 
blemáticas da época. Mobilizar a um só tempo as perspectivas sincrônica e dia- 
crônica para dar conta dos momentos em que cidade, vida intelectual e arte se 
conformam em sentido convergente (PONTES, 2008). Quais as relações tem- 
porais presentes nas formas de colecionamento privado encontradas nessa in- 
vestigação? O colecionismo pode ser compreendido aqui como a busca de um 
sentido de permanência como exterioridade em relação ao seu acumulador, 
como uma ação social que reproduz e supera a duplicidade da permanência e 
ausência manifesta nas coisas coletadas (LOPES, 2017). 

Esse sentido de exterioridade tem temporalidades distintas dependendo do 
tipo de coleção a que se refere. Hierarquizando a extensão temporal dostrêstipos 
ideais aqui propostos como referência, podemos pensar a coleção de souvenirs 
como uma coleção que só atua no presente. Se nutrindo de um passado idealiza- 
do, da mesma forma como os outros dois modelos, os souvenirs só produzem o 
sujeito no presente. Raramente uma coleção de souvenirs se mantém para além 
da morte física de seu acumulador e, mesmo que se mantenha, em geral os obje- 
tos são dispersos na família e não se mantém ligados à construção do prestígio 
de seu proprietário original. Portanto, não são objetos com extensão temporal. 

O que chamei aqui de coleção antiquarianista, ou seja, as coleções acumu- 
ladas por Olly — indígenas, pré-colombianas e populares — projetaram status 
na produção têxtil da artista, mas esse status não se manteve pela falta de uma 
construção narrativa dos sentidos e de um projeto de visibilização da coleção. 


Se a hierarquia de bens é parte constitutiva de uma hierarquia de valores dos 
grupos sociais, configurando o status de indivíduos e grupos segundo modelos 
e tipos de reciprocidade e redistribuição de excedentes (economias e acúmulos) 
individuais e coletivos, as coleções que alcançam visibilidade social contribuem 
sobremaneira para a projeção do status do colecionador. No entanto, a possibi- 
lidade de recuperação de parte da história desses conjuntos de coisas recoloca 
o passado em foco, abrindo espaços para investigações acerca de seus sentidos. 

A partir de uma investigação acerca de colecionadores não institucionali- 
zados, ou seja, de coleções não patrimonializadas cujos acumuladores utilizam 
mediações tecnológicas para divulgação de suas coleções, José Rogério Lopes 
(2017) sugere que é necessário a incorporação de um ethos manifesto como ati- 
tude observável para que o ato de colecionar seja renovado como prática nas ge- 
rações seguintes, atualizados os motivos e critérios de discriminação. Talvez não 
seja coincidência então que a irmã de Olly apresentou a coleção de botões da 
mãe a qual Erika dera continuidade (e que continua guardada com sua filha). 

Três caixas de metal continham um mundo de sentidos. Separados por 
cores, botões pretos, brancos e coloridos, as caixas denunciavam um princí- 
pio classificatório. A delicadeza daquela coleção de madrepérolas, madeiras e 
couros já alinhavava quatro gerações de mulheres. Esses botões representavam 
não somente a ligação entre o passado e o presente, mas também uma aliança 
de gênero que vinculava vivências e reflexões às histórias ouvidas e a possibi- 
lidade de contá-las a outros. E esse vínculo era feito através de costuras que 
alinhavavam afetos, mulheres e gerações. Constituidoras de um ethos particu- 
lar nessa família, provavelmente ajudaram Olly a perceber o acúmulo de coi- 
sas como extensão dos sujeitos. Não é coincidência, então, que o filho do casal 
Reinheimer tenha colecionado moedas e selos e que eu esteja colecionando 
conhecimentos sobre a família. 

As motivações, os critérios de discriminação e a forma de projeção de si nas 
coisas se transformaram entre as gerações representadas pelos atores sociais 
aqui investigados. Dos botões de Clara para a cultura material indígena, pré-co- 
lombiana e cordelina de Olly identificamos práticas de produção de si muito 
distintas, que precisam ser relacionadas com o contexto social e histórico em 
que cada uma dessas mulheres se encontrava. 

O colecionamento para Olly marcou o início do reconhecimento em sua car- 
reira, estando assim condicionado pelas percepções dos diversos atores envol- 
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vidos nas interações características dos ambientes entre os quais ela transita- 
va. Museus de arte, museus etnológicos, sítios arqueológicos e os profissionais 
ligados a essas tradições de conhecimento (BARTH, 1993) — conhecimentos 
utilizados para agir no mundo a partir da interpretação dos fenômenos capazes 
de influenciar na realidade das pessoas —, constituíam as percepções carac- 
terísticas dos vínculos identitários estabelecidos ao longo de suas coletas. As 
roupas desenhadas a partir dessas interações incorporavam esses vínculos e os 
transmitiam a quem as consumisse. 

No entanto, esses valores estabelecidos ao longo do tempo de coleciona- 
mento e de produção de seus tecidos e roupas não se estendeu para além de seu 
período de vida. Apenas em parte isso se deve ao fato dela não ter investido na 
construção de um sentido público para suas coleções já que o sentido público 
também depende do contexto social. 

Os significados das coisas são devedores do movimento das coisas, ou das 
coisas-em-movimento (APPADURAI, 1990), assim como dos valores e relações 
sociais em torno desse movimento. O processo de recuperação da importância 
das coisas no mundo social não pode minimizar o fato de que esse mundo é 
constituído também de valores e relações sociais. Assim, o reconhecimento e 
a legitimidade dos objetos, enquanto coleções, foi conquistado pelos discur- 
sos e ações empreendidas pelos acumuladores, mas igualmente pelas ações 
e discursos de outros atores sociais em outras teias de relação e as condições 
de possibilidade dos contextos em que estas se desenvolveram. A construção 
do sentido de uma coleção então não é perene, como mostra o exemplo usa- 
do por Susan Pierce (1994) e suas mudanças apontam para as lutas de poder 
envolvidas na atribuição de significados e sistemas de valor atrelados aqueles 
significados. 

Se o trabalho de construção do valor das coleções de “arte negra”, carran- 
cas e ex-votos de Terranova ganhou o reconhecimento social entre as décadas 
de 1950 e 1980, a longo prazo, as alterações e dinâmicas sociais produziram um 
refluxo no significado daquelas coleções e na própria ideia e no interesse social 
por esse tipo de produção. Com a morte de Franco Terranova, a família bus- 
cou um consagrado leiloeiro para vender as coleções de ex-votos e carrancas 
e este lhes informou que não havia mais mercado para essas peças no mundo 
artístico. Seu valor estético e consequentemente econômico tinha decrescido 


vertiginosamente, restava-lhes agora representar a trajetória biográfica de seu 
colecionador e o período histórico da arte brasileira ao qual estava vinculado. 

Atualmente, a busca pela ascendência africana do conteúdo das obras que vi- 
gorava desde o século XIX vem sendo substituída pelo enfoque na ascendência afri- 
cana dos artistas, o que coloca novas questões ao debate e ao universo da arte con- 
temporânea (MENEZES, 2018). Algumas exposições e eventos ganharam destaque 
na segunda década do século XXI. Particularmente em 2018, ano que “celebra” os 
cem anos de abolição da escravatura, a exposição Histórias Afro-Atlânticas (MASP e 
Instituto Tomie Ohtake) foi parte de uma série de outros eventos que propunham a 
construção de narrativas alternativas sobre a autorrepresentação e a representação 
de outros em diversos campos culturais (REINHEIMER; ARAÚJO; SANTOS, 2019). 

Os significados constituídos ao longo das décadas de 1950 a 1970 não ti- 
nham como fundamento a luta política pela igualdade de direito entre os di- 
ferentes grupos subalternizados e uma elite nacional, mas a construção da 
subjetividade e do prestígio de membros de uma classe média branca. A partir 
dos anos 1970, a totalidade nacional cedeu lugar a uma visão fragmentada que 
enfatizava a identidade de grupos particulares e categorias sociais. A reivindi- 
cação dos grupos por representação e as formulações acerca da diversidade 
cultural, do multiculturalismo e da multiculturalidade geraram a proliferação 
de museus e patrimônios (GONÇALVES, 2015), assim como uma revisão de 
classificações que estereotipavam os grupos a partir de um olhar externo. Cada 
vez mais, a representação dos grupos subalternizados é considerada legítima 
se vier de um pertencimento interno e não de um mediador externo ao grupo, 
como no caso dos colecionadores aqui mencionados. 

É a essa participação de novos grupos e novas discursividades no campo 
artístico que autores como Hal Foster (2014), Terry Smith (2012) e Hans Belting 
(2006) têm chamado atenção, referindo-se por vezes a uma “virada etnográfica” 
que tem readmitido que a estética não é nem neutra nem desinteressada e que 
a leitura social das manifestações artísticas pode resultar em produções inte- 
ressantes e valiosas para o mundo artístico. 

Portanto, em alguma medida, a perda de valor dessas coleções está rela- 
cionada à questão da representatividade que passou a vigorar também na arte 
contemporânea. Os grupos subalternizados ganharam no campo artístico o di- 
reito de dizerem eles mesmos o sentido de suas coisas. O caso dessas coleções 
de Terranova ajuda a perceber como o reconhecimento do valor e o significado 
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das coleções podem passar de uma dimensão de legitimação estética para a 
dimensão hierarquicamente subordinada da história. 

Entretanto, o fato dos valores estabelecidos ao longo do período de artifica- 
ção dos objetos colecionados, ou das coisas produzidas a partir deles, não ter 
se mantido após a morte de seus colecionadores não significa que esses obje- 
tos não tenham conectado gerações. Os objetos acumulados por Olly e Werner 
e os tecidos produzidos por Olly a partir deles são o eixo em torno do qual essa 
investigação se desenvolveu. O mesmo acontece para a família Terranova que 
organiza e sistematiza atualmente o acervo deixado por Franco. Ao contrário 
das elites econômicas que muitas vezes doam suas coleções para museus ou 
constituem suas próprias fundações privadas, as coleções aqui descritas não 
conquistaram o estatuto de patrimônio nem mantiveram a visibilidade social 
que tiveram durante a vida de seus acumuladores. Ainda assim, o “poder dos 
objetos” (WEINER, 1987) continua servindo para que as gerações seguintes fa- 
çam declarações sobre suas identidades, objetivos e fantasias. 

Me interessou aqui compreender como, nas décadas de 1950 a 1980 no 
Brasil, esse fenômeno foi incorporado na prática de um conjunto de agentes 
sociais que contribuíram para transformar os valores estéticos e a constituir 
um campo artístico a partir de práticas e discursos nacional e internacional- 
mente coerentes. O colecionamento observado a partir dos materiais do casal 
Reinheimer e de Franco Terranova foi uma tecnologia entre outras que con- 
tribuiu para forjar novos valores a partir do reordenamento classificatório da 
produção material de alguns grupos até então percebidos como subalterniza- 
dos e considerados a partir de disciplinas como a história, a antropologia e a 
arqueologia. Mas esse colecionamento serviu também para meu reposiciona- 
mento dentro do campo antropológico brasileiro, assim como tem funcionado 
como uma forma de reposicionamento daqueles que estão envolvidos com as 
coleções de Terranova, cada um em sua esfera profissional. 

As coleções, enquanto resultado de ilusões situacionais (LOPES, 2017), são 
projeções de atributos individuais ou projetos de constituição de status e, nes- 
se sentido, de legitimação de atributos ainda não necessariamente reconhe- 
cidos individual e socialmente. Quando ganham biografias próprias e se sin- 
gularizam passam a representar ilusões coletivas ganhando sentidos diversos 
relacionados a memória de grupos, Estados, períodos históricos, eventos etc. 
Assim, as coleções são sempre constituídas na interação, seja entre o sujeito 


e as coisas colecionadas, seja entre os atores sociais que identificam sentidos 
coletivos nas lógicas de organização que generalizam as coleções e nas insti- 
tuições que os expõem. Forma-se nesse processo uma cadeia de autenticida- 
de, isto é, a memória e o reconhecimento, através do tempo, do que a pessoa 
construiu. Isso não aconteceu para as coleções de Olly, nem se manteve para as 
coleções de ex-votos e carrancas de Franco Terranova. 

Os museus de arte moderna participaram ativamente desse processo de 
artificação (SHAPIRO, 2007) das coleções privadas, tomando essas manifesta- 
ções populares, negras e indígenas como forma de atribuir brasilidade à mo- 
dernidade do design produzido em solo nacional. Em 1960, uma imagem da 
exposição de arquitetura e decoração no MAM-RJ mostra o arquiteto Sérgio 
Rodrigues em uma simulação de sala de estar. Ali, os móveis em linhas retas, 
estilo Bauhaus, se misturam ao único livro cuja capa é visível, Les arts sauvages 
Océanie, em frente ao qual se vê um objeto de madeira representando um ori- 
xá. Essa mistura das linhas retas (paralelas e perpendiculares), dos materiais 
industriais (metal e poliuretano) e das curvas sinuosas com os materiais “na- 
turais” (madeira, couro, algodão, plantas, entre outros) são os elementos que 
conformaram o novo estilo dessa camada média que se constituía no Brasil a 
partir de uma aliança entre o colecionismo dessas novas categorias artísticas e 
o design de móveis, interiores e tecidos/roupas. Esses produtores individuais 
que surgiram, Agnaldo Manuel dos Santos, Mestre Vitalino e outros, eram os 
exemplares nacionais que ilustravam as categorias amplas, em geral, forjadas 
na Europa e EUA: “arte primitiva”, “arte negra”, “arte popular”. 

Com o tempo e as críticas à construção dessas categorias genéricas, as co- 
leções perderam valor de troca. No entanto, os nomes de alguns produtores 
classificados como artistas mantiveram reconhecimento, mesmo que muitas 
vezes com um valor mais histórico e antropológico do que propriamente estéti- 
co. Mas como essas coleções se transferem para a obra de Olly? Essa é uma das 
questões que busco responder no próximo capítulo. 
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Essa peça, por exemplo, diz ela, mostrando um pano cujos detalhes importantes 
são folhas e galhos secos, teve a participação de Patrícia. Nos seus 7 anos, ela já 
mostra uma queda para arte, diz Olly se esquecendo das suas obras e pensando 
na netinha, como toda avó-coruja. 


Folha de São Paulo, 1975 


5.1 DE ALUNA A ARTISTA: TROCAS QUE OPERAM UMA CONVERSÃO 


Em 1952, entrada de Niomar Muniz Sodré como diretora executiva do MAM-RJ 
inaugurava uma nova concepção de museu para aquela instituição. O estatuto, 
instituído em 1951, retirou a menção às “pesquisas folclóricas” e substituiu-a 
por “estudos e realizações de artes plásticas, inclusive populares” (SANT'ANNA, 
2011). Em lugar da busca de um folclórico abstrato como forma de produção 
de uma simbologia nacional, condizente com os debates da década de 1940, o 
museu procurava, então, se identificar com uma sociedade em transformação 
em que os grupos, ainda que estratificados, compartilhavam tempo e espaço. O 
país, que por vezes era tratado como parte da América Latina, procurava se ver 
não mais como um ambiente de atraso, mas com o otimismo de uma moderni- 
dade para a qual assumia papel ativo (SANT'ANNA, 2011). Imaginava-se que a 
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modernidade fosse redimir as mazelas da sociedade brasileira. Esse “popular” 
se apresentou também a partir de um novo “estilo de decoração dos espaços 
domésticos” específico de uma camada média, formada em grande medida 
por imigrantes do imediato pré ou pós-Segunda Guerra. 

Na administração de Sodré o MAM-RJ passou a ter seus próprios cursos 
de formação artística e a divulgar as exposições nos periódicos da cidade. Vale 
lembrar que nessa época as fontes de informação impressa eram as mais im- 
portantes. As pessoas muitas vezes liam mais de um jornal e alguns periódicos 
tinham uma versão matutina e outra vespertina. A instituição passou também 
a organizar conferências, publicar seus próprios boletins e a buscar uma sede 
própria. Tanto o museu, como os artistas ali formados passaram a ocupar as 
páginas do Correio da Manhã — jornal de propriedade do marido da diretora 
do museu, Paulo Bittencourt — e outros periódicos, entrando na vida cotidiana 
de seus leitores. Yvonne Jean, repórter de arte do Correio da Manhã, junto com 
Mário Pedrosa, Jayme Maurício e Flexa Ribeiro produziram inúmeras críticas 
positivas sobre o museu, suas atividades e os artistas que com ele tinham rela- 
ção direta. 

À percepção de que o Brasil precisava de um lugar onde exibir a arte moder- 
na se substituiu a ideia de que era preciso criar uma demanda por arte moder- 
na. Como parte desse projeto, uma nova sede foi elaborada e desenhada por 
um reconhecido arquiteto modernista, Eduardo Reidy. O prédio foi erguido no 
mais novo signo de modernidade brasileira, o Parque do Flamengo, onde a “na- 
tureza”, através do paisagismo de Burle Max, foi acomodada às necessidades 
da tecnologia, através de um urbanismo que privilegiava com suas vias expres- 
sas o principal representante daquele momento: a velocidade. 

A socióloga Sabrina Parracho Sant'Anna (2011) chama atenção para o fato 
de a obra da sede definitiva ter começado pelo bloco escola, o que denotava 
a “vocação didática” do museu e, também seu projeto de construir uma arte 
moderna brasileira. Os cursos de formação começaram em 1952, com o ate- 
lier livre, de Ivan Serpa, aulas de pintura por Milton Goldring e modelagem por 
Margareth Spencer. Nos cursos, alunos e professores construíam novos senti- 
dos para a prática artística. Professor rigoroso, a didática de Ivan Serpa conju- 
gava uma “liberdade” de criação, que excluía outras possibilidades técnicas e 
expressivas — como o ensino da perspectiva, por exemplo — e severas críticas 
como forma de construir sentidos de modernidade. Os cursos de arte do MAM- 
-RJ procuravam formar aqueles que poderiam ser, mais tarde, ali exibidos, mas 


também eram frequentados por um público com objetivos variados que cons- 
tituiria posteriormente os consumidores daquela modernidade ali produzida. 

A categoria “liberdade” aparece como significante em diversas dimensões 
sociais nesse período: do gênero ao ensino da arte, passando pelo sistema po- 
lítico, a noção de liberdade é permeada por contradições. Na arte, as represen- 
tações acerca da liberdade do artista não levam em consideração as condições 
objetivas de produção das obras e de seu renome, o que na prática significa o 
reconhecimento de seu trabalho. No entanto, a liberdade é um valor usado na 
diferenciação com os períodos de produção artísticas pré-modernos. 

O crítico de arte Frederico Morais, mencionou em comunicação pessoal à au- 
tora (2014), a presença de “donas de casa entediadas” nos cursos de formação do 
MAM-R]J na década de 1960. É muito provável que na década de 1950, mulheres de 
classe média tenham participado dos cursos em busca por vezes de um passatem- 
po para superar o tédio do ócio imposto à classe (ver MCCLINTOCK, 2010), mas 
provavelmente também de uma formação que pudesse ser transformada em ati- 
vidade profissional. O investimento do museu no desenho industrial levou ao seu 
bloco-escola cursos de desenho gráfico, gravura e trabalhos sobre tecidos, técnicas 
passíveis de serem aplicadas de formas variadas no mercado de trabalho. 

Na modernidade, por um lado, o advento da abstração e das novas formas 
de expressão trouxe maior abertura para a participação das mulheres nas ex- 
pressões hierarquicamente mais legítimas da arte. Talvez por isso, a escritora e 
feminista Betty Friedan (1971) tenha sugerido em 1963 que as artes, à primeira 
vista, pareciam ser a “solução ideal” para as mulheres. No fazer artístico, tra- 
balho e prazer não são dimensões opostas e a remuneração não aparece como 
finalidade última e, portanto, não coloca a mulher branca, de classe média 
em oposição radical aos valores de classe, gênero e raça para ela cunhados ao 
longo do século XIX: profissionalizar-se, mas não trabalhar — afinal uma das 
principais representações do mundo artístico é que seu fazer se confunde com 
prazer — e ter uma ocupação que não tem como foco ganhar dinheiro — papel 
esse reservado aos homens. Por outro lado, o surgimento do desenho indus- 
trial e gráfico abria novos campos de investimento profissional ligados à arte a 
partir de uma dimensão subordinada. 

Contanto, as hierarquias dos objetos artísticos ainda eram influenciadas 
pelo gênero, sendo alguns tipos de objetos e práticas consideradas masculinas 
e outras femininas. As artes aplicadas, muitas vezes referidas como artesanais, 
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vinham desde o Renascimento sendo situadas na base de uma hierarquia onde 
as artes puras, provenientes de um processo de reflexão, mais do que de traba- 
lho manual, estariam no topo. 

Se o artesanato foi uma das formas de pensar a associação entre indústria 
e arte, essa relação era ela mesma generificada. As profissões relacionadas à 
indústria eram de acesso majoritariamente masculino, assim como os mate- 
riais usados estavam hierarquizados em termos valorativos de gênero. Couro, 
madeira e metal eram tidos como materiais mais nobres e relacionados ao fa- 
zer masculino, enquanto tecido e cerâmica eram dimensões femininas da in- 
dústria. Essa relação entre materiais e gênero era homóloga à relação entre na- 
tureza e cultura, estando o artesanato e o feminino associados à natureza e a 
indústria e o masculino, à cultura. 

A industrialização, que chegava junto com essa nova concepção de moder- 
nidade, garantia maior acesso das mulheres ao mercado de trabalho em geral, 
inclusive no mundo artístico. Entretanto, mesmo com o aumento da possibili- 
dade de ingresso de mulheres na produção artística consagrada, estas ainda ti- 
nham menos chances de alcançarem reconhecimento do que os homens. Esse 
reconhecimento, quando granjeado em vida, muitas vezes não era perpetua- 
do a ponto de inseri-las na história da arte brasileira, seja como uma exceção 
na curva de gênero do mundo artístico — pela quantidade de mulheres que 
participaram da constituição de uma autonomia relativa para o campo — seja 
pelo fato de que contribuíram para isso por sua atuação em outras áreas. As 
curadoras Ana Paula Simioni, Elaine Dias e Maria de Lourdes Eleutério (2015) 
argumentam que, no Brasil, a maior presença de mulheres no campo artístico 
provavelmente está relacionada à desvalorização que a cultura em geral tem no 
país. Ainda que ativas no presente, pouquíssimas são lembradas para além de 
suas vidas. Olly foi uma dessas progressivamente esquecidas. 

Os escritos feministas sobre mulheres criadoras tendem a considerar que 
parcerias com homens artistas geram uma invisibilização do trabalho femini- 
no. Descritas e compreendidas pela crítica e pela historiografia como “esposas”, 
“companheiras”, “irmãs”, “amantes” ou “filhas” de artistas, a elas foi frequente 
e sutilmente negado o direito à autoria, “afirmação mais valiosa no campo das 
artes e da cultura” (SIMIONI, 2007, p. 90). Essa análise, entretanto, abre espaço 
para se imaginar que as mulheres que ingressavam no campo artístico solteiras 
ou com vínculos afetivos e familiares com homens cujas atividades profissionais 
não estivessem relacionadas a esse campo tenham tido maior facilidade em al- 


cançar visibilidade e reconhecimento. Entretanto, visibilidade e reconhecimen- 
to precisam ser considerados também no tempo, em relação à inscrição dessas 
mulheres em uma história das artes. Só então é possível perceber como a facili- 
dade relativa no presente não se converteu em permanência no futuro. Esse foi 
o caso de diversas artistas. Celeida Tostes, por exemplo, atuou mais ou menos 
na mesma época que Olly e no mesmo círculo (ver na fig. 23, diversas bolas de 
cerâmica produzidas por Celeida decorando o apartamento de Olly). As duas têm 
sua importância reconhecida — quando mencionadas para pessoas que as co- 
nheceram —, no entanto, nenhum livro, estudo ou exposição sobre elas foram 
realizados depois de suas mortes. A socióloga Ana Paula Simioni (2007) mostra 
através do caso de Regina Gomide Graz como a ausência de mulheres do campo 
artístico não se deu tanto pela falta de qualidades intelectuais ou artísticas, mas 
por práticas sucessivas e mais ou menos institucionalizadas de exclusão. 

Através de um estudo de pesquisadoras mulheres na antropologia brasi- 
leira, Mariza Corrêa (1995) mostra que houve nesse campo profissional um 
reconhecimento menor das pesquisadoras casadas com antropólogos do que 
daquelas que tentaram fazer carreira sozinhas. Corrêa fala de um contínuo que 
vai das mulheres esposas às mulheres sós para argumentar que os atributos 
da condição feminina recobrem as personagens sociais das mulheres casadas 
que perdem sua identidade profissional para ganharem uma identidade de es- 
posas. Essas parceiras de antropólogos, no caso estudado por Corrêa, ou de ar- 
tistas, estudadas por Simioni, são a explicitação das expectativas sociais sobre 
as mulheres em geral, que são rompidas pela atuação das mulheres “sozinhas” 
— no sentido de mulheres que não estão vinculadas a um parceiro na mesma 
atividade profissional, não são casadas com um colega de profissão. 

Olly foi capaz de sustentar seu nome próprio como renome enquanto es- 
tava produzindo, mas a luta social e política do gênero não se trava apenas no 
tempo presente da atuação. Trata-se, também, de permanecer como símbolo 
para novas gerações, exemplo de mulheres que ajudaram no passado a cons- 
truir o presente. Portanto, a própria questão de gênero precisa ser pensada no 
tempo e no espaço em relação à invisibilidade e ao reconhecimento, dimen- 
sões importantes dessa luta. 

Nathalie Heinich fala de círculos de reconhecimento que vão dos pares, 
grupos mais legítimos no campo artístico, ao grande público. Ela faz essa re- 
flexão a partir do caso Van Gogh, pensando como ele foi reconhecido por seus 
pares antes de sua morte, mas somente um século depois atingiu reconheci- 
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mento internacional. A reputação diz respeito à forma como as hierarquias dos 
objetos — e das pessoas — se transformam ao longo do tempo e do espaço: na 
posteridade, artistas podem tanto ganhar reconhecimento como oblívio. 

Essas hierarquias passam por categorias valorativas que instituem os obje- 
tos — e as pessoas — como mais ou menos artísticos. Esses valores são consti- 
tuídos em relação a diversos fatores como os materiais e as técnicas usadas e a 
malha de instituições e atores sociais nas quais a/o candidata/o a artista circula. 
Assim, a obliteração de cursos frequentados, professores, técnicas experimenta- 
das e instituições explicita a própria hierarquia do sistema fazendo “desapare- 
cer” da história de constituição dos campos dimensões importantes para a com- 
preensão dos processos sociais. O antropólogo James Clifford (1994) ofereceu 
um quadro onde algumas dessas dimensões são consideradas, mostrando como 
arte e cultura são parte de um sistema complexamente hierarquizado. Portanto, 
pensar uma produção têxtil, que resultava em vestimentas, feita por uma mulher 
europeia de meia idade — Olly tinha 44 quando houve sua primeira exposição, 
em 1958 — em um contexto de valorização da juventude ajuda a compreender as 
diversas conversões e reconversões de classe, étnicas, de geração e gênero que 
tiveram que ser feitas no processo de construção de sua carreira. 

Pierre Bourdieu (1996) chama atenção para o primado da juventude que 
o campo intelectual valoriza, relacionado mais à negação da economia e das 
representações de dominação e poder que o dinheiro e a burguesia implicam 
do que a idade cronológica. Ainda assim, a idade cronológica de Olly provavel- 
mente não a teria ajudado a ingressar no campo artístico, caso sua proposta 
fosse de produção de arte contemporânea ao invés de têxtil. 

A constituição de um bloco escola no MAM-RJ, no início da década de 1950, as- 
sim como a transferência das aulas de cerâmica que Olly frequentava com Margareth 
Spencer para essa instituição, provavelmente aproximou-a de outros cursos. Assim, 
tornou-se também aluna de Renina Katz (“Cor e forma”, parte do curso consta no 
Acervo Olly e Werner Reinheimer), Fayga Ostrower (Composição), Milton Ribeiro (His- 
tória e teoria das artes gráficas), Kazuko Abe (Tintura-pintura em tecido a base de 
cera), René Leblanc (Desenho), Ivan Serpa (Pintura), Milton Golbring (Pintura), Zélia 
Salgado (Pintura), Santa Rosa (Pintura), Frank Schaefer (Pintura), Hilda Schulenberg 
(Pintura), Roberto Delamonica (Gravura), Johnny Friedlander (Gravura). 

De acordo com o depoimento de sua amiga Edith Weitzfelder, Olly dava aulas 
de cerâmica em sua casa no Bar 20, desde a década de 1940. Foi nessa época, ex- 


pondo suas peças na Galeria Exclusividade, que conheceu o crítico de arte russo 
Mark Berkowitz. No entanto, em seu currículo e nas colunas de jornal sobre seu 
trabalho parece que seu ingresso no universo artístico começou somente a partir 
das aulas com Spencer, no MAM. As referências às práticas artísticas anteriores fo- 
ram encontradas em outros documentos e através de entrevistas. Outra dimensão 
de suas experiências não mencionada é a imagem: ela fez aulas de fotografia no 
ArtCenter, em 1974. Em uma carta (CO-97), ela fala em Photosessions, que poderia 
significar sessões de fotografias de seu trabalho, apesar de parecer menos prová- 
vel, haja vista as anotações sobre imagens como se fossem anotações de um curso. 
A cerâmica, arte menor, ganhava relevo quando ministrada como parte do 
projeto educativo do MAM. Da mesma forma, a fotografia estava associada à 
propaganda e ao jornalismo, não constituindo ainda uma técnica hierarquica- 
mente equiparável a outras, como o desenho e a pintura, na produção artística. 
Sua participação nos ateliês do MAM-RJ foi, então, decisiva para a construção 
de uma carreira de artista e para a produção de uma obra no sentido da reitera- 
ção de confirmações que a apresentação dessa carreira sugere. A participação 
nesses ateliês constituía muito mais do que o aprendizado técnico, criava um 
sentido de pertencimento de grupo, ainda que esse fosse aberto e implicasse 
a constante inclusão e exclusão de membros e que dentro desse grande grupo, 
alunos e professores do MAM-RJ, houvesse subgrupos, mais ou menos reco- 
nhecidos — como o Grupo Frente, formado por alunos do curso de Ivan Serpa e 
o próprio professor. Esse pertencimento se dava pela participação em circuitos 
de trocas, direta ou indiretamente relacionados à instituição. 
Ao sistema de reciprocidade que se formou entre os membros fundadores 
da instituição (SANT'ANNA, 2011), com os ateliês acrescentaram-se os artistas e 
suas produções. Olly, por exemplo, constituiu uma coleção de arte com diversas 
obras que foram resultado de trocas comentadas ao longo de sua vida, ou enu- 
meradas nos manuscritos deixados. Em um escrito, ela comenta como Serpa era 
um professor rigoroso até ver seus lenços pintados e sugerir uma troca (IN-04). 
O tecido pintado por Olly, trocado com Serpa, era uma confirmação de sua incor- 
poração na rede de relações dos artistas modernos, uma rede de obrigações mútuas. 
A participação nesse sistema a partir de tecidos e roupas tinha um duplo aspecto de 
ser permeada e transformada tanto por quem os produzia como por quem os portava. 
Desse sistema de trocas generalizadas, em que todos estão reciprocamente 
implicados, a sociedade de consumo (BAUDRILLARD, 1995) produz seus valo- 
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res, ao mesmo tempo, que os produtos trocados constituem as subjetividades 
de seus consumidores (MILLER, 2009). A identidade moderna desses atores 
sociais e dessas instituições se construía através da circulação dos objetos e os 
valores e informações que eles simbolizavam. A doação de obras ao museu e as 
trocas de obras entre si estimulavam o ingresso de outras instituições e atores 
sociais nesse sistema, expandindo-o e abrindo espaço para outras participa- 
ções no processo de construção dessa modernidade. 

Talvez, por isso, a desenhista e gravadora Marília Rodrigues (1937-2009) se 
lembre de Olly justamente a partir das trocas: “O que eu acho que é um traço 
muito importante da Olly é a generosidade dela como artista e como pessoa. 
De trocar informações, de abrir, de incentivar. A diferença de idade minha para 
ela era enorme. É claro que eu comecei a trabalhar e ter ajuda logo, mas é claro 
que na etapa que eu estava e na etapa que ela estava eu recebia muito mais do 
que poderia dar. Então essa generosidade é um traço importantíssimo. Não foi 
só eu que recebeu não. Ela era generosa, aberta. Quando ela organizava aquelas 
nuit de parfum, com aquelas roupas fantásticas, inclusive na Petite Galerie do 
Franco Terranova, era uma festa deslumbrante, aquelas modelos todas com as 
roupas da Olly. Roupas lindíssimas (RODRIGUES, 1998). Diversos entrevista- 
dos ressaltaram o que chamaram de 'generosidade”. Ainda que essa possa ser 
uma atribuição individual, suas consequências são sociais.” 

Hetty Goldberg, gerente da loja de móveis Forma à época em que Olly expunha 
seus trabalhos ali, descreveu uma situação na qual enumerava tanto a criatividade, 
como essa generosidade de Olly: no início da década de 1980, a Forma resolveu lan- 
çar uma linha de tecidos de decoração. Hetty, que até então fazia todas as vitrines 
da loja, resolveu convidar um vitrinista para isso. Foi até a Casa Alberto, uma loja 
de roupas para ocasiões formais, que indicou seu vitrinista. O profissional passou 
o dia todo fazendo uma vitrine que ficou bastante tradicional, da perspectiva da 
gerente. Como a inauguração da coleção seria na noite seguinte, ela ligou para Olly 
que morava a um quarteirão da loja. A artista chegou, tirou o sapato, entrou na 
vitrine e desfez todo o trabalho que o vitrinista levara um dia inteiro preparando. 
Pegou os tecidos e foi amarrando. Aos poucos eles formaram uma bola colorida 
de um metro e vinte de diâmetro que ocupou quase toda a vitrine. Tecidos mistu- 
rados, de todas as cores e, ao lado deles, uma única espreguiçadeira. “Foi uma das 
vitrines mais lindas que a Forma já fez” (HETTY, 2015). 

A generosidade é a forma mais acabada das prestações totais a que se refere 
Marcel Mauss (2003). Seu caráter voluntário encobre a dimensão econômica e 


obrigatória da retribuição. As prestações são impostas e interessadas e é nesse 
processo de receber e retribuir que as estruturas sociais e as hierarquias se cons- 
troem e destroem. Um exemplo, de uma relação interrompida ou desestabiliza- 
da devido a um entendimento equivocado quanto a quem devia o que está em 
um rascunho de carta que Olly deixou entre seus documentos (MA-10). Marina, 
a destinatária da carta, tinha conseguido em algum momento trabalho para o 
marido da artista. Parece, também, que Marina estava adoentada, ou assim se 
apresentava na tentativa de justificar o cancelamento de dois trabalhos enco- 
mendados a Olly, depois que os serviços já estavam em andamento. A carta é um 
desabafo que lista as várias trocas desenvolvidas entre as duas partes ao longo 
do tempo, acusando de falta de respeito o cancelamento das encomendas, ainda 
que reconhecendo as diversas coisas que a destinatária da carta teria feito para 
o casal. A variedade de formas de oferta, recebimento e retribuição no sistema 
de reciprocidade, além do caráter desinteressado que é usado como modelo for- 
mal de comportamento no campo artístico abre espaço para desentendimentos 
quanto aos critérios de avaliação das várias moedas usadas nas trocas. 

Participar de exposições, coletivas ou individuais, era também parte des- 
se sistema. Como já mencionado, a primeira exposição individual de Olly foi 
realizada na Galeria Contemporânea em 1958, a convite de Norman Westwa- 
ter, designer e proprietário da loja de móveis Mobília Contemporânea, onde 
ficava a galeria. Norman veio para o Brasil no início da década de 1950, fugindo 
de uma Europa devastada pela guerra. Em meados dos anos 1950, o MAM-RJ 
começou a anunciar a construção da Escola Técnica de Criação. Baseada nos 
princípios da Escola de Ulm, o objetivo era formar profissionais técnicos para 
intervir no mundo a partir do desenho industrial. No entanto, a Escola ganhou 
independência e tornou-se uma instituição autônoma, a Escola Superior de De- 
senho Industrial (SGANT'ANNA, 2011), onde Westwater foi professor no início 
da década de 1960. Foi também um dos primeiros membros da recém instituí- 
da ABDI (Associação Brasileira de Desenho Industrial)". 


1 O arquivo pessoal de Westwater encontra-se na Inglaterra, com sua viúva, Nedra Westwater. Trata- 
-se de um acervo riquíssimo sobre a década de 1950 e início de 1960, quando Norman participou do 
contexto de formação do design brasileiro através do desenho de móveis decorativos, mobiliário para 
banheiros e design de cenários para teatro. Em 1968, ficou responsável, junto com Karl Heinz Bergmil- 
ler, pela representação inglesa da primeira Bienal de Design do Rio de Janeiro, a Desenho Industrial 
68, realizada no MAM. 
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Segundo Olly (MA-33 s.d.?), sobre o evento na Galeria Contemporânea, 
Mario Pedrosa passou horas vendo a exposição e qualificou seu trabalho como 
musical. Foi então que Niomar Muniz Sodré a convidou para expor no MAM-R]J. 
Ao lado de grandes exposições, o museu organizava exposições de seus alunos, 
“apesar de ter exposições solicitadas constantemente e de recusá-las com a 
mesma frequência e rapidez com que eram feitas” (SANT'ANNA, 2011, p. 117). 
Nos boletins internos, as turmas infantis de Ivan Serpa ganhavam destaque e 
todo os anos, durante a década de 1950, os trabalhos desenvolvidos pelas crian- 
ças eram expostos. Em 1953, as obras dos alunos de cerâmica foram apresen- 
tadas ao lado das peças de mestre Vitalino, popular e erudito constituindo essa 
modernidade planejada, mas também o popular como origem filogenética da 
humanidade, homóloga à infância para a ontogênese. 

Mário Pedrosa teve um papel fundamental na apresentação do Grupo Fren- 
te, além de outras exposições de alunos do museu, ao assumir sua autoridade 
de sócio e membro do conselho diretor da instituição, crítico de arte e funcio- 
nário do museu. Esse foi o caso da primeira exposição de Olly nessa institui- 
ção, em 1960. Em 1949, Mário Pedrosa havia defendido sua tese, “Da natureza 
afetiva da forma na obra de arte”, para a cátedra de história da arte e estética 
da Faculdade de Arquitetura do Rio de Janeiro. A abstração geométrica era a 
colocação em prática dos conceitos centrais ali defendidos. 

Pedrosa se interessava pelos mecanismos da percepção humana, acredi- 
tando que a arte tinha um papel fundamental na transformação da sensibili- 
dade de forma a desenvolver uma consciência de sua historicidade e das possi- 
bilidades de um contexto libertário e democrático. A abstração era a forma de 
alcançar essa nova sensibilidade de forma global, não no sentido de acompa- 
nhar tendências internacionais, mas de uma possibilidade comunicativa. Essa 
postura tinha também um componente político relacionado aos contextos bra- 
sileiro e internacional referentes tanto ao Partido Comunista como à Guerra 
Fria. Ao mesmo tempo, produzia uma tensão com o desenho industrial, já que 
defender a abstração era defender a arte como expressão e não como técnica. 


2 Suponho que muitos dos manuscritos que constam no Acervo Olly e Werner Reinheimer sejam dos 
anos de 1985 e 1986, intervalo entre o segundo AVC e o último e fatal. Após o segundo AVC, Olly ficou 
sem mobilidade do lado direito e passou a escrever com a mão esquerda. Sua caligrafia em alguns 
manuscritos é, então, o indicativo de data aproximada. A datação também é deduzida do conteúdo dos 
escritos. 


Na década de 1950, ainda havia o predomínio de um paradigma estético 
ligado ao modernismo da década de 1940. No Brasil, a legalização do Partido 
Comunista, em 1945, levou à filiação de artistas de diversas concepções estéti- 
cas, que apoiaram de formas variadas sua organização. Esses artistas oferece- 
ram trabalhos cujo valor de venda era revertido para o partido; personalidades 
reconhecidas foram indicadas para candidaturas diversas e palestras centra- 
das na reforma agrária, na miséria do povo e no sofrimento se multiplicaram. 
Muitas vezes, “a indignação em relação às condições sociais era deslocada para 
a materialidade do quadro dignificando o sofrimento, a pobreza e a miséria no 
registro estético” (REINHEIMER, 2014). Assim, quando começou a década de 
1950, a arte figurativa se encontrava, ainda, presa a temas específicos e o traba- 
lho era avaliado mais em termos éticos e morais do que estéticos. 

A luta de Pedrosa contra a instrumentalização dos artistas em favor de in- 
teresses políticos e em detrimento de questões estéticas foi também conse- 
quência da participação em diversos debates nos congressos da Associação In- 
ternacional de Críticos de Arte, nos quais esteve presente. Nesses congressos 
debatia-se, nas entrelinhas, os nacionalismos que resultaram nas duas guerras 
e o papel que a arte teria na manutenção da paz. Nesses debates, o indivíduo e 
sua subjetividade apareciam como recursos aos quais os artistas deveriam se 
voltar para encontrar questões que dissessem respeito especificamente à in- 
terioridade na qual fundar uma arte autônoma. O principal argumento era a 
noção de liberdade do artista, o que condizia com o clima de Guerra Fria que o 
mundo atravessava. 

“A representação abstrata colocava o desafio de se avaliar questões intrín- 
secas à prática da pintura, como o uso de texturas, o equilíbrio de formas e co- 
res e a distribuição destas no espaço da tela, prestando atenção na composição 
como um todo, sem fazer referência a dimensões heterônomas ao fenômeno 
artístico” (REINHEIMER, 2014, p. 20). No entanto, ainda que a hegemonia da 
pintura abstrata sobre a figurativa como parte importante da transição para 
essa nova forma de fazer e falar sobre arte tenha sido, no Brasil, em grande 
medida uma conquista de Mário Pedrosa, ela não se deveu somente ao crítico. 
A troca de informações e a sociabilidade entre os artistas, professores e alunos 
nos ateliês do MAM-RJ contribuíram para que, aos poucos, fossem todos ade- 
rindo à abstração como um caminho para novas formas de expressão artísticas 
que surgiram na segunda metade do século XX. Lígia Dabul (2001) mostra em 
sua etnografia da Escola de Artes Visuais do Parque Lage, no final da década de 
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1990, como se constroem as identidades de artistas através, também, de arti- 
fícios didáticos que vão consolidando formas de lidar com o espaço, o tempo, 
o corpo e os materiais artísticos que são considerados significativos, legítimos 
por determinadas teias de reciprocidade. 

Se os textos dos críticos de arte são importantes ferramentas de legitima- 
ção de novas propostas artísticas, outros dispositivos também devem ser leva- 
dos em consideração ao se pensar o surgimento de qualquer estilo artístico. 
Olly deixou anotações (MA-41, MA-10) que são indícios de algumas das estraté- 
gias didáticas para atribuição de sentido à abstração. Trata-se de um resumo de 
como se pensa a questão do movimento e do equilíbrio na arte moderna, a partir 
do uso da linha. Diversos comprimentos, espessuras e formas que a linha pode 
assumir para dar movimento ao quadro. Essas formas de representação gráfica 
e os espaços que elas criam são associados à fala e à música, criando sentidos 
que não necessariamente existiram em épocas anteriores. 

Linhas que podem ser finas ou grossas; interrompidas, como a frase fala- 
da; com a voz aumentando ou diminuindo, como se canta; podem ser ondula- 
das, como no barroco. São convenções possíveis para a interpretação de uma 
representação visual que é abstrata, isto é, não tem um tema explícito. Esse 
cânone é usado hoje na leitura de qualquer representação, mesmo figurativa. 
Um desenho de nu a lápis, por exemplo, é considerado mais ou menos estático 
de acordo com a estabilidade da espessura das linhas que o constituem. Os 
cursos do MAM-RJ foram assim tão importantes para a construção da hegemo- 
nia da abstração e o início de uma nova concepção de arte como as defesas 
públicas de Pedrosa. As convenções criadas e aprendidas nas aulas construíam 
uma linguagem própria sobre arte e criação artística, cujos significados eram 
partilhados entre alunos, artistas e intelectuais e disseminados entre um pú- 
blico mais amplo nas colunas de arte dos periódicos. No período de formação 
de Olly, essas eram algumas concepções do que era considerado legítimo na 
produção artística. 

A artista expôs em 1960 sua produção em tecidos no MAM do Rio. A exibi- 
ção foi intitulada Tecidos Olly e consistia em tecidos pendurados, com pintu- 
ras sem figuração. Tratava-se de combinações de cores, linhas e formas abstra- 
tas. Os tecidos pareciam telas, sem chassis (fig. 67). Infelizmente não encontrei 
nenhuma imagem colorida dessas primeiras exposições, mas os comentários 
de críticos de arte e outros atores sociais atestam para a recepção que causa- 
vam as combinações de cores que ela usava. João Cabral de Melo Neto (1960) 


escreveu em uma dedicatória que ela fazia “poesia com as cores” e Frederico 
Morais (1975) chamou atenção para “sua sabedoria cromática” como uma de 
suas “qualidades maiores”. Décadas depois, quase todos os entrevistados para 
a pesquisa ainda comentaram sobre o colorido de seus trabalhos. 

Depois do Rio de Janeiro, a mostra seguiu para o Museu de Arte Moderna 
de Salvador. Ali, Olly reencontrou Norman Westwater e conheceu sua futura 
esposa, Nedra que narrou um desses encontros (2016)3: “Olly Reinheimer es- 
tava na cidade para preparar a abertura de sua exposição, Tecidos Olly. Como 
Norman tinha negócios a fazer, eu concordei em vê-la e convidá-la para passar 
o fim de semana na Baleia Branca, que foi como nomeamos nossa casa na ilha 
(de Itaparica). Ela não estava em seu quarto, no Hotel da Bahia, então atraves- 
sei a rua Campo Grande até o Teatro Castro Alves. Encontrei-a preparando sua 
exibição, no saguão, um vasto espaço suavizado com cortinas do teto ao chão. 
Apesar de não a conhecer bem, a figura pequena e robusta andando de um lado 
a outro, ajustando as telas enquanto dava ordens a um grupo de assistentes, era 
inconfundível. Ela parecia intimidadora.” 

— Senhora Norman! — disse ela, sorrindo como uma criança. 

Eu ri. — Ainda não! — falei. 

— Veja, eu quero que você escolha um presente de casamento. Qualquer compri- 
mento de tecido que goste. Mas não pode tê-lo agora. Só quando a exposição acabar. 

Gaguejei agradecimentos e tentei me concentrar nos tecidos — uma mis- 
tura de desenhos figurativos e de plantas ousados, pintados à mão, batiks e 
padrões sutis, impressos em blocos. As orquestrações de cores eram extraordi- 
nárias, variando de furioso aos mais sublimes adágios. 

— Cada um é uma obra de arte! — Eu disse, confusa 

— Vou precisar de Norman para me ajudar a decidir. 

— Você é perfeitamente capaz de fazer sua própria escolha” — respondeu 
Olly* (dessa viagem encontramos no acervo o panfleto do Hotel Baleia Branca, 
mencionado no capítulo anterior. No item 5.3, menciono o tecido ofertado a 
Nedra que foi testemunho de seu depoimento à pesquisa, em 2015, quando 
esteve pendurado atrás de Nedra durante toda nossa conversa). 


3 Nedra e Norman passaram sua lua de mel no apartamento de Olly e Werner, em Ipanema, quando 
os moradores estavam viajando. 


4 Trecho de seu livro de memórias, “An Island in Brazil”, ainda inédito. 
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A exposição foi para o Museu de Arte Moderna da Bahia a convite de Lina Bo 
Bardi e Odorico Tavares, e para o II Salão anual de Curitiba, no Museu de Arte 
Moderna de Curitiba. A arquiteta Lina Bo Bardi, segunda esposa de Pietro Maria 
Bardi, contribuíra, em 1951, para a implantação do Instituto de Arte Contempo- 
rânea (IAC), e a criação de uma coleção de indumentária (ou Seção de Costumes, 
como Bardi preferia) e a realização de dois desfiles de moda no MASP. 

O jornalista Odorico Tavares (1912-1980) apoiou a criação do Museu de 
Arte Moderna da Bahia, projetado e dirigido por Lina Bo Bardi, Pietro Maria 
Bardi e Assis Chateaubriand. Tavares dirigia na Bahia os jornais Diário de Notí- 
cias, Estado da Bahia e a Rádio Sociedade da Bahia e, mais tarde, a TV Itapoan, 
empresas dos Diários e Emissoras Associados de Chateaubriand. Portanto, as- 
sim como no Rio de Janeiro, a participação da mídia na Bahia foi fundamental 
para a publicização do MAM-RJ e sua proposta. Em uma das divulgações da 
exposição de Olly em Salvador, na revista DN, vemos a imagem de seu trabalho 
ao lado de uma coluna sobre “A pintura alemã através do século” (BANDMAN, 
1961). O artigo fala da semelhança entre pintores alemães dispersos por outros 
países e sua relação com o expressionismo (Der Blaue Reiter, Die Briicke etc.) e 
nomes como Kokoschka, Emil Nolde, Pechstein, entre outros. 

O artigo é ilustrado com dois tecidos de Olly, pendurados em uma parede, 
na parte superior da imagem. À frente dos tecidos, um casal observa de costas 
para o leitor. A artista não é mencionada no texto, e nem precisa. Uma semana 
antes, um artigo na mesma revista falava de sua trajetória de imigração, assim 
como de seu trabalho e da divisão do mesmo com as ocupações domésticas 
(GUERRA, 1961). Ao longo da década de 1960, em diversas colunas de jornais 
falando de seu trabalho aparecem referências ao fato de não ter abandonado 
suas “obrigações” domésticas junto ao filho e ao marido. 

As décadas de 1960 e 1970, no Brasil, marcaram o movimento inverso da in- 
dustrialização inglesa. No século XIX inglês, foi necessário negociar os limites da 
família, retirando as mulheres do mercado de trabalho pago e construindo-se um 
teatro no qual a família e o lar ficavam reservados à dimensão feminina e o traba- 
lho pago e o poder político ao masculino. Na segunda metade do século XX, o Bra- 
sil tinha que renegociar esse teatro já que havia uma exigência, tanto da indústria 
como do movimento feminista, de ingresso das mulheres no mercado de trabalho 
pago. Se o afastamento das mulheres do mercado foi o fundamento para a oblite- 
ração do trabalho doméstico e sua consequente desvalorização como forma de de- 


finição da feminilidade ou da “mulher de família”, era preciso na segunda metade 
do século XX encontrar formas de negociar com essa ideologia. 

Asartes eram a forma mais condizente com o ingresso dessas mulheres bran- 
cas e de classe média no mundo do trabalho, já que a ideologia que sustentava as 
esferas criativas era a do dom, mais que a do ganho financeiros. No século XIX, 
se criou “um cordão de isolamento de degeneração racial” em torno daquelas 
mulheres que trabalhavam pública e visivelmente por dinheiro. As luvas brancas 
eram uma das formas de separar socialmente o ócio do trabalho (MCCLINTOCK, 
2010:320). No século XX, aquelas mulheres que ocupavam uma posição social 
análoga àquelas que usavam as luvas brancas entravam no mercado de trabalho 
afirmando a importância desse como um passo importante do feminismo, mais 
uma vez invisibilizando as mulheres que nunca deixaram de trabalhar. 

Anne McClintock discorre sobre as relações entre capitalismo industrial e 
patriarcado encontrando na domesticidade um espaço de confluência. A pró- 
pria formulação de uma fronteira entre público e privado, entre espaço de tra- 
balho e espaço doméstico foi uma forma de manter as contradições do libe- 
ralismo ocultas atrás de clivagens de gênero, classe e raça. Quando Olly traz à 
tona seu trabalho doméstico, é ao mesmo tempo uma forma de se manter nos 
limites aceitáveis do patriarcado e explicitar as contradições que ele engendra. 
Ao mesmo tempo que confirmava seu valor como mulher dentro das normas 
heterossexuais e burguesas, ela apresentava uma condição estrutural revolu- 
cionária de liberdade econômica e profissional. Trabalhar era a transgressão 
afirmada ao reforçar seu papel de “mulher do lar”, esposa e mãe. O que ela 
expunha não era tanto o trabalho profissional, já que esse era em certa medida 
esperado das mulheres de classe média com a industrialização brasileira. Ela 
expunha o trabalho doméstico, o lugar de mãe e o de esposa, explicitando a 
conversão da subordinação em afirmação. 

Em alguma medida, ao enfatizar o trabalho doméstico, Olly colocava-o em 
evidência e o incluía no cálculo do valor comercial de seu trabalho profissional. 
As contradições do mundo industrial aparecem então na dimensão de gênero, 
étnica e de classe e esteticamente podem ser resumidas no evento do bueiro fo- 
tografado para ser transformado em sol (fig. 108). Ao mesmo tempo, era a expo- 
sição dessa dimensão do “anormal” — o bueiro, o corpo indígena, a produção 


5 Atualmente, esse discurso do desinteresse financeiro e da falta de compromisso que fundou a mo- 
dernidade artística já não é mais aceito sem restrições. 
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popular, o trabalho doméstico, o primitivo e o irracional transformados em arte 
— que dotava de normalidade a mulher branca, heterossexual, casada, de classe 
média, que a condição de profissional liberal transformava em “moderna”. 

A convergência entre esposa, criada e escrava fez parte da reinvenção do es- 
paço doméstico mantendo a família na esfera “natural” e reservando a esfera po- 
lítica da sociedade civil para os homens aos quais se restringia a noção liberal de 
individualidade soberana e racional. A ideia da submissão natural — mulheres, 
escravos, servos e colonizados — era assim o outro por excelência da noção de in- 
divíduo liberal racional. A esfera doméstica, como âmbito da submissão natural, 
assim como o primitivo, âmbito da submissão racial — domesticidade e império 
— são elementos essenciais para a formação da imaginação liberal (MCCLIN- 
TOCK, 2010). No entanto, a contabilidade racional do mercado necessitou, no 
século XIX, do espaço doméstico como arena de incorporação dos sistemas de 
quantificação, medição e levantamento. Expor o trabalho doméstico no contexto 
da industrialização brasileira era assim uma forma de explicitar a imbricação da 
esfera pública e do espaço doméstico, expondo o valor social e econômico do tra- 
balho doméstico e manual das mulheres. Mas, para fazê-lo, a artista lançou mão 
de seus privilégios de classe, gênero e etnia sobre outras opressões. 

Durante a exposição em Salvador, Jayme Maurício (1961) e Clarival do Pra- 
do Valadares (1961) escreveram sobre ela no Correio da Manhã, fazendo elogios 
a suas roupas e exaltando seu sucesso em Salvador. Não se trata de coincidên- 
cia a imagem do trabalho de Olly ilustrar o artigo sobre os expressionistas ale- 
mães. Nathalie Heinich (1991) chamou atenção para as formas de inserção de 
artistas modernos no contexto da história da arte. É necessário criar um “espa- 
ço hermenêutico” dentro de um sistema de interpretações no qual o nome de 
um artista seja relevante para diversas áreas distintas. Identificado esse espa- 
ço, o artista é diferenciado de seus pares e em seguida críticos especializados 
estabelecem sua grandeza. 

Os discursos autorizados, de professores, críticos de arte e galeristas com 
suas avaliações públicas, seja em aula, seja em textos para exposições ou colu- 
nas de jornal, estabelecem relações do trabalho com a história da arte, criando 
espaços onde a artista pode ou não vir a ser inserida seja pelos historiadores 
da arte, seja por historiadores, psicólogos, sociólogos e antropólogos. Dispor 
de um discurso autorizado no período em que está produzindo é uma das for- 
mas de uma artista confirmar sua capacidade de produzir significado para um 


conjunto de atores. Expor seu trabalho em mostras, receber prêmios e ser ad- 
quirido por uma clientela são outras formas de afirmação dessa capacidade, 
conduzindo ao que poderia ser denominado uma carreira artística. 

O expressionismo era o espaço na história da arte. A diferenciação ficou a 
cargo de Jayme Maurício, ele mesmo crítico especializado, contribuindo junto 
com Pedrosa, Berkowitz e outros para o estabelecimento de sua grandeza. A 
diferença entre Olly e outros artistas estaria no fato de fazer uma “moda brasi- 
leira”, que Maurício associava ao desenho de interiores, ao desenho industrial 
e à tipografia. A artista era ao mesmo tempo inserida na história da arte e na 
indústria através do design. 

Na década de 1950, Gilda Melo e Souza defendeu sua tese sobre moda no Bra- 
silº. O livro só foi publicado em 1987, início da institucionalização do ensino de 
moda. Foi só em 1978 que a interseção entre a indústria do vestuário ou indústria 
têxtil e a moda começou a aparecer em diversos Institutos de Ensino Superior do 
País. Entretanto, só em 1986, o termo moda foi novamente utilizado no título de 
uma pesquisa de pós-graduação Stricto Sensu. Somente em 2004, o Ministério da 
Educação aprovou as Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de gradua- 
ção em design orientando que os currículos de formação em moda seguissem as 
mesmas diretrizes educacionais daqueles cursos. Atualmente, os cursos na área 
de moda mudaram sua nomenclatura para “design de moda”, incluindo diversas 
disciplinas do repertório teórico de design (BONADIO, 2010). 

A associação do trabalho da artista com a tipografia, que ganhou contor- 
nos de modernidade com Jan Tischichold (1902-1974), foi uma das formas 
usadas pelos atores da época para tratar o design de vestimentas como parte de 
um campo mais amplo do design em processo de institucionalização no Bra- 
sil. Maurício defendia o fenômeno como tipicamente psicológico, assim como 
econômico, e ainda descrevia suas criações como colocando problemas artísti- 
cos: “Olly será talvez a mais qualificada contribuição ao que se pode chamar a 
'moda brasileira”, resolvendo com suas finas criações em algodão e seda, o pro- 
blema de cor e forma” (MAURÍCIO, 1961). No dia seguinte, Clarival do Prado 
Valadares (1961) complementou: “Se, Olly usa o pano de costurar para sua pin- 
tura, ela o faz com a mesma dignidade do poeta que escreve seus poemas so- 
bre qualquer papel”. Psicologia, literatura, história e a indústria estavam sendo 


6 Bonadio (2010) identificou uma primeira tese defendida em 1926, na UFRJ, denominada Da mulher 
— Proporções, beleza deformação, hygiene e moda, hygiene e Sport, por Virgilio Mauricio da Rocha. 
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acionadas para interpretar seu trabalho e constituir para a indústria têxtil em 
geral um valor positivo quando esta se tornava parte do consumo de massa no 
Brasil, mas perdia terreno com a entrada dos fios sintéticos. 

No século XIX, as mercadorias industrializadas foram associadas nas propa- 
gandas a valores morais do império britânico. As produções têxteis manufatu- 
radas com técnicas semi-industriais por mulheres brancas de classe média em 
meados do século XX eram apresentadas nas colunas de jornais e nas revistas 
ilustradas como o caminho para uma indústria criativa brasileira. Tentava-se, em 
alguma medida, compensar a perda de mercado devido à manutenção de formas 
pré-industriais, aliada à falta de renovação no sistema de maquinário e à entrada 
dos tecidos sintéticos com a criatividade de uma produção feminina, que atri- 
buía ao tecido brasileiro características ao mesmo tempo tropicais e familiares. 

O trabalho de Olly se insere no mesmo contexto das campanhas da Rhodia 
com mulheres fotografadas com roupas que remetiam às coleções com nomes 
como café e sol, entre outros (BONADIO, 2014a). A mercadoria teve no século XIX 
um papel de justificação e propulsão da conquista à África. No Brasil, no século 
XX, a mercadoria justificava e impulsionava a conquista de um mercado interno 
com o uso de ícones nacionais. O sol, o café, o mar era o que estava sendo vendi- 
do nas roupas e tecidos, mas também a modernidade da minissaia, a “liberação” 
sexual feminina, a entrada da mulher no mercado de trabalho. Se na propaganda 
imperial britânica do século XIX as mulheres desapareciam, nas décadas de 1960 
e 1970, as mulheres são a mercadoria e as consumidoras. São elas que aparecem 
nas fotografias vestidas de sol, de mar, com mapas sobre a pele e com pinturas 
corporais karajá (fig. 89 a 193). Trata-se aqui também do fetiche da mercadora, 
isto é, seu valor de troca e sua potência como signo (MCCLINTOCK, 2010). 

Nas exposições e mostras podemos perceber algumas relações sociais mo- 
bilizadas pela artista explicitando como as carreiras estão relacionadas a per- 
tencimentos sociais. Tanto quanto a filiação ao abstracionismo, importava o 
fato de suas produções artísticas estarem relacionadas ao mundo do design, 
o que condizia com o projeto político do MAM-RJ de estimular a associação 
entre arte e indústria como forma de enaltecer uma modernidade particular, 
nacional. Nesse caso, não se trata de um pertencimento étnico, mas institucio- 
nal, no sentido de um grupo de atores sociais consagrados no campo artístico 
como críticos, produtores ou consumidores/colecionadores que corroboravam 
aquele produtor e sua produção como condizentes com os valores que a insti- 
tuição almejava projetar. O MAM-RJ ganhou reconhecimento como instituição 


de formação de artistas modernos entre as décadas de 1950 e final de 1970. 
Independente da avaliação do tempo, havia uma predisposição em qualificar 
positivamente o trabalho de quem tivesse sido formado nessa instituição e, 
preferencialmente, ali tivesse exposto. Isso provavelmente explica em parte 
porque os cursos mencionados por Olly em seu currículo são exclusivamente 
os realizados naquele museu. 

Uma vez identificada como aluna/artista formada no MAM-RJ, sua sensibi- 
lidade atestada pela autoridade de críticos e galeristas, outras possibilidades 
se abriram. Ela já tecia desde ao menos 1953, quando Edith Weitzfelder contou 
ter aprendido com ela alguns pontos de tricô e crochê. Mas é possível que sua 
formação artesanal esteja relacionada às escolas técnicas de Berlim. A aproxi- 
mação de seu trabalho com a arte foi feita também pelo apagamento de sua for- 
mação artesanal, o que incluía moda e design. A menção a aulas de modelagem 
ministradas por ela foi feita no currículo mais antigo do acervo (DE-04-B). Em 
todos os seguintes, os cursos de modelagem não são mais mencionados. 

Na busca por registros escolares na Alemanha, Olga Helene Blank não cons- 
ta no Instituto de Pesquisa em Educação de Berlim. Portanto, não se tem cer- 
teza da escola que frequentou, nem no ensino fundamental e médio, nem em 
possíveis escolas técnicas. No entanto, a qualidade das modelagens das rou- 
pas que criou nas décadas de 1960 e 1970 e o fato de ter lecionado modelagem 
na Escolinha de Arte do Brasil, no Instituto Pestalozzi, no Colégio de Crianças 
com Deficiências Auditivas e ainda o fato de trabalhar com cerâmica antes de 
começar a fazer cursos no Brasil sugerem que ela tenha feito algum tipo de for- 
mação que provavelmente incluíam cursos de corte e costura. 

Edith Weitzfelder (1998), amiga do casal Reinheimer, desde a década de 
1940, conta que morava na mesma vila no Bar 20, em Ipanema, onde tinham 
um grupo que fazia cerâmica. A cerâmica, assim como a tecelagem, foram as 
disciplinas direcionadas para as mulheres pela Bauhaus (SIMIONI, 2010). Pro- 
vavelmente as outras escolas de Artes e técnicas de Berlim, nesse período, com- 
partilhavam da mesma estrutura pedagógica. 

O aprendizado de corte e costura pode, também, ter sido através de revistas 
especializadas alemãs e brasileiras. Como em Mittweida ela era muito nova, 
é possível supor que isso tenha ocorrido em Berlim. Duas escolas na área de 
design e moda eram célebres na época: Lette-Verein e Reihmannschule. Entre 
1932 € 1933, houve também a Bauhaus. 
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A Lette-Verein e a Reihmannschule ficavam no Bayrische Viertel (distrito 
bávaro), um bairro elegante no qual moravam além de vários judeus, que fre- 
quentavam uma sinagoga ortodoxa local, intelectuais como Albert Einstein, 
Erich Fromm, Gisele Freund e Erwin Piscator. A Reinmannschule, fundada por 
Albert Reihmann em 1902, tinha oficinas têxteis e treinamento em moda e de- 
sign. Era, na época, mais importante que a Bauhaus. 

A Escola Lette-Verein foi fundada em Berlim, em 1866, por Wilhelm Adolf 
Lette como uma associação para promover a “aquisição de competências pelo 
sexo feminino”, com cursos técnicos como Comércio, Ciências Domésticas, En- 
sino Fotográfico, Telegrafista, Escola de Tipógrafas, Encadernação de Livros e 
Metalografia (CYTRYNOWICZ; CYTRYNOWICZ, 2015). Essa escola tem um ar- 
quivo com desenhos e modelagens de vários de seus alunos que merece ser inves- 
tigado na possibilidade de encontrar algo assinado por Olga. É preciso lembrar 
que grande parte da cidade de Berlim foi destruída durante a Segunda Guerra. 
Os acervos foram parcialmente recompostos pela doação de alguns documentos 
que sobreviveram nas mãos de seus proprietários privados. Entretanto, muitos 
desses mesmos proprietários tiveram que fugir do país durante a guerra e mes- 
mo os que ficaram tiveram parte ou todos seus pertences destruídos. Portanto, 
ainda que não se tenha encontrado registros, é possível que Olga tenha sido alu- 
na de um desses cursos. Essas são apenas suposições, mas mesmo que ela não 
tenha frequentado nenhuma dessas escolas, é provável que o estímulo à partici- 
pação de mulheres na esfera artesanal vinculada à indústria tenha sido tema de 
revistas, rádio e talvez outras mídias em Berlim quando ela ali residiu. 

Em um catálogo de exposição (MROW-G 61, 1961), Pedrosa e Jayme Maurí- 
cio comentam seu trabalho, exposto junto com tapeçarias de Fayga Ostrower, 
Nicola, Ismael Nery, Lisete Meimberg, Douchez, Consolar e Brennand. Em 
muitas colunas, ela já fora apresentada como tecelã. Assim como a cerâmica, a 
tapeçaria tinha sido um dos cursos privilegiados para as mulheres na Bauhaus. 
Paul Klee, junto com Gunta Stadler Stólzl, primeira aluna da Bauhaus e depois 
professora, estudaram na tecelagem, além da relação entre cor e forma, o uso 
de pigmentos naturais para tingir os fios. Olly, além de produzir suas tintas 
com químicas industrializadas, também fazia pesquisas de tintas com terras, 
plantas e flores. Esse foi um investimento constante em sua trajetória. 

Ao mesmo tempo que a costura fora uma forma de conquistar alguma auto- 
nomia financeira para as mulheres mais pobres, a roupa foi, ao longo do século 


XIX, o lugar das contradições de classe e gênero. Como argumenta McClintock 
(2010), o Ócio das mulheres de classe alta era exibido nos vestidos produzidos 
pelas mulheres trabalhadoras nos chamados suadouros. Na década de 1960, 
Olly se tornava economicamente independente em seu casamento com base 
em um trabalho manual que significara no passado a subordinação de classe, 
raça e gênero. A troca implícita em seus trabalhos, os tecidos transformados ou 
não em roupas e objetos de decoração, era uma troca direta entre uma mulher 
de classe média com outras — poucas vezes homens — de classes superiores à 
dela. 

A presença de grupos subalternizados nessas trocas não estava tanto na 
exploração do trabalho por parte da artista, mas na representação dos grupos 
periféricos como forma de construção de um discurso de pertencimento em 
que a artista era ela mesma detentora de uma posição ambígua frente às elites 
nacionais brasileiras. A possibilidade de contaminação dessas elites em rela- 
ção à estrangeira, isto é, o perigo da ambiguidade era contido pela troca de di- 
nheiro (MCCLINTOCK, 2010). Em certa medida, essa troca ritual de dinheiro 
por produção artística era uma forma de confirmação da fantasia de controle 
das elites sobre essa camada média intelectual. Essa constituía uma parte im- 
portante do campo cultural do período e, sobretudo, um controle sobre essa e 
outras mulheres que ingressavam no mercado de trabalho. A industrialização 
na Inglaterra, no Brasil e em diversos outros países teve como base a indústria 
têxtil, assim como a escravidão, o açúcar e as especiarias. É por isso que Hobs- 
bawm (1977) afirma que quando se fala em industrialização, fala-se, necessa- 
riamente, em algodão e escravidão. 

Olly projetava, pintava e costurava ela mesma seus tecidos e roupas na dé- 
cada de 1960, assim como fazia o trabalho de casa. Ao fazê-lo, desafiava a ideo- 
logia da ociosidade feminina. Essa ênfase no trabalho doméstico era tanto uma 
forma de se afirmar como classe intermediária entre a elite e as classes traba- 
lhadoras, como uma forma de reforçar sua origem étnica alemã. Sua “mania de 
limpeza” (depoimento, 1998) pode ser interpretada como parte de uma poética 
de disciplina social e purificação racial (MCCLINTOCK, 2010), servindo como 
parte de rituais de purificação que buscam legitimar a imposição de valores 
culturais por parte de alguém que ocupava ela mesma o lugar da ambiguidade: 
mulher, judia, alemã, artista, branca, heterossexual e de classe média. Alguns 
desses atributos servindo para neutralizar ou contradizer outros. 
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Regina Gomide Graz, uma das primeiras artistas brasileiras a fazer tapeça- 
ria, tinha introduzido o Art Déco no país por meio de suas almofadas, tapetes 
e cortinas. Já havia, portanto, algum reconhecimento para essa prática. Ainda 
que hierarquicamente ocupasse um lugar de menor visibilidade frente a outros 
materiais e técnicas artísticas, a identificação dos professores do MAM-RJ com 
a orientação da Bauhaus colocava a tapeçaria, junto com a decoração e a indu- 
mentária em lugares privilegiados em relação a outros períodos históricos da 
produção artística no Brasil. 

Havia uma proximidade do MAM-RJ com o campo político nas duas déca- 
das iniciais da instituição. Atestam isso tanto a presença de políticos importan- 
tes nas imagens de exposições desse período, como os patrocínios de exposi- 
ções na instituição e de alunos seus no exterior. 

A industrialização no Brasil tornava sedutoras as propostas de contribui- 
ção da dimensão humana nesse novo mundo de máquinas que parecia perder 
em sensibilidade. Trabalhos como o de Olly pareciam legitimar o ingresso de 
mulheres no mercado de trabalho sem desafiar um suposto papel feminino, 
que aparecia construindo um lugar de brasilidade para essa indústria nacio- 
nal em estagnação frente ao mercado internacional. Um recorte de jornal, cuja 
origem não foi identificada, exalta isso: “Conseguir originalidade em meio aos 
inumeráveis mestres que a indústria pesada desenvolveu já é tarefa bem difícil. 
Ela o alcança, pois, com um dos ideais da Bauhaus: embelezar os utensílios ou 
produtos do uso diário” (MROW-G 58, 1962). 

Em 1966, voltou a Lima para expor novamente no The Art Center. Em am- 
bas as viagens a esse país ela visitou sítios arqueológicos e adquiriu peças de 
cerâmica e tecidos Paraca. Lourdes Mello (1998) contou que ela voltou do Peru 
“apaixonadíssima. Disse que nunca viu um lugar tão colorido”. Segundo ela, 
a artista mudou sua gama cromática e incorporou figuras em seu trabalho de- 
pois dessas viagens. O abstracionismo já era prescindível. Ao assumir a direção 
do MASP, Mário Pedrosa declarou que se despedia da “crítica militante” e assu- 
mia uma posição “menos agressiva e mais neutra” (PEDROSA, 1960, ênfases no 
original). Institucionalizava-se, então, não a abstração como estilo, mas certa 
“liberdade” — ou a obrigação da inovação — através da experimentação com 
suportes, técnicas e materiais que marcaria a arte contemporânea pelas próxi- 
mas décadas. 


O MASP tinha uma coleção de objetos pré-colombianos. Provavelmente, 
como forma de valorização dessa coleção, em 1966, Olly foi convidada a fazer 
um desfile na Pinacoteca desse museu. O evento foi realizado com 40 peças de 
inspiração pré-colombiana. No entanto, não foi somente a coincidência temá- 
tica que inspirou o convite, mas o interesse de Pietro Maria Bardi pela indu- 
mentária como parte de um sistema industrial em interface com a produção 
artística. 

Fundado em 1951 nas instalações do MASP, o Instituto de Arte Contempo- 
rânea (IAC), oferecia cursos sobre moda, design e publicidade. Pietro Maria e 
Lina Bo Bardi, promoveram em 1951 e 1952, dois desfiles de moda, iniciando, 
a partir deles, a formação de um acervo de indumentária. Segundo Bonadio 
(2014), Bardi questionava a separação entre arte “pura” e “aplicada” que funda- 
mentava os museus europeus. 

Filiado ao Partido Nacional Fascista, desde 1926, o italiano chegou ao Bra- 
sil em 1946. Parte do projeto nacionalista de Mussolini esteve fundamentado 
na valorização da arte italiana tanto quanto da indústria, arquitetura e moda. 
Bardi, que dirigiu o MASP de sua fundação, em 1947, até 1988, trouxe parte da- 
quelas ideias para a instituição. A Habitat — Revista das Artes no Brasil, veicu- 
lava seus projetos e as ideias de seus colaboradores. Nela foram publicados al- 
guns textos defendendo o desenvolvimento de uma identidade brasileira para 
o design de moda feito no país, caminho seguido por sua esposa, Lina Bo Bardi. 

O que Olly apresentou em 1966 não tinha relação direta com uma identi- 
dade brasileira, mas com uma latinidade da qual o Brasil fazia parte. As cultu- 
ras pré-colombianas inseriam o país nesse continente latino, ao mesmo tempo 
que apresentavam a América Latina a partir de uma modernidade singular pela 
aproximação e valorização de seus “primitivos”. Tratava-se, portanto, ao mes- 
mo tempo de se distinguir da arte europeia, mantendo com ela uma identidade 
estratégica, uma modernidade que se construía em oposição à antiguidade de 
sua alteridade interna. A abstração que tinha sido a tônica da exposição de Olly 
nos MAMS do Rio, Salvador e Curitiba tinha sido substituída por uma forma de 
figuração que remetia a uma ideia de origem diferente. 

Três anos antes, em 1963, a Bienal de São Paulo apresentou a exposição 
“Peru pré-hispânico: 3000 anos de arte”. A exposição pré-colombiana foi di- 
vidida em três áreas geográficas: Peru (Peru Pré-hispânico 3000 anos de arte), 
Argentina (Argentina Arte antes de la historia) e Colômbia (Colômbia Museo Del 
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Oro / 30 piezas de orfebreria Prehispánica) e para cada uma foi produzido um 
catálogo específico. Mas essa mostra foi resultado de esforços anteriores. Em 
1956, o embaixador no México, Carlos Martins Thompson Flores e Francisco 
Matarazzo Sobrinho começaram a negociar uma exposição sobre a arquitetura 
pré-hispânica. Em agosto do ano seguinte, o jornal O Tempo noticiou que have- 
ria uma Sala Especial na IV Bienal, no setor dedicado à arquitetura. Intitulada 
4.000 Anos de Arquitetura Mexicana, a mostra teria exemplos da arquitetura pré- 
-colombiana até o período moderno mexicano, com destaque para as culturas 
Olmeca, Teothihuacana, Totonaca, Tolteca, Zapoteca e Maya. A mostra só veio a 
acontecer em 1960, promovida pela Sociedad de Arquitectos Mexicanos, exibi- 
da no MAM-RJ, MAM-SP e MAM-BA, não participando da Bienal de São Paulo 
(MAZIERO, 2015). 

Como desdobramento da exposição, em 1963, constituiu-se o Museu de Arte 
e Arqueologia da Universidade de São Paulo, mais tarde renomeado Museu de 
Arqueologia e Etnologia (MAE). Com o sucesso da exibição, a Bienal tentou sem 
êxito organizar uma mostra em 1965. Em 1967, novamente a Bienal apresentou 
uma exposição de arquitetura peruana pré-colombiana. Em 1974, Regina Célia 
Colônia, que havia escrito um artigo sobre Olly para o jornal de Ipanema (COLÔ- 
NIA, 1972), lançou seu primeiro livro. Uma coletânea de poesias que tinha o títu- 
lo Sumaimana, palavra Quechua que indicava a fascinação da autora pela cultura 
dos povos pré-colombianos. Em 1978, a Fundação Cultural Ema Gordon Klabin 
inaugurou com uma coleção desses povos. Nesse mesmo ano, foi fundada a I 
Bienal de Arte Latino-Americana e “em Caracas, no I Encontro Íbero-Americano 
de Críticos de Arte e Artistas Plásticos, Carlos Rodriguez Saavedra falava de uma 
coerência pré-colombiana original” (SANT'ANNA, 2014). Em 1981, as culturas 
pré-colombianas ganharam espaço na Bienal com suas músicas e danças. 

Através do artigo de Jayme Maurício (1966) ficamos sabendo que os teci- 
dos de Olly, pintados à mão, usavam técnicas diversas desde desenho, batik, 
gravuras em metal, madeira e pedra e que, desde sua viagem ao Peru, a artis- 
ta se encantou pela temática pré-colombiana. Da mesma forma como os va- 
lores compartilhados a levariam alguns anos mais tarde a colecionar objetos 
da cultura material indígena, sua ida à Lima dois anos seguidos, a colocou em 
contato com escavações peruanas, arqueólogos, antropólogos, museólogos e 
interpretações da produção material dos povos pré-colombianos. Assim como 
no Brasil, a estetização desse tipo de produção vinculada aos povos indígenas 


estava sendo elaborada como forma de ressignificar o papel desses grupos no 
âmbito do Estado nacional. Alguns artigos e entrevistados mencionaram uma 
mudança no colorido do trabalho da artista. A influência pré-colombiana ago- 
ra cumpria o papel de justificar uma nova gama cromática e, também a presen- 
ça da figuração redimida após a década de 1950 (REINHEIMER, 2014). 

As associações entre roupas, cultura material pré-colombiana e cores — as- 
sim como antes a conexão havia sido entre roupas e abstração — atribuíam 
legitimidade umas às outras, contribuindo para a construção de sua carreira 
e seu papel na legitimação de uma associação entre certo trabalho feminino, 
a arte e a indústria têxtil no Brasil. Mas, além disso, eram também associações 
que construíam uma modernidade específica para o Brasil através dos temas, 
objetos e pessoas como contraponto a um sistema de arte moderna que vinha 
se constituindo a partir da abstração, da experimentação e do abandono de 
uma temática nacional. Argumentei em outro trabalho (REINHEIMER, 2014) 
que a arte moderna da década de 1950 em diante se fundava no afastamento 
da temática, apoiando-se nas experimentações técnicas e de uma nova forma 
de falar sobre arte. No entanto, esse afastamento da temática nas artes visuais 
foi concomitante à constituição de um campo de atuação dos profissionais de 
design e de certa produção têxtil que se ancorava em parte na temática nacio- 
nal (cf. ANASTASSAKIS, 2014). Tanto a vinculação entre a temática nacionale a 
interiorização da expressão artística, como a institucionalização do ensino do 
design e da produção fabril no Brasil tiveram nos museus de arte moderna e na 
Bienal de São Paulo importantes aliados. 

Na Mirante das Artes, revista também editada por Pietro Maria Bardi, Mona 
Gorovitz (1967) ilustrou no mesmo ano que Olly produziu seu desfile no MASP, 
um artigo com imagens das roupas ali apresentadas. O artigo na coluna da re- 
vista Moda & Problemas intitula-se “Moda e Consumo de Massa”. O texto não 
fala da artista, mas do aspecto econômico-social da moda, de como este se 
transformou radicalmente após a Segunda Guerra e sobre as pesquisas de fi- 
bras sintéticas. Isso é mais um indício de que o trabalho da artista não estava 
sendo integrado ao sistema de arte “apenas” por sua qualidade estética, mas 
pela possibilidade que ele abria para interpretações sobre fenômenos sociais 
mais amplos, como a indústria têxtil e as relações de gênero, classe e raça. 

A produção têxtil no Brasil foi um dos principais motores da industrializa- 
ção no final do século XIX e início do XX. Com a grande leva migratória e o fim 
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do trabalho escravo, o Brasil teve, na década de 1880 e no início da década se- 
guinte, seu primeiro grande surto industrial com a implementação de grandes 
empresas fabris (OLIVEIRA, 2006). São Paulo e Rio de Janeiro concentravam as 
maiores companhias e trabalhadores têxteis, e as fábricas tinham presença no 
cotidiano das pessoas, incluindo, muitas vezes, moradia, espaços e eventos de 
lazer e terra para o cultivo de subsistência de seus funcionários. O Nordeste, 
em especial Pernambuco, era o segundo estado na produção de tecidos. Uma 
das principais famílias de investidores nessa indústria era proprietária das Ca- 
sas Pernambucanas (LOPES; ALVIM; BRANDÃO, 2010). 

No início do século XX, influenciados pelos movimentos anarquistas e a 
Revolução Russa, os trabalhadores têxteis começaram a se estruturar em sin- 
dicados e a reivindicar melhores condições de trabalho. Em novembro de 1918 
foi organizada em Santo Aleixo, distrito de Magé no Rio de Janeiro, a Greve do 
Pano, uma das manifestações operárias mais antigas que se tem notícia no mu- 
nicípio (RIBEIRO, 2015). Durante a Segunda Guerra, sendo a indústria têxtil 
brasileira a mais desenvolvida no país, uma parte das negociações de coopera- 
ção econômica foi o “Convênio Têxtil” com a UNRRA e a CFA (United Nations 
Relief and Reabilitation Administrations e o Conseil François d'Aprovisionne- 
ment, respectivamente), acordo que ampliou a produção têxtil nacional (CLE- 
MENTINO, 2012). 

Com o fim da guerra e a expansão da produção estrangeira, explicitou-se a 
obsolescência do equipamento brasileiro. No final da década de 1950, o fio de 
algodão, produto nacional, passou a ser desafiado com a entrada dos sintéti- 
cos e a possibilidade que estes abriam para a elevação da produtividade devido 
à velocidade que as máquinas podiam alcançar. Acresce-se a isso, a partir de 
1962, a crise que essa indústria enfrentou ao acompanhar a desaceleração da 
economia mundial. O início da crise coincidiu com o começo do sistema de 
incentivos fiscais para desenvolvimento do Nordeste, o que levou à falência di- 
versas empresas do Sudeste e fez surgir novas indústrias fabris naquela região 
onde se concentravam os investimentos. 

Se por um lado o Brasil das décadas de 1950 e 1960 não pode ser considera- 
do uma sociedade da roupa (STALLYBRASS, 2008), na qual esta era uma moeda 
corrente, por outro, o tecido tinha um valor simbólico destacado na ideia de 
uma modernidade industrial nacional. Essa indústria também representava a 
desigualdade de classe e raça que se imaginava que a industrialização supera- 


ria, contudo ainda existiam o incômodo da organização trabalhista e o desafio 
à hierarquia. Por sua flexibilidade e maleabilidade como referente a partir do 
qual se produzir interpretações sobre uma diversidade de fenômenos sociais, 
assim como por sua consonância com os valores estéticos reconhecidos no pe- 
ríodo, o trabalho de Olly esteve em voga nas décadas de 1960 e 1970. 


5.2 O SENTIDO CONTRADITÓRIO DO GÊNERO: A MULHER COMO SUJEITO 


Olly já tinha quase dez anos de experiência no mercado quando foi convidada 
para fazer uma nova exposição. Era sua segunda individual no Museu de Arte 
Moderna do Rio de Janeiro. Aliou-se a profissionais experientes para produzir 
o evento. Naquele espaço, as vestes não deveriam ser confundidas com moda”. 
As roupas no Brasil se transformavam, na década de 1960, em expressão de 
afirmação revolucionária, marcando principalmente as questões de gênero e 
faixa etária (RAINHO, 2014) e sua apresentação em museus se tornava possível 
a partir das diversas mediações e exercícios conceituais que essa mudança co- 
locava em movimento. 

Nessa efeméride, alguns dos principais mediadores foram o fotógrafo e o 
coordenador do evento. As imagens, realizadas por David Drew Zinge (1923- 
2000), uniam a qualidade estética com a aura política do fotógrafo. Zingg che- 
gara ao Brasil dez anos antes e já construíra uma significativa reputação re- 
gistrando intelectuais e participando ativamente do circuito de bossa nova 
carioca. 

Na coordenação do evento, o diretor do Instituto de Desenho Industrial do 
MAM-RJ (IDI-MAM), Karl Heinz Bergmiller, garantia as condições de realiza- 
ção e confirmava a dimensão de design impresso no trabalho de Olly. Nascido 
na cidade de Bad Tolz, na Alemanha, em 1928, estudou em Ulm entre 1951 e 
1953. De 1956 a 1958, teve Max Bill como instrutor, vindo para São Paulo no 
ano seguinte, com uma bolsa do governo brasileiro. Em 1963, participou da 
instituição da Escola Superior de Desenho Industrial (onde lecionou até 1998). 
Mudou-se para o Rio de Janeiro em 1967 para trabalhar no MAM-R]J e ali, no 
ano seguinte, estruturou o IDI-MAM. Nesse mesmo ano, organizou a primeira 
bienal de design do Rio de Janeiro, a Desenho Industrial 68, com participação 
de Norman Westwater. 


7 Hoje em dia, o MAM-Rio sedia a cada ano um grande evento de moda, entre outros eventos de diver- 
sos tipos. 
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A exposição de Olly foi inaugurada com o que as colunas de jornal deno- 
minaram um “happening”: as modelos desfilavam alguns vestidos curtíssimos 
e muito coloridos, outros com padrões geométricos em preto acompanhados 
ou não de ocre ou laranja sobre fundo bege ou branco. Os corpos esguios das 
mulheres se insinuavam por baixo dos tecidos coloridos finos e os movimen- 
tos estilizados, pernas e braços desnudos acompanhavam o ritmo da música. 
Essas imagens se confundiam com as fotos de roupas e modelos que eram pro- 
jetados nas telas penduradas nas paredes do museu. A sensualidade, que en- 
cantou alguns, incomodou Quirino Campofiorito (1969) que reclamou do “vis- 
tosíssimo” e “barulhento” espetáculo que ofuscava a visão “não deixando que 
aparecessem os vestidos criados por Olly” e as joias de Pedro Correia de Araújo. 

Para essa exposição, a artista cortou e alinhavou as roupas, desenhou a lápis 
e alguns amigos ajudaram a pintar os modelos, com tinta imprópria para teci- 
do. Esses protótipos serviram para que as interessadas em adquirir os modelos 
fizessem suas encomendas, no tamanho e com os tecidos desejados. Compon- 
do hoje parte do Acervo Olly e Werner Reinheimer, o que foi exposto não era, no 
sentido estrito do termo, roupa. Marc Berkowitz denominou o conjunto “vesti- 
dos-objeto”. Em depoimento ao Jornal do Brasil (1969), a artista justificava: “O 
vestido é apenas a moldura para o meu desenho. Por isso não me importo de 
expor alguns inacabados, alinhavados, apenas cortados”. 

O grafismo das coisas lembrava que “menos é mais”, uma das referências à 
Escola de Ulm, fundada por Max Bill. Desde sua vinda ao Brasil, em 1951 e 1953, 
importantes intelectuais brasileiros estabeleceram um diálogo profícuo com essa 
Escola. No entanto, existiam diferentes concepções do que o design deveria ser, no 
Brasil. Desde o início dessa década Lina Bo Bardi, por exemplo, vinha atuando para 
a institucionalização de um campo profissional de design. Seu projeto associava o 
desenho industrial à produção artesanal nordestina (ANASTASSAKIS, 2014), 0 que 
desafiava a universalidade pretendida pela Escola de Ulm e a Bauhaus. 

Ainda que, em 1959, o Neoconcretismo carioca tenha rompido com o ra- 
cionalismo do design alemão, os resquícios da Escola de Ulm se faziam notar 
tanto na presença de diversas exposições no MAM-RJ de artistas e designers 
provenientes ou atuantes em países germânicos ao longo das décadas de 1950 
e 1960, como na própria direção da IDI por um ex-aluno da Escola. Mesmo que 
os números não possam ser tomados como “prova” dessa influência, podemos 
perceber na porcentagem de exposições dessa instituição a relação de respeito 
com as propostas das escolas alemãs. Entre 1952 e 1969, 25 exposições organi- 


zadas pelo MAM-RJ (de um total de 478) foram de artistas ou manifestações de 
países germânicos, ou seja 20% do total. Se contarmos a partir de 1959, ano da 
I exposição do grupo Neoconcreto, os números passam a ser 18 de 373 exposi- 
ções, os mesmos 20% do total de exposições realizadas. 

Dessas, a Escola de Ulm expôs em 1956, Frank Lloyd Wright, Knoll For- 
ma e artistas concretos em 1960, “A boa forma industrial alemã” em 1962 e a 
Bauhaus em 1963, mesmo ano em que se expôs “Gravuras e esculturas folclóri- 
cas do Nordeste”. O trabalho de Olly era a conjunção entre a proposta alemã e 
o projeto industrial fundado no artesanato. 

Seus trabalhos apresentavam roupas com linhas retas e economia de co- 
res tomando como referência a pintura corporal e as bonecas — de cerâmica e 
de madeira — dos índios karajá. Ao mesmo tempo, apresentava outras roupas 
multicoloridas cuja referência, segundo a artista, foi a fauna e a flora tropicais. 
Comentada pelos principais críticos do período, Antônio Bento, Quirino Cam- 
pofiorito, Frederico Morais, Jayme Maurício, entre outros, a exposição foi pa- 
trocinada pelo Itamaraty e, depois do Rio de Janeiro, segundo jornais da época 
Jornal do Brasil, 1969), seguiria para Copenhagen, Suécia, Finlândia, passando 
pela Alemanha na volta ao Brasil. No entanto, entre os documentos do acervo, 
não há confirmação de que tenha seguido para fora do país. 

As roupas eram assinadas, como obras de arte. O cartaz da exposição era a ima- 
gem de uma mulher usando um vestido curto com uma pintura em grandes letras 
formando a sigla do museu, MAM, provavelmente em laranja escuro, com detalhes 
geométricos em preto. A modelo apontava para o interior do museu (fig. 92). 

Essa exposição ganhou a capa do caderno de Domingo, do Jornal do Bra- 
sil (1969a). Antônio Bento (1969) falou em edições limitadas e “numeradas de 
seus vestidos, através do processo de serigrafia, como se usa na gravura”. Nesse 
ano, foi lançada a primeira edição do Dicionário das artes plásticas no Brasil, de 
Roberto Pontual (1969), livro de referência para o incipiente campo artístico 
nacional. O exemplar do acervo, com dedicatória ao casal, é de 1972. 

Pontual incluiu ali um verbete para Olly Reinheimer, no qualo crítico de arte 
Mark Berkowitz retomou o neologismo vestidos-objetos para se referir a seu tra- 
balho. A definição estava relacionada ao argumento de que as roupas não deve- 
riam ser guardadas quando não em uso, mas expostas na casa, “em liberdade, 
com vida própria” (MA-78, s.d.). Ao explicitar a condição de objeto das roupas, 
Berkowitz parecia desvelar a opacidade das coisas produzidas por Olly. Não mais 
somente significados a serem interpretados, mas uma mudança na relação entre 
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sujeitos através dos objetos. O tecido reconquistava sua materialidade, além de 
volume e forma, ganhava movimento e espaço político no campo cultural. 

À pintura sobre tecidos que havia sido a ênfase dada pelos críticos em suas duas 
primeiras exposições, na Galeria Contemporânea e no MAM-RJ, acrescentou-se a es- 
cultura. Ao colorido e o expressionismo abstrato, somou-se a materialidade, o movi- 
mento e a tactilidade. Tudo isso junto chamava atenção para a coisidade dos tecidos 
justamente na exposição que os objetos perdiam sua função como roupa (alinhava- 
das, cortadas, pintadas com tintas impróprias, ou seja, inúteis para vestir). 

A construção de um estatuto de arte para a produção de Olly e de artista 
para a própria produtora teve a contribuição de vários atores sociais e institui- 
ções. Essa passagem da condição de vestimenta para a de objeto, pode ser inter- 
pretada também a partir do que Shapiro (2007) denominou “artificação”. Para 
tanto, diversos artifícios, explícitos e implícitos, foram utilizados. Nas apresen- 
tações da exposição, utilizou-se um léxico que incluía a forma de apresentação 
dos objetos: não eram roupas propriamente, já que muitas estavam apenas ali- 
nhavadas ou cortadas. Sequer poderiam ser adquiridas, portanto não estavam 
destinadas ao mercado, mas à apreciação estética. Chamava-se atenção para a 
técnica e o resultado. Além da serigrafia, técnica artística reconhecida princi- 
palmente na área do design, os objetos apresentados na exposição foram pro- 
duzidos a múltiplas mãos, tendo a participação de outras pessoas na execução 
das diretrizes de Olly. É interessante que esse detalhe tenha sido omitido — a 
menção foi encontrada entre os manuscritos da artista. 

Na construção da ideia de arte que se desenvolveu principalmente a partir 
do século XVIII, ainda que haja sempre a cooperação efetiva de diversos pro- 
fissionais para que uma produção artística aconteça, considera-se a autoria 
individual como fator determinante de distinção entre outros tipos de mani- 
festações artísticas, como o artesanato ou a arte popular. Trabalhos como o das 
antropólogas Ilana Goldstein (2012) e Sally Price (2000) mostram como existem 
noções de autoria distintas entre diferentes grupos étnicos e como essa ideia 
pode ser manipulada para se adequar à hierarquização dos objetos que o siste- 
ma de arte ocidental supõe. 

No ocidente mesmo, a participação de outros atores sociais na autoria de 
um trabalho é o que Howard Becker (1982) discute quando utiliza a noção de 
cooperação para falar dos mundos artísticos. Ao mencionar a participação co- 
letiva na produção dos objetos da exposição, mais do que expondo o processo 


de produção de um conjunto particular de objetos, é possível tomar essa decla- 
ração como a explicitação do processo de artificação do qual fazem parte dis- 
tintos atores sociais que efetivamente produzem essa transformação mágica. 

A menção às técnicas hierarquicamente legítimas no design gráfico, a seri- 
grafia, com referência a estilos e influências artísticas, fazendo alusão ainda à 
limitação e numeração da produção, o que remete à ideia de raridade e autenti- 
cidade, são parte considerável dessa construção do estatuto do objeto artístico. 
Mas mais do que isso, ao tecido e à roupa era restituído o papel político oblite- 
rado pela sociedade industrial e capitalista. Ao tecido, e à roupa por extensão, 
era atribuído um lugar no processo de valorização e institucionalização do de- 
senho industrial, posteriormente chamado design, no Brasil. Como objetos, 
esses vestidos expostos no MAM se tornavam manifestos de uma forma que os 
distinguia do mundo em que eles existiam, nem roupas, nem obras de arte no 
sentido estrito do termo, mas coisas em transição entre uma e outra categoria 
social. Sua coisidade explicita tanto a perda de sentido como seu transborda- 
mento. As lutas dentro do Estado nacional aparecem como tão centrais quanto 
as lutas entre grupos subalternizados, uma produzindo o tecido, outra a estam- 
pa, uma a matéria física, outra o escudo simbólico. Gênero, raça e classe em 
relações de conflito e contradições na arena do consumo. 

É importante levar em conta o contexto social e o valor atribuído ao design 
como uma das dimensões da modernidade. A indumentária era parte desse 
campo de atuação dos “modernos artistas”, os designers, que deveriam garan- 
tir que não se perdesse a sensibilidade e a qualidade estética na produção indus- 
trial. Essa dimensão de interesse prático na vida social não diminui a qualida- 
de do trabalho criativo de Olly. Sua capacidade de improvisação na produção de 
seus tecidos e roupas era o que possibilitava a conversão de tecidos em objetos. 
Ela não era a única. Fayga Ostrower e Hilda Campofiorito eram algumas das 
outras mulheres que produziram tecidos e, com eles, roupas, revestimentos de 
móveis, cortinas e outros objetos utilitários. 

Os exemplares de indumentária que Olly mostrou no MAM-RJ, ao invés de 
serem apresentados como uma coleção de moda, foram tratados como obje- 
tos de arte. Além de estarem pendurados nas paredes como quadros, foi dispo- 
nibilizado para os visitantes um espaço para anotações das impressões que a 


8 Ver Bourdieu (2004) para uma análise do sistema artístico como um sistema de crença. 
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mostra causara. Coerente com os objetos apresentados, um tecido em algodão 
cru foi usado para as assinaturas e comentários. Um conjunto de apreciadores 
aparece como parte de uma rede de relações, complementada pelos especia- 
listas que escreveram colunas nos diversos jornais cariocas — Jornal do Brasil, 
O Globo, Última Hora, Correio da Manhã, O Jornal e O Dia —, além de um livro 
sobre artistas (o dicionário de Roberto Pontual), em que sua produção, entre a 
de diversos outros artistas, era apresentada por um crítico de arte reconhecido 
fazendo várias referências a pessoas, países, instituições e estilos. 

No tecido/livro-de-impressões pode-se ler, em vermelho, Brêsil, je t'aime. A 
França aparece também em dois artigos sobre a exposição. Um deles menciona 
uma suposta declaração de Duda Cavalcanti sobre ter levado para Paris 15 vesti- 
dos desenhados por Olly como “única arma para sobressair entre as francesas” 
Jornal do Brasil, 1969). Segundo os jornais, Duda participou do filme Un choix 
d'assassins (1967), no qual usou alguns vestidos da artista. Em outro (O Globo, 
19694), a artista Sonia Delaunay é citada como precursora da pintura sobre teci- 
dos decorativos, criando, entre uma e outra artista, uma linha de continuidade. A 
produção de Olly, então, é ao mesmo tempo inserida no contexto cinematográfi- 
co francês e associada a uma reconhecida artista ucraniana residente na França 
que produzia tecidos. A efetividade desse recurso pode ser constatada no depoi- 
mento da designer de joias Clementina Duarte que ao falar de Olly quase trinta 
anos depois vinculou-a novamente ao pioneirismo de Delaunay (2015). 

A referência à França, e não mais à Alemanha, é compreensível se levar- 
mos em conta as menções quanto à inexistência de uma “moda brasileira”, o 
que, na opinião do crítico de arte Antônio Bento (1969), tornava a experiência 
de Olly ainda mais “fecunda”. Novamente, o termo usado para falar das peças 
criadas para acompanhar as roupas é parte da gramática da arte e o idioma era 
o francês. Bento (1969) comentou que ela se inspirava em “formas e ideogra- 
mas pré-colombianos e na pintura dos índios Carajás, [fazendo] verdadeiros 
assemblages, utilizando-se fibras, conchas, caramujos, seixos rolados e outras 
bossas” (ênfase adicionada). 

No dicionário de Roberto Pontual, Mark Berkowitz dividiu a exposição em 
quatro conjuntos: 1) roupas inspiradas em temas peruanos; 2) vestidos inspira- 
dos em pássaros, flores e luz tropicais; 3) vestidos comuns, não pintados, mas 
aproveitando material nativo do Brasil, como caramujos, casca de bananeiras 
etc.; 4) motivos karajá, em tecido rústico e cores terrosas. 


Assim, parece compreensível porque a Alemanha não foi o país de referên- 
cia. Não se tratava mais de construir a legitimidade da artista através de sua 
origem étnica, ou da referência ao expressionismo alemão, mas uma moda bra- 
sileira em oposição e, também, em continuidade com uma moda francesa feita 
por uma artista moderna. E é nesse contexto que se compreende sua declara- 
ção: “Eu sou brasileira, e o que me importa mais divulgar no estrangeiro são 
as cores, as formas e o espírito eminentemente brasileiro. Nesse ponto, meus 
vestidos inspirados nos bonecos dos índios karajás são os mais importantes 
desta mostra. Os que lembram flores e pássaros são representativos enquanto 
coisa tropical e agradam sempre, mas há outros países tropicais. Os karajá não: 
é Brasil puro” (Jornal do Brasil, 1969a). 

Sonia Delaunay é, então, a indicação de mais um espaço hermenêutico, desta 
vez eminentemente feminino e relacionado à produção têxtil, a partir do qual in- 
serir Olly na história de uma determinada produção artística através do artifício da 
chamada arte decorativa. O MAM-R]J e sua proposta de construção da modernidade 
a partir também do design é o fio condutor dessa exposição e a ideia de arte de- 
corativa, a forma de construção de uma modernidade brasileira que apresentava 
a indumentária como “uma unidade plástica perfeita”, “suporte para arte deco- 
rativa da melhor categoria”, conseguindo “assim a tão difícil síntese do regional 
com o universal, com uma elegância e aparente facilidade que é o sinal da perfeita 
realização” (O Globo, 1969). Enquanto móveis, revistas e prédios eram considera- 
dos objetos de design, a moda era uma arte decorativa feita majoritariamente por 
mulheres. Portanto, não era sem ambiguidade que a moda era elevada à categoria 
de design. Tratava-se da dimensão feminina dessa modernidade. 

Ana Paula Simioni (2010) fala da hierarquização de gêneros artísticos que 
se constituiu desde o século XVI no processo de formação e consagração de 
artistas. Em tal sistema, a classificação estabelecia a pintura como mais “eleva- 
da”, enquanto as artes aplicadas seriam as mais “baixas”, vistas como domés- 
ticas e, por extensão, femininas. O tipo de interpretação que separa o trabalho 
intelectual do trabalho manual, atribuindo ao último à dimensão feminina é o 
que fundamenta a crítica de Ingold (2002) a uma epistemologia que separa na- 
tureza e cultura pela existência de uma lógica interna e outra externa, imposta 
à matéria pela razão humana. Na natureza, a transformação viria de um dese- 
nho preestabelecido e não racional, enquanto na cultura seria a inteligência 
humana a responsável por dar forma às coisas. 
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No século XIX, as mulheres passaram a ser concebidas como inferiores e 
somente capazes de realizar as artes menores. As tapeçarias, consideradas um 
gênero artístico importante na Idade Média, passaram a ser desvalorizadas 
pela relação com a dimensão feminina. No final do século XIX, o art nouveau 
produziu uma revalorização dos suportes têxteis com a retomada de métodos 
artesanais como forma de superação da alienação da indústria. Ainda assim, 
os trabalhos mais valorizados eram feitos por homens. Simioni (2010) apresen- 
ta alguns casos de homens e mulheres trabalhando juntos em que só o traba- 
lho deles foi reconhecido: Sonia Delaunay e Robert Delaunay; Camille Claudel 
e Auguste Rodin; Franz Arp e Sophie Tauber-Arp; Diego Rivera e Frida Kahlo; 
Hannah Hóch e Raoul Hausmann; Vanessa Bell e Duncan Grant; Lee Krasner e 
Jackson Pollock e, no Brasil, Regina Graz e John Graz são alguns deles. 

A Bauhaus e a Escola de Ulm mantiveram essa separação, estimulando as 
mulheres a cursarem as modalidades artísticas consideradas artesanais: cerã- 
mica e tecelagem. Vânia Carneiro de Carvalho mostrou como os objetos são 
associados a gêneros específicos em processos de longa duração que envolvem 
muitas dimensões da vida social. Olly não questionava a divisão de gênero no 
sistema de arte. Sua inserção no mundo artístico passava pela tentativa de res- 
gatar certo valor para o tecido e as vestimentas, buscando reconhecimento pro- 
fissional com um trabalho cujas qualidades estéticas podem ser consideradas 
como potencializadoras dos fortes significados sociais da matéria-prima. Atra- 
vés desses sentidos vemos como o gênero também se nutria das relações de 
poder estruturadas em termos de classe e etnia. 

O feminismo, em alguns momentos, assumiu a postura normativa de que 
a mulher deveria se igualar ao homem abandonando o trabalho doméstico. Es- 
ses trabalhos dificilmente reconhecem as mulheres que não abriram mão de 
seu papel de mães e esposas como tendo contribuído na luta ao combate às 
hierarquias sociais associadas ao gênero. Da mesma forma, as mulheres que 
buscaram reconhecimento no campo artístico, sem necessariamente desafia- 
rem os parâmetros estabelecidos, tiveram a seu tempo impacto na reconfigu- 
ração das relações de gênero. Entretanto, elas também contribuíram em parte 
para a continuidade de estereótipos de classe e processos de subalternização 
de diversos grupos ao assumirem para si o direito de representá-los. 

Hilda Campofiorito, Fridl Loos, Fayga Ostrower assim como Madeleine Co- 
laço, Marlene Trindade, Arlinda Volpato, Salomé, Vivian Silva, Cândida e Min- 


nie Sardinha, Maria Thereza Camargo, Joana de Azevedo Moura, Sonia Moeller, 
Heloisa Crocco, Ivandira Dotto, Vera Stedile, Maria Angela Almeida Magalhães, 
Gilda Azevedo, Maria Kikoler, Bia Vasconcelos, Erika Turk, Ana Goldberger e 
Concessa Colaço são alguns nomes que, junto com Olly Reinheimer, contri- 
buíram para modificar o mundo artístico em meados do século XX. Todas elas 
atuaram a partir da produção têxtil, algumas transformando essa produção 
também em roupas. 

Ao longo da década de 1960, o happening havia se afirmado como uma das 
formas de elevar a moda brasileira à categoria de arte, aproximando-a do status 
da produção francesa. Em São Paulo, Pietro Maria Bardi organizou desfiles na Pi- 
nacoteca do MASE, no Rio de Janeiro; o Museu de Arte Moderna fez o mesmo e as 
butiques de Ipanema, que começaram a surgir nessa década, usaram a rua para 
seus eventos (Veste Sagrada, Gipsy, Aniki Bobó, Frágil, Bibba etc.). Segundo a his- 
toriadora Maria do Carmo Rainho (2014), o colapso da alta costura como sistema 
privilegiado de produção de vestimentas ocasionou também uma mudança na 
distribuição espacial dos valores e do comércio na cidade. O centro da cidade 
entrou em decadência e as lojas comerciais começaram a abrir em Copacabana 
na década de 1940 e em Ipanema duas décadas depois. As ruas começaram tam- 
bém a aparecer como revolucionárias, principalmente após o início da ditadura 
civil-militar, quando as fotos de moda passaram a ser feitas nas ruas, muitas ve- 
zes simulando a participação de jovens em manifestações políticas. David Drew 
Zinge, junto com Evandro Teixeira, se tornaram famosos pelas fotos de moda 
que produziram, em um momento em que não havia ainda essa especialização 
(CHATAIGNIER, 2010). Ambos registraram o trabalho de Olly. 

A produção dessa artista se afirmava usando os dispositivos legítimos de 
construção de uma moda brasileira estabelecidos no período, além de se aliar a 
pessoas reconhecidas ou em ascensão nas suas áreas de atuação profissional. O 
happening com fotografias de David Drew Zingeg, assim como a ambientação de 
Bergmiller, foi complementado com informações sobre as exposições na Europa 
e os consumidores dessa produção: Duda Cavalcanti que levou a produção da 
artista à Cannes e Tuni Murtinho, gravurista e esposa do embaixador Wladimir 
Murtinho, à Índia, assim como “artistas e esposas de artistas, gente da TV, do ci- 
nema e do rádio” para “Europa, África do Sul e EUA” (BERKOWITZ, 1969). 

Dois anos depois, Betty Friedan comprou o cartaz daquela exposição, além 
de quatro indumentárias criadas por Olly (s.d. MA-33). No mesmo manuscrito 
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onde mencionou Friedan, a artista citou outras consumidoras de sua produção: 
Elisabeth Bishop, Clarice Lispector e Irene Kassorla. Friedan esteve no Brasil, 
convidada por Rose Marie Muraro, editora Vozes, para o lançamento de seu li- 
vro, A mística feminina (1971), no Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro e 
na Biblioteca Municipal Mário de Andrade, em São Paulo. O livro “tornou-se 
um dos principais desencadeadores da chamada segunda onda feminista que 
varreu o Ocidente” (DUARTE, 2006), a partir da década de 1970. Irene Kassorla, 
psicóloga estadunidense, publicou em 1981 o livro Nice girls do (Garotas educa- 
das fazem, tradução minha), onde debatia o prazer feminino e a frustração das 
mulheres em relação ao orgasmo e ao desejo. 

A poetisa Elizabeth Bishop, viveu no Brasil entre 1951 e início dos anos 
1970. Não escondia em seus poemas as dificuldades como mulher, lésbica, 
órfã e viajante sem raízes. Clarice Lispector, judia, nascida na Ucrânia, chegou 
ao Brasil em 1922, fugindo dos pogroms da Europa do Leste. Em seu primeiro 
emprego era a única mulher na redação do jornal 4 Noite, o mais importan- 
te órgão de mídia impressa da capital carioca no período (FRANKLIN, 2010). 
Em 1974, publicou Onde Estivestes de Noite, uma coletânea onde se encontra o 
conto “O morto no mar da Urca” (LISPECTOR, 1974). Ao mesmo tempo, uma 
crônica, uma ficção e um comentário em primeira pessoa, o conto contrasta a 
morte de um desconhecido à alegria de experimentar um vestido feito com um 
tecido pintado por Olly. 

Não parece coincidência que aquelas quatro mulheres sejam citadas no 
mesmo manuscrito. Olly cresceu na Alemanha, entre 1914 e 1936 em uma at- 
mosfera intelectual e política na qual os movimentos feministas passaram, 
desde o século XIX, por momentos poderosos de reivindicação. No entanto, 
a participação das mulheres na Grande Guerra foi seguida de um retrocesso 
nas conquistas de autonomia, ainda que o embate tenha permitido uma expe- 
riência de liberdade e responsabilidade pela valorização do trabalho feminino 
(THÉBAUT, 1991). Clara Hasenberg, mãe da artista, por exemplo, trabalhou no 
desenvolvimento de desenhos técnicos durante aquela Guerra. 

Na Alemanha, os direitos políticos foram concedidos às mulheres em 1918. 
Aideia de profissões femininas também teve sua emergência nessa época, ainda 
que à custa de uma sobrecarga de trabalho doméstico. A historiadora Michelle 
Perrot (THÉBAUT, 1991) sugere que as experiências femininas durante a guer- 
ra foram uma forte contribuição para o surgimento do casal moderno, fundado 


na realização individual e não na família. Ainda assim, na Europa da década de 
1920, apesar da emancipação feminina poder ser vista nos cabelos curtos e nas 
roupas, a mudança na vida cotidiana das mulheres era quase nenhuma. 

A livre escolha do cônjuge passou a vigorar para jovens de ambos os sexos, 
trazendo a questão dos espaços e novas formas de aproximação. O período en- 
tre as guerras foi marcado por movimentos contraditórios, mas com indícios 
de libertação do jugo de uma “natureza” feminina (SOHN, 1991). Surgiram para 
as mulheres em Berlim novas representações que exigiam reformas no siste- 
ma jurídico. Para aquelas cujos pais não podiam pagar estudos, o sonho era ser 
datilógrafa e ingressar no grupo dos empregados de colarinhos-brancos. Inde- 
pendência material e liberdade sexual eram algumas das características dessa 
berlinense. 

A revolução sexual passou nessa época pela reivindicação da criação de 
cursos de educação sexual nas escolas e a supressão do parágrafo 218 do códi- 
go penal alemão, que tratava da penalidade aplicável à mulher que praticasse 
aborto. Diversos escritórios de planejamento familiar abriram em toda a Ale- 
manha, principalmente nos bairros operários. As gravuras de Kátte Kollwitzº, 
com imagens do sofrimento, pobreza e insurreição femininas impactaram a 
Alemanha, nessa década. Seu marido era um dos médicos responsáveis pelo 
planejamento familiar em Berlim. Kollwitz criou para o partido comunista um 
cartaz que se tornou célebre, pedindo o fim do artigo 218 (WALLE, 1993). 

Nesse período, uma forma das mulheres conquistarem alguma indepen- 
dência financeira sem desafiar os valores da moralidade burguesa, principal- 
mente por ser feito em casa, era através da costura. Segundo Perrot (2011), a 
difusão da máquina de costura, a partir da segunda metade do século XIX, con- 
tribuiu para a racionalização e divisão do trabalho na indústria de confecção 
no final desse século. Ter uma Singer, marca alemã mais conhecida que dis- 
putava o mercado com diversas outras, era uma ambição conseguida muitas 


9 O nome de Kôlwitz teve importante papel no mundo artístico brasileiro. Na década de 1930, tornou- 
-se diretora da Academia de Arte de Berlim. O fato de ter apoiado um apelo de intelectuais e artistas 
contra o Nacional Socialismo, em 1932, causou sua expulsão da escola. O Partido Comunista organizou 
uma exposição de seus trabalhos, que foi apresentada em diversos países. No Brasil, essa exposição 
marcou a entrada no panorama artístico de Mário Pedrosa, crítico de arte central para as transforma- 
ções axiomáticas no universo artístico brasileiro após a Segunda Guerra Mundial, período de atuação 
de Olly. Sobre as transformações na década de 1950, ver Reinheimer (2014), no qual é possível ler o 
artigo de Pedrosa sobre Kólwitz nos anexos. 
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vezes a crédito. Outra profissão feminina, menos rentável, mas também ligada 
às vestimentas, era a produção de flores de tecido para chapéus e enfeites. Mas 
na Alemanha, a partir de 1933, tudo isso foi desconsiderado e a emancipação 
das mulheres foi denunciada pelo Nacional Socialismo como resultado da in- 
fluência judaica (BOCK, 1991). 

A chegada de Olly ao Brasil coincidiu com o golpe de 1937, que teve como 
uma de suas consequências o refluxo do movimento feminista no País. Seu pri- 
meiro emprego, aqui, foi de caixa em um armarinho, onde vendia também as 
flores de tecido que ela mesma produzia. Novamente, o golpe civil-militar de 
1964 silenciou os movimentos feministas, assim como outros movimentos so- 
ciais no país. No entanto, no encontro de Olly com Nedra Westwater, narrado 
acima, percebe-se a defesa da artista da autonomia de Nedra em fazer suas pró- 
prias escolhas. 

Os avanços dos movimentos anteriores não se perderam completamente. 
Observando a organização do apartamento do casal, nota-se que a artista foi 
conquistando espaço físico e simbólico ao longo das três décadas desde seu 
ingresso no campo artístico, também por causa do abrandamento da ditadura 
no Brasil e o ressurgimento dos movimentos feministas. No entanto, a ideia de 
que as mulheres deveriam falar por si mesmas já estava presente em seu com- 
portamento em 1960 (ver diálogo entre elas no item 4.1). A defesa do direito à 
opinião foi parte importante das lutas feministas iniciais. Rainho (2014) des- 
creve, nessa mesma década, a resposta da Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro à reivindicação de que se proibisse as alunas de frequentarem as 
aulas de minissaias. Segundo a PUC, não cabia à instituição controlar o que as 
mulheres usavam, mas aos pais das moças (nem às mesmas, nem suas mães!). 

Foi ao longo da década de 1960, influenciado pelo movimento negro, pelo 
movimento hippie e por outros movimentos de contestação social, que culmi- 
naram nos acontecimentos de 1968 ao redor do mundo, que um novo feminis- 
mo surgiu também no Brasil. “Para as mulheres, esse feminismo significou um 
processo de reeducação, descobrimento das próprias potencialidades e revi- 
são dos processos de submissão” (COSTA; SARDENBERG, 2008). O lema desse 
novo feminismo, “o pessoal é político”, negava a separação radical entre a es- 
fera privada (vida familiar e pessoal) e a pública. No Brasil, o ano 1975, marcou 
a entrada definitiva das mulheres e das questões a elas relacionadas na esfera 
pública e a conquista de uma autonomia política e simbólica. Nesse ano, a Fo- 
lha de São Paulo lançou um caderno em comemoração ao Ano Internacional da 


Mulher onde constava um artigo sobre Olly: “Roupas para vestir e pendurar na 
parede” (Folha de São Paulo, 1975). 

No campo artístico, Ana Maria Maiolino, Iole de Freitas, Maria do Carmo 
Secco, Ligia Pape'º, entre outras artistas, produziram obras que enfrentavam 
os estereótipos em relação às mulheres, influenciadas pelos escritos de Helo- 
neida Studart, Rose Marie Muraro e Carmem da Silva. “Das gravuras de Anna 
Maria Maiolino da década de 60, com autorreferência à sua vida doméstica e 
memórias de infância na Itália, até o concretismo de Maria do Carmo Secco 
que investiga os espaços domésticos e o uso da imagem da mulher na propa- 
ganda, é possível encontrar essa presença da questão de gênero aliada a uma 
preocupação feminista do papel da mulher na sociedade brasileira e no univer- 
so artístico” (TRIZOLI, 2012, p. 413). 

Olly não produziu discursos sobre seu trabalho. Suponho uma postura que 
poderia ser considerada feminista para a época devido a alguns dados etnográ- 
ficos. Ela não fez parte de nenhum movimento feminista, mas também não se 
resignou à “mística feminina” (FRIEDAN, 1971) de considerar que construir 
uma família deveria ser o objetivo último das mulheres. No entanto, manter 
uma casa limpa e organizada, cumprir o papel esperado de mãe e esposa, não 
constituía um questionamento, mas tampouco um impedimento à sua vida 
profissional. Era importante para ela afirmar que trabalhar não a fazia descui- 
dar do espaço doméstico e da família. Essa afirmação se devia menos à ética do 
trabalho, já que trabalho doméstico não era considerado como tal, do que a um 
regozijo no cuidado com a casa, e seu significado mais amplo, família e amigos. 
Com isso, ela reforçava o culto da domesticidade apresentando esse trabalho 
como uma opção que não era dada às mulheres não brancas e de classes econo- 
micamente desprivilegiadas. Seu privilégio de raça era naturalizado ao lançar 
mão de um racismo mercantil que convertia a narrativa do progresso industrial 
em um espetáculo de consumo, no qual as mercadorias eram os diversos grupos 
subalternizados representados em suas coleções de objetos e roupas. 

A limpeza da casa tinha assim, ao mesmo tempo, o sentido de uma raciali- 
zação do espaço doméstico e manutenção do status quo, ainda que aparecesse 
como a expressão de um feminismo que cobrava para as mulheres o direito à 


10 Sobre Lígia Pape, ver a tese de doutorado de Fernanda Pequeno (2013) que descreve os trabalhos da 
artista com formigas, baratas e videoarte e desenvolve a ideia de que a escatologia, abjeção e erotismo 
eram estratégias para fugir da realidade político-partidária, voltando-se para a política de gênero. 
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autonomia profissional e financeira. Para além de artista, Olly queria ser iden- 
tificada como boa dona de casa. A crítica feminista e os trabalhos empíricos so- 
bre a condição de dona de casa como um trabalho desvalorizado e sobre como 
manter a casa informaram a respeito de padrões normativos, que indicam que 
as mulheres tendem a ser responsáveis pelo abastecimento básico e os homens 
pelos itens extras. Enquanto o trabalho de um é amplamente reconhecido, o de 
outro é tratado com desdém (MILLER, 2002). Não temos como saber como foi o 
processo de conquista de reconhecimento do valor de seu trabalho para o mari- 
do e o filho, mas em entrevistas feitas no final da década de 1990, no conjunto 
de cartas da década de 1970 e 1980 que foi doado ao acervo, apontam para uma 
relação de respeito tanto por parte do marido como do filho. 

Dois exemplos são, primeiro, a declaração de Alaíde Nunes Pereira: “A Olly 
dentro do casamento tinha mais peso. (...) Eles eram muito companheiros, mas 
não tinham um casamento dentro das normas. Sempre achei que eles se respei- 
tavam. Mas era muito diferente o mundo de um e outro. Eu achava muito boni- 
to. Ele sentiu muito a morte dela. Se sentiu muito sozinho. Ela preenchia muito 
a casa. Eles eram um casal muito especial” (PEREIRA, 1998). O segundo exemplo 
são as cartas que Werner enviou à Betty White e Stephen Strauss depois da morte 
da esposa. Nessas ele declarava sua solidão e a falta que a esposa fazia. Em 1988, 
ele comentou: “Olly continua a receber mais cartas que eu” (REINHEIMER, 1988). 
No contexto da carta e pelas declarações de outros entrevistados, não havia rancor 
quanto ao sucesso de sua esposa e seu relativo anonimato, mas sim orgulho. 

A experiência anterior na Alemanha, assim como os ideais socialistas de Wer- 
ner, pode ter contribuído para facilitar sua dedicação à arte como uma profissão. 
Para o feminismo socialista, a incorporação da mulher à produção é o que criaria 
as bases para a libertação da dominação masculina e da família, oferecendo in- 
dependência econômica e tirando-a do isolamento do lar — mesmo que isso não 
tenha se concretizado na maioria dos casos e nem nas experiências dos países so- 
cialistas. Não é possível afirmar se Werner efetivamente tomava a prática profissio- 
nal de sua esposa como uma forma de pensar a participação dessa família em um 
sistema econômico mais igualitário. No entanto, a independência de Olly dentro 
do casamento e o apoio de Werner foram ressaltados por diversos entrevistados 
como dimensões perceptíveis aos que conviveram com os dois. 

O livro que Betty Friedan veio lançar no Brasil discutia a crise de identi- 
dade feminina, analisando a construção da imagem da mulher como dona de 


casa perfeita, mãe e esposa. A autora falava da importância para as mulheres 
de buscarem um lugar social através de uma profissão. No entanto, o trabalho 
feminino não representa, necessariamente, a conquista de uma autonomia. É 
possível trabalhar e ainda estar marcada por um regime de dependência, mes- 
mo que a remuneração feminina represente grande parte ou a totalidade da 
renda familiar. 

No entanto, na casa do casal aqui apresentado, havia um discurso e uma 
prática de corresponsabilidade econômica pelo sustento e autonomia moral 
dos dois. Olly e Werner tinham efetivamente construído um relacionamento 
de respeito mútuo cujas bases alicerçaram o desenvolvimento profissional da 
artista. A própria carreira artística exigia autonomia e visibilidade social. Ela 
tinha uma vida social intensa e independente do marido. Os netos, que passa- 
vam muitos fins de semana com os avós, experimentaram muitas noites com 
Werner, enquanto Olly participava de eventos diversos. A construção de uma 
carreira completamente independente do marido não se coadunava com as ex- 
pectativas socialmente aceitáveis e desejáveis para o papel social representado 
por uma mulher da camada média. O fato de ser estrangeira certamente lhe 
concedia uma gama maior de opções sociais, no entanto, esse posicionamento 
passível de ser classificado como feminista não pode ser compreensível ape- 
nas pela nacionalidade do casal. Estavam em jogo, o tempo todo, as diversas 
dimensões de gênero, classe, etnia, nacionalidade e sexualidade. 

A inexistência de um discurso sobre autonomia feminina por parte dela, 
não invalidava a prática dessa autonomia relativa. No entanto, não impedia 
também que a manutenção do papel de mãe e esposa, denunciada por Friedan, 
fosse em alguns momentos defendida: em depoimento, uma entrevistada co- 
mentou sobre algumas sugestões que Olly oferecia para construção e manuten- 
ção desse ideal de feminilidade branco de classe média criticado por Friedan. 

A produção artística com roupas facultava um lugar relativamente protegi- 
do da violência sócio-simbólica e acesso ao espaço público. Nesse lugar, Olly 
fez parte de uma malha social na qual diversas mulheres produziam, recebiam 
e transmitiam os novos valores afirmando a capacidade de realização feminina 
da mulher de classe média branca. Ela participava de uma tessitura de relações 
que vinculava circuitos acadêmicos, artísticos e militantes nos quais essas mu- 
lheres tinham um espaço privilegiado, ainda que os nomes dos grandes costu- 
reiros, em geral, fossem masculinos. 
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Sua produção estava inserida em um amplo espectro de transformações. 
Maria do Carmo Rainho (2014) mostrou como a década de 1960 testemunhou 
a transformação no sistema de moda. De uma moda de classe passou-se para 
uma moda de consumo (o pret a porter). O próprio consumo em geral se tornou 
multifacetado, de diversas origens sociais, e a juventude se tornou força con- 
dutora. A idade passou a substituir o status como definidor do que era moda. 
O corpo jovem apareceu como a grande sedução. As modelos de moda deixa- 
ram de ser as modelos profissionais, de passarela, e passaram a ser jovens estu- 
dantes, artistas, namoradas e amigas dos fotógrafos, artistas e personalidades 
conhecidas. A “mulher comum” passou a aparecer também nas revistas, e as 
roupas passaram a ser como uma afirmação dos novos valores. 

Roupa e corpo tornaram-se tanto espaços de exceção do regime militar, 
como de afirmação de uma nova mulher branca da camada média, jovem, se- 
xualmente livre, engajada politicamente e com projetos de formação profissio- 
nal. Por isso, Quirino Campofiorito (1969a) elogiou o trabalho de Olly, mas re- 
clamou do “exemplo de modernidade feminina”, de “todo aquele sex-appeal”. 
No final dessa década, esse novo lugar para essas mulheres, a conscientização 
de seus valores e direitos e, particularmente para Olly, o fato de ter alcançado 
sucesso com seu trabalho, já não impedia que ela lançasse mão da ética do tra- 
balho como forma de afirmar que se dedicava integralmente à produção artís- 
tica. A menção à dedicação às suas “obrigações domésticas” desapareceu por 
completo no caderno feminino de um jornal de ampla circulação (O Dia, 1969). 

A artista construiu para si uma trajetória que estava em acordo com os 
discursos feministas do período, mas que não desafiava o lugar das mulheres 
brancas de camadas médias na sociedade brasileira e ainda mantinha na som- 
bra a dupla jornada das mulheres não brancas de classes economicamente des- 
privilegiadas. A forma como a publicidade apresentou a mulher a partir da se- 
xualidade reinseria essa mulher na sociedade de consumo a partir de seu lugar 
como objeto do desejo masculino. A figura feminina que surgiu principalmen- 
te nessa década era ao mesmo tempo um sujeito em potencial e um objeto, que 
se construía tanto a partir dos estímulos libertadores, políticos e sociais, como 
da tradição e permanência de antigos estereótipos (PASSERINI, 1991). 

Assim, se as mulheres que vestiam roupas produzidas pela artista eram 
modernas, flexíveis e móveis, elas ainda eram objetos. Olly acabava por contri- 
buir para a normalização das mulheres brancas, heterossexuais, de classe mé- 


dia para além dos estereótipos e cultos domésticos. Ela reforçava o corpo como 
fronteira demarcadora das diferenças sociais. Em oposição à mulher negra, 
considerada farta, suas roupas eram geralmente apresentadas por mulheres 
muito magras e altas (Jornal do Brasil, 1968). Se em seu discurso ela dizia que 
primeiro conhecia as pessoas que usariam sua roupa para adequá-las à usuária, 
ela mesma contribua para a construção de um novo corpo para essas mulheres 
brancas, modernas, jovens e trabalhadoras. Esse corpo não admitia carne. A 
sexualização dessas mulheres “modernas” vinha disfarçada da escravidão da 
magreza como objeto de desejo. 

Baudrillard (1995) fala de uma “redescoberta” do corpo sob o signo da liber- 
tação física e sexual nesse período. A onipresença do tema na publicidade, moda 
e cultura aparece através do culto higiênico, dietético e terapêutico obcecado pela 
juventude, elegância, virilidade/feminilidade, cuidados, regimes e práticas sacrifi- 
ciais. A alma é substituída em sua função moral e ideológica. Essa relação com o 
corpo reflete e também institui as formas de relações entre pessoas e coisas. 

A sexualidade orienta a “redescoberta” do corpo. O calor da mulher é as- 
sociado ao mobiliário, à “ambiência”. Esse calor/sexualidade é resultado de 
um jogo entre quente e frio que também se apresenta através das cores. Assim, 
o corpo torna-se objeto de desejo, mas também objeto funcional instrumen- 
talizado em partes fragmentadas pela publicidade, que age criando uma ho- 
mologia entre o corpo e os objetos que nele se apresentam. O corpo torna-se 
uma estratégia de controle social mediado por um discurso de liberdade sexual 
(BAUDRILLARD, 1995). 

Segundo Baudrillard (1995, p. 146), a confusão ideológica que apresenta a 
mulher como escravizada sexualmente e propõe “libertar” sexualmente através 
do corpo “aparentemente livre”, oferece um ideal de mulher para ser consumi- 
do. As mulheres que consomem esta mulher são, de fato, por ela consumidas. 
Assim, na “confusão entre a mulher e a libertação sexual, neutralizam-se as 
duas”. Se há mais direitos e liberdades conquistados, há o que o autor deno- 
mina “objetivação como mito”, para o qual Betty Friedan oferece em parte o 
conteúdo, a “mística feminina”. 

O livro de Friedan denunciava a manipulação da mulher pela sociedade de 
consumo. O trabalho de Olly era combustível para essa manipulação ao usar 
um ideal de mulher para vender seus produtos: essa mulher era erotizada e 
aparecia como mais um bem de consumo (BAUDRILLARD, 1995). Em muitas 
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imagens, as mulheres são associadas, por aproximação, à natureza. A publici- 
dade que, na maioria das vezes, apresentava a mulher como objeto, tornava-a 
dependente dos produtos que comprava para execução de suas tarefas, para a 
conquista masculina ou para viabilizar a educação de seus filhos. Inanimadas 
em sua capacidade de executar ações por si mesmas, tornavam-se mais um ob- 
jeto, junto com aqueles oferecidos na propaganda. Em suas declarações, a ar- 
tista afirmava a iniciativa, a força e a autonomia das mulheres que usavam suas 
roupas. Havia assim um apelo psicológico como estratégia de docilização des- 
ses corpos, cuja sensualidade não dependia da roupa, mas se apresentava atra- 
vés dela. Seus tecidos contribuíam então para a produção de um consumo com 
aparência de modernidade, mas cujos desdobramentos a não tão longo prazo 
seriam foco de críticas dos movimentos feministas vindouros. Nas artes, o fe- 
minismo ganhou impulso principalmente na década de 1970, nos EUA, com 
artistas como Miriam Schapiro, que questionava tanto as hierarquias artísticas 
como as representações dessa mulher objetificada pela propaganda e faziam 
isso subvertendo os cânones do campo artístico e modalidades até então des- 
prezadas por seu teor “feminino”. O trabalho de Miriam Schapiro “Anonymous 
Was a Woman”, por exemplo, usava coisas supostamente “femininas” e “do- 
mésticas” como toalhas de mesa, guardanapos e pequenos tecidos bordados 
retiradas de seu contexto e exibidas como objetos artísticos (SIMIONI, 2010). 


5.3 TECENDO SIMBOLOGIAS: O ENCANTAMENTO DAS ROUPAS 


Segundo a museóloga Teresa Cristina Toledo de Paula (2006), na Europa, o es- 
tudo dos tecidos e da indumentária ganhou visibilidade após o lançamento, 
em 1874, do clássico guia antropológico Notes and Queries, pelo Royal Anthro- 
pological Institute. O livreto era uma tentativa de oferecer a administradores 
coloniais, soldados e missionários orientações de como observar e relatar de 
forma objetiva os povos colonizados. As descrições de formas de produção de 
fibras, tecelagens, tecidos, ornamentações com seus instrumentos de produ- 
ção, assim como as perguntas que deveriam ser feitas para nortear a observação 
levaram à coleta de exemplares que constituíram coleções de diversos tipos. 
Foram formadas, por exemplo, coleções nos museus em Lyon, Riggisberg, 
Londres, Paris e Quebec a partir de critérios específicos como registro de tec- 
nologia, estética, representatividade no contexto cultural e estado de conserva- 
ção. Ao final da Primeira Guerra, as coleções têxteis desses museus já somavam 


dezenas de milhares de unidades nomeadas como arte decorativa e/ou aplica- 
da, organizadas cronologicamente, por países ou regiões, com catálogos dos 
produtores considerados mais significativos. Os museus etnológicos e etno- 
gráficos, por sua vez, formaram coleções buscando reunir os têxteis represen- 
tativos das culturas, apresentando os ciclos de vida e os diferentes costumes de 
povos organizados evolutivamente. 

Segundo a museóloga, até o século XX, a tecelagem e a atividade têxtil eram 
em geral masculinas na maioria da Europa colonizadora. As técnicas de tecela- 
gem e beneficiamento de tecidos foram levadas para as colônias por homens es- 
pecializados, provenientes da Escócia, Inglaterra e Alemanha. As mulheres só fia- 
vam, ou seja, preparavam o fio para a tecelagem, ainda assim majoritariamente 
para uso doméstico. Em geral, os tecidos colecionados em museus eram signos 
de práticas consideradas masculinas — bandeiras, uniformes e outros objetos 
relacionados às batalhas, guerras e revoluções. Enquanto a produção têxtil femi- 
nina era classificada como “arte decorativa”, “arte menor”, “artesanato”, dos te- 
cidos provenientes do universo masculino falava-se em “viajantes”, “cientistas”, 
“homens de Deus”, “de museus” e “historiadores” (PAULA, 2006). 

No Brasil, apresentar a tecelagem indígena, com todos os seus apetrechos 
(fusos, teares, bolsas, cestas, fibras, tecidos e fios) era considerado até início 
do século XX uma prova do processo civilizador. No senso comum douto, a ati- 
vidade de tecer era considerada entre os indígenas indicativa do afastamento 
desses da condição de natureza e ingresso na esfera da cultura. Os primeiros 
objetos têxteis indígenas documentados no Brasil aparecem em uma imagem 
do Museu Paulista. Trata-se de duas bolsas atribuídas aos índios Botocudos, 
em 1911. Coerente com essa perspectiva evolucionista, a tecelagem foi no Bra- 
sil, historicamente, uma atividade de escravizados, depois de homens libertos 
e mulheres pobres. 

O primeiro texto falando sobre tecidos no Brasil em uma publicação insti- 
tucional foi do Museu Paulista, em 1951: um resumo da tese de Gilda Mello e 
Souza, seguido de artigos de brasileiros e estrangeiros sobre sambaquis, tribos 
tupis e caboclos amazônicos. As produções têxteis em museus brasileiros sem- 
pre foram parte de outras coleções. Entretanto, as práticas museais em rela- 
ção a essa produção não eram definidas. Exagero pela ausência de critérios no 
acúmulo, concomitante a expressivos hiatos de grupos, períodos e regiões, in- 
diferença em relação às formas expositivas, instabilidade com a transposição 
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constantes das coleções de um museu a outro sem a documentação necessária 
informando sua procedência original e superficialidade no registro das formas 
e critérios de coleta foram a tônica dessas coleções até meados do século XX. 

Uma das primeiras formas de singularizar um conjunto têxtil no Brasil foi 
através da produção dos grupos andinos pré-colombianos (peruanos). Assim, 
em 1964, uma doação de Oscar Landmann criou talvez a primeira coleção de 
tecidos e fragmentos têxteis no Brasil, no Museu de Arte e Arqueologia, depois 
renomeado Museu de Arqueologia e Etnologia. Ao longo das décadas de 1960 
e 1970, o que parece ter sido uma disputa entre os museus Paulista, Nacional e 
Goeldi (PAULA, 2006) na formação de coleções de tecidos andinos pré-colom- 
bianos foi também uma das formas de inserir o país em uma antiguidade sul- 
-americana, atribuindo ao Brasil uma profundidade temporal que contradizia 
a ideia de “jovem nação”. 

Entre os índios brasileiros, as vestimentas foram uma introdução dos colo- 
nizadores, a princípio adotadas majoritariamente para ocasiões ritualísticas. 
Sem a conotação moral que a roupa tinha para os europeus, a pintura corporal 
entre os índios seria o fenômeno social mais aproximado das vestes como for- 
ma de marcação de status social, faixa etária e gênero. Como uma linguagem 
visual, as pinturas marcam individualidades caracterizadas por símbolos cul- 
turais que singularizam os membros de um grupo em relação a outros (RIBEI- 
RO, 1978). Há um simbolismo de forma e cor descrito pela antropóloga Berta 
Ribeiro ao qual Olly tinha acesso nos diversos livros sobre o assunto presentes 
em sua biblioteca. Os termos arte e vida eram usados por Berta para falar da 
indistinção de uma esfera artística separada da religião, economia e família, 
característica oposta às sociedades industrializadas. 

A indissociabilidade verbalizada dessa forma, arte e vida, foi a forma como 
Olly falou de seu trabalho em diversas colunas, quando dava entrevistas sobre 
suas exposições. O mesmo tipo de mágica social que é capaz de transformar 
diferentes pinturas corporais em formas de identificação de status, gênero e 
idade, um adolescente em adulto, por exemplo, pode converter em arte uma 
vestimenta, uma pintura ou uma escultura. Como já apontou o antropólogo Al- 
fred Gell, “a estética é um tipo de discurso moral que depende da aceitação de 
artigos iniciais de fé” (2005, ênfases no original). Transformar coisas em obras 
de arte é, então, produto de uma tecnologia do encantamento, uma certa magia 
consubstanciada no material trabalhado pelo artista. 


Essa transubstanciação é sempre produto de diversas mediações. As quali- 
dades mágicas dos tecidos produzidos por Olly foram construídas também por 
seus críticos, através de alguns artifícios repetidos ao longo de sua trajetória. 
Desde sua primeira exposição, ela foi apresentada como uma das mais inquie- 
tas alunas e motivo de orgulho para o MAM-RJ (MAURÍCIO, 1960). As técnicas 
de pintura, gravura, desenho e cerâmica apareciam em quase todas as reporta- 
gens sobre seu trabalho como uma forma de negar (muitas vezes explicitamen- 
te) que seu trabalho fosse moda, ou que suas vestes fossem roupas. Mario Pe- 
drosa e Jayme Maurício, por exemplo, apresentaram-na na primeira exposição 
no MAM como “dona de uma técnica absoluta”. A roupa foi transformada na 
“moldura [de seu] desenho” (Jornal do Brasil, 1969). 

A forma de apresentar o trabalho inventava-o como arte através de uma gra- 
mática própria: gamas cromáticas, valores formais, “ordenação plástica de fi- 
nalidade decorativa” (VALADARES, 1961), pintura feita diretamente sobre teci- 
do, criatividade, inventividade, pesquisa e técnica eram alguns desses termos. 
Olly usava, também, um artifício particular do mundo da criação: ela intitulava 
seus trabalhos. Desde sua primeira exposição no MAM-RJ, os críticos já cnama- 
vam atenção para esse detalhe que não pertencia ao mundo das “artes aplica- 
das”. Em 1961, Valadares comparou isso com o poeta que também nomeia seus 
poemas. Agregando legitimidade a esse discurso, apareciam as consumidoras, 
personagens importantes do mundo da arte, da política e da elite econômica. 

Expor em museus e galerias de arte e ter o trabalho apresentado a partir 
de técnicas artísticas foi parte das estratégias empregadas. Falava-se em uma 
tecelã, pintora e desenhista que expunha tecidos que podiam ser amarados ao 
corpo, como roupas. Só em um segundo momento se complementava a infor- 
mação, dizendo que ela também expunha vestidos, quimonos e outros trajes. 
As roupas pareciam ser um desdobramento de sua atuação primeira: tecela- 
gem, pintura, desenho e cerâmica. 

Em 1966, chamou atenção o desfile na Pinacoteca do MASP, entre Cézanne, 
Renoir, Van Gogh e outros (fig. 116) e, logo em seguida, na Petite Galerie, no 
Rio de Janeiro. Esses eram dois centros de arte consagrados em seus estados. 
Pietro Maria e Lina Bo Bardi tinham um investimento em roupas, assim como 
interesse em design. A Petite Galerie representava uma modernidade estética e 
administrativa, já que propunha a arte como um investimento possível para as 
novas camadas médias, em prestações (MAURÍCIO, 1966). 
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No ano seguinte, a associação de seu trabalho ao cinema e a Paris foi noti- 
ciada em diversos jornais (Correio da Manhã, 1967). O trabalho para teatro tam- 
bém acumulou adjetivos. Às suas roupas foi atribuída uma “qualidade dramá- 
tica” Jornal do Brasil, 1968), um dos elementos da linguagem cênica da peça 
Stanislaw e o sexo zangado, de Max Frisch, dirigida por Wagner Seixas Melo. 

Entretanto, essa dimensão artística era acompanhada da desvalorização 
associada ao trabalho “decorativo” e “feminino”. Para elogiar os padrões de 
Olly, Pedrosa usava adjetivos como “delicados” e “doces”. Dependendo do pe- 
riódico ou da coluna onde era comentado, os títulos e os assuntos pendiam 
mais para a dimensão da moda ou da arte. Entretanto, principalmente os es- 
critos da década de 1960, mencionavam sua origem alemã, seu casamento e 
seu trabalho doméstico: “sabe perfeitamente dividir as horas do dia, para se 
dedicar à sua arte e ao seu lar” (GUERRA, 1961). 

Maurício argumentou ser ela talvez a mais qualificada contribuição do que 
poderia ser chamado “moda brasileira”, para compor a “elegância da mulher” 
(MROW-G-61, 1962). As colunas da década de 1960 eram mais explícitas quanto 
às qualidades decorativas, frágeis e oníricas: “Mãos que criam sonhos para a 
vaidade da mulher” (MROW-G-58, 1962). Era preciso afirmar sua valentia, men- 
cionando a humildade. 

Para além de um adjetivo generificado, a ideia de “decorativo” era uma va- 
lorização intermediária entre tecnologia e arte. A qualidade artesanal do tra- 
balho de Olly era enaltecida pelo fabrico de suas tintas, com receita própria e 
sigilosa. O algodão era seu material preferido, diversas vezes mencionado nas 
colunas. Isso criava um contraste entre o caráter artesanal, “natural” de seu 
trabalho, e a dimensão industrial representada pelas fibras sintéticas que inva- 
diam o mercado. 

Com dificuldade em conciliar os termos da arte em um trabalho “decora- 
tivo”, Valadares usou Herbert Read para falar da oposição entre o valor do tra- 
balho manual em relação à indústria e chamou atenção para a impossibilidade 
de aproveitá-lo no desenho industrial, pois se perderia a qualidade natural do 
fazer manual. Ao mesmo tempo em que percebemos a noção de uma natureza 
(por oposição à tecnologia como cultura) associada ao feminino, vemos tam- 
bém como essa era uma forma de propor um mundo menos mecânico. O femi- 
nino era apresentado como aliado da indústria, no momento que essa mesma 
indústria exigia mais mão de obra, oferecida também pelas mulheres. 


A Bauhaus foi mencionada diversas vezes (MROW-G-58, 1962), sempre afir- 
mando o valor da sensibilidade aplicada aos objetos do uso cotidiano. O hu- 
mano e a máquina se unindo para produzir a aceitabilidade de uma industria- 
lização que avançava a passos largos. A dimensão feminina parecia ser o que 
redimiria essa indústria, por vezes, associada aos grupos mais pobres, na clara 
vinculação entre os dois grupos e a natureza por oposição ao masculino, à cul- 
tura e à tecnologia. As mulheres e os grupos subalternizados seriam, então, os 
redentores de um processo de desumanização denunciado naquele momento. 

Depois de 1969, a artista começou a pintar e depois bordar sobre a pintura 
dos tecidos. Alguns desenhos eram produzidos tendo como base imagens aé- 
reas, com a pintura e os bordados feitos sobre as manchas cartográficas (fig. 118 
a 120). A representação da natureza não era nova em seu trabalho, mas nunca 
tinha aparecido em forma de mapas, geográficos e subjetivos. Tecnologia de co- 
nhecimento que professa a captura da verdade sobre um lugar, o mapa antecipa 
a realidade espacial. Instrumento de poder, é a representação do controle terri- 
torial colonial. Sem referência aos territórios que foram utilizados, só podemos 
imaginar que talvez a representação dos grupos periféricos do território nacional 
fosse complementada com a reprodução aérea de seus territórios. 

Em 1972, Olly se apresentou no Jornal de Ipanema como alguém que permi- 
tia se redescobrir: “só se perdendo a gente se acha. Quem nunca se perde não 
pode se ver de outro ângulo. E, portanto, nem sabe se quer ser como pensa que 
é” (citação da artista em Colônia, 1972). Na exposição do MAM-RJ, em 1969, 
ela já apresentara experiências de bordado sobre tecido em um trabalho que 
intitulou Bumba-meu-boi. Nesses modelos, fios soltos foram propositalmente 
deixados para representarem as crinas dos cavalos, o rabo dos bois e as penas 
dos pássaros. Mas a importância dos deslocamentos no seu processo criativo, 
assim como as angústias desses só se tornaram assunto mais tarde, depois de 
evanescido o impacto do tema Karajá. 

Tanto quanto “sua fonte de inspiração”, como ela declarou em 1975 (GIOB- 
BI, 1975), na elaboração de novos temas, cores e formas, as viagens, ao exterior 
— Itália, Grécia, Alemanha, Suíça, Espanha, EUA, México, Peru, Turquia — e ao 
interior do Brasil — Sete Cidades e Nordeste, por exemplo —, constituíam tam- 
bém um dispositivo de legitimação de seu trabalho. A partir dessas viagens, 
sua produção se tornava uma tradução do contato direto com esses mundos. A 
autoridade dessa tradução era garantida pela experiência direta de ter estado 
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lá. Os mapas aparecem como a transcrição desse processo de reorganização 
subjetiva, o impacto das viagens em seu universo interior, construíam sua dis- 
tância em relação à Europa e, também, sua identidade em relação ao Brasil. 
Mas, principalmente, era a projeção externa de uma autonomia conquistada 
para si e outras mulheres na metáfora do controle territorial. Ela reivindicava 
para si o adjetivo de viajante, tal qual os tecidos que figuravam em coleções 
museais europeias. 

A roupa representava o mundo interno e externo da artista. Assim, a tran- 
sição do objeto artístico à roupa, isto é, a transformação do objeto artístico em 
valor de troca, era compensado pelo simbolismo incorporado. As pessoas que 
compravam seus trabalhos eram transformadas em “territórios” desbravados 
que traziam à tona a mulher moderna em cada uma: mãe, esposa, artista pro- 
fissional, viajante. 

O discurso de Olly, entretanto, era de que a personalidade da pessoa que 
usaria a roupa deveria ser compreendida para que o traje certo fosse produzi- 
do. Essa mulher independente e profissional por um lado, mãe e esposa por 
outro, era identificada como parte da identidade da compradora que caberia 
à roupa tornar visível. Interior e exterior eram pensados como uma totalidade, 
da qual os detalhes e os materiais usados eram parte - “em todos os seus traba- 
lhos, o fundamental é a valorização do material. Assim tudo importa, existindo 
em cada detalhe uma peça inteira” (MOURA, 1975). Cada detalhe era parte de 
um todo, a consumidora não era tanto transformada pelas roupas de Olly, mas 
desvelada. As viagens eram então ao exterior, a mundos distintos, mas também 
ao interior, de si e de suas consumidoras. Tratava-se da transformação de si e 
de outros pelo processo de produção e consumo de roupas. Constituía parte 
importante dessa construção os objetos inalienáveis (WEINER, 1992), suas co- 
leções diversas que materializavam vivências expostas em seu apartamento, no 
qual suas compradoras iam para escolher seus tecidos. 

Uma vez constituída a legitimidade de seu processo criativo e produzidos os 
significados para seu trabalho, o acaso e a improvisação obliteravam o trabalho 
árduo. É assim que em artigo intitulado “Formas e cores - um encontro bordado 
em fantasia”, Elisabete de Moura (1975) citou a artista na descrição da descober- 
ta da nova expressão artística: “Olha, foi por acaso. Um dia meu vestido (ele era 
muito bonito) se estragou. Tentei tingi-lo novamente, mas as cores já estavam 
saturadas. Experimentei então bordar aquele pedaço e achei lindo”. O conheci- 


mento técnico foi transformado quase em dom, “percepção” do potencial esté- 
tico daquele duplo procedimento: “Com o tempo, o entusiasmo inicial cresceu e 
com ele a pesquisa, estudo, o trabalho e o desejo de renovação” (MOURA, 1975). O 
trabalho era transformado assim em estudo; desejo; pesquisa; empreendimento 
liminar que borrava ainda mais a fronteira da arte como ocupação profissional, 
que requer exercício, laboração e pelo qual se demanda pagamento. 

Essa transformação do trabalho da arte em dom, sensibilidade, é parte do 
processo de construção de carreiras no campo artístico. Essa sensibilidade é de 
fato um conjunto de convenções compartilhadas em uma malha de reciproci- 
dade, onde todos “reconhecem” uns nos outros essa “capacidade” distintiva de 
atribuição de significados aos objetos, temas e técnicas que constituirão eles 
mesmos essa sensibilidade que confirma os eleitos. Participam assim pessoas, 
objetos e valores nessa teia de reconhecimentos, onde todos se constroem no 
próprio processo de selecionarem e serem selecionados, reconhecerem e se- 
rem reconhecidos, construírem e legitimarem os valores construídos através 
do que é trocado, mas também do que é mantido como inalienável. 

Assim, tão importante como o conhecimento de novos lugares, povos e ex- 
pressões culturais nos deslocamentos geográficos e simbólicos realizados pela 
artista era a incorporação de novos atores à sua teia de reciprocidade. O diretor do 
museu de etnologia de Lima (CO-117), por exemplo, conhecido em suas viagens 
em 1961 ou 1962 foi mencionado na época da realização do desfile na Pinacoteca 
do MASP, em 1966. Seria interessante saber, a partir das peças pré-colombianas 
colecionadas, com que arqueólogos e colecionadores ela esteve em contato nes- 
sas viagens. A teia de relações estabelecida foi importante o suficiente para que, 
em 1970, a Embaixada do Peru confiasse a ela a coleta de donativos para as víti- 
mas do terremoto que assolou a cidade de Yungay naquele ano. No Acervo Olly e 
Werner Reinheimer um documento (DEV-18) lista 125 pessoas e instituições com 
valores em dinheiro ao lado, talvez, referente a essa arrecadação. 

Alguns dos nomes brasileiros na lista são Augusto Rodrigues, Vera Mindlin, 
Jayme Maurício, Margaret Spencer, Beryl e Emiliano Di Cavalcanti, Tuni Murti- 
nho, Sérgio Campos Mello, Maria Leontina, Mário Pedrosa, Enrico Bianco, Can- 
dido Portinari, Jorge Amado, Carlos Flexa Ribeiro, Lígia Clark, Ivan Serpa, An- 
tônio Bento, Carlos Scliar, Roberto Burle Max e algumas das instituições eram 
Escolinha de Artes do Brasil, Círculo de amigos da arte e o Museu de Arte Moder- 
na de São Paulo. Os nomes listados compunham esse campo cultural que proje- 
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tava os valores constituintes de uma sensibilidade que fundou um novo estilo de 
decoração dos espaços domésticos, no período 1950 a 1980, enaltecendo diversos 
grupos subalternizados até então considerados alienados como produtores de 
bens de consumo de massa. Ali também a malha de atores sociais brasileiros se 
expandia para incorporar outros países da América Latina. 

Algumas cartas de apresentação constantes da coleção mostram as viagens 
também como dispositivos de ampliação dessa malha. Em 1977, Maria Frias, 
da embaixada do Brasil, em Roma, indicava Olly a Ives Saint-Laurent (CO-03); 
nesse mesmo ano, João Paulo de Pimentel Brandão apresentava-a a um decora- 
dor em Londres e a Orlando Galveas, da Embaixada brasileira em Atenas (CO- 
190); em Paris, conheceu Clementina Duarte (depoimento, 2015), através de 
Violeta Arraes, Irmã de Miguel Arraes. Os mapas, assim como o bordado e a 
tecelagem, eram formas de criar os laços entre as pessoas e fabricar o social 
através da representação do território. Análogo ao que fizeram os colonizado- 
res no século XIX, a representação cartográfica aparecia novamente com um 
dispositivo de poder. 

Ritualmente tecer pode significar um gesto de unificação, entrelaçamento 
e ligação. Annette Weiner e Jane Schneider (1989) falam sobre tecidos e a ex- 
periência humana a partir de trabalhos etnográficos em sociedades pequenas 
e grandes, pré e capitalistas, tratando das potencialidades simbólicas das pro- 
priedades materiais do tecido. O tecido impulsionou a organização social e a 
vida política através da história. “Como adorno, enrolada ou empilhada para 
troca ou conservação de herança, o tecido ajudou grupos sociais a se reproduzi- 
rem e ganharem autonomia ou vantagens na interação com outros” (WEINER; 
SCHNEIDER, 1989, p. 1). 

São essas contribuições sociais e políticas que elas sublinham, mostrando 
em que domínios e rituais as pessoas reconhecem essas propriedades no tecido, 
ou as transformam através do tempo. Pintado, bordado, manchado ou tingido, 
o tecido pode ser transformado em cores, formas e padrões distintos ganhando 
através dessas múltiplas possibilidades um potencial ilimitado para comunica- 
ção. “Vestido ou exibido de forma emblemática, o tecido pode denotar variações 
de idade, gênero, estatuto, ranque e afiliação grupal” (WEINER; SCHNEIDER, 
1989, p. 1) e pode também comunicar valores e reivindicações ideológicas. 

O tecido pode ser feito com fibras e tintas valiosas, com trabalho dedicado 
e virtuosidade artesanal, atraindo atenção dos detentores do poder, incluindo 
aqueles que constroem chefias e Estados. A exportação de tecidos produzidos 


pela realeza e o campesinato foi através da história uma das formas privilegia- 
das de ganhar moeda estrangeira. Junto ao ouro, joias e conchas exóticas, o 
tecido foi uma forma de conferir credibilidade às elites políticas. 

As fibras do tecido podem evocar ideias de aliança e o envolvimento de 
pessoas em tecido evoca o sentido de proteção contra forças malévolas do am- 
biente natural ou social. No ritual de enterramento dos mortos, no judaísmo, 
depois de lavado, o corpo deve ser envolto em um lençol branco de algodão ou 
linho no intuito de conservar a imagem da pessoa em vida, ao mesmo tempo 
que ampliar a visão para abranger uma dimensão espiritual. O tecido branco 
tem, também, o sentido de igualdade entre todos e neutralidade do morto no 
encontro com o criador. 

Nas sociedades industriais, entretanto, os têxteis sofreram um processo de 
subalternização por sua associação ao feminino e ao trabalho manual. Essas 
associações são resultado de processos sociais de longa duração que envolvem 
diversas dimensões e disputas também no mundo artístico. Esse processo de 
feminização dos meios têxteis e sua associação com as atividades menos inte- 
lectualizadas encontra sua gênese na forma como a sociedade capitalista do 
século XIX foi destituindo o trabalho do ramo têxtil de sua condição de criação, 
reduzindo-a à uma tarefa mecânica. 

A hierarquização do trabalho artístico pode ser remontada ao Renasci- 
mento e à construção das categorias fundadoras da moderna história da arte. 
Na tentativa de instituir a atividade artística como produto individual, Vasari 
conferiu superioridade ao criador por oposição ao executor. Essa separação ba- 
seou-se em uma hierarquia que colocava as artes que exigiam projetos — pintu- 
ra, desenho e arquitetura — como “grandes artes” ou “artes puras”, enquanto 
outras eram reduzidas a “artes aplicadas” ou “artesanato” (SIMIONI, 2007). 

Essas artes ditas menores foram associadas ao estigma do trabalho femini- 
no. No século XIX, houve uma naturalização das mulheres como inferiores e des- 
ses trabalhos como femininos. Gêneros como a tapeçaria e o bordado, centrais 
na Idade Média, passaram a comportar uma carga simbólica duplamente nega- 
tiva, do trabalho feminino e manual (SIMIONI, 2010). Ana Paula Simioni chama 
atenção para a forma como Max Weber construiu sua História geral da economia, 
publicada em 1919, período de inauguração da Bauhaus. Para o sociólogo, a di- 
ferença entre profissões masculinas, como a medicina, estava no componente 
espiritual ou mágico, enquanto a produção têxtil seria uma forma de labor. As fá- 
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bricas têxteis que empregavam majoritariamente mão de obra feminina foram o 
primeiro exemplo histórico do trabalho alienado. As operárias, alienadas do pro- 
duto final de seu trabalho, eram encarregadas da execução manual das tarefas 
repetitivas dessa indústria. O outro lado dessa moeda era a imagem masculina 
e potente do artista, “sujeito de todas as etapas de seu próprio trabalho, desde a 
concepção da ideia até o objeto final de sua criação, passando pela propriedade 
e uso livre dos meios da produção” (SIMIONI, 2007, p. 96). 

No final do século XIX, a relação entre indústria e trabalho artesanal foi re- 
vista. Os suportes têxteis encontraram novo ambiente nos movimentos Art Nou- 
veaux (francês, austríaco, alemão e italiano) e principalmente o movimento in- 
glês Arts & Crafts. O designer têxtil e romancista inglês William Morris propôs 
uma retomada dos meios tradicionais e artesanais como forma de superar a alie- 
nação que a sociedade capitalista impunha ao trabalhador. A produção têxtil, es- 
pecialmente tapetes, ganhou novo impulso como uma proposta artística revolu- 
cionária (SIMIONI, 2010). Suas ideias circularam por diversos países europeus 
chegando à Alemanha através do belga Henry Van de Velde (1863-1957). 

Van de Velde organizou em Berlim um grupo de artistas, arquitetos e indus- 
triais que discutiam as relações entre arte e indústria. Nesse contexto, criou- 
-se a Escola de Artes Decorativas de Weimar, base para a Bauhaus (CÁURIO, 
1985). A Bauhaus manteve polarizações que contrapunham dimensões valo- 
rativas como os ateliês considerados nobres e industriais — vidros e metais — 
frequentado por alunos que se tornariam designers e aqueles marginalizados, 
cujo trabalho manual tradicional — cerâmica e tecelagem — eram tidos como 
apropriados para as alunas que se tornariam artesãs. “Assim, a escola reiterava 
a tradição histórica da associação entre meios têxteis, mão de obra feminina e 
trabalho mais alienado do que propriamente inventivo” (SIMIONI, 2007). 

Essa divisão do trabalho se manteve no interior dos círculos modernistas 
como se pode ver por algumas duplas de artistas em que as mulheres acabaram 
ficando na história como “colaboradoras”, ou seja, foram relegadas às margens 
da história, enquanto os homens ganharam visibilidade: “a esposa e a irmã de 
Morris, que fabricavam os tapetes que ele desenhava, e cujos nomes são prati- 
camente desconhecidos; ou Charlotte Perriand, parceira de Le Corbusier nas 
decorações de seus edifícios, figura ofuscada pela fama do arquiteto, a quem 
se atribuem muitas de suas criações; e ainda Elise Djo-Bourgeois, esposa do ar- 
quiteto Djo-Bourgeois, colaboradora nos conjuntos decorativos e responsável 


pela parte têxtil, mas raramente nomeada” e, no Brasil, Regina Graz, esposa de 
John Graz, “companheira nos projetos de decoração do marido, responsável 
pela parte têxtil, porém classificada, geralmente, como “executora”, enquanto 
ele consta como “designer”. (SIMIONI, 2010) 

Não era consenso, entretanto, a legitimidade da classificação de designer. 
Para alguns, uma profissão que estava aliada à massificação significava apenas 
a perda de uma “aura” de singularidade do objeto e, portanto, do criador. Um 
processo desvalorizador de ambos, objeto e artista. No Brasil, assim como pro- 
vavelmente em outras nações em formação, a industrialização era para muitos 
a chegada de um desenvolvimento concebido como compensação do atraso 
cultural e era através da aliança com a arte que essa ideia poderia ser transmi- 
tida a contento para um público acostumado à produção manual, ao contato 
direto com quem fazia suas roupas, móveis e outros produtos domésticos. 

Assim, ainda que seja importante entender o contexto internacional de 
definições de gêneros artísticos e sexuais, não devemos fazer a transposição 
desse contexto automaticamente para o Brasil. As ideias quando circulam são 
reinterpretadas à luz das situações locais. Ao contrário, por exemplo, das obras 
de Regina Gomide Graz, entre as décadas de 1920 e 1940, “descritas como arte 
sem grande valor estético por não terem sido capazes de transcender sua condi- 
ção de aplicabilidade” (SIMIONI, 2007), os trabalhos de Olly foram valorizados 
exatamente por serem têxteis com qualidade estética. Isso não significa que o 
trabalho de Olly seja melhor do que o de Gomide, significa que as instituições 
brasileiras estavam prontas e precisavam que as mulheres fossem tomadas 
como capazes de produzir têxteis esteticamente valorizados. 

A diferença na avaliação da produção têxtil desses dois períodos também 
tem como um de seus fundamentos a simbologia que cercava essa mídia. En- 
tre os Navajo, a tecelagem é mencionada chamando-se atenção para o cuidado 
com a moderação e a recomendação de não se terminar completamente a obra, 
deixando-se sempre uma abertura em algum lugar (SCHEID; JESPER, 2010). 
É esse “inacabado” que permite às malhas sociais se renovarem sempre, in- 
cluindo e excluindo pessoas, valores e coisas. Foi a esse “inacabado” que Olly 
atribuiu o sentido de crinas, rabos e penas, na linha bumba-meu-boi, mas que 
foi explorado ao seu máximo anos depois, na década de 1970. 
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A exposição no Centro Cultural Lume, na Avenida Delfim Moreira”, altu- 
ra do Jardim de Alah, foi também para Brasília e São Paulo, eleita por Mark 
Berkowitz, Frederico Morais e Flávio de Aquino uma das dez melhores daquele 
ano (AQUINO, 1974; MORAIS, 1975; BERKOWITZ, 1974; BERKOWITZ, 19744). 
O bordado e a tecelagem ganharam lugar de destaque e Berkowitz, que já tinha 
criado o neologismo vestido-objeto para o trabalho da artista, explicitou a di- 
ficuldade em definir algo que não se enquadrava nas classificações correntes: 
nem roupa, nem obra de arte. Berkowitz usou um artificio típico do idioma ale- 
mão para criar um novo sentido, propondo uma palavra composta a partir da 
junção de vários substantivos, sem espaço ou hífen entre elas: roupastapeça- 
riasquadrosfantasias (roupas-tapeçarias-quadros-fantasias). 

Na declaração da artista sobre as novas peças, o tom de fantasia e movi- 
mento estava presente: “Os elementos que usei nestas peças tem um ar de fes- 
ta, de teatro, de alegria, é o colorido do “Bumba-meu-Boi”, a festa folclórica do 
Nordeste”. Olly explicava ainda que tudo tinha significado. “Aqui, expostas e 
penduradas na parede, elas também têm vida: o vento faz com que elas assu- 
mam a forma de móbiles. São roupas que dão vontade de mexer, de sentir a 
textura” (OLLY apud GIOBBI, 1975). 

Entre os gregos e romanos, a tecelagem é uma figura de pensamento que re- 
monta à organização dos Jogos Olímpicos. Às dezesseis cidades da Élida que se en- 
contravam em contenda foi sugerido que enviassem tecelãs para fazer um manto 
para a estátua de Hera. Oito “tribos” enviaram duas mulheres cada para executar 
a tarefa que resultou na paz alcançada através do trabalho coletivo da tecelagem. 

Antes detecer era preciso lavar a lã bruta, eliminar a sujeira e retirar os pelos 
duros. Assim como a lã, a cidade era limpa para que o tecido ficasse bem-feito. 
As operações preparatórias da tecelagem desenredavam assim os imbróglios 
dos negócios a partir daquela pequena federação de mulheres. Terminada a fa- 
bricação, o tecido era levado ao templo da Hera e o antigo manto era substituí- 
do. A tecelagem, então, fabricava a paz, ordenando as contradições das cidades 
em uma unidade. Para manutenção dessa unicidade, seja da tecelagem cole- 
tiva ou da cidade, os laços da federação passaram a ser tecidos a cada quatro 
anos. A paz era assim tecida e retecida. A desordem das lãs era substituída por 
um novo e ordenado tecido. A tecelagem é ela mesma a união de movimentos 


11 Para localização ver mapa no item 1.3. 


contrários, enquanto a cardagem separa, a fiação reúne, tendo como resultado 
final o tecido (SCHEID; JESPER, 2010). 

No Brasil, a minitecelagem ganhou destaque depois que a Bienal de Lon- 
dres deu ênfase aos formatos pequenos, chamando atenção para a origem 
copta dos têxteis (CÁURIO, 1985). Olly criou o que denominou inicialmente 
minitêxteis e, depois, “bruxas” em uma referência às bonecas de tecido pré-co- 
lombianas. Se na pintura em tecido a artista tinha explorado formas animais, 
na tecelagem predominaram as formas geométricas, com ênfase no círculo, 
ainda que pássaros e peixes não tenham sido abandonados por completo. Betty 
White, artista canadense que morou no Brasil na década de 1960 e foi apren- 
diz e ajudante de Olly, mostrou diversos bilhetes escritos para ela durante seu 
aprendizado. Em muitos deles, o círculo é mencionado. Olly defendia que era 
preciso aprender a fazer quase perfeito para depois fazer imperfeito, “para fi- 
car mais sensível” (MA 37, p. 26). É essa imperfeição desejada o eixo em torno do 
qual o trabalho manual, o artesanato fundou o estilo rústico. O círculo talvez 
fosse a figura mais representativa de seu trabalho, por simbolizar esse rústico 
calculado, mas também a vida — o sol, a gravidez, o nascimento. 

A esposa do pintor Sérgio Campos Melo contou que, quando estava grávida, 
ganhou um vestido com um círculo na barriga. Segundo Aline Campos Melo, Olly 
estudava onde ia colocar as formas coloridas para realçar mutuamente o corpo e 
o trabalho. A artista explicaria esse processo de produção alguns anos mais tar- 
de: “as formas aparecem em lugares certos do corpo. Os bordados são sobrepos- 
tos e acumulados de acordo com uma programação e embora conservando um 
aspecto casual, também ocupam lugares precisos. O corpo seria moldura então, 
onde as formas e cores se distribuem e adquirem vida pelo movimento”. 

Quase todas as entrevistadas que mencionaram ter ou ter tido tecidos e/ou 
roupas produzidas por Olly, alegaram seu uso em circunstâncias rituais de mar- 
cação de ciclos de vida: casamento, lua de mel, gravidez, recepção de chefe de 
Estado. Seus tecidos não eram para uso cotidiano, mas para momentos rituais. 
O círculo na barriga da grávida foi mencionado por diferentes mulheres. Seu tra- 
balho enaltecia a criação da vida, ao mesmo tempo escondendo e mostrando o 
que estava por vir. Da mesma forma, as crianças foram referência para seu traba- 
lho. Essas referências estão espalhadas pela casa da artista na coleção de revistas 
polonesas sobre arte infantil, assim como na guarda e/ou exibição de diversos 
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trabalhos do filho, dos netos e dos filhos e netos de amigos, alguns fotografados 
e transformados em pôsteres, outros emoldurados e pendurados nas paredes. 

Em uma entrevista filmada à distância, Betty White mostra seu vestido de ca- 
samento que me foi enviado, com a promessa de devolução uma vez terminada 
a pesquisa. Nedra Westwater, por sua vez, organizou para a entrevista um espaço 
que parecia um pequeno templo. Seus textos, fotografias, óculos dispostos à sua 
frente eram como oferendas ao passado que recria e rejuvenesce. Escritora, ela 
mantivera, ao longo de sua vida, diários que alimentaram o livro de suas memó- 
rias no Brasil. Começou respondendo a perguntas, mas logo entrou nos assuntos 
que ela havia selecionado. Escolheu trechos do livro que mencionam Olly e Wer- 
ner e começou a ler, dando ao momento descrito dramaticidade. 

Seu primeiro encontro foi em uma praia, em Itaparica. Ela lembra que 
Werner vestia bermuda e camisa branca. O encontro tinha sido precedido de 
uma visita a um terreiro de candomblé. Nedra descreveu as roupas, as falas, os 
gestos, os espaços. Quase era possível ouvir a risada e o sotaque forte de Wer- 
ner ao cumprimentar o escocês que viria a ser seu marido, Norman Westwater. 
Enquanto Nedra lia as passagens, uma veste pendurada presenciava tudo: o 
conjunto de saia e blusa feito com o tecido presenteado no casamento de Ne- 
dra revivia no testemunho o ritual do passado (o contexto em que o tecido foi 
ofertado a Nedra foi descrito no tópico 5.1). 

Algumas entrevistadas me entregaram coisas produzidas por Olly, outras dis- 
seram ter passado para seus filhos (uma toalha, uma tecelagem), outras ainda sen- 
tiram a obrigação de justificar porque não “devolviam” as coisas que tinham, uma 
delas mostrou como uma folha de papel artesanal feita pela artista foi incorporada 
a uma colagem feita por outra artista, cuja mãe foi pretendente de Werner após a 
morte de sua esposa. Em todas essas ações, cada uma da sua maneira, explicitava- 
-se o caráter de construção e manutenção de laços sociais duradouros nos quais 
sua produção têxtil era parte de uma trama que envolvia pessoas, ultrapassando a 
morte e unindo diferentes gerações. Essa produção comunicava pertencimentos, 
à brasilidade, a uma profissão criativa, a um feminino que se situava nos limiares 
ambíguos e controversos dos padrões de raça e classe nos quais a artista poderia 
ser classificada, ao grupo de atores do campo cultural do período. 

Para Olly, realizar os trabalhos no espaço doméstico não significava que 
sua prática profissional se restringisse à casa. Como qualquer artista, sua ati- 
vidade incluía estar presente nas exposições dos pares, participar dos eventos 


dos mundos artísticos em geral e manter contato com os possíveis administra- 
dores dos espaços de exposição, consumidores e patrocinadores. O que fora 
considerado uma arte doméstica até a década de 1940, a produção têxtil e a 
costura, na trajetória particular dessa artista, tornavam-se uma profissão que 
exigia a circulação pela cidade e a sociabilidade com os agentes do campo cul- 
tural. Isso se refere tanto a uma diferença entre os contextos anteriores, nos 
quais a costura era aceita por ser uma profissão caseira, e ao fato de seu traba- 
lho ter sido valorizado como arte, e as mudanças nas representações da mulher 
branca, de classe média, na sociedade brasileira, o papel da roupa, inclusive na 
construção de certa branquitude, e a forma de consumir essa produção. 

O uso de sua produção em rituais como os descritos nos depoimentos só am- 
pliava ou explicitava o que já era comum naquele momento em termos da cons- 
tituição de uma brasilidade que se apoiava em noções românticas de origem 
e autenticidade e incorporava o popular, o negro e o índio nos tecidos, produto 
industrial em voga naquele contexto. Esse processo foi possível a partir do que 
Anne McClintock denominou racialização do espaço doméstico e fetichização do 
“primitivo”. Se Olly e Werner apoiavam as lutas coloniais e as lutas contra as desi- 
gualdades em geral, nem por isso questionaram a representação do outro para a 
reconstrução de ideologias patriarcais que jogavam com o trabalho feminino, as 
relações interétnicas entre negros, brancos, judeus, estrangeiros, entre outros, e 
os privilégios de classe que permitiam negociar essas dimensões. 

As demandas feministas pelo ingresso das mulheres dessas camadas mé- 
dias no mercado de trabalho, assim como as exigências da industrialização 
para que isso acontecesse contribuíram para a constituição de uma gramática 
de oposição à racionalidade e frieza masculina, inclusive como forma de ma- 
nutenção da mulher na dupla jornada: uma mulher profissional moderna que 
cuida de casa, mas na qual essa casa não é mais somente representativa de um 
espaço privado, familiar, doméstico. É também local de trabalho, de trocas in- 
telectuais e criativas. Esses valores não eram parte de discursos acadêmicos 
ou militantes, mas estavam presentes como dimensões performativas da vida 
social. O ingresso da mulher no mercado de trabalho contribuiu, então, para 
nublar as fronteiras entre o público e o privado e levar o político para dentro de 
casa, assim como trazer o doméstico para a arena do trabalho. 

A produção têxtil de Olly poderia também ser lida como uma forma de do- 
mesticação das reivindicações dos trabalhadores têxteis. Os operários plei- 
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teavam melhores salários e condições de trabalho. O tecido em geral aparecia 
como um campo de batalha, mas o tecido produzido pela artista chama aten- 
ção para o papel do trabalho intelectual na qualificação do material, em algu- 
ma medida deslegitimando as demandas dos operários por reforçar a divisão 
entre trabalho intelectual e habilidade técnica. Se, por um lado, essa interpre- 
tação pode parecer arbitrária, por outro, ela mostra as dimensões não intencio- 
nais das práticas sociais. 

Os tecidos, transformados em roupas, podiam ser interpretados também 
como desempenhando um papel de docilização do processo de industrializa- 
ção e da luta de classes. A produção têxtil de Olly, da forma como foi apresen- 
tada por suas compradoras, tinha a capacidade de transformar física e moral- 
mente quem os portava. Não se tratava apenas da comunicação de informações 
expressas na pintura, nas cores e nos padrões. 

Tecidos sofisticados podiam marcar posições de destaque em distintas arenas. 
O trabalho manual e as temáticas usadas eram as grandes forças singularizadoras 
dos tecidos, principalmente porque historicamente o Brasil não tinha uma tradi- 
ção de produtor de tecidos, como por exemplo, a Índia ou a Inglaterra. A elite era 
uma das mediadoras dos processos de singularização e mercantilização. O Estado 
aparece como outro mediador ao mesmo tempo promovendo a industrialização e 
mercantilização do tecido; patrocinando exposições; apresentando produções têx- 
teis particulares em eventos especiais, singularizando o produto. 

No sistema capitalista, a mercantilização dos produtos e da mão de obra tende 
a obliterar o valor de coisas que antes concretizavam o meio social de onde vieram. 
As coisas passam a ser impessoais e o valor é alocado pelo mercado. Mas mesmo 
que de fato acreditássemos que o mercado fosse um meio neutro, as ações de te- 
cer, dar e trocar modificam a qualidade do tecido e consequentemente a qualidade 
moral de quem entra em contato com ele posteriormente. 

Enquanto a vida da mercadoria é efêmera, o artefato singular pode atraves- 
sar gerações. Mas como observou o historiador Christopher Alan Bayly (2008), 
questões de valor e comunidade jamais são totalmente banidas do mercado, 
mesmo em sociedades industrializadas. Entretanto, a singularidade não é nun- 
ca conquistada definitivamente e a vida do artefato pode ser tão curta como a 
de qualquer outra mercadoria se a memória de sua singularidade não for mate- 
rializada e patrimonializada. 


A produção têxtil no Brasil de meados do século XX era hierarquizada. Pro- 
duzir tecidos mecanicamente, como operário em uma fábrica, não tinha o mes- 
mo status que pintar, bordar e tecer manualmente. A posição social dos tece- 
lões industriais era então bastante distinta daqueles que, como Olly, estavam 
associados às mercadorias consideradas livres da dependência de um patrão e 
com um mercado mais garantido entre a elite econômica. 

Ainda que a mercantilização tenha mudado o valor simbólico dos tecidos, 
esse material nunca foi meramente uma mercadoria. Sempre houve, ao longo do 
tempo, tecidos “apropriados” para situações distintas, mesmo que essas noções 
mudem com o tempo. Assim, sua produção e distribuição nunca foi determina- 
da exclusivamente por forças de mercado. Olhar para a trajetória particular de 
Olly ajuda a perceber que, mesmo tendo perdido em valor genérico como produ- 
to simbólico, a produção têxtil continua tendo significados sutis que precisam 
ser investigados tanto do ponto de vista da produção como do consumo. 

É possível perceber como havia uma importância atribuída àquela produção 
feminina, fundada em temas considerados nacionais — lembro que a partir de 
1964, O slogan dos governos autoritários era “Brasil, ame-o ou deixe-o”. Como 
projeto de modernidade, o fato de o MAM-RJ dar ênfase à produção têxtil nes- 
sas décadas era também atestar certa maturidade civilizatória do Brasil, incen- 
tivando a percepção da densidade social, cultural e histórica entretecidas nos 
materiais têxteis. Porém, era também chamar atenção para uma dimensão mais 
palatável da industrialização, seu lado feminino da associação entre máquina e 
artesanato, da reconstrução de uma ideologia de gênero que reservava à mulher 
branca, de classe média, heterossexual e casada não mais somente o trabalho do- 
méstico invisibilizado, mas o trabalho no mercado. A dupla jornada se instituía 
como ideologia moderna de classe média, mais uma vez mantendo à sombra o 
fato de que mulheres de outros estratos sempre acumularam funções. 

Para entender a importância política e pública da produção de Olly, é preci- 
so lembrar da heterogeneidade dos espaços nos quais seu tecido podia ser en- 
contrado, apesar de se reconhecer seu caráter de classe. Em suas composições, 
não havia uma mistura simples entre arte moderna europeia e detalhes de uma 
“arte primitiva” inespecífica. Seu trabalho combinava elementos modernos 
com elementos selecionados de uma cultura indígena particular, uma expres- 
são popular específica do Nordeste, um grupo pré-colombiano em especial. 
No entanto, sem uma elaboração discursiva sobre o sentido da escolha desses 
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grupos, sua coleção de roupas expostas em 1969, por exemplo, intitulada Ka- 
rajá, pode ser lida simplesmente como resultado da escolha de um grafismo 
apropriado para a transposição de suas ideias para o tecido. Portanto, ainda 
que fosse em alguma medida um tributo à qualidade estética desse grupo e um 
indício de que o simbolismo dos grafismos índigenas pudesse estar presente 
também nas roupas “ocidentais”, essa interpretação ficava apenas subjacente. 

O mesmo pode ser percebido na produção pré-colombiana, cuja identida- 
de é dada meramente por seu caráter temporal anterior à chegada dos espa- 
nhóis, sem nenhuma menção aos diversos grupos distintos que viviam no Peru 
antes e depois da colonização ou à violência colonial. Os tecidos Paraca que 
formam uma de suas principais referências não são mencionados. Se não fosse 
essa pesquisa, essa referência teria desaparecido de sua produção. 

Seu trabalho não conferiu visibilidade aos grupos, pois ainda que o traba- 
lho da artista tenha sido amplamente divulgado, em nenhum lugar os grupos e 
suas questões sociais foram mencionados. O nome karajá/carajá, assim como os 
paraca ou a cultura popular nordestina, apareciam como rótulos que remetiam 
sempre à artista, aos modelos ou aos museus e galerias onde foram expostas. 
Portanto, apesar do design em geral, particularmente o design de moda, terem 
maior visibilidade que a “alta arte”, o recurso ao grafismo de grupos subalter- 
nizados não conferiu prestígio a esses grupos. Ainda assim, o contexto social e 
político e as menções ao sucesso que as exposições fizeram indicam que o uso de 
motivos indígenas, negros e populares foi tomado como uma afirmação de valor 
em uma escala que não tinha ocorrido em outros períodos históricos. 

A indústria têxtil no Brasil era um símbolo do poder colonial, tanto na di- 
mensão mais explícita da luta de classes, como no papel das roupas como sinô- 
nimo de dominação cultural entre os povos indígenas e africanos. Ao contrário 
da Índia, por exemplo, onde a roupa simbolizava status político e social, além 
de transmitir noções de sacralidade, pureza e poluição, os grupos indígenas 
que viviam no território brasileiro antes da dominação colonial não usavam 
tecidos no sentido ocidental do termo para tais propósitos. As tecelagens in- 
dígenas eram, em geral, usadas para produção de cestarias e redes e os ador- 
nos corporais que serviam como marcadores de gênero, status social e geração 
eram em geral penas, pinturas e contas. 

O corpo indígena era construído, em geral, na relação direta com a natu- 
reza. A roupa foi, talvez, uma das primeiras formas de explicitar a dominação 


colonial. Através do tecido, o corpo era constrangido física e moralmente. A 
sobreposição das pinturas corporais no tecido é então uma forma ambígua de 
evocar símbolos de dominação e resistência, ao mesmo tempo. Entretanto, se 
o uso de motivos artísticos indígenas e populares no design e na arte pode ser 
criticado em retrospecto como apropriação indevida, ele também conferiu um 
lugar central a essa produção na imaginação da nação. Por isso, encontramos 
hoje em muitas feiras turísticas artesanato popular e indígena como parte de 
um mercado amplo de símbolos étnicos, locais e regionais. 

O uso de referências populares e indígenas nos tecidos de Olly, assim como 
nas coleções de Franco Terranova, possibilitava alguma divulgação da ideia de 
relações interétnicas para arenas mais amplas do que a academia e meios mais 
restritos. As revistas de decoração e de moda circulavam amplamente e atingiam 
diversas camadas sociais. No entanto, falava-se superficialmente e em termos 
genéricos de uma arte ou cultura indígena e popular e não se falava dos proble- 
mas dos indígenas e populares concretos. Ainda assim, essas referências não 
deixariam esses valores imodificados se o trabalho de artistas como Olly e outras 
aqui citadas não tivessem sido sistematicamente apagados. A visibilidade dessas 
referências não reflete uma mudança considerável na opinião pública desde a 
década de 1960 com relação a esses e outros grupos subalternizados no Brasil. 
A associação entre trabalho artesanal, produtoras femininas e cultura material 
autóctone e popular é uma conspiração que ainda não mostrou todo seu poder. 


5.3.1 Mandala de blindex 


Em 1978, o incêndio no Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro fez com que 
diversos atores ligados à instituição discutissem os rumos da arte contempo- 
rânea na cidade. Apareceram diversos projetos possíveis. O período de suces- 
são de vanguardas e modernismos terminava abruptamente. “O fogo apagara 
o passado. A estrutura retorcida no Aterro do Flamengo se fazia agora tabula 
rasa, e a potência do novo se fazia mais uma vez sentir para o Museu de Arte 
Moderna” (SANT'ANNA, 2014, p. 7). 

Ao mesmo tempo, se na década de 1960, ainda era comum para as camadas 
médias terem em casa uma vez por semana uma costureira confeccionando 
os modelos em voga, na década seguinte a morte do jovem militante político 
Stuart Angel levou sua mãe, a estilista Zuzu Angel, a lançar uma coleção que 
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deu visibilidade à roupa pronta como forma de expressão social. As camisetas 
de malha de algodão se tornaram lócus privilegiado de manifestações — “faça 
amor, não faça guerra”, “o sonho acabou”. Em Paris, um grupo de jovens ar- 
tistas, arquitetos e costureiros, que se autodenominou “Os estilistas”, uniu a 
moda ao design, pensando a roupa como um objeto tridimensional. No Rio, 
essa escola de moda ganhou seguidores através do Grupo Moda Rio, fundado 
em 1978, que influenciou a formação de outros, em diversas cidades do Brasil 
(CHATAIGNIER, 2010). Em 1983, surgiu também, em Paris, o Museu das Artes 
da Moda. Na década de 1980, começou também a emergir o interesse da produ- 
ção acadêmica relacionada à indumentária, com pesquisas nas áreas de comu- 
nicação, artes, design, psicologia, história e ciências sociais (BONADIO, 2010). 

O contexto social no qual Olly desenvolveu seu trabalho ofereceu possibi- 
lidade para que fosse relativizada a inferioridade atribuída às artes aplicadas 
e à produção têxtil devido ao interesse de diversos atores sociais na dimensão 
do design como uma forma de manifestação da modernidade. As roupas foram 
assim mais uma das dimensões de construção dessa esfera social. Isso fez com 
que o trabalho da artista, na fronteira entre arte e moda, pendesse inicialmente 
para o lado da primeira. No período final de sua atuação, quando a proposta do 
MAM-RJ se dispersara e a ideia de uma moda de qualidade produzida no Brasil 
já era uma realidade no horizonte, passou a se identificar com a segunda classi- 
ficação, aproximando-se mais da dimensão comercial de seu ofício. Na década 
de 1970, ela já admitia chamar de moda o que produzia, dizer que gostaria de 
industrializar suas criações, ainda que admitisse não ter jeito para a adminis- 
tração empresarial de seu trabalho. 

Sua última exposição foi intitulada Origens: formas, cores e texturas e foi rea- 
lizada pela primeira vez em 1981, na Galeria Candido Mendes, em Ipanema. 
Inúmeros quadros de tamanhos e cores diversos apresentavam composições 
feitas com pedras, conchas, vidros, cascas de árvore, pequenas esculturas, en- 
tre outros objetos que pareciam compor pequenos sistemas de classificação. 
Estavam representados ali, as influências que as viagens, geográficas e subjeti- 
vas, tinham tido na sua produção. Uma declaração da artista sobre a exposição 
apresentava a própria vida como uma tecelagem: “a vida é um tecido feito de 
urdume e trama. O cordão umbilical liga duas vidas, os fios se entrelaçam, se 
encontram e se desencontram” (JULIANO, 1981). Para Berkowitz (1986), a ex- 
posição era um momento de introspecção, a recapitulação de uma vida cheia e 


rica, com muitas memórias e lembranças. Eram objetos, fragmentos, relíquias, 
momentos de silêncio. A instalação da Candido Mendes era uma viagem por 
sua vida. “Era também a história de uma artista para quem arte e vida se com- 
pletavam e fundiam”. 

Dessa exposição, o quadro que mais chama atenção é o feito com restos do 
incêndio do MAM-R]J. Seu título é simples e direto: “Mandala de blindex (MAM- 
-RJ após incêndio)”. Essa mandala era a tradução do impacto que a destruição 
do museu teve para Olly, muito além das cinzas, ferros retorcidos, estilhaços 
de vidro e restos irreconhecíveis. Sua mandala era ao mesmo tempo um círculo 
mágico representando talvez a vontade de concentrar energia para reconstruir 
aquele que foi o templo da modernidade carioca, mas também uma declaração 
sobre o fim desse período (fig. 128). 

Simioni (2007) chama atenção para o fato de a história da arte ser uma prá- 
tica discursiva perpassada por dinâmicas de gênero que se cristalizam em ca- 
tegorias valorativas e hierarquias que definem os objetos e as pessoas sobre 
as quais se debruça. As tenções entre as práticas artísticas e as expectativas 
sociais de gênero colocam obstáculos concretos para que as mulheres se afir- 
mem como artistas, sem, no entanto, impedirem negociações que permitam 
modificar e recriar as condições em contextos específicos. O trabalho têxtil foi 
uma dimensão importante no processo de construção da trajetória de Olly. O 
caráter mágico da milenar tradição da tecelagem reapareceu no pano pintado, 
bordado e tecido por ela em plena época de produção industrial (RODRIGUES, 
1962) e isso estabeleceu um contexto particular de construção de simbologias 
que orientaram práticas. 

Foram necessárias várias conversões, de classe, étnicas e de gênero para pro- 
duzir seu renome. Essas conversões implicaram práticas muitas vezes ambíguas 
em suas intenções e contraditórias em suas consequências. Sua trajetória é impor- 
tante tanto pelo material riquíssimo que ela nos legou e as análises que ele pode 
suscitar, como pelo silêncio que se instaura após sua morte. Mas é também pela 
qualidade indiscutível de sua produção têxtil que merece ganhar a visibilidade no 
atual contexto de institucionalização de um campo de estudos sobre moda. Nes- 
se momento em que o tema das roupas retorna ao proscênio no campo cultural e 
acadêmico brasileiro talvez seja hora de incluí-la entre os nomes, práticas e formas 
recorrentes, muitas vezes contraditórias, de tratar alguns temas que contribuíram 
para conformar o que vem sendo denominado o mundo da moda no Brasil. 
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6.1. DE CRIADORA TALENTOSA A MASSA INDISTINTA 


Em 1984, durante uma viagem à Europa, Olly teve um primeiro Acidente Vas- 
cular Cerebral (AVC), sem graves consequências. O segundo, em 1985, deixou 
seu lado direito paralisado. Foi a partir daí que produziu diversos manuscritos 
que constam no Acervo Olly e Werner Reinheimer, onde conta parte de sua tra- 
jetória, deixa depoimentos e faz inventários. Durante sua convalescência, pe- 
diu aos seus visitantes que assinassem uma tela em branco e depois pintou-a, 
transformando-a em seu último quadro. Era preciso dar sentido também a essa 
experiência, transformando-a em arte. Chegou a enviar uma tecelagem para 
participar em maio de 1986, do IV salão Internacional de têxtil em miniatura, 
realizado na cidade do México. A obra foi devolvida a Werner quando a artista 
já tinha falecido. 

De março a abril de 1986, Frederico Morais organizou a exposição “Tempos 
de guerra: Hotel Internacional: Pensão Mauá”. Segundo o crítico, pensou em 
convidar Olly, mas ela já se encontrava muito doente e foi apenas mencionada 
no texto (MORAIS, 1986). Em agosto, Mark Berkowitz escreveu em seu obituá- 
rio: “Olly se foi, e deixou um vazio. Todos que partem deixam saudades, pelo 
menos em alguns. Poucos são os que deixam um vazio, são aqueles que ocupam 
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e marcam um espaço com a força de sua personalidade, com a importância de 
seu ser e de seu fazer. É o caso de Olly (...) Olly era artista em tudo que fazia; 
pintava tecidos, criava roupas, tecia, fazia cerâmicas, pintava, desenhava, fazia 
papel. Era artista em tempo integral. Olly esbanjava sua criatividade. Também 
no convívio com outros: incentivava, criticava, analisava. Olly era artista não 
somente no sentido de produzir obras, mas sobretudo na sua maneira de ver e 
de viver” (BERKOWITZ, 1986). 

Falar é fazer. A linguagem e os atos de fala tornam as coisas reais. Heinich 
(2005) já chamou atenção para o fato de que na arte, pior que falar mal de um 
artista ou uma obra é não falar dele/a. A partir de 1986, Olly desapareceu; dos 
jornais; das instituições artísticas; dos livros. 

A consideração de gênero é uma das justificativas possíveis. A escritora 
francesa Macelle Marini argumenta que, para os escritores homens, há três ní- 
veis de reconhecimento: os gênios, os escritores de talento e os fracassados. 
Entre as escritoras existem em geral só dois: as exceções geniais ou “o zero da 
massa indistinta” (1991, p. 367). Quando tipifica as categorias, a autora não 
leva em conta a transformação possível exemplificada pela trajetória de Olly, 
de criadora de talento, até 1986, a massa indistinta depois de sua morte. Pen- 
sar que não há para as mulheres uma possibilidade intermediária não ajuda 
a compreender as práticas que levam ao sombreamento das mulheres ou ao 
apagamento de seus nomes depois de sua morte. 

Acresce-se à dimensão de gênero a fragilidade do material usado pela artis- 
ta. Todos os entrevistados mencionaram ter tido coisas produzidas por ela. Vale 
mencionar aí também a ambiguidade da classificação dessas coisas. Enquanto 
algumas disseram ter, no passado, obras da artista, outras pessoas declararam 
que tiveram roupas ou tecidos. Quase todas lamentavam o desgaste do tempo 
e, com isso, a inexistência de vestígios desses trabalhos. Talvez a exceção mais 
interessante seja Aline Campos Melo que reagiu ao pedido de entrevista, em 
2015, da mesma forma como tinha reagido em 1998: “ainda tenho uma toalha 
pintada por ela”, e acrescentou na segunda oportunidade: “ela já está bem des- 
botada, mas eu gosto muito”. Quando nos encontramos em 2015, soube que a 
toalha tinha passado ao filho e sua nora. 

Em 1984, Olly participou de uma exposição de papéis artesanais produzi- 
dos no Brasil, com curadoria de Otávio Roth, com quem fez o curso de papel 
artesanal no MAM-RJ, em 1982. O crítico e curador de arte Paulo Herkenhoff 


dirigia o Instituto Nacional de Artes Plásticas, onde foi a exposição (FUNARTE, 
1984). Depois de sua morte, Herkenhoff (conversa telefônica, 1998) disse ter 
procurado Werner para falar de Olly e talvez fazer uma pesquisa, mas não levou 
o projeto adiante. 

A multiplicidade de investimentos que passou pela cerâmica, pelo tecido 
em múltiplas formas e temas e pelo papel foi a suposição de Frederico Morais 
para o desaparecimento de uma artista que, segundo ele, merecia ser revista. 
Em uma carta solicitando patrocínio para expor seus papéis artesanais no Mé- 
xico, Olly mencionava um tema que apenas despontava como politicamente re- 
levante: o meio ambiente. Talvez mais do que a multiplicidade de investimen- 
tos que dificultava aos críticos de arte localizarem seu trabalho, tivesse faltado 
para ela a capacidade de produzir discursos sobre suas escolhas generalizando 
a particularidade de seus temas e apresentando seu trabalho como uma for- 
ma de arte socialmente engajada. A menção ao meio ambiente, temática que 
se tornaria, algumas décadas mais tarde, candente para uma camada média 
investida de um projeto político que não desafiasse a divisão de classe, parece 
legitimar o simbolismo em sua produção. 


6.1.2 Escrever uma carta é um ato de amor* 


Na coleção de objetos e documentos de Olly e Werner Reinheimer, uma caixa de 
papelão que guardava coisas que diziam respeito aos últimos anos de Werner 
parecia bastante iluminadora. Um álbum de imagens trazia momentos distintos 
de sua vida, com ênfase em viagens mais recentes, sem a presença de Olly, ainda 
que esta aparecesse em algumas imagens mais antigas. Nessas viagens, Werner 
aparecia com amigos alemães, visitando cidades nos arredores de Pforzheim. 
Nesse mesmo álbum, entre as imagens está o apartamento de seu filho, 
onde se vê parte da decoração dos móveis e a imagem do televisor com a vi- 
nheta de apresentação das notícias sobre a Constituinte que se estabeleceu no 
Brasil em 1986, ano de falecimento de sua esposa. Seria a volta da democracia 
uma forma de compensar a tristeza da perda de sua companheira de 47 anos? 
Dois anos depois, em 1988, Werner escreveu a Betty White contando sobre 
uma carta endereçada à sua mulher, da Virginia, EUA. A remetente, Nichole 
Kerchman, enviara vários novelos de lã bruta e encomendava à artista uma nu- 
vem. Olly preenchia a vida e o apartamento com cores e fantasias que pesavam 


1 Werner Reinheimer em carta para mim, em maio de 1991. 
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ainda mais pela ausência que os múltiplos objetos insistiam em lembrar. Mais 
de vinte anos morando no apartamento e cinco anos depois de iniciado o pro- 
cesso de sistematização e organização do acervo, continuo encontrando coisas 
em gavetas e armários. 

Na caixa ainda, as cartas trocadas com amigos entre 1989 e 1991 falavam 
das dores da velhice e da decepção quanto à queda do muro de Berlin e à dis- 
solução da URSSR. Ao contrário do brincalhão, sempre com uma piada pronta, 
aparecia nessa caixa certa amargura nos seus últimos anos de vida — a solidão, 
a saúde precária, a saudade dos amigos, mas também a alegria de compartilhar 
com seu filho a proximidade com a natureza. Se não fora possível voltar para 
“sua” Floresta Negra, Teresópolis e a Serra dos Órgãos cumpriram importante 
papel no final de sua vida. Várias imagens de flores e de seus passeios no jar- 
dim da casa de René atestam seu apreço pelas plantas. 

No final da década de 1970, o historiador alemão da cidade onde nasceu 
Werner Reinheimer entrou em contato com ele e outros de seu antigo grupo 
de resistência para escrever sobre essa história. O primeiro livro, publicado 
em 1980, falava do antissemitismo na cidade, entre 1920 e 1980 (BRÂNDLE, 
1980). O segundo, publicado em 1985, falava dos judeus da cidade de Pfor- 
zheim (BRANDLE, 1985) e o terceiro sobre a sinagoga principal da cidade, des- 
truída na noite de cristal (BRANDLE, 1990). Provavelmente através da pesquisa 
de Gerhard Brândle, Werner tenha recebido a cópia do livro do ano do Instituto 
Leo Baeck publicado em 1981, onde se pode ler um trecho de seu texto Die Ro- 
ten Trommler (ECKSTEIN, 1918). 

A rememoração histórica é uma forma de reconectar a consciência que um 
indivíduo tem de si como pessoa única e incomparável à cadeia de gerações 
e aos grupos sociais a que pertence. Talvez por isso, Werner tenha começado 
a armazenar sua correspondência com seus colegas de militância na década 
de 1980. Como afirma o sociólogo alemão Norbert Elias, “o tempo desempe- 
nha algumas funções muito precisas” (ELIAS, 1998, p. 14). O tempo é também 
uma instituição cujos sinais são interpretados de forma a orientar a conduta 
dos membros sociais. O processo de escrever ou receber uma carta se torna um 
instrumento de determinação do tempo quando inserido em um sistema de 
comunicação sob a forma de informação ou regulação. 

As cartas que falam da dissolução da URSS e a reunificação da Alemanha 
ganham dimensão histórica ao serem relacionadas ao movimento de resistên- 


cia ao nazismo, através de grupos socialistas/comunistas existentes no país an- 
tes da Segunda Guerra. Uma experiência individual, escrever e receber cartas, 
se torna um acontecimento na medida em que é associado a uma ação política 
coletiva. A experiência da individualidade exacerbada, pela imigração e o con- 
tato com grupos tão distantes de sua origem, encontra um novo lugar naquela 
coletividade de onde foi arbitrariamente afastado. 

Werner manteve contato com alguns membros do grupo de resistência. Karl 
e Klara Schroth, continuaram vivendo na cidade de Pforzheim e Edmund Zachar 
e Bob e Betty Zentall viveram em Nova Iorque até o final de suas vidas. No entan- 
to, as cartas só passaram a ser armazenadas na década de 1980, provavelmente 
estimulado pelo interesse manifesto pelo historiador alemão. Coincidentemen- 
te, esse foi o período da reunificação da Alemanha e da queda do muro de Ber- 
lin e, portanto, as cartas são muitas vezes atravessadas por esses temas, dando 
profundidade temporal à sua convicção em relação ao socialismo e sua crítica ao 
capitalismo. Segundo um amigo, “Werner achava que Gorbachev tinha traído a 
proposta comunista como um todo. Ele não aceitava nem queria compreender. 
Aquela esquerda que ele pertencia não queria ver que o stalinismo não era o so- 
cialismo que eles queriam” (depoimento, 2015). No entanto, a leitura da carta 
veiculada, em 1991, sobre os impactos do capitalismo na antiga Alemanha orien- 
tal mostrava que não se tratava da defesa da URSSR, mas da perspectiva da derro- 
ta do socialismo e da força destruidora do capitalismo (OSTROWER, s.d.). 

O fim da ditadura no Brasil, aliado ao interesse renovado na sua participa- 
ção política o levaram a produzir alguns textos, datilografados. Alguns foram 
publicados em jornais de sua cidade, outros não têm nenhuma referência so- 
bre onde poderiam ter circulado. Nesses textos, Werner criticou o imperialismo 
soviético e as repúblicas socialistas que estavam sob sua égide, mas também 
questionou a quem interessava a dissolução da URSSR (REINHEIMER, 1990). 
Em 1991, escreveu um texto sobre o reajuste de 147% que marcou a participa- 
ção de aposentados e idosos à frente do Movimento com esse nome. Seus tex- 
tos são sucintos, sempre têm um tom pessoal certa ironia. Um estilo literário 
mais próximo de um líder carismático, do que de políticos e acadêmicos. 

Em 1992, eu estava morando fora do Brasil com viagem marcada de volta 
alguns meses depois, quando recebi uma carta de Werner escrita em 1º de mar- 
ço daquele ano: “Agradeço muito tua carta de fevereiro 19 que tinha o cheiro de 
muita saudade para os teus parentes e provavelmente também da praia. Nós da 
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velha guarda temos compreensão para as dores tão intensos da juventude. En- 
tão você vem para o Rio e então aqui nós conjuntamente trataremos das bestei- 
ras que vamos fazer” (REINHEIMER, 1992). Não conseguimos nos encontrar”. 


6.2 A IMPROVISAÇÃO DE UMA CARTOGRAFIA SIMBÓLICA 


Em 1952, 0 MASP organizou um desfile de moda com peças criadas nas suas 
oficinas e “inspiradas na fauna e flora, nas culturas indígena e afro-brasileira e 
em costumes populares”. Pietro Maria Bardi, então diretor do museu, preten- 
dia implementar um Centro de Estudos sobre Moda. A Revista Habitat, criada 
e dirigida por Bardi, resumia as ações do museu “no campo do design” expli- 
cando que o “museu pretendia ingressar na esfera da moda a partir da criação 
de uma escola para costureiros e artesãos que se dedicam aos problemas cola- 
terais da moda” (Habitat, 1952). 

O jornal Folha da Manhã publicou uma nota sobre o Centro e os profissio- 
nais envolvidos no projeto: a alemã Klara Hartoch, responsável pelo ateliê de 
tecelagem do museu, “criou tramas têxteis inspiradas em motivos da cerâmica 
marajoara e palhas trançadas inspiradas na cestaria indígena”; o argentino Cary- 
bé (1911-1997), “criou estampas inspiradas no candomblé”; o italiano Roberto 
Sambonet (1924-1995), “desenhou a maior parte da coleção, criando igualmente 
estampas de inspiração marajoara e em antúrios (flor típica dos ambientes tro- 
picais), e foi o responsável pelo projeto visual das peças gráficas do evento, além 
do paisagista brasileiro Roberto Burle Marx (1909-1994), que também projetou 
estampas para a coleção” (Folha da Manhã, 1952. Ênfases adicionadas). O desfile 
de Olly no MASP, alguns anos mais tarde, foi corolário desse projeto. 

Em 1957, o MAM-RJ realizou uma exposição de cartazes na qual constava 
o cartaz de uma mostra apresentada no museu de etnologia de Neuchatel, no 
final de 1955. Naquela exibição, o museu expôs “arte moderna brasileira” ao 
lado do que foi denominado “arte primitiva brasileira”. A mostra foi dividida 
em cinco sessões: arte popular (com cerâmicas de Mestre Vitalino); colonial; 


2 A poucos dias de terminar a revisão do livro recebi um e-mail de Brândle: os nomes de Werner e seus 
pais, Mina e Hermann Reinheimer, foram incluídos no projeto de reparação Stolpersteine (Pedras do 
tropeço). O projeto tem por objetivo relembrar as vítimas e resistências ao nazismo colocando pedras 
cúbicas de concreto com dez centímetros de arestas com uma cobertura de chapa de latão que contém 
uma inscrição individual indicando onde morou a pessoa homenageada. Com esse projeto de pesquisa 
e organização do acervo ele voltou para sua Schwarzwald (Floresta Negra). 


indígena (da qual participaram algumas bonecas karajá); negra e contempo- 
rânea. O idealizador da mostra foi o então secretário da embaixada em Ber- 
na, Wladimir do Amaral Murtinho, marido da gravurista e cliente de Olly, Toni 
Murtinho. Vemos assim, como a teia de reciprocidade incluía além de atores 
sociais do campo cultural, os museus de antropologia, assim como represen- 
tantes do Estado brasileiro — todos imbuídos das formulações acerca de uma 
homogeneidade nacional, indicando para o Brasil a constituição de uma “mo- 
dernidade miscigenada” a partir de diversos “outros” internos. 

Foi nesse ambiente que Olly e Werner transitaram. O material investiga- 
do, portanto, colocou, mais uma vez, a questão da relação entre “primitivis- 
mo” e “modernismo”, uma das manifestações da tensão entre o particularismo 
romântico alemão e o universalismo iluminista francês que constitui a base 
de formação dos Estados nacionais modernos, e as controvérsias envolvendo 
apropriações da chamada arte “primitiva”, seja ela “indígena”, “negra”, “in- 
fantil” ou “pré-colombiana”. A espetacularização do consumo doméstico com 
o surgimento de revistas ilustradas sobre decoração e design estimulava um 
fetichismo da alteridade que era produzido por um grupo de estrangeiros de 
forma a construir para si uma forma de pertencimento à brasilidade moderna. 

Historicamente a emergência de uma iconografia nacional no Brasil tem 
sido associada à vinda da Corte Portuguesa e da missão artística francesa. Como 
mostrou o crítico literário Roberto Scharwtz (1987), desde então, já apareciam 
símbolos de uma identidade que distinguia o Brasil de Portugal, e de outros 
países europeus, a partir dos grupos indígenas, da fauna, da flora e de algumas 
referências ao povo, em oposição à elite local e às “influências estrangeiras”. 
Esses símbolos eram, no entanto, contextualmente variáveis. Ao longo do sé- 
culo XIX, entretanto, a presença desses elementos passou a significar cada vez 
mais um interesse pela simbolização de uma particularidade nacional. Na pri- 
meira metade do século XX, eram produzidos como símbolos nacionais princi- 
palmente pelo Estado brasileiro. 

Nas décadas aqui em questão, 1950 a 1970, o interesse na “cultura popu- 
lar” foi reflexo de um grupo de intelectuais e artistas, muitos deles de origem 
estrangeira e influenciados pelas construções nacionais em seus próprios paí- 
ses, não da população como um todo ou do Estado. Vislumbra-se a partir da 
investigação dessa teia de relações o papel dos imigrantes nas continuidades 
e descontinuidades da apropriação do “outro” para a construção de represen- 
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tações sobre o intelectual branco de classe média no Brasil. Para falar da cons- 
trução da branquitude no país é importante levar em conta as consequências 
não intencionais das ações sociais. Tratava-se, principalmente, da construção 
de uma dimensão de pertencimento que não excluía outras, como religião, fa- 
mília, laços políticos, etc. 

A dimensão familiar era uma pressuposição para esse pertencimento que se 
projetava a partir do espaço doméstico. Ao contrário de uma relação entre os gê- 
neros fundada na liberdade sexual, onde o privado era publicamente produzido 
(um exemplo disso é o trabalho de Paul Beatriz Preciado sobre a revista Playboy), 
essa teia de relações produzia uma domesticidade que construía uma mulher 
moderna (branca, heterossexual e casada) que não questionava os papéis de gê- 
nero, mas trabalhava com as convenções e com elas conquistava novos papéis 
sociais. Essa “nova” maneira de organização do espaço, incluía formas especiífi- 
cas de tratamento dos materiais e uma temporalidade idealizada, sem necessa- 
riamente profundidade histórica. Tratava-se de uma forma diferenciada de usar 
os objetos de decoração opondo-se aos padrões de uma elite que produzia suas 
casas com artefatos legitimados pelo tempo. Significava, portanto, de uma du- 
pla distinção, tanto em relação às representações de uma modernidade jovem 
que a mídia apresentava como sexualmente liberada da família quanto de uma 
elite econômica, que se sustentava também na historicidade de seus nomes e 
no consumo histórico — um exemplo claro dessa elite é representado pela Fun- 
dação Eva Klabin sediada na antiga residência da colecionadora. Suas coleções 
incluem objetos egípcios, greco-romanos, italianos, entre outros. 

Busquei enfatizar as dimensões colaborativa e política da performance cria- 
tiva de uma artista marginal, mostrando como a modernidade pode ser percebi- 
da também como a reprodução de formas previamente existentes, com variações 
em suas ratificações situacionais (INGOLD; HALLAN, 2007). O estímulo para o 
uso de referências indígenas, populares, infantis e negras era tanto uma renova- 
ção artística na busca por formas simples, influência do modernismo europeu, 
como um espírito localista que pretendia expressar na arte e na arquitetura o 
vigor da vida e caráter nacional. Não se tratava, naquele período, simplesmen- 
te de construir uma narrativa de sucessão, na qual os nativos estariam para o 
passado assim como os imigrantes para o futuro. Imaginava-se que os grupos 
subalternizados iriam ser integrados nessa sociedade em vias de modernização, 
no entanto, não se questionava a legitimidade da apropriação de suas produções 


no processo de construção de subjetividades de intelectuais brancos de classe 
média como consumo racializado e mercantilização da “primitividade”. 

Seus “colecionadores” e “divulgadores” buscavam em alguma medida pro- 
mover a representatividade desses grupos e a valorização de sua produção no 
mundo artístico, a partir de uma narrativa que os situava em um processo de de- 
saparecimento em vista da industrialização. Essa sensação de desaparecimento 
era reforçada pelos trabalhos etnológicos que enfatizavam a complexidade da 
arte, costumes e lendas antigas e ignoravam a vida indígena e de grupos popula- 
res contemporâneos ou desqualificavam-nas como produto da aculturação. Ima- 
ginar uma nacionalidade com base em emblemas que misturavam a produção 
de grupos pré-industrializados com tradições artísticas ocidentais não signifi- 
cava que a produção com base nessas “outras” culturas fosse para consumo dos 
“não brancos”. Surgia, assim, uma produção popular forjada pela e para essa eli- 
te branca de camada média, imigrante ou descendente de primeira ou segunda 
gerações, reforçando uma branquitude que se apoiava na ideologia da miscige- 
nação, sem efetivamente transformar as relações de poder. 

Em uma versão das origens do modernismo europeu, os artistas elevaram 
à classificação artística objetos rituais como máscaras, entalhes e pinturas que 
levaram essas coisas a serem valorizadas por curadores, colecionadores e co- 
merciantes de arte. Essa era a interpretação vigente no período aqui em tela. 
Posteriormente essa relação foi criticada como apropriação indevida, uma for- 
ma de congelamento das culturas no tempo pela supervalorização da noção de 
autenticidade e de obliteração das relações de poder que o colonialismo pro- 
duziu. Essas questões são centrais ainda hoje para a compreensão de debates 
como apropriação, restituição, multiculturalismo e multiculturalidade. 

No contexto social aqui tratado, a estetização da produção indígena, popu- 
lar e de outros grupos até então considerados inferiores, pode ser vista como a 
exceção que confirmava a regra de uma ideia de linearidade da evolução huma- 
na e seu pressuposto de uma mente universal. A inclusão da produção de gru- 
pos subalternizados no mundo artístico local não dissolvia as desigualdades 
nem as relações assimétricas. A forte presença de imigrantes nesse contexto 
também faz supor que a construção daquela brasilidade imaginada fosse uma 
forma desses estrangeiros se apresentarem como “nativos”. 

Essas práticas tiveram impacto na formação de um campo cultural que in- 
cluía, além das então chamadas artes plásticas, principalmente o design e a 
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arquitetura, mas também o paisagismo3. Assim, a reconfiguração do mundo 
artístico no Brasil desse período se fez sobre o pano de fundo da formação de 
um campo cultural que não abandonou as manifestações populares, indígenas 
e de outros grupos subalternizados. Os museus de arte moderna foram, talvez, 
os principais mediadores institucionais desse processo. 

Essa interpretação aqui proposta foi desenvolvida a partir da descrição dos 
usos individuais e coletivos das coisas que foram colecionadas, usadas como 
referência na produção têxtil empregada no design de roupas, transformadas 
em objetos de decoração de espaços domésticos, artificadas através de diversas 
mediações no período em tela, mas destituídas da classificação artística e rele- 
gadas à dimensão histórica após meados da década de 1970, principalmente. 

A importância das coisas na construção dessa análise aparece na reinci- 
dência que os objetos tiveram no próprio processo de pesquisa. Um bueiro 
mencionado em entrevista em 1998, apareceu dentre as imagens do acervo e, 
novamente, em depoimento de outra pessoa em 2016. Um tecido que apareceu 
sendo oferecido em 1960 como presente de casamento foi testemunho da lei- 
tura do diálogo que levou à sua troca em um livro de memórias, em 2016. Uma 
toalha foi repetidamente mencionada a cada vez que um casal foi convidado a 
dar depoimento sobre Olly. A bananeira e as plantas do apartamento regular- 
mente mencionadas por entrevistados. Os objetos distribuídos entre os paren- 
tes que foram sendo apresentados a mim como forma de mostrar admiração 
pelo trabalho e/ou como uma maneira de participar da organização das memó- 
rias familiares. Um papel feito pela artista no Rio de Janeiro que apareceu no 
quadro de outra, em Heidelberg, trinta anos depois, e assim por diante. 

A forma como essas coisas ingressaram em coleções ajuda a perceber o 
conjunto de valores e ideias que os diferentes grupos a eles vinculados assu- 
miram naquele período. Esses objetos eram formas de declarar identidades, 
alcançar objetivos e mesmo realizar fantasias (WEINER, 1987). Marcaram re- 
lacionamentos entre pessoas e grupos, fabricaram autoimagens, cultivaram o 
passado e projetaram um futuro. Tinham, e ainda têm, a capacidade de inven- 
tar as pessoas que os possuíam e utilizavam, assim como as que ainda hoje as 
possuem e os utilizam. Essa inventividade não dependia apenas da circulação 


3 Para uma leitura sobre alguns valores por trás do paisagismo e sua relação com design, arquitetura 
e urbanismo, ver o artigo do antropólogo Luiz Fernando Dias Duarte (2013). 


e da troca dos objetos, mas também pode ser identificada na inalienabilidade 
daquelas coisas que foram mantidas sob o controle de pessoas e grupos especí- 
ficos, marcando a continuidade de coletividades e instituições. 

O caminho percorrido por Olly é retraçado aqui mostrando como desde seu 
nascimento, em uma cidade que primava pela produção têxtil em teares indus- 
triais, passando pela constituição da primeira coleção de peças têxteis em um 
museu brasileiro e um contexto em que a produção têxtil industrial brasilei- 
ra passava por momentos de tensão, o sentido de suas escolhas — suportes 
têxteis, referências culturais e orientações políticas — estiveram conectadas a 
importantes pontos de contato com pessoas e coisas que foram tecendo junto 
com ela seu reconhecimento. Sua produção ganha tridimensionalidade, sem 
perder potência criativa, ao conhecermos as diversas trilhas seguidas na con- 
formação de seus, fios, urdimentos e tecidos. 

O período aqui enfocado foi importante para institucionalizar uma produção 
artesanal regionalizada. É possível encontrar hoje lojas de artesanato “de luxo” 
cujas especialidades estão em grande medida dentro das definições aqui descri- 
tas, ou seja, hierarquizadas em termos regionais, assim como de materiais e técni- 
cas. Isso não quer dizer que não exista também o artesanato local, estimulado em 
todos os lugares como um mercado local de produtores mais ou menos legítimos. 
Esse artesanato local, entretanto, raramente é encontrado nas lojas especializadas 
na produção “autenticamente brasileira”, o “artesanato brasileiro”. 

Os sentidos dessas coisas são práticos, além de simbólicos. Assim, as frontei- 
ras que essas coisas demarcam são fluidas e estão em constante movimento. Sua 
influência na vida das pessoas, além de incontornável é também variada e variá- 
vel. Os locais, as instituições ou os espaços domésticos, onde estão “expostos” ou 
“ouardados”, influem sobremaneira enquanto mediadores sociais, simbólicos e 
políticos no processo de construção das classificações e representações sobre os 
objetos e as categorias sociais a eles vinculadas. Algumas fronteiras produzidas, 
reproduzidas e desafiadas nesses processos são aquelas que fundam o pensa- 
mento ocidental moderno em termos de gênero, raça e classe: civilizado e primi- 
tivo; natureza e cultura; passado e presente; tradição e modernidade; público e 
privado; erudito e popular; nacional e estrangeiro; autêntico e inautêntico. 

Os atores sociais aqui investigados não estavam presos a um único objetivo. 
Se em alguns momentos a vivência dos sítios arqueológicos era acionada para 
conferir legitimidade à sua produção com ênfase na influência pré-colombiana, 
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em outro podia se usar uma suposta autenticidade nacional. Mais do que uma 
unidade temática e um discurso nacionalista ou político, o trabalho de Olly en- 
corajava uma sensação de fortalecimento de uma subjetividade singular que se 
adequava com a forma de expressão da arte moderna no Brasil e sua associação 
com o design. Sua criatividade estava não na novidade e no rompimento com 
as convenções, mas na continuidade e na conexão com formas e motivos entre- 
tecidos de diversas maneiras pelas pessoas que faziam parte de sua malha de 
relações sociais. Essa continuidade, entretanto, reafirmava em grande medida a 
posição estrutural da classe média branca e, na intenção de construir uma nova 
posição para as mulheres desse grupo, sancionava a dupla jornada ao explicitar, 
ao invés de questionar, o trabalho realizado no espaço doméstico, agora acresci- 
do à entrada dessas mulheres no mercado de trabalho. 

A utilização de motivos indígenas e de outros grupos em seus trabalhos não sig- 
nificava necessariamente um engajamento da artista com a cultura ou os grupos su- 
balternizados — a crítica social e o interesse por esses grupos parecia ser apenas de 
seu marido. Fauna, flora, pinturas corporais indígenas, literatura de cordel e cultura 
material de povos pré-colombianos acabavam sendo uma forma de produzir roupas 
não convencionais para aqueles que não eram adeptos da alta costura, mas que pre- 
zavam pela roupa como forma de construção de distinção em ocasiões rituais. Con- 
sumir e, principalmente, vestir suas roupas era incorporar literalmente um pouco 
do exotismo de seus temas, de sua personalidade e de sua trajetória. 

Olly e Werner faziam parte de uma malha social da qual participavam imi- 
grantes, artistas e intelectuais que, menos ocupados em reconstruir as tradi- 
ções deixadas para trás, participaram de um certo “projeto” (VELHO, 2013) de 
modernidade, parcialmente elaborado nos quadros do MAM-RJ, e desenvolvi- 
do entre as décadas de 1950 e 1970. Assim, ainda que a cultura material dita 
“primitiva” continuasse a ser utilizada como referência nessas décadas, esse 
era um uso não estatizado. Por um lado, esses artefatos da cultura material vin- 
culados a uma ideologia de formação nacional eram a forma desses imigrantes 
construírem para si um pertencimento nacional, parte de projetos individuais 
de inserção na sociedade brasileira. Por outro, o que eles efetivamente acaba- 
ram fazendo foi a produção de uma forma específica de se apresentarem atra- 
vés de suas roupas, joias e objetos de decoração e colecionamento. 

O museu Casa do Pontal é um bom exemplo da estetização de objetos que até 
então eram considerados objetos etnográficos. Muito semelhantes ao que se en- 


contra na coleção dessa instituição são as coisas que podem ser vistas no Museu de 
Folclore Edison Carneiro, com apresentações bastante distintas. José Reginaldo 
Gonçalves (2007) fala da forma de apresentação e os processos visuais que enqua- 
dram determinada maneira de olhar para as coisas como um dos dispositivos de 
transformação de sua classificação (a esse respeito ver REINHEIMER, 2007). 

As duas ou três décadas depois da Segunda Guerra Mundial foram, assim, os 
anos de gestação de um novo estilo de vida por parte dessa nova camada média, 
individualizada, que instituiu para si novas subjetividades a partir da valorização 
desses objetos e, também, a ideia da criatividade como liberdade em relação às 
convenções sociais. Entretanto, na modernidade, a heterodoxia era parte de suas 
convenções. A noção de criatividade (INGOLD; HALLAM, 2007) que se instaurava 
a partir da segunda metade do século XX, no Brasil, não era somente uma forma 
radical de convenção, tratava-se também da instituição de uma disjunção entre o 
artista e a sociedade. Essa separação era instituída, por um lado, enfatizando na 
arte contemporânea a ruptura como norma (HEINICH, 1993), mas, por outro, no 
estabelecimento de um campo cultural no qual a tensão entre o universal e o parti- 
cular era a fonte constante de produção de novas identidades. 

A construção de novos estilos de vida está relacionada também ao processo 
de individualização e à cidade grande. A realidade urbana é o lócus específico 
desse processo (SIMMEL, 2005). É nas grandes cidades que existe a possibi- 
lidade de transitar por grupos distintos, negociando o pertencimento contex- 
tualmente, ao invés de estar vinculado em apenas ou majoritariamente uma 
teia de relações pessoais. O casal, desde que chegou ao Brasil, interagiu com 
judeus mais ou menos ortodoxos, judeus progressistas, imigrantes católicos 
e protestantes, adeptos das religiões de matrizes africanas, brasileiros natos e 
mesmo imigrantes com vínculos anteriores com o fascismo e o nazismo. Uma 
amiga da artista contou ter uma vez levado em sua casa um jornalista alemão 
que mencionou um suposto IV Reich. Após o fim da Segunda Guerra, poucos 
admitiam ter apoiado o nazismo, mas essas pessoas estavam lá e interagiam 
com os refugiados daquele regime. Pietro Maria Bardi era um exemplo. 

Essa sociabilidade diversificada exigiu a formulação de novas formas de 
construção de si a partir das quais constituir grupos sem se referir aos valores 
que tinham levado aos diversos conflitos desde a Grande Guerra. Essas novas 
formas de interação resultaram, assim como foram um estímulo, na expansão 
dos valores individualistas que reforçam a percepção de independência e li- 
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berdade, que Simmel explora em vários de seus textos, mas que encontra sua 
expressão mais acabada na ideia do estrangeiro. 

O jogo de liberdades em interação na grande cidade contemporânea é par- 
te do processo de trocas, alianças e conflitos mais ou menos estáveis que for- 
mam interesses, divergências, tendências e estilos de vida. Essa diferenciação 
predisposta pela liberdade produz novas formas de inserção individual assim 
como disputas e conflitos que estimulam ainda mais a diferenciação e novas 
maneiras de construção de si. A liberdade era um dos principais dispositivos 
educativos do projeto pedagógico dos professores do MAM-RJ, nas décadas de 
1950 a 1970. Essa liberdade, entretanto, era privilégio de poucos. 

Se a arte nativa, popular, como artefato autenticamente nacional ou cele- 
brada como origem arqueológica, parecia por um lado ter saído do horizonte da 
direção do MAM-RJ na década de 1950 (SANT'ANNA, 2011), reelaborada como 
diferença, esses grupos voltaram ao lado das criações de seus alunos, professo- 
res e outros atores que participavam dessa teia de reciprocidade que formava 
o campo cultural da época. É assim que as obras dos alunos de cerâmica eram 
apresentadas ao lado das peças de mestre Vitalino, em 1953. Mas a liberdade 
de usar essas peças e/ou influências para a criação de uma arte e um design mo- 
dernos era das classes médias brancas. Aos “outros” restava a tradição. 

O projeto de modernidade do MAM-RJ nunca implicou uma ruptura completa 
com a ideia de origem. Ao contrário, é essa origem, essas obras legitimadas pelo 
tempo ou pela ideia de popular que, ao serem incorporadas no repertório a partir 
de novas configurações, conferiam valor aos trabalhos dessa nova modernidade 
que se instituía a partir da década de 1950. Uma ruptura mais radical nesse pro- 
cesso foi a forma de conceber o artista. Não alguém com um dom especial para o 
aprendizado acadêmico, mas alguém que se formava a partir de um processo de 
libertação das convenções em relação ao gosto, à criação e a uma sensibilidade 
apresentada como dada, mas que estava em vias de se constituir no mesmo mo- 
mento em que era identificada como ferramenta de produção de subjetividades. 

É na educação estética, também presente nos ideais das Escolinhas de Arte 
do Brasil, que se constituía uma nova forma de perceber os produtores artísticos 
e seu papel no mundo social. Liberdade aparecia como fio condutor, categoria 
de ação na constituição desse novo grupo de atores sociais, os artistas dessa nova 
modernidade. Era também a experiência dessa liberdade que criava as condições 
de possibilidade para a invenção de novos estilos de vida para a classe média. 


As revistas de decoração que constam na coleção de Olly e Werner, dão uma 
ideia das transformações que esses designers suscitaram através de uma ênfase 
na fauna e na flora tropical e/ou brasileira, assim como pela revisão do roman- 
tismo para incluir nele não mais necessariamente a ideia de uma identidade na- 
cional brasileira, mas a ideia de uma modernidade a partir do popular. O termo 
rústico apareceu nesse período como uma alusão a essa mistura, contraditória. 

Na década de 1950, alguns cientistas sociais ainda estavam contrapondo o 
“homem da cidade” ao “homem rústico”, do campo. No livro Cor e mobilidade 
social em Florianópolis, de Fernando Henrique Cardoso e Octavio Ianni, con- 
cluído em dezembro de 1959, Florestan Fernandes usava no prefácio o termo 
no sentido de oposição a “culto”: “A tolerância convencionalizada nas relações 
raciais e o mínimo de sobranceria, que caracteriza a expressão assumida pelo 
individualismo e pela autonomia da pessoa quer em nosso homem culto, quer 
em nosso homem rústico” (FERNANDES, 1972, p. 168. Ênfases do autor). Assim, 
se o racismo mercantil reificava o lugar subalterno dos grupos representados, 
sem dar espaço para que se representassem eles mesmos, constituía-se nesse 
período um valor positivo para a rusticidade que não existia antes. 

Esse novo estilo de decoração dos espaços domésticos que esse conjunto de 
ações institucionais e individuais suscitou está mais relacionado com as formas 
manuais de uso de materiais como couro, a madeira e a cerâmica. Isso evidencia 
a rusticidade como uma forma de simbolizar certo respeito pelos materiais e re- 
jJeitar a industrialização como valor supremo, expresso no acabamento que obli- 
tera o trabalho manual, do que a incorporação da produção dos grupos que cons- 
tituíram objeto de colecionamento e estratégias de artificação. Esse estilo pode 
ser identificado nos espaços domésticos e nos espaços profissionais de diversas 
pessoas daquela teia, inclusive das gerações subsequentes que tiveram contato, 
mesmo que tangencial, com aqueles intelectuais. Esse novo estilo, mais do que 
chamar atenção para grupos específicos, chamou atenção para o valor desse tipo 
de trabalho abrindo espaço para o artesanato popular e indígena como objetos 
passíveis de serem usados na decoração, fugindo às normas até então vigentes. 
Nesse sentido, os materiais, motivos e formas foram afirmados enquanto as pes- 
soas continuavam marginalizadas. A cultura material passava a ser cobiçada, 
mas o índio e o popular continuavam estigmatizados. Valorização não excluía 
rejeição e estigmatização que se constituíam uma continuidade entre formas de 
celebração e maculação no processo de construção de novas subjetividades. 
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No século XIX, o couro havia sido reinvestido de significado para poder 
participar da vida burguesa no Brasil. Até a segunda metade do século, esse 
material estava associado aos arreios, às selas, aos jaquetões, às bolsas e aos 
acessórios de viagem do homem rural, das atividades provedoras e da herança 
e convivência com os índios. O couro refinado do mobiliário inglês recodificou 
o repertório “nativo” e transformou o sentido da tradição colonial masculina 
em referenciais de uma plutocracia inglesa que superara os hábitos rurais em 
favor das exibições de poder e riqueza (CARVALHO, 2008). 

Nas décadas de 1950 a 1970, o couro usado por esse grupo aqui representa- 
do na trajetória de Olly passou a ser considerado rústico, noção que incluía os 
valores da e da indústria nativa. A reconfiguração desse material era mais uma 
forma de colocar em pauta a representatividade dos grupos subalternizados, as- 
sociando-os não tanto à noção de autenticidade nacional, mas à de sensibilidade 
estética. Dito de outra forma, tratava-se de uma forma de falar da coletividade a 
partir das práticas individuais de alguns de seus representantes. Certa noção de 
branquitude se constituía a partir da ideia de uma sensibilidade universal capaz 
de ver no “outro” qualidades estéticas. Não se questionava, entretanto, a desi- 
gualdade estrutural que sustentava as relações entre as elites e esses grupos su- 
balternizados que eram referência na construção de novas subjetividades. 

A influência da Bauhaus e da Escola de Ulm, naquele período, foi ao mes- 
mo tempo uma continuação do nacionalismo expresso pelo Estado Novo, as- 
sim como uma “reação idílica” em defesa das tradições em vista da industria- 
lização, mas foi também conservadora ao ressaltar a ideia de autenticidade e 
pureza de certos grupos considerados mais próximos da natureza, representa- 
dos pela forma dos materiais serem manuseados. Mantinha-se a modernida- 
de como atributo da classe média branca, enquanto aos outros grupos restava 
certa autenticidade tradicional, referência de participação sempre no tempo 
histórico e não na atualidade ou no projeto de futuro. 

O engajamento de artistas brancos com culturas de grupos subalternizados 
foi uma das formas de dar visibilidade a questões e tornar a presença destes 
cada vez mais conspícua em todos os espaços sociais, rurais e urbanos. Os ob- 
jetos da cultura material desses grupos foram transformados ora em coleções 
privadas ora em objetos inalienáveis, contribuintes para a criação do valor de 
tecidos e roupas. As categorias sociais tornadas visíveis em um ou outro contex- 
to não são estáveis e fixas e, por isso, serviram para construir formas variadas 


de subjetividade individual e identidades coletivas, organizar e constituir mo- 
dos distintos de experimentar subjetividades e status social. 

Considerar como arte a produção indígena no contexto de menosprezo por es- 
sas culturas pode ser considerado uma forma de reconhecimento e aliança na luta 
desses povos. Entretanto, como aponta Ilana Goldstein (comunicação pessoal, 
2018), nem mesmo entre os grupos indígenas há consenso sobre a validade de ter 
sua produção reconhecida como arte. Enquanto isso, os historiadores e críticos 
de arte brasileiros parecem ter assumido um compromisso com os antropólogos 
em não reificar essa classificação, o que também não é necessariamente positivo, 
haja vista que o reconhecimento da classificação estética significa, além de visibi- 
lidade, investimentos e patrocínios. Daí o debate em torno da expressão “arte afro- 
brasileira”, seja para requisitá-la, contestá-la e/ou utilizá-la pelo mundo da arte 
e da militância negra como um dos caminhos de visibilização de uma produção 
artística produzida por afrodescendentes e/ou sobre temáticas interétnicas. 

A ausência de uma retórica engajada nas lutas sociais não deve disfarçar o 
fato de que o trabalho de Olly constituía uma forma de resposta aos problemas 
da época. Essa interpretação está fundada nos interesses intelectuais e políti- 
cos de seu marido e de sua malha social, assim como na presença desses as- 
suntos em diversos livros constantes da biblioteca do casal, o que levava esses 
debates para dentro de sua casa. Sua referência não era o nacionalismo, mas 
certa noção de nacionalidade através do reconhecimento da influência de um 
pano de fundo particular na expressão criativa. 

O recurso a esses grupos — cordel, pré-colombianos, karajá e outros — era 
uma forma de mostrar que essas culturas possuíam contemporaneidade e que 
seu significado era uma fonte de expressividade também no presente e, prova- 
velmente, no futuro, mas a partir de uma noção de autenticidade que acabava 
por essencializá-los, reservando à classe média branca a inovação. Ainda as- 
sim, essas referências acabavam entrando nos espaços domésticos através da 
mídia, das reproduções e dos objetos. Isso não garantia o prestígio e a legitima- 
ção que as exposições nas galerias e nos museus ofereciam, porém conferia vi- 
sibilidade. Mas o prestígio era da artista e seu trabalho, não modificava o status 
das populações neles referenciadas. 

Seguindo a análise de Nicholas Thomas (1999) sobre os aborígenes, está co- 
locada aqui a questão dos empréstimos culturais em termos genéricos como tro- 
ca, reconhecimento mútuo ou roubo de povos colonizados por europeus explo- 
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radores — levando em conta tanto o uso que Olly fez dos grafismos, como Franco 
Terranova dos ex-votos, carrancas e a produção de Agnaldo Manuel dos Santos. 
As apropriações têm um caráter de dualidade instável no qual “em alguma pro- 
porção sempre se combina empréstimo e reconhecimento, apropriação e home- 
nagem, crítica a exclusões coloniais, e conluio em trocas desiguais” (THOMAS, 
1999, p. 141). Portanto, a questão não é o endorso ou rejeição do primitivismo 
em princípio, mas perceber a motivação para a produção de trabalhos particu- 
lares, assim como levar em consideração como, a longo prazo, todos os usos po- 
dem ser revistos à luz de uma perspectiva crítica que leve em consideração não 
o papel dessas produções na construção de subjetividades particulares, de sím- 
bolos nacionais ou de tradições indígenas, mas como pretextos para que os gru- 
pos contem eles mesmos suas próprias histórias e cantem suas próprias canções 
(Clifford, 2016). Que o foco saia do indivíduo e dos estratos sociais e passe aos 
grupos dos quais os objetos ou a produção cultural foi tomada de empréstimo, 
para ficarmos nos termos mais amigáveis dessa partilha desigual. 

Tentei mostrar que as experiências individuais podem ser variadas, poden- 
do levar a conclusões ambíguas a respeito de concepções de mundo e da arte 
produzida. Encontrei uma produção estética no Brasil de meados do século XX 
baseada nas tensões das relações interétnicias que estiveram subjacentes no 
período. Imersos em suas relações sociais, os indivíduos respondem diferen- 
cialmente em relação aos seus desejos e necessidades, mas expostos a estímu- 
los, normas morais e linhas de pensamento hegemônicas, é possível perceber 
certos padrões de comportamento, moral e costumes que configuram eixos ex- 
plicativos os quais podem ser acionados para se compreender as escolhas es- 
téticas que configuram as trajetórias artísticas dos países nos quais atuam es- 
ses artistas, colecionadores, críticos etc. A construção de um léxico imagético 
nacionalista é resultado da configuração e da institucionalização de diversas 
áreas profissionais, como o design e a arquitetura — além, claro, da literatura, 
música etc. O que o material investigado a partir da trajetória de Olly e Werner 
mostrou foi a construção de um “estilo de vida” expresso de forma geral através 
dos artefatos de uso cotidiano usados na ambientação do espaço doméstico. 

Através de um material marginal nos estudos sobre arte e cultura, o tecido, foi 
possível perceber o papel que as mulheres tiveram em algumas transformações 
e construções de valores no período em questão. Além de mostrar como coisas 
cotidianas, como móveis, quadros e objetos de decoração, em geral, constituem 


uma forma implícita de afirmação e constituição de identidades, procurei mostrar 
como as reinterpretações sobre os grupos étnicos e suas produções apontam para 
contribuições possíveis que a aliança entre antropologia e história pode oferecer. 

O projeto do MAM de produzir uma modernidade a partir da arte e do dese- 
nho industrial fez com que a produção têxtil fosse incorporada como parte de 
um incipiente campo artístico que se apoiava na industrialização. Frequenta- 
vam os cursos do museu, além de artistas em formação, diversas mulheres que 
buscavam tanto um passatempo como uma formação profissionalizante. Se o 
artesanato foi nesse período uma forma de associar a indústria à arte, foi tam- 
bém uma maneira de tornar a industrialização um fenômeno aparentemente 
libertador para as mulheres brancas de classe média por estimular sua partici- 
pação como forma de introduzir um certo tipo de sensibilidade (feminina, pri- 
mitiva e ingênua) na racionalidade do mundo industrial. O artesanato a partir 
da produção têxtil foi também a forma de tornar a profissionalização dessas 
mulheres mais aceitável. 

As mulheres, representadas pelo artesanato têxtil, eram, ao mesmo tem- 
po, acionadas para produzirem sua própria inserção no mercado de trabalho, 
mas mantidas em uma posição subordinada em relação às expressões artísti- 
cas mais legítimas. A quantidade de mulheres presentes na pesquisa de Rita 
Cáurio (1985) sobre produção têxtil atesta tanto a dimensão de gênero atri- 
buída a essa técnica/material, como sua importância no período em tela. No 
entanto, as menções de Olly quanto ao não abandono do trabalho doméstico 
mostra como era necessário fazer a manutenção das representações da mulher 
em relação à família e ao espaço doméstico, enquanto se construía uma nova 
imagem de mulher moderna, profissional e autônoma. 

A afirmação da manutenção de suas “obrigações domésticas” era uma 
forma dessas mulheres conquistarem o direito a essa profissionalização, mas 
também acabava por reificar a dupla jornada que só anos mais tarde seria ques- 
tionada pelos movimentos feministas. Se o ideal do ócio feminino de classe 
média era colocado em xeque, a dupla jornada das mulheres não brancas além 
de não ser questionada era transformada em novo ideal de comportamento 
para as mulheres em geral. 

Na década de 1970, um contexto renovado exigiria novos investimentos 
analíticos para dar conta de uma profissionalização feminina que dispensava 
as referências às “obrigações domésticas” — ainda que não dispensasse a prá- 
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tica dessas atividades —, assim como para compreender o processo de separa- 
ção do mundo artístico da moda, que veio a se tornar uma área eminentemente 
industrial. Só na segunda década do século XXI retomou-se o debate acerca de 
uma dimensão propriamente artística dessa esfera social, a reboque, em gran- 
de medida, de um aprofundamento da criatividade como um valor nas socie- 
dades contemporâneas. A moda como uma manifestação artística ressurgiu no 
âmbito das elaborações acerca de uma “economia criativa” (SANTOS, 2014). 

A forma de construção da carreira de Olly mostra as estratégias de inserção 
da produção têxtil no âmbito de uma produção artística legítima. Outras mulhe- 
res que investiram nessa produção também foram reconhecidas. A maioria de- 
las, entretanto, teve no material têxtil um suporte efêmero, sendo identificadas 
por seus trabalhos com outros suportes e formas expressivas. Olly, ao contrário, 
manteve a produção têxtil como suporte até mesmo quando, no final de sua tra- 
jetória, voltou-se para a produção de papel artesanal com fibras naturais. 

Essa produção de tecidos era então parte constitutiva do sistema de reci- 
procidade das artes entre as décadas de 1950 e 1970. A “generosidade” que foi 
atribuída à artista provavelmente era a medida de retribuição pelo reconheci- 
mento de sua produção materializada em aquisições, convites para exposições, 
cartas de apresentação a personalidades importantes. Grosso modo, é como se 
sua “generosidade” fosse o contradom de participar com seus tecidos em even- 
tos como a recepção ao príncipe do Japão. 

Os cursos de arte no MAM forjaram um importante instrumento de pro- 
dução de sentido nesse período, a ideia de liberdade na arte. Essa liberdade 
estava vinculada à noção de que na arte não há certo ou errado e que, portanto, 
o importante é experimentar. Essa estratégia didática colocava por terra a ideia 
de que para fazer arte seria necessário aprender técnicas, substituindo-a pela 
noção de que o artista é um pesquisador de formas, cores, texturas e materiais 
(atente-se para o nome da última exposição de Olly). 

A noção de liberdade também conferia aos críticos de arte um papel fun- 
damental no processo de “descoberta” e “projeção” de novos artistas e, através 
de artigos de jornal, mostrei alguns dispositivos usados na projeção da artista 
aqui analisada e seus tecidos no universo artístico brasileiro do período. En- 
quanto os críticos e os periódicos da época forjavam discursos para inventar 
uma “grande artista”, Olly mobilizava as teias de relações através das quais seu 
trabalho ia sendo tecido entre a arte, a moda e o design. 


A América Latina foi chamada a legitimar a produção têxtil brasileira atra- 
vés dos consagrados tecidos Paraca. O tecido produzido por grupos andinos 
foi uma das formas de inserir o Brasil na antiguidade tradicional da prática 
da tecelagem. O surgimento no mesmo período de coleções desse material em 
diversas instituições é um sinal do valor simbólico que os tecidos e, particular- 
mente, os tecidos Paraca tiveram nesse processo de construção de uma moder- 
nidade industrial brasileira “com toque feminino”. 

Essa dimensão simbólica investida na produção têxtil se alimentava, em 
parte, por sua importância na história da industrialização europeia, especial- 
mente na Grã-Bretanha (HOBSBAWM, 1977). O “toque feminino” por outro 
lado, era a forma de construir novas representações sobre o papel das mulhe- 
res no mercado de trabalho. Transpor para sua roupa os desenhos corporais 
Karajá era reconhecer, ao mesmo tempo, a importância da roupa ocidental 
como marcador social e as pinturas indígenas como uma forma de tecelagem 
simbólica. Além disso, a menção às bonecas de cerâmica Karajá que também 
apresentavam as pinturas corporais inseria as mulheres — e as crianças — nes- 
se universo simbólico em que tecelagens, roupas e cerâmica vinculavam natu- 
reza e cultura, assim como o feminino à indústria. 

Manter um comportamento “feminista” e se inserir em um mercado pro- 
fissional através das roupas impunha contradições que não necessariamente 
eram percebidas ou eram usadas estrategicamente. Uma delas era a sexualiza- 
ção das mulheres e sua apresentação como objetos de desejo masculino. Outra 
foi a necessidade de manter a imagem de esposa e mãe, cumprindo as “obriga- 
ções” quanto ao trabalho doméstico como estratégia para conquistar o espaço 
profissional. Se a manutenção do papel de mãe e esposa pode ser hoje uma 
escolha para algumas mulheres de classe média, no período em tela foi uma 
obrigação da qual não se podia abrir mão, sob o risco de se conquistar a anti- 
patia do grupo que se pretendia ter como clientela privilegiada. A entrada no 
comércio de roupas, então, supunha coadunar com as representações tradicio- 
nais dos papéis de gênero, para talvez um dia tentar transformá-las. 

O cientista viajante ressurgiu assim na produção de uma mulher que usou, en- 
tre outras coisas, a cartografia para construir uma simbologia a partir da improvisa- 
ção. A sensibilidade de classe média branca que se instituiu nesse período, por esses 
atores, esteve assim vinculada, também, à ideia da liberdade de improvisar, de unir 
o rústico ao industrial, de trabalhar com os materiais e não contra eles, mantendo 
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suas características naturais aliadas a um desenho racional. Tudo isso deveria estar 
combinado na roupa, nas joias e na decoração do espaço doméstico, formando um 
universo de sentidos que era uma declaração de pertencimento a um campo cultu- 
ral particular, constituído pelos museus de arte moderna e um conjunto de atores 
sociais a eles vinculados e partícipes, principalmente, dos mundos artísticos brasi- 
leiros e de um campo de design em processo de institucionalização. 

O simbolismo da produção têxtil de Olly aparece nas falas de entrevistados que 
contaram usar suas roupas em ocasiões rituais, mas também na reorientação sim- 
bólica de sua casa a partir dessa produção e do reconhecimento que com ela alcan- 
çou. Por um lado, o tecido resgatava o valor do feminino, ainda que para dar uma 
aparência dócil ao incipiente capitalismo industrial no país, por outro, obliterava as 
reivindicações da classe operária quanto às dimensões mundanas de sua produção 
— salário e condições de trabalho — inserindo aquela produção em uma economia 
ao reverso onde o desinteresse é a gramática de todos os interesses. 

O apagamento de Olly tem a ver em parte com o fato dela ter se mantido 
na produção de tecidos e roupas, mesmo quando moda e arte se divorciaram a 
partir da década de 1970. Ela faleceu logo em seguida às suas tentativas de algo 
que poderia ser interpretado como a exploração de outras formas de tessituras, 
como a produção de papel artesanal e o entrelaçamento de “cores, formas e 
texturas”, título de sua última exposição, em 1981. Nesse período, a moda já es- 
tava sendo tratada como indústria — não é à toa que o MAM não expunha mais 
roupas ou tecidos. Não é coincidência que o projeto que levou a esse livro tenha 
se concretizado agora: recentemente a relação da moda com a criação vem sen- 
do retomada no Brasil. Nesse novo contexto, Olly pode ser apresentada como 
mais um caso no processo de construção de uma “história da moda no Brasil”. 

Os trabalhos de Olly não eram apenas um reflexo dos projetos de um mercado 
moderno representado pelos Museus de Arte Moderna brasileiros ou do Estado, 
mas também não eram meramente expressões de um indivíduo criativo. A dificul- 
dade para as ciências sociais lidarem com as manifestações artísticas está em en- 
contrar uma forma de mostrar como a produção dos artistas é ao mesmo tempo re- 
sultado de improvisações e escolhas individuais, sem cair em um individualismo 
metodológico e, também, mostrar as influências das coletividades e do contexto 
social em que participam, sem que isso diminua o valor e a qualidade do trabalho 
individual daí resultante aparecendo como determinadas por esses contextos. 

A trajetória de Olly permite perceber a inserção das mulheres em um merca- 
do de trabalho generificado, onde o lugar reservado às mulheres era ao mesmo 


tempo símbolo da manutenção do papel “tradicional” das mulheres, mas tam- 
bém perturbador desse papel ao atribuir a elas um lugar no sistema econômico e 
político de construção de uma modernidade que desafiava aqueles papéis. Ocu- 
par os espaços da casa, redefini-los a partir de sua atuação profissional, vivenciar 
uma vida social autônoma, independente do marido e disfrutar de independên- 
cia financeira constituíam elas mesmas formas de questionamento desse supos- 
to papel feminino tradicional. A ênfase dada à participação de Werner em sua 
vida sugere que a dimensão de investimento na política dele teve grande influên- 
cia na criação dela, tanto no sentido das temáticas escolhidas, como na cons- 
trução de seu valor (sem desmerecer as qualidades estéticas de suas criações). 
Os materiais usados pela artista eram qualificados a partir de sua dimensão de 
gênero (a tecelagem e a costura como parte das representações de um femini- 
no tradicional), mas a dimensão política da simbolização da nacionalidade e de 
uma camada média branca que tentava se distinguir da opressão das elites sobre 
os grupos subalternizados sobrepunha ao gênero às dimensões de classe e raça. 

O lema de um dos grupos que apoiou o golpe civil-militar no Brasil, “Família, 
tradição e propriedade”, pressupunha o casamento heterossexual “tradicional”, 
ou seja, cuja função da mulher era a reprodução e o cuidado com a casa (“reca- 
tada e do lar”) e do marido provedor indicando uma relação entre a hierarquia 
e a naturalização do espaço doméstico como lugar do feminino. Entretanto, a 
expansão do capitalismo impeliu as mulheres brancas de camada média para o 
mercado de trabalho, estabelecendo as bases para uma reformulação das rela- 
ções de gênero. O capitalismo aparece assim como a positivação da força femini- 
na, reprodutora, expansiva e capaz de abarcar a todos, sem, entretanto, conceder 
às mulheres um novo lugar na estrutura de poder. A manutenção da subalterni- 
dade é empreendida em parte com a preservação da posição hierarquicamente 
inferior da produção têxtil, mas também no acúmulo das “obrigações domésti- 
cas” com a profissionalização e entrada no mercado de trabalho. 

Foram atores distintos produzindo significações variadas que permitiram 
a reinterpretação de alguns símbolos culturais. A oposição masculino e femi- 
nino é contestada e, ao mesmo tempo, reforçada nesse jogo que incluiu arte, 
produção industrial, manufatura, mercado de trabalho e símbolos de pertenci- 
mento de classe, nacionalidade e etnicidade. 

A urbanização também teve importante contribuição. O processo de indi- 
vidualização que o meio urbano estimula permite às pessoas abrir mão de seus 
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status preexistentes e ocupar posições em um mercado impessoal. O campo ar- 
tístico moderno é uma das arenas onde esse mercado é regulado por uma con- 
venção que estabelece a singularidade como valor. Regido por forças contrá- 
rias, parte desse universo impessoal do meio urbano, tem como principal valor 
a inovação tendo a reciprocidade como parte de seu modo de funcionamento. 

Talvez ainda mais difícil para a relação entre história da arte e antropologia 
seja o ajustamento crítico às histórias de recepção das influências culturais. 
Apontar para o silenciamento de expressões culturais em relacionamentos co- 
loniais de controle e poder tem sido uma das formas que a arte contemporânea 
tem forçado a história da arte a reconsiderar as possibilidades da interdisci- 
plinaridade. Falta talvez alguns antropólogos abandonarem seu preconceito 
contra a ideia de que as representações sobre a singularidade individual têm 
impacto nas relações e fenômenos sociais. 

Enquanto a antropologia trabalha com categorias coletivas, mesmo quando 
utiliza biografias individuais e faz interpretações situadas para mostrar como 
se constituem determinados valores ou situações, o campo artístico trabalha 
a ideia da produção individual que marca as singularidades que constituem 
a própria história da arte. Isso torna esses campos, ao mesmo tempo, com- 
plementares e opostos. Complementares se tomamos trajetórias individuais 
para se pensar processos coletivos, mas opostos se um campo nega a existência 
da singularidade como uma representação capaz de constituir realidades e o 
outro se nega a ver que todo indivíduo é social e culturalmente constituído e, 
nesse sentido, a própria ideia de singularidade é um construto social, coletivo. 
No mundo social, entretanto, no acontecer da vida, as duas perspectivas cons- 
troem a sociedade com seus valores complementares e os dois campos são re- 
sultado das mesmas ideias-chave que conformaram o mundo moderno. 


6.3 UMA AUTOFICÇÃO DA REALIDADE 


Até essa pesquisa, eu não tinha voltado ao cemitério para visitar os túmulos 
de meus avós. Afinal, eles me acompanhavam nos objetos dentro de casa e na 
própria casa. Em uma tarde de verão, em meio à Mata Atlântica, encontrei no- 
vamente os dois e suas histórias em um livro. Tatiana Levy (2007) narra, no que 
ela denomina uma “autoficção”, o processo migratório de seu avô, judeu turco, 
para o Brasil. A partir de uma chave que deveria abrir a porta da casa de onde 
ele saiu em Esmirna, a autora refez o caminho da Turquia ao Brasile do Brasila 


Portugal, situando o contexto social e político dessa história e das três gerações 
que foram do seu avô até ela. Seu livro trata da busca de uma identidade, do 
peso de se carregar essa história e da difícil escolha do que fazer com essa he- 
rança. Tomar essa decisão implicou em fazer uma viagem por caminhos desco- 
nhecidos, seguir a curiosidade para saber o que restou e o que ficou para trás. 
Essa história significou abrir a porta de uma casa que não conhecia. Dar ouvido 
aos silêncios, se despedir de verdades e abraçar desconhecenças. 

Uma das descobertas dessas viagens, dela e minha, foi “que o exílio não é 
necessariamente sofrido”. Esse tema não é de menor importância em se tra- 
tando de famílias judias. Para essas, o exílio está em geral relacionado ao sofri- 
mento da perseguição e violência. Ainda que estas sejam parte IMPORTANTE 
da história, os resultados desses eventos são tão complexos quanto a razão de 
ter saído e o que foi deixado para trás. No entanto, aqueles que refizeram suas 
vidas e conseguiram ser felizes parecem não se sentir no direito de expressá-lo 
diante do horror dos Pogroms e do Holocausto. Entretanto, o sofrimento da 
despedida e a incerteza do futuro muitas vezes tem como continuidade histó- 
rias de sucesso e felicidade. Mas essas histórias profanam a sacralidade da dor. 
É como se sobreviver, e ainda por cima ser feliz, fosse indigno. 

As crianças contam suas histórias a partir da piscina do navio e das expe- 
riências de viagens por mundos desconhecidos. Foi assim que, aos 87 anos, 
Erika lembrou da festa à fantasia e da onda que quebrou seu dente quando es- 
tava vindo para o Brasil. As leis de Nuremberg foram muito menos importantes 
em seu relato do que o capitão que oferecia doces para a menina. Memórias 
quase pecaminosas diante dos assassinatos, perseguições e perdas. 

Levy conta uma dessas histórias de felicidade no exílio, ao mesmo tempo 
mostrando como sua imaginação fora antes restrita ao momento da despedida 
e à dor da separação. Foi no trajeto inverso ao de seus antepassados que ela 
encontrou um sentido para esse projeto migratório que ultrapassava sua fa- 
bulação. Assim como para o avô de Tatiana Levy, para Olly e Werner a história 
da imigração não foi feita só de perdas. Werner narrou a chegada a uma terra 
acolhedora (REINHEIMER, 1983). Ainda que o relato, cinquenta anos depois, 
seja uma reinterpretação do passado, no presente aquele passado tinha o valor 
de sons, cores e formas de um novo horizonte alegre, engraçado, despojado... 
feliz. A alegria de viver de Werner era devedora, em grande medida, do olhar 
de Olly para o mundo. Só dá para compreender um, se olharmos para o outro, 
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assim como para a forma dos dois universos interagirem. Militância e arte se 
constituíam mutuamente, uma alimentando a outra, moldados pela interação 
crítica. 

A felicidade não apaga o sofrimento, mas existe uma escolha entre viver 
com a ênfase em uma ou em outro. Como muitos imigrantes, recomeçar impli- 
cou em forjar para si um novo nome e uma nova origem. Olly usou o apelido de 
infância para se formar de novo, se tornar outra. Werner esteve ao lado, apoiou 
e reconheceu seu valor. 

Durante esse trabalho de reconhecimento da história familiar, andar na 
Floresta Negra, me fez reinterpretar os passeios no Parque Lage e no Jardim 
Botânico e o jardim dentro do apartamento do casal. Tanto a Alemanha era 
buscada nessa relação com as plantas, como um estilo de decoração dos espa- 
ços domésticos relacionados à infância, ao passado rural antes da especulação 
imobiliária, da explosão demográfica e da industrialização após a década de 
1950. Um tempo idílico. Mas estar na Floresta Negra, ou nas pequenas cidades 
e castelos reconstruídos que colocavam em questão a ideia de patrimônio, de 
realidade e de historicidade, também despertou em mim raízes antigas. 

Tatiana Levy fala do passado como sendo também dela e constata isso ao 
comer: “o passado não era apenas do meu avô, não era apenas daqueles que 
tinham emigrado. O pepino comprovava” (LEVY, 2007, p. 87). O matzá, símbolo 
do passado sofrido dos judeus, pão seco que fala da dor e da miséria esteve pre- 
sente no cotidiano de Olly e Werner principalmente na época do Pesach. Mas 
tão presente estava o passado judeu quanto o passado alemão. Maçã verde, 
salada de batata, meerrettich (raiz forte)! trouxeram de volta um passado que 
falava dos costumes germânicos, de uma nacionalidade cuja força se alimen- 
tava, literal e figurativamente, tanto da culinária judaica, como das receitas e 
ingredientes alemães. O medo impediu a palavra e obliterou as raízes dessas 
refeições com meus avós, mas as mesas das casas que visitei no interior da Ale- 
manha recontavam essa história e me punham a par de sentidos antes desco- 
nhecidos. E a história se contava também pelo paladar. 

Segundo Levy (2007, p. 131), “romper definitivamente com o passado é mais 
difícil do que imaginamos, gera culpa, uma culpa que pode se tornar mortal”. 
A autora pensa que é por isso que somos judeus mesmo quando não o somos. 


4 Tempero picante, do norte da Europa, usado para comer com pão ou para temperar peixes e carnes. 


Eu penso que é por isso, também, que continuamos alemães, turcos, italianos 
muitos anos depois de nossos antepassados já terem deixado essas terras, em 
todos os sentidos. O passado é meu também quando sou recriminada por não 
falar alemão. Se essa “falta” foi uma questão de sobrevivência para Olly e Wer- 
ner, hoje, as atrocidades históricas são substituídas por um novo sentimento 
de orgulho nacional que se opõe ao “Outro” brasileiro pela ética do trabalho: 
“Você não fala alemão? Preguiçosa!”5. 

Essa “autoficção” de Tatiana Levy me levou a encarar alguns dos meus sen- 
timentos. Um deles foi a oscilação constante entre a certeza de estar produzin- 
do algo relevante e a dúvida de estar sendo levada apenas por desejos egoístas 
de buscar minha história. Cada dificuldade levantava um muro de incertezas 
e cada novo documento com informações expressivas criava um turbilhão de 
emoções. Entre uma e outra extremidade, o trabalho sistemático de levanta- 
mento histórico, leituras teóricas e investigação etnográfica dava densidade ao 
tema e mostrava que as trajetórias de Olly e Werner representavam o encontro 
com uma malha social cujas dimensões política e cultural justificavam essa 
“aventura”. Mais do que uma viagem de volta às origens, esse foi um trabalho 
de reinvenção dessas origens à luz de questões do presente. As lacunas, para 
as quais não tinha informações, foram sendo preenchidas com sentimentos, 
desejos, valores atuais, esperanças de amanhã. 

Se há certa crueldade no fato da vida continuar depois da morte de quem 
se ama, há também beleza. Se o amor não é suficiente para garantir a memória 
dos que se foram — com o tempo esquecemos o cheiro, a cor dos olhos, o for- 
mato do rosto — os objetos estão aí para nos ajudar a lembrar e a recriar nossos 
mortos. Olly e Werner se empenharam, cada um à sua maneira, em colecionar 
objetos e é através desses objetos que posso falar com eles hoje, contar sua his- 
tória, forjar seu passado, e reviver um pouco de suas tristezas e alegrias. Nessa 
busca de velhos laços, também fiz novos. É assim que o futuro está contido no 
passado, tendo o presente como dádiva. 


5 Esse foi um dos termos da contenda com a neta de Klara Schroth. 
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ARTE, MODA E MODERNIZAÇÃO NAS 
PÁGINAS DOS JORNAIS: O CORREIO DA MANHÃ 
COMO CASO EXEMPLAR 


Clecius Campos Corrêa (UFJF) 
e Maria Lúcia Bueno (UFJF) 


INTRODUÇÃO 


Na história do jornalismo brasileiro, houve um rico período em que os grandes 
jornais diários serviram como espaços privilegiados de debate intelectual e de di- 
vulgação das artes plásticas modernas no Brasil. Esse intervalo está concentrado 
entre as décadas de 1950 e 1960, quando uma série de fatores sociais permitiram 
tanto a consolidação de um mundo da arte moderna no Brasil quanto a reformu- 
lação e a expansão da imprensa. O jornal — a partir de seus cadernos de cultura 
recém-criados — tornaram-se vitrines para publicações de críticas de arte, textos 
de apresentações de exposições, escritos de artistas e conteúdos em defesa de esté- 
ticas inovadoras nos mais diversos formatos passaram a circular (CORRÊA, 2016). 

Essa riqueza cultural impressa nos periódicos é fruto de transformações fun- 
damentais da sociedade brasileira como o desenvolvimento industrial pós-Segun- 
da Guerra Mundial. Nesse período se nota a consolidação e expansão de uma so- 
ciedade urbana modernizada no Brasil (ORTIZ, 1988) marcada pela ampliação e a 
diversificação das camadas médias, frutos do processo de industrialização. 

No ramo da cultura, essa consolidação nos anos 1950 proporcionou a consti- 
tuição de um mercado consumidor de bens simbólicos e artísticos, possibilitando 
o crescimento do mercado cultural brasileiro modernizado em diversas dimen- 
sões: artes plásticas, cinema, literatura, música, teatro e arquitetura, por exemplo. 
No escopo das artes plásticas, observa-se ter sido exatamente na década citada aci- 


ma que se nota a ocorrência da consolidação de um mundo da arte! moderna no 
Brasil, responsável por desenvolver formulações estéticas ligadas ao movimento 
modernizador do período. É nesse cenário que surgem o Concretismo”, em São 
Paulo, e o Neoconcretismo?, no Rio de Janeiro (BUENO, 1990; VILLAS BÔAS, 2015). 

A consolidação do mundo da arte moderna ocorreu em consonância com a 
transformação e a expansão da imprensa. A política de crescimento industrial 
do presidente Getúlio Vargas já havia facilitado a entrada de capital e a libera- 
ção às importações de equipamentos que possibilitaram às empresas jorna- 
lísticas entrarem em uma fase de renovação e de expansão dos recursos gráfi- 
cos. Posteriormente, o processo de modernização pelo qual passava o Brasil no 
pós-Segunda Guerra Mundial, em especial no governo do presidente Juscelino 
Kubitschek, “contaminou” as redações dos jornais. Empresários, diretores e 
jornalistas viram-se na necessidade de acompanhar as transformações que se 


1 Mundo da arte é um conceito desenvolvido pelo sociólogo norte-americano Howard Becker (2010), 
definido como a atividade conjugada e cooperativa de pessoas, com o objetivo de originar padrões 
que fortaleçam a atividade artística de forma que ela continue a existir. Segundo Becker, há diversos 
mundos da arte que operam com membros diferentes e são eles que definem, a partir dos padrões 
estabelecidos pelo grupo, as convenções e seus esquemas convencionais que serão colocados em prá- 
tica, a fim de definir o que é arte para aquele determinado grupo. Os membros de um mundo da arte 
são os artistas, produtores, diretores de museus, público, marchands, galeristas, compradores de arte, 
jornalistas, críticos, professores universitários, historiadores da arte, filósofos da arte, pesquisadores e 
todas as outras pessoas, artistas ou não, capazes de assegurar o funcionamento desse universo. 


2 O Concretismo foi um movimento nas artes plásticas, iniciado, em São Paulo, por um conjunto de artis- 
tas autodenominados Grupo Ruptura, que refletia as influências das ideologias construtivas internacionais 
na atividade artística brasileira. Localizado temporalmente entre o final dos anos 1940 e início dos anos 
1960, fundamentou-se como uma vanguarda de linguagem geométrica baseada nas cidades de São Paulo e 
do Rio de Janeiro. Em suas bases estavam tendências construtivas europeias do início do século XX, como 
a revista holandesa De Stijl, a escola Bauhaus alemã, o construtivismo soviético e a retomada desses movi- 
mentos pelo abstracionismo geométrico suíço e pela Hochschule fiir Gestaltung (Escola Superior da For- 
ma) de Ulm, na Alemanha. Em São Paulo, seus fundamentos técnicos e formais eram levados com muito 
rigor, principalmente a partir da publicação do Manifesto Ruptura em 1952 (BRITO, 1985). 


3 O Neoconcretismo foi a reação do conjunto de artistas concretos do Rio de Janeiro — denominado 
Grupo Frente — à rigidez aplicada pelo grupo paulista do movimento. Em busca de liberdade artística, os 
neoconcretos preconizavam a retomada dos valores expressivos na arte brasileira, apagados pelas regras 
concretas. A luta era pela autonomia em relação aos princípios artísticos pré-estabelecidos no Concre- 
tismo e o ponto de união do grupo carioca era a liberdade de criação (BUENO, 1990). Ao contrário dos 
membros do Ruptura, o Grupo Frente era formado, em sua maioria por artistas da classe média alta, que 
não sofriam as pressões que o mercado de arte e, por isso, puderam ter maior liberdade em relação aos 
conceitos que tinham como matrizes, advindos do concretismo suíço e da Escola de Ulm (BRITO, 1985). 
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anunciavam e cumprir o slogan 50 anos em cinco. Fazê-lo era não só sinônimo 
de sucesso editorial e de vendas para os jornais, como também um mantra e 
um resumo do processo de modernização gráfica, editorial, linguística e em- 
presarial nas publicações (CORRÊA, 2016). 

Parte desse processo de reformulação dos jornais desencadeou a criação 
de núcleos de divulgação da produção cultural que dedicaram atenção às artes 
plásticas: os cadernos de cultura. Observa-se, na década de 1950, o surgimen- 
to e o fortalecimento desses espaços que passaram a reportar as evoluções do 
mercado de bens simbólicos em formação no Brasil naquele momento. Um 
fato excepcional foi a visibilidade que as artes moderna e de vanguarda obtive- 
ram nesse período no país. O protagonismo inusitado de intelectuais brasilei- 
ros, tanto no interior dos jornais quanto nas instituições de arte — em fase de 
formação e desenvolvimento — é a marca desse momento. Acredita-se que uma 
precariedade geral dos jornais, das instituições de arte e da atividade cultural 
tenha ajudado a agrupar os talentos modernos e de vanguarda, que tiveram a 
oportunidade de expor suas formulações artísticas em espaços ampliados. 

Um dos exemplos dessa ação de reformulação da imprensa pelas mãos de 
artistas foi a reforma gráfica realizada pelo concretista Alexandre Wollner no diá- 
rio carioca Correio da Manhã em 1959. O redesenho das páginas acompanhou a 
tendência de reformulação gráfica iniciada pelo neconcreto Amilcar de Castro 
no Jornal do Brasil (JB) em 1956 (CORRÊA, 2020). Assim como Castro levou pre- 
ceitos de seu trabalho artístico neoconcreto para as páginas que ajudaram a criar 
o Suplemento Dominical do Jornal do Brasile o Caderno B, Alexandre Wollner apli- 
cou seu conhecimento artístico e em design nas páginas do Correio da Manhã, 
ajudando a fortalecer o 2º Caderno, espaço de cultura do matutino carioca. 


ALEXANDRE WOLLNER E O CORREIO DA MANHÃ 


Alexandre Wollner foi um designer gráfico brasileiro nascido na cidade de São 
Paulo (SP), em 1928, que iniciou sua carreira como artista associado ao movimen- 
to Concreto e ao Grupo Ruptura, responsáveis pela instalação do Concretismo no 
Brasil. Foi introduzido à turma de artistas pelo pintor Geraldo de Barros, em 1951, 
quando era aluno do Instituto de Arte Contemporânea (IAC)* do Museu de Arte de 


4 Idealizado pela arquiteta Lina Bo Bardi, o IAC funcionou entre março de 1951 e dezembro de 1953, e 
ofertava entre outros, cursos de Desenho Industrial e Propaganda (BONADIO, 2014b, p. 36). 


São Paulo, o MASP (STOLARSKI, 2005). Entre 1951 e 1953, 0 designer colaborou na 
elaboração de cartazes de diversos projetos culturais que movimentaram a capital 
paulista. Na mesma ocasião, Wollner começou a desenvolver suas obras concretas, 
relacionando elementos visuais à matemática. Compreendendo a arte como uma 
ação extremamente objetiva, realizava uma pintura geométrica sobre eucatex, fa- 
zendo uso de progressões matemáticas, módulos etc. (WOLLNER, 2003). 

Com sua Composição concreta (1954) foi premiado no IV Salão Paulista de 
Arte Moderna. Era também entusiasta da arte aplicada ao dia a dia, tendo pro- 
duzido cartazes, vitrinas, paginações de livros, publicidades e artes gráficas em 
geral. No mesmo ano da premiação, se muda para a Alemanha para estudar na 
Escola de Ulm, onde abandonou a pintura e enveredou por projetos de comu- 
nicação visual que incluíam diagramação, elaboração de logotipos, desenvol- 
vimento de tipografia, etc. (AMARAL, 1977). A não representação conseguida 
pela imersão no Concretismo foi levada para os trabalhos gráficos de Wollner, 
sempre em conformidade com as propostas do Grupo Ruptura de levar a arte 
para o cotidiano (WOLLNER, 2003). 

A reforma gráfica do JB inspiraria as alterações ocorridas no Correio da Ma- 
nhã. Em 1959, o escritório paulistano de design de Wollner — forminform — foi 
contratado por Paulo Bittencourt e Niomar Moniz Sodré Bittencourt para refor- 
mular o tradicional matutino. A intenção inicial era proporcionar um processo 
gradativo de mudança visual, porém a diretoria pediu pressa por motivos fi- 
nanceiros, e o desenvolvimento acabou ocorrendo rápido demais. Uma análise 
comparativa com jornais estrangeiros semelhantes ao Correio exprime como 
se gerou a alteração no tipo do cabeçalho e a racionalização de elementos grá- 
ficos: “Alteramos o tipo do cabeçalho e racionalizamos a produção gráfica por 
meio de malhas estruturais — tipográfica e fotográfica” (WOLLNER, 2003, p. 
129). Entre as demais alterações, foi desenhada uma composição mais vertical 
das colunas, ao invés da aparição repentina de blocos de texto diagramados 
horizontalmente. Além disso, foram trocadas as fontes tipográficas utilizadas 
em títulos e subtítulos e abandonado o uso da caixa alta. O tamanho da folha 
de impressão também foi reduzido. 

Para entender melhor a natureza da reforma do Correio da Manhã, é preciso 
conhecer a linha de design trabalhada pelo escritório forminform. Fundado em 
1958, 0 forminform nasceu a partir da associação entre Wollner, o artista Geral- 
do de Barros, o desenhista e pintor Ruben de Freitas Martins e o administrador 
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e publicitário Walter Macedo. Wollner montou o grupo após retornar da tem- 
porada de quatro anos na Hochschule fiir Gestaltung (HFG). 

Os pilares do Concretismo, somados à experiência em Ulm, transformaram a 
visão de Wollner. Em 1958, de volta ao país, o artista e designer encontrou uma opor- 
tunidade de desenvolver o design industrial graças à política desenvolvimentista de 
JK. O momento seria ideal para unir a produção industrial brasileira ao desenho de 
produtos funcionais, prevendo o mercado de exportação (WOLLNER, 2003). 

Ao ser aberto, o escritório forminform preocupava-se, também, em educar seus 
clientes sobre o funcionamento do design. Era, em certo aspecto, a tentativa de for- 
mação da atividade do design no Brasil, em que o trabalho seria reunir informações, 
ordená-las, reconhecer aquelas corretas, processá-las, para então identificar as vá- 
rias possibilidades de solução e escolher a mais adequada. Ao explicitar o processo 
de desenvolvimento, a argumentação objetiva, a intenção era levar o cliente a per- 
ceber no desenho final a coerência de um projeto e não valores meramente formais 
que pudessem ser julgados pelos parâmetros do gosto (WOLLNER, 2003). 

Os ideais da estética concretista fortalecidos dentro do forminform ajuda- 
ram a formatar um novo Correio da Manhã e tornaram ainda mais próximas as 
relações entre arte, imprensa e design naquele momento. Uma vez moderniza- 
da, a imprensa brasileira mostrou-se mais aberta aos assuntos relacionados à 
cultura que refletissem a modernidade. As páginas dedicadas à cultura torna- 
ram-se espaços ecumênicos para a arte moderna e suas manifestações integra- 
das ao cotidiano. 

Uma integração importante ocorreu entre arte e moda, de modo que o Cor- 
reio da Manhã por diversas vezes mostrou as aproximações entre os temas. Partes 
desses apontamentos ocorreram na divulgação do trabalho de Olly Reinheimer, 
alemã radicada no Brasil. A artista trabalhou integrando arte e moda ao apresen- 
tar tecidos pintados e vestidos-objeto em exposições marcantes nos principais 
museus e espaços da arte moderna do país. Sua produção foi tratada tanto como 
arte quanto como moda pela imprensa, mostrando sua característica de arte in- 
tegrada ao cotidiano. Alguns cadernos, colunas, seções, críticos e jornalistas do 
Correio da Manhã foram importantes na disseminação pública de sua obra. 


À CULTURA NO CORREIO DA MANHÃ 


A produção de jornalismo cultural do Correio da Manhã foi muito rica e exten- 
sa. Em agosto de 1959, todos os assuntos relacionados à cultura foram levados 


para o 2º Caderno. Foi feito um agrupamento de conteúdos, uma vez que até 
então, a temática cultural era esparsa tanto no primeiro quanto no segundo 
cadernos. A partir daí, o segundo caderno passou a ser o espaço da cultura no 


jornal diário, conforme anunciado na capa da edição de 20 de agosto de 1959: 
O Correio da Manhã se apresenta hoje com nova distribuição 
de matérias. As mesmas seções — hoje mais duas: “Hollywood 
Boulevard” e “Antenas em Revista”. As seções de arte, cultura e 
diversão (sem esquecer o utilíssimo “Cartazes”) vão para o 2º 
Caderno, reunidas como boas irmãs. [...] A primeira página do 
2º Caderno será a dos nossos “Flagrantes” e algumas histórias. 
Jornal hoje é também cultura e entretenimento, como o rádio, a 
televisão. (AFINIDADES, 1959, p. 1). 


No caderno em questão, podiam ser encontradas colunas sociais, repor- 
tagens sobre personalidades da época, matérias sobre comportamento, notas 
sobre lançamentos de livros e atividades literárias, informações sobre exposi- 
ções de arte e vernissages, música, teatro, cinema, rádio, televisão, moda, ho- 
róscopo, quadrinhos, decoração e agenda cultural. Algumas semanas depois 
da reestruturação, os assuntos de cultura passaram a abrir o caderno que pas- 
sou ainda a dedicar as páginas finais a notas e matérias sobre educação, saúde, 
esporte amador e atividades das forças armadas. O segundo caderno terminava 
com os classificados, totalizando algo como 16 páginas em dias de domingo. 

Diariamente, o segundo caderno do Correio da Manhã trazia a coluna Iti- 
nerário das artes plásticas, assinada pelo crítico Jayme Maurício, que havia es- 
tudado no Liceu de Artes e Ofícios de Porto Alegre, além de ter sido aluno de 
pintura de Alberto da Veiga Guignard, em Belo Horizonte. No Rio de Janeiro, 
Maurício iniciou sua carreira de jornalista no Correio da Manhã em 1950, escre- 
vendo sobre cultura. Participou de diversas atividades do Museu de Arte Mo- 
derna do Rio de Janeiro (MAM - RJ), tendo promovido exposições de artistas 
importantes como Manabu Mabe, Djanira e Hélio Oiticica (INSTITUTO, 2016). 

A coluna Itinerário das artes plásticas trazia crítica de arte aliada a informa- 
ções de exposições em museus e galerias, atuação de artistas brasileiros no ex- 
terior, cursos, palestras, bienais nacionais e estrangeiras, combinando textos e 
imagens. O jornal era institucionalmente próximo ao MAM-RJ. Assim, muitos 
acontecimentos eram assunto para a coluna de Jayme Maurício, porém em di- 
versas o teor tinha apenas caráter informativo. Ao longo dos anos, até 1967, a 
coluna foi ganhando mais teor crítico. Nessa época, Maurício já tinha 17 anos 
de atuação no Correio da Manhã e grande experiência, ocupando cadeiras em 
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júris de salões de arte moderna. A coluna Itinierário das artes plásticas foi en- 
cerrada em setembro de 1967. Em abril de 1969, Maurício voltou ao Correio da 
Manhã assinando a coluna Artes plásticas e matérias no segundo caderno. A co- 
luna Artes plásticas era noticiosa e de crítica. Tinha um caráter parecido com a 
do Itinerário, porém com menos ênfase nos serviços. De forma geral, Maurício 
teve mais oportunidade de aplicar sua opinião nesta etapa, escrevendo de for- 
ma mais livre, inclusive fazendo uso da primeira pessoa do singular 

Além da cobertura da arte, o Correio da Manhã também dava grande desta- 
que aos assuntos da considerada “imprensa feminina”, incluindo aí a moda. 
O espaço dedicado a tais tópicos era o quinto caderno que saía aos domingos, 
quando o jornal chegou a ter mais de 90 páginas. O caderno começou a ser 
editado em setembro de 1958 e recebeu o nome de Feminino (RAINHO, 2014). 
Completamente dedicado às mulheres, chegou a ter 14 páginas e era composto 
por perfis de mulheres influentes, educação infantil, contos, horóscopo, atua- 
ção feminina na sociedade, cultura, medicina, conselhos amorosos, culiná- 
ria, decoração, beleza, arte, encarte de moldes supostamente vindos de Paris 
e muita moda. Por ser um dos maiores e mais variados cadernos dedicados às 
mulheres na imprensa carioca nas décadas de 1950 e 1960, o Feminino atraía 
bastante atenção dos patrocinadores e nele podem ser vistos anúncios de lojas 
de departamento, butiques e produtos de vestuário e beleza. Foi editado todos 
os domingos até 1974, quando o Correio da Manhã fechou (RAINHO, 2014). 

Do seu conteúdo, podemos destacar a coluna “Vamos falar de mulheres”. Pu- 
blicada aos domingos, trazia informações sobre a atuação feminina na sociedade 
brasileira. Surgiu em maio de 1953, como uma pequena coluna escondida entre os 
demais assuntos na página de variedades do quarto caderno, saindo semanalmen- 
te. Inicialmente, era assinada por José Álvaro, mas a partir do final dos anos 1950, 
passou a ser escrita por mulheres: Rosinha Serzedello Machado e Ylcléa. 

Composta por textos semelhantes aos elaborados pelo colunismo social, 
porém com carga informacional e de crítica. Os nomes das mulheres citadas na 
coluna — que chegou a ocupar uma página inteira por edição nas décadas de 
1950 e 1960 — eram escritos em caixa alta ou em negrito, em uma clara inten- 
ção de maximizar seus feitos atrelados ao periódico. Notas curtas ou matérias 
maiores tratavam da atuação das mulheres no ramo cultural — teatro, cinema, 
música, literatura e arte — e também nas áreas de moda, beleza, esportes, po- 
lítica e diplomacia. Dicas de comportamento também eram publicadas. “Com 


relação à moda, contemplava desfiles, visitas de manequins internacionais ao 
Rio de Janeiro e atividades de divulgação promovidas pelas indústrias têxteis, 
entre outros temas.” (RAINHO, 2014, p. 96). 

Todos esses cadernos, colunas, críticos e jornalistas supracitados publica- 
ram textos sobre a carreira da artista Olly Reinheimer, que transitou tanto pelo 
mundo da arte quanto no ramo da moda. 


ARTE E MODA NO CORREIO DA MANHÃ: RECORTES SOBRE OLLY REINHEIMER 


Olly Reinheimer desenvolveu pinturas em tecidos e roupas objeto, seguindo a tri- 
lha de artistas de vanguarda modernistas, como Sonia Delaunay e Liubova Popo- 
va (REINHEIMER, 1999). Realizou inúmeras exposições no circuito artístico ca- 
rioca a partir de maio de 1958, quando expôs seus tecidos pintados na galeria da 
Mobília Contemporânea, em Ipanema no Rio de Janeiro. Suas exposições desde 
então foram difundidas pelos principais jornais cariocas, que também tinham 
alcance nacional, particularmente pelo Jornal do Brasil e pelo Correio da Manhã. 

Durante a década de 1960, a artista especializou-se na criação de vestidos- 
-objetos e foi mencionada, pelo menos, dezessete vezes pelo JB e dezenove pelo 
Correio, tanto em colunas de arte quanto em colunas de moda. Parte do esforço 
do Correio da Manhã ocorreu no sentido de evidenciar que Olly transitava entre 
esses dois mundos. Dois exemplos mostram como a artista era lembrada por 
sua arte nas colunas de moda e reverenciada por sua atuação na moda pelas 
colunas de arte. Os excertos escolhidos são algumas das primeiras menções ao 
trabalho de Olly no Correio da Manhã. 

No dia 18 de maio de 1958, Rosinha Serzedello Machado, responsável pela 
coluna “Vamos falar de mulheres” do Correio da Manhã, escreveu pela primeira 
vez sobre a exposição de tecidos pintados que seria inaugurada naquele mês 
na Mobília Contemporânea. Ainda que estivesse sendo divulgada num espaço 
dedicado à cultura e não exclusivamente à arte, Olly foi chamada por Rosinha 


de “artista”, sendo esta a primeira consideração feita pela colunista: 
Olly Reinheimer é o nome de uma artista. De uma grande ar- 
tista, que proporciona as mulheres elegantes e de bom gosto, 
uma das coisas de que elas mais gostam de ter: o modelo dos 
estampados de seus vestidos, inteiramente diferentes dos de 
suas amigas. Olly pinta fazendas e suas criações, além de muito 
bonitas, são originalíssimas. (MACHADO, 1958, p. 5). 


Este trecho da nota enquadra Olly não somente como uma artista como alguém 
liga sua arte às questões típicas do estilo de vida e da estetização do cotidiano: ele- 
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gância, bom gosto, diferenciação, beleza e originalidade. Rosinha trata a obra artísti- 
ca de Olly como um elemento que possibilita a diferenciação, sendo isso o que fazia 
dela uma grande artista pronta a cair no bom gosto das mulheres elegantes. 

Já em maio de 1960, quando Olly expôs pela primeira vez no MAM-RJ — di- 
vidindo o espaço com a mostra coletiva de pintura japonesa e uma exposição 
individual de Antônio Bandeira —, o crítico Jayme Maurício dedicou quatro pa- 
rágrafos de sua coluna Itinerário das Artes Pláticas à obra da artista, levantan- 
do a questão arte-moda (MAURÍCIO, 1960): 


Olly será talvez a mais qualificada contribuição ao que se pode- 
ria chamar a “moda brasileira”, resolvendo com suas finas cria- 
ções em algodão e seda, o problema de cor e forma nos tecidos 
que comporão a elegância das mulheres. E com tamanha inten- 
sidade e aceitação que já vamos vendo entre os abomináveis pa- 
drões da estampa nacional — gritantes, vulgares — um certo es- 
forço para imitação das criações de Olly. (MAURÍCIO, 1960, p. 4) 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A ampliação dos mundos da arte no Brasil dos anos 1950 e 1960 possibilitou o 
surgimento de manifestações artísticas novas que ajudaram a modernizar as- 
pectos diversos da sociedade como a moda e a imprensa (CORRÊA, 2019). A 
integração arte e cotidiano, a partir da busca pelos estilos de vida — típica da 
modernidade, permitiu a recepção no país de artistas com produção fora dos 
suportes tradicionais, tanto nos locais de exposição e distribuição da obra de 
arte quanto na crítica especializada presente nas páginas de cultura dos jornais 
diários (CORRÊA, 2020). Este cenário foi ideal para que a produção de Olly Rei- 
nheimer fosse compreendida como arte e, também, exaltada como expressão 
de moda nas páginas dos dois jornais aqui mencionados. 

Os jornais brasileiros, também modernizados e estetizados a partir da 
atuação dos designers e artistas, fizeram um trabalho importante na integra- 
ção arte e moda. As páginas de cultura mesclaram os assuntos, ajudando a en- 
tender a arte como uma nova atividade ligada às questões cotidianas e como 
essencial para a implementação de um estilo de vida mais sofisticado. Assim, 
os dois assuntos apareciam nos espaços uns dos outros, sendo críticas de arte 
publicadas em páginas de moda e assuntos de moda tomando lugar em textos 
críticos de arte, possibilitando à Olly e suas criações transitar entre lugares. 

e 
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GRAFISMOS, TRAMAS E TECIDOS: 
CONSTRUÇÕES IDENTITÁRIAS 
NAS ARTES APLICADAS" 


Ilana Seltzer Goldstein 
(Universidade Federal de São Paulo) 


INTRODUÇÃO: IDENTIDADE COMO CONSTRUÇÃO 


Representações da identidade nacional povoam parcela significativa da produção 
intelectual e artística feita no Brasil, talvez por se tratar de uma nação relativamen- 
te jovem, às voltas com seu passado colonial, em condição geopolítica periférica e 
composta por enorme diversidade étnica. Tal motivação perpassa também o traba- 
lho de Olly, como se nota na pesquisa de fôlego de Patrícia Reinheimer. É possível 
que a origem estrangeira de Olly tenha reforçado o desejo de pesquisar o que sig- 
nificava ser brasileira, quais os elementos distintivos do país que a acolhera. Muni- 
da de talento e criatividade, transpôs para seus desenhos imagens que, ao mesmo 
tempo, traduziam e perpetuavam uma representação de brasilidade viva, única e 
exuberante, ancorada em espécies nativas e em temas dos povos originários. 
Identidades são construídas com base em um processo complexo de sele- 
ção de alguns elementos dentro de um vasto repertório coletivo, que permitam 
o contraste com outras identidades, outros países ou grupos sociais. “As identi- 
dades são representações inevitavelmente marcadas pelo confronto com o outro 
(...) não apenas o produto inevitável da oposição por contraste, mas o próprio 
reconhecimento social da diferença” (BRANDÃO, 1986, p. 42). Assim, identidade 
e alteridade se retroalimentam, constituem duas faces da mesma moeda. Além 
disso, identidades não são realidades empiricamente dadas, mas representações 
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simbólicas (LÉVI-STRAUSS, 1977) permanentemente reinventadas por meio de 
narrativas, objetos, práticas culturais e tradições (HOBSBAWM, 1984). 

Aquilo que mobilizou Olly, nos anos 1960, também motivou outros criado- 
res no Brasil, em momentos e de maneiras distintas. Sem qualquer pretensão 
de exaustividade, proponho-me aqui a recuperar alguns deles, a fim de fazer 
com que os belos padrões e tecidos de Olly sejam colocados em perspectiva e 
dialoguem com experiências análogas na história das chamadas “artes aplica- 
das” brasileiras. Devido à necessidade de recorte, em um texto tão breve e apro- 
veitando minhas pesquisas prévias sobre artes indígenas, o foco recairá sobre 
a presença de grafismos indígenas no design, na moda, nas artes têxteis e em 
outras modalidades de arte “aplicada” — assim chamada por possuir valor de 
uso, não sendo destinado à pura contemplação. 

Já questionei, em outra publicação, a fragilidade da oposição entre arte e 
artesanato (GOLDSTEIN, 2014). O mesmo se pode afirmar em relação ao binô- 
mio arte versus arte “aplicada”. Na perspectiva Ocidental moderna, o termo 
arte se aplicaria a obras únicas e singulares, com autoria determinada, nas 
quais a forma eclipsa a função, ou seja, em que predominam a pesquisa formal 
e a contemplação estética; ao passo que artesanato (e também arte “aplicada”) 
descreveria objetos fabricados repetidamente, manualmente, nem sempre 
assinados, em que a função sobressairia à forma (HEINICH, 1998; ESCOBAR, 
2008). Contudo, parte daquilo que os museus chamam hoje de arte serviu à re- 
ligião ou à política em seus contextos de origem, sendo “a arte pela arte” uma 
invenção recente. Além disso, mesmo a arte avalizada pelas instâncias de legi- 
timação pode resultar de trabalho coletivo, nem sempre identificado. 

A título de ilustração, o pintor holandês Rembrandt van Rijn tinha vários 
assistentes em seu ateliê, no século XVII. O japonês Takashi Murakami conta, 
hoje, com uma verdadeira linha de produção, em que assistentes materializam 
suas obras, que evocam o mangá. Além de expor em museus de arte contempo- 
rânea mundo afora, Murakami realiza encomendas de arte “aplicada”, como 
as bolsas que estampou para a Louis Vitton. Aliás, não são raros os pintores de 
telas que decoram outras superfícies, como tetos, paredes e vitrais, em igrejas, 
museus ou teatros, de Michelangelo a Marc Chagall, passando por Paul Klee, 
Benedito Calixto e tantos outros. Como se vê, a linha divisória entre arte e arte 
“aplicada” é um tanto arbitrária e hierarquizante. Por esse motivo, o adjetivo 
“aplicada” aparece aqui entre aspas, na falta de expressão melhor. 


O fio condutor das páginas que se seguem é a recorrência da mobilização 
do repertório indígena como estratégia para a construção de identidades cul- 
turais nas artes “aplicadas” brasileiras. Tentarei mostrar, com base em dife- 
rentes exemplos, que, apesar da violência a que os povos originários vêm sendo 
submetidos desde que os colonizadores europeus aqui desembarcaram, esses 
mesmos povos têm fornecido substrato simbólico em representações de nos- 
sa identidade nacional e têm oferecido inspiração para artistas não indígenas, 
devido à riqueza de suas formas expressivas e ao nosso fascínio por objetos, 
grafismos e modos de vida cuja densidade percebemos, mas cujo sentido não 
captamos plenamente. Ao cabo do percurso, abordarei alguns processos e si- 
tuações que têm florescido recentemente, nas quais os próprios indígenas 
acionam seus repertórios visuais, materiais e simbólicos como forma de inte- 
ragir com a sociedade nacional e de reconstruir seu próprio passado. 


ÁAPROPRIAÇÕES E RELEITURAS DE REPERTÓRIOS INDÍGENAS NO BRASIL 


Em um sobrevoo histórico, não seria possível deixar de mencionar o Romantis- 
mo e o Segundo Reinado, marcados por fortes conexões entre os recém-criados 
Instituto Histórico e Geográfico e Academia Imperial de Belas Artes e o próprio 
imperador, que oferecia bolsas, prêmios e viagens, para apoiar artistas e inte- 
lectuais na construção de uma história e de emblemas distintivos para a nova 
nação (SCHWARCZ, 1998). O indianismo foi uma das principais estratégias 
nesse sentido, tanto na literatura, como na pintura. Não por acaso, o monarca 
trajava uma murça de penas de tucano amarelas sobre seu manto. Pedro Amé- 
rico, na tela “Dom Pedro II na Abertura da Assembleia Geral” (1872), retrata 
esse traje inspirado em adornos plumários ameríndios". 

Mas foi nas primeiras décadas do século XX que a forma de os artistas se 
aproximarem dos universos indígenas sofreu uma inflexão. Não se tratava mais 
de inseri-los como personagens fictícios em narrativas gloriosas, mas de ex- 
plorar seu repertório visual e sua cultura material, pinçando alguns aspectos 
e inserindo-os dentro da poética do artista não indígena. Em um processo que 
possui paralelos com o primitivismo das vanguardas europeias do período, for- 
mas expressivas não Ocidentais passaram a servir como inspiração formal para 


1 A pintura de Pedro Américo está disponível no link: http://www.dezenovevinte.net/bios/bio pa ar- 
quivos/pa 1872 dpedroii.jpg. Acesso em: 21 nov. 2021. 
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artistas brasileiros, fonte de renovação diante do desejo de romper com as con- 
venções acadêmicas e, acima de tudo, matéria-prima no projeto de construção 
de uma visualidade propriamente brasileira. 

No contexto europeu, Matisse, Viaminck, Derrain e Picasso adquiriram objetos 
da África e da Oceania (PERRY, 1998), principalmente máscaras rituais, que refleti- 
ram, por exemplo, na escolha de olhos em formato de losango e de rostos estilizados 
de suas pinturas”. Naquele período, a revista Documents, editada por Georges Batail- 
le, publicava lado a lado textos de artistas e de etnólogos (CLIFFORD, 1996). No Bra- 
sil, mais ou menos na mesma época, tivemos figuras como a do português Fernando 
Correia Dias, que aqui desembarcou em 1914. O futuro marido de Cecília Meirelles 
notabilizou-se pela produção de design no estilo “Decô Marajoara”, a partir de cerá- 
micas ornamentadas descobertas no final do século XIX por arqueólogos. 

Correia Dias incorporou em seu repertório, assim como depois faria Olly, 
aspectos da fauna e da flora nacionais, além de grafismos indígenas estiliza- 
dos. As peças assinadas por ele foram comercializadas, na década de 1920, pela 
Companhia Cerâmica Brasileira. Desenhou ainda 20 tapetes para o Itamaraty, 
na linha “nativista nacionalista” (PEREIRA, 2015). Para o Parque da Cidade do 
Rio de Janeiro, projetou a escultura de um talismã amazônico conhecido como 
muiraquitã — em torno do qual, vale lembrar, gira a trama do livro Macunaíma, 
de Mário de Andrade. Até hoje, no parque carioca, vasos e azulejos com gra- 
fismos neomarajoara complementam a escultura do muiraquitã:, aludindo à 
lenda das Amazonas — mulheres guerreiras que fabricavam amuletos com ele- 
mentos retirados do fundo de um lago mágico (PEREIRA, 2015). 

Na década de 1920, Vicente do Rego Monteiro foi mais um que experimen- 
tou formas de releitura visual dos povos originários. Membro de uma família 
da elite pernambucana, passou boa parte da vida na França. Se por um lado isso 
enfraqueceu seus laços locais; por outro lado possibilitou-lhe contato com as 


2 Exemplos da similaridade entre rostos pintados Picasso e máscaras africanas tradicionais podem 
ser encontrados aqui: http://lautreafrique.blogspot.com/2018/12/lart-negre-dans-la-peinture-occiden- 
tale.html. Acesso em: 21 nov. 2021. 


3 Cerâmicas no estilo “decô marajoara” projetados por Correia Dias para o Parque da Cidade do 
Rio de Janeiro estão reproduzidas nos dois links a seguir: http://www.inventariodosmonumentosr;. 
com.br/index.asp?iMENU=catalogo&iiCOD=491&iMONU=Cascata%20e%20Piscina%z0Marajoara%20 
do%2z0Parque%2zoda%20Cidade; e http://inventariodosmonumentosrj.com.br/?iMENU=catalogo&ii- 
COD=494&iMONU=Banco%2z0Marajoara%20do%20Parque%z0oda%z0Cidade. Acesso em: 21 nov. 2021. 


vanguardas que atuavam na Europa (DIMITROV, 2015). Após ter sido duramen- 
te criticado por inovações formais que pareceram radicais a seus pares brasi- 
leiros e por não incorporar temáticas nacionais, Rego Monteiro passou a pro- 
duzir pinturas e cerâmicas com base na “pesquisa a respeito da arte marajoara 
a que se dedicava, nesse momento, na biblioteca de Lucilo Varejão, no Museu 
Nacional da Quinta da Boa Vista e, posteriormente, no Musée d'Ethnographie 
du Trocadéro” (DIMITROV, 2015, s.p.). Em 1925, publicou um livrinho curioso, 
em francês, chamado Quelques Visages de Paris, com “vistas dos principais mo- 
numentos de Paris acompanhados por pequenos poemas. O autor dos textos 
e dos desenhos seria um índio ficcional que, deixando sua aldeia no meio da 
floresta Amazônica, teria passado alguns dias na capital francesa” (SQUEFF, 
2010, p. 66). Como sugere Squeff, a maneira com que Rego Monteiro desenha 
os monumentos da capital francesa — com poucos traços, predominância de 
geometria e simetria, valorização dos jardins — é reveladora do ponto de vista 
pseudoindígena que pretendeu assumir naquele caderno de viagem fictício e 
remete diretamente às artes gráficas ameríndias*. 

Certamente, seria possível mencionar outros nomes relevantes, como o pa- 
raense Theodoro Braga, que, nos primeiros anos do século XX, dedicou-se à 
educação artística com foco na contestação da cópia de padrões estrangeiros, e 
pregou uma arte decorativa inspirada na flora, na fauna e na cerâmica indígena 
brasileiras (GODOY, 2012). E ainda Regina Graz, que se interessou pelas artes 
têxteis do Alto Amazonas, nos anos 1920, e produziu tapeçarias influenciadas 
por elas. Contudo, como afirmado anteriormente, não se trata de realizar um 
inventário completo, apenas de apontar uma tendência que perpassa mais de 
um século de produção gráfica e visual no Brasil, tecendo um pano de fundo 
sobre o qual a atuação de Olly ganha novos contornos. 

Paola Pascoal realiza uma síntese interessante a respeito da primeira me- 
tade do século XX, no Brasil: labirintos e padrões geométricos, característicos 
dos desenhos marajoara, se multiplicaram sobre diversas superfícies. “Entre os 
anos de 1930 e 1950, período de vigência do Art Déco, [a identidade brasileira] 
era representada pela vertente aborígene: marajoara, guarani, tupi e tupinambá. 


4 Alguns desenhos do livro que Rego Monteiro dedicou a Paris, narrado e ilustrado por um indígena 
fictício estão reunidos no artigo de Letícia Squeff utilizado como fonte nesse ensaio: https://www.ifch. 
unicamp.br/eha/chaa/civilizado/04-leticia%2zosqueff.pdf. Acesso em: 21 nov. 2021. 
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(...) É justamente neste período que surgem os selos e moedas com decorações 
marajoaras” (PASCOAL, 2013, s.p.). Vale ressaltar que a preferência pelo repertó- 
rio marajoara pode ser em parte explicada pelo fato de se tratar de um povo que 
desapareceu há séculos, sobre o qual se pode especular à vontade e que não tem 
condições de se manifestar; e à crença de que esta seria uma civilização “supe- 
rior”, com formas de protoescrita, estratificação social etc. (BARRETO, 2019). 

Entre as décadas de 1950 e 1970, vários elementos contribuíram para a valo- 
rização de elementos tradicionais e rurais na cultura brasileira, entre os quais a 
inauguração do Museu do Índio no Rio de Janeiro, em 1953, envolvendo pessoas 
próximas a Olly; o Movimento Folclórico Brasileiro, com seu ímpeto de catalogar 
os saberes e fazeres “puros” e “genuínos”, que culminou na criação do Museu do 
Folclore Edison Carneiro, em 1968; a atuação de Lina Bo Bardi no MASP e no MAM- 
-BA, entre 1959 e 1969, movida pelo fascínio por técnicas construtivas e matérias- 
“primas vernaculares; e a criação de uma coleção de moda assinada por artistas 
para a empresa química e de tecnologias têxteis Rhodia, parcialmente baseada em 
motivos populares brasileiros, nos anos 1960, hoje pertencente ao MASP. 

Talvez impactada por tal efervescência, Olly colecionou folhetos de cordel, 
pilões de madeira e moedores de café, matrizes de xilogravura, cestos, arcos, 
flechas, máscaras, cerâmicas e bonecas indígenas, como aprendemos no ri- 
quíssimo livro de Patrícia Reinheimer. A autora afirma que Olly pode ter sido 
sensibilizada para a questão indígena também pelas denúncias de massacre 
aos povos originários tornadas públicas pelo Relatório Figueiredo, em 1967, e 
ainda pelos contatos com Noel Nutels, Darcy e Berta Ribeiro. Sem esquecer os 
exemplares de livros sobre povos indígenas que constavam em sua biblioteca, 
a exemplo de Yanomami, de Claudia Andujar e Darcy Ribeiro e A arteeo artista 
na sociedade Karajá, de Maria Heloisa Fénelon. O fato é que tudo isso alimenta 
sua arte. Os vestidos-objeto assinados por Olly tinham nas bonecas Iny/Karajá 
e no grafismo corporal Iny/Karajá referências fundamentais. 

Por outro lado, é curioso que Olly tenha feito pouca menção à sua origem ju- 
daica e europeia. Ao contrário, em depoimento dado ao Jornal do Brasil, citado à 
página 246 deste livro, Olly deixa transparecer como sua nova identidade é cons- 
truída juntamente à representação do nacional em seu trabalho: “Eu sou brasilei- 
ra, e o que me importa mais divulgar no estrangeiro são as cores, as formas e O 
espírito eminentemente brasileiro. Nesse ponto, meus vestidos inspirados nos bo- 
necos dos índios karajás são os mais importantes desta mostra”. Talvez possa ter 


havido uma identificação ou transferência da condição subalternizada de mulher, 
judia e imigrante, para a de indígenas em um país colonizado e, em muitos perío- 
dos, ditatorial. Talvez falar da alteridade fosse menos doloroso e mais promissor 
em termos de integração no novo país do que mexer no que foi deixado para trás. 
De todo modo, para além das motivações subjetivas na obra de Olly, nota-se uma 
atitude recorrente em criações anteriores e posteriores às suas, que constituem 
justamente o fio condutor do presente texto. 

Entre as décadas de 1970 e 1990, uma iniciativa que merece destaque nesse sen- 
tido é a Arte Nativa Aplicada. Fundada por Maria Henriqueta Gomes, em 1976, a ANA 
começou produzindo cangas para o mercado atacadista, depois lenços e acessórios 
de moda. Em seguida, vieram tecidos para decoração e roupas. Suas estampas não 
copiavam simplesmente padronagens indígenas, mas as recriavam. Nesse processo, 
a figura dos designers era fundamental. A diretora da ANA costumava sugerir que se 
inspirassem em determinado povo, como os Kadiweu, por exemplo, ou na flora de 
certa região (BUENO, 2014). Os clientes eram professores, psicanalistas, artistas, ou 
quem procurava um presente com aura de brasilidade para presentear estrangeiros. 
Só eram utilizados tecidos naturais: algodão, seda e lã. Os grafismos eram pesqui- 
sados em livros, catálogos e objetos indígenas. O período mais efervescente da em- 
presa foram os anos 1980. Tendo recebido várias menções honrosas no Prêmio do 
Museu da Casa Brasileira, a ANA foi fechada em 1992, após a morte de sua fundadora 
(BUENO, 2014). Em 2019, a fábrica de tecidos Donatelli reeditou e expôs tecidos da 
Arte Nativa Aplicada. 

Nas situações descritas até aqui, a reflexão sobre a possível apropriação as- 
simétrica dos repertórios visuais indígenas pelos artistas brancos não estava 
no horizonte, nem a consciência sobre a importância de distinguir as etnias 
indígenas entre si, tampouco a necessidade de pedir sua autorização para uti- 
lizar conhecimentos dos quais eram detentores. Seria anacrônico cobrar isso 
de Correia Dias, por exemplo, ou mesmo de Olly, que foram pioneiros em seu 
tempo. Os debates então eram outros, concentravam-se muito mais na contra- 
posição ao que vinha da Europa. Porém, ao estender a reflexão sobre o entre- 


5 Imagens da reedição que a Donatelli fez dos tecidos da Arte Nativa Aplicada podem ser vistas em 
seu catálogo online: https://www.donatelli.com.br/wp-content/uploads/brandbooks/Colecao-Donatel- 
li-Tecidos-ARTE-NATIVA-APLICADA.pdf. Acesso em: 25 nov. 2021. 
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cruzamento entre as artes “aplicadas” e os repertórios indígenas no Brasil ao 
século XXI, novas possibilidades e impasses vêm à tona. 


TEMPO PRESENTE: NEGOCIAÇÕES, PARCERIAS E ARTICULAÇÕES INDÍGENAS 


Se, ao longo do século XX, o universo imagético indígena foi fonte ou parte inte- 
grante de trabalhos de terceiros, não indígenas, a partir da virada para o século 
XXI, surgiram experiências nas quais os próprios indígenas passaram a ser con- 
sultados e remunerados. Um primeiro exemplo, de 2006, envolveu os Kisêdjê 
(antes conhecidos como Suyá) e a empresa Grendene, em um contrato media- 
do pelo Instituto Socioambiental. Tratava-se de ornamentar Giselle Bindchen, 
estrela de uma campanha publicitária de sandálias*. Após debates internos, os 
Kisêdjê decidiram qual pintura corporal a top model poderia receber, que tipo 
de cocar deveria aparecer nas fotos, que música seria tocada na filmagem do 
comercial e assim por diante (SOUZA, 2012). Evitaram que práticas e elementos 
visuais recentemente incorporados de outras etnias alto-xinguanas ficassem 
em evidência; e também que miçangas industrializadas fossem fotografadas. 
Ao mesmo tempo, recuperaram uma pintura feminina tradicional reservada 
a belas mulheres, há muito esquecida (SOUZA, 2012). Assim, rearranjaram 
com criatividade certos elementos culturais e negociaram identidades de uma 
forma que fizesse sentido para os dois lados. Entretanto, “a Grendene, algum 
tempo depois, relançou uma coleção com os grafismos recolhidos nas oficinas 
com os Kisedjê, sem avisá-los nem pagar qualquer quantia” (MALHEIRO, 2016, 
p. 62). 

Em 2015, a marca Havaianas também lançou um chinelo com grafismos 
em sua coleção “Tribos”, em parceria com os Yawalapiti do Alto do Xingu. No- 
vamente, o caso gerou controvérsias, pois a negociação foi feita com uma úni- 
ca pessoa, que assinou o contrato sozinha, ao passo que o grafismo em ques- 
tão pertence a várias etnias do complexo alto-xinguano (NOVAES, 2015). Com 
efeito, lidar com a questão da propriedade intelectual coletiva e ancestral é um 
grande desafio em acordos entre empresas não indígenas e artistas indígenas. 


6 Fotos da campanha da Grendene em que a top model usa adornos e pinturas corporais indíge- 
nas podem ser encontradas em: https://cavalheiro.files.wordpress.com/2007/11/ipanemagiselebn- 
dchen 711 img.jpg; e https://caras.uol.com.br/arquivo/gisele-bundchen-a-top-dos-kisedje.phtml. 
Acesso em 21/11/2021. 


Mas, ao menos, a Havaianas tentou formalizar o licenciamento do grafismo, 
processo que não ocorreu quando houve apropriação de desenhos indígenas 
pelo estilista Eduardo Pombal, na “São Paulo Fashion Week” de 2011. Modelos 
brancas e esguias desfilaram vestidos da marca de Tufi Duek estampados com 
geometrismos e cores que o estilista vira em cestos e pulseiras, numa loja, e 
em fotos de pinturas corporais ameríndias”. Na ocasião, ele declarou na tele- 
visão que havia feito uma releitura não literal da “cultura tribal da Amazônia”. 
Legalmente, em se tratando de uma releitura, não há impedimentos. Assim, 
na prática, os povos indígenas dependem da boa-fé de quem se inspira em seu 
repertório, para que ao menos sejam creditados. 

Uma parceria que transcorreu de forma mais harmoniosa foi a dos azulejos 
Kadiweu. Marcelo Ferraz e Francisco Fannucci, do escritório Brasil Arquitetura, 
convidaram mulheres Kadiweu para participarem com eles de uma concorrên- 
cia internacional, em 1998. Realizaram primeiramente um concurso na aldeia, 
para selecionar as seis vencedoras, cada qual tendo recebido US$ 13.000,00. Em 
seguida, registraram seus desenhos na Escola Nacional de Belas Artes do Rio 
de Janeiro, para então utilizá-los em azulejos que, hoje, decoram o Bairro Ama- 
relo, em Berlim*. Na inauguração do conjunto residencial, as artistas viajaram 
para a Alemanha. O que mais parece tê-las interessado foi visitar um museu 
etnológico alemão em que viram desenhos de suas ancestrais que hoje já não 
são mais feitos (DURAN, 2017). 

Igualmente cuidadosa foi a marca de moda carioca Farm, que desenvolveu, 
entre 2014 € 2015, a coleção “Farm na aldeia”. Seus parceiros foram o Instituto 
Menire, então presidido pela falecida indigenista Carmen Figueiredo e o Ins- 
tituto Kabu, associação Mbengokrê (Kayapó) integrada por mulheres da aldeia 
Pukanu. A equipe de criação da Farm passou uma semana na aldeia, levou ma- 
teriais para as mulheres Mebengokrê e se comprometeu a reverter parte dos 
lucros para os parceiros. Vestidos, camisetas e bolsas cobertos por grafismos 


7 Os belíssimos — e eticamente contestáveis — vestidos que se apropriam de grafismos indígenas de 
modo anônimo podem ser conhecidos neste link: http://g1.globo.com/spfw/verao2012/fotos/2011/06/ 
veja-fotos-do-desfile-de-tufi-duek-na-spfw-verao-2012.html. Acesso em: 21 nov. 2021. 


8 Aqui estão imagens dos azulejos produzidos pelas mulheres Kadiweu para o Bairro Amarelo em 
Berlim: http://www.taquiprati.com.br/cronica/25-0-almirante-kadiweu-e-o-bairro-amarelo-de-berlim. 
Acesso em: 21 nov. 2021. 
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tradicionais ou por releituras destes grafismos foram elogiados por muitos veí- 
culos e jornalistas de moda, entre eles Lilian Pacce e L'Officiel Brasil (MALHEI- 
RO, 2016). 

Paralelamente, têm florescido experiências — menos midiáticas — de cole- 
tivos indígenas auto-organizados. Uma compilação do Instituto Socioambien- 
tal indica cerca de 1000 iniciativas com diversas linhas de atuação. Contudo, 
seu alcance nem sempre é grande, pois não temos políticas públicas sólidas e 
permanentes para o fomento do associativismo indígena, nem muitos progra- 
mas, bolsas, editais e capacitações para artistas e produtores culturais. Ainda 
assim, as coisas acontecem. A título de ilustração, o projeto Arte Baniwa fun- 
ciona desde o final dos anos 1990, comercializando na loja da Organização In- 
dígena da Bacia do Içana, e também pela internet, peças de trançado de arumã 
decoradas com grafismos. A Wariró — Casa de Produtos Indígenas do Rio Ne- 
gro vende sacolas, pulseiras, brincos, esteiras e cerâmicas confeccionados por 
diversas etnias, entre as quais Tukano e Barasano. O projeto é promovido pela 
Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro — FOIRN. Em Alagoas, 
a iniciativa Artesanato Kariri-Xokó oferece cocares de plumas, adornos de se- 
mentes e instrumentos musicais. A Hutukara Associação Yanomami abrange, 
entre suas várias frentes de ação, parcerias para a venda de cestos fabricados 
pelas mulheres, trançados com um raro fio de fungo negro (GOLDSTEIN, 2020). 

Durante a pandemia de Covid-19, surgiu um projeto de e-commerce com 
foco específico em peças têxteis: a Associação das Mulheres Indígenas Sate- 
ré Mawé (Amism), sediada em Manaus, lançou uma coleção de camisas, ber- 
mudas, máscaras e bolsas decoradas com grafismos sateré mawéº. A estilista 
afroindígena Edenilson Dias Delgado também criou em meio à pandemia uma 
coleção de moda indígena, cujos grafismos terena, que aprendeu com a família 
da mãe, pinta manualmente um a um'º. Já a pintora Kaya Agari, contemplada 
pela Lei Aldir Blanc no segmento economia criativa, desenhou roupas para ho- 


9 Imagens das peças comercializadas pela associação podem ser vistas neste link: https://edilene- 
mafra.com/moda-beleza/no-am-artesas-lancam-roupas-exclusivas-com-grafismos-indigenas-e-entre- 
gam-para-todo-o-pais/>. Acesso em: 29 dez. 2021. 


10 Exemplos das peças desenhadas por Edenilson estão aqui: https://edilenemafra.com/moda-bele- 
za/no-am-artesas-lancam-roupas-exclusivas-com-grafismos-indigenas-e-entregam-para-todo-o-pais/. 
Acesso em: 29 dez. 2021. 


mens, mulheres e crianças inspiradas no repertório visual de seu povo, Kurâ- 
Bakairi, que vive no Mato Grosso". 


CONSIDERAÇÕES FINAIS: DE FONTES DE INSPIRAÇÃO A PROTAGONISTAS 


Como procurei mostrar, nos últimos anos, ocorreu uma espécie de virada na 
maneira com que as expressividades indígenas adentram o sistema da arte 
Ocidental e o mercado. Gostaria de fechar o texto comentando uma iniciativa 
levada a cabo em 2021, que borra as fronteiras entre obra de arte, vestimenta 
e artefato cerimonial. Trata-se da exposição “A grande volta do manto tupinam- 
bá”, contemplada com o Prêmio Funarte Artes Visuais 2020/2021, que ficou em 
cartaz primeiro na sala Funarte, em Brasília, depois na Casa da Lenha, em Por- 
to Seguro. O projeto representou a reapropriação simbólica e a atualização, por 
parte dos Tupinambá, do manto que tanto impressionou os primeiros viajantes 
europeus, entre os séculos XVI e XVIII, e tornou-se emblemático do Novo Mun- 
do. Naquela época, os longos trajes de penas vermelhas eram tradicionalmente 
usados por lideranças em rituais antropofágicos e a cor vermelha intensa vinha 
das penas do pássaro guará (TUGNY et al, 2021). 

Na live de lançamento do catálogo da mostra, Glicéria Tupinambá, uma 
das curadoras, enfatizou que não se tratava de uma mera vestimenta, mas de 
algo relacionado aos encantados e à identidade de seu povo, e, por isso, os Tu- 
pinambá haviam pedido a repatriação de um dos mantos, que lhes foi negada. 
Então, surgiu a ideia de voltar a produzir mantos. “O próprio manto me ensi- 
nou como poderia ser reconfeccionado. Primeiro eu estava fazendo errado, aí 
meu filho cortou os fios, dizendo que a tesoura o orientou. Vi também 11 fotos 
de mantos em coleções europeias. O cordão é encerado com mel de abelhas, 
processo que os mais velhos ensinaram. Os jovens aprenderam a colher o mel, 
a catar penas de pato, ganso e galinha caídas no chão. As crianças disseram que 
o cacique com o manto iria virar um super-herói e curar a pandemia!” "2, 


11 Vestidos, tecidos e camisetas de Kaya Agari podem ser visualizados em: https://dumpor.com/v/pro- 
jeto kywaga. Acesso em: 29 dez. 21. 


12 O vídeo da live de lançamento do catálogo da exposição “Essa é a grande volta do manto tupinam- 
bá”, onde constam os depoimentos de Glicéria, pode ser encontrado aqui: <https://www.youtube.com/ 
watch?v=b1dTZnx521E>. Acesso em: 29 dez. 21. 
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Segundo Glicéria, o retorno do traje ritual está sendo importante para ati- 
var a memória dos Tupinambá, em franco processo de fortalecimento e reto- 
mada tanto territorial, como cultural. Inclusive, o catálogo da exposição é bilin- 
gue, em português e em nheengatu — língua geral amazônica falada até hoje, 
que era corrente entre os Tupinambá do litoral, no passado. Paralelamente, o 
renascimento do manto está deflagrando diálogos com a sociedade brasileira 
sobre a própria existência dos Tupinambá, povo que era considerado extinto 
até os anos 1990 — e que assim foi descrito na revista Select, mesmo em 2019. 

O que se percebe, portanto, é que imagens, histórias e objetos indígenas 
já não são mais somente inspiração para artistas e curadores brancos, e vão 
deixando de ser matéria-prima para representações de uma brasilidade vaga 
e genérica. Já não são mais simulacros simplificados, homogeneizados e esva- 
ziados de significado pelos brancos, passando a integrar discursos de afirma- 
ção étnica e política e de contestação da colonialidade pelos povos originários 
(BARRETO, 2019). Seja no campo da moda, do design, das artes visuais — ou 
ainda na música, na literatura e no cinema, que ficaram de fora deste breve 
sobrevoo —, os indígenas assumem cada vez mais o papel de protagonistas na 
interface com instituições culturais e com o circuito artístico no Brasil, con- 
cebendo projetos autorais, criando e assinando obras consideradas como arte 
pelas instâncias de legitimação, escrevendo textos e fazendo pronunciamentos 
críticos em relação ao processo de colonização que os massacrou. 

Isso não resolve o problema da falta de políticas públicas adequadas para 
as populações indígenas, nem apaga tantas perdas de vidas e terras que se acu- 
mularam na relação com o Estado brasileiro. Porém, ao se comparar o lugar 
das formas expressivas indígenas na cena cultural em que Olly circulou, com 
a dimensão que pouco a pouco vêm assumindo nos últimos dez anos, cons- 
tata-se que há algo novo no horizonte, potente, promissor, um pouco mais si- 
métrico. Nada como terminar com o diagnóstico da curadora e pesquisadora 
indígena Naine Terena: “(...) muitos destes artistas contemporâneos remetem 
sua produção ao engajamento nas pautas que marcam a resistência indígena. 
(...) São as maneiras encontradas para dialogar com o outro, o não-indígena. É 
também uma forma de dizer que existem outros planos de percepção do mun- 
do” (TERENA, 2020, p. 66). 

e 


7.3 


DA MODERNIDADE AO CONTRA-COLONIAL AND 
BACK —- OU QUEM ESTÁ AUTORIZADO A AUTORIZAR? 


Luena Nascimento Nunes Pereira 


INTRODUÇÃO 


Em 1986, o crítico de arte Frederico Morais organizou na Galeria de arte Banerj 
duas exposições sob o título Tempos de Guerra: Hotel Internacional e Pensão 
Mauá. As exposições apresentaram artistas europeus, japoneses e estaduni- 
denses que chegaram ao Brasil nas décadas de 1930 e 1940. 

No catálogo, Morais enaltece a contribuição desses estrangeiros para a arte 
nacional, mas também chama atenção para a constituição de outras dimen- 
sões culturais a partir das contribuições dos imigrantes (MORAIS, 1986). 

Alguns dos nomes e nacionalidades, que participaram com trabalhos e 
documentos, foram Eisaburo Nagasawa, Tikashi Fukushima (Japão), Polly Ma- 
cDonell (EUA), Henrique Bose (Alemanha), Axl Leskoschek (Áustria), Emeric 
Marcier (Romênia), Arpad Szenes e Laszlo Meitner (Hungria), Maria Helena 
Vieira da Silva (Portugal), Jean-Pierre Chabloz (Suíça), Jacques Van de Beuque 
(França). Todos eles eram, em alguma medida, refugiados da Grande Guerra. 
Muitos eram judeus e alguns tinham passado por campos de concentração. 

Para tecer essa teia de intelectuais estrangeiros e suas relações com a arte 
no Brasil Frederico Morais fez um caminho parecido com o que Patricia Rei- 
nheimer realizou na organização e pesquisa do Acervo Olly e Werner Reinheimer: 
consultou arquivos, bibliotecas, museus, jornais, encontrou velhas fotos e ca- 
tálogos, checou datas e endereços, descobriu amizades e relacionamentos en- 
tre pessoas impensadas, investigou exposições realizadas em locais improvisa- 
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dos e revelou atividades inusitadas como palhaço de circo, estivador e dentista, 
entre outras, por parte da/os artistas exposta/0s. 

Olly é apenas mencionada no catálogo como aluna de Milton Goldring, no 
Museu de Arte Moderna do Rio, não tendo contribuído com trabalhos, docu- 
mentos ou depoimentos para a exibição. Em entrevista à pesquisa de Patricia, 
Morais declarou ter cogitado convidá-la, mas sua saúde já estava frágil quando 
ele começou a elaborar a exposição, inaugurada no ano de morte da artista. 

Da teia desvelada pelo curador surgiu, por exemplo, o nome de Solano Trin- 
dade, vinculado a uma exposição realizada em 1945 em uma galeria de arte que 
funcionava dentro da livraria de Miécio Askanazy. Talvez por isso encontramos 
no acervo de Olly o livro de poesias Seis tempos de poesia (TRINDADE, 1958) 
com uma dedicatória para a artista. O livro de Trindade no Acervo da artista é 
mais um ponto na costura que Patricia Reinheimer realizou entre a trajetória e 
a produção artística de Olly e sua relação com uma identidade nacional que se 
baseava em empréstimos culturais de indivíduos e grupos não brancos. 

Vemos em um artigo, de 2011, da crítica de arte e curadora Viviane Matesco 
que, através de exposições como essa organizada por Frederico Morais, o Ba- 
nerj construiu uma coleção de arte com os nomes que expôs em sua galeria". 
Com a dupla inserção de expor artistas e ser um dos veículos de elaboração de 
políticas públicas de cultura, a galeria foi inaugurada como parte das comemo- 
rações do quarto centenário da cidade do Rio de Janeiro e a transferência da 
capital do país para Brasília. 

Ao assumir a frente da galeria Banerj, Frederico Morais instituiu uma sé- 
rie de exposições históricas relacionadas ao Rio de Janeiro. Essas exibições ti- 
nham caráter documental, resultantes, cada uma, de dois anos de pesquisas 
com a produção de farto material disponibilizado ao público. 


1 “A coleção é constituída por 880 obras de arte entre gravuras, desenhos, pinturas e esculturas do sé- 
culo XIX e XX; desatacam-se litografias de Adolphe D' Hastrel, Emil Bauch, pinturas de Anita Malfatti, 
Cícero Dias, Di Cavalcanti, Bonadei, Portinari, Guignard, Volpi e um número expressivo de gravuras de 
Goeldi”. Formada no início da década de 1960, a coleção foi tombada em 2005 pelo Instituto Estadual 
do Patrimônio Cultural (Inepac). A galeria fechou em 1987, com a intervenção federal no banco Banerj. 
(MATESCO, 2011) 


A grande parte dos artistas citados na pesquisa de Viviane Matesco sobre 
o acervo do Banerj constituía parte da malha de relações de Olly Reinheimer”. 
Entretanto, sua participação tangencial na história da arte no Rio de Janeiro, 
e no Brasil, pode ser constatada tanto pela sua ausência no artigo da curado- 
ra3, a rápida menção no catálogo da exposição de Frederico Morais, em 1986, e 
mesmo sua quase inexistência na rede de internet, cujas menções remontam, 
principalmente, ao início da pesquisa de sua neta, em 2014, e seus desdobra- 
mentos. 

Essa marginalidade em relação aos grandes nomes e movimentos da his- 
tória da arte no Brasil tem como vantagem o desprendimento em relação a in- 
terpretações produzidas por seus comentadores que, em geral, condicionam 
as leituras sobre esses artistas. A centralidade de artistas consagrados também 
costuma direcionar as interpretações para seus trabalhos e relegar os proces- 
sos, as teias nas quais estavam inseridos e as dimensões de suas trajetórias que 
não estejam diretamente ligadas aos enunciados que tornam esses artistas e 
seus intérpretes reconhecidos para as notas de rodapé, ou o esquecimento. 

Foi essa liberdade relativa que permitiu a Patricia Reinheimer mostrar a 
importância que a ideologia da miscigenação teve para a escolha dos temas 
que Olly usou em seus trabalhos, assim como para sua identidade social de 
nacional-estrangeira (MICELI, 2003). O sentido atribuído ao termo por Sérgio 
Miceli se relaciona ao fluxo de mão dupla entre artistas de países centrais e co- 
lecionadores brasileiros*. Em outro trabalho, o sociólogo pensou a retratística 
modernista a partir da ideia de “imagens negociadas” (MICELI, 1996) entre re- 


2 Anna Letycia, Antonio Bandeira, Augusto Rodrigues, Burle Marx, Cícero Dias, Darel, De Lamonica, 
Di Cavalcanti, Edith Behring, Eduardo Sued, Enrico Bianco, Eric Marcier, Fayga Ostrower, Francisco 
Brennand, Isabel Pons, Marcelo Grassaman Milton Dacosta, Santa Rosa, Zaluar são os artistas constan- 
tes da coleção citados por Matesco e que aparecem no Acervo Olly e Werner Reinheimer. 


3 Não chegamos a verificar se há obra da artista na coleção do Banerj, mas não seria uma surpresa 
haver. No acervo da artista consta um contrato de empréstimo de obras para a exposição “Rio: vertente 
construtiva”, organizada por Frederico Morais na galeria do banco, em 1985, e no catálogo da exposi- 
ção de 1986, para a qual Olly foi cogitada, expressiva parte dos intelectuais citados cruzaram, em um 
momento ou outro, o caminho da artista. 


4 O sociólogo mostra como colecionadores e mecenas foram mediadores importantes ao contribuí- 
rem para o processo de construção de uma cultura burguesa a partir da linguagem artística moderna 
no contexto colonial brasileiro. 
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tratistas e retratados, nas quais os retratados, ao mesmo tempo que investiam 
no aprendizado de novos padrões de gosto, cobravam dos artistas certa adap- 
tação ao padrão estético colonial. Em certo sentido, esse é o movimento que se 
percebe no trabalho de Olly, as cores expressionistas com temáticas aprazíveis 
para a elite brasileira. Essas temáticas contribuíam para disfarçar as desigual- 
dades estruturais brasileiras e inserir a artista alemã nessa sociedade a partir 
de uma diferença que era, ela mesma, constituinte da ideologia de formação da 
cultura nacional no período tratado no livro de Patricia. 

Desde o século XIX, intérpretes, legisladores e cientistas brasileiros, como 
Nina Rodrigues, Artur Ramos, Sílvio Romero, João Batista de Lacerda, entre ou- 
tros, influenciados pelas teorias racistas se apropriaram da ideia central do en- 
saio de Carl Friedrich Phillip Von Martius (1845) contribuindo para a constru- 
ção do que foi durante muitas décadas o mito de origem da sociedade e cultura 
brasileira, o mito das três raças. O modernismo do início do século XX teve a 
participação de artistas e escritores modernos como Tarsila do Amaral, Di Ca- 
valcanti, Anita Malfati, Gilberto Freyre, Oswald de Andrade, Mário de Andrade 
e muitos outros, cada um à sua maneira, ampliando a narrativa da miscigena- 
ção, dessa vez como forma de atribuição de autenticidade à cultura e sociedade 
brasileira. 

A brasilidade mestiça foi enfatizada diferencialmente dependendo de 
quem falava sobre o assunto, ou o pintava. A ênfase podia recair sobre o negro, 
o índio ou o estrangeiro se o objetivo era instituir novas leis migratórias, atri- 
buir propriedade a terras ou desenvolver a agricultura e a indústria. Fato é, que 
desde a promulgação da independência, principalmente, as ideias de brasili- 
dade e cultura brasileira se constituíram sob a égide da miscigenação. 

Se a era modernista teve seu início na década de 1920, ela encontrou um 
momento especial nos anos 60 e 70. O Tropicalismo e a Bossa Nova retomaram 
o projeto modernista na canção a partir da releitura do samba e outros ritmos/ 
estilos populares aproximados a gêneros considerados estrangeiros como o 
rock ou o jazz. A referência aos ritmos do candomblé e os temas dos orixás foi 
lugar comum em letras de Caetano Veloso. No importante álbum Afro-samba 
de Vinícius de Moraes e Baden Powel é possível ler “Essas antenas que Baden 
tem ligadas para a Bahia, e em última instância para a África, permitiram-lhe 
realizar um novo sincretismo: carioquizar, dentro do espírito do samba moder- 


no, o candomblé afro-brasileiro, dando-lhe ao mesmo tempo uma dimensão 
mais universal”. 

A cultura popular estava no centro da releitura da MPB, da Bossa Nova e da 
Tropicália, mas os artistas de origem negra popular como João do Vale e Alaíde 
Costa (nossa, mas tem tantos outros) estiveram em menor evidência. Há uma 
aproximação e exaltação da cultura negra, mas ela aparece branqueada e pro- 
cessada para o gosto de uma classe média autorrepresentada como progressis- 
ta. 

É sobre essa segunda metade do século XX, mais especificamente as déca- 
das de 1960 e 1970 que a pesquisa de Patricia Reinheimer se detém. Olly acon- 
teceu (INGOLD, 2015) no mesmo momento em que acontecia também o movi- 
mento tropicalista. Influenciados diretamente pela antropofagia de Oswald de 
Andrade, os Tropicalistas incorporavam o internacional no local, o cotidiano e 
o popular no erudito, o estrangeiro no nacional. 

Foi nesse contexto que Olly se apropriou das pinturas corporais carajá, da li- 
teratura de cordel e de outras manifestações de grupos periféricos como forma 
de construir sua brasilidade através de tecidos e roupas que eram apresentados 
como representativos da riqueza cultural brasileira. A criatividade e engenho- 
sidade das produções recaía sobre a artista alemã, enquanto os produtores cul- 
turais que tinham sido traduzidos em outras criações eram invisibilizados. A 
multiplicidade cultural e étnica como receita de formação nacional deixava de 
lado as questões da exclusão econômica e social e acabava se tornando objeto 
de apropriação por parte de grupos hegemônicos. 


APROPRIAÇÃO, FAGOCITAGEM OU ANTROPOFAGIA? 


A arte negra popular, indígena, pré-colombiana era reproduzida em uma ver- 
são “melhorada” de forma a atender o gosto de uma camada média branca que 
se queria pensar “universal”, mas que só “modernizava” um mecanismo ideo- 
lógico de invisibilização. A partir da década de 1980, a ideia de multiculturalis- 
mo se tornou central nos debates de pensadores ingleses, posteriormente ex- 
portados para outros países, o que levou a uma crise da identidade homogênea 
imaginada pelos Estados-nação. Essa noção se colocava quando a Europa não 
mais fornecia imigrantes, mas os recebia, o que produzia uma transformação 
nas configurações de dependência e subordinação a partir das novas confor- 
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mações sociais. Tratava-se de pensar uma estratégia para romper a lógica ma- 
joritária, homogênea, da dominação do Estado-nação. 

Entretanto, o reconhecimento da diferença através do multiculturalismo 
não necessariamente produziu igualdade. Para autores como Stuart Hall (2003), 
por exemplo, o inglês pertencente aos grupos hegemônicos é inglês, enquanto 
os ingleses pertencentes a grupos minoritários são ingleses-hifenizados. Por- 
tanto, o simples reconhecimento da diferença não produz igualdade. Se hoje a 
apropriação de manifestações de grupos não brancos tem se tornado cada vez 
mais questionada e questionável, a criação artística por parte de grupos não 
brancos e sua inserção em mercados de arte ainda é um processo em disputa. 

Se o multiculturalismo abriu caminho para que se passasse a questionar 
a concentração do poder nas mãos das elites brancas, associado ao neolibera- 
lismo ele também abriu espaço para que as etiquetas étnicas fossem captura- 
das pelo mercado, sem que houvesse uma mudança nos parâmetros e postos 
de autoridade para autorizar quem ou o que são esses étnicos. Se nos espaços 
acadêmicos as disputas têm sido mais bem-sucedidas, em outros ainda existe 
o poder daqueles que autorizam autorizar, assim como uma financeirização 
do mercado que detém o poder de autenticar quem são os étnicos hoje. Quem 
pode portar o selo “negro”, “indígena”, “camponês”, “trans”? 

A leitura de “Olly...” produzida por Patrícia Reinheimer nos permite algu- 
mas indagações quando observamos o quadro contemporâneo no Brasil e em 
outros espaços pós-coloniais que estão em pleno desenvolvimento da possibi- 
lidade de outra forma de produzir narrativas de nação e identidades que cru- 
zam raça, classe e gênero. Quais as condições que permitiram a emergência 
e ao mesmo tempo produziram a relativa invisibilidade de Olly entre os anos 
1960 e 1970? Como os recursos mobilizados por Olly para produzir sua arte se- 
riam lidos hoje? Em que aspectos aquele contexto modernista e liberal dentro 
do quala arte brasileira foi produzida nos anos 1960 e 70 ainda hoje continuam 
a ressoar e produzir sua legitimidade? Ainda é possível observar/falar de arte 
brasileira a partir da matriz modernista em seus vários desdobramentos e face- 
tas? Se sim, por que Olly se tornou invisível? Essas são algumas perguntas que 
o livro de Patricia permite colocar. 

No centenário da Semana de Arte Moderna, temos a oportunidade de pen- 
sar o rendimento e as transformações de um projeto otimista, progressista e 
avançado, em um contexto atual fortemente marcado pelo regressismo e de 


impasses: a falência ambiental, o fracasso incontornável do projeto neoliberal, 
a dramática ruptura dos arranjos patriarcais e coloniais que assistem a emer- 
gência de movimentos de reivindicação com base em raça, gênero, sexualidade 
e território. 

Em que este momento de extremo pessimismo que assiste à mobilização 
de reivindicações que associam representatividade e poder pode remeter sua 
emergência à falência de modelos surgidos no modernismo brasileiro? Como 
pensar a longevidade do modelo brasileiro de miscigenação e hierarquia? Até 
que ponto foi a própria característica desta modernidade brasileira, aberta e 
progressista, mas jamais democrática, conivente com este estado de coisas? 
Afinal ela subsistiu até mesmo ao duro período da ditadura civil-militar, de 
1964 a 1985, cujo ideário miscigenador foi reproduzido nos discursos do regi- 
me militar. 

A produção da ideia de um Brasil moderno e autêntico no campo discursi- 
vo (intelectual e acadêmico) e das artes passou pela construção concomitante 
da ideia de tradição e invenção do popular incorporado a uma cultura nacional 
una e diversa, entretanto atravessada pela centralidade do Sudeste no eixo da 
formulação das características nacionais e na regionalização de outras expres- 
sões. Foi no período posterior à abertura democrática, que acumulava a recom- 
posição de movimentos sociais — feminista, negro, camponês, associativista 
—, que assistimos à lenta reconfiguração de novas relações raciais, étnicas e de 
gênero, que dão novas características às relações entendidas como de classe. 

São elementos da abertura democrática a promulgação da Constituição 
de 1988, o reconhecimento de terras indígenas e quilombolas, o conturbado 
processo de universalização do ensino fundamental, a emergência do MST, a 
designação de racismo enquanto crime, o reconhecimento do racismo pelo 
estado brasileiro, a emergência do debate sobre cidadania e direitos, abrindo 
uma nova etapa do debate público sobre direitos sociais: cidadania, educação, 
direito à cultura, à terra e de dispor de seu próprio corpo, o avanço da pauta 
feminista (apesar do direito ao aborto continuar estancado), assim como a pro- 
mulgação da lei 10.639 e a lei de cotas no ensino superior. 

Este novo momento assiste, também, a emergência de um novo regime de 
representação no qual os “outros” da nação passam a falar com sua própria 
voz e não serem mais falados. Emerge e ganha visibilidade uma literatura ne- 
gra que tematiza uma história própria, até então invisibilizada; uma arte visual 
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dirigida e protagonizada por indígenas e negros; pesquisas acadêmicas sobre 
questões negras e indígenas feitas em primeira pessoa. As leis 10.639 e 11.645 
que obrigam o ensino de história e culturas africanas e afro-brasileiras e in- 
dígenas possibilitaram a revisitação da história do Brasil que vem permitindo 
outras formas de abordar e reescrever a história não mais a partir do apaga- 
mento da diferença negra e indígena subsumida na miscigenação apaziguada 
e na normalização do genocídio. Estas narrativas vêm se produzindo em meio 
a intensos conflitos e lutas por legitimidade. Cresce um movimento de revisão 
de cânones artísticos e acadêmicos e a demanda pela recusa de um pensamen- 
to eurocentrado em prol de novas epistemologias e novas formas de produção 
de conhecimento. 


PENSAR HOJE À LUZ DE ONTEM E ONTEM A PARTIR DE HOJE 


Como podemos revisitar no livro de Patrícia Reinheimer, a invenção da mo- 
dernidade brasileira foi marcada pela ideia de mestiçagem como caracterís- 
tica central do povo brasileiro, especialmente formulada por Gilberto Freyre, 
entendido como um autor moderno (ARAÚJO, 1994). Nesta integração, o pro- 
tagonismo foi do elemento branco da nação — o português, na formação do 
Brasil, segundo Freyre, mas depois o elemento europeu como imigrante, que 
galvanizava o processo produtivo no Sul/Sudeste. Os outros grupos da nação 
— pretos, pardos, indígenas, camponeses e pobres — foram integrados pela 
representação da sua cultura reinventada — o elemento folclórico, popular, 
étnico ou afro-brasileiro — na qual se recuperavam seus elementos culturais, 
mas se invisibilizavam seus portadores enquanto agentes sociais e políticos, 
ou seja, como “cidadãos”. Produziam, mas não falavam por si, eram falados. 

O trabalho desta mediação cultural recaía sobre elementos subalternos, 
porém, emergentes da branquidade — estrangeiros que, na busca de se abrasi- 
leirarem e construírem uma nova identidade nacional brasileira recuperavam 
e recriavam a diversidade das expressões culturais feitas no Brasil e as transfor- 
mavam em signos de brasilidade esvaziadas de autoria e presença concreta dos 
seus autores. 

Ora, o que faz com que esse processo hoje possa ser revisto e nomeado 
como apropriação cultural? Um processo lento, porém, consistente de trans- 
formação das relações étnico-raciais no Brasil produz outra posição e outra dis- 
cursividade que indica o esgotamento da integração nacional brasileira pensa- 


da a partir do reconhecimento das “contribuições culturais” afro-brasileiras, 
indígenas e camponesas na cultura nacional, excluindo os portadores destas 
culturas como cidadãos. Nesse sentido, Olly foi nos anos 1960 uma artista cujo 
talento e característica era capturar e recriar a arte popular brasileira. Era, por- 
tanto, uma artista autorizada a falar pela arte subalterna brasileira, como pode- 
mos ver na apresentação da exposição que abre esse ensaio, autorizada inclusi- 
ve por instituições que produziam políticas públicas. 

A partir da década de 1980, a aspiração assimilacionista, tão ansiada pela 
população negra em décadas anteriores rompeu-se em direção a afirmação de 
direitos, de expressão de sua diferença pela sua própria voz e corpo, não mais 
se satisfazendo em ser aludida em uma herança cultural descolada de sua pró- 
pria atuação. A diferença não pode mais justificar o bloqueio à igualdade de 
direitos — civis, econômicos, políticos, sociais. 

Não é mais possível hoje que um artista branco diga que “é o branco mais 
preto do Brasil”. Entretanto, há coisas que não mudaram totalmente. Ainda há 
os grandes validadores, aqueles que autorizam quem vai autorizar os autores 
já marcados pelos selos: negro, indígena, camponeses, trans. Se ainda temos 
os autorizados a autorizar, os autorizadores já não podem mais falar sozinhos. 
A entrada de curadores negros no mercado de arte, por exemplo, exige que se 
discutam os critérios de autorização e que os representantes dos grupos pe- 
riféricos sejam convidados a autorizarem as autorizações. Se já caminhamos 
muito em direção ao rompimento com a estrutura de desigualdades sociais, 
econômicas e culturais no Brasil, ainda há muita luta pela frente. E parte des- 
se processo está em revisitar os diversos momentos históricos que utilizaram 
irrefletidamente a miscigenação como parte das relações abusivas entre os di- 
versos grupos étnicos que compõem a sociedade brasileira, como faz o livro de 
Patricia Reinheimer sobre a artista Olly. 

e 
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7.4 
PARIS, 25 DE DEZEMBRO DE 2021 


Nathalie Heinich 
Cara Patricia, 

No dia 25 de setembro de 2021, você me escreveu pedindo que eu prefacias- 
se a versão em português de seu livro Olly — foi uma retomada de contato após 
minha visita ao Rio de Janeiro, onde você me recebeu em 2013. No dia seguinte, 
respondi para lhe agradecer esta homenagem que me faz, mas apresentando 
duas objeções: a primeira relacionada com a minha agenda, que não me per- 
mitiria lê-lo antes do final de dezembro; a segunda, mais problemática, ligada 
ao subtítulo de seu livro, “Raça, Classe e Gênero na Invenção de uma Moder- 
nidade Rústica”. Na verdade, eu escrevi para você que parecia a meus ouvidos 
como o despertar típico e acrescentei: “Posso entender que seu interesse pes- 
soal seja surfar nesta onda (prefiro dizer um tsunami ...), mas aqui na França, 
estou fortemente envolvida em uma luta acadêmica contra esse movimento: 
ver, por exemplo, meus livros recentes (HEINICH, 2021 e 2021a). Portanto, as 
pessoas que conhecem meu trabalho ficariam extremamente surpresas se vis- 
sem minha assinatura em um livro com esse subtítulo. O que você acha desse 
dilema? Eu deixo você refletir sobre isso e me retornar.” 

Sua resposta foi imediata: “Quanto ao dilema, acho que você deve deixar 
sua posição na apresentação. Seria uma forma de explicar a sua ligação com o 
livro (e com a autora) sem comprometer seu ponto de vista e ainda assim atingir 
um público que terá a oportunidade de ler outra perspectiva sobre o tsunami”. 

Então aceitei. E, conforme combinado, acabei de ler Olly. 

xx 

Admito que, ao ler a contracapa, pensei que você tivesse me pedido este 
prefácio por causa da história autobiográfica que eu mesma publiquei em 2018 
(HEINICH, 2018): uma história de minhas duas famílias, paterna e materna, 
judeus expulsos da Ucrânia pelos pogroms, exilados (não, como vossos ante- 
passados, na América Latina, mas na Argélia e depois Marselha), e também a 


construção da memória. Eu poderia ter assinado o que você escreveu na pág. 
252: “A lembrança histórica é uma forma de religar a consciência do indivíduo 
de si mesmo como único e incomparável ao encadeamento das gerações e aos 
grupos sociais aos quais pertence”. Mas não: você me disse que não sabia da 
existência deste livro e que me convidou por outros motivos. 

Ao te ler compreendi que, naturalmente, grande parte dos problemas que 
tratei como socióloga estão presentes no teu livro: a sociologia da arte, o esta- 
tuto dos criadores, as carreiras dos artistas e o reconhecimento artístico, a arte 
contemporânea ; a questão da artificação (aqui aplicada ao caso dos schmat- 
tes), a arte marginal e a fronteira entre arte e artesanato; a antropologia dos 
objetos, cultura material e “pessoas-objetos”; a sociologia dos valores (entre 
as quais se destaca o valor da autenticidade); empoderamento das mulheres 
e construção da identidade, especialmente a identidade feminina; capital de 
visibilidade e, inversamente, a invisibilidade das mulheres (à qual dediquei 
recentemente um banco de dados (HEINICH, 2020) que relaciona algumas 
das “práticas que levam ao sombreamento das mulheres ou ao apagamento 
de seus nomes após sua morte” que você menciona na p. 250; e até mesmo os 
sentidos da decoração e as dimensões simbólicas do interior doméstico, que 
também evoco em outra história autobiográfica que você não conheceu, (HEI- 
NICH, 20204). Também não se trata, parece-me, da questão das transferências 
culturais que, abordada em seu livro, não está presente no meu. 

xxx 

No entanto, além das muitas ressonâncias com meu próprio trabalho, apreciei 
em Olly a maneira como você consegue tecer junto (e a metáfora da tecelagem, cla- 
ro, não é trivial em um livro onde os schmattes estão tão presentes) uma pluralida- 
de de dimensões, ao revelar a multiplicidade de problemas contidos em uma vida 
individual graças ao emaranhado de história cultural, sociologia e antropologia. 
Consegues, assim, restituir, sem reducionismo, a heterogeneidade e mesmo, por 
vezes, o carácter contraditório destas diferentes dimensões de uma existência ao 
mesmo tempo que de um contexto histórico-geográfico, análogo nisso a esta mis- 


5 Schmattes é uma palavra que entrou no idioma inglês a partir do iídiche. Muitas palavras derivadas do 
iídiche entraram para o inglês americano a partir da indústria de entretenimento norte-americano ou por 
meio de grandes comunidades judaicas na Grã-Bretanha, particularmente em Londres. O termo schmattes 
significa trapos, peça de roupa esfarrapada. 
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teriosa “modernidade rústica” da qual, finalmente, graças a você, entendi o signifi- 
cado: “uma ênfase na fauna e flora tropical e /ou brasileira, bem como a revisão do 
Romantismo para incluir nele não a ideia de uma identidade nacional brasileira, 
mas a ideia de uma modernidade da produção popular. O termo rústico apareceu 
neste período como uma alusão a essa mistura contraditória” (p. 259-260). 

Por fim, admirei a riqueza e a diversidade dos autores nos quais você se apoia, 
e que foram ou ainda são para mim os pilares do meu pensamento: de Baudril- 
lard a Becker e Bourdieu, de Clifford a Despret e Douglas, de Elias a Gell, de Gof- 
fman a Ingold, de Latour a Pollak e muitos mais. Estamos, definitivamente, em 
territórios intelectuais comuns, que cada uma de nós pesquisa à sua maneira. 

xx 

Isso torna esse subtítulo ainda mais inapropriado para mim, o que me soa 
de mau gosto: claro que entendo o porquê da “modernidade rústica”, mas por 
que “raça, classe e gênero”, se o projeto de pesquisa a partir do qual o livro que 
surgiu foi intitulado “Olly e Werner Reinheimer: moda, arte e política. Do ar- 
quivo pessoal ao patrimônio nacional”? 

Moda, arte, política, memória e patrimônio estão muito presentes na histó- 
ria de Olly e é justamente seu entrelaçamento que a torna tão original. Por outro 
lado, a questão da “raça” só é alusiva aí, através de transferências culturais — a 
menos que o judaísmo seja considerado como pertencente a uma “raça”, mas 
esta é uma redução que concordamos que é no mínimo arriscada. A classe social 
está muito presente, mas nem mais nem menos do que para qualquer vida indi- 
vidual, porque quem em uma sociedade escaparia à atribuição de classe, cujas 
inúmeras implicações a sociologia tem amplamente mostrado? E a diferença en- 
tre os sexos também é central aí, mas o que o fato de frisar que Olly é mulher con- 
tribui para a sua demonstração, senão as evidências a respeito da relação com 
o casal e em casa, com a emancipação pelo trabalho e com interesse na moda? 
“Raça, classe e gênero aparecem como dimensões inseparáveis desse processo”, 
você escreve p. 39: sim, mas em qual destino individual em uma sociedade mul- 
tirracial e socialmente diversa esse emaranhado dessas três dimensões não se- 
ria relevante? Tal proposta, sob o pretexto de uma grande afirmação teórica, não 
surge apenas do lugar-comum, sem qualquer agregação heurística? 

Portanto, é isso que censuro a moda “do despertar” que infelizmente inva- 
diu a produção universitária não só do outro lado do Atlântico, mas também, 
cada vez mais, na França: sob o pretexto de denunciar a discriminação, ela des- 


cobre a lua sem nada trazer que nós já não saibamos; ela engloba os objetos 
estudados em categorias comunitárias às quais eles se encontram atribuídos, 
sem levar em conta os diferentes contextos em que operam, nem de sua capaci- 
dade de brincar com categorizações e relações de poder; e reduz o nosso traba- 
lho de produção de conhecimento a uma triste revisão dos mesmos conceitos 
reduzidos ao estado de slogans: dominação, discriminação, poder e, novamen- 
te, poder, discriminação, dominação... Tristes ciências sociais, triste campus 
povoado por “academo-militantes”, como os chamei, falam ainda mais alto 
porque pensam menos, ocupados demais em perseguir a dominação em mati- 
lhas e censurar tudo o que não gostam para perceber que perdem a alegria de 
descobrir, de pensar por si, explorando novos territórios de pensamento. 

A essa arenga político-religiosa aplicada ao mundo intelectual, que preten- 
de impor a todos a uniformidade da retidão moral, ao reavivar as “teologias 
do despertar” do protestantismo de outrora e também com os piores reflexos 
stalinistas, seu livro, felizmente, escapa. E ele escapa melhor, pois você segue 
explicitamente os passos de mestres que optaram por renovar sua disciplina, 
como Marilyn Strathern que defende — assim como eu mesma — a abordagem 
abrangente, que consiste na “busca pelo conhecimento do sentido original das 
experiências em sua diferença com o sentido que “nós” mesmos lhes damos” 
(p. 21). Mas como você pode esperar conciliar essa abordagem abrangente com 
o enorme anacronismo de aplicar ao seu assunto um problema tão marcado 
pelo zeitgeist como “Raça, classe e gênero”? Você realmente acha que isto pode 
lançar alguma luz sobre como Olly veio a viver e imaginar seu próprio destino? 

Por isso, querida Patricia, continuo a lamentar a infeliz escolha deste subti- 
tulo, porque a minha leitura me confirmou que não só é inadequada, mas tam- 
bém redutora: se tivesse aderido às categorias, isso a teria impedido de tratar 
seu objeto com maestria como você fez — pois a mente desperta é, decidida- 
mente, um obstáculo para o pensamento. Felizmente, seu livro é infinitamente 
mais rico e inteligente do que sugere este subtítulo ostentatório, o que o faz 
começar de uma forma muito desanimadora enquanto termina tão bem, com 
esta magnífica frase final: “Nessa busca por laços antigos, também fiz novos. É 
assim que o futuro está contido no passado, tendo o presente como uma dádi- 
va” (p. 269). Então isso é o que vou guardar para lembrar a riqueza e a sutileza 
desse presente que você deu a Olly e a todos nós. 

(o) 
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7.5 
PENSANDO O ONTEM À LUZ DE HOJE 


Patricia Reinheimer 


Quando convidei a professora Nathalie Heinich para escrever o prefácio do Ii- 
vro fui surpreendida com uma crítica ao subtítulo que o situava em meio a um 
movimento, sobre o qual ainda não tinha lido, o movimento “wokeísta”. O ter- 
mo, que esteve em seus primórdios vinculado ao processo de conscientização 
sobre as questões raciais, passou a abranger posteriormente tópicos como in- 
justiça social, feminismo e ativismo LGBTQIA+. Inicialmente utilizado pelos 
movimentos progressistas, tem sido apropriado pela indústria cultural e pela 
direita para defender formas específicas de identitarismo invisibilizando as lu- 
tas de classe. 

Uma vez (parcialmente) compreendido do que se tratava o movimento, me 
surpreendeu ser associada a uma direita neoliberal ou a uma esquerda “sim- 
plistamente identitarista”'. A intenção do subtítulo do livro foi lançar luzes 
sobre formas de compreender fenômenos artísticos a partir de categorias que 
sempre foram mercantilizadas no Brasil, mas cujos frutos foram colhidos in- 
variavelmente pela burguesia branca, em geral, masculina e heterossexual. O 
conteúdo do livro, e seu subtítulo, estão relacionados, principalmente, à mi- 
nha trajetória de vida e meu processo de compreensão de uma branquitude 
que carrega consigo privilégios que deveriam ser direitos de todos. Esses pri- 
vilégios são usufruídos a partir de valores estéticos e simbólicos apresentados 


1 Para uma introdução ao uso do discurso identitário como forma de esvaziar ou silenciar demandas 
que não desvinculam raça, gênero e classe, ver entrevista de Flávia Rios (MIRAGLIA, 2022). 


como universais e atemporais, alguns dos quais procuro apresentar as constru- 
ções históricas e sociais. 

Da minha formação em antropologia, em grande parte aprendida no Mu- 
seu Nacional, mas também com meus alunos e colegas da UFRRJ”, procuro 
colocar na prática a reflexividade que me coloca no contexto das pesquisas. 
Pensar o lugar de onde falo me ajuda a reconhecer privilégios e me transtornar 
diante do silenciamento e da precariedade que esses privilégios impõem a ou- 
tros grupos. 

Contextualmente, completei a escrita do livro no mês da morte de Marielle 
Franco. O brutal assassinato de uma proeminente mulher, negra, pobre e lés- 
bica foi determinante para a escolha desse subtítulo. O que pode ser lido como 
resgate de uma ancestralidade é também motivo de assombro pelo reconheci- 
mento da relação que meus pertencimentos têm com aquela morte. Portanto, 
toda minha trajetória de vida também se condensou nesse trabalho. É a partir 
daí que raça, classe e gênero devem ser compreendidos no subtítulo desse livro. 

Olly Reinheimer era minha avó. Cresci em Ipanema, bairro de classe média 
alta e essencialmente branco. Eu não morava ali, mas a visitava quase todos os 
fins de semana até sua morte, em 1986. Ainda eu tenha convivido com um avô 
crítico do sistema de exploração capitalista, as dimensões de raça e gênero não 
costumavam ser tema de reflexão explícita naquele núcleo familiar; ao menos 
não que eu me lembre. Cresci, portanto, com a percepção de que o estatuto eco- 
nômico poderia e deveria ser questionado como forma de hierarquização de 
seres humanos, mas sem a percepção das vantagens que ser branca me ofere- 
ciam apesar das dificuldades que enfrentava por ser mulher. Foi necessário um 
período de cinco anos morando nos EUA para entender no corpo que a bran- 
quitude não era uma condição natural, nem objetiva, e um aprofundamento 
em leituras de teóricas feministas para compreender algumas das nuances im- 
plicadas nas diferenças de gênero. 


2 Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. 


3 Marielle Francisco da Silva, conhecida como Marielle Franco, foi uma socióloga e política brasilei- 
ra. Filiada ao Partido Socialismo e Liberdade, elegeu-se vereadora do Rio de Janeiro para a Legislatura 
2017-2020, durante a eleição municipal de 2016, com a quinta maior votação. Marielle Franco e seu 
motorista Anderson Gomes foram mortos em uma emboscada em março de 2018, sendo este um crime 
político que continua impune. Os acusados de executar o crime são ligados a milícias no Rio de Janeiro. 
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Ter passado esse tempo “fora de casa” ocasionou uma mudança na minha 
identidade social. Me vi transformada de mulher branca de classe média em 
estrangeira, latino-americana ou brasileira, dependendo do contexto, com 
todos os estereótipos raciais e sexuais que isso implica no imaginário social. 
Gradualmente, sistematizei essas experiências e reflexões após meu ingresso 
na pós-graduação em Antropologia. O convívio com professores e outros alu- 
nos que tinham seus interesses acadêmicos voltados especificamente para as 
questões raciais e de gênero contribuiu para o aumento de minha intolerância 
frente às desigualdades de oportunidades, violências e demais efeitos que o 
racismo e o sexismo têm na vida de todos nós. 

Quando resolvi voltar a investigar a trajetória de Olly eu já tinha feito uma 
primeira pesquisa de final de curso, em 1998, na graduação em Licenciatura 
em artes (REINHEIMER, 1999). Portanto, já possuía ciência das influências po- 
pulares, negras, indígenas e latino-americanas (sobretudo as pré-colombianas) 
em seu trabalho. Também tinha noção de algumas transformações e marcos 
no debate sobre o papel social das mulheres ao longo do século XX. A novidade 
consistia, então, no conhecimento sobre as teorias sociais, em suas articula- 
ções com o contexto brasileiro, adquiridas na pós-graduação em Antropologia 
Social no Museu Nacional/UFRJ, além dos anos de magistério no Departamen- 
to de Ciências Sociais e na Pós-Graduação em Ciências Sociais, ambos da UFR- 
RJ. Terminei o doutorado em 2008 e ingressei na UFRRJ em 2009, tendo inicia- 
do a pesquisa em 2013. Recebi financiamentos das três principais instituições 
de fomento brasileiras e cariocas, CNPq, Faperj e CAPES, ao longo de seis anos 
e finalizei o livro em 2018. 

O debate sobre raça e a interetnicidade, que inclui grupos indígenas, ne- 
gros, imigrantes e judeus, entre outros, me pareceu uma importante perspec- 
tiva a partir das quais poderia pensar o Brasil e o que se produz no Brasil. Con- 
tribuir para esse debate, acredito, está também em rever contextos e períodos 
históricos nos quais a ideia de miscigenação foi naturalizada e, por vezes, ins- 
trumentalizada como forma de manutenção das desigualdades. 

xx 

Foi com essa perspectiva em mente e também pelo fato de estar falando de 
pessoas que foram profundamente influentes em minha vida, e não meros ob- 
jetos de investigação, que optei por uma abordagem científica tanto no sentido 
das exigências éticas e compromissos valorativos, quanto da explicitação no 


texto de meus posicionamentos teóricos e afetivos. A ideia de uma neutralidade 
moral ou mesmo política na pesquisa antropológica e/ou sociológica tem sido 
amplamente debatida e criticada por autores e movimentos sociais não sendo 
uma opção que fazia sentido em vista tanto de minhas relações afetivas com os 
personagens como das escolhas pessoais desses mesmos atores sociais. 

Meu interesse com a investigação nunca foi a de apresentar Olly como um 
indivíduo genial, mas o contexto dentro do qual essa produtora artística pode, 
como outros, criar a partir de referências que estavam ao seu alcance e que, 
ao mesmo tempo, eram compreendidas como parte de uma modernidade es- 
pecificamente nacional e de uma construção onde os estatutos de classe, gê- 
nero e raça condicionavam em muito as possibilidades e impossibilidades de 
movimentação de determinados corpos. Estava convicta de que sim, brancos 
podem e devem ser pensados como uma raça, assim como judeus, principal- 
mente em se tratando de um país onde as categorias raciais podem definir a 
vida (e a morte) das pessoas. Isso não quer dizer que tais vidas se reduzam a 
essas características, mas que levá-las a sério é um caminho para reflexões que 
tentem desnaturalizar fenômenos que reforçam e reproduzem as desigualda- 
des a partir desses e outros elementos. 

Meu afastamento do Brasil foi muito importante para a consolidação das 
perspectivas assumidas, pois quando retornei, três anos após a morte de Wer- 
ner e nove anos após a morte de Olly, passei a morar no apartamento onde o ca- 
sal havia vivido. Passado tantos anos, a intensidade do luto já havia se dissipado 
e, com a dispersão desta dor, pude me deslumbrar com as coisas que encontrei 
ou redescobri neste apartamento: o êxtase da beleza, a maravilha e o espanto. A 
quantidade e qualidade das coisas que o apartamento guardava me chamou a 
atenção para gavetas, sótãos, espaços infinitos que me surpreenderam até o úl- 
timo dia em que morei no apartamento, em março de 2020. Trinta anos depois 
da morte de Olly, ainda encontrava coisas que não tinha visto ou que passei a 
ver em nova perspectiva a partir da escolha por pesquisá-las e organizá-las em 
um Acervo. Me refiro ao Acervo Olly e Werner Reinheimer organizado e digitaliza- 
do durante os seis anos de pesquisa que resultaram no livro aqui apresentado. 
O impacto da multiplicidade, diversidade e mistério daquelas coisas em mim e 
em outras pessoas foi em parte o que me motivou a fazer a pesquisa. 

Ser perguntada sobre a bananeira plantada na sala de estar, os livros de 
cordel, as cerâmicas pré-colombianas. Falar sobre cada uma dessas e de outras 
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coisas me demandou falar sobre diferentes materialidades e impactaram dife- 
rencialmente a pesquisa. O que eram aquelas coisas? Fotos, cartas, currículos, 
peças de cerâmica, pinturas, objetos de artista, madeira, tecido, dispositivos 
Óticos? Um vestido podia ser um tapete, um abajur se tornar um aparelho óti- 
co e outras coisas desafiavam as classificações normalmente a elas atribuídas. 
Investiga-las envolveu entender como e quando entraram na vida de Olly. En- 
tender os circuitos de troca que elas percorreram e compreender quais os valo- 
res e significados que possuíam ao entrarem naqueles circuitos e como esses 
significados se transformavam ao longo do tempo. Isso incluiu o próprio apar- 
tamento, visto como algo em transformação que contribuiu para a mudança 
na trajetória da artista. O espaço doméstico faz parte de um amplo circuito de 
valores e significados que impactam na vida das pessoas. O lugar onde fica o 
apartamento que foi de Olly e Werner, em Ipanema, serviu na década de 1960 
enquanto centro cultural no Rio de Janeiro. O fato dele não ser exatamente 
público nem exatamente privado foi uma das descobertas da própria pesqui- 
sa. Para lidar com a profusão de coisas encontradas, contratei bibliotecários 
e uma doutoranda em moda, que já havia organizado um acervo museológico, 
para sistematizar, classificar e listar cada uma das coisas. Criamos, então, al- 
gumas classificações parcialmente baseadas na organização de sua antiga pro- 
prietária e parcialmente atribuídas de forma arbitrária por mim, ou sugeridas 
por outros. 

Após a morte de Olly, as coisas perderam parte da organização original 
deixada por ela. Ao longo de 30 anos, pessoas que moraram no apartamento 
— marido, filho, neto mais novo e eu — haviam realocado, jogado fora, distri- 
buído, vendido, quebrado ou perdido coisas. Havia, portanto, neste processo 
também uma dimensão de invenção de valores não apenas dela como destes e 
outros personagens a serem remendados pela neta e antropóloga. 

No entanto, não comecei a investigação que dá espessura a esse livro pelas 
coisas, mas reconstruindo a trajetória de Olly e Werner para entender como 
eles coletaram aquilo que deixaram. Como viveram no apartamento e, antes 
disso, em outros lugares? Comecei por aí em parte porque aqueles que conhe- 
ceram o casal já estavam muito idosos, quando ainda estavam vivas. Portanto, 
havia urgência na tentativa de entrevistá-las. Essa urgência pode ser percebida 
pela quantidade de pessoas que aparecem in memorian nos agradecimentos do 
livro. 


Apesar das leituras realizadas, optei por não tratar este casal como tal. Exis- 
tem várias pesquisas sobre casais de imigrantes, casais de antropólogos, casais 
de artistas. Meu interesse não estava no casal porque essa abordagem me pa- 
recia, às vezes, subsumir o papel da mulher no papel da esposa. As mulheres 
acabavam se tornando “esposas de fulano”. O caso mais emblemático disso foi 
o de Dinah Lévi-Strauss, durante anos conhecida como Sra. Lévi-Strauss. Se op- 
tasse por pensá-los como casal, Werner teria me conduzido para domínios com 
os quais teria de me haver no momento de equilibrar para não ter de reduzir a 
dimensão de Olly. Mas também não foi o caso, já que só Olly era uma artista, ou 
seja, não era um casal de artistas ou um casal de ativistas políticos partidários. 
Embora os dois fossem imigrantes, eles não chegaram juntos, mas se conhece- 
ram no Brasil. No entanto, não quis esconder Werner e seus interesses políti- 
cos certamente impactaram as escolhas de Olly. Casados por quase 50 anos, as 
escolhas artísticas dela também tiveram impacto no estabelecimento de uma 
rede de relacionamentos para ele maior do que o contexto de um partido políti- 
co. Portanto, afetaram a reputação um do outro, aspecto visível no modo como 
seus livros repousavam ao lado da coleção de cerâmicas pré-colombianas ex- 
postas na mesma estante da biblioteca do apartamento, um local privilegiado 
para observar muitas das escolhas de seus habitantes. Ao mergulhar nas fotos 
deste apartamento durante as décadas de 1960, 1970 e 1980 o crescente reco- 
nhecimento de Olly despontou diante dos meus olhos; como ela foi conquis- 
tando gradualmente uma reputação pessoal e profissional. Ou uma carreira, 
com o reconhecimento de seus colegas e também de sua família. 

Quis contar a história de uma e muitas vidas a partir do contexto social em 
que viveu a artista, como um produto do contexto. Não queria dar às coisas o 
peso de produtos finais, mas mostrar os processos por trás da personagem, 
suas escolhas temáticas, suas malhas de relações e as relações entre essas pes- 
soas e os assuntos em voga na época. Alguns assuntos foram importantes para 
pensar o ambiente no qual Olly fez suas escolhas no concernente a temas como 
o feminismo e a identidade nacional. 

Para não falar de uma artista brilhante que produziu objetos incríveis, em- 
bora eu considere os objetos que ela produziu incríveis, busquei compreender 
os contextos e sua malha de relações de modo a falar dela processualmente. 
Para isso, tive que assumir o que Alfred Gell chama de filistinismo metodoló- 
gico, ou seja, assumir uma atitude de indiferença em relação ao valor estético 
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das coisas que ela produzia — o que é muito diferente de dizer que não tenho 
admiração por sua produção. Muito pelo contrário, esse posicionamento sig- 
nificou não deixar que meus sentimentos pessoais fossem usados para criticar 
ou apoiar os julgamentos estéticos feitos por seus pares na época. 

Essas foram algumas das considerações metodológicas para a construção 
de uma pesquisa que teve o apoio de diversas instituições de pesquisa brasilei- 
ras ao longo de seis anos. Isso aconteceu antes do golpe político, em 2016, que 
nos conduziu ao deserto intelectual que vivemos na gestão do Estado brasileiro 
atualmente. 

xx 

Espero que tenha conseguido expressar no livro como, por meio de coisas 
organizadas e classificadas para doação, foi possível perceber uma rede de rela- 
ções formada majoritariamente por imigrantes ou descendentes de imigrantes 
que se apropriaram das produções de grupos periféricos na invenção de uma 
noção de sensibilidade que ainda que tratada como universal, dizia respeito 
apenas aos consumidores brancos, de classe média e média alta. 

O período analisado foi principalmente a década de 1960. Mas para chegar 
lá, reconstruía trajetória de Werner e Olly, passando pelos Pogroms na Europa, 
de Odessa, que estava na Rússia e hoje fica na Ucrânia; passando pelo nazismo 
no Norte e no Sul da Alemanha, onde Olly e Werner viveram respectivamente. 
Olhei para a década de 1930 e a chegada dos dois ao Brasil em meio a um gover- 
no que apoiava a Alemanha e que logo depois se aliou aos Estados Unidos e pas- 
sou a perseguir os alemães. Só então cheguei à década de 1960, quando o país 
mergulhou em uma ditadura civil-militar em que os adjetivos alemão, judeu e 
comunista complicaram, para dizer o mínimo, a vida de Werner e a posição do 
casal. Esses contextos ajudaram a compreender a posição liminar ou ambígua 
desse casal branco de classe média com boa escolaridade, mas sem liberdade 
de expressão e de movimento na sociedade brasileira. 

A urbanização do Rio de Janeiro ao longo da década de 1950 e principal- 
mente o crescimento das edificações em Ipanema e Copacabana trouxeram 
um clima de valorização da modernidade representada pelos eletrodomésticos 
e carros, mas ao mesmo tempo uma saudade da memória da tradição e folclo- 
re. Entre 1947 e 1964, houve no Brasil uma série de congressos para discutir o 
folclore. Luiz Rodolfo Vilhena publicou sua tese mostrando como esses con- 
gressos delinearam o embate entre folcloristas e antropólogos na tentativa de 


definir o folclore como uma disciplina acadêmica, o que acabou não aconte- 
cendo, e o folclore acabou como um subtema da antropologia. 

Foi também nessa década, precisamente em 1952, a inauguração do Museu 
do Índio, projetado por Darcy Ribeiro. Ribeiro, assim como Noel Nutels, faziam 
parte da trama de relacionamentos do casal. Nutels era um imigrante judeu 
ucraniano, um sanitarista que era presidente do SPI, o serviço de proteção aos 
índios. Ribeiro era casado com Berta Gleiser, imigrante judia romena, natura- 
lizada brasileira. Ambos eram antropólogos, e Berta escreveu sobre adornos de 
penas indígenas. 

Falei sobre a urbanização e a relação do casal com antropólogos que tra- 
balharam com grupos indígenas para falar sobre o impacto do contexto e sua 
malha de relações nas escolhas temáticas da artista e o impacto desses temas 
na construção de sua posteridade pelo Museu de Arte Moderna do Rio de Janei- 
ro. É possível perceber que houve a construção de uma reputação ao exaltar o 
MAM do Rio como local de seu processo de formação por meio dos currículos 
que deixou. Em seu currículo, ela aparece como tendo concluído toda a sua 
formação nesta instituição, quando este abriu ateliês de arte não só para for- 
mar artistas, mas também para formar um público amante da arte. Olly tinha 
práticas artísticas anteriores ao que deixou registrado em seus currículos. Essa 
formação anterior foi apagada, provavelmente porque os cursos eram classifi- 
cados como artesanato ou costura e não contribuíam para a construção de uma 
reputação e de seu reconhecimento como artista. Suponho que ela tenha se li- 
vrado dos vestígios desses cursos, deixando apenas os cursos do MAM carioca. 

Este museu, localizado na avenida denominada “Nações Unidas” repre- 
sentava a própria modernidade que no Brasil era uma coexistência do folclore 
com a velocidade e o design, no sentido de design de móveis, joias, grafismo 
e design de roupas. Naquela época, os atores que tentavam institucionalizar 
o design no Brasil (o que incluía Olly e alguns de seus conhecidos) incluíram 
o vestuário como forma de apoiar esse processo de institucionalização do de- 
sign. No entanto, no Brasil, apenas na década de 1990, o design de moda foi 
incluído como parte da formação universitária dos designers. 

Dois grupos específicos e distintos defenderam esse processo de institu- 
cionalização: um baseado na ideia de universalidade da técnica, próxima ao es- 
tilo Bauhaus, e outro baseado em regionalismos e no folclore para a produção 
de uma cultura popular como forma de particularizar o design brasileiro. Olly 
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tinha conhecidos nos dois grupos e uma das formas de observar como essas 
duas ideias se manifestavam no dia a dia das pessoas era ver como a decoração 
de interiores era organizada naquela época, a partir do apartamento da artista. 

Olly fez sua primeira individual em 1958 na galeria de arte da loja de móveis 
Mobília Contemporânea, do designer inglês Norman Westwater. Na época, as 
lojas de móveis separavam espaços para expor produções de artistas contem- 
porâneos. Foram espaços importantes para a apresentação de novos estilos. A 
socióloga Maria Lúcia Bueno fala sobre isso em suas pesquisas. 

Em seguida, expôs seus trabalhos no MAM do Rio de Janeiro, a convite de 
Niomar Muniz Sodré, diretora do museu. A mostra foi exibida também nos 
MAMS de Curitiba e Salvador, este último a convite da designer e diretora do 
museu Lina Bo Bardi. Lina era esposa de Pietro Maria Bardi, diretor do Museu 
de Arte de São Paulo, de Gilberto Assis Chateaubriand, também dono do con- 
glomerado de mídia Diários Associados. É importante saber disso, pois havia 
um processo crescente de divulgação dos artistas que construíam essa moder- 
nidade e esse público amante da arte moderna no Brasil. Niomar era casada 
com o dono de outro jornal, o Diário da Noite, no Rio de Janeiro. A participa- 
ção no mundo da imprensa foi muito importante. Os dois que convidaram Olly 
para expor, Norman Westwater e Lina Bo Bardi, foram cada um representante 
de uma das vertentes do design mencionadas anteriormente. Norman era um 
designer mais internacionalista e Lina mais regionalista. 

Bardi e outros profissionais da arte e dos museus se organizaram para ins- 
titucionalizar o design como área de atuação profissional com ensino superior. 
Foi assim que surgiu a ESDI — Escola Superior de Desenho Industrial — na dé- 
cada de 1960, com alguns profissionais que também atuavam no MAM carioca. 
Em 1967, Karl Heinz Bergmiller (que havia sido professor da Escola de Ulm) foi 
o organizador da segunda exposição individual de Olly no Rio MAM, em 1969. 
Ele tinha vindo ao Rio para trabalhar no museu e organizar o Industrial De- 
sign Institute (o que nunca aconteceu), mas acabou organizando com Norman 
Westwater a primeira bienal de design do Brasil — Design Industrial 68. 

xx 

Olly era uma acumuladora, não no sentido patológico, mas no sentido de 
constituir coleções de significados. Há uma anedota que circula na família que 
conta que um dia ela chegou em casa com um mastro em que estava enrolado 
um tapete de palha e nele estavam presos vários cataventos. Quando pergunta- 


da por que comprou todos os cataventos, ela teria respondido que um só não 
fazia sentido. É interessante pensar nessa ideia da falta de sentido de uma uni- 
dade e da estética e sentido da quantidade, que fala sobre o apelo visual que o 
conjunto tinha, mas também sobre a percepção de que o sentido da quantida- 
de era diferente daquele de uma unidade. 

Na organização de suas coisas, foi possível identificar algumas coleções di- 
ferentes: objetos pré-colombianos, indígenas, folclóricos ou da cultura popu- 
lar, produtores modernos beirando a contemporaneidade, coleção de revistas 
(National Geographic, Unesco, desenhos infantis poloneses), entre outras. 

Pesquisei Olly também em minha primeira graduação universitária, em 
educação artística. Através de seus currículos, reconstruí parte de sua forma- 
ção artística. Cito isso para chamar a atenção para o tempo que demorei para 
perceber que todas as outras coisas por ela deixadas poderiam dar pistas sobre 
sua trajetória. Usei as fotos do apartamento para ver como a organização do 
espaço foi mudando ao longo do tempo e como essa organização dentro do 
apartamento era constituinte e constituidora de sua identidade social. É im- 
portante lembrar como na década de 1960, com a ditadura brasileira, as ca- 
sas das pessoas tornaram-se importantes espaços de encontros e debates, que 
eram tabu em público. Algumas das pessoas entrevistadas disseram que era 
muito comum ir a um restaurante e de repente descobrir que as pessoas esta- 
vam observando e censurando suas conversas. No período, Ipanema era conhe- 
cida por ter tido vários intelectuais que organizavam encontros em suas casas 
para discutir arte, política e outros assuntos. 

Foi então a partir das coleções e da organização de seu espaço doméstico 
que interpretei a instituição do que chamei de uma sensibilidade da classe mé- 
dia branca fundada no trabalho com a matéria-prima, a madeira, os grupos ru- 
rais e a apropriação das coisas produzidas por grupos indígenas, camponeses e 
outros. Esses grupos de quem as coisas foram apropriadas não eram consumi- 
dores dos produtos finais e nem mesmo incluídos nos discursos sobre a pro- 
dução criativa. Suas produções eram consideradas influências, empréstimos 
étnicos e culturais para a construção de outros produtos, cujos produtores, es- 
tes sim, eram reconhecidos. Havia um processo de invisibilidade dos grupos 
periféricos, sendo apenas os produtores influenciados pelos empréstimos con- 
siderados como criadores originais. 
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O professor inglês Peter Stallybrass usou o casaco de Karl Marx, no século 
XIX, para falar de uma economia dos afetos relacionada à relação de nossa so- 
ciedade com as coisas. Aproveito suas reflexões para pensar no apartamento 
que foi esvaziado em 2020 e vendido no apagar das luzes de 2021. O imóvel foi 
despojado de suas histórias, perdendo parte de seu valor de uso para ser avalia- 
do apenas pelo seu valor de troca. Foi despojado de suas particularidades para 
entrar na condição de mercadoria. 

A possibilidade de que história, memória e desejo possam se materializar 
em objetos foi concretizada com a publicação do livro Olly raça, classe e gênero 
na invenção de uma modernidade rústica. O apartamento no qual morou o casal 
Olly e Werner Reinheimer existe agora apenas na minha memória e neste livro 
que fala um pouco de uma época em que intelectuais e artistas contribuíam 
para a construção de uma homogeneidade identitária brasileira na qual ape- 
nas uma classe e grupo étnico escolhia o que representar de outros grupos. Ain- 
da que estejamos distantes de um mundo ideal, a ideia de homogeneidade já 
não tem mais lugar e diversos grupos reivindicam seu direito de escolher o que 
pode e deve ser usado para representá-los em cada situação. Categorias como 
afro-brasileiro e arte indígena são elas mesmas questionadas por remeterem 
à moldura colonialista. Apontar como, na década de 1960, a moda, a arte e o 
patrimônio cultural brasileiro se construíram ignorando as opressões referen- 
tes à raça, gênero e raça me parece um importante passo na descolonização de 
uma mentalidade que ainda persiste nos dias de hoje. Espero que todas essas 
dimensões das trajetórias de Olly e Werner e da pesquisa aqui relatada possam 
tocar os leitores, como me tocaram. 

Portanto, a escolha em mover o texto da professora Heinich para o posfácio 
teve o objetivo de me permitir reagir a seu comentário e apresentar uma breve 
contextualização histórica do surgimento da ideia do movimento “woke”, as- 
sim como do contexto pessoal no qual o livro foi produzido, dando ao leitor a 
oportunidade de ler primeiro o livro e depois chegar às críticas que a ele foram 
direcionadas. 
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Artigos em livros e periódicos 
Cursos ministrados 


Cursos assistidos 
Exposições individuais ou coletivas e desfiles 
Outros diversos 


Ano Documento | Atividade/Bibliografia Observações 
1952 DO-12 Olly já tinha carteira do MAM, membro Olly aparece em duas fotos da 
Dil exposição de Fridl Loos, nesse 
ano. Acervo fotográfico do 
MAM-Rio. 
1953 MROW-Li 08 | II Salão de Arte Moderna do Rio de Janeiro. 
1954 MROW-Li 08 |III Salão de Arte Moderna do Rio de Janei- | Prêmio aquisição em cerâmi- 
ro. ca. No DE-04-D diz, equivoca- 
damente, que foi em 1959. 
1955 DFC-04; DFC- | Olga teve um ateliê de cerâmica na Nas- A transferência talvez se refira 
11; MA-63 cimento Silva, 248. Documento de auto- ao ateliê ter sido primeiro em 


rização para a transferência do ateliê de sua casa. 
Cerâmica artística particular e educacio- 
nal para esse novo endereço. Esse era o 
endereço da garagem da casa de Geny 
Marcondes, onde Geny também dava aulas 
de iniciação musical. 
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1956 DFC-04 Ainda mantinha seu ateliê de cerâmica na 
Nascimento Silva, 248. 
1957 MA-25 Começou a pintar tecidos. 
1958 PAE-04; PAE-. |(21 de maio a 4 de junho) Exposição e prê- |Na Mobília Contemporânea. 
09; DE-04 mio na Galeria de Arte Contemporânea, de 
Norman Westwater. 
1959 DE-04 3 exposições individuais de cerâmica, RJ. 
DE-04 Menção honrosa para artes plásticas apli- 
cadas - Bienal Internacional de Punta del 
Este. 
PAE-09; MRO- | Galeria Ambiente de São Paulo. 
W-Li 08 
MROW-G 19 | Montagem da peça teatral: O Tartufo, de | | A peça não se realizou devido à 
Moliere, dirigida por Sérgio Cardoso e separação do diretor e da atriz, 
representada pela Cia. Nydia Licia-Sérgio |mas Olly fez os figurinos dos 
Cardoso, no Teatro Bela Vista, entre 1959 | personagens do prólogo. 
e 1960. 
1960 PAE-09; PAE- | Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro. 
-04-B 
DO-14-C Para receber a documentação 
definitiva da naturalização, Olga 
e Werner foram à Alemanha esse 
ano. 
1961 PAE-09 Museu de Arte Moderna da Bahia - abertu- 
ra da exposição Tecidos Olly, 30 de janeiro, 
Salvador. 
PAE-09; MRO- | II Salão anual de Curitiba, no Museu de 
W-Li 08 Arte Moderna de Curitiba. 
PAE-09; DEV- | Museu de Arte Moderna de BH - Exposição 
03 Artesanato Artístico, BH. 
Suponho | MA-25 Exposição Bumba-meu-boi. 
1961 
1962 PAE-09 Exposição de tapetes e tecidos no Palácio 
do Governo em Brasília. 
DO-07; DO- Galeria de Arte contemporâneo de Lima (no | | (Já tinham telefone nessa épo- 
08; PAE-09; Instituto de Arte Contemporânea, patrocinada | ca - ver DO-08 — no 54-665). 
PAE-13 pelo Ministério das Relações Exteriores), Peru. 
PAE-09 Convidada por Jack Lenor Larsen, do 
Smithsonian Institute, como única repre- 
sentante brasileira para participar de uma 
exposição têxtil internacional que percor- 
reu diversos museus dos EUA. 
MROW-G 22 | Montagem da peça teatral A gata borra- 


lheira - Tablado, colaboração de Olly — 
1962. 


1963 


-13-C 


PAÉ-09; PAE- 
-13-B; PAE- 


The Art Center, Lima, Peru. 


DO-38; DO-18 Werner naturalizou-se bra- 
sileiro em fevereiro, Olly em 
março. 

1965 PAE-06, MA- | Primeira Bienal Internacional de artes O desenho talvez seja o PACA-62. 

18 aplicadas do Uruguai. Ganha menção 

honrosa por um desenho para tecido que 

ela chamou “de evolução que é um broto 

de feijão saindo do solo depois formando 

duas folhas. Parecem duas folhas saindo 

do sol”, nas palavras da artista (MA-18, p 

28). 

CO-108 É convidada a expor no Instituto Nacional |Ela viaja esse ano ao México 

de Belas Artes do México. e expõe no Uruguai, mas não 
há menção em lugar algum de 
que tenha exposto no México. 

MA-50 Faz uma viagem à Cidade do México, Paris, | Olly enumera pessoas e luga- 

Londres, Amsterdam, Milão, Nova York, res a visitar. 
Madrid e Lausanne. 
1966 PAE-09, Trabalhos para cinema e teatro, sem espe- |O documento MI-03 é o Argu- 


MROW-G 33 


MROW-G 92  |cificação. mento para um documentário 
Durante a pesquisa, um vestido de Olly foi | de Elyseu Visconti Cavalleiro, 
encontrado no acervo da produtora L. C. | chamado Caboclinhos de Tapi- 
Barreto. Essa produtora lançou nesse ano |rapé, mas para ser filmado em 
o filme O Padre e a Moça (1966). Recife, em 1978. 

Olly foi muito próxima de Ilo Krugli, mas 
não encontrei referências ao que ela possa 
ter feito com ele. É possível (€ mesmo 
provável) que tenha contribuído em suas 
peças. 

O filme Arrastão, produção franco-bra- 
sileira, no qual Duda Cavalcanti fez uma 
ponta, mostrou 3 roupas produzidas por 
olly. 

MROW-G-25, | Desfile organizado na Pinacoteca do Mu- |O MASP era dirigido por Pietro 

MROW-G-26, | seu de Arte de São Paulo, MASP, com 40 Maria Bardi, que também 

MROW-G-7 | | roupas de Olly, todas com motivos inspi- | | editava a revista Mirante das 
rados em peças e desenhos pré-colombia- | Artes, etc. 
nos. 

MROW-G 92, | Expõe na Petite Galerie (no currículo de De propriedade de Franco 

PAE-09 Olly consta a data de 1967). Terranova. 
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Cópia de 
recorte de 
jornal sobre 
Olly e o figu- 
rino do filme 
Arrastão, com 
foto de Duda 
Cavalcanti. 


[| PAF-09 Petite Galerie. Talvez seja 1966. 


DO-35 


Doou obras para leilão na Casa das Palmei- 
ras, trabalho de Nise da Silveira. 


Faleceu Mina Reinheimer. 


PAE-09 Toalhas para a recepção do príncipe real 
do Japão, encomenda do Ministério das 
Relações Exteriores. 

PAE-09 Museu de Arte de São Paulo. 

MROW-G 03 |Roupas para a peça Meia volta volver, de 
Oduvaldo Viana Filho, no Teatro de bolso. 

DE-04 MAM-R]. 

1968 PAE-09; PAE-. | Galeria do Copacabana Palace Hotel. Junto 

07 com: Márcio Mattar, Cleber Machado, Pe- 
dro Correia de Araújo e José Barbosa. 

MROW-G 04 |Lança pentes de madeiras e formatos 
diversos. Jornal do Brasil, 16 de maio de 
1968. 

MROW-G 18 | Artigo em revista de jornal. Que bons in- 
ventos nos levem às Índias. In: Revista de 
domingo, do Jornal do Brasil. 22 de setem- 
bro de 1968. 

PAE-09 Festival Internacional da Canção, Gávea 
Golf Club. 

MROW-G 03 | Figurinos para a peça Stanislaw Ponte 
Preta e o sexo zangado, de Max Frisch, com 
Neila Tavares e Adriana Prieto, dirigidas 
por Wagner Melo. 

MROW-G 03 | Roupas feitas para o espetáculo musical 


com o coral de Roberto de Regina. 


PAE-09; DE- 
-04-C 


Desfiles no Rio de Janeiro. 


1969 


DE-04-D; 
MROW-Li-08 


Dicionário das artes plásticas no Brasil. 
Autor: Roberto Pontual. 


Com dedicatória para a artista. 


PAE-09 


Museu de Arte Moderna. 


PAE-09 


Exposição itinerante - Suécia, Finlândia, 
Dinamarca, Holanda e Alemanha - pa- 
trocinada pelo Ministério das Relações 
Exteriores. 


MROW-G 30 


Artigo de jornal sobre Olly. Olly no Museu: 
happening da nova moda. Autor: Edmundo 
Bittencourt, Paulo Bittencourt, In: Correio 
da Manhã. 


MROW-G 31 


Nota de jornal sobre exposição de Olly. 
Autor: Geni Marcondes, In: A Notícia. 


MROW-G 06 


Artigo sobre Olly. Arte carajá é motivo para 
nova moda. 1º caderno, In: Jornal do Bra- 
sil, 6 de setembro de 1969. 


MROW-G 34 


Cópia de recorte de jornal sobre Olly. 
Tecidos e vestidos de Olly. Autor: Quirino 
Campofiorito. In: O Jornal. 14 de agosto de 


1969. 


MROW-G 35 


Cópia de recorte de jornal sobre Olly. Ves- 
tido-objeto de Olly. Autor: Antônio Bento. 
In: Última Hora. 20 de agosto de 1969. 


MROW-G 36 


Cópia de recorte de jornal sobre Olly. Arte 
religiosa. Autor: Frederico Morais. In: Diá- 
rio de Notícias. 27 de agosto de 1969. 


MROW-G 37 


Cópia de recorte de jornal sobre Olly. 
Cursos de Arte no MAM. Autor: Quirino 
Campofiorito. In: O Jornal. 02 de setembro 
de 1969. 


MROW-G 38 


Cópia de recorte de jornal sobre Olly. O 
Brasil que Olly faz amar. 08 de setembro 
de 1969. 


MROW-G 39 


Cópia de recorte de jornal sobre Olly (ima- 
gem e comentário). 


MROW-G 60 


MROW-G 
64-A 


Cópia digital de artigo de periódico sobre 
Olly. Olly hoje no museu. Coluna de Artes 
Plásticas de Jayme Maurício no Correio da 
Manhã. 6 de agosto de 1969. 

Cópia de artigo de jornal sobre Olly. Teci- 
dos de Olly no MAM. In: Jornal do Brasil. 10 
e 11 de agosto de 1969. 


MROW-G 
64-B 


Cópia de artigo de jornal sobre Olly. Olly 
no MAM. In: O Globo. 9 de agosto de 1969. 
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MROW-G Trecho com continuação de nota de 

64-C página. In: Jornal do Brasil. 7 de agosto de 
1969. 

MROW-G 70 |Fatos sobre a relação URSS e a Romênia. 
In: Jornal Correio da Manhã. 23 de feverei- 
ro de 1969. 

MR-0G 05 Caderno Feminino do Jornal O Dia. 17 e 18 
de agosto de 1969. 

MROW-G 05 | Artigo sobre Olly. Os vestidos-objetos de 
Olly. In: O Dia. 17 e 18 de agosto de 1969, 
p. 2, caderno feminino. 

MROW-G 32 | Cópia de recorte de jornal sobre Olly. Ves- 
tido-objeto, objeto exportável. In: Jornal do 
Brasil. 13 de agosto de 1969. 

MROW-Li o8 | Dicionário das artes plásticas no Brasil. Com dedicatória do autor para 


Autor: Roberto Pontual, 1969. 


olly. 


DEV-18 Arrecadou fundos para as vítimas do terre- 
moto no Peru. 


1971 DFC-03; DFC- | Atelier na rua Visconde de Pirajá, 261/ 
07 cooL. 
DE-04-C Desfile na galeria de arte do Hotel Copaca- 
bana Palace. 
DE-04-F; PAE- | Desse ano em diante, colaborou com 
-09-A; PAE-15 |arquitetos e decoradores. Fez trabalhos 
diversos para o Hotel Porto do Sol em Gua- 
rapari, ES, City Bank do Rio e Bahia, Shell 
no novo prédio do Rio, entre outros. 
1971 Cruzeiro nacional e internacional - 30 
junho. 
1973 PAE-09 O rosto e a obra, Galeria Grupo B, Rio de 
Janeiro. 
1973 DE 02 Membro do júri dos desfiles do grupo 1 
das escolas de samba do carnaval carioca. 
1974 PAE-09-C Maio, Brasília. Olly. Três anos de pesquisa: 
formas e cores em tecelagem. 
1974 PAE-09-A; Novembro Galeria Lume, SP. Olly. Três 
PAE-09-B; anos de pesquisa: formas e cores em tece- 
VIA-22 lagem. Visitou a Feira de Caruaru. 


1974 PAE-09-A Fatos & Fotos Flavio de Aquino. 
1974 PAE-09-A Visão. 
1974 PAE-09-A Jornal do Brasil: Resumo do Ano, Uma das 
Melhores Exposições, Frederico de Moraes 
e Marc Berkowitz. 
1975 DE-04-A; PAE- | Junho, Galeria Opus, SP. Olly. Formas e PAE-01-C pode ser dessa ou 
08 cores em tecelagem. Vestidos e objetos. das outras três de 1975. 
1975 PAE-12 Recife. Uma exposição de Olly e Clemen- | | Provavelmente clementina 
tina. fazia joias. PAE-01-C pode ser 
dessa ou das outras três de 
1975. 
1975 DE-04; PAE- | Exposição Fundação Cultural de Brasília. | PAE-01-C pode ser dessa ou 
-09-C das outras três de 1975. 
1975 DEV-02 Biennale Internationale d'art de Menton. | PAE-01-C pode ser dessa ou 
das outras três de 1975. 
1976 IN-30 Realizou decorações para o Hotel Porto do 
Sol, em Guarapari. 
1978 PAO-07; UNI- | Desenhos seus e de netos são transforma- 
01; UNI-02; dos em cartão de natal da UNICEF. 
UNI-03 
1980 PAE-14 Lança na Galeria Gravura Brasileira, no 
Cassino Atlântico, o livro Uma porção de 
açúcar, duas de amor, pela editora Anta- 
res, com textos de Henda da Rocha Freire e 
ilustração Olly. 
1980 MROW-G 93 |Participa da I Mostra de Minitêxteis brasi- 
leiros, na Sala Cecília Meireles, de 2 a 30 
de junho. 
1981 DE-04-F; PAE- | Galeria Centro Cultural Cândido Mendes. 
01; PAE-11-B | Cores, formas, texturas. 
1982 DFC-05 Membro da Associação Brasileira de Artis- 
tas Plásticos Profissionais. 
1982 PAE-11-A 23 de outubro, abertura da Exposição no 
showroom da Forma, São Paulo. 
1983 PAF-15; DO-19 | Viagem à Madrid, Holanda, França, Ale- 
manha, Itália. Leva a neta Patricia, que co- 
nhece seus primos e tia em Roma e Forte 
dei Marmi. 
PAE-11-E Exposição na Forma de Ipanema. Não consegui confirmar se ela 
participou. 
1984 DO-19 Viagem à Grécia (Primeiro AVC). 
1984 PAO-08 Está produzindo papel artesanal. 
1984 DEV-05 Evento O Papel dos papéis. 
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1985 PAE-05 Novembro. Exposição na Galeria Candido |Pode não ter acontecido? 
Mendes, com a doação de uma das obras |O contrato foi assinado um 
exposta à galeria. ano antes. A artista pode ter 

sofrido o segundo AVC entre a 
assinatura do contrato e a data 
marcada. 

1985 CO 21-A, Be € | Documentos sobre empréstimo de obras | A obra emprestada foi Aleluia, 
da coleção de Olly, para participar da de Décio Vieira. 
exposição “Neoconcretismo/1959-1961”, 

“Grupo Frente” e “I Exposição Nacional de 
Arte Abstrata” na Galeria de Arte BANERJ, 
com curadoria de Frederico Morais. 

1985 CO-111 A oficina de gravura do MAM - 1959/1984. | Não consegui confirmar se ela 

participou. 

1986 CO-109; CO- | IV Michoacano Internacional del Textil 

112 em miniatura Argentina/Brasil/México, 
material apresentado na Casa de Cultura 
Michoacan e no Museo Carillo Gil, realiza- 
do na cidade do México em maio de 1986. 
1986 DO016 Olga falece dia 14 de agosto. 


participação de Pierre Cardin, onde foram 
apresentados e adquirido três quadros da 
artista. 


Encomenda de noventa peças, a pedido 
do Presidente do Conselho do Instituto do 
Cacau, para o Festival do Cacau em Itabu- 


1992 DO-17 Werner falece dia 23 de outu- 
bro de 1992. 
1999 DEV-11; DEV- | Cotidiano/Arte: O Consumo, Itaú Cultural, 
12 São Paulo, curadoria Adélia Borges. 
DE-04-B; DEV- | Convidada para a festa Franco-Brasileira | Sem data. 
10 “Nuit de Parfum” em são Paulo, com a 


na - Bahia. 


Ano Documento Professor Assunto Observações 
1950? |MA-330u |Margareth Cerâmica 
MA-18 Spencer 
1971? |PACE-04 | |Renina Katz Gor e for- 
ma 
1974. |CO-97 ArtCenter Curso de |Photosessions? - pode ter 
imagem | |sido sessões de imagens, 
mas parece menos provável 
e há anotações sobre ima- 
gens em um bloco, como se 
fossem anotações de aula 
PACE-06  |Fayga Osgtro- |Composi- 
wer ção 
PACE-12-G |Milton Ribeiro |História e 
teoria das 
artes gráfi- 
cas 
PACE-18 | |Kazuko Abe Tintura- 
“pintura 
em tecido 
a base e 
cera 
René Leblanc | |Desenho | |Não tem doc comprovando 
Ivan Serpa Pintura Não tem doc comprovando 
Milton Golbring |Pintura Não tem doc comprovando 
Zélia Salgado | |Pintura Não tem doc comprovando 
Santa Rosa Pintura Não tem doc comprovando 
Frank Schaefer |Pintura Não tem doc comprovando 
MA-67 Hilda Schulen- | Pintura 
berg 
Roberto Delamo- |Gravura | |Não tem doc comprovando 
nica 
PACE-03 | |Johnny Frie- Gravura 


dlander 
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9.1. FONTES ETNOGRÁFICAS 
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o ler a contracapa da edição em inglês, pensei que você tivesse me pedido este texto por causa 
da história autobiográfica que publiquei em 2018:-uma história de minhas-famílias, paterna e 
materna, judeus expulsos da Ucrânia pelos pogroms, exilados (na Argélia e depois Marselha), e 
também a construção da memória. Eu poderia ter assinado o que você escreveu: “A lembrança histórica 
é uma forma de religar a consciência do indivíduo de si mesmo como único e incomparável ao entadea- 


mento das Estações: e aos grupos sociais aos quais Daio Mas não: você me  disse-que não sabia 
PATRICIA REINHEIMER 


q -- 


dos problemas que tratei como socióloga estão preséRias no teu livro. [si sa (o) subtítulo do livro ain- 
“da mais estranho para. mim: claro que entêndo o porquê da “modernidade rústica”, mãs. por que” “Faça, . 


a lamentar a infeliz escolha deste subtítulo. Felizmente, seu livro é infinitamente mais rico. a inteligente 


termina tão bem; com esta magnífica frase final; “Nessã busca de velhos-laços,: também A novos.» Er 


assim que o futuro -está contido-no passado, tendo o presente como-dádiva.” (p: 343). Então isso éo 
que vou guardar para lembrar a riqueza e a sutileza desse-presente que você deu â Olly.e a todos nós. 
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classe e gênero”, se-o projeto de pesquisa a partir do qual'o livro que surgiu foi intitulado. “Oliyé e Wer-- 
ner Reinheimer: moda, arte e política. Do arquivo pessoal ao patrimônio nacional”? Por isso, continuo 
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